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de governar e o tratamento do aleatório. - O pro­
blema da escassez alimentar nos séculos XVII e
XVIll. - Dos mercantilistas aos fisiocratas, - Di­
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nismo disciplinar na maneira de tratar o aconte­
cimento. - A nova racionalidade governamental
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e nos mecanismos de seguranca. - Implantacáo
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tória normal abíología, da gramática geral afilo-
logia histórica.
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O ponto de repulsáo da literatura sobre o gover-
no: O principe, de Maquiavel. - Breve história da
recepcáo do Príncipe, até o século XIX. - A arte
de governar, distinta da simples habilidade do
príncipe. - Exemplo dessa nova arte de governar:
O espe/ho político de Guil1aume de La Perríere

(1555). - Um governo que encontra seu fim nas
"coisas" a dirigir. - Regressiio da lei em benefí­
cio de táticas diversas. - Os obstáculos históricos
e institucionais aaplicacáo dessa arte de gover­
nar até o século XVIll. - O problema da popula­
,ao, fator essencial do desbloqueio da arte de
governar. - O triángulo govemo-populacáo-eco­
nomia política. - Quest6es de método: o projeto
de urna história da "governamentalidade". A su­
pervalorízacáo do problema do Estado.

Aula de 8 defevereiro de 1978......................................... 155
Por que estudar a governamentalidade? - O
problema do Estado e da populacáo. - Relem­
brando o projeto geral: triplice deslocamento da
análise em relacáo (a) aínstítuícáo, (b) afuncáo,
(e) ao objeto. - Objeto do curso deste ano. - Ele­
mentos para urna história da nocáo de "gover-
no". Seu campo semántico do século XIII ao
século XV. - A idéia de governo dos homens. Suas
fontes: (A) A organízacáo de urn poder pastoral
no Oriente pré-cristáo e cristáo. (8) A dírecáo de
consciencia. - Primeiro esboce do pastorado.
Suas características específicas: (a) ele se exerce
sobre urna multiplicidade em movimento; (b) é
urn poder fundamentalmente benéfico que tem
por objetivo a salvacáodo rebanho; (e) é urn po-
der que individualiza. Omnes et singulatim. O pa­
radoxo do pastor. - A institucíonalízacáo do pas­
torado pela Igreja cristá,

Aula de 15 defevereiro de 1978....................................... 181
Análise do pastorado (continuacáo). - O proble-
ma da relacáo pastor-rebanho na literatura e no
pensamento grego: Homero, a tradicáo pítagórí-
ca. Raridade da metáfora do pastor na literatura
política c1ássica (Isócrates, Demóstenes). - Urna
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excecáo maior: o Poiitico de Platáo, O uso da me­
táfora nos outros textos de Platáo (Crítias, Leis,
República). A crítica da idéia de urn magistrado­
pastor no Político. A metáfora pastoral aplicada
ao médico, ao agricultor, ao ginasta e ao pedago­
go. - A história do pastorado no Ocidente como
modelo de governo dos homens é indissociável
do cristianismo. Suas transformacóes e suas cri­
ses até o século XVITI. Necessidade de urna his­
tória do pastorado. - Características do "governo
das almas": poder gIobalizante, coextensivo a
organízacáo da Igreja e distinto do poder políti­
co.- O problema das relacóes entre poder político
e poder pastoral no Ocidente. Cornparacáo com
a tradícáo russa.

Aula de 22 defevereiro de 1978....................................... 217
Análise do pastorado (fim). - Especificidade do
pastorado crístáo em relacáo as tradícóes orien-
tal e hebraica. - Urna arte de governar os ho­
mens. Seu papel na história da governamentali-
dade. - Principais características do pastorado
cristáo do século III ao século VI (sao Joao Cri­
sóstomo, sao Cípríano, santo Ambrósío, Gregó-
río, o Grande, Cassíano, sao Bento): (1) a relacáo
com a salvacáo. Urna economía dos méritos e
dos deméritos: (a) o princípio da responsabili-
dade analítica; (b) o princípio da transferencia
exaustiva e instantánea: (c) o princípio da inver-
sao sacrifical; (d) o princípio da correspondencia
alternada. (2) A relacáo com a lei: instauracáo de
urna relacáo de dependencia integral entre a
ovelha e quem a dirige. Urna relacáo individual e
nao finalizada. Diferenca entre a apátheia grega
e a apátheia cristá. (3) A relacáo com a verdade: a
producáo de verdades ocultas. Ensinamento pasto-

ral e direcáo de consciencia. - Conclusáo: urna
forma de poder absolutamente nova que assina­
la o aparecimento de modos específicos de indi­
vídualízacáo, Sua importancia decisiva para a
história do sujeito.

Aula de 1.' demarro de 1978............................................ 253
A nocáo de "conduta". - A crise do pastorado. -
As revoltas de conduta no campo do pastorado.
- O deslocamento das formas de resistencia, na
época moderna, para os confins das instítuicóes
políticas: exemplos do exército, das sociedad,;s
secretas, da medicina. - Problema de vocabula-
rio: "revoltas de conduta" I "insubmissáo", "dis­
sidéncia", JI contracondutas" . As contracondutas
pastorais. Recapitulacáo histórica: (a) o ascetis-
mo; (b) as comunidades; (e) a mística; (d) a Es­
critura; (e) a crenca escatológica. - Conclusáo:
desafios da referencia anocáo de "poder pasto-
ral" para urna análise dos modos de exercício do
poder em geral.

Aula de8 demarro de 1978............................................. 305
Da pastoral das almas ao governo político_dos
homens. - Contexto geral dessa transformacáo: a
crise do pastorado e as insurreicóes de conduta
no século XVI.A Reforma protestante e a Con­
tra-Reforma. Outros fatores. - Dois fenómenos
notáveis: a intensífícacáo do pastorado religioso
e a multiplícacáo da questáo da conduta, nos pla-
nos privado e público. - A razáo governamental
própria do exercício da soberania. - Comparacáo
com sao Tomás. - A ruptura do continuum cosmo­
lógico-teológico. - A questáo da arte de governar.
- Observacáo sobre o problema da inteligibilida-
de em história. - A razáo de Estado (I): novidade
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e objeto de escandalo. - Tres pontos de focalíza­
~ao do debate polémicoem tomo da razáode Es­
tado: Maquiavel, a "política", o "Estado".
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(higiene pública, demografia, etc); (4) as novas
formas de intervencáo estatal; (5) o estatuto da
liberdade. - Os elementos da nova arte de gover­
nar:. prática económica, gestáo da populacáo,
cJ!relto e respeito as líberdades, polícia com fun­
cao repressiva. - As diferentes formas de contra­
conduta relativas a essa govemamentalidade. _
Conclusiío geral.

Resumo do curso 489
SitULlrao dos cursos 495

tnditdi~~·d~·~~~6;;·:::::::::::::::::::::::::::::::::::: : : : : : : : : : : : : : : :
dice dos nomes de pessoas .

NOTA

Michel Foucault lecionou no College de France de ja­
neiro de 1971 até sua morte em junho de 1984 - com exce­
cáode 1977, quando gozou de um ano sabático. O nome da
sua cadeira era: História dos sistemas de pensamento.

Essa cadeira foi criada em 30 de novembro de 1969,
por proposta de [ules Vuillemin, pela assembléia geral dos
professores do College de France em substítuicáo acadeira
de história do pensamento filosófico, que [ean Hyppolite
ocupou até a sua morte. A mesma assembléia elegeu Mi­
chel Foucault, no dia 12 de abril de 1970, titular da nova ca­
deira', Ele tinha 43 anos.

Michel Foucault pronunciou a aula inaugural no dia 2
de dezembro de 1970'.

1. MichelFoucaultencerrou o opúsculo que redígiu parasua can­
didatura com a seguinte fórmula: "Seria necessárioempreendera bis­
tóriados sistemasde pensamento" ("TItres et travaux", in Dits et Écrits,
1954-1988,ed. por D. Defert e F.Ewald, colab. J. Lagrange, París, GalIi­
mard, 1994,4 vols.; cf. vol. 1,p. 846). [Ed. bras.: Di/os e escritos - 5 vols.
temáticos,Rio de Janeiro, ForenseUniversitária.]

2. EIa será publicada pelas Éditions GalIimard em maíc de 1971
com o título: L'Ordre du discours. (Ed. bras.: A ordem do discurso, trad.
Laura Fraga de Almeida Sampaio, sao Paulo, Loyoia, 1996.1
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XIV SEGURAN<;:A, TERRIT6RIo, POPUlAc;:AO NOTA xv

, O ensino no Collége de France obedece a regras espe­
cíficas. Os professores térn a obrígacáo de dar 26 horas de
aula por ano (metade das quais, no máximo, pode ser dada
na forma de seminarios'). Devem expor cada ano urna pes­
quisa original, o que os obriga a sempre renovar o conteú­
do do seu ensino. A freqüéncia as aulas e aos seminários é
inteiramente livre, nao requer inscricáo nem nenhurn diplo­
ma. E o professor também nao fomece certificado algum',
No vocabulário do College de France, diz-se que os profes­
sores nao tém alunos, mas ouvintes.

O curso de Michel Foucault era dado todas as quartas­
feiras, do comeco de janeiro até o fim de marco. A assistén­
da, numerosíssima, composta de estudantes, professores,
pesquisadores, curiosos, muitos deles estrangeiros, mobili­
zava dois anfiteatros do College de France. Michel Foucault
queixou-se repetidas vezes da distancia que podia haver en­
tre ele e seu "público" e do pouco intercambio que a forma
do curso possibilitava'. Sonhava com urn seminário que ser­
visse de espaco para urn verdadeiro trabalho coletivo. Fez
várias tentativas nesse sentido. Nos últimos anos, no fim da
aula, dedicava urn bom momento para responder as per­
guntas dos ouvintes.

Eis como, em 1975, urn jomalista do Nouvel Observa­
teur, Gérard Petitjean, transcrevia a atrnosfera reinante:
"Quando Foucault entra na arena, rápido, decidido, como
alguém que pula na água, tem de passar por cima de vários

3. Foi o que Michel Foucaultfez até o início da década de 1980.
4. No ámbito do Coljege de Franee.
S. Ero 1976, na (va) esperan~ de reduzir a assísténcía, Michel

Foucaultmudou o horáriodo curso, que passou de 17h.45 paraas 9 da
manhii. Cf.o início da primeira aula (7 de janeiro de 1976) de "ll fautdé­
frndre la sodété". Cours au College deFrance, 1976, ed. por M. Bertani e A.
Fontana, sob a dir. de F. Ewald e A. Fontana, París, GaIIirnard/Seuil,
1997. [Ed. bras.: Em defesa da sociedade, Curso no College de France (1975­
1976), trad. Maria Errnenlina Galvéo, Siío Paulo, Martins Fontes,2oo2.J

corpos para chegar it sua cadeira, afasta os gravadores para
pausar seus papéis, tira o paletó, acende urn abajur e arran­
ca, a cem por hora. Voz forte, eficaz, transportada por alto­
falantes, única concessáo ao modernismo de urna sala mal
iluminada pela luz que se eleva de urnas bacias de estuque.
Há trezentos lugares e quinhentas pessoas aglutinadas,
ocupando todo e qualquer espaco livre [...] Nenhurn efeito
oratório. É límpido e terrivelmente eficaz. Nao faz a menor
concessáo ao improviso. Foucault tem doze horas por ano
para explicar, nurn curso público, o sentido da sua pesquisa
durante o ano que acabou de passar. Entáo, compacta o
mais que pode e enche as margens como aqueles missivis­
tas que ainda tém muito a dizer quando chegam ao fim da
folha. 19h15. Foucault pára. Os estudantes se precipitam
para a sua mesa. Nao é para falar com ele, mas para desli­
gar os gravadores. Nao há perguntas. Na confusáo, Fou­
cault está só." E Foucault comenta: "Seria bom poder dis­
cutir o que propuso As vezes, quando a aula nao foi boa,
bastaria pouca coisa, urna pergunta, para por tudo no devi­
do lugar. Mas essa pergunta nunca vem. De fato, na Fran­
ca, o efeito de grupo toma qualquer díscussáo real impos­
síve!. E como nao há canal de retomo, o curso se teatraliza.
Tenho com as pessoas que estáo aqui urna relacáo de ator
ou de acrobata. E, quando termino de falar, urna sensacáo
de total solídáo...'"

Michel Foucault abordava seu ensino como pesquisa­
dor: exploracóes para urn futuro lívro, desbravamento tam­
bém de campos de problematízacáo, que se formulavam
muito mais como urn convite lancado a eventuaís pesquisa­
dores. É por isso que os cursos do College de France nao re­
petem os livros publicados. Nao sao o esboce desses lívros,
embora certos temas possam ser comuns a livros e cursos.
Tém seu estatuto próprio. Originam-se de urn regime dis-

6. Gérard Peti.tjean, "LesGrandsPrétres de l'université francaíse",
LeNouvel Observateur, 7 de abril de 1975.
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cursivo específico no conjunto dos"atos filosóficos" efetua­
dos por Michel Foucault. Neles desenvolve, em particular, o
programa de uma genealogia das relacóes saber/poder em
funcáo do qual, a partir do início dos anos 1970, refletirá so­
bre seu trabalho - em oposicáo ao de uma arqueologia das
formacóes discursivas que ele até entáo dominara'.

Os cursos também tinham urna funcáo na atualidade.
O ouvínte que assistia a eles nao ficava apenas cativado
pelo relato que se construía semana após semana; nao fica­
va apenas seduzido pelo rigor da exposicáo: também en­
contrava neles urna luz sobre a atualidade. A arte de Michel
Foucault estava em diagonalizar a atualidade pela história.
Ele podia falar de Nietzsche ou de Aristóteles, da pericia psi­
quiátrica no século XIX ou da pastoral cristá, mas o ouvinte
sempre tirava do que ele dizia urna luz sobre o presente e
sobre os acontecimentos contemporáneos. A forca própria
de Michel Foucault em seus cursos vinha desse sutil cruza­
mento entre urna fina erudicáo, um engajamento pessoal e
um trabalho sobre o acontecimento.

•
Os anos 1970 viram o desenvolvimento e o aperfeícoa­

mento dos gravadores de fita cassete - a mesa de Michel
Foucault logo foi tomada por eles. Os cursos (e certos semi­
nários) foram conservados gra~as a esses aparelhos.

Esta edícáo toma como referencia a palavra pronuncia­
da publicamente por Michel Foucault e fornece a sua trans­
cricáo mais literal possível'. Gostaríamos de poder publicá-

7.el. em particular "Nietzsche, la généalogie, I'histoíre", in Ditsel
Écrits, II, p. 137. [Trad. bras.: "Nietzsche, a genealogia e a história, in Mi­
crofisial dopoder, Roberto Machado (org.), Rio de [aneíro, Graal, 1979.1

8. Foram utilizadas, em especial, as gravacóes realizadas por Gérard
Burlet e Jacques Lagrange, depositadas no College de France e no IMEe.

1

i
~

la tal qual. Mas a passagem do oral ao escrito ímpóe urna
íntervencáo do editor: é necessário, no mínimo, introduzir
uma pontuacáo e definir parágrafos. O princípio sempre foi
o de ficar o mais próximo possível da aula efetivamente
pronunciada.

Quando parecia indispensável, as repeticóes foram su­
primidas; as frases interrompidas foram restabelecidas e as
construcóes incorretas, retificadas.

As reticencias assinalam que a gravacáo é inaudível.
Quando a frase é obscura, figura entre colchetes uma inte­
gracáoconjectural ou um acréscimo.

Um asterisco no rodapé indica as variantes significati­
vas das notas utilizadas por Michel Foucault em relacáo ao
que foi dito.

As citacóes foram verificadas e as referencias aos tex­
tos utilizados, indicadas. O aparato critico se limita a elucidar
os pontos obscuros, a explicitar certas alusóes e a precisar
os pontos criticos.

Para facilitar a leitura, cada aula foi precedida por um
breve resumo que indica suas principais artículacóes.

O texto do curso é seguido do resumo publicado no
Annuaire du College dePrance. Michel Foucault o redigia ge­
ralmente no mes de junho, pouco tempo depois do fim do
curso, portante. Era a oportunidade que tinha para destacar,
retrospectivamente, a intencáo e os objetivos do mesmo. E
constituem a melhor apresentacáo de suas aulas.

Cada volume termina com urna "situacáo", de respon­
sabilidade do editor do curso. Trata-se de dar ao leitor ele­
mentos de contexto de ordem biográfica, ideológica e polí­
tica, situando o curso na obra publicada e dando índícacóes
relativas a seu lugar no ámbito do corpus utilizado, a fim de
íacilitar sua compreensáo e evitar os contra-sensos que po­
deriam se dever ao esquecimento das circunstancias em que
cada um dos cursos foi elaborado e dado.
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formacóes discursivas que ele até entáo dominara'.

Os cursos também tinham urna funcáo na atualidade.
O ouvínte que assistia a eles nao ficava apenas cativado
pelo relato que se construía semana após semana; nao fica­
va apenas seduzido pelo rigor da exposicáo: também en­
contrava neles urna luz sobre a atualidade. A arte de Michel
Foucault estava em diagonalizar a atualidade pela história.
Ele podia falar de Nietzsche ou de Aristóteles, da pericia psi­
quiátrica no século XIX ou da pastoral cristá, mas o ouvinte
sempre tirava do que ele dizia urna luz sobre o presente e
sobre os acontecimentos contemporáneos. A forca própria
de Michel Foucault em seus cursos vinha desse sutil cruza­
mento entre urna fina erudicáo, um engajamento pessoal e
um trabalho sobre o acontecimento.

•
Os anos 1970 viram o desenvolvimento e o aperfeícoa­

mento dos gravadores de fita cassete - a mesa de Michel
Foucault logo foi tomada por eles. Os cursos (e certos semi­
nários) foram conservados gra~as a esses aparelhos.

Esta edícáo toma como referencia a palavra pronuncia­
da publicamente por Michel Foucault e fornece a sua trans­
cricáo mais literal possível'. Gostaríamos de poder publicá-

7.el. em particular "Nietzsche, la généalogie, I'histoíre", in Ditsel
Écrits, II, p. 137. [Trad. bras.: "Nietzsche, a genealogia e a história, in Mi­
crofisial dopoder, Roberto Machado (org.), Rio de [aneíro, Graal, 1979.1

8. Foram utilizadas, em especial, as gravacóes realizadas por Gérard
Burlet e Jacques Lagrange, depositadas no College de France e no IMEe.
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la tal qual. Mas a passagem do oral ao escrito ímpóe urna
íntervencáo do editor: é necessário, no mínimo, introduzir
uma pontuacáo e definir parágrafos. O princípio sempre foi
o de ficar o mais próximo possível da aula efetivamente
pronunciada.

Quando parecia indispensável, as repeticóes foram su­
primidas; as frases interrompidas foram restabelecidas e as
construcóes incorretas, retificadas.

As reticencias assinalam que a gravacáo é inaudível.
Quando a frase é obscura, figura entre colchetes uma inte­
gracáoconjectural ou um acréscimo.

Um asterisco no rodapé indica as variantes significati­
vas das notas utilizadas por Michel Foucault em relacáo ao
que foi dito.

As citacóes foram verificadas e as referencias aos tex­
tos utilizados, indicadas. O aparato critico se limita a elucidar
os pontos obscuros, a explicitar certas alusóes e a precisar
os pontos criticos.

Para facilitar a leitura, cada aula foi precedida por um
breve resumo que indica suas principais artículacóes.

O texto do curso é seguido do resumo publicado no
Annuaire du College dePrance. Michel Foucault o redigia ge­
ralmente no mes de junho, pouco tempo depois do fim do
curso, portante. Era a oportunidade que tinha para destacar,
retrospectivamente, a intencáo e os objetivos do mesmo. E
constituem a melhor apresentacáo de suas aulas.

Cada volume termina com urna "situacáo", de respon­
sabilidade do editor do curso. Trata-se de dar ao leitor ele­
mentos de contexto de ordem biográfica, ideológica e polí­
tica, situando o curso na obra publicada e dando índícacóes
relativas a seu lugar no ámbito do corpus utilizado, a fim de
íacilitar sua compreensáo e evitar os contra-sensos que po­
deriam se dever ao esquecimento das circunstancias em que
cada um dos cursos foi elaborado e dado.
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Seguranca, território, popularao, curso ministrado em
1978, é editado por Michel Senellart

•
Com esta edicáo dos cursos no Collége de France, vem

a público um novo aspecto da "obra" de Michel Foucault,
Nao se trata, propríarnente, de inéditos, já que esta edi­

~ao reproduz a palavra proferida em público por Michel
Foucault, excluindo o suporte escrito que ele utilizava e que
podia ser muito elaborado.

Daniel Defert, que possui as notas de Michel Foucault,
pennitiu que os editores as consultassem. A ele nossos mais
vivos agradecimentos.

Esta edicáo dos cursos no Collége de France foi auto­
rizada pelos herdeiros de Michel Foucault, que desejaram
satisfazer aforte demanda de que eram objeto, na Franca
como no exterior. E isso em incontestáveis condícóes de se­
riedade. Os editores procuraram estar aaltura da confianca
que neles foi depositada.

FRANc:;ors EWALD eALESSANDRO FONTANA

AULAS,
ANO 1977-1978
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AULA DE 11 DE JANEIRO DE 1978

Perspeetiva geral docurso: o estudo dobiopoder. - Cinco
proposifiíes sobre a análise diJs mecanismos de poder. - Siste­
ma legal, mecanismos disciplinares e dispositivos de seguran­
fIl. Dois exemplos: (a) a poni",odoroubo; (b) o tratamento diJ
lepra, dapeste e davaríola. - Características gerais doe dispo­
sitivos de seguran,. (I): osespafll5 deeeguranca. - O exemplo
da cidade. - rrés exemplos de organízafIÜJ do espafO urbano
nosséculos XVIe XVII: (a) La Métropolitée deAlexanáre Le
Milftre (1682); (b) a cidade deRiehelieu; (e) Nantes.

Este ano gostaria de comecar o estudo de algo que eu
havia chamado, um pouco no ar, de bíopoder', isto é, essa
série de fenómenos que me parece bastante importante, a
saber, o conjunto dos mecanismos pelos quais aquilo que,
na espécie humana, constitui suas características biológicas
fundamentais vai poder entrar numa política, numa estra­
tégiapolítica, numa estratégia geral de poder. Em outras pa­
lavras, como a socíedade, as sociedades ocidentais moder­
nas, a partir do século XVllI, voltaram a levar em canta o
fato biológico fundamental de que o ser humano constitui
urna espécie humana. É em linhas gerais o que chamo, o
que chameí, para !he dar um nome, de biopoder. Entáo, an­
tes de mais nada, um certo número de proposícóes, por as­
sim dizer, proposicóes no sentido de índicacóes de opcáo:
nao sao nem principios, nem regras, nem teoremas.

Em primeiro lugar, a análise desses mecanismos de po­
der que iniciamos há alguns anos e a que damos seguirnen­
to agora, a análise desses mecanismos de poder nao é de
forma alguma urna teoria geral do que é o poder. Nao é
urna parte, nem mesmo um início dela. Nessa análise, tra­
ta-se simplesmente de saber por ande isso passa, como se
passa, entre quem e quem, entre que ponto e que ponto, se-
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gundo quais procedimentos e com quais efeitos. Lago, só
poderla ser, no máximo, e só pretende ser, no máximo, um
início de teoría, nao do que é o poder, mas do poder, con­
tanto que se admita que o poder nao é, justamente, urna
substancia, um fluido, algo que decorreria disto ou daquílo,
mas simplesmente na medida em que se admita que o po­
der é urn conjunto de mecanismos e de procedimentos que
tém como papel ou funcáo e tema manter - mesmo que nao
o consigam - justamente o poder. É urn conjunto de proce­
dimentos, e é assim e somente assim que se poderia enten­
der que a análise dos mecanismos de poder dá início a algo
como urna teoria do poder.

Segunda indicacáo de opcáo: as relacóes, esse conjun­
to de relacóes, ou antes, me!hor dizendo, esse conjunto de
procedimentos que tém como papel estabelecer, manter,
transformar os mecanismos de poder, pois bem, essas rela­
cóes nao sao autogenéticas", nao sao auto-subsistentes**,
nao sao fundadas em si mesmas. O poder nao se funda em
si mesmo e nao se dá a partir de si mesmo. Se preferirem,
simplificando, nao haveria relacóes de producáo mais - ao
lado, acima, vindo a posteriori modificá-las, perturba-las,
tomá-las mais consistentes, mais coerentes, mais estáveis ­
mecanismos de poder. Nao havería, por exemplo, relacóes
de tipo familiar que tivessem, a rnaís, mecanismos de poder,
nao haveria relacóes sexuais que tivessem, a mais, ao lado,
acima, mecanismos de poder. Os mecanismos de poder sao
parte intrínseca de todas essas relacóes, sao circularmente o
efeito e a causa delas, mesmo que, é claro, entre os diferen­
tes mecanismos de poder que podemos encontrar nas rela­
,Des de producáo, nas relacóes familiares, nas relacóes se­
xuais, seja possível encontrar coordenacóes laterais, subor­
dinacóes hierárquícas, isomorfismos, identidades ou analo­
gías técnicas, efeitos encadeados que perrnitem percorrer

... autogenéticas: entre aspas no manuscrito.
•• auto-subsistentes: entre aspas no manuscrito.

de urna maneira ao mesmo tempo lógica, coerente e válida
o conjunto dos mecanismos de poder e apreendé-los no
que podem ter de específico num momento dado, durante
um período dado, nurn campo dado.

Em terceiro lugar, a análise dessas relacóes de poder
pode, é claro, se abrir para, ou encetar algo como a análise
global de urna sociedade. A análise desses mecanismos de
poder também pode se articular, por exemplo, com a histó­
ria das transformacóes económicas. Mas, afinal de contas, o
que faco, nao digo aquilo para o que sou feito, porque dís­
so nao tenho a menor idéia, enfim o que faco nao é, afinal
de contas, nem históría, nem sociología, nem economia. É
urna coisa que, de urna maneira ou de outra, e por razóes
simplesmente de fato, tem a ver com a filosofía, isto é, com
a política da verdade, porque nao vejo muitas outras defíní­
,Des para a palavra "filosofia" além dessa. Trata-se da políti­
ca da verdade. Pois bem, na medida em que se trata dísso, e
nao de sociología, nao de história nem de economía, voces
véem que a análise dos mecanismos de poder, essa análise
tem, no meu entender, o papel de mostrar quais sao os efeí­
tos de saber que sao produzidos em nossa sociedade pelas
Iutas, os choques, os combates que nela se desenrolam, e
pelas táticas de poder que sao os elementos dessa luta.

Quarta indicacáo: nao há, creio, discurso teórico ou sim­
plesmente análise que nao seja de urna maneira ou de outra
percorrida ou embasada em algo como urn discurso no im­
perativo.Mas creio que o discurso imperativo que, na ordem
da teoría, consiste em dizer "goste disto, deteste aquílo, isto
é bom, aquilo é ruím, seja a favor disso, cuidado com aqui­
10", tudoisso me parece ser, em todo caso atualmente, nada
mais que urn discurso estético que só pode encontrar seu
fundamento em Op,DeS de ordem estética. Quanto ao dis­
curso imperativo que consiste em dizer "lute contra isto e
desta ou daquela maneíra", pois bem, parece-me que é um
discurso bem lígeíro, quando é feito a partir de urna instí­
tuícáo qualquer de ensino ou, até, simplesmente nurna fo­
!ha de papel. Como quer que seja, a dimensáo do que se
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tem a fazer só pode aparecer, parece-me, no interior de urn
campo de forcas reais, isto é, urn campo de forcas que nun­
ca urn sujeíto falante pode criar sozinho e a partir da sua pa­
lavra; é urn campo de forcas que nao se pode de maneira ne­
nhurna controlar nem fazer valer no interior desse discurso.
Por conseguinte, o imperativo que embasa a análise teórica
que se procura fazer - já que tem de haver urn -, eu gasta­
ria que fosse simplesmente urn imperativo condicional do
genero deste: se vocé quiser hitar, eis alguns pontos-chave,
eis algumas linhas de forca, eís algumas travas e alguns blo­
quejos. Em outras palavras, gastarla que esses imperativos
nao fossem nada mais que indicadores táticos. Cabe a mim
saber, é claro, e aos que trabalham no mesmo sentido, cabe
a nós por conseguinte saber que campos de forcas reaís to­
mar como referencia para fazer urna análise que seja eficaz
em termos táticos. Mas, afinal de contas, é esse o círculo da
luta e da verdade, ou seja, justamente, da prática filosófica.

Enfim, urn quinto e último ponto: essa relacáo, creio, sé­
ria e fundamental entre a luta e a verdade, que é a própria di­
mensáo em que há séculos se desenrola a filosofía, pois bem,
essa relacáo séria e fundamental entre a luta e a verdade,
creio que nao faz nada mais que se teatralizar, se descarnar,
perder o sentido e a eficácia nas polémicas internas ao discur­
so teórico. Portanto proporei em tudo isso urn só imperativo,
mas que será categórico e incondicional: nunca fazer política'.

Bem, gostarla agora de comecar este curso. Ele se cha­
ma, portanto, "seguranca, território, populacáo'",

Primeira questáo, claro: o que se pode entender por"se­
guranca"? É a isso que gostarla de consagrar esta hora e tal­
vez a próxima, enfím, conforme a lentidáo ou a rapidez do
que direi. Bem, um exemplo, ou melhor, urna série de exem­
plos, melhor aínda, urn exemplo modulado em tres tempos.
E simples, é infantil, mas vamos comecar por aí e creio que
isso me permitirá dizer um certo número de coisas. Seja
urna lei penal símplíssima, na forma de proibicáo, digamos,
JJ nao matarás, nao roubarás", com sua punícáo, digamos, o
enforcamento, ou o desterro, ou a multa. Segunda modula-

C;áo, a mesma lei penal, ainda linao matarás", ~da .ac~m­
panhada de certo número de punicóes se for infringida.
mas desta vez o conjunto é enquadrado. de urn lado, por
toda urna série de vigilancias, controles, olhares, esquadri­
nhamentos diversos que permitem descobrir, antes mesmo
de o ladráo roubar, se ele vai roubar, etc. E, de outro lado,
na outra extremidade, a punícáo nao é simplesmente esse
momento espetacuiar, definitivo, do enforcamento, da multa
ou do desterró, mas será urna prática como o encarcera­
mento, impondo ao culpado toda ~a série de exercícios,
de trabalhos trabalho de transformacáo na forma, sunples­
mente, do q~e se chama de técnicas penitenciárias, traba­
lho obrígatórío, moralizacáo, correcáo, etc. Tercerra modula­
~ao a partir da mesma matriz: seja a mes~a lei penal, sejam
igualmente as punícóes, seja o mesmo tipo de enq~adra­
mento na forma de vigilancia, de um lado, e correcao, do
outro. Mas, desta vez, a aplícacáo dessa lei penal, a orgaru­
zacáo da prevencáo, da punícáo corretiva, tu~o isso vai ser
comandado por urna série de questóes que,vao ser p;rgun­
tas do seguinte genero, por exemplo: qual e a taxa media da
criminalidade desse [tipo]'? Como se pode prever estatisti­
camente que haverá esta ou aquela quantidade de r~ubos
num momento dado, numa sociedade dada, numa cidade
dada na cidade, no campo, em determinada camada social,
etc.?'Em segundo lugar, h~ ~omentos, regioes, siste~a~
penais tais que essa taxa media Val aumentar ou dímínuir.
As crises, a fome, as guerras, as punicóes rigorosas OU, ao
contrário, as punicóes brandas váo modificar essas propor­
~6es? Outras perguntas mais: essa críminalídade, ou seja, o
roubo portante, ou, dentro do roubo, este ou aquele tipo
de roubo, quanto custa 11 sociedade, que prejuízo: produz,
que perdas, etc.? Mais outras perguntas: a repressao a_esses
roubos custa quanto? É mais oneroso ter urna rep:essao se­
vera e rígorosa, urna repressáo fraca, urna repressao de tipo

..M.F.: género



6 SEGURANc;A, TERRJT6RlO, POPULA(:Ao AUlA DE11 DEJANElRO DE1978 7
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exe~plar e descontínua OU, ao contrário, urna repressáo
continua? Qual é o custo comparado do roubo e da sua re­
pressáo? O que é melhor, relaxar um pouco com o roubo ou
relaxar uI? pouco a repressáo? Mais outras perguntas: se o
culpado e encontrado, vale a pena puni-lo? Quanto custa­
ria puni-lo? O que se deveria fazer para puni-lo e, punin­
do-o, reeducá-lo? Ele é efetivamente reeducável? Ele repre­
senta, mdependentemente do ato que cometeu, urn perigo
permanente, de sorte que, reeducado ou nao, reincidiria,
etc.? De maneira geral, a questáo que se coloca será a de sa­
b~r como, no fundo, manter urn tipo de criminalidade, ou
seja, o roubo, dentro de limites que sejam social e economi­
camente aceitáveis e em torno de urna média que vai ser
considerada, digamos, ótima para urn funcionamento social
dado. Pois bem, essas tres modalidades me parecem carac­
terísticas de diferentes coisas que foram estudadas [e daque­
lasl que eu gostaría de estudar agora.

. A primeira forma, voces conhecem, a que consiste em
a;ar .urna 1;1 e estabelecer ';!IDa punícáo para os que a in­
fríngírem, e o sistema do codigo legal com dívísáo bináría
entre o permitido e o proibido, e urn acoplamento, que é pre­
cisamente no que consiste o código, o acoplamento entre
um tipo de acáo proibida e urn tipo de punícáo. É portanto
o mecanismo legal ou jurídico. O segundo mecanismo, a lei
e,:,quadrada por m~canismos de vigilancia e de correcáo,
nao voltareí a ISSO, e ~dentemente o mecanismo discipli­
nar'. É o mecamsmo disciplinar que vai se caracterizar pelo
fato de que dentro do sistema binárío do código aparece
urn terceiro personagem, que é o culpado, e ao mesmo tem­
po, fora, além do ato legislativo que cria a lei e do ato judi­
cial que pune o culpado, aparece toda urna série de técnicas
adjacentes, policiais, médicas, psicológicas, que sao do do­
mínio da vigilancia, do diagnóstico, da eventual transfor­
macáo dos individuos. Tudo isso nós já vimos. A terceira
forma é a que. caracterizaría nao mais o código legal, nao
mais ~mec;nusmo disciplinar; ~as o dispositivo de segu­
ranca , IStO e, o conjunto dos fenomenos que eu gestaría de

estudar agora. Dispositivo de seguranca que vai, para dizer
as coisas de maneira absolutamente global, inserir o fenó­
meno ero questáo, a saber, o roubo, numa série de aconte­
cimentos prováveis. Em segundo lugar, as reacóes do poder
ante esse fenómeno váo ser inseridas num cálculo que é urn
cálculo de custo. Enfim, em terceiro lugar, em vez de instau­
rar urna divisáobinária entre o permitido e o proíbído, vai­
se fixar de urn lado urna média considerada ótima e, depois,
estabelecer os limites do aceitável, além dos quais a coisa
nao deve ir. É portanto toda urna outra distríbuicáo das coi­
sas e dos mecanismos que assim se esboca.

Por que tomei esse exemplo tao infantil? Para logo res­
saltar duas ou tres coisas que gostaría que ficassem bem
claras para voces todos e, antes de mais nada, para miro, é
claro. Aparentemente, eu !hes ofereci aquí, por assim dízer,
urna espécie de esquema histórico totalmente descarnado.
O sistema legal é o funcionamento penal arcaico, aquele
que se conhece da Idade Média aos séculos XVII-XVIII. O
segundo é o que poderíamos chamar de moderno, que é
implantado a partir do século XVIII; e o terceiro é o sistema,
dígamos, contemporáneo, aquele cuja problemática come­
~ou a surgir bem cedo, mas que está se organizando atual­
mente em tomo das novas formas de penalidade e do cál­
culo do custo das penalidades: sao as técnicas americanas',
mas também européias que encontramos agora. De fato,
caracterizando-se as coisasassim- o arcaico, o antigo,o mo­
derno e o contemporáneo -, creio que se perde o essencial.
Perde-se o essencíal, prímeíramente, é claro, porque essas
modalidades antigas de que eu !hes falava ímplícam, evi­
dentemente, as que se manifestam como mais novas. No
sistema jurídico-legal, aquele que funcionava, em todo caso
aquele que dominava até o século XVIII, é absolutamente
evidente que o aspecto disciplinar estava longe de estar au­
sente, já que, afinal de contas, quando se impunha a urn
ato, mesmo que e sobretudo se esse ato fosse aparentemen­
te de pouca importancia e de pouca conseqüéncía, quando
se impunha urna punícáo dita exemplar, era precisamente
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porque se pretendia obter urn efeito corretívo, se nao sobre
o culpado propriamente - porque se ele fosse enforcado a
correcáo era pouca para ele -, [pelo menos sobre olO resto
da populacáo. Nessa medida, pode-se dizer que a prática do
suplicio como exemplo era urna técnica corretiva e discipli­
nar. Do mesmo modo que no mesmo sistema, quando se
puma o roubo doméstico de maneira extraordinariamente
severa - a pena de morte para urn roubo de pequeníssima
monta, caso tivesse sido cometido dentro de uma casa por
alguém que era recebido nesta ou empregado como do­
méstico -, era evidente que se visava com isso, no fundo,
um crime que só era importante por sua probabílidade, e
podemos dizer que aí também se havia instaurado algo como
urn mecanismo de seguranca, Poderíamos [dizerl" a mes­
ma coisa a propósito do sistema disciplinar, que também
comporta toda urna série de dimens6es que sao propria­
mente da ordem da seguranca. No fundo, quando se pro­
cura corrigir um detento, urn condenado, procura-se corrí­
gi-lo em funcáo dos riscos de recidiva, de reincidencia que
ele apresenta, isto é, em funcáo do que se chamará, bem
cedo, da sua periculosidade - ou seja, aquí também, meca­
nismo de seguranca,Logo, os mecanismos disciplinares nao
aparecem simplesmente a partir do século XVIII, eles já es­
tao presentes no interior do código jurídico-legal. Os meca­
nismos de seguranca também sao antiqüíssimos como me­
canismos. Eu também poderia dízer, inversamente, que, se
tomarmos os mecanismos de seguranca tais como se tenta
desenvolvé-los na época contemporánea, é absolutamente
evidente que isso nao constituí de maneira nenhuma urna
colocacáo entre parénteses ou urna anulacáo das estruturas
jurídico-legais ou dos mecanismos disciplinares. Ao contrá­
río, tomem por exemplo o que acontece atualmente, ainda

>1- M. Foucault diz:em compensacáo, a correcéo, O efeito corretivo
dirigia-se evidentemente eo

..... M.E: tomar

na ordem penal, nessa ordem da seguranca. O conjunto das
medidas legislativas, dos decretos, dos regulamentos, das cir­
culares que permitem implantar os mecanismos de seguran­
,a, esse conjunto é cada vez maís gigantesco. Afinal de con­
tas, o código legal referente ao roubo era relativamente muí­
to simples na tradicáo da Idade Média e da época clássica.
Retomem agora todo o conjunto da legislacáo que vai dizer
respeito nao apenas ao roubo, mas ao roubo cometido pelas
críancas, ao estatuto penal das enancas, as responsabilidades
por raz6es mentáis, todo o conjunto legislativo que diz res­
peíto ao que é chamado, justamente, de medidas de seguran­
ca, a vigiláncia dos individuos depois de sua instituicáo: vo­
ces váo ver que há urna verdadeira inflacáo legal, ínflacáo do
código jurídico-legal para fazer esse sistema de seguran,a
funcionar. Do mesmo modo, o corpus disciplinar também é
amplamente ativado e fecundado pelo estabelecirnento desses
mecanismos de seguran,a. Porque, afinal de contas, para de
fato garantir essa seguranca é preciso apelar, por exernplo, e
é apenas urn exemplo, para toda uma série de técnicas de vi­
giláncia, de vigiláncia dos individuos, de diagnóstico do que
eles sao, de classíficacáo da sua estrutura mental, da sua pa­
tologia própría, etc., todo urn conjunto disciplinar que viceja
sob os mecanismos de seguran,a para fazé-los funcionar.

Portante, voces nao tém urna série na qual os elemen­
tos váo se suceder, os que aparecem fazendo seus predeces­
sores desaparecerem. Nao há a era do legal, a era do disci­
plinar, a era da seguran~a.Voces nao tém mecanismos de
seguran,a que tomam o lugar dos mecanismos disciplina­
res, os quaís teriam tomado o lugar dos mecanismos [urídí­
co-legaís. Na verdade, voces tém urna série de edificios com­
plexos nos quais o que vai mudar, claro, sao as próprias téc­
nicas que váo se aperfeícoar ou, em todo caso, se complicar,
mas o que vai mudar, principalmente, é a dominante ou,
mais exatamente, o sistema de correlacáo entre os mecanis­
mos jurídico-legaís, os mecanismos disciplinares e os me­
canismos de seguranca. Em outras palavras, voces váo ter
urna história que vai ser urna história das técnicas propría-
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mente ditas. Exemplo: a técnica celular, a detencáo em ce­
las é urna técnica disciplinar. Voces podem perfeitamente
fazer a históría dela, que remonta a bem longe. Voces já a
encontram muito empregada na era do jurídico-legal. En­
contram-na empregada no caso de pessoas que tém divi­
das, encontram-na empregada sobretudo na ordem religio­
sa.Voces fazem entáo a história dessa técnica celular (isto é,
[a história de] seus deslocamentos, [de] sua utilizacáo), véem
a partir de que momento a técnica celular, a disciplina celu­
lar é empregada no sistema penal comum, que conflitos ela
suscita, corno ela regride. Voces também poderiam fazer a
análise da técnica, nesse caso de seguran~, que seria por
exemplo a estatística dos crirnes. A estatística dos crirnes é
coisa que nao data de hoje, mas tampouco é coisa muito
antiga. Na Franca, sao os célebres Balances do Ministério da
[ustica que possíbilitam, a partir de 1826', a estatística dos
crirnes.Voces podem portanto fazer a história dessas técni­
cas. Mas há urna outra história, que seria a históría das tec­
nologías, isto é, a história muito mais global, mas, é claro,
também muito mais vaga das correlacóes e dos sistemas de
dominante que fazem com que, nurna sociedade dada e para
este ou aquele setor dado - porque nao é necessariamente
sempre ao mesmo passo que as coisas váo evoluir neste ou
naquele setor, nurn momento dado, nurna sociedade dada,
nurn país dado -, se instale urna tecnologia de seguran~a,

por exemplo, que leva em conta e faz funcionar no interior
da sua tática própria elementos jurídicos, elementos disci­
plinares, as vezes até mesmo multiplicando-os.Ternos atual­
mente urn exemplo bem nítido disso, ainda a propósito
desse dominio da penalidade. É certo que a evolucáo con­
temporánea, nao apenas da problemática, da maneira corno
se reflete sobre a penalidade, mas igualmente [da] maneira
corno se pratica a penalidade, é claro que por enquanto, faz
anos, bem uns dez anos pelo menos, a questáo se coloca es­
sencialmente em termos de seguranca, No fundo, a econo­
mia e a relacáo económica entre o custo da repressáo e o
custo da delinqüéncía é a questáo fundamental. Ora, o que

se ve é que essa problemática trouxe tal ínflacáonas técni­
cas disciplinares, que no entanto estavarn e~tabelecl~as fa­
zia muito tempo, que o ponto em que, se nao o escandal?,
pelo menos o atrito apareceu - e a ferida foi bastant~ sensi ~
vel para provocar rea~6es, reacóes violentas e reais -, foi
essa multiplicacáo disciplinar. Em outras palavras, foi o dis­
ciplinar que, na própria época em que os mecarusmos de
seguranca estáo se estabelecendo, foí o disciplinar '!.uepro­
vocou, nao a explosáo. porque nao houve expl?sao" mas
pelo menos os conflitos mais manifestos e mais visrveis,
Entáo, o que eu gastarla de tentar !hes mostrar durante este
ano é em que consiste essa tecnología, algurnas dessas tec­
nologias [de segurancal". estando entendido que cada urna
delas consiste em boa parte na reativacáo e na transforma­
~ao das técnicas juridico-legais e das técnicas disciplinares
de que !hes falei nos anos precedentes. .

Outro exemplo que vou simplesmente esbocar aqm,
mas para introduzir outra ordem de.proble?,as ?U para real­
car e generalizar o problema (aquí tambem sao exemplos
de que já falei n vezes"). 0': seja, I?odemos dízer, a e~clu;
sao dos leprosos na Idade Media, ate o fim da Idade Media.
É urna exclusáo que se fazia essencialmente, embora tam­
bém houvesse outros aspectos, por urn conjunto mais urna
vez jurídico, de leis, de regulamentos, conjunto reli~,:so
também de rituais, que em todo caso traziam urna divísáo,
e urna divísáo de tipo binário entre os que eram leprosos e,os
que nao eram. Segundo exemplo: o da peste (deste tambem
já !hes havia falado", logo tomo a ele rapidamente). Os re­
gulamentos relativos apeste, tai~ corno os vernos form~a­
dos no firn da Idade Média,no seculo XVIe ainda no secu­
lo XVII, dáo urna ímpressáo bem diferente, agem de urna
maneira bem diferente, tém urna finalidade bem diferente
e, sobretudo, instrumentos bem diferentes. Trata-se nesses

... M.F.: disciplinares

... M. Foucaultacrescente; e que sao [palavra inaudívelJ
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regulamentos relativos a peste de quadrilhar literalmente as
regíóes, as cidades no interior das quais existe a peste, com
urna regulamentacáo indicando as pessoas quando podem
sair, como, a que horas, o que devem fazer em casa, que
tipo de alímentacáo devem ter, proibindo-!hes este ou
aquele tipo de contato, obrigando-as a se apresentar a ins­
perores, a abrir a casa aos inspetores. Pode-se dizer que te­
rnos, aí,urn sistema que é de tipo disciplinar. Terceiro exem­
plo: o que estudamos atualmente no seminário, isto é, a
varíola ou, a partir do século XVIII, as práticas de inocula­
~ao". O problema se coloca de maneira bem diferente: nao
tanto impor urna disciplina, embora a disciplina [seja]* cha­
mada em auxilio: o problema fundamental vai ser o de sa­
ber quantas pessoas pegaram varíola, com que idade, com
quais efeitos, qual a mortalidade, quais as lesóes ou quais as
seqüelas, que riscos se corre fazendo-se inocular, qual a
probabilidade de um individuo vir a morrer ou pegar varío­
la apesar da inoculacáo, quais os efeitos estatísticos sobre a
populacáo em geral, em suma, todo um problema que já
nao é o da exclusáo,como na lepra, que já nao é o da qua­
rentena, como na peste, que vai ser o problema das epide­
mias e das campanhas médicas por meio das quais se ten­
tam jugular os fenómenos, tanto os epidémicos quanto os
endémicos.

Aquí também, por sínal, basta ver o conjunto legislati­
vo' as obrígacóes disciplinares que os mecanismos de segu­
ranca modernos incluem, para ver que nao há urna sucessáo:
leí, depois disciplina, depois seguranca, A seguranca é urna
certa maneira de acrescentar, de fazer funcionar, além dos
mecanismos propriamente de seguranca, as ve!has estrutu­
ras da lei e da disciplina. Na ordem do direito, portante, na
ordem da medicina, e poderia multiplicar os exemplos - foi
por isso que !hes citei este outro -, voces estáo vendo que
encontramos apesar de tudo urna evolucáo um tanto ou

• M.F.: será

quanto parecida, transformacóes mais ou menos do mesrno
tipo nas sociedades, digamos, como as nossas, ocidentais.
Trata -se da emergencia de tecnologias de seguran~ano in­
terior' seja de mecanismos que sao propriamente mecanis­
mos de controle social, como no caso da penalidade, seja
dos mecanismos que tém por funcáo modificar em algo o
destino biológico da espécie. Entáo, e é essa a questáo cen­
tral do que eu gastarla de analisar, poderíamos dizer que
em nossas sociedades a economia geral de poder está se
tomando da ordem da seguran~a? Eu gastarla portanto de
fazer aqui urna espécie de história das tecnologias de segu­
ranca e tentar ver se podemos efetivamente falar de urna
sociedade de seguranca. Em todo caso, sob o nome de so­
ciedade de seguran~a eu gostarla simplesmente de saber se
há efetivamente urna economia geral de poder que tenha a
forma [de] ou que, em todo caso, seja dominada pela tec­
nología de seguranca,

Entáo, algumas características gerais desses dispositi­
vos de seguran~a. Gostarla de ressaltar quatro, nao sei quan­
tos ..., enfim, vou comecar analisando alguns para voces. Em
primeiro lugar, gastarla de estudar um pouquinho, assim
por alto, o que poderíamos chamar de espacos de seguran­
ca. Em segundo, estudar o problema do tratamento do alea­
tório. Em terceiro, estudar a forma de normalizacáo que é
específica da seguran~ae que nao me parece do mesmo tipo
da normalizacáo disciplinar. E, enfim, chegar ao que vai ser
o problema preciso deste ano, a correlacáo entre a técnica
de seguran~a e a populacáo, ao mesmo tempo como objeto
e sujeito desses mecanismos de seguranca, isto é, a emergen­
cia nao apenas da nocáo, mas da realidade da populacáo.
Sao, no fundo, urna idéia e urna realidade sem dúvida ab­
solutamente modernas em relacáo ao funcionamento polí­
tico, mas também em relacáo ao saber e a teoria políticos
anteriores ao século XVIII.

Entáo, em primeiro lugar, em linhas geraís, as questóes
de espa~o. Poderíamos dízer, ¡¡primeira vista e de urna ma­
neira urotanto esquemática: a soberaniase exercenos limi-
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Aquí também, por sínal, basta ver o conjunto legislati­
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tes de um território, a disciplina se exerce sobre o corpo dos
individuos e, por fím,a seguranca se exerce sobre o conjun­
to de urna populacáo. Limites do território, corpo dos indi­
viduos, conjunto de urna populacáo, tudo bem, mas nao é
isso e creio que isso nao cola. Nao cola, primeiro, porque o
problema das multiplicidades é um problema que já encon­
tramos a propósito da soberania e a propósito da disciplina.
Embora seja verdade que a soberania se inscreve e funcio­
na essencialmente nurn território e que, afinal de contas, a
idéia de urna soberania sobre urn território nao povoado é
urna idéia juridica e politicamente nao apenas aceitável, mas
perfeitamente aceita e prímeíra, o fato é que o exercício da
soberania em seu desenrolar efetivo, real, cotidiano, indica
sempre, é claro, urna certa multíplicidade, mas que vai ser
tratada justamente seja como a multiplicidade de sujeitos,
seja [como] a multiplicidade de um POyo.

A disciplina também, é claro, se exerce sobre o corpo
dos indivíduos, mas procurei lhes mostrar como, na verda­
de, o individuo nao é na disciplina o dado primeiro sobre o
qual ela se exercia. A disciplina só existe na medida em que
há urna multiplicidade e um fím, ou um objetivo, ou urn re­
sultado a obter a partir dessa multiplicidade. A disciplina es­
colar, a disciplina militar, a disciplina penal também, a disci­
plina nas fábricas, a disciplina operaría, tudo isso é urna de­
terminada maneira de administrar a multiplicidade, de orga­
nizá-la, de estabelecer seus pontos de ímplantacáo, as
coordenacóes, as trajetórias laterais ou horizontaís, as traje­
tórias verticais e piramidais, a hierarquia, etc. E, para urna
disciplina, o individuo é muito mais urna determinada ma­
neira de recortar a multiplicidade do que a matéria-prima a
partir da qual ela é construida. A disciplina é urn modo de
indívidualizacáo das multiplicidades, e nao algo que, a par­
tir dos individuos trabalhados primeiramente a título indivi­
dual, construiria em seguida urna espécie de edifício de ele­
mentos múltiplos. Portante, afínal, a soberanía, a disciplina,
como também, é claro, a seguranca só podem lidar com
multiplicidades.

Fbr outro lado, os problemas de espaco sao igualmen­
te comuns a todas as tres. No caso da soberanía, é óbvío,
poís é antes de mais nada como urna coisa que se exerce no
interior do território que a soberania aparece. Mas a disci­
plina implica urna reparticáo espacial, e creio que a segu­
ranca também - e é justamente disso, desses diferentes tra­
tamentos do espa~o pela soberanía, disciplina e seguranca
que eu gostaria de lhes falar agora.

Vamos ver de novo urna série de exemplos. Vou pegar,
é claro, o caso das cidades. A cidade era, aínda no século
XVITI, no início do século XIXtambém, essencialmente ca­
racterizada por urna especificidade juridica e adminístrativa
que a isolava ou a marcava de urna maneira bastante singu­
lar em relacáo as outras extens6es e espa~os do território.
Em segundo lugar, a cidade se caracterizava por um encer­
ramento dentro de urn espa~o murado e denso, no qual a
funcáo militar nem de longe era a única. E, por fim, ela se
caracterizava por urna heterogeneidade económica e social
muito acentuada em relacáo ao campo.

Ora, tudo isso suscitou nos séculos xvn-XVITI toda
urna massa de problemas ligados ao desenvolvimento dos
Estados administrativos para os quais a especificidade juri­
dica da cidade colocava um problema de difícil solucáo, Em
segundo lugar, o crescimento do comércio e, depois, no sé­
culo XVITI, da demografia urbana colocava o problema do
seu adensamento e do seu encerramento no interior das mu­
ralhas. O desenvolvimento das técnicas militares também
colocava esse mesmo problema. Enfim, a necessidade de in­
tercambios económicos permanentes entre a cidade e seu
entorno imediato para a subsistencia, seu entorno distante
para suas relacóes comerciais, tudo isso [fazía com que] o
encerramento da cídade, seu encravamento, [também le­
vantasse] urn problema. E, em linhas geraís, era precisamen­
te desse desencravamento espacial, jurídico, administrativo,
económico da cidade que se tratava no século XVITI. Ressi­
tuar a cidade nurn espa~o de círculacáo. Sobre esse ponto,
remeto voces a urn estudo extraordinariamente completo e
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tratada justamente seja como a multiplicidade de sujeitos,
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há urna multiplicidade e um fím, ou um objetivo, ou urn re­
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colar, a disciplina militar, a disciplina penal também, a disci­
plina nas fábricas, a disciplina operaría, tudo isso é urna de­
terminada maneira de administrar a multiplicidade, de orga­
nizá-la, de estabelecer seus pontos de ímplantacáo, as
coordenacóes, as trajetórias laterais ou horizontaís, as traje­
tórias verticais e piramidais, a hierarquia, etc. E, para urna
disciplina, o individuo é muito mais urna determinada ma­
neira de recortar a multiplicidade do que a matéria-prima a
partir da qual ela é construida. A disciplina é urn modo de
indívidualizacáo das multiplicidades, e nao algo que, a par­
tir dos individuos trabalhados primeiramente a título indivi­
dual, construiria em seguida urna espécie de edifício de ele­
mentos múltiplos. Portante, afínal, a soberanía, a disciplina,
como também, é claro, a seguranca só podem lidar com
multiplicidades.

Fbr outro lado, os problemas de espaco sao igualmen­
te comuns a todas as tres. No caso da soberanía, é óbvío,
poís é antes de mais nada como urna coisa que se exerce no
interior do território que a soberania aparece. Mas a disci­
plina implica urna reparticáo espacial, e creio que a segu­
ranca também - e é justamente disso, desses diferentes tra­
tamentos do espa~o pela soberanía, disciplina e seguranca
que eu gostaria de lhes falar agora.

Vamos ver de novo urna série de exemplos. Vou pegar,
é claro, o caso das cidades. A cidade era, aínda no século
XVITI, no início do século XIXtambém, essencialmente ca­
racterizada por urna especificidade juridica e adminístrativa
que a isolava ou a marcava de urna maneira bastante singu­
lar em relacáo as outras extens6es e espa~os do território.
Em segundo lugar, a cidade se caracterizava por um encer­
ramento dentro de urn espa~o murado e denso, no qual a
funcáo militar nem de longe era a única. E, por fim, ela se
caracterizava por urna heterogeneidade económica e social
muito acentuada em relacáo ao campo.

Ora, tudo isso suscitou nos séculos xvn-XVITI toda
urna massa de problemas ligados ao desenvolvimento dos
Estados administrativos para os quais a especificidade juri­
dica da cidade colocava um problema de difícil solucáo, Em
segundo lugar, o crescimento do comércio e, depois, no sé­
culo XVITI, da demografia urbana colocava o problema do
seu adensamento e do seu encerramento no interior das mu­
ralhas. O desenvolvimento das técnicas militares também
colocava esse mesmo problema. Enfim, a necessidade de in­
tercambios económicos permanentes entre a cidade e seu
entorno imediato para a subsistencia, seu entorno distante
para suas relacóes comerciais, tudo isso [fazía com que] o
encerramento da cídade, seu encravamento, [também le­
vantasse] urn problema. E, em linhas geraís, era precisamen­
te desse desencravamento espacial, jurídico, administrativo,
económico da cidade que se tratava no século XVITI. Ressi­
tuar a cidade nurn espa~o de círculacáo. Sobre esse ponto,
remeto voces a urn estudo extraordinariamente completo e

J



18 SEGURANy\ TERRlT6RIo, POPUlAt;:.40 AULADE 11 DEJANEIRO DE 1978 19

perfeito, já que é feito por urn historiador: é o estudo de
[ean-Claude Perrot sobre a cidade de Caen no século XVIII",
em que ele mostra que o problema da cidade era essencial e
fundamentalmente urn problema de círculacáo.

Tomemos urn texto de meados do século XVII, escrito
por urna pessoa chamada Alexandre Le Maitre, com o títu­
lo de La Métropolitée". Esse Alexandre Le Maitre era urn
protestante que havia deixado a Pranca antes da revogacáo
do edito de Nantes e que tinha se tornado, a palavra é im­
portante, engenheiro-geral do Eleitor de Brandemburgo. E
dedicou La Métropolitée ao rei da Suécia, e o livro foi edita­
do em Amsterdam. Tudo isso - protestante, Prússia, Suecia,
Amsterdam - nao é em absoluto desprovido de significado.
E o problema de La Métropolitée é o seguinte: deve haver
urna capital num país e em que essa capital deve consistir?
A análise que Le Maitre faz é a seguinte: o Estado, d.iz ele,
se compóe na verdade de tres elementos, tres ordens, tres
estados mesmo: os camponeses, os artesáos e o que ele
chama de terceira ordem ou terceiro estado, que sao, curio­
samente, o soberano e os oficiaís que estáo a seu servico".
Em relacáo a esses tres elementos, o Estado deve ser como
urn edificio. As fundacóes do edificio, as que estáo na terra,
debaixo da terra, que nao vemos mas que asseguram a so­
lidez do conjunto, sao é claro os camponeses. As partes co­
mUTIS, as partes de servíco do edificio, sao é claro os arte­
saos. Quanto as partes nobres, as partes de habitacáo e de
recepcáo, sao os oficiais do soberano e o próprio soberano".
A partir dessa metáfora arquitetónica, o território também
deve compreender suas funda~oes, suas partes comuns e
suas partes nobres. As fundacóes seráo o campo, e no cam­
po, nern é preciso clizer, devem viver os eamponeses e nin­
guém mais que os camponeses. Em segundo lugar, nas pe­
quenas cidades devem viver todos os artesáos e ninguém
mais que os artesáos. E, enfím, na capital, parte nobre do
edificio do Estado, devem viver o soberano, seus oficiais e
aqueles artesáose comerciantes indispensáveis ao funciona­
mento da corte e do entourage do soberano". A relacáo en-

tre essa capital e o resto do território é vista por Le Maítre
de diferentes formas. Deve ser urna relacáo geométrica, no
sentido de que um bom país é, em poucas palavras, urn país
que tem forma de círculo, e é bem no centro do círculo que
a capital deve estar situada". Urna capital que estivesse na
extremidade de urn território comprido e de forma irregular
nao poderia exercer todas as funcóes que deve exercer. De
fato, e é aí que a segunda relacáo aparece, essa relacáo en­
tre a capital e o território tem de ser uma relacáo estética e
simbólica. A capital deve ser o ornamento do terrítórío",
Mas deve ser também urna relacáo política, na medida em
que os decretos e as leis devem ter no território urna im­
plantacáo tal que nenhurn canto do reino escape dessa rede
geral das leis e dos decretos do soberano". A capital também
deve ter um papel moral e difundir até os confins do territó­
rio tudo o que é necessário impor as pessoas quanto a sua
conduta e seus modos de agír". A capital deve dar o exem­
plo dos bons costumes". A capital deve ser o lugar em que
os oradores sacros sejam os melhores e melhor se facam ou­
vír", deve ser também a sede das academias, pois as cien­
cias e a verdade devem nascer aí para entáo se difundir no
resto do país". E, enfím, urn papel económico: a capital deve
ser o lugar do luxo para que constitua urn lugar de atracáo
para as mercadorias que vém do estrangeíro", e ao mesmo
tempo deve ser o ponto de redistribuícáo pelo comércio de
certo número de produtos fabricados, manufaturados, etc."

Deixemos de lado o aspecto propriamente utópico des­
se projeto. Creio que ele é apesar de tudo interessante, por­
que me parece que temos aí uma defínicáo da cidade, uma
reflexáo sobre a cidade, essencialmente em termos de sobe­
rania. Ou seja, a relacáo da soberania com o território é que
é essencialmente primeira e que serve de esquema, de cha­
ve para compreender o que deve ser uma cidade-capital e
como ela pode e deve funcionar. Aliás, é interessante ver
como, através dessa chave da soberania como problema
fundamental, vemos surgir um certo número de funcóes
propriamente urbanas, funcóes económicas, funcóes mo-
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do em Amsterdam. Tudo isso - protestante, Prússia, Suecia,
Amsterdam - nao é em absoluto desprovido de significado.
E o problema de La Métropolitée é o seguinte: deve haver
urna capital num país e em que essa capital deve consistir?
A análise que Le Maitre faz é a seguinte: o Estado, d.iz ele,
se compóe na verdade de tres elementos, tres ordens, tres
estados mesmo: os camponeses, os artesáos e o que ele
chama de terceira ordem ou terceiro estado, que sao, curio­
samente, o soberano e os oficiaís que estáo a seu servico".
Em relacáo a esses tres elementos, o Estado deve ser como
urn edificio. As fundacóes do edificio, as que estáo na terra,
debaixo da terra, que nao vemos mas que asseguram a so­
lidez do conjunto, sao é claro os camponeses. As partes co­
mUTIS, as partes de servíco do edificio, sao é claro os arte­
saos. Quanto as partes nobres, as partes de habitacáo e de
recepcáo, sao os oficiais do soberano e o próprio soberano".
A partir dessa metáfora arquitetónica, o território também
deve compreender suas funda~oes, suas partes comuns e
suas partes nobres. As fundacóes seráo o campo, e no cam­
po, nern é preciso clizer, devem viver os eamponeses e nin­
guém mais que os camponeses. Em segundo lugar, nas pe­
quenas cidades devem viver todos os artesáos e ninguém
mais que os artesáos. E, enfím, na capital, parte nobre do
edificio do Estado, devem viver o soberano, seus oficiais e
aqueles artesáose comerciantes indispensáveis ao funciona­
mento da corte e do entourage do soberano". A relacáo en-

tre essa capital e o resto do território é vista por Le Maítre
de diferentes formas. Deve ser urna relacáo geométrica, no
sentido de que um bom país é, em poucas palavras, urn país
que tem forma de círculo, e é bem no centro do círculo que
a capital deve estar situada". Urna capital que estivesse na
extremidade de urn território comprido e de forma irregular
nao poderia exercer todas as funcóes que deve exercer. De
fato, e é aí que a segunda relacáo aparece, essa relacáo en­
tre a capital e o território tem de ser uma relacáo estética e
simbólica. A capital deve ser o ornamento do terrítórío",
Mas deve ser também urna relacáo política, na medida em
que os decretos e as leis devem ter no território urna im­
plantacáo tal que nenhurn canto do reino escape dessa rede
geral das leis e dos decretos do soberano". A capital também
deve ter um papel moral e difundir até os confins do territó­
rio tudo o que é necessário impor as pessoas quanto a sua
conduta e seus modos de agír". A capital deve dar o exem­
plo dos bons costumes". A capital deve ser o lugar em que
os oradores sacros sejam os melhores e melhor se facam ou­
vír", deve ser também a sede das academias, pois as cien­
cias e a verdade devem nascer aí para entáo se difundir no
resto do país". E, enfím, urn papel económico: a capital deve
ser o lugar do luxo para que constitua urn lugar de atracáo
para as mercadorias que vém do estrangeíro", e ao mesmo
tempo deve ser o ponto de redistribuícáo pelo comércio de
certo número de produtos fabricados, manufaturados, etc."

Deixemos de lado o aspecto propriamente utópico des­
se projeto. Creio que ele é apesar de tudo interessante, por­
que me parece que temos aí uma defínicáo da cidade, uma
reflexáo sobre a cidade, essencialmente em termos de sobe­
rania. Ou seja, a relacáo da soberania com o território é que
é essencialmente primeira e que serve de esquema, de cha­
ve para compreender o que deve ser uma cidade-capital e
como ela pode e deve funcionar. Aliás, é interessante ver
como, através dessa chave da soberania como problema
fundamental, vemos surgir um certo número de funcóes
propriamente urbanas, funcóes económicas, funcóes mo-
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rais e administrativas, etc. E o que é interessante afinal é
que o sonho de Le Maitre é o de conectar a eficacia política
da soberania a urna dístríbuícáo espacial. Um bom sobera­
no, seja ele um soberano coletivo ou individual, é a1guém
que está bem situado no interior de um território, e um ter­
ritório que é civilizado no que concerne asua obediencia ao
soberano é um território que tem urna boa dísposícáoespa­
cial. Pois bem, tudo ísso,essa idéia da eficacia política da 50­

berania está ligada aqui aidéia de urna intensidade das cír­
culacóes: círculacáo das ídéías, circulacáo das vontades e
das ordens, circulacáo comercial também. Para Le Maítre,
trata-se, no fundo - idéia ao mesmo tempo antíga, já que
se trata da soberanía, e moderna, já que se trata da circula­
cáo r-, de superpor o Estado de soberanía, o Estado territorial
e o Estado comercial. Trata-se de amarrá-los e de reforcá­
los uns em relacáo aos outros. Desnecessário dizer-lhes que
se está, nesse período e nessa regíáo da Europa, em pleno
mercantilismo, ou melhor, em pleno cameralismo". Ou seja,
o problema é como, dentro de um sistema de soberania es­
tríta, assegurar o desenvolvimento económico máximo por
intermédio do comércio. Em suma, o problema de Le Mal­
tre é o seguinte: como assegurar um Estado bem capitaliza­
do, isto é, bem organizado em torno de urna capital, sede da
soberania e ponto central de círculacáo política e comercial.
Já que, afínal, esse Le Maítre foi engenheiro-geral do Eleí­
tor de Brandemburgo, poderíamos ver a filíacáo que há en­
tre essa idéia de um Estado, de urna província bem "capí­
talizada" e o célebre Estado comercial fechado de Fichte",
isto é, toda a evolucáodesde o mercantilismo cameralista até
a economia nacional alemá do início do século XIX. Em todo
caso, a cidade-capital é pensada nesse texto em funcáo das
relacóes de soberania que se exercem sobre um território.

Vou pegar agora outro exemplo. Poderia te-lo pegado
nas mesmas regióes do mundo, ou seja, esta Europa do

,. As aspas constam do manuscrito do curso, p. 8.

Norte que foi tao importante no pensamento e na teori~

política do século XVII, essa regiáo que vai ~aHoland~ a
Suécia, em torno do mar do Norte e do mar Báltico. Krístía­
nía" e Gotemburgo", na Suécia, seriam. exem~l~s. Vou.pe­
gar um na Franca. Ternos portan~o toda essa sene de cída­
des artificiais que foram construidas, a1gumas no ,norte da
Europa e um certo número aquí, na Franca, na epoca de
Luís XIII e de Luís XIV. Tomo o exemplo de uma cidadezi­
nha chamada Ríchelieu, que foi construida nos confins da
Touraine e do Poítou, que foi construida a partir de nada,
precisamente", Onde nao havianada, construiu-se uma~ci­
dade. E como a construiram? Pois bem, utilizou-se a cele­
bre forma do acampamento romano que, na época, acaba­
va de ser reutilizada na instituicáo militar como mstrumen­
to fundamental de disciplina. Em fins do século XVI - início
do século XVII, precisamente nos países protestantes - ,?on­
de a importancia disso tudo na Europa do Norte -, poe-se
de novo em vigor a forma do acampamento romano bem
como os exercícios, a subdivisáo das tropas, os controlesco­
letivos e individuais no grande projeto de dísciplínarizacáo
do exército". Ora, trate-se de Kristiania, de Gotemburgo ou
de Richelieu, é essa forma do acampamento que se utiliza.
A forma do acampamento é interessante. De fato: no_caso
precedente, La Métropolitée de Le Maitre, a orgamzacao da
cidade era pensada essencialmente dentro da categona mais
geral, mais global do território. Era por meio de um ma~ro­

cosmo que se procurava pensar a cidade, com urna especie
de abonador do outro lado, já que o próprio Estado era pen­
sado como um edificio. Enfim, era todo esse jogo entre o
macrocosmo e o microcosmo que perpassava pela proble­
mática da relacáo entre a cídade, a soberania e o território.
Já no caso dessas cidades construidas com bas,; na figura do
acampamento, podemos dizer que a cldad,; ~ pensada de
início, naoa partir do maior que ela,o terntono, ~a~ a par­
tir do menor que ela, a partir de uma figura geometnca que
é urna espécie de módulo arquitetónico, a saber, o quadra- J
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cidade era pensada essencialmente dentro da categona mais
geral, mais global do território. Era por meio de um ma~ro­

cosmo que se procurava pensar a cidade, com urna especie
de abonador do outro lado, já que o próprio Estado era pen­
sado como um edificio. Enfim, era todo esse jogo entre o
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do ou o retiingulo por sua vez subdivididos, por cruzes, em
outros quadrados ou outros retiingulos.

Há que salientar imediatamente que, pelo menos no
caso de Richelieu, assim corno nos campos bem organiza­
dos e nas boas arquíteturas, essa figura, esse módulo que é
utilizado nao aplica simplesmente o principio da simetria.
Claro, há urn eixo de simetría, mas que é enquadrado e que
se toma funcional gra~as a dissimetrias bem calculadas.
Nurna cidade corno Richelieu, por exemplo, voces tém urna
rua mediana, que divide efetivarnente em dois retiingulos o
retiingulo da cidade, e outras ruas, algurnas delas paralelas
a essa rua mediana, outras perpendiculares, mas que estáo
em distancias diferentes, urnas mais próximas, outras mais
afastadas, de tal modo que a cidade é subdividida, sírn, em
retángulos, mas em retiingulos que sao, uns grandes, outros
pequenos, com urna gradacáo do maior ao menor. Os re­
tángulos maiores, isto é, o maior espacamento das mas, se
encontram num extremo da cídade, e os menores, a quadrí­
cula mais estreíta, estáo ao contrário no outro extremo da
cidade. Do lado dos retiingulos maiores, onde a trama é lar­
ga, onde as mas sao largas, é aí que as pessoas devem mo­
rar. [á onde a trama é mais estreita, é al que devem estar o
cornércio, os artesáos, as lojas, é al também que deve haver
urna pra~a em que se realízaráo as feiras. E esse bairro co­
mercial - ve-se bem corno o problema da circulacáo [...]',
quanto mais estabelecirnentos comerciais houver, mais deve
haver circulacáo, quanto maís estabelecirnentos houver,
mais deve haver superficie na rua e possibilidades de per­
correr a rua, etc. -, esse bairro comercial é margeado, de um
lado, pela ígreja, do outro pelo mercado coberto. E do lado
das moradias, do bairro residencial, em que os retiingulos
sao mais largos, haverá duas categorias de casas, as que dáo
para a rua principal ou para as ruas paralelas iJ. principal,
queváo sercasasde um certo númerode andares, dais creio,
COIn mansarda e, nas mas perpendiculares, as casas meno-

... Frase inacabada.

res, de um só andar: diferenca de status social, diferenca de
fortuna, etc. Creio que, nesse esquema simples, encontrarnos
exatamente o tratamento disciplinar das multiplicidades no
espa~o, isto é, [a] constituicáo de urn espaco vazio e fecha­
do, no interior do qual váo ser construídas multiplicidades
artificiais organizadas de acordo com o triplice principio da
hierarquizacáo, da comunicacáo exata das relacóes de po­
der e dos efeitos funcionais específicos dessa dístríbuícáo,
por exemplo, assegurar o comércio, assegurar a moradia,
etc. No caso de Le Maítre e da sua Métropolitée, tratava-se
em poucas palavras de "capitalizar" urn território. Neste,
vai se tratar de arquitetar urn espa~o.A disciplina é da ordem
do edificio (edificio no sentido lato).

Agora, terceiro exemplo: seriam as urbanízacóes reais
de cidades que existiam efetivamente no século XVIII.Te­
rnos entáo al toda urna série.Vou pegar o exemplo de Nan­
tes, que foi estudado em 1932, creio, por urna pessoa cha­
mada Pierre Lelíevre, que sugeriu diversos projetos de cons­
trucáo, de planejamento da cidade de Nantes". Cidade im­
portante, porque está em pleno desenvolvirnento comercial,
por urn lado, e porque, por outro, suas relacóes com a In­
glaterra fizeram que o modelo ingles fosse utilizado. E o
problema de Nantes é, evidentemente, o problema: desfa­
zer as aglomeracóes desordenadas, abrir espa~o para as no­
vas funcóes económicas e administrativas, regulamentar as
relacóes com o entorno rural e, enfim, prever o crescimen­
too Passo por cima do projeto, encantador porém, de um ar­
quiteto chamado Rousseau", que tinha a idéia de recons­
truir Nantes em tomo de urna espécie de bulevar-passeio
que teria a forma de urn coracáo. Sim, é urn sonho, mas nao
deixa de ter sua importiincia. Ve-se que o problema era a
círculacáo, ou seja, que para a cidade ser um agente perfei­
to de circulacáo, devia ter a forma de um coracáo que ga­
rante a círculacáo do sangue. É engracado mas, afinal, a ar-
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do ou o retiingulo por sua vez subdivididos, por cruzes, em
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utilizado nao aplica simplesmente o principio da simetria.
Claro, há urn eixo de simetría, mas que é enquadrado e que
se toma funcional gra~as a dissimetrias bem calculadas.
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afastadas, de tal modo que a cidade é subdividida, sírn, em
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ga, onde as mas sao largas, é aí que as pessoas devem mo­
rar. [á onde a trama é mais estreita, é al que devem estar o
cornércio, os artesáos, as lojas, é al também que deve haver
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quitetura do firn do século XVIII, Boullée", Ledoux", etc.,
ainda funcionará muitas vezes com base em princípios as­
sim, com a boa forma sendo o suporte do exercício exato da
funcáo. Na verdade, os projetos que foram realizados nao
foram Nantes em forma de coracáo, Foram projetos, urn pro­
jeto em particular, apresentado por urna pessoa chamada
Vigné deVígny", no qual nao se tratava em absoluto de re­
construir, nem de impor urna forma simbólica capaz de ga­
rantir a funcáo, mas de um certo número de coisas precisas
e concretas.

Em primeiro lugar, abrir eixos que atravessassem a ci­
dade e mas largas o bastante para assegurar quatro funcóes.
Primeira, a higiene, o arejamento, eliminar todas aquelas es­
pécies de bolsóes em que se acumulavam os miasmas mór­
bidos nos bairros demasiado apertados, em que as mora­
dias eram demasiado apinhadas. Funcáo de higiene, por­
tanto. Segunda, garantir o comércio interior da cidade. Ter­
ceíra, articular essa rede de mas com estradas externas de
modo que as mercadorias de fora pudessem chegar ou ser
enviadas, mas isso sem abandonar as necessidades do con­
trole aduaneiro. E, por firn - o que era um dos problemas
importantes das cidades no século XVIII -, possibilitar a vi­
gilancia' a partir do momento em que a supressáo das mu­
ralhas, tomada necessária pelo desenvolvimento económi­
co' fazia que nao fosse mais possível fechar a cidade de noi­
te ou vigiar com rigor as idas e vindas durante o dia; por
conseguinte, a ínseguranca das cidades tinha aumentado
devido ao afluxo de todas as populacóes flutuantes, mendi­
gos' vagabundos, delinqüentes, crimínosos, ladróes, assas­
sinos, etc., que podiam vír,como se sabe, do campo [...]*. Em
outras palavras, tratava-se de organizar a círculacáo, de eli­
minar o que era perigoso nela, de separar a boa circulacáo
da má, [de] maximizar a boa círculacáo diminuindo a má.
Tratava-se, portante, também de planejar os acessos ao ex-

... Algumas palavras inaudíveis.

terior, essencialmente no que conceme ao consumo da ci­
dade e a seu comércio com o mundo exterior. Foi organiza­
do um eixo de círculacáo com París, realizou-se o aprovei­
tamento do rio Erdre, por onde vinha da Bretanha a lenha
para a calefacáo. E, por fím, nesse plano de reurbanizacáo
deVigny, tratava-se de responder a urna questáo fundamen­
tal e que é, paradoxalmente, bastante nova, a saber: como
integrar a um projeto atual as possibilidades de desenvolvi­
mento da cidade? Foi todo o problema do comércio nos cais
e do que ainda nao se chamava de docas. A cidade se per­
cebe como estando em desenvolvimento. Certo número de
coisas, de acontecimentos, de elementos vai vir ou se pro­
duzir. O que se deve fazer para enfrentar antecipadamente
o que nao se conhece com exatidáo? A idéia é simplesmen­
te utilizar as margensdo Loire e construir cais, os mais coro­
prídos, os maiores possíveis ao longo do Loire. No entanto,
quanto mais se encomprida a cídade, mais se perde o bene­
ficio dessa espécie de quadrícula clara, coerente, etc. Será
possível administrar bem urna cidade cuja extensáo é tao
grande, será que a círculacáo vai ser boa, a partir do momen­
to em que a cidade vai se estender indefinidamente no sen­
tido do comprimento? O projeto de Vigny era construir cais
ao longo de urna das margens do Loire, deixar urn bairro se
desenvolver, depois construir, apoiando-se em ilhas, pontes
sobre o Loire e, a partir dessas pontes, deixar se desenvolver,
fazer se desenvolver um bairro em face do prírneíro, de modo
que esse equilibrio das duas margens do Loire evitaria o pro­
longamento indefinido de um dos lados do rio.

Enfim, pouco importa o detalhe do planejamento pre­
visto. Creio que ele é muito importante, que é em todo caso
significativo por urn certo número de razóes. Em primeiro
lugar, nao se trata mais de construir, dentro de um espaco
vazio ou esvaziado, como no caso dessas cidades, digamos,
disciplinares, como Richelieu, Kristiania, etc. A disciplina
trabalha num espaco vazio, artificial, que vai ser inteira­
mente construído. Iá a seguran,a vai se apoiar em certo nú­
mero de dados materiais. Ela vai trabalhar, é claro, com a
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disposícáo do espa,o, com o escoamento das águas, com as
ilhas, com o ar, etc. Logo, ela trabalha sobre algo dado. [Em
segundo lugar,] nao se trata, para ela, de reconstruir esse
dado de tal modo que se atingisse um ponto de perfeícáo,
como numa cidade disciplinar. Trata-se simplesmente de
maximizar os elementos positivos, de poder circular da me­
lhor maneira possível, e de minimizar, ao contrario, o que é
risco e inconveniente, como o roubo, as doencas, sabendo
perfeitamente que nunca seráo suprimidos. Trabalha-se
portanto nao apenas com dados naturais, mas também com
quantidades que sao relativamente compressfveís, mas que
nunca o sao totalmente. Isso nunca pode ser anulado, logo
vai -se trabalhar com probabilidades. Em terceiro lugar, o
que se vai procurar estruturar nesses planejamentos sao os
elementos que se justificam por sua polifuncionalidade. O
que é urna boa rua? É urna rua na qual vai haver, é claro,
urna círculacáo dos chamados miasmas, logo das doencas,
e vai ser necessário administrar a rua em funcáo desse pa­
pel necessárío, embora pouco desejável, da rua. A rua vai
ser também aquilo por meio do que se levam as mercado­
rías, vai ser também aquilo ao longo do que vai haver lojas.
A rua vai ser também aquílo pelo que váo poder transitar
os ladróes, eventualmente os amotinados, etc. Portanto sao
todas essas diferentes funcóes da cidade, urnas positivas,
outras negativas, mas sao elas que vai ser preciso implantar
no planejamento. Enfím, o quarto ponto importante é que
vai se trabalhar com o futuro, isto é, a cidade nao vai ser
concebida nem planejada em funcáo de urna percepcáo es­
tática que garantiria instantaneamente a perfeícáo da fun­
cáo, mas vai se abrir para urn futuro nao exatamente con­
trolado nem controlável, nao exatamente medido nem
mensurável, e o bom planejamento da cidade vai ser preci­
samente: levar em conta o que pode acontecer. Enfim, acre­
dito que possamos falar aqui de urna técnica que se vincu­
la essencialmente ao problema da seguran,a, isto é, no fun­
do, ao problema da série. Série indefinida dos elementos
que se deslocam: a círculacáo, número x de carrocas, núme-

ro x de passantes, número x de ladróes, número x de mias­
mas, etc.' Série indefinida dos elementos que se produzem:
tantos barcos váo atracar, tantas carrocas váo chegar, etc.
Série igualmente indefinida das unidades que se acum~­

lam: quantos habitantes, quantos imóveis, etc; É a gestao
dessas séries abertas, que, por consegumte: so p~em ser
controladas por urna estimativa de probabilidades, e 1SS0, a
meu ver, que caracteriza essencialmente o mecamsmo de
seguran<;a.

Digamos para resumir isso tudo que, enquanto a so~e­
rama capitaliza um território, colocando o problema maior
da sede do govemo, enquanto a disciplina arquiteta um e:­
pa<;o e coloca como problema essencial urna dístribuicáo
hierárquica e funcional dos elementos, a seguran<;a Val pro­
curar criar um ambiente em funcáo de acontecimentos ou
de séries de acontecimentos ou de elementos possíveís, sé­
ries que vai ser preciso regularizar num contexto multiva­
lente e transformável. O espaco próprio da seguran<;a re­
mete portanto a urna séríe de acontecimentos possíveís,
remete ao temporal e ao aleatorio, um temporal e urn alea­
tório que vai ser necessário inscr",:er num espa<;o dado. O
espaco em que se desenrolam as senes de elementos alea­
tórios é, creio, mais ou menos o que chamamos de meio. O
meio é urna nocáo que, ero biologia, só aparece - CO~O vo­
ces sabem muito bem - com Larnarck",Eurna nocao que,
em compensacáo, já existe em física, que ~avia sido utiliza­
da por Newton e os newtonianos". O que e o meio? É o que
é necessário para explicar a acáo 11. distáncia de um corpo so­
bre outro. É, portante, o suporte e o elemento ~e circulacáo
de urna acáo". É portanto o problema círculacáo e ~ausali­
dade que está em questáo nessa nocáo de melO. POlS bern,
creio que os arquitetos, os urbanistas, os pnmen;.0s urbanl~­
tas do sécuIo XVIll, sao precisamente os que, nao dina utí-
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lizaram, a nocáo de meio, porque, tanto quanto pude ver, ela
nunca e utilizada para designar as cidades nem os espa~os
planejados, em compensacáo, se a nocáo nao existe, diria
que o esquema técnico dessa nocáo de meio, a espécie de _
como dizer? - estrutura pragmática que a desenha previa­
mente está presente na maneira como os urbanistas procu­
ram refletir e modificar o espa~o urbano. Os dispositivos de
seguranca trabalham, criam, organizam, planejam um meio
antes mesmo da nocáo ter sido formada e isolada. O meio
val ser I'0rtanto aquilo em que se faz a círculacño. O meio é
um ,conJunto de dadosnaturais, nos, pantanos, morros, é um
conjunto ~e dados artificiais, aglorneracáo de individuos,
aglomeracáo de casas, etc. O meio é certo número de efeí­
tos, que sao efeitos de massa que agem sobre todos os que
aí residem. É urn elemento dentro do qual se faz urn enea­
deamento circular dos efeitos e das causas, já que o que é
efeito, de urn lado, val se tomar causa, do outro. Por exem­
plo, quanto maíor a aglomera~ao desordenada, maís haverá
miasmas, maís se ficará doente. Quanto mais se ficar doen­
te, rnais se morrerá, claro. Quanto maís se rnorrer mais ha­
verácadáveres e, porconseguínte, maishaverá miasmas, etc.
Portante, é esse fenómeno de circulacáo das causas e dos
efeitos que é visado através do meio. E, enfim, o meio apa­
re~e como um, campo de íntervencáo em que, em vez de
atmgrr os individuos como urn conjunto de sujeitos de díreí­
to capazes de acóesvoluntárias - o que acontecia no caso da
soberania -, em vez de atingí-los como urna multiplicidade
de organismos, de corpos capazes de desempenhos, e de de­
sempenhos requeridos como na disciplina, val-se procurar
atíngír, precisamente, urna populacáo. Ou seja, urna multi­
plicidade de individuos que sao e que só existem profunda,
essencíal, biologicamente ligados ¡, materialidade dentro da
qual. existem. O que val se procurar atmgir por esse meio é
precisamente o ponto em que urna séríe de acontecimentos,
que esses individuos, populacóes e grupos produzern, ínter­
fere com acontecimentos de tipo quase natural que se pro­
duzem ao redor deles.

Parece-me que, com esse problema técnico colocado
pela cídade, ve-se - mas nao passa de um exemplo, pode­
riamos encontrar vários outros, voltarernos ao assunto -, ve­
se a irrupcáo do problema da "naturalidade"* da espécie
humana dentro de um meio artificial. E essa írrupcáo da na­
turalidade da espécie dentro da artificialidade política de urna
relacáo de poder é, parece-me, algo fundamental. Para ter­
minar, remeterei simplesmente a um texto daquele que foi
sem dúvida o primeiro grande teórico do que poderíamos
chamar de biopolítica, de biopoder. Ele fala disso, alíás, a
respeito de outra coisa, a natalidade, que foi evidentemen­
te urn dos grandes desafíos, mas ve-se muito bem surgir aí
a nocáo de um meio histórico-natural como alvo de urna
intervencáo de poder, que me parece totalmente diferente
da nocáojurfdica de soberania e de território, diferente tam­
bém do espaco disciplinar. [É a propósito dessa] idéia de
urn meio artificial e natural, em que o artificio age como urna
natureza em relacáo a urna populacáo que, embora tramada
por relacóes sociaís e políticas, também funciona como urna
espécíe, que encontramos nos Estudos sobre a popular;iio de
Moheau" um texto corno este: "Depende do governo mu­
dar a temperatura do ar e melhorar o clima; um curso dado
as águas estagnadas, florestas plantadas ou queimadas,
montanhas destruidas pelo tempo ou pelo cultivo contínuo
da sua superficie formam um solo e um clima novosoTama­
000 é o efeito do tempo, da habitacáo da terra e das vicis­
situdes na ordem física, que os cantóes mais sadios toma­
ram-se morbígenos.?" Ele se refere a um verso de Virgílio

,.Entre aspas no manuscrito, p. 16. M. Foucault escreve:

Dizerque é a Irrupcao da 'naturalidade' da espécíe humanano campo
das técnicas de poderseriaum exagero. Mas, se [até]entáo elaaparecía prin­
cipalmente na forma da necessídade, da insuficiencia ou dafraqueza, do mal,
agora ela aparececomo ínrersecáo entre tuna multiplicidade de indivíduos
que vivem, trabalham e coexístem uns com os outrosnum. conjunto de ele­
mentosmateriais que agem sobreeles e sobreos guais eles agem de volta.
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em que se fala do vinho que gela nos tonéis e diz: será que
veríamos hoje, na Itália, o vinho gelar nos tonéis?" Pois
bem, se houve tanta mudanca, nao é que o clima mudou, é
que as intervencóes políticas e económicas do govemo mo­
dificaram o curso das coisas a tal ponto que a própria natu­
reza constituiu para o homem, eu ia dizendo um outro meio,
só que a palavra "rneio" nao está em Moheau. Em conclu­
sao, ele diz: "Se do clima, do regíme, dos usos, do costume
de certas acóes resulta o princípio desconhecido que forma
o caráter e os espírítos, pode-se dizer que os soberanos, por
leis sábías, por instituícóes sutis, pelo incomodo que trazem
os ímpostos, pela conseqüente faculdade de suprimi-los,
enfim por seu exemplo, regem a existencia física e moral dos
seus súditos. Talvez um dia seja possível tirar partido desses
meios para matizar avontade os costumes e o espírito da
nacáo.?" Como voces estáo vendo, voltamos a encontrar
aqui o problema do soberano, mas desta vez o soberano nao
é mais aquele que exerce seu poder sobre um território a par­
tir de uma localízacáo geográfica da sua soberania política, o
soberano é algo que se relaciona com uma natureza, ou an­
tes, com a interferencia, a intríncacáo perpétua de um meio
geográfico, climático, físico com a espécie humana, na me­
dida em que ela tem um corpo e uma alma, uma existencia
física [e] moral; e o soberano será aquele que deverá exercer
seu poder nesse ponto de artículacáo em que a natureza no
sentido dos elementos físicos vem interferir com a natureza
no sentido da natureza da espécie humana, nesse ponto de
articulacáo em que o meio se toma determinante da nature­
za. É aí que o soberano vai intervir e, se ele quiser mudar a
espécie humana, só poderá fazé-lo, diz Moheau, agindo so­
bre o meio. Creio que ternos aí um dos eíxos, um dos ele­
mentos fundamentais nessa ímplantacáo dos mecanismos
de seguran~a, isto é, o aparecímento, nao ainda de uma no­
~ao de meío, mas de um projeto, de uma técnica política que
se dirigiria ao meio.

30 SEGllRAN.;A, TERRITORIO, POPULAc;Ao

NOTAS

1. Cf. "11 faut défendre la société". Coure au College de Prance,
1975-1976, ed. por M. Bertani & A. Fontana, París, Gallimard­
Le Seuil ("Hautes Études"), 1997, p. 216 ("De quoi s'agít-íl daos
cette nouvelle technologie de pouvoir, dans cette bio-politique,
dansce bio-pouvoirqui est en trainde s'installer?" [De que se tra­
tanessa nova tecnologia do poder, nessa biopolítica, nesse biopo­
derqueestá se instalando?]); La volonté desavoir, París, Gallimard,
"Bíblíotheque des hístoíres", 1976, p. 184 red. bras.: "Avontade de
saber", in História da sexualidade J, trad. Maria Thereza da Costa
Albuquerque e J. A. Guilhon de Albuquerque, Rio de [aneiro,
Graal,1985].

2. Estas últimas frases devem ser comparadas com o que
Foucault declara, no fim desse mesmo ano, em sua longa entrevis­
taa D.Trombadorí, sobrea sua decepcao, ao voltardaTurúsia, ante
as polémicas teóricas dos movimentos de extrema-esquerda de­
pois de Maio de 1968: "Falou-se na Franca de hipermarxismo, de
deflagracáo de teorías, de anatemas, de grupuscularizacáo. Era
exatamente o contrapé, o avesso, o contrário do que me havia
apaixonado na Tunísia [quandodos levantes estudantis de marco
de 1968]. Isso talvez expliquea maneira como procurei considerar
as coisasa partir daquele momento, em defasagemrelativamente
a essas discussóes infinitas, a essa hípermarxízacáo [...] Tentei fa­
zercoisasque ímplícassem uroengajamentopessoal, físicoe real,
e quecolocassemos problemasem termosconcretos, precisos,de-
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finidosno interior de urna situacáo dada" ("Entretien avec Michel
Foucault" (fins de 1978), Ditset Écrits, 1954-1988, ed. por D. De­
fert e F. Ewald, colab. l. Lagrange, Paris, GalIimard, 1994,4 vols,
[doravante, DE em referencia a essa edícáo], Iv, n? 281, p. 80. So­
bre o vínculo entre essa concepcáo do engajamento e o olharque,
em outubro e novembro de 1978,Foucault lancasobre os aconte­
cimentos do Ira, cf. nossa "Sítuacáo dos cursos", infra, p.510.

3. Cf,aula de 1? de fevereiro (DE, ID,p. 655), em que Foucault
precisa que teria sido mais exato intitular esse curso de "História
da govemamentalidade".

4. Q. Surveiller et Punir, Paris, GalIimard, "Bibliothéque des
hístoires", 1975. IEd. bras.: Vigiar e punir, trad. Raquel Ramalhete,
Petrópolis, Vozes, 1977.]

5. É na última aula (17 de marco de 1976) do curso de 1975­
1976, Il faut défendre la société, op. cit., p. 219, que Foucault distin­
gue pela primeira vez os mecanismos de seguranca dos mecanis­
mos disciplinares. O conceito de "seguranca", todavia, nao é reto­
madoem Lavolonté de savoir, onde Foucault prefere, em oposícáo
as disciplinas, que se exercemsobre o carpodos indivíduos, o con­
ceito de "controles reguladores" que se encarregam da saúde e da
vida das populacóes (p. 183).

6. Sobre essas novas formas de penalidade no discurso neo­
liberal americano, ci. Naissance de la biopolitique. Cours au CoUége
de Prance, 1978-1979, ed. por M. Seneliart, Paris, GalIimard-Le
Seuil, "Hautes Études", 2004, aula de 21 de marco de 1979, pp. 245
ss. [Ed. bras.: Nascimento da biopolítica, trad. Eduardo Brandáo, Sao
Paulo, Martins Fontes, no prelo.]

7. Trata-se das estatísticas judiciárias publicadas todos os
anos, desde 1825, pelo Ministério da [ustíca. Cf. A-M. Cuerry, Es­
saisur lastatistique morale dela France, París, Crochard, 1833, p. 5:
"Os primeiros documentos auténticos publicados sobre a admi­
nistracáo da justíca criminal na Franca remontam táo-somente ao
ano de 1825. [...] Hoje, os procuradores-gerais enviam cada tri­
mestre ao ministro da Iustica relatórios sobre o estado dos assun­
tos criminais ou correcionais levados aos tribunais da sua compe­
tencia. Esses relatórios redigidos com base em modelos unifor­
mes, para que apresentem unicamente resultados positivos e
comparáveis, sao examinados com cuidado no ministério, contro­
lados uns pelos outros em suas diversas partes, e sua análise fei­
ta no ñm de cada ano forma o Balan90 geral da administraiiio da
justi9a criminal."

8. Q. Histoire delafolie á /'age classique, Paris, GalIimard, "Bi­
bliothéque des histoires", ed, 1972, pp. 13-6 ledobras.: História da
loucura na idade c/dssica, trad. J.1. Coelho Netto, Sao Paulo, Pers­
pectiva, 19781; Les Anonnaux. Cours au Colkge deFrance,. année
1974-1975, ed. porV. Marchetti & A Salomoní, París, GalIimard­
Le Seuil, "Hautes Études", 1999, aula de 15 de janeiro de 1975, pp.
40-1 ledo bras.: Os anormais, trad. Eduardo Brandáo, Sao Paulo,
Marlins Pontes, 2001, pp. 54-5]; Surveil/er et Punir, op. cit., p. 200.

9. Les Anonnaux, op. cii., pp. 41-5; SurveiUer et Punir, op. cii.,
pp. 197-200.

10. M. Foucault volta a esse tema na aula de 25 de [aneiro,
pp. 73 ss. Sobre a exposicáo de A-M. Moulin apresentada no se­
minárío, cf, infra, p. 105, nota 2.

11. Iean-Claude Perrot, Genése d'une vil/e modeme, Caen au
XVIII' siécle (tese, Universidade de Lille, 1974, 2 vols.), Paris-La
Haye, Mouton, "Gvilisations et Sociétés", 1975, 2 vols. Míchele
Perrot faz referencia a esse livro em seu posfácio a J. Bentham, Le
Panoptique, Paris, Belfond, 1977: "Linspecteur Bentham", pp. 189 e
208, obra de que Foucault havia participado (entrevista a l·-P. Bar­
rou e M. Perrot, "Loeíl du pouvoir", ibid., pp. 9-31 [in Microfísica
do poder, op. cit., pp. 209-27]).

12. Alexandre Le Maitre (quartel-mestre e engenheiro-geral
de SAE. de Brandemburgo), LaMétropolitée, ou Del'éiabliseement
des villes Capitales, deleur Utilité passive & active, de /'Unian de leurs
porties & de leur anaiomie, deleur commerce, etc., Amsterdam, B.Boc­
kholt, 1682; reed. Éditions d'histoire sociale, 1973.

13.La Métropolitée, op. cit., cap. X, pp. 22-4: "Dos trés Estados
a serem distinguidos nurna Província; de sua funcáo e das suas
qualidades."

14.lbid.
15. íbíd., cap. XI, pp. 2S-7: "Que, como na vida Campestre ou

nos vilarejos só há camponeses, devíam-se distribuir os Artesáos
nas pequenas cidades e só ter nas grandes Gdades, ou nas Capi­
tais, a gente culta e os artesáos absolutamente necessáríos."

16. Ibid., cap. XVIll, pp. 51-4: "A grandeza que deve ter o
país, a Província, ou o distrito a que se pretende dar urna cidade
Capital."

17.lbid., cap. N, pp. 11-2: "Que a cidade Capital nao está ape­
nas de posse do útil, mas também do honesto; nao somente das
riquezas, mas também do escol e da glória."

)
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finidosno interior de urna situacáo dada" ("Entretien avec Michel
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[doravante, DE em referencia a essa edícáo], Iv, n? 281, p. 80. So­
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em outubro e novembro de 1978,Foucault lancasobre os aconte­
cimentos do Ira, cf. nossa "Sítuacáo dos cursos", infra, p.510.

3. Cf,aula de 1? de fevereiro (DE, ID,p. 655), em que Foucault
precisa que teria sido mais exato intitular esse curso de "História
da govemamentalidade".

4. Q. Surveiller et Punir, Paris, GalIimard, "Bibliothéque des
hístoires", 1975. IEd. bras.: Vigiar e punir, trad. Raquel Ramalhete,
Petrópolis, Vozes, 1977.]

5. É na última aula (17 de marco de 1976) do curso de 1975­
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Paulo, Martins Fontes, no prelo.]
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comparáveis, sao examinados com cuidado no ministério, contro­
lados uns pelos outros em suas diversas partes, e sua análise fei­
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do poder, op. cit., pp. 209-27]).
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de SAE. de Brandemburgo), LaMétropolitée, ou Del'éiabliseement
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porties & de leur anaiomie, deleur commerce, etc., Amsterdam, B.Boc­
kholt, 1682; reed. Éditions d'histoire sociale, 1973.
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14.lbid.
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16. Ibid., cap. XVIll, pp. 51-4: "A grandeza que deve ter o
país, a Província, ou o distrito a que se pretende dar urna cidade
Capital."

17.lbid., cap. N, pp. 11-2: "Que a cidade Capital nao está ape­
nas de posse do útil, mas também do honesto; nao somente das
riquezas, mas também do escol e da glória."
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18. Ibid., cap. XVIII,p. 52: "[A Capital] será o Coracáo políti­
co, que fazviver e mover-se todo o carpo daProvíncia, pelo prin­
cípiofundamental da cienciaregente,que formaum inteirode vá­
rias pe~as, sem no entanto erruiná-las."

19. Ibid., cap. XXIII, p. 69: "É [...] necessário que o Olho do
Príncipe lanceseus raíos nos procedimentos do seu povo,que ob­
servea conduta deste, que passa vígíé-los de perto e que sua sim­
ples presenca sirva de freío ao vício, as desordens e a ínjustica.
Ora, isso só pode ter boro éxito pela uníáo das partesna Metro­
politana."

20. Ibid., pp. 67-72: "Que a presence do Soberano é necessé­
tia ero seus Estados, onde se dá o maiorcomércío, paraser teste­
munha das acóes e do negócio de seus Súditos, mante-los na
eqüídade e no temor, mostrar-se ao povo e deste ser como o sol.
que os ilumina COID sua presenca."

21. Ibid., cap. XXVIll, pp. 79-87: "Que na Metropolitana a
gente de Púlpitoe que prega deve ser oradorescélebres."

22. Ibid., cap. xxvn, pp. 76-9: "Que há forles rezóes para a
fundacáo das Academias nas Gdades Capitaís, ou Metropolitanas."

23. Ibid., cap. XXV; pp. 72-3: "Que a Capital, porfazer o maior
consumo, também deve ser a sede do comércio."

24. Ibid., cap.Y;pp. 12-3: "Que a causa essencial e final da ci­
dade Capital só pode ser a Utilidade pública e que com esse fim
ela deve ser a mais opulenta."

25. A cameralística, ou ciencia cameral (Cameralwissenschaft),
designa a cienciadas ñnencas e da admínistracáo que se desen­
volveu, a partir do século XVII, nas"cámaras' dos príncipes, esses
órgáos de planejamento e de controle burocrático que substituí­
raro poueo a pOlleo os conselhos tradicionais. Foi ero 1727 que
essa disciplina obteve o direito de entrar nas Universidades de
Halle e de Frankfurt sobre o Oder, tomando-se objeto de ensino
para os futuros funcionários do Estado (cf. M. Stolleis, Geschichte
des óffentlichen Rechts in Deutschland, 1600-1800, Munique, C. H.
Beck, t. 1, 1988/ Histoire du droit public en Allemagne, 1600-1800,
trad. fr. M. Senellart, Paris, PUF, 1998, pp. 556-8). Es50 criacáo de
cadeiras de Oeconomie-Policey undCammersachen resultava davon­
tade de Frederico Guilhenne 1da Prússia, que se havia proposto
modernizar a admírustracáo do reino e acrescentar o estudo da
economia ao do direito na formacáo dos futuros funcionários.
A.W. Smallresume assim o pensamento dos cameralistas: "0 pro-

blemacentral da ciencia,paraos cameralístas, era o problemado
Estado. De acordo com eles, o objeto de toda teoria social era
mostrar como o bem-estar (welfare) do Estado podia ser assegura­
do.Viam no bem-estar do Estadoa fonte de todo outro bem-es­
taro Toda a sua teoriasocial se irradiava a partir desta tarefa central:
prover o Estado de dinheiro vivo (ready means)" (A.w. Small, The
Cameralists: The pioneers 01 German social polity, Londres, Burt
Franklin, 1909, p. VIII). Sobre o mercantilismo, cf. infra, aula de 5
de abril, p. 454.

26. [ohann Gottlieb Fichte (1762-1814), Der geschlossene
Handelsstaat, Tübingen, Colta I L'État commercial fenné, trad. fr. J.
Gibelin, Paris,Librairie générale de droit el de jurisprudence, 1940;
nova ed. com íntroducáo e notas de D. Schulthess, Lausanne,
I:Age d'homme, "Raíson díalectíque", 1980. Nessa obra dedicada
ao ministro das Fínancas, o economista Struensee, Fichtese ergue
tantocontra o liberalismo como contra o mercantilismo, acusados
de empobrecer a maioria da populacáo, aos quais opóe o modelo
de um "Estado racional" com fundamentocontratual, que contro­
le a producáo e planejea alocacáo dos recursos.

27. Kristiania: antigo nome da capital da Noruega (Oslo, des­
de 1925), reconstruída pelo rei Cristiano N em 1624, depois do in­
cendio que destruiu a cídade. M. Foucault diz todas as vezes
"Krístíana".

28. Fundada por Gustavo Adolfo II em 1619, a cidade foi
construida com base no modelo das cidadesholandesas,em razáo
dos terrenos pantanosos.

29. Situada a sudeste de Chinon (Indre-et-Loíre), amargem
do Mable, a cidade foi construída pelo cardeal de Richelíeu, que
mandoudemoliros velhos casebres, no localdo dominiopatrimo­
nial, e a reconstruiu, a partir de 1631,com base num projetoregu­
lar tracado por [acques Lemercier (1585-1654). As obras foram di­
rigidas pelo írmáo deste último, Pierre Lemercier, que fez os pro­
jetosdo castelo e do conjuntoda cidade.

30. O acampamento romano (castra) era formado por um
quadrado ou um retángulo, subdividido em diversos quadrados
ou retángulos. Sobrea castrametacáo romana (arte de instalar os
exércitos nos acampamentos), cf. a nota deta1hadíssima do Nou­
veau Larousse illustré, t. 2, 1899, p. 431. Sobre a retomada desse
modelo,no iníciodo século XVll,como condícáo da disciplina mi­
litar e forma ideal dos 'vobservatóríos' da multiplicidade humana"
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- IJ o acampamentoé o diagrama de um poder que age pelo efeito
de urna visibilidade geral" -, d. Surveiller et Punir,pp. 173-4 e fi­
gura 7.A bibliografia citada porFoucault, entáo, é essencialmente
francesa (p. 174, n. 1), com excecáo do tratado de J.). van WalIhau­
sen, r:Art mi/itaire pour l'infanterie, Francker; Uldríck Balck, 1615
(trad. fr. de Kriegskunst zu Fusz por). Th.de Bry; citado p. 172, n. 1).
Wallhausen foi o primeiro diretor da SchoZa militaris fundada em
Siegen, Holanda,por [oáo de Nassau em 1616. Sobre as caracte­
rísticas da "revolucáo militar" holandesa e sua dífusáo na Alema­
nha e na Suécía,d. a ríquíssíma bibtiografia fomecida por G. Farker,
TheThirtyYear's War, Londres, Routledge & Kegan Paul, 19841 La
Guerre deTrente Ans, trad. fr.A. Charpentier, París,Aubier, "Collec­
tion historíque", 1987, pp. 383 e 407.

31. P. Lelievre, L'Urbanisme et I'Architecture á Nantesau XVIII'
síecle. tese de doutoramento, Nantes, Librairie Durance, 1942.

32. Plande la vi/le de Nantesetdes projets d'embellissement pré­
sentés parM. Rousseau, archiiecte, 1760, com a seguinte dedicatória:
"lllustrissimo atque omatissimo D. D. Armando Duplessis de Ri­
chelieu, duci Aiguillon, pari Francíae". Cf. P. Lelíevre, op. cit., pp.
89-90: "Uma ímagínacáo tao completamente arbitrária só apre­
senta, na verdade, o interesse da sua desconcertante fantasia." (O
plano da cidadede Nantes, com sua formade corecáo, é reprodu­
zido no verso da página 87.) Cf.também p. 205: "Será absurdo su­
por que a própria idéia de 'círculacáo' possa ter inspirado essa fi­
gura anatómica, sulcada por artérias? Nao levemos mais longe
que ele essa analogia limitada ao contorno, esquemático e estili­
zado' do órgáo da círculacáo."

33. Étienne-Louis Boullée (1728-1799), arqulteto e desenhis­
ta francés. Preconizava a adocáo de formasgeométricasinspiradas
na natureza (ver seus projetos de um Museu, de urna Biblioteca
Nacional,de um palácio paraa capitalde um grande império ou
de urn túmulo em homenagem a Newton, in ). Starobinskí, 1798.
LesEmblémes de la raíeon, París,Plammarion, 1973, pp. 62-7).

34. Oaude-Nicolas Ledoux (1736-1806), arquiteto e desenhis­
ta francés, autor de L'Architecture considérée sous le rapport de l'art,
des moeurs et de la législation, Paris, ed. do autor, 1804.

35. Plande lavi/lede Nantes, avecleschangements et lesaccrois­
sements parle sieurde Vigny, architecte du Roy et dela Société de Lon­
dres, intendantdesMtimentsdeMgr leducd'Orléans. - Fait parnous,
architeae du Roy, á Paris, le8 avri11755. Cf.P. Lelievre, l'Urbanisme

et l'Architecture..., pp. 84-9; d. igualmente o estudo que lhe consa­
gra L. Delattre, in BuUetin de la Société archéologique et historique de
Nantes, t. LII, 1911, pp. 75-108.

36. )ean-Baptiste Monet de Lamarck (1744-1829), autor de
Philosophie zoologique (1809); d. G. Canguilhem, "Le vivant et
son mílieu", in id..La Connaissance delavie,Paris,Vrin,1965,p.131:
"Lamarck sempre fala de meios, no plural, e entende expressa­
mente por isso fluidoscomo a água,o are a luz. Quando Lamarck
querdesignaro conjunto das acóes que se exercem de forasobre
um servivo, isto é, o que hoje chamamos de meio, ele nunca diz
meio, mas sempre Jcircunstancias influentes'. Porconseguinte,cir­
cunstancias é paraLamarck um genero de que clima, lugare meio
sao as espécies."

37. Cf. G. Canguilhem, ibid., pp. 129-30: "Históricamente
considerados, a nocáo de meio e o termo meio foram importados
da mecánica paraa biología, na segunda partedo século XVIII. A
nccáo mecánica, mas nao o termo, aparece com Newton, e o ter­
mo meío, com seu significado mecánico, está presente na Encyclo­
pédie [Enciclopédia] de D'Alember!· e de Diderot, no verbete Meío.
[...] Os mecanicistas franceses chamaram de meio o que Newton
entendiaporfluido, cujotipo, paranao dizero arquétipo único, é,
na física de Newton, o éter." E por intermédio de Buffon, explica
Canguilhem, que Lamarck toma emprestadode Newton o mode­
lo de explicacáo de urna reacáo orgánica pela a¡;ao de um rneio.
Sobre a emergenciada idéia de meio, na segunda metade do sé­
culo XVIII, através da nocáo de "forcas penetrantes" (Buffon), d.
M.Poucault, Histoire de lafolie..., op. cit., ID, 1, ed, de 1972, pp. 385
ss. ("No~¡¡o negativa [...) que aparece no século XVIII, para expli­
car as varíacóes e as doencas, muito mais que as adaptacóes e as
convergencias. Como se essas 'forcas penetrantes' formassem o
verso, o negativo do que viráa ser,posteriormente, a nocáo posi­
tiva de meio", p. 385).

38. G. Canguilhem, in op. cit.,p. 130: "O problema a resolver
para a mecánica na época de Newton erao da a¡;ao adistancia de
indivíduos físicos distintos."

39. Moheau, Recherches etConsidérations sur lapopuiation dela
France, Paris, Moutard, 1778; reed. com introd. e quadro analítico
porR. Gonnard, Paris, P. Geuthner, IJ Collectiondes économistes et
des réformateurs sociauxde la Prance", 1912;reed.anotadapor E.
Vilquin, París, INED/PUF, 1994. Segundo ).-0. Perrot, Unehistoire
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intellectuelle de l'économie politique, XVII'-XVIII' siécle, París, Éd. de
EHESS, "Civilisations et Socíétés", 1992, pp. 175-6, esse livro
constituí "0 verdadeiro I espírito das leis' demográficas do século
XVITI". A identidade do autor ("Moheau",sem nenhum prenome)
foi objetode urna langa controvérsia desde a publicacáo da obra.
Certo número de comentadores viram aí uro pseud6nimo detrás
do quaI estaria dissimuladoo baráo Auget de Montyon,sucessiva­
mente intendente de Riom, de Aixe de La Rochelle. Parece esta­
belecidohoje em dia que o livrofoi mesmo escritopor [ean-Bap­
tiste Moheau,que foi seu secretário até 1775 e morreu guilhotina­
do em 1794. Q. R. Le Mée, "Iean-Baptíste Moheau (1745-1794) et
lesRecherches...Un auteur énigmatique ou mythiquei", in Moheau,
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pp. 154-5; ed, de 1912, pp. 291-2; ed. de 1994, p. 307. A frase ter­
minaassim: "[...] e que nao há nenhuma relacáo entreos grausde
frioe de calornas mesmas regi5es ero épocas diferentes".

41. !bid.: "Vírgílío nos surpreende quando fala do vínho que
gelavana Itália nos tonéis; certamenteo campo de Roma nao era
O que é hoje na época dos romanos,que rnelhoraram a habítacáo
de todos os lugares que subrneterarn asua dominacáo" (ed. de
1778, p. 155; ed. de 1912, p. 292; ed. de 1994, p. 307).

42. tu«, pp. 157,293,307-8.
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Características gerais dosdispositivos de segura11{Q (JI):
a rela~o com o acontecimento: a arte de governar e o trata­
mento doaleatorio. - O problema daescassez alimentar nos sé­
culos XVII e XVIII. - Dos mercantilistas aosfisiocratas. - Di­
ferenfQS entre dispositivo deseguranra e mecanismo disciplinar
na maneira de tratar o acontecimento. - A nova racionatidade
governamental e a emergencia da "popuíadio". - Conclusiio
sobre o liberalismo: a liberdade como ideología e técnica de
governo.

Tínhamos comec;ado a estudar um pouco O que pode­
riamos chamar de forma, simplesmente de forma de alguns
dos dispositivos importantes de seguranc;a. Da última vez,
disse duas palavras a propósito das relac;6es entre o territó­
rio e O meio. Procurei !hes mostrar através de alguns textos,
de um lado, de alguns projetos e também de algumas urba­
nizacóes reais de cidades no século XVIII, como O soberano
do território tinha se tomado arquiteto do espaco discipli­
nado, mas também, e quase ao mesmo tempo, regulador de
um meio no qual nao se trata tanto de estabelecer os lirni­
tes, as fronteíras, no qual nao se trata tanto de determinar
localizacóes, mas, sobretudo, essencialrnente de possibilitar,
garantir, assegurar circulacóes: círculacáo de pes soas, círcu­
lacáo de mercaderías, círculacáo do ar, etc. Para dizer a ver­
dade, essa funcáo estruturante do espac;o e do território
pelo soberano nao é coisa nova no século XVIII. Afinal, que
soberano nao quis fazer urna ponte sobre o Bósforo ou re­
mover montanhas?" Mas resta saber tambérn, justamente,
no interior de que economia geral de poder se situam esse

... Ero vez dessa frase, figuram no manuscrito estes tres nomes:
"Nemrod, Xerxes, Yu Kong".
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projeto e essa estruturacáo do espa~o e do, território. Trata­
se de marcar um território ou de conquista-lo? Trata-se de
disciplinar súditos e fazé-los p:oduzir riquezas ou trata-se
de constituir para urna populacáo algo que seJa um meto de
vida, de existencia, de trabalho?

Gastarla agora de retomar essa análise dos dispositivos
de seguran~a a partir de outro exemplo e para tentar precI­
sar um pouco outra coisa: nao maís a relacáocom o espa~o

e o meio, mas a relacáo do governo com o acontecimento*.
Problema do acontecimento. Vou tomar diretamente um
exemplo, o da escassez. A escassez alimentar, que nao é
exatamente a fome, é - como definia um economista da se­
gunda metade do século XVIII, de que já voltaremos a fa­
lar -, é "a insuficiencia atual da quantidade de cereais ne­
cessária para fazer urna nacáo subsistir?". Ou seja, a escas­
sez alimentar é um estado de rarldade de generas que tem
a propriedade de gerar um processo. que a traz de volta e,que
tende, se nao houver outro mecarnsmo que venha deté-ía,
a prolonga-la e acentué-la, É um estado de rarídade, de
fato, que faz os pre~os subirem. Quanto rnais os pre~os so­
bern, mais os que detém os objetos escassos procuram es­
tocé-los e acambarcá-los para os preces subirem mais am­
da, e assim até o momento em que as necessidades mais
elementares da populacáo deixam de ser satisfeitas. A es­
cassez alimentar é, para os govemantes, em todo caso p~ra

o govemo francés no século XVII e no, século~ o ~po

de acontecimento a evitar, por certo numero de razoes ob­
vias. Só vou recordar a mais clara e, parao governo, a mais
dramática. A escassez alimentar é um fenómeno cujas con­
seqüéncias imediatas e mais sensíveis aparecern, claro, ini­
cialmente no meio urbano, porque afinal de cantas a escas­
sez alimentar é sempre relativamente menos dificil de su-

>1- M. Foucaultse detém aquí parafazer urna observacéo sobreos
gravadores: "Nao sou contra nenhum aparelho, mas nao sei - descul­
pero-medizer isso -, tenho urnaalergiazinha..."

portar - relativamente - no meio rural. Em todo caso, ela
aparece no meio urbano e acarreta quase imediatamente, e
com urna grande probabilidade, a revolta. Ora, é claro, des­
de as experiencias do século XVII, a revolta urbana é a gran­
de coisa a evitar para o govemo. Flagelo do lado da popu­
lacáo, catástrofe, crise, se preferirem, do lado do govemo.

De um modo geral, se se quiser simplesmente repro­
duzir a espécie de horizonte filosófico-político sobre cujo
fundo a escassez alimentar aparece, direi que [esta], como
todos os flagelos, é retomada nas duas categorias mediante
as quaís o pensamento político tentava pensar a inevitável
desgraca, [Em primeiro lugar], o velho conceito antígo, gre­
co-latino, de fortuna, a má fortuna. Afinal de cantas, a es­
cassez alimentar é a má sorte no estado puro, já que seu fa­
tor mais imedíato, mais aparente, é precisamente a íntem­
périe, a seca, a geada, o excesso de umidade, em todo caso
algo sobre o que nao se tem controle. E essa má fortuna,
como voces sabem, nao é simplesmente urna constatacáo de
impotencia. É todo um conceito político, moral, cosmológi­
ca igualmente que, desde a Antiguidade até Maquiavel e,
por fím, até Napoleáo, foi nao apenas urna maneira de pen­
sar filosoficamente a desgraca política, mas até mesmo um
esquema de comportamento no campo político. O respon­
sável político na antiguidade greco-romana, na Idade Mé­
dia, até Napoleáo inclusive, e talvez até mesmo além dele,
joga com a má sorte, e, como Maquiavel mostrou, há toda
urna série de regras de jogo em relacáo amá fortuna'. Lago,
a escassez alimentar aparece como uma das formas funda­
mentáis da má fortuna para um pavo e para um soberano.

Em segundo lugar, a outra matriz filosófica e moral que
permite pensar a escassez alimentar é a má natureza do ho­
memo Má natureza que val se ligar ao fenómeno da escas­
sez alimentar na medida em que esta val aparecer como um
castigo'. Mas, de urna maneira mais concreta e mais preci­
sa' a má natureza do homem val influir sobre a escassez ali­
mentar, val aparecer como um dos seus motivos na medida
em que a avidez dos homens - sua necessidade de ganhar,
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seu desejo de ganhar cada vez mais, seu egoísmo - vai pro­
vocar todos esses fenómenos de estocagem, acambarcamen­
to, retencáo de mercadoria, que váo acentuar o fenómeno
da escassez alimentar'. O conceito jurídico-moral da má
natureza humana, da natureza decaída, o conceito cosmo­
lógico-político da má fortuna sao os dois marcos gerais no
interior dos quais se pensa a escassez alimentar.

De urna maneira muito mais precisa e institucional,
nas técnicas de governo, de gestáo política e económica de
urna sociedade como a sociedade francesa nos séculos XVII
e XVIII, o que se vai fazer contra a escassez alimentar? Es­
tabeleceu-se contra ela, e desde há muito tempo, todo urn
sistema que direi ao mesmo tempo jurídico e disciplinar,
um sistema de legalidade e urn sistema de regulamentos
que se destina essencialmente a impedir a escassez alimen­
tar, isto é, nao simplesmente deté-la quando ela se produz,
nao simplesmente extirpa-la, mas literalmente prevení-la:
que ela nao possa ocorrer de forma alguma. Sistema jurídí­
co e disciplinar que, concretamente, adquire as formas que
voces conhecem: c1ássicas - limitacáo de pre~os, limítacáo
principalmente do direito de estocagem (proibicáo de esto­
car, logo necessidade de vender imediatamente), límitacáo
da exportacáo" (proíbícao de enviar cereais para o exterior),
tendo como única restricáo a isso a Iimítacáo da extensáo
dos cultivos, na medida em que, se os cultivos de cereais fo­
rem demasiado extensos, demasiado abundantes, o exces­
so de abundancia acarretará urna queda dos preces tal que
os camponeses teráo grandes perdas. Portanto toda urna
série de límitacóes- de pre~os, de estocagem, da exportacáo
e do cultivo. Sistema de press6es também, pois vai-se pres­
sionar as pessoas para que semeiem ao menos urna quan­
tidade mínima, vai-se proibir o cultivo disto ou daquilo.Vaí­
se obrigar as pessoas, por exemplo, a arrancar a vinha para
forcá-Ias a semear cereais. Vai-se forcar os comerciantes a
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vender antes de esperar a elevacáo dos preces e, desde as
primeiras colheitas, vai-se estabelecer todo um sistema de
vigilancia que vai possibilitar o controle dos estoques, im­
pedir a circulacáo de urn país a outro, de urna provincia a
outra.Vai-se impedir o transporte marítimo de cereais. Tudo
isso, todo esse sistema juridico e disciplinar de limítacóes,
de pressóes, de vigilancia permanente, todo esse sistema é
organizado para que? O objetivo é, obviamente, que os ce­
reais sejam vendidos ao pre~o mais baixo possível, que os
camponeses tenham por conseguinte o menor lucro possí­
vel e que a gente das cidades possa, assim, se alimentar ao
pre<;o mais baixo possível, o que vai ter por conseqüéncia
que os salários pagos a ela seráo também os mais baixos
possiveis. Essa regulacáo por baixo do pre~o de venda dos
cereais, do lucro camponés, do custo de compra para as pes­
soas, do salário, voces sabem que é evidentemente o gran­
de principio político que foi desenvolvido, organizado, sis­
tematizado durante todo o periodo que podemos chamar de
mercantilista, se entendermos por mercantilismo essas téc­
nicas de governo e de gestáo da economia que pratícamen­
te dominaram a Europa desde o inicio do século XVII até o
inicio do século XVIII. Esse sistema é essencialmente urn
sistema antiescassez alimentar, já que com esse sistema de
proíbicóes e de impedimentos, o que va;acontecer?Vai acon­
tecer que, por um lado, todos os cereais seráo colocados no
mercado, e o mais depressa possível. Sendo [os cereais] co­
locados no mercado o mais depressa possível, o fenómeno
de escassez será relativamente limitado e, além do mais, as
proibicóes aexportacáo", as proibicóes de estocagem e de
elevacáo de preces váo impedir o que mais se teme: que os
pre~os disparem nas cidades e que as pessoas se revoltem.

Sistema antiescassez alimentar, sistema essencialmente
centrado nurn acontecimento eventual, urn acontecimento
que poderia se produzir e que se procura impedir que se
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seu desejo de ganhar cada vez mais, seu egoísmo - vai pro­
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sionar as pessoas para que semeiem ao menos urna quan­
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produza antes que ele se inscreva na realidade. Inútil insis­
tir nos fracassos bem conhecidos, mil vezes constatados,
desse sistema. Fracassos que consistem no seguinte: primei­
ro, essa manutencáo do preco dos cereais no nível mais bai­
xo produz este primeiro efeito, de que, mesmo quando há
abundancia de cereais, ou melhor, principalmente quando
há abundáncia de cereais, os camponeses váo se arruinar,
pois dizer abundancia de cereais é dizer tendencia dos pre­
cos a baixa e, finalmente, o preco" do trigo para os campo­
neses vai ser inferior aos investimentos que eles fizeram
para obré-lo, lago, ganho que tende a zero, as vezes que até
cai abaixo do custo da producáo para os campaneses. Em
segundo lugar, segunda conseqüéncía, val ser que, nao ten­
do obtído, nem nos anos em que o trigo é abundante, lucro
suficiente com a sua colheita, os camponeses váo se ver fa­
dados e constrangídos a plantar pouco. Quanto menos lu­
cro tiverem, menos váo poder semear, Esse plantio escasso
vai ter como conseqüéncía imediata que bastará a menor ir­
regularidade climática, quer dízer, a menor oscilacáoclimá­
tica, fria demais, estiagem demais, umidade demais, para que
essa quantidade de trigo que é justo o suficiente para ali­
mentar a populacáo caia abaíxo das normas requeridas e a
escassez alimentar apareca no ano seguínte. De modo que,
a cada instante, essa política do pre,o mais baixo possível
expóe a escassez alimentar e, precisamente, a esse flagelo
que se procurava conjurar.

[Perdoem-me o] caráter ao mesmo tempo por demais
esquemático e um tanto austero disso tuda. Como as coisas
váo se passar no século xvm, quando se procurou destra­
var esse sistema? Todo o mundo sabe, e a1iás é exato, que
foi do interior de urna nova concepcáo da economía, talvez
até do interior desse ato fundador do pensamento econó­
mico e da análíse económica que é a doutrina fisiocrática,
que se comecou a colocar como principio fundamental de
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govemo económico' o principio da liberdade de comércio e
de círculacáo dos cereais. Conseqüéncia teórica, ou melhor,
conseqüéncia prática de um principio teórico fundamental,
que era o dos fisiocratas, a saber, que o único ou pratica­
mente o único produto líquido que podia ser obtido nurna
nacáo era o produto camponés', A bem da verdade, nao se
pode negar que a liberdade de circulacáo dos cereais é efe­
tivamente urna das conseqüéncías teóricas lógicas do siste­
ma fisiocrático. Quer tenha sido o próprio pensamento fi­
síocrático, quer tenham sido os fisiocratas com sua influen­
cia que a tenham imposto ao governo francés nos anos
1754-1764, mesmo assim é urn pouco verdade, embora sem
dúvida nao seja suficiente. Mas creio que o que seria de fato
inexato é considerar que essa forma de opcáo política, essa
programacáo da regulacáo económica nao seja nada mais
que a conseqüéncia prática de urna teoria económica. Creio
ser possível mostrar facilmente que o que aconteceu entáo
e que deu ensejo aos grandes editas ou "declaracóes" dos
anos 1754-1764, o que aconteceu entáo foí, na realidade,
talvez através e gracas ao intermedio, ao apoio dos fisiocra­
tas e da sua teoría, foi na verdade toda urna mudanca, ou
melhor, urna fase de urna grande mudanca nas técnicas de
govemo e urn dos elementos dessa ínstauracáo do que cha­
marei de dispositivos de seguranca. Em outras palavras,
voces podem ler o principio da livre circulacáo dos cereais
seja como a conseqüéncia de um campo teórico, seja como
um episódio na mutacáodas tecnologias de poder e como um
episódio na ímplantacáo dessa técnica dos dispositivos de
seguranca que me parece característica, urna das caracterís­
ticas das sociedades modernas.

Há urna coisa, em todo caso, que é verdade: é que, muí­
to antes dos fisiocratas, certo número de governos haviam
de fato pensado que a livre círculacáo dos cereais era nao só
uma melhor fonte de lucro, mas certamente urn mecanismo
de seguranca muito melhor contra o flagelo da escassez ali­
mentar. Era em todo caso a idéia que os políticos ingleses
tiveram bem cedo, desde o fim do século XVIL já que em
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essa quantidade de trigo que é justo o suficiente para ali­
mentar a populacáo caia abaíxo das normas requeridas e a
escassez alimentar apareca no ano seguínte. De modo que,
a cada instante, essa política do pre,o mais baixo possível
expóe a escassez alimentar e, precisamente, a esse flagelo
que se procurava conjurar.

[Perdoem-me o] caráter ao mesmo tempo por demais
esquemático e um tanto austero disso tuda. Como as coisas
váo se passar no século xvm, quando se procurou destra­
var esse sistema? Todo o mundo sabe, e a1iás é exato, que
foi do interior de urna nova concepcáo da economía, talvez
até do interior desse ato fundador do pensamento econó­
mico e da análíse económica que é a doutrina fisiocrática,
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1754-1764, mesmo assim é urn pouco verdade, embora sem
dúvida nao seja suficiente. Mas creio que o que seria de fato
inexato é considerar que essa forma de opcáo política, essa
programacáo da regulacáo económica nao seja nada mais
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melhor, urna fase de urna grande mudanca nas técnicas de
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um episódio na mutacáodas tecnologias de poder e como um
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Há urna coisa, em todo caso, que é verdade: é que, muí­
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1689 eles haviam criado e feito o Parlamento adotar um con­
junto de leis que, em suma, impunha, admitia a liberdade
de circulacáo e de comércio dos cereaís, com um sustentá­
culo e um corretívo, entretanto. Em primeiro lugar, a líber­
dade de expor:a~ao, que d~a permitir em periodo fasto,
ou seja, em penodo de abundancia e de boas safras, susten­
tar o preco do trigo, dos cereaís em geral, que corria o risco
de desabar pelo próprio fato dessa abundancia. Para sus­
tentar o preco, n~o só se permitia a exportacáo, mas ajuda­
va-se a exportacáo por um sistema de incentivos, instituin­
do um corretivo, um adjuvante a essa liberdade'. E, em se­
~ndo lug~ para evitar igualmente que houvesse, em pe­
nodo favorável, urna ímportacáo grande demais de trigo
pela Inglaterra, estabeleceram-se taxas de importacáo, de tal
maneira que ~ excesso de abundancia vindo dos produtos
Importados nao fizesse os preces novamente caírem". Logo,
o bom pre~ era obtído por essas duas séries de medidas.

Esse modelo ingles de 1689 val ser o grande cavalo de
batalha do~ teóricos da economía, mas também dos que, de
urna maneira ·ou outra, tinham urna responsabilidade ad­
ministrativa, política, económica na Franca do século XVITr.
E foram entáo os trinta anos durante os quais o problema
da, liberdade dos cereais foi um ,dos problemas políticos e
teo~cos malor~s n~ Franca do seculo XVITI. Tres fases, por
assirn dizer: pnmeiro, antes de 1754, ou seja, no momento
em que o velho sistema juridico-disciplinar ainda vigora
plenamente com suas conseqüéncías negativas, toda urna
fase de polémicas, 1754, adocáo na Franca de um regirne
que é, em linhas geraís, moldado quase tal e qual no da In­
glaterra, ou seja, urna liberdade relativa mas corrigida e, de
certaf?rma, s~stentada"; depoís, de 1754 a 1764, chegada
dos físiocratas I mas somente nesse momento, acena teó­
rica e política, toda urna série de polémicas a favor da liber­
dade dos cereais, e, enfím, os editos de maio de 1763" e de
agosto d~ 1764", que estabelecem a liberdade quase total
dos c~reals, c0l!1 apena~.algumas restricóes, Por conseguin­
te, vítona dos físiocratas .mas também de todos os que, sem

ser diretamente fisiocratas, os discípulos de Cournay" por
exernplo, tinham sustentado essa causa. 1764 é, portante, a
liberdade dos cereais. Infelizmente, o edito é de agosto de
[17]64. Em setembro de [17]64, isto é, no mesmo ano, algu­
mas semanas depoís, as más colheitas na Guyenne fazem
os pre~os subirem a urna velocidade astronómica, e já co­
meca a surgir a questáo de se nao se deve voltar atrás nes­
sa liberdade dos cereais. Com isso. vamos ter urna terceira
campanha de díscussóes, defensiva desta vez, em que os fi­
siocratas e os que sustentam os mesmos princípios sem ser
fisiocratas váo ser obrigados a defender a liberdade que fi­
zeram quase integralmente reconhecer em 1764'".

Portanto ternos todo um pacote de textos, de projetos,
de programas, de explicacóes, Vou me referir simplesmente
ao que é, ao mesmo tempo, o mais esquemático, o mais cla­
ro e que teve, de resto, urna importancia considerável. É um
texto que data de 1763, que se chama Carta deum negocian­
tesobre a natureza do comércio dos cereais. Foi escrito por um
sujeito que se chamava Louis-Paul Abeille", importante ao
mesmo tempo pela influencia que teve seu texto e pelo fato
de que, discípulo de Gournay, tinha em suma unificado a
maioria das posícóes fisiocráticas. Ele representa portanto
urna [espécie] de ponto de artículacáo no pensamento eco­
nómico dessa época. Entáo, [se tomarmos] esse texto como
referencia - mas ele é simplesmente exemplar de toda urna
série de outros, e, com algumas modificacóes, creio que en­
contrariamos nos outros textos os mesmos princípios que
os aplicados por Abeille na sua Carta de um negociante -, no
fundo, o que é que ele faz? Mais uma vez, poderiamos reto­
mar o texto de Abeille numa análise do campo teórico, pro­
curando descobrir quaís sao os princípios diretores, as re­
gras de formacáo dos conceitos, dos elementos teóricos, etc.,
e seria preciso sem dúvida retomar a teoria do produto lí­
quído". Mas nao é assirn que eu gostaria de retomar esse tex­
to. Nao, portante, como no interior de urna arqueologia do
saber, mas na linha de urna genealogia das tecnologías de
poder. E entáo creio que poderiamos reconstituir o funcio-

46 SEGURAN(:A, TERRITORIO, POPULAc;:AO AULADE18 DE]ANEIRO DE 1978 47
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batalha do~ teóricos da economía, mas também dos que, de
urna maneira ·ou outra, tinham urna responsabilidade ad­
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E foram entáo os trinta anos durante os quais o problema
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campanha de díscussóes, defensiva desta vez, em que os fi­
siocratas e os que sustentam os mesmos princípios sem ser
fisiocratas váo ser obrigados a defender a liberdade que fi­
zeram quase integralmente reconhecer em 1764'".
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namento do texto, em funcáo nao das regras de formacáo
desses conceitos, mas dos objetivos, das estratégias a que ele
obedece e das programac;6es de acáo política que sugere.

Creio que a primeira coisa a aparecer seria a seguinte:
que, no fundo, para Abeílle, essa mesma coisa que se devia
evitar a qualquer preco, antes mesmo que ela se produzis­
se,no sistema jurídico-disciplinar, a saber, a escasseze a ca­
restia, esse mal a evitar na visáo de Abeille e dos fisiocratas,
e dos que pensam da mesma maneira, no fundo nao é ne­
nhum mal. E nao se deve pensá-lo como um mal, ou seja,
deve-se considerá-lo como um fenómeno que é, primeira­
m_en~e, natural e, por consegui~te, em ,segundo lugar, que
nao e nem bom nem ruim. Ele e o que e. Essa desqualifica­
C;ao em termos de moral ou simplesmente em termos de
bom ou de ruim, de coisas a evitar ou a nao evitar, essa des­
qualíficacáo implica que a análise nao vai ter por alvo prin­
cipal o mercado, isto é, o prec;o de venda do produto em
funcáo da oferta e da procura, mas vai de certo modo recuar
um ponto ou sem dúvida até vários pontos e tomar por ob­
jeto, nao tanto o fenómeno escassez-carestia, tal como
pode aparecer no mercado, já que é o mercado, o espac;o
mesmo do mercado que faz aparecer a escassez e a cares­
tia, mas o que chamarei de história do cereal, desde o mo­
mento em que o cereal é plantado, com o que isso implica
de trabalho, de tempo gasto e de terras semeadas - de custo,
por conseguinte. O que acontece com o cereal desde esse
momento até o momento em que terá finalmente produzi­
do todos os lucros que pode produzir? A unidade de análi­
se nao será maís, portanto, o mercado com seus efeitos es­
cassez-carestía, mas o cereal com tudo o que !he pode
acontecer e !he acontecerá naturalmente de certo modo, em
todo caso em funcáo de um mecanismo e de leis em que
váo interferir tanto a qualidade do terreno, [como] o cuida­
d? com que é cultivado, as condic;6e~ climáticas de sequi­
dáo, calor, umidade, e enfim a abundancia ou a escassez, a
colocacáono mercado, etc. É muito mais a realidade do ce­
real do que o medo da escassez alimentar que vai ser o acon-

tecimento que vamos procurar entender. E é nessa realida­
de do cereal, em toda a sua história e com todos os vaivéns
e acontecimentos que podem de certo modo fazer sua histó­
ría oscilar ou se mexer em relacáo a urna linha ideal, é nes­
sa realidade que se vai tentar enxertar um dispositivo gra­
cas ao qual as oscilacóesda abundancia e do prec;obaixo, da
escassez e da carestia váo se ver, nao impedidas de ante­
máo, nao proibidas por um sistema jurídico e disciplinar, que,
impedindo isto, forc;ando aquilo. deve evitar que elas ocor­
ramo O que Abeille e os fisiocratas e teóricos da economía
no século XVIII procuraram obter foi um dispositivo que,
conectando-se a própria realidade dessas oscilacóes, vai
atuar de tal modo que, por urna série de conexóes com ou­
tros elementos da realidade, esse fenómeno, sem de certo
modo nada perder da sua realidade, sem ser impedido, se
encontre pouco a pouco compensado, freado. finalmente li­
mitado e, no último grau, anulado. Em outras palavras, é um
trabalho no próprio elemento dessa realidade que é a osci­
lacáo abundancia/escassez, carestia/prec;o baixo, é apoian­
do-se nessa realidade, e nao tentando impedir previamen­
te, que um dispositivo vai ser instalado, um dispositivo que
é precisamente, a meu ver, um dispositivo de seguranc;a e
nao mais um sistema jurídico-disciplinar.

Em que vai consistir esse dispositivo que se conecta
portanto á realidade de certa forma reconhecida, aceita,
nem valorizada nem desvalorizada, reconhecida simples­
mente como natureza, qual é o dispositivo que, conectan­
do-se a essa realidade de oscilacáo, vai permitir regulá-la?
A coisa é conhecída, vou simplesmente resumí-la. Em pri­
meiro lugar, nao visar o menor prec;o possível. mas sim au­
torizar, propiciar até um aumento do prec;o do cereal. Esse
aumento do prec;o do cereal, que pode ser proporcionado
por meios um pouco artíficiais, como no método inglés, em
que as exportac;6es eram sustentadas por incentivos, em
que se fazia pressáo sobre as importacóes, taxando-as, po­
de-se utilizar esse meio para fazer o prec;o do cereal subir,
mas também se pode - e é essa a solucáo liberal (tomarei
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daqui a pouco sobre essa palavra, "liberal") aqual se ali­
nham os fisiocratas - [suprimir] todas as proíbícóes de esto­
cagem, de modo que as pessoas poderáo, como quíserem,
quando quiserem, na quantidade que desejarem, por maior
que seja, estocar seu cereal e rete-lo, aliviando assim o mer­
cado quando houver abundáncia.Váo ser igualmente supri­
midas todas as proibicóes de exportacáo, de modo que as
pessoas teráo direíto, se tiverem vontade, quando os pre~os

externos forem favoráveis, de mandar o cereal para o exte­
rior. Aqui também novo alivio do mercado, desobstrucáo, e
com isso, quando houver abundancia, a possibilidade de es­
tocagem, de um lado, e a permissáo de exportacáo, do ou­
tro, váo manter os pre~os.Teremos entáo uma coisa que é pa­
radoxal em relacáo ao sistema precedente, que era impossí­
vel e indesejável riele, a saber, que, quando houver abun­
dancia' haverá ao mesmo tempo preces relativamente altos.
Acontece que gente como Abeille, por exemplo, e todos os
que escreveram nessa época, escreviam num momento em
que, justamente, urna série de boas safras entre 1762 e 1764
permitia tomar esse exemplo favoráve1.

Portanto os preces sobem mesmo em período de abun­
dancia. A partir desse aumento dos pre~os, o que vamos
ter? Primeiro, urna extensáo do cultivo. Como foram bem
remunerados na safra anterior, os camponeses poderáo dis­
por de muito grao para semear e fazer os gastos necessários
para um grande plantio e um bom cultivo. Com isso, depois
dessa primeira safra bem paga, aumentam as probabilida­
des da safra seguinte ser boa. Mesmo que as condícóes cli­
máticas nao sejam muito favoráveis, a maior extensáo das
terras semeadas, o melhor cultivo compensaráo essas más
condícóes e haverá maiores probabilidades de a escassez
alimentar ser evitada. Mas, ampliando assim o cultivo, o
que vai acontecer?Vai acontecer que essa primeira elevacáo
dos pre~os nao será acompanhada por uma elevacáo seme­
lhante e de mesma proporcáo no ano seguinte, porque, afi­
nal, quanto maior a abundancia, os preces evidentemente
tenderáo a se estabilizar, de modo que urna primeira eleva-

<;ao dos pre~os vai ter como conseqüéncia necessária uma
dímínuicáo do risco de escassez alimentar e urna estabiliza­
~ao do pre~o ou uma reducáo do ritmo de aumento. A pro­
babilidade da escassez alimentar e a probabilidade da ele­
vacáo dos pre~os váo se ver igualmente reduzidas.

Suponhamos agora, a partir desse esquema em que os
dais anos consecutivos foram favoráveis, o primeiro muito
favorável com a elevacáo de preco, o segundo suficiente­
mente favorável-Iogo, ternos nesses casos reducáo da ele­
vacáo dos preces -, suponhamos agora que o segundo ano
seja ao contrário um ano de pura e franca escassez alimen­
tar. Eis como Abeille raciocina nesse caso. No fundo, clizele,
o que é urna escassez alimentar? Nunca é a ausencia pura
e simples, a ausencia total dos meios de subsistencia neces­
sários a urna populacáo. Porque, simplesrnente, ela morre­
ria. Ela morreria em a1guns dias ou a1gumas semanas, e, cliz
ele, nunca se viu uma populacáo desaparecer por falta de
comida. A escassez alimentar, diz ele, é Huma quimera?".
Vale clizer que, qualquer que seja a pequena quantidade da
colheita, sempre há com que alimentar a populacáo por uns
dez meses, ou oito meses, ou seis meses, ou seja, pelo me­
nos por certo tempo a populacáo vai poder vivero Claro, a
escassez alimentar vai se anunciar bem cedo. Os fenóme­
nos a resolver nao váo se produzir unicamente quando, no
fim do sexto mes, as pessoas nao tiverem mais o que comer.
Desde o ínícío, desde o momento em que se percebe que a
safra vai ser ruim, um certo número de fenómenos e de os­
cilacóes val se produzir. E, imediatamente, a elevacáo dos
pre~os, que os vendedores logo calcularam da seguinte ma­
neira, dizendo-se: ano passado, com tal quantidade de tri­
go, obtive por cada saca de trigo, cada sesteiro de trigo, tal
soma; este ano, tenho duas vezes menos trigo, logo vou
vender cada sesteiro duas vezes mais caro. E os pre~os so­
bem no mercado. Mas, cliz Abeílle, deixemos essa alta de
pre~os se dar. Nao é isso que importa. A partir do momen­
to em que as pessoas sabem que o comércio é livre - é livre
dentro do país, livre também de um país ao outro -r, elas sa-
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bem perfeitamente que ao fim do sexto mes as importacóes
váo ocupar o lugar do trigo que falta no país. Ora, as pes­
soas que tém trigo e que podem vende-lo, e que teriam a
tentacáo de rete-lo aguardando esse tal sexto mes ao fim do
qual os pre~os deveriam disparar, nao sabem quanto trigo
vai poder vir dos países exportadores e, portante, chegar no
país, Nao sabem se, afinal de contas, no sexto mes nao vai
haver urna quantidade tao grande de trigo que os pre~os

desabaráo, Logo, em vez de esperar esse sexto mes, em que
nao sabem se os pre~os nao váo baíxar, as pessoas váo pre­
ferir aproveitar, desde o inicio, desde o anúncio da safra
ruim, a pequena alta de pre~os que se produz, Váo pór seu
trigo no mercado e nao voo haver esses fenómenos que se
observam agora, em tempos de regulamentacáo, esses com­
portamentos de pessoas que retém o trigo a partir do mo­
mento em que se anuncia urna safra ruim, Portanto a alta
de pre~os vai ocorrer, mas logo vai se estabilizar ou alean­
car o teto, na medida em que todo o mundo vai entregar
seu trigo na perspectiva das taís ímportacóes, quem sabe
macicas, que váo se produzir a partir do sexto mes",

Do lado dos exportadores dos países estrangeiros, va­
mos ter o mesmo fenómeno, quer dizer, se souberem que
na Franca há urna escassez alimentar, os exportadores in­
gleses, alemáes, etc', váo querer aproveitar as elevacóes de
pre~os, Mas eles nao sabem que quantidade de trigo virá
para a Franca dessa maneira. Nao sabem de que quantida­
de de trigo seus concorrentes dispóern, quando, em que
momento, em que proporcáo eles váo levar seu trigo e, por
conseguinte, também nao sabem se, esperando demais, nao
faráo um mau negocio. Donde a tendencia, que teráo, de
aproveitar a alta imediata de preces para lancar seu trigo
nesse mercado para eles estrangeiro, que é a Franca, e com
isso o trigo vai afluir na medida mesma de sua escassez",
Ou seja, é o fenómeno escassez-carestia induzido por urna
safra ruim num dado momento que vai acarretar, por toda
urna série de mecanismos que sao ao mesmo tempo coletí­
vos e individuáis (tomaremos sobre esse ponto daqui a pou-

col, aquilo que o vai pouco a pouco corrigir, compensar, frear
e finalmente anular, Ou seja, é a alta que produz a baíxa. A
escassez alimentar será anulada a partir da realidade desse
movimento que leva a escassez alimentar, De modo que,
numa técnica corno esta de liberdade pura e simples da cir­
culacáo de cereaís, nao pode haver escassez alimentar, Corno
dízAbeílle, a escassez alimentar é urna quimera,

Essa concepcáo dos mecanismos do mercado nao é
simplesmente a análise do que acontece, É ao mesmo tem­
po urna análise do que acontece e urna programacáodo que
deve acontecer, Ora, para fazer essa análise-programacáoé
necessário um certo número de condícóes. Voces puderam
identificá-las de passagem, Prímeíro, a análise" teve de ser
consideravelmente ampliada, Prímeiro, ela tem de ser am­
pliada do lado da producáo, MOOs urna vez, nao se deve con­
siderar simplesmente o mercado, mas o ciclo inteiro, desde
os atos produtores inicíaís até o lucro final, O lucro do agri­
cultor faz parte desse conjunto que é preciso, ao mesmo
tempo, levar em conta, tratar ou deixar desenvolver-se, Em
segundo lugar, ampliacáo do lado do mercado, porque nao
se trata simplesmente de considerar um mercado, o merca­
do interno da Franca, é o mercado mundial de cereais que
deve ser levado em conta e posto em relacáo com cada
mercado no qual o cereal pode ser vendido, Nao basta por­
tanto pensar nas pessoas que vendem e que compram na
Franca num mercado dado, É preciso pensar em todas as
quantidades de cereal que podem ser postas avenda em to­
dos os mercados e em todos os países do mundo, Amplia­
~ao portanto da análise do lado da producáo, amplíacáo do
lado do mercado, [Em terceiro lugar,] amplíacáo também
do lado dos protagonistas, na medida em que, em vez de lhes
impor regras imperativas, vOO-se procurar identificar, com­
preender, conhecer como e por que eles agem, qual o cál­
culo que fazem quando, diante de urna alta dos pre~os, eles
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bem perfeitamente que ao fim do sexto mes as importacóes
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desabaráo, Logo, em vez de esperar esse sexto mes, em que
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aproveitar a alta imediata de preces para lancar seu trigo
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mercado no qual o cereal pode ser vendido, Nao basta por­
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retém os cereais, que cálculo, ao contrarío, váo fazer quando
sabem que há liberdade, quando nao sabem que quantida­
de de cereal val chegar, quando hesitam em prever se have­
rá alta ou baixa do cereal. É isso tudo, isto é, esse elemento
de comportamento plenamente concreto do horno oeconomi­
cus, que deve ser levado igualmente em consideracáo, Em
outras palavras, urna economía,ou urna análiseeconómico­
política, que integre o momento da producáo, que integre o
mercado mundial e que integre enfim os comportamentos
económicos da populacáo, produtores e consumidores.

Nao é só isso. Essa nova maneira de conceber as coisas
e de programá-las implica algo importantissimo em relacáo
a esse acontecimento que é a escassez alimentar, ero rela­
<;ao a esse acontecimento-flagelo que é a escassez-carestia,
com sua eventual conseqüéncia. a revolta. No fundo, o fla­
gelo, a escassez alimentar, tal como se concebia até entáo,
era um fenómeno ao mesmo tempo individual e coletivo: as
pessoas passavam fome, populacóes inteiras passavam
fome, a nacáo passava fome, e era precisamente isso, essa
espécie de solidariedade imediata, de grande abrangéncía
do acontecimento que constituía seu caráter de flagelo.
Ora, na análise que venho de lhes fazer e no programa eco­
nómico-político que é seu resultado imediato, o que vai
acontecer? Vai acontecer que, no fundo, o acontecimento
será dissociado em dois níveis. De fato, podemos dizer que
gra<;as a essas medidas, ou melhor, gracas asupressáo do
jugo jurídico-disciplinar que enquadrava o comércio de ce­
reaís, no computo geral, como dizia Abeílle, a escassez ali­
mentar se toma urna quimera. Patenteia-se que, de um
lado, ela nao pode existir e que, quando existía, longe de ser
urna realidade, urna realidade de certo modo natural, nada
mais era que o resultado aberrante de certo número de me­
didas artificiais, elas mesmas aberrantes. Desde entáo, por­
tanto, já nao há escassez alimentar. Nao val mais haver es­
cassez alimentar como flagelo, nao vai mais haver esse fe­
nómeno de escassez, de fome macica, individual e coletiva
que evolui exatamente ao mesmo passo e sem descontinui-

dade, de certo modo, nos individuos e na populacáo em ge­
ral. Agora já nao há escassez alimentar no que concerne a
populacáo. Mas o que isso quer dizer? 1550 quer dizer que
essa freada da escassez alimentar é obtida por um certo
Illaisser-faire"I por um certo "Iaisser-passer'", um certo 11an­
dar" taller], no sentido de "deixar as coisas andarem". O que
vai fazer que se deixe os preces subirem onde eles tende­
rem a subir. Vai-se deixar que se crie e se desenvolva esse
fenómeno de escassez-carestia neste ou naquele mercado,
em toda urna série de mercados, e é isso, essa realidade
mesma aqual se deu a liberdade de se desenvolver, é esse
fenómeno que vai acarretar justamente sua autofrenagem e
sua auto-regulacáo, De modo que já nao haverá escassez
alimentar em geral, desde que haja para toda urna série de
pessoas, erotoda urna série de mercados, urna certa escas­
sez, urna certa carestía, urna certa dificuldade de comprar
trigo uma certa fome, por conseguinte, e afinal de contas é
bem'possível que algumas pessoas morram de fome. Mas ~
deixando essas pessoas morrerem de fome que se podera
fazer da escassez alimentar urna quimera e impedir que ela
se produza com aquele caráter macíco de flagelo que a ca­
racterizava nos sistemas precedentes. De modo que o acon­
tecimento-escassez é assim dissociado. A escassez-flagelo
desaparece, mas a escassez que faz os individuos morrerem
nao só nao desaparece, como nao deve desaparecer.

Temos portanto dois níveis de fenómenos. Nao nivel
coletivo e nivel individual, porque afinal de contas nao é sim­
plesmente urn individuo que vai morrer, ou em ;odo caso
sofrer, com essa escassez de cereais. É toda urna sene de m­
dividuos. Mas vamos ter urna cesura absolutamente funda­
mental entre o nivel pertinente aacáo economico-política
do governo. e esse nivel é o da populacáo, e outro nivel, que
vai ser o da séríe, da multiplicidade dos individuos, nivel
esse que nao vai ser pertinente, ou antes, só será pertinen­
te na medida em que, administrado devídamente, mantido
devidamente, incentivado devidamente, val possibilitar o que
se pretende obter no nivel, este sim, pertinente. A multipli-
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era um fenómeno ao mesmo tempo individual e coletivo: as
pessoas passavam fome, populacóes inteiras passavam
fome, a nacáo passava fome, e era precisamente isso, essa
espécie de solidariedade imediata, de grande abrangéncía
do acontecimento que constituía seu caráter de flagelo.
Ora, na análise que venho de lhes fazer e no programa eco­
nómico-político que é seu resultado imediato, o que vai
acontecer? Vai acontecer que, no fundo, o acontecimento
será dissociado em dois níveis. De fato, podemos dizer que
gra<;as a essas medidas, ou melhor, gracas asupressáo do
jugo jurídico-disciplinar que enquadrava o comércio de ce­
reaís, no computo geral, como dizia Abeílle, a escassez ali­
mentar se toma urna quimera. Patenteia-se que, de um
lado, ela nao pode existir e que, quando existía, longe de ser
urna realidade, urna realidade de certo modo natural, nada
mais era que o resultado aberrante de certo número de me­
didas artificiais, elas mesmas aberrantes. Desde entáo, por­
tanto, já nao há escassez alimentar. Nao val mais haver es­
cassez alimentar como flagelo, nao vai mais haver esse fe­
nómeno de escassez, de fome macica, individual e coletiva
que evolui exatamente ao mesmo passo e sem descontinui-

dade, de certo modo, nos individuos e na populacáo em ge­
ral. Agora já nao há escassez alimentar no que concerne a
populacáo. Mas o que isso quer dizer? 1550 quer dizer que
essa freada da escassez alimentar é obtida por um certo
Illaisser-faire"I por um certo "Iaisser-passer'", um certo 11an­
dar" taller], no sentido de "deixar as coisas andarem". O que
vai fazer que se deixe os preces subirem onde eles tende­
rem a subir. Vai-se deixar que se crie e se desenvolva esse
fenómeno de escassez-carestia neste ou naquele mercado,
em toda urna série de mercados, e é isso, essa realidade
mesma aqual se deu a liberdade de se desenvolver, é esse
fenómeno que vai acarretar justamente sua autofrenagem e
sua auto-regulacáo, De modo que já nao haverá escassez
alimentar em geral, desde que haja para toda urna série de
pessoas, erotoda urna série de mercados, urna certa escas­
sez, urna certa carestía, urna certa dificuldade de comprar
trigo uma certa fome, por conseguinte, e afinal de contas é
bem'possível que algumas pessoas morram de fome. Mas ~
deixando essas pessoas morrerem de fome que se podera
fazer da escassez alimentar urna quimera e impedir que ela
se produza com aquele caráter macíco de flagelo que a ca­
racterizava nos sistemas precedentes. De modo que o acon­
tecimento-escassez é assim dissociado. A escassez-flagelo
desaparece, mas a escassez que faz os individuos morrerem
nao só nao desaparece, como nao deve desaparecer.

Temos portanto dois níveis de fenómenos. Nao nivel
coletivo e nivel individual, porque afinal de contas nao é sim­
plesmente urn individuo que vai morrer, ou em ;odo caso
sofrer, com essa escassez de cereais. É toda urna sene de m­
dividuos. Mas vamos ter urna cesura absolutamente funda­
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cidade dos individuos já nao é pertinente, a populacáo, sím,
Essa cesura no interior do que constituía a totalidade dos
súditos ou dos habitantes de um reino, essa cesura nao é
urnacesurareal. Nao vai haver urna coisa e outra. Mas é no
próprio interior do saber-poder, no próprio interior da tec­
nologia e da gestáo económica que vamos ter esse corte en­
tre o nível pertinente da populacáo e o nível nao-pertinen­
te, ou aínda, o nível simplesmente instrumental. O objetivo
final vai ser a populacáo. A populacáo é pertinente como
objetivo, e os individuos, as séries de individuos, os grupos
de individuos, a multiplicidade dos individuos, esta nao vai
ser pertinente como objetivo. Vai ser simplesmente perti­
nente como instrumento, intermédio ou condícáo para obter
algo no nível da populacáo,

Cesura fundamental sobre a qual procurarei tornar da
próxima vez, porque creio que tudo o que está envolvido
nessa nocáo de populacáo aparece bem claramente aí. A
populacáo como sujeito político, como novo sujeito coleti­
vo absolutamente alheio ao pensamento jurídico e político
dos séculos precedentes, está em via de aparecer aí na sua
complexidade, com as suas cesuras.Vocésjá estáo vendo que
ela aparece tanto como objeto, isto é, aquilo sobre o que,
para o que sao dirigidos os mecanísmos para obter sobre
ela certo efeíto, [quanto como] sujeito, já que é a ela que se
pede para se comportar deste ou daquele jeito. A populacáo
coincide com a antiga nocáo de povo, mas de maneira tal
que os fenómenos se escalonam em relacáo a ela e que ha­
verá certo número de níveis a reter e outros que, ao contrá­
rio, nao seráo retidos ou seráo retidos de outra maneira. E,
para assinalar simplesmente a coisa sobre a qual gostaria de
tornar da próxima vez, por ser ela fundamental, eu gostaría
- e encerrarei com esse texto de Abeille - de !hes indicar que,
nesse texto justamente, encontramos urna distíncáo curio­
síssima. Porque, terminada sua análise, Abeille tem entre­
tanto um escrúpulo. Ele diz: tudo isso é muito bonito. A es­
cassez-flagelo é urna quimera, está bem. Ela é urna quime­
ra, de fato, contanto que as pessoas se comportem devida- >1- Palavra omitida por M. Poucault.

mente, isto é, que urnas aceitem suportara escassez-cares­
tia e que as outras vendam seu trigo no devido momento,
isto é, bem cedo, contanto que os exportadores despachem
seu produto assim que os pre<;os comecarem a subir. Tuda
isso é muito bonito, e ternos aí, nao digo os bons elemen­
tos da populacáo, mas comportamentos que fazem que cada
um dos individuos funcione como membro, como elemen­
to dessa coisa que se quer administrar da melhor maneira
possível,a saber, a populacáo, Eles agem como membros da
populacáo devem agir. Mas suponham que num mercado,
nurna cidade dada, as pessoas, em vez de esperar, em vez
de suportar a escassez, em vez de aceitar que o cereal seja
caro, em vez de, por conseguinte, aceitar comprar pouca
quantidade dele, em vez de aceitar passar fome,em vez de
aceitar [esperar]' que o trigo chegue em quantídade sufi­
ciente para que os pre<;os caiam ou, em todo caso, para que
a alta se atenue ou se estabilize um pouco, suponham que
em vez disso, por um lado, elas se atirem sobre as provi­
sóes, se apropriem delas sem pagar, suponham que, por
outro lado, haja um certo número de pessoas que prati­
quem retencóes de cereal irracionais ou mal calculadas, e
tudo irá encrencar. E, com isso, vamos ter, revolta de uro
lado, acambarcamento de outro, ou acambarcamento e re­
volta. Pois bem, diz Abeille, tuda isso prova que essas pes­
soas nao pertencem realmente á populacáo. O que sao elas?
Poisbem, sao o pavo. O povo é aquele que se comporta em
relacáo a essa gestáo da populacáo. no próprio nível da po­
pulacáo, como se nao fizesse parte desse sujeito-objeto co­
letivo que é a populacáo, como se se pusesse fora dela, e,
por conseguinte, é ele que, como povo que se recusa a ser
populacáo, vai desajustar o sistema".

Ternos sobre esse ponto urna análise apenas esbocada
por Abeille, mas que é muito importante, na medida em
que, de um lado, vocés véem que ela é relativamente próxi-
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ela certo efeíto, [quanto como] sujeito, já que é a ela que se
pede para se comportar deste ou daquele jeito. A populacáo
coincide com a antiga nocáo de povo, mas de maneira tal
que os fenómenos se escalonam em relacáo a ela e que ha­
verá certo número de níveis a reter e outros que, ao contrá­
rio, nao seráo retidos ou seráo retidos de outra maneira. E,
para assinalar simplesmente a coisa sobre a qual gostaria de
tornar da próxima vez, por ser ela fundamental, eu gostaría
- e encerrarei com esse texto de Abeille - de !hes indicar que,
nesse texto justamente, encontramos urna distíncáo curio­
síssima. Porque, terminada sua análise, Abeille tem entre­
tanto um escrúpulo. Ele diz: tudo isso é muito bonito. A es­
cassez-flagelo é urna quimera, está bem. Ela é urna quime­
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mente, isto é, que urnas aceitem suportara escassez-cares­
tia e que as outras vendam seu trigo no devido momento,
isto é, bem cedo, contanto que os exportadores despachem
seu produto assim que os pre<;os comecarem a subir. Tuda
isso é muito bonito, e ternos aí, nao digo os bons elemen­
tos da populacáo, mas comportamentos que fazem que cada
um dos individuos funcione como membro, como elemen­
to dessa coisa que se quer administrar da melhor maneira
possível,a saber, a populacáo, Eles agem como membros da
populacáo devem agir. Mas suponham que num mercado,
nurna cidade dada, as pessoas, em vez de esperar, em vez
de suportar a escassez, em vez de aceitar que o cereal seja
caro, em vez de, por conseguinte, aceitar comprar pouca
quantidade dele, em vez de aceitar passar fome,em vez de
aceitar [esperar]' que o trigo chegue em quantídade sufi­
ciente para que os pre<;os caiam ou, em todo caso, para que
a alta se atenue ou se estabilize um pouco, suponham que
em vez disso, por um lado, elas se atirem sobre as provi­
sóes, se apropriem delas sem pagar, suponham que, por
outro lado, haja um certo número de pessoas que prati­
quem retencóes de cereal irracionais ou mal calculadas, e
tudo irá encrencar. E, com isso, vamos ter, revolta de uro
lado, acambarcamento de outro, ou acambarcamento e re­
volta. Pois bem, diz Abeille, tuda isso prova que essas pes­
soas nao pertencem realmente á populacáo. O que sao elas?
Poisbem, sao o pavo. O povo é aquele que se comporta em
relacáo a essa gestáo da populacáo. no próprio nível da po­
pulacáo, como se nao fizesse parte desse sujeito-objeto co­
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ma sob certos aspectos, que ela faz eco, que ela tem urna
espécie de simetría em relacáo ao pensamento jurídico que
dizia, por exemplo, que todo indivíduo que aceita as leis do
seu país assina um contrato social, aceita-o e o revalida a
cada instante em seu próprio comportamento, enquanto
aquele que, ao contrario, viola as leis, rasga o contrato so­
cial, este toma-se estrangeiro em seu próprio país e, por
conseguinte, cai sob as leis penais que váo puní-lo, exilá-lo,
de certo modo matá-lo", O delinqüente em relacáo a esse
sujeito coletivo criado pelo contrato social rasga esse con­
trato e cai do lado de fora desse sujeito coletivo. Aqui tam­
bém, nesse desenho que comeca a esbocar a nocáo de po­
pulacáo, vemos estabelecer-se urna divisória na qual o povo
aparece como sendo, de urna maneira geral, aquele que re­
siste aregulacáo da populacáo, que tenta escapar desse dis­
positivo pelo qual a populacáo existe, se mantém, subsiste,
e subsiste num nível ótimo. Essa oposicáo povo/populacáo
é importantíssima. Procurarei lhes mostrar da próxima vez
como, apesar da simetría aparente em relacáo ao sujeito co­
letivo do contrato social, é na verdade de urna coisa bem di­
ferente que se trata e [que] a relacáo populacáo-povo nao é
semelhante aoposicáo sujeito obediente/delinqüente, que
o próprio sujeito coletivo populacáo é muito diferente do
sujeito coletivo constituído e criado pelo contrato social".

Em todo caso, para terminar com isso, gostaria de mos­
trar a voces que, se quisermos entender melhor em que
consiste um dispositivo de seguran~a como o que os fisio­
cratas e, de maneira geral, os economistas do século XVIII
pensaram para a escassez alimentar, se quisermos caracte­
rizar uro dispositivo como esse, creioque é necessário com­
pará-lo com os mecanismos disciplinares que podemos en­
contrar nao apenas nas épocas precedentes, mas na mesrna
época em que eram implantados esses mecanismos de se­
guranca. No fundo, creio que podemos dizer o seguinte.
A disciplina é essencialmente centripeta. Quero dizer que a
disciplina funciona na medida em que isola um espa~o, de­
termina um segmento. A disciplina concentra, centra, en-

"" Entre aspas no manuscrito, p. 7: "Já a seguranca 'laisse faire', no

sentido positivo da expressáo."

cerra. O primeiro gesto da disciplina é, de fato, circunscre­
ver um espaco no qual seu poder e os mecanismos do seu
poder ñmcíonaráo plenamente e sem limites. E, justamen­
te, se retomarmos o exemplo da policía disciplinar dos ce­
reais tal como ela existia até meados do século XVIII, tal
corno voces váo encontrá-la exposta em centenas de pági­
nas do Tratado de polícia de Delamare". a policíadisciplinar
dos cereais é efetivamente centripeta. Ela isola, concentra,
encerra, é protecionista e centra essencialmente sua ac;~o
no mercado ou nesse espa~o do mercado e no que o rodela.
Em vez disso, voces véem que os dispositivos de seguranca,
tais como procurei reconstituí-los, sao o contrário. tendem
perpetuamente a ampliar, sao centrifugos. Novos eler:>en­
tos sao o tempo todo integrados, integra-se a producáo. a
psicología, os comportamentos, as maneiras de fazer dos pro­
dutores, dos compradores, dos consumidores. dos Importa­
dores, dos exportadores, integra-se o mercado mundial.Tra­
ta-se portanto de organizar ou, em todo caso, de deixar CIr­

cuitos cada vez maís amplos se desenvolverem. ..
Em segundo lugar, segunda grande diferenca: a. dISCI­

plina, por definicáo, reg,;¡)ame~ta tudo.A discíplina nao del­
xa escapar nada. Nao so ela nao permIte o laisser-jaire, mas
seu principio é que até as coisas mais ínfimas na~ d~em
ser deixadas entregues a si mesmas. A menor infracáo a dIS­
ciplina deve ser corrigida com tanto maior cuidado q~anto
menor ela for. Já o dispositivo de seguranca, como voces 111­

ram deixa fazer' [laisse faire]. Nao é que deixa fazer tudo,
ma; há um nivel em que o laisser-faire é indispensável. Dei­
xar os pre~os subirem, deixar a escassez se estabelecer, del­
xar as pessoas passarem fome, para nao deixar que certa
coisa se faca. a saber, instalar-se o flagelo geral da escassez
alimentar. Em outras palavras, a maneira como a dísciplina
trata do detalhe nao é, em absoluto, a mesma maneira como
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os dispositivos de seguranca tratam dele, A disciplina tem
essencialmente por funcáo impedir tudo, inclusive e princi­
palmente o detalhe, A seguranca tem por funcáo apoíar-se
nos detalhes que nao váo ser valorizados como bons ou ruins
ern si, que váo ser tomados corno processos necessários,
inevitáveis, como processos naturais no sentido lato, e vai
se apoiar nesses detalhes que sao o que sao, mas que nao
váo ser considerados pertinentes, para obter algo que, em
si, será considerado pertinente por se situar no nível da po­
pulacáo,

Terceira diferenca, No fundo, a disciplina, e aliás os sis­
temas de legalidade também, como é que procedem? Pois
bern, eles dividem todas as coisas de acordo com urn códi­
go que é o do permitido e do proibido. Depois, no interior
desses dois campos - do permitido e do proibido -, váo es­
pecificar, determinar exatamente o que é proíbído, o que é
permitido, ou melhor, o que é obrigatório. E pode-se dizer
que, no interior desse sistema geral, o sistema de legalida­
de, o sistema da lei tem essencialmente por funcáo deter­
minar sobretudo as coisas proibidas, No fundo, o que a lei
diz, essencialmente, é nao fazer isto, nao fazer talcoisa, nao
fazer também tal outra, etc De modo que o movimento de
especificacáo e de determinacáo num sistema de legalidade
incide sempre e de modo tanto mais preciso quando se tra­
ta do que deve ser impedido, do que deve ser proibído.Em
outras palavras, é tomando o ponto de vista da desordem
que se vai analisar cada vez mais apuradarnente, que se vai
estabelecer a ordem - ou seja: é o que resta, A ordem é o que
resta quando se houver impedido de fato tudo o que é proi­
bído.Esse pensamento negativo é o que, a meu ver, caracte­
riza um código legal, Pensamento e técníca negativos,

O mecanismo disciplinar também codifica perpetua­
mente em permitido e proibído, ou melhor, em obrigatório
e proibido, ou seja, o ponto sobre o qual um mecanismo
disciplinar incide sao menos as coisas a nao fazer do que as
coisas a fazer. Uma boa disciplina é o que lhes diz a cada
instante o que voces devem fazer, E, se tomarmos como

modelo de saturacáo disciplinar a vida monástica que foí, de
fato, o ponto de partida e a matriz, na vida monástica per­
feita o que o monge faz é inteir~ente re~ado, dia e nO!:
te, e a única coisa indeterminada e o que nao se diz e que e
proibido. No sistema da leí, o que é !,ndeterminado é o qu,:
é permitido; no sistema da regulacáo disciplinar, o que e
determinado é o que se deve fazer, por consegumte todo o
resto, sendo indeterminado, é proibido.

No dispositivo de seguranca tal como acabo de !hes ex­
por, parece-me que se tr~tava justamente de nao adotar nem
o ponto de vista do que e Impedido, nem o ponto de vísta do
que é obrígatórío, mas distanciar-se suficie"2temente para po­
der apreender o ponto em que as corsas vao se produzir, se­
jam elas desejáveis ou nao, Ou seja, val-se procurar reapreen­
de-las no plano da sua natureza ou, digamos - essa palavra
nao tinha, no século XVIII, o sentido que !he damos hoje em
día" -, val-se tomá-Ias no plano da sua realidade efetiva,.E é
a partir dessa realidade, procurando apoiar-se nela e faze-la
atuar, fazer seus elementos atuar uns em relacáo aos outros,
que o mecanismo de seguranca val [funcionar]". Em outras
palavras,a lei proíbe, a disciplina prescreve e a seguran<;a, sem
proibir nem prescrever, mas dando-se evidentemente alguns
instrumentos de proíbicáo e de prescrícáo, a seguranca tem
essencialmente por funcáoresponder a urna realidade de ma­
neira que essa resposta anule essa realidade a que el~ respon­
de - anule, ou limite, ou freie, ou regule, Essa regulacáo no ele­
mento da realidade é que é, creio eu, fundamental nos dis­
positivos da seguran<;a" ' ..

Poderíamos dizer tambem que a leí trabalha no rrnag¡­
nário, já que a lei imagina e só pode ser formulada imaginan­
do todas as coisas que poderíam ser feitas e nao devem ser
feitas. Ela imagina o negativo, A disciplina trabalha, de cer­
ta forma, no complementar da realidade. O homem é mal;ra­
do o homem é ruim, ele tem maus pensamentos, tenden­
ci;s más, etc Vai-se constituir, no interior do espa<;o disci-
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plínar, O complementar. dessa realidade, prescricóes, obri­
gacóes, tanto mais artificiais e tanto mais coercitivas por ser
a realidade o que é e por ser ela insistente e dificil de se do­
brar,Enfim, a seguranca, ao contrário da lei que trabalha no
imaginário e da disciplina que trabalha no complementar
da realídade, vai procurar trabalhar na realidade, fazendo os
elementos da realidade atuarem uns em relacáo aos outros,
grac;as a e através de toda urna série de análises e de dispo­
sicóes específicas. De modo que se chega, a meu ver, a esse
ponto que é essencial e com o qual, ao mesmo tempo, todo
o pensamento e toda a organízacáo das sociedades políti­
cas modernas se encontram comprometidos: a idéia de que
a política nao tem de levar até o comportamento dos homens
esse conjunto de regras, que sao as regras impostas por
Deus ao homem ou tomadas necessárias simplesmente por
sua natureza má. A política tem de agir no elemento de urna
realidade que os fisiocratas chamam precisamente de a físi­
ca, e eles váo dizer, por causa disso, que a política é urna fí­
sica, que a economia é urna física". Quando dizem isso,nao
visam tanto a materialidade, no sentido, digamos assim, pós­
hegeliano da palavra matéria, visam na verdade essa reali­
dade que é o único dado sobre o qual a política deve agír e
com o qual ela deve agir. Colocar-se sempre e exclusiva­
mente nesse jogo da realidade consigo mesma - é isso,
creio eu, que os fisíocratas, que os economistas, que o pen­
samento político do século XVIII entendiam quando di­
ziam que, corno quer que seja, permanecemos na ordem da
física e que agir na ordem política ainda é agir na ordem
da natureza.

Voces véem ao mesmo tempo que esse postulado, que­
ro dizer esse princípio fundamental, de que a técnica polí­
tica nunca deve descolar do jogo da realidade consigo mes­
ma, é profundamente ligado ao princípio geral do que se
chama liberalismo. O liberalismo, o jogo: deixar as pessoas
fazerern, as coisas passarem, as coisas andarern, laisser-fai­
re, laisser-passer e laisser-aller, quer dizer, essencial e funda­
mentalmente, fazer de maneira que a realidade se desen-

valva e vá,siga seu caminho,de acordo com as leis, os prín­
cípios e os mecanismos que sao os da realidade mesma. De
modo que esse problema da liberdade [sobre o qual] torna­
rei,espero, da próxima vez", creioque podemos considerá­
lo, reapreendé-lo de diferentes formas. Claro, pode-se dizer
- e acho que isso nao seria errado, nao pode ser errado ­
que essa ideologia da liberdade, essa reivindicacáo da liber­
dade foi urna das condicóes de desenvolvimento de formas
modernas ou, se preferirem, capitalistas da economía. É ine­
gáveL O problema é saber se, efetivamente, na implantacáo
dessas medidas liberaís, corno por exemplo vimos a propó­
sito do comércio de cereais, era de fato isso que se visava ou
se buscava em primeira instancia. Problema, em todo caso,
que se coloca. Em segundo lugar, disse em algum lugar que
nao se podía compreender a implantacáo das ideologías e
de urna política liberais no século XVIII sem ter bem presen­
te no espírito que esse mesmo século XVIII, que havia rei­
vindicado tao alto as líberdades, as tinha no entanto las­
treado com urna técnica disciplinar que, pegando as crian­
cas, os soldados, os operários onde estavam, limitava consi­
deravelmente a liberdade e proporcionava de certo modo
garantias ao próprio exercício dessa liberdade", Pois bern,
creio que me equívoquei. Nunca estou completamente
equivocado, claro, mas, enfim, nao é exatamente isso. Creio
que o que está em jogo é algo bem diferente. É que, na ver­
dade, essa liberdade, ao mesmo tempo ideologia e técnica
de governo, essa liberdade deve ser compreendida no inte­
rior das mutacóes e transformacóes das tecnologias de po­
der. E, de urna maneira mais precisa e particular, a liberda­
de nada mais é que o correlativo da implantacáo dos dispo­
sitivosde segtUanc;a.Um dispositivo de seguranca só poderá
funcionar bem, em todo caso aquele de que lhes falei hoje,
justamente se lhe for dado certa coisa que é a líberdade, no
sentido moderno [que essa palavra] * adquire no século XVIII:

... M.E: que ela
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da realídade, vai procurar trabalhar na realidade, fazendo os
elementos da realidade atuarem uns em relacáo aos outros,
grac;as a e através de toda urna série de análises e de dispo­
sicóes específicas. De modo que se chega, a meu ver, a esse
ponto que é essencial e com o qual, ao mesmo tempo, todo
o pensamento e toda a organízacáo das sociedades políti­
cas modernas se encontram comprometidos: a idéia de que
a política nao tem de levar até o comportamento dos homens
esse conjunto de regras, que sao as regras impostas por
Deus ao homem ou tomadas necessárias simplesmente por
sua natureza má. A política tem de agir no elemento de urna
realidade que os fisiocratas chamam precisamente de a físi­
ca, e eles váo dizer, por causa disso, que a política é urna fí­
sica, que a economia é urna física". Quando dizem isso,nao
visam tanto a materialidade, no sentido, digamos assim, pós­
hegeliano da palavra matéria, visam na verdade essa reali­
dade que é o único dado sobre o qual a política deve agír e
com o qual ela deve agir. Colocar-se sempre e exclusiva­
mente nesse jogo da realidade consigo mesma - é isso,
creio eu, que os fisíocratas, que os economistas, que o pen­
samento político do século XVIII entendiam quando di­
ziam que, corno quer que seja, permanecemos na ordem da
física e que agir na ordem política ainda é agir na ordem
da natureza.

Voces véem ao mesmo tempo que esse postulado, que­
ro dizer esse princípio fundamental, de que a técnica polí­
tica nunca deve descolar do jogo da realidade consigo mes­
ma, é profundamente ligado ao princípio geral do que se
chama liberalismo. O liberalismo, o jogo: deixar as pessoas
fazerern, as coisas passarem, as coisas andarern, laisser-fai­
re, laisser-passer e laisser-aller, quer dizer, essencial e funda­
mentalmente, fazer de maneira que a realidade se desen-

valva e vá,siga seu caminho,de acordo com as leis, os prín­
cípios e os mecanismos que sao os da realidade mesma. De
modo que esse problema da liberdade [sobre o qual] torna­
rei,espero, da próxima vez", creioque podemos considerá­
lo, reapreendé-lo de diferentes formas. Claro, pode-se dizer
- e acho que isso nao seria errado, nao pode ser errado ­
que essa ideologia da liberdade, essa reivindicacáo da liber­
dade foi urna das condicóes de desenvolvimento de formas
modernas ou, se preferirem, capitalistas da economía. É ine­
gáveL O problema é saber se, efetivamente, na implantacáo
dessas medidas liberaís, corno por exemplo vimos a propó­
sito do comércio de cereais, era de fato isso que se visava ou
se buscava em primeira instancia. Problema, em todo caso,
que se coloca. Em segundo lugar, disse em algum lugar que
nao se podía compreender a implantacáo das ideologías e
de urna política liberais no século XVIII sem ter bem presen­
te no espírito que esse mesmo século XVIII, que havia rei­
vindicado tao alto as líberdades, as tinha no entanto las­
treado com urna técnica disciplinar que, pegando as crian­
cas, os soldados, os operários onde estavam, limitava consi­
deravelmente a liberdade e proporcionava de certo modo
garantias ao próprio exercício dessa liberdade", Pois bern,
creio que me equívoquei. Nunca estou completamente
equivocado, claro, mas, enfim, nao é exatamente isso. Creio
que o que está em jogo é algo bem diferente. É que, na ver­
dade, essa liberdade, ao mesmo tempo ideologia e técnica
de governo, essa liberdade deve ser compreendida no inte­
rior das mutacóes e transformacóes das tecnologias de po­
der. E, de urna maneira mais precisa e particular, a liberda­
de nada mais é que o correlativo da implantacáo dos dispo­
sitivosde segtUanc;a.Um dispositivo de seguranca só poderá
funcionar bem, em todo caso aquele de que lhes falei hoje,
justamente se lhe for dado certa coisa que é a líberdade, no
sentido moderno [que essa palavra] * adquire no século XVIII:

... M.E: que ela
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nao mais as franquías e os prívílégíos vinculados a urna pes­
soa, mas a possibilidade de movimento, de deslocamento,
processo de circulacáo tanto das pessoas como das coisas. E
é essa liberdade de círculacáo, no sentido lato do termo, é
essa faculdade de circulacáo que devemos entender, penso
eu, pela palavra liberdade, e compreendé-la como senda
urna das faces, um dos aspectos, urna das dimensóes da im­
plantacáo dos dispositivos de seguranca.

A idéia de um governo dos homens que pensarla an­
tes de mais nada e fundamentalmente na natureza das coi­
sas,e nao rnais na natureza rná dos homens,a idéia de urna
administracáo das coisas que pensarla antes de mais nada
na liberdade dos homens, no que eles querem fazer, no que
tém interesse de fazer, no que eles contam fazer, tuda isso
sao elementos correlativos. Urna física do poder ou um po­
der que se pensa como acáo física no elemento da nature­
za e um poder que se pensa como regulacáo que só pode se
efetuar através de e apoiando-se na liberdade de cada um,
creio que isso aí é urna coisa absolutamente fundamental.
Nao é urna ideología, nao é propriamente, nao é funda­
mentalmente, nao é antes de mais nada urna ideologia. É
primeiramente e antes de tuda urna tecnologia de poder, é
em todo caso nesse sentido que podemos le-lo. Gastarla,
na próxima vez, de terminar o que lhes disse sobre a forma
geral dos mecanismos de seguran<;a, falando dos procedi­
mentas de normalizacáo.

NOTAS

1. Louis-Paul Abeille, Lettre d'un négociant sur la nature du
commerce des grains, 1763, p. 4; reed. 1911, p. 91 (palavra grifada
pelo autor). Sobre essa obra, cf. infra, nota 17.

2. Cf.notadamente O príncipe, cap. 25: "Quantum fortuna inre­
bus humanis possi: et quomodo ílli sit occurrendum" [De quantopode
a fortuna nas coisas humanas e de que modo se pode resistir-lhe]
(trad. fr. j.-L. Foumel & j.-O. Zancariní, París, PUF, 2000, p. 197).

3. Cf. por exemplo N. Delamare, Traité dela police, 2~ ed., Pa­
ris, M. Brunet, 1722, t. II, pp. 294-5: "Muítas vezes é um desses fla­
gelos salutares, de que Deus se serveparanos castigar e nos fazer
cumprir com nosso dever. [...] Deus muitasvezes se vale das cau­
sas secundárias para exercer na terra sua [ustica [...]. Assim, seja
pornos serem elas [a escassez alimentar Oil a fome] enviadas do
céucom esse fito de nos corrigir, sejaporocorrerem pelo cursoor­
dinário da natureza, ou pela malicia dos homens, elas sao em apa­
rencia sempreas mesmas, mas semprena ordemda Providencia."
Sobre esse autor, cf. infra, nota 26.

4. Sobre essa "avidez" imputada aos comerciantes monopo­
lizadores, que, segundo urna explicacáo freqüentemente invocada
pelapolfcia e pelo povo sob o Antigo Regime, teria sido a causa
essencial da penúria e da alta dos preces, d. por exemplo N. De­
lamare, op. cii., p.390, a propósitoda crisedos meios de subsisten­
cia de 1692-93: "Mas [embora a ferrugem, na primavera de 1692,
só houvesse destruído a metade da colheita no pé], como basta J
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uro só pretexto aos Mercadoresmal-intencionados e sempre ávi­
dos de ganho paradetermíné-los a ampliarseus.objetivos acusta
da escassez alimentar, naodeíxaráo de se aproveitar deste;lago os
vimos adotarnovamente seu comportamento ordinário e valer-se
novamente de todas as suas práticas danosas para fazer o preco
dos cereais subir: sociedades, viagens aProvíncia, difusáo de boa­
tos monopólios mediante a compra de todos os cereaís, aumento
dos lances nos mercados, compra antecipada de cereais no pé ou
nas granjas e celeiros, retencáo ero armazéns: assim, todo o .co­
mércio víu-se reduzido a alguns dentre eles, que dele se havíam
apoderado" (citado por 5. L. Kaplan,. Bread, Polities ~nd Politieal
Eeonomy in the Reign of Louis XV; Hala, Martinus NIJhoff: 1976,
p. 56 / LePain, lePeuple et leRoi, trad. fr.M.-A. Revellat, París, Per­
rin, "Pour I'histoire", 1986, pp. 52-3).

5. Essa nocáo constitui o tia condutor do pensamento de
Quesnay, das "Maxímes de gouvemement économique" [M~­

mas de govemo económico], que concluem o verbete "Graíns"
[Cereais] (1757; in F: Quesnay et laphysiocratie, !NED, 1958, t. 2, pp.
496-510), as "Maximes générales du gouvemement éconor:rique
d'un royaume agricole" [Máximas gerais do governo econorruco
de um reino agrícola] (1767; ibid., pp. 949-76).

6. Cf por exemplo F. Quesnay, verbete "Impóts" [Impostos]
(1757), ibid., t. 2, p. 582: "As riquezas anuais que constituem a ren­
da da nacáo sao os produtos que, cobertas todas as despesas, fo:­
mam os lucros obtidos dos bens de raiz." [Sobre o produto líquí­
do, ver abaixo, nota 18. (N. do T.)]

7. É o sistema da gratifícacáo na saída dos cereais em navios
ingleses, enquanto nao excedessem os pre<;~s fixados ~ela ~ei, (cf.
E. Depitre, introducáo a Cl.-J. Herbert, Essai sur la pollee generale
des grains (1775), París, L. Ceuthner, "Collection des économistes
et des réfonnateurs sociaux de la France", 1910, p. XXXIII. Esse
texto constitui urnadas fontes documentais de Foucault).

8. Proíbicáo da irnportacáo de cereaís estrangeiros"enquan­
to seu preco corrente se mantivesse abaixo do preco fixado pelos
estatutos" (d. E. Depítre, ibid.)

9. Cf. por exemplo Claude-Jaeques Herbert (1700-1758),
Essai sur la poliee générale des grains, op. cit., ed. Londres, 1753, pp.
44-5: "A Inglaterra, baseada nos mesmos ~rincípios [que a Hol~­
da], parece nao temer ver-se esgotada e so se prevenu; ao contra­
rio, contraa superfluidade. Nos últimos sessenta anos, ela adotou

um método que parece estranho aprimeira vista, mas que a pre­
servoudesde essa época das conseqiiéncias malfazejasda escas­
sez alimentar. Sé há direitos sobre a entrada, nao há ~enhum na
saída¡ ao contrário, eles a incentivarn e recompensam." Análise
mais detaIhada na segunda edícáo (citada) de 1755, pp. 43-4. Dis­
cípulo de Goumay, Herbert foi um dos primeíros, eom Boisguil­
bert (Détail dela France e Traité dela nature, culture, eommerce et in­
léret des grains, 1707), Dupin (Mémoire sur les Bleds, 1748) e Plu­
mar! de Dangeul (Remarques surles avantages etles désavantages de
la France et de laGrande-Bretagne parrapport aucommerce et aux au­
tres sourees delaPuissanee des États, 1754) a defender o princípio da
liberdade dos cereais conforme o modelo ingles. Foi seu tratado,
entretanto, que exerceua influencia mais profunda. Sobre os "in­
contáveis Memórias, Ensaíos, Tratados, Cartas, Observacóss, Res­
postas e Diálogos" que mobilizaram a opíruáo pública sobre a ques­
tao dos cereaisa partir de meados do século XVIII, cf. J. Letacon­
noux, "La question des subsistances et du commerce des grainsen
France au XVIII" síécle: travaux, sources et questions atraiter", Re­
vue d'histoire moderne et contemporaine, marco de 1907, artigoa que
remeteDepitre, in op. cit., p.VI.

10. Edito de 17 de setembro de 1754, assinado pelo eontrola­
dor-geral Moreaude Séchelles (mas concebido por seu predeces­
sor, Machault d'Arnouville), que instaurava a livre circulacáo dos
cereais e das farínhas no interiordo reino e autorizava as exporta­
cóes nos anos de abundancia. O texto havia sido preparado por
Vineent de Goumay (cf. infra, nota 15).

11. Cf. G. Weulersse, LeMouvement physiocratique enFrance de
1756 á 1770, París, Félix Alean, 1910, 2 vols., sobre esses anos de
1754-1764, cf. t. 1, pp. 44-90: "Les déburs de rÉcole".

12. a. G.-F. Letrosne, Diseours sur l'étataetuel dela rnagistra­
ture elsurles causes desadéeadenee, [s.l.]. 1764, p. 68: "Adeclaracáo
de 25 de maio de 1763 abateu aquelas barreiras internas erguidas
pela timidez, por muito tempo mantidas pelo uso, tao favoráveis
ao monopólio e tao carasaos olhos da autoIidade arbitraría, mas
ainda falta daro passo essencial" (a saber, a liberdade de exporta­
~ao, complemento necessário aliberdade interna), citado in S. L.
Kaplan, Le Pain..., trad. cit., p. 107. Letrosne (ou Le Trosne) tam­
bémé o autorde um opúsculo sobre a liberdade de comércio dos
eereais (cf. inJra, nota 14).
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13. Na realidade, julho de 1764. "A declaracáo de maio trata
do comércio de cereais como um assunto nacional, o edito de ju­
Iho de 1764acrescenta-Ihe urna dimensáo internacional ao permi­
tir a exportecáo dos cereais e da farinha. [...]" (S. L. Kaplan, trad.
cil., p. 78; para maís detalhes, cf. p. 79).

14. Cf. G. Weulersse, Les Physiocrates, París, G. Doin, 1931,
p. 18: "Poi [Trudaine de Montigny, conselheiro do controlador-ge­
ra! Laverdy] o verdadeiro autor do Edito libertador de 1764; e, para
redigi-lo, a quem recorreu? A Turgot, e até a Duponr, cujo texto
acabouprevalecendo quase inteiramente. Foisem dúvidaporseus
cuidados que o opúsculo de Le Trosne sobre A liberdade [de comér­
cio] dos cereais sempre útil e nunca danosa [París, 1765] difundiu-se
nas províncias, e é nele que o controlador-geral vai buscar armas
para defender sua política."

15. Vincent de Goumay (1712-1759): negociante em Cádiz
por quinze anos, depois Intendente do Comércio (de 1751 a 1758),
após diversas viagens aEuropa, é o autor, com seu aluno Cliquot­
Blervache, de Considérations sur le COrnmerce [Consideraróes sobre
o comércio] (1758), de numerosas memórias redigidas pelo Escri­
tório do Comércio e de urna traducáo de Traités Sur le commerce
[Tratados sobre o comércio] de [osiah Child (1754;orig.: 1694) (seu
comentário nao póde ser impresso em vida; 1~ edicáo por Takumi
Tsuda, Tóquio. 1983). "Sua influencia sobre a evolucáo do pensa­
mento económico na Franca [foi] consíderável, gracas a seu papel
na adrnínístracáo comercial francesa, grecas a seu trabalho de di­
recáo dos estudos económicos na Academia de Amiens e, princi­
palmente, gracas seu papel oficioso na publícacáo de traba!hos
económicos" (A. Murphy, "Le développement des idées économi­
ques en France (1750-1756)", Revued'histoire moderne et contempo­
reine, t. XXXIII, out.-dez. de 1986, p. 523). Ele contribuiu para a di­
fusáo das idéias de Cantillon e assegurou o sucesso da fórmula
(euja patemidade, desde Dupont de Nemours, lhe foí freqüente­
mente atribuída) "laissez faíre, laissez passer" (sobre a origem des­
ta, cf. a nota sobre d'Argenson, in Naissance de la biopolitique, op.
cit., aula de 10 de janeiro de 1979, p. 27, n. 13. CI. Turgot, "Éloge
de Víncent de Goumay", Mercure de Frunce. agosto de 1759; G.
Schelle, Vincent deGoumay, París, Guillaumin, 1897; G. Weulersse,
LeMouvement physiocratique..., op. cit., 1.1, pp. 58-60; id.,Les Physio­
crates, op. cit., p. xv, e a obra, hoje de referencia, de S. Meysonnier,
La Balance et l'Horloge. Lagenese de la pensée libérale en France au

XVIll' siecle, Montreuil, Les Édilions de la passion, 1989, pp. 168­
236, "Vincent de Goumay ou la mise en oeuvre d'une nouvelle
politique économique" (biografia detalhada pp. 168-87). O prin­
cipal discípulo de Goumay, com Turgot, foi Morellet (cf. G. Weu­
lersse, Le Mouvement physiocratique..., 1. 1, pp. 107-8; íd., Les
Physiocrates, p. 15). .

16. CE. E. Depitre, introd. a Herbert, Essais..., op. cit., p. Vlll:
"[...] é entáo um intenso período de publícacóes e de vivas polé­
micas. Mas a posícáo dos economistas é menos boa: véem-se
obrigados a passar da ofensiva adefensiva e respondem em gran­
de número aos Diálogos do abade Galiani [Dialogues surlecommer­
ce des blés, Londres, 1770]."

17. Louis- PaulAbeille (1719-1807), Lettre d'un négociant sur la
nature du commerce des grains (Marselha, 8 de outubro de 1763),
[s.n.l.d.]; reed. in L.-P. Abeílle, Premiers Opuscules sur le eommerce
des grains: 1763-1764, íntroducáo e índice analítico por Edgard De­
pitre,París, P. Geuthner, "Collection des économistes et des réfor­
mateurssociaux de la France", 1911, pp. 89-103. Quando publicou
esse texto, Abeille era secretário da Sociedade de Agricultura da
Bretanha, fundada em 1756 em presenca de Goumay. Conquista­
do para as teses físíocrétícas, foi nomeado secretário do Bureau do
Comércio ero 1768, porém mais tarde distanciou-se da escola. So­
bre sua vida e seus escritos, cf. J.-M. Quérard, La France littéraire.
ou Dictionnaire bibliographique des savants, historíens et gens de let­
tres dela France, París, F. Didot, 1. 1,1827, pp. 3-4; G. Weulersse, Le
Mouvement physiocratique..., t. 1, pp. 187-8, sobre a ruptura de
Abeille com os fisiocratas, ocorrida em 1769 ("Mais tarde, Abeille
defenderá Necker contra Dupont", precisa ele). Também é autor
de Réflexions sur la police des grains en France (1764), obra reedita­
da por Depitre nos Premiers Opuscules..., pp. 104-26, e de Principes
surlaliberté ducommerce des grains, Amsterdam-París,Desaint, pu­
blicada sem nome de autor em 1768 (a brochura foi objeto de urna
réplica imediata de F.Véron de Forbonnais, "Examen des Príncipes
surla liberlé du commerce des grains", joumal de l'agricuiture (agos­
to de 1768), respondida pelas Éphémerides du citoyen - o jornal fi­
siocrata- ero dezembro do mesmo ano) (cf. G. Weleursse, Le Mou­
vement physiocratique..., t. 1, índice bibliográfico, p. XXIV).

18. Sobre essa noráo, cf. G. Weleursse, ibid., t. 1, pp. 261-8
("Para os fisiocratas [..1 a única renda verdadeira, a única renda
propriamentedita é a renda líquida ou o produto líquido; e por pro-
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duto líquido eles entendem o excedente do produto total, ou produ­
to bruto, além dos custos de producáo").

19. L.-P.Abeille, Lettre d'un négociant..., ed. de 1763, p. 4; reed.
de 1911, p. 91: NA escassez alimentar, isto é, a insuficiencia atual da
quantidade de cereais necessária para fazer urna Nacáo subsistir,
é evidentemente urna quimera. A colheita teria de ser nula, consi­
derando esse termo com todo rigor. Nao vimos nenhum Povo que
a fome tenha feíto desaparecer da terra, nem mesmo em 1709."
Essa concepcáo nao é própria apenas de Abeille. Cf. S. L. Kaplan,
LePain..., pp. 74-5: "l ...] os homens que tratam dos problemas da
subsistencia nao estáo convencidos de que a penúria é 'real', Eles
admitem que certas supostas sítuacóes de escassez alimentar pa­
recem verdadeiros casos de fome, mas objetam que naosaoacom­
panhadas de verdadeira penúria de cereais. Os mais veementes
críticos sao os fisiocratas, que também sao os mais hostis ao go­
Yerno. Lemercier escreve que a escassez alimentar de 1725 é arti­
ficial. Roubaud acrescenta a de 1740 alista das penúrias factícias.
Quesnay e Dupont acreditam que a maioria das situacóes de es­
cassez alimentar sao criadas pela opíníáo pública. O próprio Ga­
liani, que detesta os fisiocratas, declara que, em tres quartos dos
casos, a escassez alimentar é 'urna doenca da írnagínacáo'". Em
novembro de 1764, quando estouravam revoltas em Caen, Cher­
bourg e no Dauphiné, o joumal économique, acolhendo calorosa­
mente a nova era de política liberal, zombava do "temor quiméri­
co da escassez alimentar" (S. L. Kaplan, ibíd, p. 138).

20. L.-P. Abeille, Lettre d'un négociani..., ed. de 1763, pp. 9-10;
reed. de 1911, p. 94: "É verdade que a liberdade nao lmpediria que
o preco de mercado se sustentasse; mas, longe de aumentá-Io, ela
poderia contribuir talvez para fazé-lo baíxar, porque ameacaria
continuamente com a concorréncia dos estrangeiros, e os que tero
concorrentes a temer devem apressar-se a vender e, por conse­
guinte, limitar seu lucro para nao correr o risco de se verem forca­
dos a contentar-se com um lucro menor ainda."

21.tu«. ed. de 1763, pp. 7-8; ed. de 1911, p. 93: "Vejo clara­
mente que o interesse será o único motor dos Comerciantes es­
trangeiros. Eles ficam sabendo que falta trigo num país; que, por
conseguinte, o trigo se vende facilmente aí e a bom preco: a partir
desse momento, faz-se todo tipo de especulacáo: é para lá que
convém enviar cereais, e enviar prontamente, a fim de aproveitar
o momento em que a venda é favoráveL"

22. Sobre a origem dessa fórmula "laissez faire, laissez pas­
ser", cf supra, nota 15 sobreVmcent de Goumay, e Naissance dela
biopolitique, aula de 10 de janeiro de 1979, p. 27, n. 13.

23. L.-P.Abeille, Lettre d'un négociant..., ed. de 1763, pp. 16-7;
reed. de 1911, pp. 98-9: "Quando a necessidade se faz sentir, isto
é, quando os cereais sobem até um preco alto demaís, o Pavo fica
inquieto. Por que aumentar sua inquietacáo declarando a do Co­
yerno com a prcibicáo da saída? [...] Se se acrescentam a essa
proibícáo, que é em si no mínimo inútil, ordens de fazer declara­
cóes, etc., o mal poderia ser levado ao auge em pouquíssimo tem­
po. Nao se tem acaso tudo a perder, exasperando os que sao go­
vemados contra os que govemam e tomando o POYO audacioso
contra os que lhe fomecem cotidianamente os meios de subsistir?
Éaricar urna guerra civil entre os Proprietários e o Povo." Cf. igual­
mente a ed. de 1763, p. 23; reed. de 1911, p. 203: "Nada lhes [as
Nacóes] seria mais funesto do que subverter os direitos de pro­
priedade e reduzir os que constituem a force de um Estado a nao
ser mais que Provedores de um Povo inquieto, que só tem em mira
o que beneficia a sua avidez e que nao sabe medir o que os Pro­
prietários devem pelo que podem."

24. Cf.por exemplo J.-J. Rousseau, Du contrat social, 1762, 1I,
5,in OeuDres completes, París, Gallimard, "Biblíotheque de la Pléia­
de", t. ID, 1964, pp. 376-7: "I...] todo malfeitor que ataque o direi­
to social se toma, por seus feitos, rebelde e traidor da pátria, deixa
de ser membro desta ao violar suas leis e até lhe faz guerra. Entáo
a conservacáo do Estado é incompatível com a dele, um dos dais
tem de perecer, e, quando se faz o culpado morrer, é menos como
Cidadáo do que como inimigo. O processo, o julgamento sao as
provas e a declaracáo de que ele rompeu o tratado social e, por
conseguínte, nao é mais membro do Estado. Ora, como ele assim
se reconheceu, pelo menos por nele residir, deve ser excluído pelo
exílio,como infrator do pacto, ou pela morte, como inimigo públi­
co; porque tal inimigo nao é urna pessoa moral, é um homem, e é
entáo que o direito da guerra é matar o vencido".

25. Cf, infra, aula de 25 de janeiro, p. 86 (3~ observacáo a pro­
pósito dos tres exemplos: da cidade, da escassez alimentar e da
epidemia).

26. Nicolas Delamare (de La Mare) (1639-1723), Imité de la
police, cíe l'on trouvera l'histoire deson établissement, les fonctíons et
les prérogatíves deses magistrats, toutes les lois et tous les reglements

70 SEGURANc;:A, TERRITORIO, POPULAc;AO AULADE18DEJANEIRO DE1978 71

)
.,L .



duto líquido eles entendem o excedente do produto total, ou produ­
to bruto, além dos custos de producáo").

19. L.-P.Abeille, Lettre d'un négociant..., ed. de 1763, p. 4; reed.
de 1911, p. 91: NA escassez alimentar, isto é, a insuficiencia atual da
quantidade de cereais necessária para fazer urna Nacáo subsistir,
é evidentemente urna quimera. A colheita teria de ser nula, consi­
derando esse termo com todo rigor. Nao vimos nenhum Povo que
a fome tenha feíto desaparecer da terra, nem mesmo em 1709."
Essa concepcáo nao é própria apenas de Abeille. Cf. S. L. Kaplan,
LePain..., pp. 74-5: "l ...] os homens que tratam dos problemas da
subsistencia nao estáo convencidos de que a penúria é 'real', Eles
admitem que certas supostas sítuacóes de escassez alimentar pa­
recem verdadeiros casos de fome, mas objetam que naosaoacom­
panhadas de verdadeira penúria de cereais. Os mais veementes
críticos sao os fisiocratas, que também sao os mais hostis ao go­
Yerno. Lemercier escreve que a escassez alimentar de 1725 é arti­
ficial. Roubaud acrescenta a de 1740 alista das penúrias factícias.
Quesnay e Dupont acreditam que a maioria das situacóes de es­
cassez alimentar sao criadas pela opíníáo pública. O próprio Ga­
liani, que detesta os fisiocratas, declara que, em tres quartos dos
casos, a escassez alimentar é 'urna doenca da írnagínacáo'". Em
novembro de 1764, quando estouravam revoltas em Caen, Cher­
bourg e no Dauphiné, o joumal économique, acolhendo calorosa­
mente a nova era de política liberal, zombava do "temor quiméri­
co da escassez alimentar" (S. L. Kaplan, ibíd, p. 138).

20. L.-P. Abeille, Lettre d'un négociani..., ed. de 1763, pp. 9-10;
reed. de 1911, p. 94: "É verdade que a liberdade nao lmpediria que
o preco de mercado se sustentasse; mas, longe de aumentá-Io, ela
poderia contribuir talvez para fazé-lo baíxar, porque ameacaria
continuamente com a concorréncia dos estrangeiros, e os que tero
concorrentes a temer devem apressar-se a vender e, por conse­
guinte, limitar seu lucro para nao correr o risco de se verem forca­
dos a contentar-se com um lucro menor ainda."

21.tu«. ed. de 1763, pp. 7-8; ed. de 1911, p. 93: "Vejo clara­
mente que o interesse será o único motor dos Comerciantes es­
trangeiros. Eles ficam sabendo que falta trigo num país; que, por
conseguinte, o trigo se vende facilmente aí e a bom preco: a partir
desse momento, faz-se todo tipo de especulacáo: é para lá que
convém enviar cereais, e enviar prontamente, a fim de aproveitar
o momento em que a venda é favoráveL"

22. Sobre a origem dessa fórmula "laissez faire, laissez pas­
ser", cf supra, nota 15 sobreVmcent de Goumay, e Naissance dela
biopolitique, aula de 10 de janeiro de 1979, p. 27, n. 13.

23. L.-P.Abeille, Lettre d'un négociant..., ed. de 1763, pp. 16-7;
reed. de 1911, pp. 98-9: "Quando a necessidade se faz sentir, isto
é, quando os cereais sobem até um preco alto demaís, o Pavo fica
inquieto. Por que aumentar sua inquietacáo declarando a do Co­
yerno com a prcibicáo da saída? [...] Se se acrescentam a essa
proibícáo, que é em si no mínimo inútil, ordens de fazer declara­
cóes, etc., o mal poderia ser levado ao auge em pouquíssimo tem­
po. Nao se tem acaso tudo a perder, exasperando os que sao go­
vemados contra os que govemam e tomando o POYO audacioso
contra os que lhe fomecem cotidianamente os meios de subsistir?
Éaricar urna guerra civil entre os Proprietários e o Povo." Cf. igual­
mente a ed. de 1763, p. 23; reed. de 1911, p. 203: "Nada lhes [as
Nacóes] seria mais funesto do que subverter os direitos de pro­
priedade e reduzir os que constituem a force de um Estado a nao
ser mais que Provedores de um Povo inquieto, que só tem em mira
o que beneficia a sua avidez e que nao sabe medir o que os Pro­
prietários devem pelo que podem."

24. Cf.por exemplo J.-J. Rousseau, Du contrat social, 1762, 1I,
5,in OeuDres completes, París, Gallimard, "Biblíotheque de la Pléia­
de", t. ID, 1964, pp. 376-7: "I...] todo malfeitor que ataque o direi­
to social se toma, por seus feitos, rebelde e traidor da pátria, deixa
de ser membro desta ao violar suas leis e até lhe faz guerra. Entáo
a conservacáo do Estado é incompatível com a dele, um dos dais
tem de perecer, e, quando se faz o culpado morrer, é menos como
Cidadáo do que como inimigo. O processo, o julgamento sao as
provas e a declaracáo de que ele rompeu o tratado social e, por
conseguínte, nao é mais membro do Estado. Ora, como ele assim
se reconheceu, pelo menos por nele residir, deve ser excluído pelo
exílio,como infrator do pacto, ou pela morte, como inimigo públi­
co; porque tal inimigo nao é urna pessoa moral, é um homem, e é
entáo que o direito da guerra é matar o vencido".

25. Cf, infra, aula de 25 de janeiro, p. 86 (3~ observacáo a pro­
pósito dos tres exemplos: da cidade, da escassez alimentar e da
epidemia).

26. Nicolas Delamare (de La Mare) (1639-1723), Imité de la
police, cíe l'on trouvera l'histoire deson établissement, les fonctíons et
les prérogatíves deses magistrats, toutes les lois et tous les reglements

70 SEGURANc;:A, TERRITORIO, POPULAc;AO AULADE18DEJANEIRO DE1978 71

)
.,L .



72 SEGURANc;:A, TERRITÓRlO, POPUlA<;:Ao

qui la amcement, t. l-Ill, París,1705-1719, t. Npor A.-L. Leclerdu
Brillet, 1738 (cf. infra, aula de 5 de abril, p. 482, nota 1, para mala­
res precisóes). Delamare foi comissário do Chátelet de 1673 a
1710,sob a chefía de La Reynie - primeiro magistrado enearrega­
do da chefiade polícia, desde a sua críacáo pelo edito de marco de
1667- depois sob a chelia de d'Argenson. Cf. P.-M. Bondois, "Le
Cornmissaire N. Delamare et le Traité de la police", Revue d'histoire
modeme. 19, 1935, pp. 313-51. Sobre a policía dos cereais, cf. o
tomo TI, que constituí, segundo S. L. Kaplan. LePain ..., p.394,nota
1 do capítulo 1, "a fonte mais rica paraas questóes de administra­
<;.3.0 dos meios de subsistencia" (Traité delapolice, t.Il, livroV: "Des
vivres"; ver em particular o título 5: "De la Pollee de France, tou­
chant le commeree des graíns", pp. 55-89, e o título 14: "De la Po­
llee des Grains, & de celle du Pain,dans les temps de diserteou de
farrune". pp. 294-447).

27. Paraurna análise aprofundada das diferentes acepcóes da
palavra "natureza" no século XVIII, cf.a obra clássieade J. Ehrard,
que Foucault conhecia, L'Idée de nature en France da~ la P'.emih:e
moitiédu XVIII' siede, París, SEVPEN, 1963;reed., París,Albín Mi­
chel, "Bíbliotheque de l'évolulion de l'humanité", 1994.

28. Cf. Dupont de Nemours, ¡oumal de l'agrículture, du eom­
meree el des finances, setembro de 1765,prefácío (ñm): "[A econo­
mia política) nao é urna cienciade opíniáo, em que se contestaen­
tre verossímílhancas e probabilidades. O estudo das leis físicas,
que se reduzem ao cálculo, decide sobre seus maisí~os .resul­
tados" (citado por G. Weulersse, LeMouvement physlOcrattque...,
t. 2, p. 122); Le Trosne, ¡bid., junho de 1766, pp. 14-5: "Como a
ciencia económica nada mais é que a aplicacáo da ordem natural
ao govemo das sociedades,ela é tao constante em seus princípios
e tao capaz de demonstracáo quanto as ciencias físicas mais exa­
tes" (citado por G. Weulersse, loe. cit., nota 3). O nome "fisiocra­
da", que resumeessa concepcáo do govemo económico, apareceu
em 1768, com a coletánea Physiocratie ou Constitution natureIle du
gouvernement le plus avantageux au genre humain. publicado por
Dupont de Nemours. .

29. M.Foucault nao toma sobre esse tema na aula segumte.
30. Cf.Surveiller el Punir, op. cit., pp. 223-5.

AULA DE 25 DE JANEIRO DE 1978

Características gerais dos dispositivos deseguran", (m): a
normalizafiio. - Nomulr;iio e normolízadío. - O exemplo da epi­
demia (avariola) eascampanhas de ínoculacdo do século XVIII.
- Emergtnda denovas nOfoes: caso, risco, perigo, crise. -.As for­
mas denormalizaoio nadisciplina e nos mecanisnws deseguran­
91. -lmplanta(ñodeurna nova tecnologia política: oguverno das
populafOes. - O problema da popula¡iio nos mercantilistas e nos
fisíocratas. - A papula¡iio amw operadora das transforma<;iies
nos saberes: da ana1ise das riquezas aeconomía poudca. da hís­
tória normal abiologia, da gramática geral ajilologia histórica.

Nes anos precedentes". eu tinha procurado mostrar
um pouco o que havia de específico, parece-me, nos meca­
nismos disciplinares em relacáo ao que podemos chamar,
em linhas geraís, de sistema da lei. Este ano meu projeto era
mostrar, em vez dísso, o que pode haver de específico, de
particular, de diferente nos dispositivos de seguranca, se com­
parados a esses mecanismos da disciplina que eu havia pro­
curado descobrir. Portanto é na oposícáo, na dístincáo em
todo caso, seguranca/díscíplína que eu quería insistir. E isso
tendo por objetivo imediato, e imediatamente sensível e vi­
sível, claro, por firn a invocacáo repetida do amo e, igual­
mente, a afirmacáo monótona do poder. Nem poder nem
amo, nem o poder nem o amo e nem um nem outro como
Deus. Procurei portanto, no prirneiro curso, mostrar como era
possível apreender essa distíncáo entre disciplina e segu­
ranca a propósito da maneira como urna e outra, a discipli­
na e a seguranca, tratavam, arranjavarn as distribuicóes es­
paciais. Da última vez, procurei mostrar a voces como disci­
plina e seguranca tratavam cada urna de urna maneira dífe-

* M. Foucault acrescenta: quer dizer, os anos precedentes, uro ou
doísanos, digamos os anos que acabam de passar
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rente o que podemos chamar de acontecimento, e gostaria
hoje - de urna maneira que será breve porque gostaria de
chegar logo ao amago e, em certo sentido, ao fim do proble­
ma - de tentar lhes mostrar como tanto uma como a outra
tratam de maneira diferente aquilo que podemos chamar
de normalizacáo.

Voces conhecem melhor do que eu a nefasta sorte da
palavra "normalizacáo", O que nao é normalízacáo? Eu nor­
malizo, tu normalizas, etc.Vamos tentar descobrir, ainda as­
sim, alguns pontos importantes nisso tudo. Em primeiro lu­
gar, um certo número de pessoas que tiveram a prudencia,
nestes días, de reler Kelsen' percebeu que Kelsen dizia, de­
monstrava, queria mostrar que entre a lei e a norma havia e
nao podia deixar de haver uma relacáo fundamental: todo
sistema legal se relaciona a um sistema de normas. Mas
creio que é preciso mostrar que a relacáo entre a lei e a nor­
ma indica efetivamente que há, intrinsecamente a todo im­
perativo da leí, algo que poderíamos chamar de urna norma­
tividade, mas que essa normatividade intrinseca aleí, funda­
dora talvez da lei, nao pode de maneira nenhuma ser con­
fundida com o que tentamos identificar aqui sob o nome de
procedimentos, processos, técnicas de normalízacáo. Diria
até, ao contrario, que, se é verdade que a lei se refere a uma
norma, a lei tem portanto por papel e funcáo - é a própria
operacáo da lei - codificar uma norma, efetuar em relacáo a
norma urna codificacáo, ao passo que o problema que pro­
curo identificar é mostrar como, a partir e abaixo, nas mar­
gens e talvez até mesmo na contramáo de um sistema da lei
se desenvolvem técnicas de normalizacáo.

Tomemos agora a disciplina. A disciplina normaliza, e
creio que isso é algo que nao pode ser contestado. Mas é
necessário precisar em que consiste, na sua especifícidade,
a normalizacáo disciplinar. Resumo de urna forma muito es­
quemática e grosseira coisas mil vezes ditas, voces hao de
me desculpar. A disciplina, é claro, analisa, decornpóe, de­
compóe os individuos, os lugares, os tempos, os gestos, os
atos, as operacóes, Ela os decompóe em elementos que sao

suficientes para percebe-los, de um lado, e modifica-los, de
outro. É isso, esse célebre quadriculamento disciplinar que
procura estabelecer os elementos mfnimos de percepcáo e
sufic~entes de modífícacáo. Em segundo lugar, a disciplina
classífíca os elementos assim identificados em funcáo de
objetivos determinados. Quais sao os melhores gestos a fa­
zer para obter determinado resultado? Qual é o melhor ges­
to a fazer para carregar o fuzil, qual a melhor posicáo a to­
mar? Quais sao os operários mais aptos para determinada
tarefa, as criancas mais aptas para obter determinado resul­
tado? Em terceiro lugar, a disciplina estabelece as seqüén­
cias ou as coordenacóes ólimas: como encadear os gestos
uns aos outros, como dividir os soldados por manobra,
como distribuir as enancas escolarizadas em hierarquias e
dentro de classifícacóes?Em quarto lugar, a disciplina esta­
belece os procedimentos de adestramento progressivo e de
controle permanente e, enfim, a partir daí, estabelece a de­
marcacáo entre os que seráo considerados ínaptos, incapa­
zes _e os outros. Ou seja, é a partir daí que se faz a demar­
cacao entre o normal e o anormal. A normalizacáo discipli­
nar consiste em primeiro colocar um modelo, um modelo
ólimo que é construido em funcáo de certo resultado, e a
operacáode normalízacáo disciplinar consiste em procurar
tomar as pessoas, os gestos, os atas, conformes a esse mo­
delo, sendo normal precisamente quem é capaz de se con­
formar a essa norma e o anormal quem nao é capaz. Em
outros termos, o que é fundamental e primeiro na normalí­
zacáo disciplinar nao é o normal e o anormal, é a norma.
Dito de outro modo, há um caráter primitivamente prescrí­
tivo da norma, e é em relacáo a essa norma estabelecida
que a determínacáo e a identificacáo do normal e do anor­
mal se tom"'." possiveis. Essa característica primeira da nor­
ma em relacáo ao normal, o fato de que a normalizacáo dis­
ciplinar vá da norma a demarcacáo final do normal e do
anormal, é por causa disso que eu preferiria dizer, a propó­
síto do que acontece nas técnicas disciplinares, que se trata
muito mais de urna norrnacáo do que de urna normaliza-
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cáo, Perdoem-me o barbarismo, mas é para me!hor salien­
tar o caráter primeiro e fundamental da norma,

Agora, se pegarmos esse conjunto de dispositivos que
chameí, usando urn termo que com certeza nao é satisfató­
rio e sobre o qual será preciso tornar, de dispositivos de se­
guranca, como é que as coisas ocorrem do ponto de vista da
normalizacáo? Como é que se normaliza? Depois de ter to­
mado os exemplos da cidade e da escassez alimentar, gos­
taria de tomar o exemplo, evidentemente quase necessário
nesta série, da epidemia e, em particular, dessa doenca en­
démico-epidémica que era, no século XVIII, a varíola', Pro­
blema importante, claro, primeiro porque a variola era sem
sombra de dúvida a doenca maís amplamente endémica de
todas as que se conhecia na época, pois toda enanca que
nascia tinha duas chances em trés de pegar variola. De urna
maneira geral e para toda a populacáo, a taxa de [mortalí­
dade]" [devida a] variola era de 1 para 7,782, quase 8, Logo,
fenómeno amplamente endémico, de mortalidade eleva­
dissima. Em segundo lugar, era urn fenómeno que também
apresentava a característica de ter surtos epidémicos muito
fortes e intensos. Em Londres, particularmente, no fim do
século XVII e inicio do século XVIII, vocés tém, em interva­
los que nao iam a1ém dos cinco ou seis anos, surtos epidé­
micos intensíssimos. Em terceiro lugar, por fim, a variola é
evidentemente um exemplo privilegiado, já que, a partir de
1720, com a chamada inoculacáo ou varíolízacáo", e a partir
de 1800 com a vacínacáo', tem-se adisposícáo técnicas que
apresentam o quádruplo caráter, absolutamente insólito nas
práticas médicas da época, primeiro de serem absolutamen­
te preventivas, segundo de apresentarem urn caráter de cer­
teza, de sucesso quase total, terceiro de poderem, em prin­
cipio e sem dificuldades materiais ou económicas maiores,
ser generalizáveis apopulacáo inteira, enfim e sobretudo a
variolizacáo primeiramente, mas também a própria vacina-

... M.F.: morbidade

".0 no inicio do século XIXapresentavam esta quarta van­
tagem, considerável, de serem completamente estranhas a
toda e qualquer teoria médica, A prática da varíolízacáo e
da vacínacáo, o sucesso da variolizacáo e da vacínacáo eram
impensáveis nos termos da racionalidade médica da épocas,
Era urn puro dado de fato', estava-se no empirismo mais
despojado, e isso até que a medicina, grosso modo em mea­
dos do século XIX, com Pasteur, possa dar urna explícacáo
racional do fenómeno.

Tinha-se pois técnicas absolutamente impensáveis nos
termos da teoria médica, generalizáveis, seguras, preventi­
vas. O que aconteceu e quais foram os efeitos dessas técni­
cas puramente empíricas na ordem do que poderíamos cha­
mar de "polícia médica"?" Creio que a variolizacáo, primeiro,
e a vacinacáo em seguida beneficiaram-se de dois suportes
que tornaram possível [sua] inscricáo nas práticas reais de
populacáo e de governo da Europa ocidental. Primeiramen­
te, claro, essa característica certa, generalizável, da vacina­".0 e da variolizacáo perrnitia pensar o fenómeno em ter­
mos de cálculo das probabilidades, gracas aos instrumentos
estatísticos de que se dispunha". Nessa medida, pode-se di­
zer que a varíolízacáo e a vacínacáobeneficiaram-se de urn
suporte matemático que foi ao mesmo tempo urna espécie
de agente de integracáo no interior dos campos de raciona­
lidade aceitáveis e aceitos na época. Em segundo lugar, pa­
rece-me que o segundo suporte, o segundo fator de ímpor­
tacáo, de imígracáo dessas práticas para o interior das prá­
ticas médicas aceitas - apesar da sua estranheza, da sua he­
terogeneidade em relacáo ateoria -, o segundo fator foi o
fato de que a variolizacáo e a vacinacáo se integravam, pelo
menos de urna maneira analógica e por toda urna série de
semelhancas importantes, aos outros mecanismos de segu­
ranca de que !hes falava. O que me pareceu de fato impor­
tante, bem característico dos mecanismos de seguran"a a
propósito da escassez alimentar, era justamente que, en­
quanto os regulamentos jurídico-disciplinares que haviam
reinado até meados do século XVIII procuravam impedir o
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fenómeno da escassez alimentar, o que se procurou, a par­
tir de meados do século XVIII com os fisiocratas, mas tam­
bém com vários outros economistas, foi apoiar-se no pró­
prio processo da escassez alimentar, na espécie de oscilacáo
quantitativa que produzia ora a abundancia, ora a escassez,
apoíar-se na realidade desse fenómeno, náo procurar impe­
di-lo, mas ao contrário fazer funcionar em relacáo a ele ou­
tros elementos do real, de modo que o fenómeno de certo
modo se anulasse. Ora, o que havia de notável na varíolíza­
cáo, mais na variolizacáo e de urna maneira maís clara do
que na vacínacáo, eraque a variolizacáo nao procurava tan­
to impedir a variola quanto, ao contrario, provocar nos in­
dividuos que eram inoculados algo que era a própria varío­
la, mas em condícóes tais que a anulacáo podia se produzir
no momento mesmo dessa vacínacáo, que nao resultava
numa doenca total e completa, e era se apoiando nessa es­
pécie de primeira pequena doenca artificialmente inocula­
da que se podiam prevenir os outros eventuais ataques da
varíola. Ternos aquí, típicamente, um mecanismo de segu­
ranca que possui a mesma morfología que observamos a
propósito da escassez alimentar, Logo, dupla integracáo no
interior das diferentes tecnologias de seguranc;a, no interior
da racíonalizacáo do acaso e das probabilidades, Eis, sem
dúvida, o que tomava aceitáveis essas novas técnicas, aceí­
táveis, se nao para o pensamento médico, pelo menos para
os médicos, para os administradores, para os que eram en­
carregados da "policía médica" e, finalmente, para as pró­
prias pessoas,

Ora, creio que através dessa prática tipicamente de se­
guranc;a vemos esbocar-se um certo número de elementos
que sáo importantíssimos para a posterior extensáo dos dis­
positivos de seguranca em geral. Em primeiro lugar, através
de tudo o que acontece na prática da inoculacáo, na vigilan­
cia a que sáo submetidas as pessoas que foram inoculadas,
no conjunto dos cálculos pelos quais se procura saber se, de
fato, vale Gil nao a pena inocular as pessoas, se se corre o
risco de morrer da ínoculacáo, ou antes, da própria vario la,

através disso tudo o que é que vemos?Vemos antes de mais
nada que a doenca vai deixar de ser compreendida naque­
la categoria que ainda era muito sólida, muito consistente,
dentro do pensamento médico e da prática médica da épo­
ca,a nocáo de "doenca reinante'". Uma doenca reinante, tal
como voces a véern definida ou descrita na medicina do sé­
culo XVII e até mesmo do século XVIII, é uma espécie de
doenca substancial, digamos assím, enfím, uma doenca que
está ligada a um país, uma cídade, um clima, um grupo de
pessoas, uma regiáo, um modo de vida, Era nessa relacáo
macica e global entre um mal e um lugar, um mal e pessoas,
que se definía, se caracterizava a doenca reinante, A partir
do momento em que, a propósito da varíola, passam a ser
feitas as análises quantitativas de sucessos e insucessos, de
fracassos e de éxitos, quando passam a calcular as diferen­
tes eventualidades de morte ou de contamínacáo, entáo a
doenca náo vai mais aparecer nessa relacáomacica da doen­
ca reinante com o seu lugar, seu meio, ela vai aparecer
como uma distribuicáo de casos numa populacáo que será
circunscrita no tempo ou no espac;o,Aparecímento, por con­
seguinte, dessa nocáo de caso, que náo é o caso individual,
mas que é uma maneira de individualizar o fenómeno co­
letivo da doenca, ou de coletívizar, mas no modo da quan­
tificacáo, do racional e do identificável,de coletivizar os fe­
nómenos, de integrar no interior de um campo coletivo os
fenómenos individuáis. Portante, nocáo de caso,

Em segundo lugar, o que se ve aparecer é o seguinte
fato: se a doenca é assim acessível, no nível do grupo e no
nível de cada individuo, nessa nocáo, nessa análise da dis­
tribuicáo dos casos é possível identificar a propósito de
cada individuo ou de cada grupo individualizado qual o
risco que cada um tem, seja de pegar a varíola, seja de mor­
rer dela, seja de se curar, Pode-se entáo, para cada indiví­
duo, dada a sua idade, dado o lugar em que mora, pode-se
igualmente para cada faixa etária, para cada cidade, para
cada profissáo, determinar qual é o risco de morbidade, o
risco de mortalidade. Sabe-se assim (e náo estou me refe-
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rindo, por exemplo, ao texto que é de certo modo o balan­
co de todas essas pesquisas quantitativas, que foi publica­
do bem no comeco do sécuio XIXpor Duvillard, com o tí­
lulo de Análise da influencia da oariola", esse texto estabe­
lece todos esses dados quantitativos que foram acumula­
dos [nol século XVIII e mostra que, para cada enanca que
nasce, há urn certo risco de pegar variola e que é possível
estabelecer esse risco, que é da ordem de 2/3), para cada
faixa etáría, qual o risco específico, Se alguém pegar varío­
la, será possível determinar qua! o risco de morrer dessa
varíola conforme a faixa etária, se for moco, velho, se per­
tencer a determinado meío, se tiver determinada proñssáo,
etc. Será possível estabelecer também, se alguém for vario­
lizado, qual o risco de que essa vacinacáo ou essa varioliza­
cáo provoque a doenca e qual o risco de, apesar dessa va­
riolízacáo, pegá-la mais tarde. Nocáo portanto totalmente
central, que é a nocáo de risco,

Em terceiro lugar, esse cálculo dos riscos mostra logo
que eles nao sao os mesmos para todos os individuos, em to­
das as ídades, em todas as condícóes, em todos os lugares e
meios. Assim, há riscos diferenciais que revelam, de certo
modo, zonas de mais alto risco e zonas, ao contrarío, de ris­
co menos elevado, mais baixo, de certa forma. Em outras
palavras, pode-se identificar assirn o que é perigoso. É pe­
rigoso, [em relacáo al varíola, ter menos de tres anos. É
maís perígoso, [em relacáoao] risco de varíola, morar numa
cidade do que no campo. Logo, terceira nocáo importante,
depois do caso e do risco, a nocáo de perigo.

E, por fim, pode-se identificar, de outro modo que nao
na categoria geral de epidemia, fenómenos de disparada, de
aceleracáo, de multíplicacáo, que fazem que a multíplícacáo
da doenca nurn momento dado, nurn lugar dado, possa vir,
por meio do contágio, a multiplicar os casos que, por sua
vez, váo multiplicar outros casos, e isso segundo urna ten­
dencia, urna curva que pode vir a nao mais se deter, a nao
ser que, por urn mecanismo artificial, ou também por urn
mecanismo natural porém enigmático, possa ser controla-

da e o seja efetívamente, Esses fenómenos de disparada que
se produzem ~e urna maneira regular sao, em suma, o que
se chama - nao exatamente no vocabulário médico aliás
porque a palavra já era empregada para designar outra coi~
sa -, é grosso modo o que vai se chamar de crise, A erise é
esse fenómeno de disparada circular que só pode ser con­
trolad~por urn mecanismo superior, natural e superior, que
vai freá-lo, ou por urna íntervencáo artificial,

Caso, risco, perigo, cri.se: sao, creio eu, nocóes novas,
pelo menos em seu campo de aplícacáo e nas técnicas que
elas requerem, porque vamos ter, precisamente toda urna
série de formas de intervencáo que váo ter por meta, nao
faz~r corno se fazia antigamente, ou seja, tentar anular pura
e srmplesmente a doen,a ern todos os sujeitos em que ela
se apresenta, ou amda impedir que os sujeitos que estejam
doe~'tes tenham contato com os que nao estáo. O sistema
disciplinar, no fundo~ aquele que.vernos aplicado nos regu­
larnen!os de epldeInla: ou tambem nos regulamentos apli­
cados as doencas endémicas, corno a lepra, esses mecanis­
mos disciplínares a que tendem? Em prirneiro lugar, é cla­
ro, a tratar a doenca no doente, em todo doente que se apre­
sentar, na medida em que ela puder ser curada; e, em
segundo lugar, anular o contágio pelo isolamento dos indi­
viduos nao doentes em relacáo aos que estáo doentes. Já o
disp~SJtiVo que A aparece com a variolizacáo-vacinacáo vai
consistír em que? Nao, em absoluto, em fazer essa demar­
cacáo entre doentes e náo-doentes, Vai consistir em levar
em conta o conjunto sem descontínuidade, sem ruptura,
dos d?entes e náo-doentes, isto é, em outras palavras, a po­
pulacáo, e em ver nessa populacáo qual é o coeficiente de
mor~idade provável, ou de mortalidade provável, isto é, o
que e normalmente esperado, em matéria de acometirnen­
to da doenca, em matéria de morte ligada a doenca, nessa
populacáo. E foi assirn que se estabeleceu - nesse ponto, to­
das as estatísticas, taís corno foram feitas no século XVIII,
concordam - que a taxa de mortalidade normal devida a va­
riola era, portante, de 1 para 7,782. Dá para ter portanto

•

80 SEGURANc;:A, TERRITORIO, POPUlAc;:AO AUlA DE25 DEjANE/RO DE 1978 81

J



rindo, por exemplo, ao texto que é de certo modo o balan­
co de todas essas pesquisas quantitativas, que foi publica­
do bem no comeco do sécuio XIXpor Duvillard, com o tí­
lulo de Análise da influencia da oariola", esse texto estabe­
lece todos esses dados quantitativos que foram acumula­
dos [nol século XVIII e mostra que, para cada enanca que
nasce, há urn certo risco de pegar variola e que é possível
estabelecer esse risco, que é da ordem de 2/3), para cada
faixa etáría, qual o risco específico, Se alguém pegar varío­
la, será possível determinar qua! o risco de morrer dessa
varíola conforme a faixa etária, se for moco, velho, se per­
tencer a determinado meío, se tiver determinada proñssáo,
etc. Será possível estabelecer também, se alguém for vario­
lizado, qual o risco de que essa vacinacáo ou essa varioliza­
cáo provoque a doenca e qual o risco de, apesar dessa va­
riolízacáo, pegá-la mais tarde. Nocáo portanto totalmente
central, que é a nocáo de risco,

Em terceiro lugar, esse cálculo dos riscos mostra logo
que eles nao sao os mesmos para todos os individuos, em to­
das as ídades, em todas as condícóes, em todos os lugares e
meios. Assim, há riscos diferenciais que revelam, de certo
modo, zonas de mais alto risco e zonas, ao contrarío, de ris­
co menos elevado, mais baixo, de certa forma. Em outras
palavras, pode-se identificar assirn o que é perigoso. É pe­
rigoso, [em relacáo al varíola, ter menos de tres anos. É
maís perígoso, [em relacáoao] risco de varíola, morar numa
cidade do que no campo. Logo, terceira nocáo importante,
depois do caso e do risco, a nocáo de perigo.

E, por fim, pode-se identificar, de outro modo que nao
na categoria geral de epidemia, fenómenos de disparada, de
aceleracáo, de multíplicacáo, que fazem que a multíplícacáo
da doenca nurn momento dado, nurn lugar dado, possa vir,
por meio do contágio, a multiplicar os casos que, por sua
vez, váo multiplicar outros casos, e isso segundo urna ten­
dencia, urna curva que pode vir a nao mais se deter, a nao
ser que, por urn mecanismo artificial, ou também por urn
mecanismo natural porém enigmático, possa ser controla-

da e o seja efetívamente, Esses fenómenos de disparada que
se produzem ~e urna maneira regular sao, em suma, o que
se chama - nao exatamente no vocabulário médico aliás
porque a palavra já era empregada para designar outra coi~
sa -, é grosso modo o que vai se chamar de crise, A erise é
esse fenómeno de disparada circular que só pode ser con­
trolad~por urn mecanismo superior, natural e superior, que
vai freá-lo, ou por urna íntervencáo artificial,

Caso, risco, perigo, cri.se: sao, creio eu, nocóes novas,
pelo menos em seu campo de aplícacáo e nas técnicas que
elas requerem, porque vamos ter, precisamente toda urna
série de formas de intervencáo que váo ter por meta, nao
faz~r corno se fazia antigamente, ou seja, tentar anular pura
e srmplesmente a doen,a ern todos os sujeitos em que ela
se apresenta, ou amda impedir que os sujeitos que estejam
doe~'tes tenham contato com os que nao estáo. O sistema
disciplinar, no fundo~ aquele que.vernos aplicado nos regu­
larnen!os de epldeInla: ou tambem nos regulamentos apli­
cados as doencas endémicas, corno a lepra, esses mecanis­
mos disciplínares a que tendem? Em prirneiro lugar, é cla­
ro, a tratar a doenca no doente, em todo doente que se apre­
sentar, na medida em que ela puder ser curada; e, em
segundo lugar, anular o contágio pelo isolamento dos indi­
viduos nao doentes em relacáo aos que estáo doentes. Já o
disp~SJtiVo que A aparece com a variolizacáo-vacinacáo vai
consistír em que? Nao, em absoluto, em fazer essa demar­
cacáo entre doentes e náo-doentes, Vai consistir em levar
em conta o conjunto sem descontínuidade, sem ruptura,
dos d?entes e náo-doentes, isto é, em outras palavras, a po­
pulacáo, e em ver nessa populacáo qual é o coeficiente de
mor~idade provável, ou de mortalidade provável, isto é, o
que e normalmente esperado, em matéria de acometirnen­
to da doenca, em matéria de morte ligada a doenca, nessa
populacáo. E foi assirn que se estabeleceu - nesse ponto, to­
das as estatísticas, taís corno foram feitas no século XVIII,
concordam - que a taxa de mortalidade normal devida a va­
riola era, portante, de 1 para 7,782. Dá para ter portanto

•

80 SEGURANc;:A, TERRITORIO, POPUlAc;:AO AUlA DE25 DEjANE/RO DE 1978 81

J



82 SEGURANc;A,TERRITÓRIO,pOPUlA01o AULADE 25 DE JANEIRO DE 1978 83

idéia de urna morbidade ou de urna mortalidade "normal".
Essa é a primeira coisa.

A segunda coisa é que, ern relacáo a essa morbidade
ou a essa mortalidade dita normal, considerada normal,
vai-se tentar chegar a urna análise mais fina, que permitirá
de certo modo desmembrar as diferentes normalidades urnas
em relacáo as outras. Vai-se ter a distríbuícáo "normal" dos
casos de afeccáo por varíola ou de morte devida a variola
em cada idade, em cada regíáo, em cada cidade, nos dife­
rentes bairros da cídade, conforme as diferentes profíssóes
das pessoas. Vai-se ter portanto a curva normal, global, as
diferentes curvas consideradas normais, e a técnica vai con­
sistir em que? Em procurar reduzir as normalidades mais
desfavoráveis, mais desviantes em relacáo a curva normal,
geral, reduzi-las a essa curva normal, geral. Foí assím, por
exernplo, que, quando se descobriu, o que ocorreu bem cedo
evidentemente, que a varíola afetava muito mais depressa,
muito mais facilmente, com muito mais forca e urna taxa de
morbidade muito mais alta as enancas abaixo de tres anos,
o problema que se colocou foi procurar reduzir essa morbi­
dade e essa mortalidade infantis de tal modo que ela ten­
tasse chegar ao nivel médio de morbidade e de mortalida­
de, o qual se verá aliás deslocado pelo fato de que urna fai­
xa de individuos que figuram dentro dessa populacáo geral
terá urna morbidade e urna mortalidade mais fracaso É nes­
se nivel do jogo das normalidades diferencíais, do seu des­
membramento e do rebate de urnas sobre as outras que ­
ainda náo se trata da epidemíología, da medicina das epi­
demias - a medicina preventiva vai agir.

Ternos portanto urn sistema que é, creio, exatamente o
inverso do que podíamos observar a propósito das discipli­
nas. Nas disciplinas, partía-se de urna norma e era em rela­
~ao ao adestramento efetuado pela norma que era possível
distinguir depois o normal do anormal. Aquí, ao contrário,
vamos ter urna identificacáo do normal e do anormal, va­
mos ter urna ídentificacáo das diferentes curvas de norma­
lidade, e a operacáo de normalizacáo vai consistir em fazer

essas diferentes distribuicóes de normalidade funcionarem
urnas em relacáo as outras e [em] fazer de sorte que as mais
desfavoráveis sejam trazidas as que sao mais favoráveis. Te­
rnos portanto aqui urna coisa que parte do normal e que se
serve de certas dístríbuicóes consideradas, digamos assim,
mais normais que as outras, mais favoráveis ero todo caso
que as outras. Sao essas distribuicóes que váo servir de nor­
ma. A norma está em jogo no interior das normalidades di­
ferencíaís". O normal é que é primeiro, e a norma se deduz
dele, ou é a partir desse estudo das normalidades que a nor­
ma se fixa e desempenha seu papel operatório. Logo, eu di­
tia que nao se trata mais de urna normacáo, mas siro, no
sentido estrito, de urna normalizacáo.

'Iomei, há quinze días, há oito dias e hoje, tres exem­
plos: a cidade, a escassez alimentar, a epidemia, ou, se pre­
ferirem, a rua, o cereal, o contágio. Esses tres fenómenos,
vemos imediatamente que tém entre si um vinculo bem vi­
sível, muito manifesto: todos eles estáo ligados ao fenóme­
no da cidade. Todos eles se encaixam portanto no primeiro
dos problemas que procurei esbocar, porque afinal de con­
tas o problema da escassez alimentar e do cereal é o pro­
blema da cídade-mercado, o problema do contágio e das
doencas epidémicas, é o problema da cidade corno foco
de doencas. A cidade como mercado também é a cidade
como lugar de revolta; a cídade, foco de doencas, é a cida­
de como lugar de miasmas e de morte. De qualquer modo,
o problema da cidade é que está, acredito, no amago desses
diferentes exemplos de mecanismos de seguranca. E, se é
verdade que o esboce da complexa tecnología das seguran­
cas aparece por volta do meado do século XVIII, creio que é
na medida em que a cidade colocava problemas económi­
cos e políticos, problemas de técnica de govemo que eram,

..M. Foucault,aquí, repete: e a cperacáo de normalízacác consis­
te em jogar e fazerjogarurnasem relecáo as outras essas diferentesdis­
tribuicóes de normalidade
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ao mesmo tempo, novos e específicos: Digamos também,
de urna forma bem grosseira, sena preCISO burilar tudo ISSO,
que dentro de urn sistema de poder que era essencialmen­
te territorial, que tinha se fundado e desenvolvido a partir
da domínacáo territorial tal como havia SIdo defu:lda p~la

feudalidade, a cidade sempre tinha sido urna excecao. Alias,
a cidade por excelencia era a cidade franca: Era a cidade que
tinha a possibílídade, o direito, aqual se tinha reconhecido
o direito de se govemar até certo ponto e num? certa me­
dida e com certo número de limites bem defimdos. Mas a
cidade representava sempre como que~ espaco de auto­
nomia em relacáo as grandes orgaruza~oes.e aos grandes
mecanismos territoriais de poder que caractenzavam urn po­
der desenvolvido a partir da feudalidade. Creio que a mte­
gracáo da cidade aos mecanismos centrais de poder, me!hor
dizendo, a inversáo que fez que a cídade tenha se toma~o

o problema prímeíro, antes.mesmo do p~oble,:,a do ternt,o­
no, creío que esse é um fenómeno, urna mversa.o ~~acten~­

tica do que aconteceu entre o século xvn e o ImClO do se­
culo XIX. Problema a que foi preciso res,?onder com novos
mecanismos de poder cuja forma, sem dúvída, deve ser en­
contrada no que chamo de mecanismos de seguran~a. No
fundo, foi necessário reconciliar o fato da cídade com a le­
gitimidade da soberania. Como.exercer a sobe,rama sobre a
cidade? Nao era simples, e para lSSO foi necessana toda u,:,a
série de transformacóes, da qual o que !hes índiquei nao
passa, evidentemente, de um minúsculo esboce. A

Em segundo lugar, gostana de notar que esses tres f,;­
nómenos que procurei identificar - a rua, o cereal, o conta­
gio, ou a cidade, a escassez aliment~, a epidemia -: esses
tres fenómenos, ou melhor, esses tresproblemas tem em
comurn que as questóes que colocam giram finalmente, to­
das elas mais ou menos em tomo do problema da circula­
~ao. Circulacáo entendida, é claro, no sentido bem amplo,
como deslocamento, como troca, como contato, c~mo for­
ma de díspersao, como forma de <;listribui~aotambém, sen­
do o problema o seguinte: como e que as corsas devem CIr-

cular ou nao circular? E poderíamos dizer que, se o proble­
ma tradicional da soberanía e, por conseguinte, do poder
político ligado a forma da soberanía, sempre fora até entáo
o de, Gil conquistar novas territórios, Gil, ao contrário, man­
ter o território conquistado, podemos dizer, nessa medida,
que o problema da soberania era de certa forma este: como
é que as coisas nao se mexem, ou corno é que posso ir ero
frente sem que se mexam? Como demarcar o territorio,
como fixá-lo, como protege-lo ou ampliá-lo? Em outras pa­
lavras, tratava-se de algo que poderíamos chamar precisa­
mente de seguranca do território ou seguranca do sobera­
no que reina no território. E é esse, afinal de contas, o pro­
blema de Maquiavel. O problema que Maquiavel colocava
era justamente o de saber como, num territorio dado, tenha
ele sido conquistado ou recebido em heranca", seja o poder
legítimo ou ilegítimo, pouco importa, como fazer para que
o poder do soberano nao fosse ameacado ou, em todo caso,
pudesse, com toda certeza, afastar as ameacas que pesavam
sobre ele. Seguranca do príncipe: era esse o problema do
príncipe, na realidade do seu poder territorial, era esse, a
meu ver, o problema político da soberania. Mas, longe de
pensar que Maquiavel abre o caminho para a modernidade
do pensamento político, direi que ele assinala, ao contrário,
o fim de urna era, em todo caso que ele culmina nurn mo­
mento, assinala o ápice de um momento em que o proble­
ma era, de fato, o da seguranca do príncipe e do seu territó­
rio. Ora, parece-me que o que vemos aparecer através dos
fenómenos evidentemente muito parciais que procurei iden­
tificar era um problema bem diferente: nao maís estabele­
cer e demarcar o territorio, mas deixar as circulacóes se fa­
zerern, controlar as circula~6es, separar as boas das ruíns,
fazer que as coisas se mexam, se desloquem sem cessar, que
as coisas váo perpetuamente de urn ponto a outro, mas de
urna maneira tal que os perigos inerentes a essa circula~ao
sejam anulados. Nao maís seguranca do príncipe e do seu
territorio, mas seguranca da populacáo e, por conseguinte,
dos que a govemam. Outra mudanca, poís,que creio impor-
tantíssima. .
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Esses mecanismos [aindal tém uma terceira caracterís­
tica em comum. Sejam as novas formas de pesquisa urba­
nística' seja a maneira de impedir a escassez ou, pelo me­
nos, de controla-la, sejam as maneiras de prevenir as epide­
mias, seja lá como for esses mecanismos tém o seguinte em
comum: eles tentam fazer uns e outros agírem, mas sem
que se trate, de maneira nenhuma, em todo caso nao prí­
meiramente e de modo fundamental, de uma relacáo de
obediencia entre uma vontade superior, a do soberano, e as
vontades que Ihe seriam submetidas. Trata-se ao contrário
de fazer os elementos de realidade funcionarem uns em re­
lacáo aos outros. Em outras palavras, nao é ao eixo da rela­
cáo soberano-súditos que o mecanismo de seguranca deve
se conectar, garantindo a obediencia total e, de certa forma,
passiva dos individuos ao seu soberano. Ele se conecta aos
processos que os fisiocratas diziam físicos, que poderíamos
dizer naturais, que podemos dizer igualmente elementos
de realidade. Esses mecanismos também tendem a uma
anulacáo dos fenómenos, nao na forma da proibícáo, "vecé
nao pode fazer isso", nem tampouco "isso nao vai aconte­
cer", mas a urna anulacáo progressiva dos fenómenos pelos
próprios fenómenos, Trata-se, de certo modo, de delimitá­
los em marcos aceítáveis, em vez de ímpor-lhes uma lei que
!hes diga nao. Nao é portanto no eixo soberano-súditos,
tampouco é na forma da proíbícáo que os mecanismos de
seguranca p6em-se a funcionar.

E, enfim, todos esses mecanismos - e chegamos assim
ao ponto, creio eu, central em tudo isso -, esses mecanis­
mos nao tendem como os da leí, como os da disciplina, a re­
percutir da maneira mais homogénea e mais continua, mais
exaustiva possível, a vontade de um sobre os outros. Trata­
se de fazer surgir certo nível em que a a~ao dos que gover­
nam é necessária e suficiente. Esse nível de pertinencia para
a acáo de urn governo nao é a totalidade efetiva e ponto por
ponto dos súditos, é a populacáo com seus fenómenos e
seus processos próprios. A idéia do panóptico", idéia em
certo sentido moderna, podemos dizer que é também urna

idéia totalmente arcaica, pois se trata no fundo, no meca­
nismo panóptico, de colocar no centro a1guém, um olho,
um olhar, urn principio de vigilancia que poderá de certo
modo fazer sua soberania agir sobre todos os individuos
[situados] no interior dessa máquina de poder. Nessa me­
dida, podemos dizer que o panóptico é o mais antigo sonho
do mais antígo soberano: que nenhurn dos meus súditos
escape e que nenhum dos gestos de nenhum dos meus sú­
ditos me seja desconhecido. Soberano perfeito também é.

de ~erto modo, o ponto central do panóptico. Em compen­
sacao, o que vemos surgir agora [nao él a idéia de um po­
der que assurruna a forma de uma vigilancia exaustiva dos
individuos para que, de certo modo, cada um deles, em
cada momento, em tudo o que faz, esteja presente aos o!hos
do soberano, mas o conjunto dos mecanismos que váo tor­
n~ pertinentes, para o governo e para os que governam, fe­
nomenos bem específicos, que nao sao exatamente os fenó­
menos individuais, se bem que - e será preciso tomar sobre
e~s; ponto, porque,é importantíssimo -, se bem que os in­
dividuos figurem al de certo modo e os processos de indi­
vídualizacáo sejam ai bem específicos. É uma maneira bem
diferente de fazer funcionar a relacáo coletívo/indívíduo,
totalidade do corpo social/fragmentaego elementar, é uma
maneira diferente que vai agir no que chamo de populacáo,
E a governo das populacóes é, creío, algo totalmente dife­
rente do exercício de urna soberania sobre até mesmo o
grao mais fino dos comportamentos individuais. Temos aí
duas economias de poder que sao, parece-me, totalmente
diferentes.

Gostaria portanto, agora, de comecar a analisar isso.
Procurei simplesmente, através dos exemplos da cidade, da
escassez alimentar e da epidemia, apreender mecanismos,
a meu ver, novos nessa época. E através deles, ve-se que o
que está em questáo é, de um lado, toda uma economia de
poder bem diferente e, de outro lado - é sobre isso que eu
gastaria de ,lhes dizer agora a1gumas palavras -, um perso­
nagem político absolutamente novo, creio eu, que nunca
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havia existido, que nao havia sido percebido, reconhecido,
de certo modo, recortado até entáo, Esse novo personagem
fez uma entrada notável, e logo notada alíás, no século
XVIII - a populacáo.

_Claro, nao é a primeira vez_que o problema, as preocu­
pacoes conceme;>tes a populacáo aparecem. nao apenas no
p,ensamento político em geral, mas no interior mesmo das
técnicas, dos procedimentos de govemo. Pode-se dizer que,
de forma muíto remota, considerando aliás o uso da pala­
vra "populacáo" e:n t~xtos -?1ais antígos", ve-se que o pro­
blema da populacáo tinha Sido colocado desde havia muito
e, de certo modo, de uma maneira quase permanente, mas
sob uma modalidade essencialmente negativa. O que se
chamava de populacáo era essencialmente o contrário da
depopulacáo. Ou seja, entendía-se por "populacáo" o mo­
vimento pelo qual, após algum grande desastre, fosse ele a
epidemia, a guerra ou a escassez alimentar, depois de um
desses grandes momentos dramáticos em que os homens
momam numa rapidez, numa intensidade espetacular, o
movunento pelo qual se repovoava um território que tinha
se tomado deserto. Digamos ainda que é em relacáo ao de­
serto ou a desertifícacáo devida as grandes catástrofes hu­
manas que s~ colocava o problema da populacáo. Alíás, é
bem caractenstico ver que as célebres tabelas de mortalida­
de - voces sabem que a demografia do século XVIII só pode
comecar na medida em que foram estabelecidas em certo
número de países, especialmente na Inglaterra, tabelas de
mo~alidade q~e possibilitavam toda uma série de quantifi­
cacees e tambem perrrunam saber de que as pessoas haviam
morrido" -, as tabelas de mortalidade, é claro, nem sempre
exístíram e, principalmente, nern sempre foram continuas.
Na Inglaterra, que foi o primeiro país a fazer essas tabelas
de mortalidade, só se faziam, durante o século XVI e, creio
eu, até o início do século XVII - nao me lembro mais mui­
to bem da data em que as coisas mudaram -, em todo caso
durante todo o século XVI, só se faziam tabelas de mortali­
dade na época das grandes epidemias e nos momentos em ..M.Foucaultfaz aquí, no manuscrito, a pergunta: "Assimilá-los?".

que algum flagelo tomava a mortalidade tao dramática que
se quena saber exatamente quantas pessoas morriam, onde
morriam e de que morriam", Em outras palavras, a questáo
da populacáo nao era considerada de maneira nenhuma
em sua positividade e em sua generalidade. Era em relacáo
a uma mortalidade dramática que se colocava a questáo de
saber o que é a populacáo e como se poderá repovoar.

O valor positivo da nocáo de populacáotampouco data
desse meado do século XVIII a que até aqui me referi. Bas­
ta ler os textos dos cronistas, dos historiadores, dos viajan­
tes para ver que a populacáo sempre figura, em sua descri­
,ao, como um dos fatores, um dos elementos do poderio de
um soberano. Para que um soberano fosse poderoso, era
evidentemente necessário que ele reinasse sobre um terri­
tório extenso. Media-se tambérn, ou estimava-se, ou avalía­
va-se a ímportáncia dos seus tesouros. Extensáo do territó­
rio; ímportáncia dos tesouros_ e populacáo, sob tres aspectos
alias: portanto, uma populacáo numerosa e, por conseguin­
te, capaz de figurar no brasáo do poder de um soberano,
essa populacáo se manifestava pelo fato de que ele dispunha
de tropas numerosas, pelo fato de que as cidades eram po­
pulosas, pelo fato enfim de que os mercados eram muito fre­
qüentados. Essa populacáo numerosa só podia caracterizar
o poder do soberano sob duas condicóes suplementares. A
de que ela fosse obediente, de um lado, e, de outro, aníma­
da por um zelo, por um gosto do trabalho e por uma ativi­
dade que perrnitiam que o soberano, por um lado, fosse
efetivamente poderoso, isto é, obedecido, e, por outro lado,
rico. Tudo isso pertence ao que há de mais tradicional na
maneira de conceber a populacáo.

As coisas comecam a mudar com o século XVII, época
que se caracterizou pelo cameralísmo" e pelo mercantilis­
mo'" quenao sao tanto doutrinas económicas quanto urna
nova maneira de colocar os problemas do govemo. Tomare-
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mos, se for o caso, a esse ponto. Ero todo caso, para os mer­
cantilistas do século XVll, a populacáo já nao aparece sim­
plesmente como urna característica positiva que pode figu­
rar nos emblemas do poder do soberano, mas aparece no
interior de urna dinámica, GU melhor, nao no interior, mas
no princípio mesmo de urna dinámica - da dinámica do po­
der do Estado e do soberano. A populacáo é urn elemento
fundamental, isto é, urn elemento que condiciona todos os
outros. Condiciona por que? Porque a populacáo fornece
bracos para a agricultura, isto é, garante a abundancia das
colheitas, já que haverá muitos cultivadores, muitas terras
cultivadas, abundancia de colheítas, logo pre<;o baixo dos
cereais e dos produtos agrícolas. Ela também fornece bra­
cos para as manufaturas, isto é, permite por conseguinte
dispensar, tanto quanto possível, as importacóes e tudo o
que seria nec;ssário pagar em boa moeda, em our? o~ em
prata, aos paises estrangeiros. [Enfím,l a populacáo e urn
elemento fundamental na dinámica do poder dos Estados
porque garante, no interior do próprio Estado, toda urna
concorréncia entre a máo-de-obra possível, o que, obvía­
mente, assegura salários baixos. Baixo salário quer dizer
pre<;o baixo das mercadorias produzidas e possibilidad~ de
exportacáo, donde nova garantia do poder, novo pnnClplO
para o próprio poder do Estado. .

A populacáo estar assim na base tanto da nqueza como
do poderio do Estado é algo que só pode ocorrer, claro, se
ela é enquadrada por todo um aparato regulamentar. que
vai impedir a ernigracáo, atrair os imígrantes, ?enefiClar a
natalidade, urn aparato reguiamentar que tambem Val defi­
nir quais sao as producóes úteis e exportáveis, que val esta­
belecer também os objetos a serem produzidos, os meios de
produzi-los, os salários tambérn, que vai proibir o ócio e a
vagabundagem. Em suma, todo um aparato gue vaifazer
dessa populacáo, considerada portanto pnncipro, raiz, de
certo modo, do poder e da riqueza do Estado, que vai ga­
rantir que essa populacáo trabalhará como convier; onde
convier e em que convier. Em outras palavras, era a popula-

<;ao como forca produtiva, no sentido estrito do termo a
~reocupa<;ao do mercantilismo - e creio justamente que n'ao
e depoís dos mercantilistas, nao é no século XVIII, nao é
eV1~entemente tampouco no século XIX que a popula<;ao
sera considerada essencial e fundamentalmente forca pro­
dutiva, Os que consíderaram a populacáo essencialmente
forca produtíva foram os mercantilistas ou os cameralistas
contante, é claro, que essa populacáo fosse efetivament~
adestrada, repartida, distribuida, fixada de acordo com meca­
nismos disciplinares. Popuiacáo, princípio de riqueza, forca
produtíva, enquadramento disciplinar: tudo isso se articula
no mtenor do pensamento, do projeto e da prática política
dos mercantilistas.

AP~ d? século XVIII, nesses anos que tomei até aqui
como referencia, parece-me que as coísas váo mudar. Cos­
turna-se dizer,que os fisiocratas, por oposicáo aos mercan­
tilistas do penodo precedente, eram antipopulacionistas".
Ou seja, enquanto uns consideravam que a populacáo, por
ser fonte de nqueza e de poder, devia ser o mais possível
aumentada, pretende-se que os fisiocratas tinham posi<;6es
milito mars matizadas. ~a verdade, acredito que nao é tan­
to sobre ,o valor ou o nao-valor da extensáo da populacáo
que se da a díferenca. Parece-me que os fisiocratas se dife­
renciam dos mercantilistas ou dos cameralistas essencial­
mente porque tém outra maneira de tratar a populacáo'",
Porque, no fundo, os mercantilistas e os cameralistas, quan­
do falavam dessa populacáo que, por um lado, era funda­
mento de nqueza e, de outro lado, devia ser enquadrada
por Uffi_slstema regulamentar, ainda a consideravam apenas
a colecáo dos suditos de um soberano, aos quais se podía,
precisamente, impor de CIma, de urna rnaneira inteiramen­
te voluntarista, certo número de Ieis, de reguiamentos que
!hes dizía o que devíam fazer; onde deviam fazer, como de­
viam fazer. Em outras palavras, os mercantilistas considera­
vam de certo modo o problema da populacáo essencial­
mente no eixo do soberano e dos súditos. Era como súditos
de direito, súditos submetidos a urna leí, súditos suscetíveis
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de urn enquadramento regulamentar, era na relacáo entre a
vontade do soberano e a vontade submissa das pessoas que
se situava o projeto mercantilista, cameralist~ ou colbertía­
no, se preferirem. Ora, acredito que, com os H:lOcratas - de
urna maneira geral, com os economistas do secul~ :xvm -:'
a populacáo val parar de aparecer como urna colecáode.su­
ditos de díreito, como urna colecáode vontades ~ubme~das
que devem obedecer á vontade do soberan? por mtermedio
de regulamentos, leis, decretos, etc. Ela val ser considerada
um conjunto de processos que é preciso administrar no que
tém de natural e a partir do que tém de natural. _

Mas o que significa essa naturalidade" da populacáo?
O que faz que a populacáo, ~ p.azt!rdesse ?,omento,. seJa
percebida nao a partir da nocao Jun~co-políti~ade sujeíto,
mas como urna espécie de objeto técnico-político de urna
gestáo e de urn govemo? O que é essa naturalidade? Creio,
para dizer as coisas muito brevemente, gue ela apare.ce de
tres maneiras. Prímeíramente, a popula<;~o, tal c0m.0.e pro­
blematizada no pensamento, mas [tambem] na pratica 1;0­
vemamental do século XVTII, nao é a simples soma dos m­
divíduos que habita um território.Tampouco é resulta~o ape­
nas da vontade deles de se reproduzrrem. Tampouco : o VIS­

a-vis de urna vontade soberana que pode ou favorece-la ou
esbocé-la, Na verdade, a populacáo nao é~ dado pn;ne¡­
ro, ela está na dependencia de toda urna sene de vanaveis,
A populacáo varia com o clima. Vana, com o entorno mate­
rial. Varia com a intensidade do comercio e da atívídade de
círculacáo das riquezas.Varia, é claro, de acordo com as lels
a que é submetida: por ,exemplo, os ~I?ostos, as leís sobre o
casamento. Varia tambem com os hábitos das pessoas. por
exemplo, a maneira como se dá o dote das fílhas, a manei­
ra como se assegura os direitos de_pnmo!!emtura, a maneira
como se criam as críancas, como sao ou nao confiadas. a.urna
ama. A populacáo varia com os valores morais ou religiosos

... naturalidade: entre aspas no manuscrito, p. 13.

que sao reconhecidos a este ou aquele tipo de conduta: por
exemplo, valorízacáo ético-religiosa do celibato dos padres e
dos monges. Ela varia também e principalmente com, é cla­
ro, o estado dos meios de subsistencia, e é aí que encontra­
mos o célebre aforismo de Mirabeau, que diz que a popula­
,ao nunca irá variar além, e nao pode, em caso algum, ir além
dos limites que !he sao estabelecidos pela quantidade dos
meios de subsistencia". Todas essas análises, sejam elas as de
Mirabeau, do abade Pierre ]auberf' ou de Quesnay no ver­
bete "Homens" da Encic/opédia"', tudo isso mostra com cla­
reza que, nesse pensamento, a populacáo nao é essa espécie
de dado primitivo, de matéria sobre a qual val se exercer a
a<;ao do soberano, esse vis-a-vis do soberano. A populacáo é
um dado que depende de toda urna série de variáveis que fa­
zem que ela nao possa ser transparente it acáo do soberano,
ou ainda, que a relacáo entre a popula<;ao e o soberano nao
possa ser simplesmente da ordem da obediencia ou da recu­
sa da obediencia, da obediencia ou da revolta. Na verdade, as
variáveis de que depende a populacáo fazem que ela escape
consideravelmente da a<;ao voluntarista e direta do soberano
na forma da lei. Se se diz a urna populacáo "faca ísto", nada
prova nao só que ela o fará, mas também, simplesmente, que
ela poderá fazé-lo, O limite da leí, enquanto só se considerar
a relacáo soberano-südíto, é a desobediencia do súdito, é o
"nao" oposto pelo súdito ao soberano. Mas, quando se tra­
ta da relacáo entre o govemo e a populacáo, o limite do que
é decidido pelo soberano ou pelo govemo nao é necessaría­
mente a recusa das pessoas as quais ele se dirige.

A populacáo aparece portanto, nessa espécie de espes­
sura em relacáo ao voluntarismo legalista do soberano,
como um fenómeno de natureza. Um fenómeno de nature­
za que nao se pode mudar como que por decreto, o que nao
quer dizer entretanto que a populacáo seja urna natureza
inacessível e que nao seja penetrável, muito pelo contrário.
É aí que a análise dos fisiocratas e dos economistas se tor­
na interessante, porque essa naturalidade que se nota no
fato da populacáo é perpetuamente acessível a agentes e a



92 SEGURAN<;:A, TERRIT6RIo, POPULAy\O AULADE25 DE¡ANEIRODE 1978 93

de urn enquadramento regulamentar, era na relacáo entre a
vontade do soberano e a vontade submissa das pessoas que
se situava o projeto mercantilista, cameralist~ ou colbertía­
no, se preferirem. Ora, acredito que, com os H:lOcratas - de
urna maneira geral, com os economistas do secul~ :xvm -:'
a populacáo val parar de aparecer como urna colecáode.su­
ditos de díreito, como urna colecáode vontades ~ubme~das
que devem obedecer á vontade do soberan? por mtermedio
de regulamentos, leis, decretos, etc. Ela val ser considerada
um conjunto de processos que é preciso administrar no que
tém de natural e a partir do que tém de natural. _

Mas o que significa essa naturalidade" da populacáo?
O que faz que a populacáo, ~ p.azt!rdesse ?,omento,. seJa
percebida nao a partir da nocao Jun~co-políti~ade sujeíto,
mas como urna espécie de objeto técnico-político de urna
gestáo e de urn govemo? O que é essa naturalidade? Creio,
para dizer as coisas muito brevemente, gue ela apare.ce de
tres maneiras. Prímeíramente, a popula<;~o, tal c0m.0.e pro­
blematizada no pensamento, mas [tambem] na pratica 1;0­
vemamental do século XVTII, nao é a simples soma dos m­
divíduos que habita um território.Tampouco é resulta~o ape­
nas da vontade deles de se reproduzrrem. Tampouco : o VIS­

a-vis de urna vontade soberana que pode ou favorece-la ou
esbocé-la, Na verdade, a populacáo nao é~ dado pn;ne¡­
ro, ela está na dependencia de toda urna sene de vanaveis,
A populacáo varia com o clima. Vana, com o entorno mate­
rial. Varia com a intensidade do comercio e da atívídade de
círculacáo das riquezas.Varia, é claro, de acordo com as lels
a que é submetida: por ,exemplo, os ~I?ostos, as leís sobre o
casamento. Varia tambem com os hábitos das pessoas. por
exemplo, a maneira como se dá o dote das fílhas, a manei­
ra como se assegura os direitos de_pnmo!!emtura, a maneira
como se criam as críancas, como sao ou nao confiadas. a.urna
ama. A populacáo varia com os valores morais ou religiosos

... naturalidade: entre aspas no manuscrito, p. 13.

que sao reconhecidos a este ou aquele tipo de conduta: por
exemplo, valorízacáo ético-religiosa do celibato dos padres e
dos monges. Ela varia também e principalmente com, é cla­
ro, o estado dos meios de subsistencia, e é aí que encontra­
mos o célebre aforismo de Mirabeau, que diz que a popula­
,ao nunca irá variar além, e nao pode, em caso algum, ir além
dos limites que !he sao estabelecidos pela quantidade dos
meios de subsistencia". Todas essas análises, sejam elas as de
Mirabeau, do abade Pierre ]auberf' ou de Quesnay no ver­
bete "Homens" da Encic/opédia"', tudo isso mostra com cla­
reza que, nesse pensamento, a populacáo nao é essa espécie
de dado primitivo, de matéria sobre a qual val se exercer a
a<;ao do soberano, esse vis-a-vis do soberano. A populacáo é
um dado que depende de toda urna série de variáveis que fa­
zem que ela nao possa ser transparente it acáo do soberano,
ou ainda, que a relacáo entre a popula<;ao e o soberano nao
possa ser simplesmente da ordem da obediencia ou da recu­
sa da obediencia, da obediencia ou da revolta. Na verdade, as
variáveis de que depende a populacáo fazem que ela escape
consideravelmente da a<;ao voluntarista e direta do soberano
na forma da lei. Se se diz a urna populacáo "faca ísto", nada
prova nao só que ela o fará, mas também, simplesmente, que
ela poderá fazé-lo, O limite da leí, enquanto só se considerar
a relacáo soberano-südíto, é a desobediencia do súdito, é o
"nao" oposto pelo súdito ao soberano. Mas, quando se tra­
ta da relacáo entre o govemo e a populacáo, o limite do que
é decidido pelo soberano ou pelo govemo nao é necessaría­
mente a recusa das pessoas as quais ele se dirige.

A populacáo aparece portanto, nessa espécie de espes­
sura em relacáo ao voluntarismo legalista do soberano,
como um fenómeno de natureza. Um fenómeno de nature­
za que nao se pode mudar como que por decreto, o que nao
quer dizer entretanto que a populacáo seja urna natureza
inacessível e que nao seja penetrável, muito pelo contrário.
É aí que a análise dos fisiocratas e dos economistas se tor­
na interessante, porque essa naturalidade que se nota no
fato da populacáo é perpetuamente acessível a agentes e a
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técnicas de transformacáo, contanto que esses agentes e es­
sas técnicas de transformacáo sejam ao mesmo tempo es­
clarecidos, refletídos, analíticos, calculados, calculadores. É
necessário, evidentemente, nao apenas levar ero c?nt.a ~

mudanca voluntária das leis, se as leis sao desfavoráveis a
populacáo, mas principalmente, se s,: quiser favorecer a p~­

pulacáo ou conseguir que a populacáo esteja numa rela~a?

justa com os recursos e as possi~ilidades de um Estado, e
necessário agir sobre toda urna sene de fat?res, de elemo:.n­
tos que estáo aparentemente longe da propria populacáo,
do seu comportamento imediato, longe da ~ua fecundida­
de, da sua vontade de reproducáo. É ne~essano, por e,xem­
plo, agir sobre os fluxos de moeda que vao irrigar o país, sa­
ber por onde esses fluxos de moeda passam, sa~er se el:s
irrigam de fato todos os elementos da 'popula~ao, se nao
deixam regi6es inertes.Vai ser preciso agrr sobre as :xporta­
cóes: quanto mais houver. demanda de exportacao, mais
haverá evidentemente possíbilídades de trabalho, logo p~s­

sibilidades de riqueza, logo possibilidades de populacáo,
Coloca-se o problema das import~~6es:iml'0rtando, bene­
ficia-se ou prejudica-se a populacáo? Se se lmpo~a, tira-se
trabalho das pessoas daquí, mas, se se importa, da-se tam­
bém comida. Problema, portante, capital no século Xvlll,
da regulamentacáo das importacóes. Em todo caso, e por
todos esses fatores distantes, pelo Jogo desses fa~or1" que
vai efetivamente ser possível agir sobre a populacáo. por­
tanto uma técnica totalmente diferente qu,: se esbo;a, ,como
voces véem: nao se trata de obter a obediencia dos suditos
em relacáo á vontade do soberano, mas_de atuar sobre COl­

sas aparentemente distantes dapopulacáo, mas que se sabe,
por cálculo, análíse e reflexáo, que podem efetiva;nente
atuar sobre a populacáo. É essa naturalidade penetravel da
populacáo que, a meu ver, faz que te:J'amos aqui urna m:,­
racáo importantíssima na orgaruzacao e na racionalizacáo
dos métodos de poder. .

Poderíamos dízer também que a naturalidade da popu­
lacáo aparece de uma segunda maneira no fato de que, afi-

n:u de contas, essa popula~aoé evidentemente feíta de indi­
víduos, de individuos perfeitamente diferentes uns dos ou­
tros, cuj? comportamento, pelo menos dentro de certos li­
rrutss, nao se pode prever exatamente. Apesar disso existe, de
acordo com os primeiros teóricos da popula~ao no século
XVITI, pelo menos uma invariante que faz que a populacáo
tomada em seu conjunto tenha um motor de acáo, e só um.
Esse motor de acáo é_ o desejo. O desejo - velha nocáo que
havía feíto sua apan~ao e que havía tido sua utilidade na di­
recáo de consciencia (poderíamos eventualmente tomar so­
bre esse ponto)" -,O desejo faz aquí, pela segunda Vez ago­
ra, sua apan~a? no interior das técnicas de poder e de gover­
no. O desejo e aquilo por que todos os individuos váo agir.
Desejo contra o qual nao Se pode fazer nada. Como díz
Quesnay: vecé nao pode impedir as pessoas de virem morar
onde consideraram que será mais proveitoso para elas e
onde,elas dese¡am m?rar, porque elas desejam esse proveí­
too Nao procure muda-las, elas nao váo mudar". Mas _ e é
aquí que essa naturalidade do desejo marca a popu1a~ao e se
toma penetrável pela técnica govemamental _ esse desejo,
por ~otivos sobre 05 quais será necessário tomar e que
constituem um dos ele:nentos teóricos importantes de todo
o SIstema, esse desejo e tal que, se o deixarmos agír e con­
~to que o deíxernog agír, em certo limite e gracas a certo
num7ro de relaclOnamentos e conex6es, acabará produzín­
do o rnteresse geral da popularño O desejo é a busca do in­
teresse para o individuo. O individuo, de resto, pode perfei­
tamente se enganar, ero seu desejo, guanto ao seu interesse
pess?al, mas há urna coisa que nao,engana: que o jogo es­
pantalleo Gil, ero todo caso, espontaneo e, ao mesmo tem­
po, regrado do desejo permitirá de fato a produ~ao de um
~teresse, d':. algo que é interessante para a própría popula­
cao. Producáo do rnteresse coletivo pelo jogo do desejo: é o
que marca ao mesm? tempo a naturalidade da popula~ao e
a artíñcialídads possível dos meios criados para geri -la.

ti impor:ante, porque vocés véem que com essa idéia
de urna gestao das popula~6esa partir de urna naturalida-
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na! de contas, essa população é evidentemente feita de indi­
víduos, de indivíduos perfeitamente diferentes uns dos ou­
tros, cujo comportamento, pelo menos dentro de certos li­
mites, não se pode prever exatamente. Apesar disso existe, de 
acordo com os primeiros teóricos da população no século 
XVIII, pelo menos uma invariante que faz que a população 
tomada em seu conjunto tenha um motor de ação, e só um. 
Esse motor de ação é o desejo. O desejo - velha noção que 
havia feito sua aparição e que havia tido sua utilidade na di­
reção de consciência (poderíamos eventualmente tomar so­
bre esse ponto)'·'-, o desejo faz aqui, pela segunda vez ago­
ra, sua aparição no interior das técnicas de poder e de gover­
no. O desejo é aquilo por que todos os indivíduos vão agir. 
Desejo contra o qual não se pode fazer nada. Como diz 
Quesnay: você não pode impedir as pessoas de virem morar 
onde consideraram que será mais proveitoso para elas e 
onde elas desejam morar, porque elas desejam esse provei­
to. Não procure mudá-las, elas não vão mudar''. Mas- e é 
aqui que essa naturalidade do desejo marca a população e se 
toma penetrável pela técnica governamental - esse desejo, 
por motivos sobre os quais será necessário tomar e que 
constituem um dos elementos teóricos importantes de todo 
o sistema, esse desejo é tal que, se o deixarmos agir e con­
tanto que o deixemos agir, em certo limite e graças a certo 
número de relacionamentos e conexões, acabará produzin­
do o interesse geral da população. O desejo é a busca do in­
teresse para o indivíduo. O indivíduo, de resto, pode perfei­
tamente se enganar, em seu desejo, quanto ao seu interesse 
pessoal, mas há uma coisa que não engana: que o jogo es­
pontâneo ou, em todo caso, espontâneo e, ao mesmo tem­
po, regrado do desejo permitirá de fato a produção de um 
interesse, de algo que é interessante para a própria popula­
ção. Produção do interesse coletivo pelo jogo do desejo: é o 
que marca ao mesmo tempo a naturalidade da população e 
a artificialidade possível dos meios criados para geri-la. 

B importante, porque vocês vêem que com essa idéia 
de uma gestão das populações a partir de uma naturalida-



,. Manuscrito p. 17: "O importante, também, é que a 'filosofia
utilitarista' é um pouco para o govemo das populacóes o que a Ideolo­
gia era para as disciplinas."

de do desejo delas e da producáo esp,ontanea do interess,;
coletivo pelo desejo, que com essa idéía te~-~ealgo q,ue e
o exato oposto do que era a veiha concep~~o etico-J~dica

do govemo e do exercício da soberar:na: POlS, o ~ue : o so­
berano para os juristas, e isto para os [urístas medievais, mas
também para todos os teóricos do direito natur~, tanto
para Hobbes como para Rousseau? O soberro:'~ e aquele
que é capaz de dizer nao ao desejo de todo individuo, sen­
do o problema o de saber como esse "nao" oposto ao ~ese­

jo dos individuos pode ser legítimo e fundado na propna
vontade dos individuos. Enfim, esse é urn enorme proble­
ma. Ora, vemos formar-se, através desse,pensamento eco­
nómico-político dos fisiocratas, urna idéia bem di!erente,
que é a seguinte: o problema dos que govemam nao d:ve
ser absolutamente o de saber como elesl'0dem dizer nao,
até onde podem dizer nao, com que legitimidade eles ~o­

dem dizer nao; o problema é o de saber como dizer SlII1,

como dizer sim a esse desejo. Nao, portante, o limite da
concupiscencia ou o limite do amor-próprio, no s<;ntido do
amor a si mesmo, mas ao contrário tuda o que Val estim:u­
lar favorecer esse amor-próprio, esse desejo, de manerra
que possa produzir os efeitos benéficos que deve necessa­
riamente produzir. Ternos aí portanto a m~tnz de toda urna
fil ti digamos utilitarista". E como creio que a Ideologíaoso a" ali
de Condillac", enfím, o que se chamou de sensu smo~ era
o instrumento teórico pelo qual se podia embasar a pranca
da disciplina", direi que a filosofia utilitarista foí o m~tru­

mento teórico que embasou esta novidade que foí, na epo­
ca o govemo das populacóes",

r Enfím, a naturalidade da populacáo que apa,rece nesse
beneficio universal do desejo, que aparece tamb<;m no fato
de que a populacáo é sempre dependente de vanaveis com-

plexas e modificáveis, a naturalidade da populacáo aparece
de urna terceira maneira. E1a aparece na constancia dos fe­
nómenos que sepoderia esperar que fossem variáveis, pois
dependem de aadentes, de acasos, de condutas individuais,
de causas conjunturaís, Ora, esses fenómenos que deve­
riam ser irregulares, basta observá-los, oihá-los e contabili­
zá-los para perceber que na verdade sao regulares. Foi essa
a grande descoberta, no fim do século XVII, do ingles Graunt",
que, justamente a propósito dessas tabelas de mortalidade
póde estabelecer nao apenas que a cada ano havía, de qual ~
quer modo, urn número constante de mortos nurna cidade,
mas que havia urna proporcáo constante dos diferentes aci­
dentes, variaclíssirnos porém, que produzem essas mortes.
A mesma propor~ao de pessoas morre de consurnp,ao, a
mesma propor~aode pessoas morre de febres, ou de pedra,
ou de gota, ou de ictericia". E o que evidentemente deixou
Graunt totalmente estupefato foi que a propor,ao de suící­
dios é exatamente a mesma de urn ano para o outro nas ta­
belas de mortalidade de Londres"'. Veem-se também outros
fenómenos regulares, como, por exemplo, que há mais ho­
mens que mulheres no nascimento, mas que há mais ací­
dentes diversos que atingem os meninos do que as meni­
nas, de modo que, ao fim de certo tempo, a propor~ao se
restabelece". A mortalidade das criancas é, em todo caso,
sempre maior que a dos adultos". A mortalidade é sempre
mais elevada na cidade do que no campo", etc. Ternos aí,
portante, urna terceira superficie de afIoramento para a na­
turalidade da popula~ao.

Nao é portanto urna cole~ao de sujeitos juridicos, em
relacáo individual ou coletíva, com urna vontade soberana.
A populacáo é um conjunto de elementos, no interior do
qual podem-se notar constantes e regularidades até nos
acídentes, no interior do qual pode-se identificar o univer­
sal do desejo produzindo regularmente o beneficio de todos
e a propósito do qual pode-se identificar certo número de
variáveis de que ele depende e que sao capazes de modifi-
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plexas e modificáveis, a naturalidade da população aparece 
de uma terceira maneira. Ela aparece na constância dos fe­
nômenos que se poderia esperar que fossem variáveis, pois 
dependem de acidentes, de acasos, de condutas individuais, 
de causas conjunturais. Ora, esses fenômenos que deve­
riam ser irregulares, basta observá-los, olhá-los e contabili­
zá-los para perceber que na verdade são regulares. Foi essa 
a grande descoberta, no fim do século XVII, do inglês Graunt", 
que, justamente a propósito dessas tabelas de mortalidade, 
pôde estabelecer não apenas que a cada ano havia, de qual­
quer modo, um número constante de mortos numa cidade, 
mas que havia uma proporção constante dos diferentes aci­
dentes, variadíssimos porém, que produzem essas mortes. 
A mesma proporção de pessoas morre de consumpção, a 
mesma proporção de pessoas morre de febres, ou de pedra, 
ou de gota, ou de ictericia". E o que evidentemente deixou 
Graunt totalmente estupefato foi que a proporção de suicí­
dios é exatamente a mesma de um ano para o outro nas ta­
belas de mortalidade de Londres"'. Vêem-se também outros 
fenômenos regulares, como, por exemplo, que há mais ho­
mens que mulheres no nascimento, mas que há mais aci­
dentes diversos que atingem os meninos do que as meni­
nas, de modo que, ao fim de certo tempo, a proporção se 
restabelece". A mortalidade das crianças é, em todo caso, 
sempre maior que a dos adultos". A mortalidade é sempre 
mais elevada na cidade do que no campo", etc. Temos aí, 
portanto, uma terceira superfície de afloramento para a na­
turalidade da população. 

Não é portanto uma coleção de sujeitos juridicos, em 
relação individual ou coletiva, com uma vontade soberana. 
A população é um conjunto de elementos, no interior do 
qual podem-se notar constantes e regularidades até nos 
acidentes, no interior do qual pode-se identificar o univer­
sal do desejo produzindo regularmente o benefício de todos 
e a propósito do qual pode-se identificar certo número de 
variáveis de que ele depende e que são capazes de modifi-
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cá-lo. Com a tomada em consideração ou, se preferirem, a 
pertinentização de efeitos próprios à população, creio que 
temos um fenômeno muito importante: é o ingresso, no 
campo das técnicas de poder, de uma natureza* que não é 
aquilo a que, aquilo acima de que, aquilo contra o que o so­
berano deve impor leis justas. Não há natureza e, depois, 
acima da natureza, contra ela, o soberano e a relação de obe­
diência que lhe é devida. Tem -se uma população cuja na tu­
reza é tal que é no interior dessa natureza, com ajuda des­
sa natureza, a propósito dessa natureza que o soberano 
deve desenvolver procedimentos refletidos de governo. Em 
outras palavras, no caso da população tem -se algo bem di­
ferente de uma coleção de sujeitos de direito diferenciados 
por seu estatuto, sua localização, seus bens, seus cargos, seus 
ofícios; [tem-se]** um conjunto de elementos que, de um 
lado, se inserem no regime geral dos seres vivos e, de outro, 
apresentam uma superfície de contato para transformações 
autoritárias, mas refletidas e calculadas. A dimensão pela 
qual a população se insere entre os outros seres vivos é a 
que vai aparecer e que será sancionada quando, pela pri­
meira vez, se deixará de chamar os homens de "gênero hu­
mano" e se começará a chamá-los de "espécie humana"34

• 

A partir do momento em que o gênero humano aparece 
como espécie, no campo de determinação de todas as espé­
cies vivas, pode-se então dizer que o homem aparecerá em 
sua inserção biológica primeira. A população é portanto, de 
um lado, a espécie humana e, de outro, o que se chama de 
público. Aqui também a palavra não é nova, mas seu uso 
sim·". O público, noção capital no século XVIII, é a popula­
ção considerada do ponto de vista das suas opiniões, das 
suas maneiras de fazer, dos seus comportamentos, dos seus 
hábitos, dos seus temores, dos seus preconceitos, das suas 
exigências, é aquilo sobre o que se age por meio da educa-

"'natureza: entre aspas no manuscrito, p. 18 
""*M.F.: mas 
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ção, das campanhas, dos convencimentos. A população é 
portanto tudo o que vai se estender do arraigamento bioló­
gico pela espécie à superfície de contato oferecida pelo pú­
blico. Da espécie ao público: temos aí todo um campo de 
novas realidades, novas realidades no sentido de que são, 
para os mecanismos de poder, os elementos pertinentes, o 
espaço pertinente no interior do qual e a propósito do qual 
se deve agir. 

Poderíamos acrescentar ainda o seguinte: quando falei 
da população, havia uma palavra que voltava sem cessar -
vocês vão me dizer que fiz de propósito, mas não totalmen­
te talvez-, é a palavra "governo". Quanto mais eu falava da 
população, mais eu parava de dizer "soberano". Fui levado 
a designar ou a visar algo que, aqui também, creio eu, é re­
lativamente novo, não na palavra, não num certo nível de 
realidade, mas como técnica nova. Ou antes, o privilégio 
que o governo começa a exercer em relação às regras, a tal 
ponto que um dia será possível dizer, para limitar o poder 
do rei, que "o rei reina, mas não govema"36

, essa inversão 
do governo em relação ao reino e o fato de o governo ser no 
fundo muito mais que a soberania, muito mais que o reino, 
muito mais que o imperium, o problema político moderno 
creio que está absolutamente ligado à população. A série: 
mecanismos de segurança- população- governo e abertu­
ra do campo do que se chama de politica, tudo isso, creio eu, 
constitui uma série que seria preciso analisar. 

Queria lhes pedir mais cinco minutos para acrescentar 
uma coisa, e vocês vão compreender por quê. Está um pou­
co à margem de tudo isso". Emergência portanto dessa coi­
sa absolutamente nova que é a população, com a massa de 
problemas jurídicos, políticos e técnicos que levanta. Agora, 
se pegarmos outra série de domínios, [a] do que podería­
mos chamar de saberes, perceberemos- e não é uma solu­
ção que lhes proponho, mas um problema - que em toda 
uma série de saberes esse mesmo problema da população 
aparece. 
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Mais precisamente, tomemos o caso da economia po­
lítica. No fundo, na medida em que se tratou, para as pes­
soas que se ocupavam de finanças - já que era disso que 
ainda se tratava no século xvn -,de quantificar as riquezas, 
de medir sua circulação, de determinar o papel da moeda, 
de saber se era melhor desvalorizar ou, ao contrário, valori­
zar uma moeda, na medida em que se tratava de estabele­
cer ou de manter os fluxos do comércio exterior, creio que a 
"análise econômica"* permanecia exatamente no plano do 
que poderíamos chamar de análise das riquezas". Em com­
pensação, a partir do momento em que se pôde fazer en­
trar, no campo não apenas da teoria mas também da práti­
ca econômica, esse novo sujeito, novo sujeito-objeto que é 
a população, e isso sob seus diferentes aspectos, aspectos 
demográficos, mas também como papel específico dos pro­
dutores e dos consumidores, dos proprietários e dos que 
não são proprietários, dos que criam lucro e dos que reco­
lhem o lucro, creio que a partir do momento em que se 
pôde fazer entrar no interior da análise das riquezas o su­
jeito-objeto que é a população, com todos os efeitos de sub­
versão que isso pôde ter no campo da reflexão e da prática 
econômicas, então parou-se de fazer a análise das riquezas 
e abriu-se um novo domínio de saber, que é a economia 
política. AfinaL um dos textos fundamentais de Quesnay é 
o verbete "Homens" da Enciclopédia", e Quesnay não parou 
de dizer ao longo de toda a sua obra que o verdadeiro go­
verno econômico era o governo que se ocupava da popula­
ção". Mas, afinal de contas, que o problema da população 
ainda é, no fundo, o problema central de todo o pensamen­
to da economia política até o próprio século XIX prova-o a 
célebre oposição Malthus-Man<", porque, afinal de contas, 
onde está a linha que os divide a partir de um fundo ricar­
diano" que é absolutamente comum a ambos? Está em que, 
para um, Malthus, o problema da população foi essencial-

* M. Foucault acrescenta: entre aspas 
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para um, Malthus, o problema da popula~ao 01 essenCl -

mente pensado como urn problema de bioeconomia, en­
quanto Marx tentou contornar o problema da populacáo e
descartar a própria nocáo de populacáo,mas para voltar a en­
contrá-la sob a forma propriamente, nao mais bioeconómi­
ca,mas histórico-política de c1asse, de enfrentamento de das­
ses e de luta de classes. É isto mesmo: ou a populacáo, ou as
classes, e foi aqui que se produziu a fratura, a partir de urn
pensamento económico, de urn pensamento de economia
política que só havia sido possível como pensamento na me­
dida em que o sujeito-populacáo havia sido introduzido.

Tomem agora o caso da história natural e da biologia.
No fundo, a história natural, como voces sabem, tinha es­
sencia1mente por papel e funcáo determinar quaís eram as
características classificatórias dos seres vivos que possibili­
tavam reparti-los nesta ou naquela casa da tabela", O que
se [produziu] no século XVIII e no inicio do século XIXfoi
toda urna série de transformacóes que fizeram que se pas­
sasse da identifícacáo das características classificatórias a
análise interna do organismo", depois do organismo ern
sua coeréncia anatomofuncional as relacóes constitutivas
ou reguladoras desse organismo com o meio de vida. Em li­
nhas geraís, é todo o problema Lamarck-Cuvíer", cuja so­
lu~ao está em Cuvier, cujos principios de racionalidade es­
tao em Cuvier". E, enfím, passou-se, e esta é a passagem de
Cuvier a Darwin", do meio de vida, em sua relacáo consti­
tutiva ao organismo, a populacáo, a populacáo que Darwin
póde mostrar que era, de fato, o elemento através do qual o
meio produzia seus efeitos sobre o organismo. Para pensar
as relacóes entre o meio e o organismo, Lamarck era obri­
gado a imaginar algo como urna acáo direta e como urna
modelagem do organismo pelo meio. Cuvier era abrigado,
por seu lado, a invocar toda urna série de coisas aparente­
mente mais mitológicas, mas que na verdade lidavam mui­
to mais com o campo de racionalidade, que eram as catás­
trofes e a Criacáo, os diferentes atos criadores de Deus, en­
fim, pouco importa. Já Darwin encontrou o que era a popu­
lacáo, que era o veículo entre o meio e o organismo, com
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todos os efeitos próprios da população: mutações, elimina­
ção, etc. Foi portanto a problematização da população no 
interior dessa análise dos seres vivos que permitiu passar da 
história natural à biologia. A articulação história natural/bio­
logia deve ser buscada na população. 

Poder-se-ia dizer, creio eu, a mesma coisa acerca da 
passagem da gramática geral à filologia histórica'". A gra­
mática geral era a análise das relações entre os signos !in­
güísticos e as representações de qualquer sujeito falante ou 
do sujeito falante em geral. A filologia só pôde nascer a par­
tir do momento em que uma série de pesquisas, que h a­
viam sido realizadas em diversos países do mundo, particu­
larmente nos países da Europa central e também da Rússia 
por motivos políticos, conseguiu identificar a relação que 
havia entre uma população e uma língua, e em que, por con­
seguinte, o problema foi o de saber de que modo a popula­
ção, como sujeito coletivo, de acordo com regularidades pró­
prias, aliás, não da população, mas da sua língua, podia no 
decorrer da história transformar a língua que falava. Aqui 
também foi a introdução do sujeito-população que, a meu 
ver, permitiu passar da gramática geral à filologia. 

Creio que, para resumir tudo isso, poderíamos dizer 
que, se quisermos procurar o operador de transformação 
que fez passar da história natural à biologia, da análise das 
riquezas à economia política, da gramática geral à filologia 
histórica, o operador que levou todos esses sistemas, esses 
conjuntos de saberes para o lado das ciências da vida, do 
trabalho e da produção, para o lado das ciências das línguas, 
será na população que deveremos procurá-lo. Não da for­
ma que consistiria em dizer: as classes dirigentes, compreen­
dendo por fim a importância da população, lançaram nessa 
direção os naturalistas que, com isso, se converteram em 
biólogos, os gramáticos que, com isso, se transformaram em 
filólogos e os financistas que se tomaram economistas. Não 
é dessa forma, mas da forma seguinte: é um jogo incessan­
te entre as técnicas de poder e o objeto destas que foi pou­
co a pouco recortando no real, como campo de realidade, a 
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I'0pula<;aoe seus fenómenos es ífi É
tituícáo da populacáo como peCl coso a partir da cons-
que pudemos ver abrir-se t~~~=o d~s técnicas de poder
objetos para saberes possíveis E a sene de domínios de
que esses saberes recorta" ., em contrapartida, foi por­
a populacáo pode se co=~m ~:ssar novos objetos que
como correlativo privilegi d d' continuar, se manter
de poder. a o os modernos mecanismos

Daí esta conseqüéncia: a t ,.
das ciencias humanas' ue' ematica do homem, através
víduo trabalhador, SUjei~ fafa~~Jam como ser vivo, indi­
partir da emergencia da o _' eve ser compreendida a
e como objeto de sabef. bU~~:' comocorrelato de poder
como foi pensado, definido a ern, afina} de cantas, tal
manas do século XIX e tal' partir das ciencias ditas hu­
mo do século VTV h como foi refletido no humanis-

,~" esse omem nada ., fi
uma figura da populacáo O di mais e nalmente que
que, enquanto o problem~ d~' I~amosfaínda, se é verdade
teoria da soberanía, em face 10 ~ se orm:uava dentro da
o homem, mas a nas a _a ~o ~e~anla nao podia existir
too A partir d pe nocao jurídica de sujeito de direi-

o momento em que ~ .
visnao da soberania mas d ' ao contrano, corno vis-a-

teve-sfe a popula<;a;' creio ~!~;~~~~~~ ar:e~e governhar,
mem 01 para a popula áo o . . que o 0­
sido para o soberano P<; que o sujeito de direito havia
nó [dado]". . ronto, o pacate está empacotado e o

... ciencias humanas' tre...... e . .en aspas no manuscrito
orqectura: palavra inaudíve1. .



NOTAS 

1. Hans Kelsen (1881-1973). Nascido em Praga, ensinou Di­
reito Público e Filosofia em Viena, de 1919 a 1929, depois em Co­
lônia, de 1930 a 1933. Exonerado pelos nazistas, prosseguiu a car­
reira em Genebra (1933-1938) e em Berkeley (1942-1952). Funda­
dor da Escola de Viena (autor de Zeitschrift for offentliches Recht, 
criada em 1914), que radicalizava a doutrina do positivismo jurídi­
co, defendeu, em Reine Rechtslehre (2? ed., Viena, 1%0 I Théorie pure 
du droit, trad. fr. da 1? ed. por H. Thévenaz, Neuchâtel, La Bacon­
niere, 1953; trad. fr. da 2? ed. por Ch. Eisenmann, Paris, Dalloz, 1%2 
['léoria pura do direito, São Paulo, Martins Fontes, 2006]) uma con­
cepção normativista do direito, segundo a qual o direito constitui 
um sistema hierarquizado e dinâmico de normas, articuladas umas 
nas outras por uma relação de imputação (distinta da relação de 
causalidade, em que se baseia o raciocínio científico), isto é, "are­
lação entre certo comportamento como condição e uma sanção 
como conseqüência" (Théorie générale des normes, trad. fr. O. Beaud 
& F. Malkani, Paris, PUF, "Léviathan", 1996, cap. 7, § 2, p. 31). Para 
não levar a uma regressão ao infinito (fazendo todo poder jurídico 
decorrer necessariamente de autorizações jurídicas superiores), 
esse sistema extrai sua validade de uma norma fundamental 
(Grnndnonn), que não é posta como as outras normas, mas pressu­
posta e, por isso, supra positiva, "representando o fundamento úl­
timo da validade de todas as normas jurídicas que constituem a or­
dem jurídica" (ibid., cap. 59, p. 343), segundo a qual "devemos, 
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como juristas, pressupor que devemos nos comportar como a
constítuicáo historicamente prirneira prescreve" (ibid.). a. igual­
mente sua obra póstuma, Al/gemeine Theorie der Normen (Viena,
ManzVerlag, 1979; trad. fr. cit.). Sobre Kelsen, d. as observacóes de
G. Canguílhem, Le Normal el le Pathologique, París, PUF, 3: ed.,
1975, pp. 184-5 [Ed. bras.. O normal e o patológico, Forense Uruver­
sitária, 2006J.

2. Cf. a tese de doutoramento em medicina de Anne-Marie
Moulin, LaVaccination anti-variolique. Approche historique de l'évolu­
tion des idées sur les maladies transmissibles et leurprophylaxie, Uní­
versíté Pierre et Mane Curie (París6) - Faculté de Médecine Pitié­
Salpétríere, 1979, [s.l.n.d.].A autora dessa tese fez uma exposicáo
sobre "as campanhas de varíolizacáo no século XVIII", em 1978,
no semínérío de M.Foucault (d. infra, "Resumo do curso", p. 494).
Cf igualmente J. Hecht, "Un débat médical au XVIII' siecle,
l'innoculation de la petite vérole", Le Concours médical, 18, 1? de
maio de 1959, pp. 2147-52, e as duas obras publicadas no ano que
precede este curso: P.E.Razzell, TheConquest ofSmallpox: The im­
pact 01 inoculation on smal/pox mortality in the 18th century, Pírle,
Caliban Books, 1977, e G. Miller, The Adoption 01 lnoculation lar
Smal/pox in England and Trance, Filadélfia, University of Philadel­
phia Press, 1977, que Foucault póde consultar.

3.A prímelra palavra eraempregada, no século Xvlll, em re­
ferencia ao processo de enxerto vegetal.A segunda só foi utiliza­
da no século XIX.

4. Éa partir de 1800 que a vacínaeáo jenneriana vai substituir
progressivamente a tnoculacáo (cf. E. [enner, An lnquiry into the
Causes and Effects oltheVariolae Vaccinae, Londres, 1798 [repr. da 1:
ed.: Londres, Dawson, 1966]; R.Le Droumaguet, Apropos du cen­
tenaire de]enner. Notes sur l'hístoire des premiires vaccinations centre
la iaríoíe, Tese de medicina, Belfort-Mulhouse, 1923; A.-M. Mou­
lín, op. cit.,pp. 33-6) .

5. CE. A.-M. Moulin, op. cit., p. 36: "[No fim do século XVllI]
amedicina nao elucídou o significado profundo das íncculacóes",
ep.42,apropósito da "rnodíficacáo" instaurada pela vacina no or­
ganismo, esta cítacáo de Berthollet: "Qual é a natureza dessa di­
ferenca e dessa mudanca? Ninguém sabe; semente a experiencia
prova sua realidade" (Exposition des laits recueillis jusqu'á présent
concemant leseffets de la taccínation. 1812).
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6. A ínoculacáo era praticada na China desde o século XVII e
na Turqula (el.A-M. Moulin, op. cit., pp. 12-22).Ver, sobre a práti­
ca chinesa, a carta do pe. La Coste de 1724 publicada nas Mémoi­
res de Trévoux, e, sobre a Turquia, o debate sobre a ínoculacáo na
Royal Society da Inglaterra, a partir dos relatos dos mercadores da
Companhia do Levante. Em 1? de abril de 1717, Lady Montaigu,
esposa do embaixador da Inglaterra em Istambul, que foi urnadas
propagandistas mais fervorosas da inoculacáo em seu país, escre­
via a urna correspondente: l/A varíola, tao fatal e tao fregüente em
nosso país, foi tomada inofensiva aqui pela descobertada ínocu­
lacáo [...J Existe aqui urn grupo de anciás especializadas nessa
operacáo" (citado por A-M. Moulin, op. cit., pp. 19-20).

7. Sobre essa nocáo, el. o artigo de M. Foucault, "La politique
de la santé au XVIII" síecle" [A política da saúde no séeulo XVIII],
inLes Machines aguérir. Auxorigines del'hópital moderne; dossiers et
documente, París, Institut de l'environnement, 1976, pp. 11-21; DE,
I1I, n? 168, pp. 15-27 (ver pp. 17-8).

8. a. A-M. Moulin, op. cit., p. 26: "Em 1760, o matemático
Bemouilliinformade maneira mais rigorosa [que as tabelasde es­
tatística de ). jurin, nas Philosophical Transactions da Royal Society,
de 1725] a estatística que é na verdadea única justificativa teórica
da ínoculacáo. [...] Se adotarmos a inoculacáo, resultará urn ganho
de váriosmilharesde pessoas paraa sociedade civil; mesmo mor­
tífera, por matar críancas no berco, é preferível avaríola, que faz
perecer adultos úteis asociedade; se é verdade que a generaliza­
c;ao da ínoculacáo acarreta o risco de substituir as grandes epide­
mias por um estado de endemia permanente, o perigo é menor,
porque a varíola é urna erupcéo generalizada, e a ínoculacáo só
atinge urna pequena superficie da pele." Bemouilli conclui,dessa
dernonstracáo, que, se desprezarmos o ponto de vista do indiví­
duo, "será sempre geometricamente verdadeiro que o interesse
dos Príncipes é favorecer a ínoculacáo" (D. Bernouilli, "Essai d'une
nouvelle analyse de la mortalité causée par la petite vérole et des
avantagesde l'inocu1ation pour la prévenir", Histoires etMémoires
de /'Académie dessciences, 2, 1766). Esse ensaio, que data de 1760,
suscitou a reacáo hostil de d'Alembert, em 12 de novembro de
1760, na Academia de Ciencias. Para urna análise detalhada do
método de cálculo de Bemouilli e da querela com d'Alembert, el.
H. Le Bras, Naissance de la mortalité, París, Gallimard-Le Senil,
"Hautes Études", 2000, pp. 335-42.

9. Sobre essa nocáo el M Fui'
París PUF "GaIi "1963 . . ouca t, Naissance de la clinique
6
' d. .' en , , p. 24 red. bras . O nasciment d 1" r
. e .,Riode Ianeiro Forense U' ., . .. o a e lnIca,

Le Bnm, Traité théorl uesur les ruversIt:ár:i,a,2?06J(cila~o de 1. S. D.
jeune, 1776, pp. 2-3): p 28 (re>m~ladzes '{,den1lques, París, Didot le
Recueíl d'observations. Nredecine~n~l,? ~ .Ric~~~ de Ha~tesierck,
merie royale 1766 t 1 XXIV opt aux militaires, París, Impri-, ,. ,pp. -XXVII).

10. Ernmanuel Étienne Duvíll d (17
bleaux del'influence de lapetite oé 1ar 1 55-1832),. Analyseet Ta­
decelle qu'unpréseroatiftelqu I ero e sur a mortalzte achaqueage, et
et la longévité, Paris Im rime~ a.vacc!~e peutavOlrsur lapopulation
"especialista de es;atís~ca da: unpefa!.e, 1806. (Sobre Duvíllard,
de segurose do cálculode rend~?'P~ acoes, ~~s t~bé~ teórico
statistique en 1806" Études et D ' . G. Thuillier, DuviIlard etla

al
. " ocuments París Imon . .n e, Comité pour l'histoire ' . ' , pnmene natío-

ce, 1989 1. 1 pp 425-35' AeeDonoml~ue et financiera de la Fran-
b '.'.' ,. esrosierss, La Politique d d

nom res. Hístoíre de la raison statistique Pari L D ~ es gran s
reed. 2000, pp. 48-54.) , s, a ecouverte, 1993;

11. Sobre essa distíncáo u fund
problemática do "novoprínci 'e~ ~. ~ ~m Maq~~vel to?a .a
pados sao ou hereditários q!.neÍo O pnn,elpe, cap._l. Os pnncr­
to tempo do sangue do s~nh seus pr;:tclpes s~o desde muí­
"D' or; ou novos (trad cít 45) 2

,lg~ portanto que, nos Estados heredítá . .., p. , e ;
príncipes de mesmo sangue, há dificuldad:os, acostumaríos com
manter que nos novos {...[" muíto menores de se
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13. M. Foueaulllalvez faca alusá ' ". . .

a quemfoi creditada por váriosdi . ao,a9u1a~s escn!os de Bacon,
"populacáo" (cf, por exem lo D·lc~on~os a.mv~n~ao da palavra
jranraise. LeRobert) E P lchonnalre historique de la langue

. ssa palavra na realidad -,
em Bacon e só aparece em traduc - t di e, n~o e.encontrada
da da palavra ingle coes ar as.A pnmerra ocorrén-
(1751) de Hume; qua~t:~e~:~~m~nta: ao~ Political Discourses
na segunda metade do século XVIII ances, so comecou a circular
da o ignora. Ele fala de "mime d 'hMontesqweu, em 1748, ain-

ro e omens" (D í'. . d
XVIII, 10, in Oeuvres com tetes Pari . "e . e~pnt, es íois,
la Pléiade" 1958 t 2 p P536) , d

S
' Ghallim

b.
ard, Blbliotheque de, ,.,. ouos aortanr de "

daespécie" (ibid. XXIII 26 OC 710 27 O es, e propagacáo
persannes [Cartas~sí (172Ú ., p. ; , .c., p. 711; cf. Lettres
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, as eitres persannes,
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9. Sobre essa noção, cf. M. Foucault, Naissance de la dinique, 
Paris, PUF, "Galien", 1963, p. 24 [ed. bras.: O nascimento da clínica, 
6~ ed., Rio de Janeiro, Forense Universitária, 2006] (citação de L. S. D. 
Le Brun, Traité théorique sur les maladies épidémiques, Paris, Didot le 
jeune, 1776, pp. 2-3) e p. 28 (referência a F. Richard de Hautesierck, 
Recuei/ d'obseroations. Médecine des hôpitaux militaires, Paris, Impri­
merie roya!e, 1766, t. I, pp. XXIV-XXVII). 

10. Emmanuel Étienne Duvillard (1755-1832), Analyse et Ta­
bleaux de l'influence de la petite vérole sur la mortalité à chaque âge, et 
de celle qu'un préservatiftel que la vaccine peut avoir sur la population 
et la longtvité, Paris, Imprimerie impéria!e, 1806. (Sobre Duvillard, 
"especialista de estatística das populações, mas também teórico 
de seguros e do cálculo de rendas", cf. G. Thuillier, "Duvillard et la 
statistique en 1806", Études et Documents, Paris, Imprimerie natio­
nale, Comité pour l'histoire économique et financiere de la Fran­
ce, 1989, t. 1, pp. 425-35; A. Desrosieres, La Politique des grands 
nombres. Histoire de la raison statistique, Paris, La Découverte, 1993; 
reed. 2000, pp. 48-54.) 

11. Sobre essa distinção, que funda em Maquiavel toda a 
problemática do unovo príncipe", d. O príncipe, cap. 1: "Os princi­
pados são ou hereditários, quando seus príncipes são desde mui­
to tempo do sangue do senhor, ou novos" (trad. cit., p. 45), e 2: 
"Digo portanto que, nos Estados hereditários, acostumados com 
príncipes de mesmo sangue, há dificuldades muito menores de se 
manter que nos novos { ... ]" 

12. a. infra, aula de 8 de fevereiro, p. 158. 
13. M. Foucault talvez faça alusão aqui aos escritos de Bacon, 

a quem foi creditada por vários dicionários a invenção da palavra 
"população" (cf. por exemplo Dictionnaire historique de la Zangue 
française. Le Robert). Essa palavra, na realidade, não é encontrada 
em Bacon e só aparece em traduções tardias. A primeira ocorrên­
cia da palavra inglesa parece remontar aos Political Discourses 
(1751) de Hume; quanto ao termo francês, só começou a circular 
na segunda metade do século XVIII. Montesquieu, em 1748, ain­
da o ignora. Ele fala de "número de homens" (De l'esprit des lois, 
XVlll, 10, in Oeuvres complétes, Paris, Gallimard, "Bibliothêque de 
la Pléiade", 1958, t. 2, p. 536) ou dos habitantes, de "propagação 
da espécie" (ibid., XXIII, 26, O. C., p. 710; 27, O. C., p. 711; cf. Lettres 
persannes [Cartas persas] (1721), CXXII, O.C., !.1, p. 313). Em com­
pensação, ele emprega com freqüência, desde as Lettres persannes, 



a forma negativa da palavra, "depopulacáo" (carta CXVII, O.e.,
p. 305; Del'espritdes 10is,XXJJl, 19, o.e, p. 695; ?e., 1" 711). O uso
dessa palavra remonta ao século XIV (cf, Littre, Dictionnaire d~ la
langue fran",ise, París, j.-J. Pauvert, 1956, t. 2, p. 1645), no sentido
ativo do verbo "depopular-se". Ausente da primeira edicáo do Es­
sai sur la police générale des grains de Herbert (op. CIt.) em 1753,
"populacño" figura na edícáo de 1755. Para um balance recente da
questáo, d. H. Le Bras, prefácio da obra publicada sob a sua dire­
,ao, L'Invention des popuiations, París, Odile [acob, 2000, e I. Tamba,
"Hístoíres de démographe et de línguiste: le couple populetion/
dépopulation", Linx (Paris X),47, 2002, pp. 1-6.

14. Sobre john Graunt, d. infra,nota 28. .
15. a. g.Vílquin, íntroducáo a j. Graunt',Observatzons naturel­

les ou politiques répertoriées dans l'lndex a-apres el faitee sur lesbul­
letins de mortalité de¡ohn Grauni Cltoyen de Londres, en ;apporl a~ec
legouvernement, lareligion. lecommerce, l'a~croI~:men.t, 1atmosphere,
les maladíesel lesdivers changements deladiieCIte, París,n:'ED, 1977,
pp. 18-9: "Os boletins de mortali~adede Londres estao entre os
prímeíros levantamentos demogr~cos p~blicadosl mas sua on­
gem é mal conhecida. O mais antígo boletim encontrado respon­
de a um pedido do Conselho Real ao prefeito de Londres a pro­
pósito do número de óbitos devidos apeste, de 21 de outubro de
1532 [...l. Em 1532 e em 1535, houve algumas séries, de boletins
semanais indicandoo número totalde óbitos devidosa peste, para
cadaparóquia. É evidente que ~sses bo!etinsnao~am outr~ ~~­
záo de ser senáo proporcionar as autondades londrinasurna ídéia
da amplitude e da evolucéo da peste; Iogo, eles aparecem e,desa­
parecem com ela. A peste de 1563 deu lugar a uma longa sene de
boletins que se estenderam de 12 de junho de 1563 a 26 ~e ¡ulho
de 1566. Houve também urna série em 1574, outra, con~u,a~ de
1578 a 1583, depois de 1592 a 1595 e de 1597 a 1600. Nao e un­
possívelque a regularidade dos boletins semanais remontea 1563,
mas ela só é certa a partir de 1603."

16. a. supra, p. 34, nota 25.
17. !bid, hy
18. Sobre essa questáo, cL G. Weulersse, LeJ;;10uvement p ­

siocratique..., up. cii., t. 2, IivroV, cap. 1, pp. 268-95: Discussion des
principes du populationnisme"; íd., Les PhyslOcrates, up. CIt., pp.
251-4; j. j. Spengler, Économie el Population. Les doctrines fran""ses
avant 1800: deBudéá Condorcet, trad. fr. G. Lecarpentier & A Fage,

Paris,PUF ("Travaux et Documents", Cehíer n? 21),1954, pp. 165­
200; A. Landry "Les idées de Quesnay sur la population", Revue
d'histoire des doctrines éamomiques el SOCIales, 1909, reed. in F. Ques­
nay el la physiocratie, up. cit., t. 1,pp, 11-49; j.-O. Perrot, Unehistoi­
re intellectuelle de l'économie poiitique, op. cit., pp. 143-92 ("Les éco­
nomistes, les philosophes et la population").

19.A posícéo essencial dos fisiocratas sobre o tema consiste
na introducáo das riquezas como medíacáo entre a populacáo e
os meios de subsistencia. Cf. F. Quesnay, verbete "Homes", em
F. Quesnay el la physiocratie, t. Il, p. 549: "Gostar-se-ia de aumen­
tar a populacáo do campo e nao se sabe que o aumento da popu­
lacáo depende previamente do aumento das riquezas." Cf. G.
WeuIersse, Les Physiocrates, pp. 252-3: "Nao que o aumento da po­
pulacáo os deixasse indiferentes: porque os homens contribuem
para enriquecer o Estado de duas maneíras, como produtores e
como consumidores. Mas eles só seráo produtores úteis se produ­
zírem mais do que consomern, isto é, se o trabalho deles se reali­
zarcom a ajuda dos capitais necesséríos. e seu consumo, também,
só será vantajoso se eles pagarem urnbom preco pelos artigosde
que vívem, ísto é, igual ao que os compradores estrangeiros lhes
pagariam: senáo, urna grande populacáo nacional, longe de ser
urorecurso, se toma uro peso. Mas comecem por fazer os rendi­
mentas da terra crescer: os homens, chamados de certo modo a
vidapela abundancia dos salários, se rnultíplícaráo proporcional­
mente, por conta própria; eís o verdadeiro populacionismo, indi­
reto, mas bem entendido." Excelente precísáo também in J. J.
Spengler, trad. fr. cit., pp. 167-70. Sobre a análise do papel da po­
pulacáo pelos fisiocratas e pelos economistas, cf. já M. Foucault,
Histoire de lafolie..., up. cit.,pp. 429-30.

20. a. Víctor Riquetjtjí, marques de Mirabeau (1715-1789),
díto Mirabeau, oVelho, I:Ami deshommes, ouTraité de lapopulaiion,
publicado sem nome de autor, Avignon, [s.n.], 1756,3 vols. (ver
L. Brocard, Les Doctrines économioues et sociales du marquis de Mi­
rabeau dans l"Ami deshommes', París, Giard et Briere, 1902). O afo­
rismo de Mirabeau, tirado de L'Ami des hommes - "a magnitude
dos meios de subsistencia é a magnítude da populacáo" (t. 1,
p.37) -, encontra seu complemento na obradeA. Goudart, Les In­
téréis de la France mal entendus. dans les branches de l'agriculiure, de
lapopulaiion, desfinances..., publicado no mesmo ano (em Amster­
dam, por Iacques Coeur, 3 vols.): "É do grau geral dos meios de
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subsistenciaque sempre depende o número de homens" I e é re­
tomado, até em sua formulacáo figurada (os homens se multipli­
caro "corno ratosnum celeíro, se teroos meios de subsistir sem Ii­
mitacóes") de Richard Cantillon, Essai surla nature du commerce en
général, Londres, Pletcher Gyles, 1755,reimpr. (fac-símile) Paris, INED,
1952 e 1997, cap. 15, p. 47.

21. Abade Pierre jaubert, Des causes de la dépopulaiion et des
moyens d'y remédier, publicado sem nome de autor, Londres-París,
Dessain junior, 1767.

22. Esse verbere, escrito para a Eneyclopédie, ruja publicacáo
foi proibida ero 1757 e só recomecou em 1765,permaneceuinédi­
to até 1908 (Revue d'histoire des doctrines économiques et sociales, 1);
reed. in Irancois Quesnayet la physiocratie, t. 2, Oeuvres, pp. 511-78.
Foi no entanto parcialmente copiado e difundido por Henry Par­
tullo ero seu Essai sur ['amélioration des terree, París, Durand, 1758
(cf. j.-C!. Perrot, Une histoire intellectuelle de l'économie politique,
p. 166). O verbete de Quesnay foi substituído na Eneyclopédie, de­
pois de 1765, pelo de Diderot, "Homes" (política) e pelo de Dami­
laville, "Population". O manuscrito do verbete, depositado na Bi­
bliothéque Natíonale, só foi descoberto em 1889. É por isso que
nao é reproduzido na coletánea de E.Daire, Les Physiocrates. ~s,
Guillaumin, 1846). a. L. Salieron, em F.Quesnay et laphyslOcrahe,
l. 2, p.511, n. 1.

23. M. Foucault faz alusáo aqui a urna questáo jé tratada,
em 1975, no curso sobre Les anormaux (op. cit.). Cf. infra, p. 252,
nota 43.

24. Cf. o verbete "Homes", in op. cit., p. 537: "Os homens se
reúneme se multiplicam em toda parteem que podem adquirir ri­
quezas/viverno conforto, possuircom seguranr;a e em proprieda­
de as riquezasque seu trabalho e sua indústria podem lhes pro­
porcionar."

25. Sobre essa nocáo, cf. Naissance de la biopolitique, op. cit.,
aula de 17 de janeiro de 1979, p. 42 (o utilitarismo como "tecnolo­
gía de govemo").

26. Étienne Bonnot de Condillac (1715-1780), autor de Essai
sur l'origine des connaissances humaines, París, P. Mortier, 1746, de
Traité des sensations, París, De Bure, 1754, e de Traité des animaux,
Paris, De Bure, 1755.Ele sustenta,no Traité des sensations, que nao
há nenhuma operacáo da alma que nao seja urna sensacác trans­
formada - donde o nome de sensualismo dado a sua doutrina - e

quetodasensacáo, qualquer que seja, bastaparagerar todas as fa­
culdades, imaginando, paradefendersua tese, urna estátua a qual
confere separada e sucessivamente os cinco sentidos.A Ideologia
designa o movimento filosófico oriundo de Condillac, que come­
cou em 1795 com a criacáo do Instituto (de que fazia parte a Aca­
demiade CienciasMorais e Políticas, a qualpertenciam os condil­
lacianos). O principal representante dessa escola foi Destutt de
Tracy (1754-1836), autor de Éléments d'idéologie, París, Coureier,
1804-1815, 4 vols. M. Foucault, que eonsagrou várias páginas aos
Ideólogos em LesMotset les Choses (Paris, Galiimard, "Bibliotheque
des sciences humaínes", 1966, cap. VII, pp. 253-5 red. bras.: As pa­
lavras e as coisas, Sao Paulo, Martins Fontes, 2002]), jé relaciona a
concepcáogenéticade Condillac ao dispositivopanópticode Ben­
tham- apresentadocomo a forma purado poder disciplinar - em
seu curso de 1973-1974, LePouvoir psychiatrique (ed. por j. Lagran­
ge, Paris, Galiimard-Le Seuíl, "Hautes Études", 2003), aula de 28
de novembro de 1973, p. 80 red. bras.: O poder psiquiátrico, Sao
Paulo, Marhns Fontes, 2006). Sobre Condillac, cf. igualmente Les
Mots et les Choses, cap. IIl, pp. 74-7.

27. a. Surveilleret Punir, op. cit., p. 105: "[O discurso dos ideó­
logos] fomecia [...], pela teoriados interesses, das representacóes
e dos sinais, pelas séries e géneses que reconstituía, urna espécie
de receita geralparao exercício do poder sobre os homens: o 'es­
pírito' como superficie de inscricáo parao poder, tendo a semio­
logiacomo instrumento; a submíssáo dos corpospelo controledas
idéias; a análise das representacóes, como princípio numa política
dos corpos/ muito mais eficaz do que a anatomiaritual dos suplí­
dos. O pensamento dos ideólogos nao foi apenas urna teoria do
indivíduo e da sociedade; ela se desenvolveu como urna tecnolo­
gia dos poderes sutis, eficazes e económicos, em oposicáo as des­
pesas suntuárias do poder dos soberanos."

28. john Graunl (1620-1674), Natural and Poíítical Observa­
tions Mentioned ina Foííounng lndex, andMadeupon theBilis olMor­
tality. With reference to theGovernment, Reiigion, Trade, GrOlOth,Ayre,
Diseases, andtheSeveral Changes olthe SaidCity, Londres, [ohn Mar­
tin, 1662, 5~ ed., 1676; reed. em TIte Economic Writings 01 Sir Wil­
liam Petty, por C. H. Hull, Cambridge, Uníversity Prcss, 1899 I Les
Oeuvres économiques deSirWilIiam Petty, trad. fr. H. Dussauze & M.
Fasquier, l. 2, Paris, Giard el Bríere, 1905, pp. 351-467; nova trad.
fr. anotada por E.Vilquin (cf. supra, nota 15). Autodidata, de pro-
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subsistenciaque sempre depende o número de homens" I e é re­
tomado, até em sua formulacáo figurada (os homens se multipli­
caro "corno ratosnum celeíro, se teroos meios de subsistir sem Ii­
mitacóes") de Richard Cantillon, Essai surla nature du commerce en
général, Londres, Pletcher Gyles, 1755,reimpr. (fac-símile) Paris, INED,
1952 e 1997, cap. 15, p. 47.

21. Abade Pierre jaubert, Des causes de la dépopulaiion et des
moyens d'y remédier, publicado sem nome de autor, Londres-París,
Dessain junior, 1767.

22. Esse verbere, escrito para a Eneyclopédie, ruja publicacáo
foi proibida ero 1757 e só recomecou em 1765,permaneceuinédi­
to até 1908 (Revue d'histoire des doctrines économiques et sociales, 1);
reed. in Irancois Quesnayet la physiocratie, t. 2, Oeuvres, pp. 511-78.
Foi no entanto parcialmente copiado e difundido por Henry Par­
tullo ero seu Essai sur ['amélioration des terree, París, Durand, 1758
(cf. j.-C!. Perrot, Une histoire intellectuelle de l'économie politique,
p. 166). O verbete de Quesnay foi substituído na Eneyclopédie, de­
pois de 1765, pelo de Diderot, "Homes" (política) e pelo de Dami­
laville, "Population". O manuscrito do verbete, depositado na Bi­
bliothéque Natíonale, só foi descoberto em 1889. É por isso que
nao é reproduzido na coletánea de E.Daire, Les Physiocrates. ~s,
Guillaumin, 1846). a. L. Salieron, em F.Quesnay et laphyslOcrahe,
l. 2, p.511, n. 1.

23. M. Foucault faz alusáo aqui a urna questáo jé tratada,
em 1975, no curso sobre Les anormaux (op. cit.). Cf. infra, p. 252,
nota 43.

24. Cf. o verbete "Homes", in op. cit., p. 537: "Os homens se
reúneme se multiplicam em toda parteem que podem adquirir ri­
quezas/viverno conforto, possuircom seguranr;a e em proprieda­
de as riquezasque seu trabalho e sua indústria podem lhes pro­
porcionar."

25. Sobre essa nocáo, cf. Naissance de la biopolitique, op. cit.,
aula de 17 de janeiro de 1979, p. 42 (o utilitarismo como "tecnolo­
gía de govemo").

26. Étienne Bonnot de Condillac (1715-1780), autor de Essai
sur l'origine des connaissances humaines, París, P. Mortier, 1746, de
Traité des sensations, París, De Bure, 1754, e de Traité des animaux,
Paris, De Bure, 1755.Ele sustenta,no Traité des sensations, que nao
há nenhuma operacáo da alma que nao seja urna sensacác trans­
formada - donde o nome de sensualismo dado a sua doutrina - e

quetodasensacáo, qualquer que seja, bastaparagerar todas as fa­
culdades, imaginando, paradefendersua tese, urna estátua a qual
confere separada e sucessivamente os cinco sentidos.A Ideologia
designa o movimento filosófico oriundo de Condillac, que come­
cou em 1795 com a criacáo do Instituto (de que fazia parte a Aca­
demiade CienciasMorais e Políticas, a qualpertenciam os condil­
lacianos). O principal representante dessa escola foi Destutt de
Tracy (1754-1836), autor de Éléments d'idéologie, París, Coureier,
1804-1815, 4 vols. M. Foucault, que eonsagrou várias páginas aos
Ideólogos em LesMotset les Choses (Paris, Galiimard, "Bibliotheque
des sciences humaínes", 1966, cap. VII, pp. 253-5 red. bras.: As pa­
lavras e as coisas, Sao Paulo, Martins Fontes, 2002]), jé relaciona a
concepcáogenéticade Condillac ao dispositivopanópticode Ben­
tham- apresentadocomo a forma purado poder disciplinar - em
seu curso de 1973-1974, LePouvoir psychiatrique (ed. por j. Lagran­
ge, Paris, Galiimard-Le Seuíl, "Hautes Études", 2003), aula de 28
de novembro de 1973, p. 80 red. bras.: O poder psiquiátrico, Sao
Paulo, Marhns Fontes, 2006). Sobre Condillac, cf. igualmente Les
Mots et les Choses, cap. IIl, pp. 74-7.

27. a. Surveilleret Punir, op. cit., p. 105: "[O discurso dos ideó­
logos] fomecia [...], pela teoriados interesses, das representacóes
e dos sinais, pelas séries e géneses que reconstituía, urna espécie
de receita geralparao exercício do poder sobre os homens: o 'es­
pírito' como superficie de inscricáo parao poder, tendo a semio­
logiacomo instrumento; a submíssáo dos corpospelo controledas
idéias; a análise das representacóes, como princípio numa política
dos corpos/ muito mais eficaz do que a anatomiaritual dos suplí­
dos. O pensamento dos ideólogos nao foi apenas urna teoria do
indivíduo e da sociedade; ela se desenvolveu como urna tecnolo­
gia dos poderes sutis, eficazes e económicos, em oposicáo as des­
pesas suntuárias do poder dos soberanos."

28. john Graunl (1620-1674), Natural and Poíítical Observa­
tions Mentioned ina Foííounng lndex, andMadeupon theBilis olMor­
tality. With reference to theGovernment, Reiigion, Trade, GrOlOth,Ayre,
Diseases, andtheSeveral Changes olthe SaidCity, Londres, [ohn Mar­
tin, 1662, 5~ ed., 1676; reed. em TIte Economic Writings 01 Sir Wil­
liam Petty, por C. H. Hull, Cambridge, Uníversity Prcss, 1899 I Les
Oeuvres économiques deSirWilIiam Petty, trad. fr. H. Dussauze & M.
Fasquier, l. 2, Paris, Giard el Bríere, 1905, pp. 351-467; nova trad.
fr. anotada por E.Vilquin (cf. supra, nota 15). Autodidata, de pro-

110 SEGURAN<;:A, TERRITORIO, POPULAc;:AO AULA DE25 DEIANE/RO DE1978 111



112 SEGURANÇ4, TERJUTÓRIO, POPULAÇÃO 

fissão negociante de tecidos, amigo de W. Petty, Graunt teve a idéia 
de fazer tabelas cronológicas a partir dos boletins de mortalidade 
publicados por ocasião da grande peste que dizimou Londres no 
século XVII. Esse texto é considerado o ponto de partida da demo­
grafia moderna (cf. P. Lazarsfeld, Philosophie des sciences sociales, Pa­
ris, Gallimard, "Bibliotheque des sciences hurnaines", 1970, pp. 79-
80: "[ ... ]as primeiras tabelas de mortalidade, publicadas em 1662 
por Graunt, que é considerado o fundador da demografia moder­
na ... "). A atribuição das Observations a Graunt, no entanto, foi con­
testada a partir do século XVII em favor de Petty. Cf. H. Le Bras, 
Naissance de la mortalité, op. cit., p. 9, para quem "a balança pende 
nitidamente contra a paternidade de Graunt e a favor da de Petty". 
A tese oposta é defendida por Ph. Kreager, "New light on Graunt", 
Population Studies, 42 (1), março de 1988, pp. 129-40. 

29. ). Graunt Observations, op. cit., cap. li,§ 19, trad. fr. E. VII­
quin, pp. 65-6: "[ ... ] entre as diferentes causas [de Óbitos], algu­
mas estão em relação constante com o número de Enterros. É o caso 
das Doenças crônicas e das Doenças a que a cidade está mais su­
jeita, por exemplo, a consumpção, a hidropisia, a icterícia, a gota, 
a pedra, a paralisia, o escorbuto, o inchaço dos pulmões ou sufo­
cação da matriz, o raquitismo, a velhice, as febres quartãs, as fe­
bres, o fluxo de ventre e a diarréia". 

30. Ibid.: "E o mesmo vale para certos Acidentes, como odes­
gosto, o afogamento, os suicídios, as mortes devidas a diversos 
acidentes, etc." Sobre a probabilidade dos suicídios, cf. igualmen­
te cap. Ill, § 13, trad. fr. E. Vilquin, pp. 69-70. 

31. Ibid., cap. VIII, § 4, trad. fr. E. Vilquin, p. 93: "já dissemos 
que há mais Homens do que Mulheres [cf. o§ 1 desse capítulo]; 
acrescentamos que o número dos primeiros ultrapassa o das se­
gundas em cerca de 1/3. Assim, mais Homens do que Mulheres 
morrem de Morte violenta, isto é, que há um maior número que 
são massacrados na guerra, mortos por acidente, afogados no mar 
ou mortos pela mão da justiça.[ ... ] e no entanto essa diferença de 
1/3 leva as coisas a tal situação que cada Mulher pode ter um Ma­
rido, sem que se tolere a poligamia." 

32. Ibid., cap. XI, trad. fr. E. Vilquin,. p. 105: "Encontramos [cf. 
cap. I!,§§ 12-13, pp. 62-3] que, em cada 100 indivíduos concebi­
dos e animados, cerca de 36 morrem antes da idade de 6 anos e 
talvez só um sobreviva até os 76 anos" (segue-se então o que mui-
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tos comentadores chamam impropriamente de "tabela de morta­
lidade" de Graunt).

33. tu«. cap. XI, § 12, trad. fr. E.Vílquin,p. 114: "[ ...] embora
os Homens morram de urnamaneira mais regular e menos saltea­
da tper saltum) em Londres do que na Provfncía, enfírn, morrem
comparativamente (per rata) menos [na Provincia], de sorte que a
fumara, o vapor e o mau cheira mencionados acima, embora tor­
nero o clima de Londres rnais estável, nao o tornam mais salubre".
A alusáo de Foucault a Durkheim é evidente aqui. Sobre o interes­
se que a soeiologia manifesta no século XIX pelo suicidio, "essa
obstinacáo a morrer, tao estranha e no entanto tao regular, tao
constante em suas marufestacóes, logo tao poueo explicável por
particularidades ou acídentes índívíduaís", cf. LaVolonté de savoir,
op. cit.,p. 182.

34. "Aespecie, unidade sistemática, tal como os naturalistas
a compreenderam por muito tempo, foi definida pela primeira vez
por John Ray [em sua Historia plantarum, Londres, Faithorne] em
1686 ['o conjunto de indivíduos que gerarn, pela reproducáo, ou­
tros individuos semelhantes a eles'], Antes, a palavra era empre­
gada em acepcóes bem diferentes. Para Aristóteles, desígnava pe­
quenos grupos. Mais tarde, foi confundida com a de género" (E.
Ouyénot,Les Sciences de lavieauxXVII' etXVIII' siecíee. I:idée d'évo­
lution, Paris, Albin Míchel, 'TÉvolution de l'humanité", 1941,p. 360).
É em 1758, na 10~ edicáo do seu Systema naturae, que Lineu inclui
o genero Homem na ordem dos Prímatas. distinguindo duas espé­
cies: o Homo sapiens e o Hamo troglodytes (Systema naturae per Reg­
naTria Naturae, 12~ ed., Estocolmo, Salvius, 1766, t. 1, pp. 28 ss.).
Sobre o nascimento do conceito de espécie no século XVII, d.
igualmente F.[acob, LaLogique duvivant, Paris, Gallimard, "Biblio­
theque des sciences humaines", 1970, pp. 61-3. A expressáo "es­
péciehumana" é de uso corrente no século XVIII. Ela é freqüen­
temente encontrada em Voltaire, Rousseau, Holbach ... a. por
exemplo Georges Louis Buffon (1707-1788), Des époques de la na­
ture, Paris, Imprímeríe royale, 1778, pp. 187-8: "[ ...] o homem é, de
fato, a grande e derradeira obra da críecáo. Nao cansaráo de nos
dizerque a analogia parece demonstrar que a espécie humana se­
guiu a mesma evolucáo e data do mesmo tempo das outras espé­
cíes,que ela até mesmo se difundiu mais universalmente e que,
embora a época dasua criacáo seja posterior ados animáis, nada
prava que o homem nao tenha se submetido as mesmas leis da
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natureza, sofrido as mesmas alteracóes, as mesmas mudancas,
Conviremos que a espécie humana nao difereessencialmente das
outras espécies por suas facuIdades corporais e que, so~ ~sse as­
pecto,sua sortefoipraticamente ames~ das o~tras especl~s;. mas
podemos acaso duvidar que nao nos díferencíamos prodi~osa­

mente dos animáis pelo raio divino que o ser soberano se dignou
de nos propiciar? [...["

35. Sobre esse novo uso da palavra "público", cf. a obra fun­
damental de j. Habermas, Strutkturwandel der Offentlichkeit, Neu­
wíed-Berlírn, H. Luchterhand, 1962, cuja traducáo francesa de M.
de Launay, Eispace public. Archéologie de la publicité comme dimen­
sion constitutive de la sodété bourgeoise, acabava de ser lancada pela
editora Payot (1978). Foucault volta mais demorad~ente a essa
questáo do público no fim da aula de 15 de marco (cf. ínfra, p. 369).

36. Célebre fórmula de Thiers num arhgo do Naiional, 4 de
fevereiro de 1830.

37. M.Foucault vai reporero perspectiva, aluz do fenómeno
da populacáo, tres grandes domínios epistém~c?s estu~ados en:
Les Motset les Choses, op. cit.: a passagem da anáhse das nquezas a
economia política, da história natural abiologia, da gramátic~ ge­
ralafilologia histórica, precisando ao mesmo tempo que nao se
trata de urna "solucao", mas de um "problema" a aprofundar. Para
urna primeira retomada "genealógica" desses trés campos de sa­
ber,a partir da generalízacáo tática do saberhistóricono fim do sé­
culo XVIII, cf.JIfaut défendre la société, op. cii.,aula de 3 de merco
1976, p. 170.

38. Cf. Les Mots et les choses, cap. VI, "Échanger", pp. 177-85
(l. 1:analyse des ríchesses, Il. Monnaie et prix).

39. Cf. supra, nota 22.
40. Cf. o verbete "Homes" de F.Quesnay, op. cit., p. 512: "O

estado da populacéo e o emprego dos homens sao [...] os príncí­
pais objetos económicos dos Estados; porque é do trabalho e da
indústria dos homens que resultarn a fertilidade das terras, o valor
venal das producóes e o bom emprego das riquezas pecuniárias.
Sao estas as quatro fontes da abundancia; elas contribuem mutua­
mente parao crescimentournas das outras; mas só se podem sus­
tentar pela manutencáo da administracáo geral dos homens, dos
bens, das producóes [...[". Sobre o governo económico, ver por
exemplo Despoiisme de la Chine (1767), cap. 8, em F. Quesnay et la
physiocratie, t. 2, p. 923: "O governo económico do cultivodas ter-

rasé urna amostra do governogeralda nacáo." Portanto - comen­
ta C. Larrere, que cita esse trecho (L'Invenh"on de í'économie au
XVIII' síede,París, PUF, "Léviathan", 1992, p. 194) - é em tomo do
governoque se forma a unidade de urna doutrina, eroque podem
se.e~cont.:ar "essas leis e essas condícóes que devem regera ad­
rrurustracao do govemo geral da socíedada" (Despotisme de laChi­
ne, ibid.). Cf o artigo de A. Landry citado supra ("Les idées de Ques­
nay...") e infra, p. 151, nota 23.

41. Cf. os textos reunidos in K. Marx & F. Engels, Critique de
Malthus, org. por R.Dangeville et al., París, Maspero, 1978.

42. David Ricardo (1772-1823), economista británico autor
d.os Prindpi?~ deeconomia política e tríbutaiiio (ed.orig.: On thePrin­
ciples of Political Economy and Taxation. Londres, ). Murray, 1817).
Ele estabeleceu com Malthus, a partir de 1809, leeos de amizade
que nao alteraram suas divergéncias teóricas. Sobre essa relacáo
Malthus-Ricardo, cf. Les Mots et les Choses, p. 269: "[ ...] o que tor­
na a economía possível e necessária [para Ricardo] é Urna perpé­
tua e fundamental situacáo de raridade: diante de urna natureza
que por si mesma é inerte e, salvo numa parte minúscula, estéril,
o homem.anisca a vida.Já ~a~ ~ nos jogos da representacáo que
a econorrua encontraseu pnnclplO, mas nessa regieo perigosaem
que a vida enfrenta a morte. Elaremete portantoa essa ordem de
consíderacóes bastanteambíguasque podemos chamar de antro­
pol~~cas: ela remete, de fato, as propriedades biológicasde urna
especie humana, que Malthus, na mesma época que Ricardo,
mostrou tendersemprea crescer, se nao se puser remédioou freio
a isso [...]"
, . 43. Cf. Les Mots et les Choses, cap. V, "Clesser", pp. 140-4 (11.

Lhistoíra naturelle) e 150-8 (IV. Le caractére).
44. Cf ibid., cap. VII, "Les limites de la représentalion", pp.

238-45 (III. I:organisalion des étres), páginas consagradas em par­
ticular a Lamarck, tido como aqueleque"encerrou a erada história
natural" e "cntreabriu a dabiologia",naocomsuasteses transforma­
cionistas, mas com a distincáo, que foi o primeiro a estabelecer,
"entre o espaco da organizacáo e o especo da nomenclatura".
. 45. Ci. ibid., pp. 287-8. O problema evocado aqui por Foucau!t

diz respeito aos respectivos lugares que convém atribuir a La­
marc~ e ~ ~uvier na hístóría da biologia nascente. Lamarck, por
suasm~I¡;~eS tr~nsfo~istas "9ueparecem 'prefigurar' o que será
o evolucionismo , terá SIdo mars moderno que Cuvier, preso a um
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natureza, sofrido as mesmas alteracóes, as mesmas mudancas,
Conviremos que a espécie humana nao difereessencialmente das
outras espécies por suas facuIdades corporais e que, so~ ~sse as­
pecto,sua sortefoipraticamente ames~ das o~tras especl~s;. mas
podemos acaso duvidar que nao nos díferencíamos prodi~osa­

mente dos animáis pelo raio divino que o ser soberano se dignou
de nos propiciar? [...["

35. Sobre esse novo uso da palavra "público", cf. a obra fun­
damental de j. Habermas, Strutkturwandel der Offentlichkeit, Neu­
wíed-Berlírn, H. Luchterhand, 1962, cuja traducáo francesa de M.
de Launay, Eispace public. Archéologie de la publicité comme dimen­
sion constitutive de la sodété bourgeoise, acabava de ser lancada pela
editora Payot (1978). Foucault volta mais demorad~ente a essa
questáo do público no fim da aula de 15 de marco (cf. ínfra, p. 369).

36. Célebre fórmula de Thiers num arhgo do Naiional, 4 de
fevereiro de 1830.

37. M.Foucault vai reporero perspectiva, aluz do fenómeno
da populacáo, tres grandes domínios epistém~c?s estu~ados en:
Les Motset les Choses, op. cit.: a passagem da anáhse das nquezas a
economia política, da história natural abiologia, da gramátic~ ge­
ralafilologia histórica, precisando ao mesmo tempo que nao se
trata de urna "solucao", mas de um "problema" a aprofundar. Para
urna primeira retomada "genealógica" desses trés campos de sa­
ber,a partir da generalízacáo tática do saberhistóricono fim do sé­
culo XVIII, cf.JIfaut défendre la société, op. cii.,aula de 3 de merco
1976, p. 170.

38. Cf. Les Mots et les choses, cap. VI, "Échanger", pp. 177-85
(l. 1:analyse des ríchesses, Il. Monnaie et prix).

39. Cf. supra, nota 22.
40. Cf. o verbete "Homes" de F.Quesnay, op. cit., p. 512: "O

estado da populacéo e o emprego dos homens sao [...] os príncí­
pais objetos económicos dos Estados; porque é do trabalho e da
indústria dos homens que resultarn a fertilidade das terras, o valor
venal das producóes e o bom emprego das riquezas pecuniárias.
Sao estas as quatro fontes da abundancia; elas contribuem mutua­
mente parao crescimentournas das outras; mas só se podem sus­
tentar pela manutencáo da administracáo geral dos homens, dos
bens, das producóes [...[". Sobre o governo económico, ver por
exemplo Despoiisme de la Chine (1767), cap. 8, em F. Quesnay et la
physiocratie, t. 2, p. 923: "O governo económico do cultivodas ter-

rasé urna amostra do governogeralda nacáo." Portanto - comen­
ta C. Larrere, que cita esse trecho (L'Invenh"on de í'économie au
XVIII' síede,París, PUF, "Léviathan", 1992, p. 194) - é em tomo do
governoque se forma a unidade de urna doutrina, eroque podem
se.e~cont.:ar "essas leis e essas condícóes que devem regera ad­
rrurustracao do govemo geral da socíedada" (Despotisme de laChi­
ne, ibid.). Cf o artigo de A. Landry citado supra ("Les idées de Ques­
nay...") e infra, p. 151, nota 23.

41. Cf. os textos reunidos in K. Marx & F. Engels, Critique de
Malthus, org. por R.Dangeville et al., París, Maspero, 1978.

42. David Ricardo (1772-1823), economista británico autor
d.os Prindpi?~ deeconomia política e tríbutaiiio (ed.orig.: On thePrin­
ciples of Political Economy and Taxation. Londres, ). Murray, 1817).
Ele estabeleceu com Malthus, a partir de 1809, leeos de amizade
que nao alteraram suas divergéncias teóricas. Sobre essa relacáo
Malthus-Ricardo, cf. Les Mots et les Choses, p. 269: "[ ...] o que tor­
na a economía possível e necessária [para Ricardo] é Urna perpé­
tua e fundamental situacáo de raridade: diante de urna natureza
que por si mesma é inerte e, salvo numa parte minúscula, estéril,
o homem.anisca a vida.Já ~a~ ~ nos jogos da representacáo que
a econorrua encontraseu pnnclplO, mas nessa regieo perigosaem
que a vida enfrenta a morte. Elaremete portantoa essa ordem de
consíderacóes bastanteambíguasque podemos chamar de antro­
pol~~cas: ela remete, de fato, as propriedades biológicasde urna
especie humana, que Malthus, na mesma época que Ricardo,
mostrou tendersemprea crescer, se nao se puser remédioou freio
a isso [...]"
, . 43. Cf. Les Mots et les Choses, cap. V, "Clesser", pp. 140-4 (11.

Lhistoíra naturelle) e 150-8 (IV. Le caractére).
44. Cf ibid., cap. VII, "Les limites de la représentalion", pp.

238-45 (III. I:organisalion des étres), páginas consagradas em par­
ticular a Lamarck, tido como aqueleque"encerrou a erada história
natural" e "cntreabriu a dabiologia",naocomsuasteses transforma­
cionistas, mas com a distincáo, que foi o primeiro a estabelecer,
"entre o espaco da organizacáo e o especo da nomenclatura".
. 45. Ci. ibid., pp. 287-8. O problema evocado aqui por Foucau!t

diz respeito aos respectivos lugares que convém atribuir a La­
marc~ e ~ ~uvier na hístóría da biologia nascente. Lamarck, por
suasm~I¡;~eS tr~nsfo~istas "9ueparecem 'prefigurar' o que será
o evolucionismo , terá SIdo mars moderno que Cuvier, preso a um
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"velho fixismo, todo impregnadode preconceitostradicionais e de
postulados teológicos" (p. 28!J? Rejeitando a,oposícáo sumária,
oriunda de um "jogo de amálgamas, de metáforas, de analogías
malcontroladas" (ibid.), entreo pensamento "progressista" do pri­
meiro e o pensamento "reacíonáno" do .segund~1 Fc:uca~: de­
monstra que foiparadoxalmente com Cuvíer gue a historicídade
se introduziu na natureza" (p. 288) - grecas a sua descoberta da
descontinuídade das formasvivas, que rompia com a continuida­
de ontológica ainda aceita por Lamarck - e que se abriu, assím, a
possibilidade de uro pensamento da evolucáo, Urna análise bas­
tante convergentedesse problemaé expostaporF.[acob em La 10­
gique du vivant,pp. 171-5 ledo bras.: A lógica davida, Riode [anei­
ro, Graal, 1983J, que Foucault resenhou elogiosamente ("Croitre
et multiplier", LeMonde, n? 8037), 15-16 de novembro de 1970;
DE, II, n? 81, pp. 99-104.

46. Cf, Les Motset les Choses, cap.VIII, "Iravail, vie, langage",
pp. 275-92 (III. Cuvier). Cf. também a c~nferencia dada por Fou­
cault nas Jornadas Cuvier no Instítut d histoire des sciences ero
maio de 1969, "La situation de Cuvier dans l'hístoire de la biolo­
gíe", Revue d/histoire des sciences el de l;Urs applications: t. xxm (1),
jan.-mar. de 1970, pp. 63-92 (DE, II, n. 77, pp. 30-6, discussáo, pp.
36-66.

47. Essa questáo nao é tratada em Les Mots et les Choses. Cf.
"La situation de Cuvier...", p.36.

48. o, LesMotsel lesChoses, cap.N, "Parler", pp. 95-107 (§ II.
La grammaire générale), cap.VIII "Travail, vie, langage", pp. 292­
307 (§V.Bopp), e a introducáo a A. Amauld & C. Lancelot, Gram­
maire générale el raisannee, París, Republícatíons Faulet, 1969, pp.
lIT-XXVI (DE, 1, n? 60, pp. 732-52).
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o pro~Ie:na do "gxerno" no século XVI. - Multiplici­
dade das praticas de governo (governo de si, governo das al­
mas, governo dos fi/hos, etc). - O problema específico do go_
terno do Estado. - O ponto de repulsiio da literatura sobre o
gove:no: O p~cipe, de Maquiavel. - Breve hietória da re­
c~rao do.Pnnclpe, ~t~ oséculo XiX.- A artedegovernar, dis­
tinta da Simples habííidade do prtncipe. - Exemplo dessa nova
a;!e degovernar: O espelho político deGuíílaume de LaPer­
ner~ .(1.555). - Umgovemo queencontra seufim nas "coíeas"
a dlng¡~ - Regr~ssao da leiem beneficio de táticas diversas. _
Osobstaculos históricos e ínstítucionais aaplicacdo dessa arte
degovern~r até°século XVIII. - O problema da popuíacso. fa­
toressenoal do ~esbloqUeio.da ay!: degovernar. _ O triá.ngulo
gov~o-popularao-economla política. - Quest6es de método: o
pr?Jet~ de urna historia da 'governamentalidade". A superval­
onza9J10 do problema do Estado.

Através da análise de alguns mecanismos de seguran­
ca, procure:ver como .aparecíam os problemas específicos
da populacáo e,_exam~nando maís de perto esses proble­
mas da popula,ao da ultima vez, VOces se lembram, fomos
rapídamente remetidos ao problema do govemo. Resu­
mm~o, tratava-se da coloca,ao, naquelas primeiras aulas,
da sene seguran,a-popula,ao-govemo. Pois bem, agora é
esse problema do governo que eu gostaria de procurar in­
ventanar.

. . .. Uma primeira transcri~ao deste curso foi publicada na revista
1talim:m Aut-aut, n?167-168, set-dez. de 1978, reproduzidaem Actes, n''
especíal ga. Foucault hors les murs, veráo de 1986, Pp- 6-15, e republica­
datalqual, conforme a regra que os editores havíam estabelecido eroDE
m, n~ 239: pp. ~35-57, com o título de "La 'gouvemementali~é'" [ed:
bras. In M~crofíslca d~ poder, op. cit.,pp. 277-93]. Nossa edícáo foi inteira­
mente revísta a partir das gravacóes e do manuscrito.
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O problema do "gooerno" no século XVI. - Multiplici­
dade das práticas de governo (governo de si., governo das al­
mas, governo dos filhos, etc).- O problema específico do go­
verno do Estado. - O ponto de repulsão da literatura sobre o 
governo: O príncipe, de Maquiavel. - Breve hist6ria da re­
cepção do Príncipe, até o século XIX. -A arte de gcroernar; dis­
h'nta da simples habilidade do prfncipe.- Exemplo dessa nova 
arte de governar: O espelho político de Guillaume de La Per­
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projeto de uma história da "governamentalidade". A superval­
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Através da análise de alguns mecanismos de seguran­
ça, procurei ver como apareciam os problemas específicos 
da população e, examinando mais de perto esses proble­
mas da população da última vez, vocês se lembram, fomos 
rapidamente remetidos ao problema do governo. Resu­
mindo, tratava-se da colocação, naquelas primeiras aulas, 
da série segurança-população-governo. Pois bem, agora é 
esse problema do governo que eu gostaria de procurar in­
ventariar. 

* Uma primeira transcrição deste curso foi publicada na revista 
italiana Aut-aut, n? 167-168, set-dez. de 1978, reproduzida em Actes, n? 
especial 54, Foucault hors Ies murs, verão de 1986, pp. 6-15, e republica­
da tal qual, conforme a regra que os editores haViam estabelecido, em DE, 
m, n? 239, pp. 635-57, com o título de "La 'gouvemementalité"' [ed. 
bras. in Microfísica do poder, op. cit., pp. 277-93]. Nossa edição foi inteira­
mente revista a partir das gravações e do manuscrito. 



>1- Entre aspas no manuscrito, p. 2.

Claro, nunca faltararn, tanto na ldade Média corno na
Antiguidade greco-romana, desses tratados 9ue se apre­
sentavam corno conselhos ao príncipe quanto a maneira de
se conduzir, de exercer o poder, de se fazer aceitar ou respel­
tar por seus súditos, conselhos para amar a 'J?eus, obe~ecer

D íntroduzir na cidade dos homens a lei de Deus , etc,a eus,m ir d écul XVI
Mas creio que o que é notável é que, a partir o sec ~ d
e em todo esse período que vai, grosso modo, do mea o o
'ul XVI o fim do século XVIII vernos desenvolver-se,see o a '.,,_

florescer toda urna considerável série de tratado~ que Ja nao
se oferecem exatarnente corno conselhos ao pnn~lpe: mas
que entre o conselho ao príncipe e o tratado de ciencia po­
lític~ se apresentam corno artes de govemar, Creio qU,e, de
mod~ geral o problema do "governo"* eclode no se":llo
XVI de rnaneira simultánea, a propósito de muitas questoes
dife~entes e sob múltiplos aspectos, Problema, por exe~plo,
do overno de si, O retomo ao estoicismo gira, no seculo
XVI

g
em tomo dessa atualízacáo do problema: corno gover­

nara si mesmo, Problema, igualmente, do governo das al­
mas e das condutas - o que foi, evidentemente, todo o pro­
blema da pastoral católica e protestante, Problema do go­
yerno dos filhos - é a grande problemática da pedag~g¡a tal
corno aparece e se desenvolve no século XVI,E, por ul~o,
talvez somente por último, governo dos Estados pelos pnn­
ci es, Corno se govemar, corno ser governado, corno gover­
n~ os outros, por quem devemos aceitar ser ,gov?ernados,
corno fazer para ser o melhor governador possíveli Parece­
me que todos esses problemas sao, e~ sua mten~ldadee em
sua multiplicidade também, caractensticos do seculo XVI,e
ísso no ponto de cruzarnento, para dizer as c~lsas milito ~s­

quematicarnente, de dois movimentos, de dois processos: o
rocesso evidentemente, que, desfazendo as estruturas feu­

~ais, está criando, instaurando os grandes Estados territo­
riais, administrativos, coloniais, e urn outro movímento to-

talmente diferente, que allás nao deixa de ter interferencias
no primeiro, mas é complexo - está fora de cogita~ao ana­
lisar tudo isso aquí -, e que, com a Reforma, depois a Con­
tra-Reforma, póe em questáo a maneira corno se quer ser
espiritualmente dirigido, na terra, rumo asalva~ao pessoaL
Movimento, de um lado, de concentra~ao estatal; moví­
me~to; de outro lado, de dispersao e de dissidencia religio­
sa: e al, crero,no cruzamento desses dais movimentos, que
se coloca, com aquela intensidade particular do século XVI
evidentemente, o problema do "corno ser govemado, por
quem, até que ponto, com que fím, por que métodos", É
urna problemática geral do govemo em geral, que é, creío,
a característica dominante dessa questáo do govemo no sé­
culo XVI,

Em toda essa literatura sobre o govemo que vai se es­
tender até o fim do século XVIII, com a mutacáo que pro­
eurarelldentificar daqui a pouco, em toda essa enorme lite­
ratura sobre o govemo que se inaugura ou, em todo caso,
que eclode: que explode no meado do século XVI, gostaria
de isolar slmplesmente alguns ponto notáveis _ porque é
urna literatura imensa, é urna literatura monótona também,
Costaría simplesmente de identificar os pontos que dizem
respeito aprópria defini~ao do que se entende por govemo
do Estado, o que charnaríamos, se quiserem, de govemo sob
sua forma política, Para tentar isolar alguns desses pontos
notáveis quanto adefini<;aodo governo do Estado, creio que
o mais simples seria sem dúvida opor essa massa de litera­
tura sobre o govemo a um texto que, do século XVI ao sé­
culo XVIII, nao cessou de constituir, para essa literatura do
governo, urna espécie de ponto de repulsao, explícito ou
ímplícíto. Esse ponto de repulsso, em rela~ao ao qual, por
oposicao [ao qual] e [pela] rejeicáo do qual se situa a litera­
tura do governo, esse texto abominável é, evidentemente, O
príncipe de Maquiavel", Texto cuja história é interessante, ou
antes, de que seria interessante reconstituir as rela~oes que
teve, Justamente, com todos os textos que o seguíram, criti­
caram, rejeítaram,

J
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>1- Entre aspas no manuscrito, p. 2.

Claro, nunca faltararn, tanto na ldade Média corno na
Antiguidade greco-romana, desses tratados 9ue se apre­
sentavam corno conselhos ao príncipe quanto a maneira de
se conduzir, de exercer o poder, de se fazer aceitar ou respel­
tar por seus súditos, conselhos para amar a 'J?eus, obe~ecer

D íntroduzir na cidade dos homens a lei de Deus , etc,a eus,m ir d écul XVI
Mas creio que o que é notável é que, a partir o sec ~ d
e em todo esse período que vai, grosso modo, do mea o o
'ul XVI o fim do século XVIII vernos desenvolver-se,see o a '.,,_

florescer toda urna considerável série de tratado~ que Ja nao
se oferecem exatarnente corno conselhos ao pnn~lpe: mas
que entre o conselho ao príncipe e o tratado de ciencia po­
lític~ se apresentam corno artes de govemar, Creio qU,e, de
mod~ geral o problema do "governo"* eclode no se":llo
XVI de rnaneira simultánea, a propósito de muitas questoes
dife~entes e sob múltiplos aspectos, Problema, por exe~plo,
do overno de si, O retomo ao estoicismo gira, no seculo
XVI

g
em tomo dessa atualízacáo do problema: corno gover­

nara si mesmo, Problema, igualmente, do governo das al­
mas e das condutas - o que foi, evidentemente, todo o pro­
blema da pastoral católica e protestante, Problema do go­
yerno dos filhos - é a grande problemática da pedag~g¡a tal
corno aparece e se desenvolve no século XVI,E, por ul~o,
talvez somente por último, governo dos Estados pelos pnn­
ci es, Corno se govemar, corno ser governado, corno gover­
n~ os outros, por quem devemos aceitar ser ,gov?ernados,
corno fazer para ser o melhor governador possíveli Parece­
me que todos esses problemas sao, e~ sua mten~ldadee em
sua multiplicidade também, caractensticos do seculo XVI,e
ísso no ponto de cruzarnento, para dizer as c~lsas milito ~s­

quematicarnente, de dois movimentos, de dois processos: o
rocesso evidentemente, que, desfazendo as estruturas feu­

~ais, está criando, instaurando os grandes Estados territo­
riais, administrativos, coloniais, e urn outro movímento to-

talmente diferente, que allás nao deixa de ter interferencias
no primeiro, mas é complexo - está fora de cogita~ao ana­
lisar tudo isso aquí -, e que, com a Reforma, depois a Con­
tra-Reforma, póe em questáo a maneira corno se quer ser
espiritualmente dirigido, na terra, rumo asalva~ao pessoaL
Movimento, de um lado, de concentra~ao estatal; moví­
me~to; de outro lado, de dispersao e de dissidencia religio­
sa: e al, crero,no cruzamento desses dais movimentos, que
se coloca, com aquela intensidade particular do século XVI
evidentemente, o problema do "corno ser govemado, por
quem, até que ponto, com que fím, por que métodos", É
urna problemática geral do govemo em geral, que é, creío,
a característica dominante dessa questáo do govemo no sé­
culo XVI,

Em toda essa literatura sobre o govemo que vai se es­
tender até o fim do século XVIII, com a mutacáo que pro­
eurarelldentificar daqui a pouco, em toda essa enorme lite­
ratura sobre o govemo que se inaugura ou, em todo caso,
que eclode: que explode no meado do século XVI, gostaria
de isolar slmplesmente alguns ponto notáveis _ porque é
urna literatura imensa, é urna literatura monótona também,
Costaría simplesmente de identificar os pontos que dizem
respeito aprópria defini~ao do que se entende por govemo
do Estado, o que charnaríamos, se quiserem, de govemo sob
sua forma política, Para tentar isolar alguns desses pontos
notáveis quanto adefini<;aodo governo do Estado, creio que
o mais simples seria sem dúvida opor essa massa de litera­
tura sobre o govemo a um texto que, do século XVI ao sé­
culo XVIII, nao cessou de constituir, para essa literatura do
governo, urna espécie de ponto de repulsao, explícito ou
ímplícíto. Esse ponto de repulsso, em rela~ao ao qual, por
oposicao [ao qual] e [pela] rejeicáo do qual se situa a litera­
tura do governo, esse texto abominável é, evidentemente, O
príncipe de Maquiavel", Texto cuja história é interessante, ou
antes, de que seria interessante reconstituir as rela~oes que
teve, Justamente, com todos os textos que o seguíram, criti­
caram, rejeítaram,

J

119
AULADE ].ODEFEVERElRo DE 1978SEGURANQ\, TERRITÓRIO, POPULAc;:Ao118



[Primeiro.] O principe de Maquiavel, [é bom lernbrar.]
nao foi irnediatamente abominado, [mas foi.] ao contrárío,
exaltado por seus contemporáneos e seus sucessores irne­
díatos, e exaltado de novo bem no fim do século XVIII, ou
melhor, bem no inicio do século XIX, justamente no momen­
to em que está desaparecendo, acaba de desaparecer, toda
essa literatura sobre a arte de governar. O principe de Ma­
quiavel reaparece nesse momento, no início do século XIX,
essencialmente na Alemanha, alías, onde é traduzído, apre­
sentado, comentado por gente como Rehberg', Leo', Ran­
ke', Kellermann', na Itália também com Rídolfí', num con­
texto, creio eu - enfím, seria o caso de analísar, eu lhes digo
isso de urna maneira totalmente isométrica -, uro contexto
que era, de um lado, é claro, o de Napoleáo, mas contex­
to criado também pela Revolucáo e pelo problema da Re­
volucáo, isto é': como e em que condicóes é possível manter
a soberania de um soberano sobre um Estado? Há também
o aparecímento, com Clausewitz, do problema das relacóes
entre política e estratégia. E a importancia política, manifes­
tada pelo congresso de Viena', em 1815, das relacóes de for­
ca e do cálculo das relacóes de forca como principio de in­
teligibilidade e de racionalizacáo das relacóes internacio­
nais. Há enfim o problema da unidade territorial da Itália e
da Alemanha, pois voces sabem que Maquiavel havia sido
precisamente um dos que haviam procurado definir em
que condícóes a unidade territorial da Itália podia ser feita.

É nesse clima que Maquiavel vai reaparecer no início
do século XIX. Entrernentes, contudo, entre a homenagem
que foi prestada a Maquiavel no inicio do século XVI e essa
redescoberta, essa revalorízacáo do início do século XIX, é
certo que houve urna longa literatura anti-Maquiavel. Ora
numa forma explícita: toda urna série de livros que, em ge­
ral alias, vém dos meios católicos, muitas vezes jesuitas até
- voces tém, por exemplo, o texto de Ambrogio Politi que se
chama Disputationes de libris a Christiano detestandis", isto é,
se bem entendo, Discussi5es sobre os livros queum cristíio deve
detestar; há o livro de urna pessoa que teve o azar de ter ,.Bonitinho, graciosinho. (N. do T.)

...... ME: 1567

COmo sobrenome Gentillet* e como prenome Innocent: In­
nocent Gentillet, escreveu um dos prirneiros anti-Maquia­
vel, que se chama Discurso de Estado sobre os meios de bern
gooernar contra Nzco/au Maquiave/"; encontraráo também
mais tarde, na literatura explicitamente antimaquiavelian~
o texto de Frederico ll, de 1740". Mas há também tod
lit tura i lící a urnaera _a unp ata que está em posícáo de demarca<;ao e de
opo~l<;ao surda a Maquiavel. Éo caso, por exernplo, do livro
mgles de Thomas Elyot, que se chama The Gooemour publí­
ca~o e~ 1580", do livro de Paruta sobre A perfeicüo da vida
pO/;lIca e talvez um dos prirneiros, sobre o qual me deterei
aliás, o lívro de Guillaume de La Perrísre, O espe/ho políti­
co, publicado em ,1555**". Seja esse anti-Maquiavel maní­
fe:to ou sub-reptiao, creio que o importante aquí é que ele
nao tem apen~s as funcóes negativas de obstrucáo, de cen­
sura, de rejeicao do maceitável, e, qualquer que seja o gas­
to d_os nossos contemporaneos por esse genero de análise­
voces sabem, um pensamento tao forte e tao subversivo tao
avan<;a,do, que todos os discursos cotidianos sao obrigados a
obstruí -lo por mel.? d; um mecanismo de repressáo essen­
cíal-, creio que nao e ISSO que é interessante na literatura
~nti-M~qUlavel'~.A literatura anti-Maquiavel é um genero,
e~m genero POSItiVO, que tem seu objeto, que tem seus COn­
ceitos e que tem sua estratégia, e é Como tal, nessa positivi­
dade, que eu gostaria de focalízá-la.

, . Tomemos,portanto essa literatura anti-Maquiavel, ex­
plícita ou unplicita. O que encontramos nela? Claro, encon­
tramos negativamente urna espécie de representa<;ao inver­
ti~a do pensamento de Maquiavel.Apresenta-se ou recons­
tr?l-se um Maquiavel ~dverso, de que se necessita aliás para
dizer o que se t:m a dízer. Esse príncipe mais ou menos re­
constituido - nao coloco evidentemente a questáo de saber
no que, em que medida se parece efetivamente com o Prin-
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[Primeiro.] O principe de Maquiavel, [é bom lernbrar.]
nao foi irnediatamente abominado, [mas foi.] ao contrárío,
exaltado por seus contemporáneos e seus sucessores irne­
díatos, e exaltado de novo bem no fim do século XVIII, ou
melhor, bem no inicio do século XIX, justamente no momen­
to em que está desaparecendo, acaba de desaparecer, toda
essa literatura sobre a arte de governar. O principe de Ma­
quiavel reaparece nesse momento, no início do século XIX,
essencialmente na Alemanha, alías, onde é traduzído, apre­
sentado, comentado por gente como Rehberg', Leo', Ran­
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É nesse clima que Maquiavel vai reaparecer no início
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ral alias, vém dos meios católicos, muitas vezes jesuitas até
- voces tém, por exemplo, o texto de Ambrogio Politi que se
chama Disputationes de libris a Christiano detestandis", isto é,
se bem entendo, Discussi5es sobre os livros queum cristíio deve
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...... ME: 1567

COmo sobrenome Gentillet* e como prenome Innocent: In­
nocent Gentillet, escreveu um dos prirneiros anti-Maquia­
vel, que se chama Discurso de Estado sobre os meios de bern
gooernar contra Nzco/au Maquiave/"; encontraráo também
mais tarde, na literatura explicitamente antimaquiavelian~
o texto de Frederico ll, de 1740". Mas há também tod
lit tura i lící a urnaera _a unp ata que está em posícáo de demarca<;ao e de
opo~l<;ao surda a Maquiavel. Éo caso, por exernplo, do livro
mgles de Thomas Elyot, que se chama The Gooemour publí­
ca~o e~ 1580", do livro de Paruta sobre A perfeicüo da vida
pO/;lIca e talvez um dos prirneiros, sobre o qual me deterei
aliás, o lívro de Guillaume de La Perrísre, O espe/ho políti­
co, publicado em ,1555**". Seja esse anti-Maquiavel maní­
fe:to ou sub-reptiao, creio que o importante aquí é que ele
nao tem apen~s as funcóes negativas de obstrucáo, de cen­
sura, de rejeicao do maceitável, e, qualquer que seja o gas­
to d_os nossos contemporaneos por esse genero de análise­
voces sabem, um pensamento tao forte e tao subversivo tao
avan<;a,do, que todos os discursos cotidianos sao obrigados a
obstruí -lo por mel.? d; um mecanismo de repressáo essen­
cíal-, creio que nao e ISSO que é interessante na literatura
~nti-M~qUlavel'~.A literatura anti-Maquiavel é um genero,
e~m genero POSItiVO, que tem seu objeto, que tem seus COn­
ceitos e que tem sua estratégia, e é Como tal, nessa positivi­
dade, que eu gostaria de focalízá-la.

, . Tomemos,portanto essa literatura anti-Maquiavel, ex­
plícita ou unplicita. O que encontramos nela? Claro, encon­
tramos negativamente urna espécie de representa<;ao inver­
ti~a do pensamento de Maquiavel.Apresenta-se ou recons­
tr?l-se um Maquiavel ~dverso, de que se necessita aliás para
dizer o que se t:m a dízer. Esse príncipe mais ou menos re­
constituido - nao coloco evidentemente a questáo de saber
no que, em que medida se parece efetivamente com o Prin-
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cipe de Maquiavel -, em todo caso esse príncipe contra o
qual se combate ou contra o qual se quer dizer outra coisa,
como é ele caracterizado nessa literatura?

Primeiro, por um princípio: para Maquiavel, o príncipe
está em relacáo de singularidade e de exterioridade, de trans­
cendencia em relacáo ao seu principado. O príncipe de Ma­
quiavel recebe seu principado seja por heranca, seja por
aquísicáo, seja por conquista; como quer que seja, ele nao
faz parte do principado, é exterior a ele. O vincuio que o liga
ao seu principado é um vincuio ou de violencia, ou de tra­
dicáo, ou ainda um vinculo que foi estabelecido pelo aco­
modamento de tratados e pela cumplicidade ou concordan­
cia dos outros príncipes, pouco importa. Em todo caso, é um
vincuio puramente sintético: nao há pertencirnento funda­
mental, essencíal, natural e jurídico entre o príncipe e seu
principado. Exterioridade, transcendencia do príncipe, eis o
princípio. Corolário do princípio: na medida em que essa
relacáo é de exteríorídade, ela é frágil, e nao vai parar de ser
ameacada, Ameacada do exterior pelos inirnigos do prínci­
pe que querem tomar ou retomar seu principado; do inte­
riortambém, porque nao há razáo ero si, razáo a priori, ra­
záo imediata, pela qual os súditos aceitem o principado do
príncipe. Em terceiro lugar, desse princípio e desse corolá­
rio deduz-se um imperativo: o objetivo do exercício do po­
der vai ser, evidentemente, rnanter, fortalecer e proteger
esse principado. Mais exatarnente, esse principado entendi­
do nao como o conjunto constituido pelos súditos e pelo
território, por assirn dizer o principado objetivo; vai se tra­
tar de proteger esse principado na medida em que ele é a
relacáo do principe com o que ele possui, com o território
que herdou ou adquíriu, com os súditos que !he sao submis­
sos. É esse principado como relacáo do príncipe com seus
súditos e seu território, é isso que se trata de proteger, e nao
diretamente, ou imediatamente, ou fundamentalmente, ou
primeiramente, o território e seus habitantes. É esse víncu­
lo frágil do príncipe com seu principado que a arte de go-

vernar, a arte de ser príncipe apresentada por Maquiavel
deve ter como objetivo.

Isso traz, para? .Iivro de Maquiavel, a conseqüéncía de
que o mo?o d~ análise val ter dois aspectos. Por um lado,
tratar-se-a de Identificar os perigos: de onde vém, em que
consístem, qual sua intensidade comparada: qual é o maior
pengo, qual o_menor? E, em segundo lugar, a arte de mani­
puiar as relacóes de forca que váo permitir que o principe
al,a de forma que seu principado, como vínculo com seus
suditos e seu território; possa ser protegido. Em linhas ge­
rais, digamos que O pnncipede Maquiavel, tal como apare­
ce,na filigrana desses diferentes tratados, explícitos ou im­
plícitos, fadados ao anti-Maquiavel, aparece essencialmen­
te como um tratado de habilidade do príncipe em conser­
var seu principado. ,rOlS bem, creio que é isso, esse tratado
da habilidads do pnncipe, do savoir-faire do príncipe, que a
literatura antí-Maqwavel quer substituir por algo diferente
e no,,?,. relativamente a isso, que é urna arte de govemar:
ser hábil em conservar seu principado nao é, em absoluto,
possuir a arte de govemar. A arte de govemar é outra coisa
Em que ela consiste? .

Para tentar identificar as coisas em seu estado ainda
grosseiro, vou pegar um dos primeiros textos dessa grande
literatura antímaqUlaveliana, o de Guillaume de La Ferriere
que data portanto de 1555* e que se chama O espe/ho polí~
tICO~ contendo dioersas maneiras de gooemar". Nesse texto,
mais um? vez decepcionante, sobretudo quando compara­
do ao propno Maquiavel, vemos entretanto delinear-se um
ce~o ~úmero de coisas que sao, a rneu ver, importantes.
Pnmerro,,,o que La.P~~ere en~ende por "governar" e "go­
vemador ,que definicáo ele da? Ele diz - está na página 23
do seu texto: "Govemador** pode ser chamado todo mo­
narca, ímperador, reí, príncipe, senhor, magistrado, prela-

>1- M.E: 1567 [mesma datanomanuscrito].
.... Gouvemeur. (N. do T.)
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do iuiz e assernelhados."18 Como La Perriere, outros tam­
bé;J tratando da arte de govemar, lembraráo regularmen-

1 1111 emarte que se diz igualmente JI govemar urna casa '. ~o;; 11

almas" JI govemarenancas", 11govemaruma proVIDC1a, go­
vemar~m convento, urna ordemreligiosa"1 JI govemar urna
família". _

Essas observacóes, que parecem ser e que sao observa-
cóes de puro vocabulario, tém na verd,ade unportantes lm=
plicacóes políticas. É que, de fato, o pn~Clpe, tal com~ apa
rece em Maquiavel ou nas representacoes que dele sao da­
das, é por defínicáo - esse era um pnnclplO fundamental do
livro tal como era lido - único em seu principado, e m~ma
posícáo de exterioridade e de transcendencia em relacáo a
esse. Enquanto. aí, vemos que o govemador, as p:ssoa~ que
govemam, a prática do govemo, por um lado, sao praticas
múltiplas, já que muita gente govema: o pal de familia, o
superior de um convento, o pedagogo, o professor em rela­
<;ao aenanca ou ao discípulo: há portanto muitos govemos
em relacáo aos quais o do pnnclpe que govema seu Estado
nao é mais que uma das modalid~des:.Por outro lado, to­
dos esses govemos sao interiores a propna sociedade ou ao
Estado. É no interior do Estado que o pal de familia Val go­
vemar sua familia, que o superior do convento Valgovemar
seu convento, etc. Há, portanto, ao m;smo tempoé plurali­
dade das formas de govemo e irnanencia das pratic~s de
govemo em relacáo ao Estado, multiplícidade e ímanenoa
dessa atividade, que a opóern radicalmente a singulandade
transcendente do príncipe de Maquiavel. .

Claro, entre todas essas formas de govemo quese del­
xam apreender, se entrecruzam, se e~aranham no mtenor
da sociedade, no interior do Estado, ha urna fOrma berr; par­
ticular de govemo, que vamos procurar identificar: e essa
forma particular de govemo que Val se aplícar a todo o Es-

... M. Foucaultacrescenta: enquanto só há urnamodalidade [algu­
mas palavras inaudíveis] o principado,a de ser príncipe.

tado. Assirn é que, procurando fazer a tipologia das diferen­
tes formas de govemo num texto um pouco mais tardio do
que aquele a que me refiro - que data exatamente do sécu­
lo seguinte -, Francois La Mothe Le Vayer, numa série de
textos que sao textos pedagógicos para o Delfim, dirá: no
fundo, há tres tipos de govemo que pertencem cada um a
uma forma de ciencia ou reflexáo particular: o govemo de si
mesmo, que pertence amoral; a arte de govemar uma fa­
milia como convém, que pertence aeconomía, e enfim a
"ciencia de bem governar" o Estado, que pertence apolíti­
c,a:'. Em relacáo amoral e aeconornia, é evidente que a po­
lítica yem st;.as;ngulandade, e La Mothe Lev"yer indica que
a política nao e exatamente a economia nem totalmente a
moral. A meu ver, o que é importante aquí é que, apesar
dessa tipo logia, aquilo a que se referem, o que sempre pos­
tulam essas artes de govemar é uma continuidade essencial
de uma aoutra e da segunda aterceira. Enquanto a doutri­
na do príncipe ou a teoria jurídica do soberano procuram o
tempo todo deixar bem assinalada a descontinuidade entre
o poder do príncipe e qualquer outra forma de poder, en­
quanto se trata de explicar, de fazer valer, de fundar essa des­
continuidade, aí, nessas artes de govemar, devemos procu­
rar Identificar a continuidads, continuidade ascendente e
continuidade descendente.

Continuidade ascendente, no sentido de que quem qui­
ser ser capaz de govemar o Estado prirneiro precisa saber
govemar a si mesmo: depois, nUID outronível, govemar sua
familia, seu bem, seu domínio; por fím, chegará a govemar
o Estado. É essa espécie de linha ascendente que vai carac­
terizar todas essas pedagogias do príncipe, que sao tao im­
portantes naquela época e de que La Mothe Le Vayer dá um
exemplo. Para o Delfim, ele escreve primeiro um lívro de
moral, depois um livro de economia [oo.]* e, por fim, um tra­
tado de política". É a pedagogia do príncipe que vai assegu-
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tado. Assirn é que, procurando fazer a tipologia das diferen­
tes formas de govemo num texto um pouco mais tardio do
que aquele a que me refiro - que data exatamente do sécu­
lo seguinte -, Francois La Mothe Le Vayer, numa série de
textos que sao textos pedagógicos para o Delfim, dirá: no
fundo, há tres tipos de govemo que pertencem cada um a
uma forma de ciencia ou reflexáo particular: o govemo de si
mesmo, que pertence amoral; a arte de govemar uma fa­
milia como convém, que pertence aeconomía, e enfim a
"ciencia de bem governar" o Estado, que pertence apolíti­
c,a:'. Em relacáo amoral e aeconornia, é evidente que a po­
lítica yem st;.as;ngulandade, e La Mothe Lev"yer indica que
a política nao e exatamente a economia nem totalmente a
moral. A meu ver, o que é importante aquí é que, apesar
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terizar todas essas pedagogias do príncipe, que sao tao im­
portantes naquela época e de que La Mothe Le Vayer dá um
exemplo. Para o Delfim, ele escreve primeiro um lívro de
moral, depois um livro de economia [oo.]* e, por fim, um tra­
tado de política". É a pedagogia do príncipe que vai assegu-
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rar portanto essa continuidade ascen?en!e das diferentes for­
mas de governo. Inversamente, voces tem urna contmUlda~
de descendente, no sentido de que, quando um Estado e
bem governado, os pais de família sabem bem governar sua
familia, suas riquezas, seus bens, sua pro¡medade, e os indi­
viduos, também, se dirigem como convem. Essa línha des~
cendente, que faz o bom govemo d<:Estado repera:tir ate
na conduta dos individuos ou na gestao das familias. e o que
se comeca a chamar, nessa época, de "polícia", A pedagogía
do príncipe assegJITaa continuidade ascendente das formas
de governo, e a policía, sua continuidade descendente.

Voces estáo vendo que, nessa continuidade, a peJa es­
sencia! tanto na pedagogia do príncipe como na policía, o
elemento centra! é esse govemo da familia, chamado, JUs­
tamente,de "economia". Ea artedo govemo, talCO~O apa­
rece em toda essa literatura, deve responder essenclalm,;n­
te a esta pergunta: como introduzir a econo:m~ -=- isto e, a
maneira de administrar corretamente os individuos, os
bens, as riquezas, como fazé-lo no seio de uma familia, como
pode fazé-lo um bom pai de família que sabe dirigir sua
rnulher, seus filhos, sua criadagem, que sabe fazer prospe­
rar a fortuna da sua familia, que sabe arranjar par~ ela as
alíancas que convérn -, como intr~duzir e~sa aten<;a?, essa
meticulosidade, esse tipo de relacáo do pro de familia com
sua família na gestáo de um Estado? A íntroducáo da eco­
nomia no seio do exercício político, é isso. a meu ver, que
será a meta essencia! do governo. Assim o é no século XVI,
é verdade. mas será também ainda no século.J<VI!I. No ver­
bete "Economia política" de Rousseau, voces veem como
Rousseau ainda coloca o problema nesses mesmos termos,
dizendo em linhas gerais: a pa!avra "economia" designa on­
ginariamente "o sábio govemo da casa para o bem comu:"
de toda a familia?". Problema, diz Rousseau: como esse sa­
bio governo da família poderá, mutatis mutandis, e com as
descontinuidades que seráo observadas, ser mtrod~ldo na
gestáo gera! do Estado?" Governar um Es~ado sera portan­
to aplicar a economía, uma economía no rnvel de todo o Es-

tado, isto é, [exercer]* em relacáo aos habitantes, as rique­
z,as,a conduta de to~os e de cada um uma forma de vigi­
láncía, de controle, nao menos atenta do que a do pai de fa­
mília sobre a casa e seus bens.

Uma expressáo, por sina! importante no século xvm,
também caracteriza isso muíto bem. Quesnay fala de um
boro governo como senda uro "govemo económico?". E en­
contramos em Quesnay; tomarei sobre esse ponto mais tar­
de, o, momento Jem que nasce]** essa nocáo de governo
econorruco, que e, no fundo, uma tautologia, já que a arte de
govemar é, precisamente, a arte de exercer o poder na forma
e segundo ': mod~l? da economia. Mas se Quesnay diz "go­
vemo econorruco e que a palavra "economía", por motivos
que procurarei elucidar daqui a pouco, já está adquirindo
seu sen~do moderno e aparece nesse momento que a pro­
pna essencia desse governo, isto é, da arte de exercer o po­
der na forma da econorrua, vai ter por objeto principa! o que
agora charnamos de economia. A,palavra 11economía" de­
signava uma forma de govemo no século XVI, e no século
~ designará um nível de realidade, um campo de ínter­
vencao para o governo, através de urna série de processos
complexos e, creio, absolutamente capitais para nossa hístó­
ria. Eis portanto o que é governar e ser govemado.

Em segundo lugar, sempre nesse texto de Guillaume
de La Perriere, encontramos [a] seguinte [frase]***: "Go­
vemo é a correta disposícáo das coisas, das quais alguém se
encarrega para conduzi-las a um fim adequado.'?' Ea essa
segunda frase que eu gostaria de vincular uma nova série
de observacóss, diferentes das que diziam respeito a pró­
pria definícáo do govemador e do govemo. "Governo é a
carreta disposicáo das coisas." Gostaria de me deter um
poueo nesta palavra, 11eoisas", porque, quando se olha o que,

... M.E: ter

...... Palavras pouco audíveis.
......... M.E: o texto
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rar portanto essa continuidade ascen?en!e das diferentes for­
mas de governo. Inversamente, voces tem urna contmUlda~
de descendente, no sentido de que, quando um Estado e
bem governado, os pais de família sabem bem governar sua
familia, suas riquezas, seus bens, sua pro¡medade, e os indi­
viduos, também, se dirigem como convem. Essa línha des~
cendente, que faz o bom govemo d<:Estado repera:tir ate
na conduta dos individuos ou na gestao das familias. e o que
se comeca a chamar, nessa época, de "polícia", A pedagogía
do príncipe assegJITaa continuidade ascendente das formas
de governo, e a policía, sua continuidade descendente.

Voces estáo vendo que, nessa continuidade, a peJa es­
sencia! tanto na pedagogia do príncipe como na policía, o
elemento centra! é esse govemo da familia, chamado, JUs­
tamente,de "economia". Ea artedo govemo, talCO~O apa­
rece em toda essa literatura, deve responder essenclalm,;n­
te a esta pergunta: como introduzir a econo:m~ -=- isto e, a
maneira de administrar corretamente os individuos, os
bens, as riquezas, como fazé-lo no seio de uma familia, como
pode fazé-lo um bom pai de família que sabe dirigir sua
rnulher, seus filhos, sua criadagem, que sabe fazer prospe­
rar a fortuna da sua familia, que sabe arranjar par~ ela as
alíancas que convérn -, como intr~duzir e~sa aten<;a?, essa
meticulosidade, esse tipo de relacáo do pro de familia com
sua família na gestáo de um Estado? A íntroducáo da eco­
nomia no seio do exercício político, é isso. a meu ver, que
será a meta essencia! do governo. Assim o é no século XVI,
é verdade. mas será também ainda no século.J<VI!I. No ver­
bete "Economia política" de Rousseau, voces veem como
Rousseau ainda coloca o problema nesses mesmos termos,
dizendo em linhas gerais: a pa!avra "economia" designa on­
ginariamente "o sábio govemo da casa para o bem comu:"
de toda a familia?". Problema, diz Rousseau: como esse sa­
bio governo da família poderá, mutatis mutandis, e com as
descontinuidades que seráo observadas, ser mtrod~ldo na
gestáo gera! do Estado?" Governar um Es~ado sera portan­
to aplicar a economía, uma economía no rnvel de todo o Es-

tado, isto é, [exercer]* em relacáo aos habitantes, as rique­
z,as,a conduta de to~os e de cada um uma forma de vigi­
láncía, de controle, nao menos atenta do que a do pai de fa­
mília sobre a casa e seus bens.

Uma expressáo, por sina! importante no século xvm,
também caracteriza isso muíto bem. Quesnay fala de um
boro governo como senda uro "govemo económico?". E en­
contramos em Quesnay; tomarei sobre esse ponto mais tar­
de, o, momento Jem que nasce]** essa nocáo de governo
econorruco, que e, no fundo, uma tautologia, já que a arte de
govemar é, precisamente, a arte de exercer o poder na forma
e segundo ': mod~l? da economia. Mas se Quesnay diz "go­
vemo econorruco e que a palavra "economía", por motivos
que procurarei elucidar daqui a pouco, já está adquirindo
seu sen~do moderno e aparece nesse momento que a pro­
pna essencia desse governo, isto é, da arte de exercer o po­
der na forma da econorrua, vai ter por objeto principa! o que
agora charnamos de economia. A,palavra 11economía" de­
signava uma forma de govemo no século XVI, e no século
~ designará um nível de realidade, um campo de ínter­
vencao para o governo, através de urna série de processos
complexos e, creio, absolutamente capitais para nossa hístó­
ria. Eis portanto o que é governar e ser govemado.

Em segundo lugar, sempre nesse texto de Guillaume
de La Perriere, encontramos [a] seguinte [frase]***: "Go­
vemo é a correta disposícáo das coisas, das quais alguém se
encarrega para conduzi-las a um fim adequado.'?' Ea essa
segunda frase que eu gostaria de vincular uma nova série
de observacóss, diferentes das que diziam respeito a pró­
pria definícáo do govemador e do govemo. "Governo é a
carreta disposicáo das coisas." Gostaria de me deter um
poueo nesta palavra, 11eoisas", porque, quando se olha o que,
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,¡. Foucaultacrescenta: que se tem de salvar

ser os acidentes ou as al .d d
mías, a marte. e ami a es como a fome, as epide-

Que o govemo tenha po b' .
assim como un'brí - d r o jeto as corsas entendidas

ncac;ao os homen d . ,
que" creio eu, encontraríamos fa ilm e as corsas, e al~o de
metáfora inevitável a ue e ente a confinnac;ao na
tratados do govemo a

q
táf~empre se faz referencia nesses
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n~um barco? Éencarregar-se do .'. que e ~ver­
bem encarregar-se do . s marinherros, mas e tam­
também é levar ern con~a:o, da carga; govemar um barco
tades, as intempéries E' ventos, os escolhos, as tempes­
dos marinheiros* corn o e esse estabelecimento da relac;ao
carga que se tem de levar naVlo que se tem de salvar, corn a
com todos esses aconteci:!n~~o,e as ~elac;ces de tudo ísso
colhos, as tempestades é o bque sao os venros, os es­
que caracteriza o gove";'o d esta elecímenro dessa relac;ao
casa: govemar urna familia e ~barco. ~e~ma coisa para a
te ter por fim salvar as r no ndo, nao e essencialmen_
mente ter como obj'etii'vropnedadesda familia, é essencial-

- o, como meta o . di idcompoem a familia sua r-i r s ID IVI uos que
em conta aconte~e~~~q~:za,~ua prosperidade; é levar
os nascimentos; é levar ero ¿o po e~ sobrevír. as martes,
z.er, como as alianc;as com ou~::~ co~as '1<ue se podem fa­
tao geral que caracteriz am as. e toda essa ges­
problema da propriedad: ~g~v~mo e ern relacáo ¡, qual o
aquisicáo da soberania sobren lana, no,caso da familia, ou a
cipe, nao sao rnaís ue elemurotemto~o, no caso do prín­
rios. O essencial po~ant ,entos relativamente secundá­
coisas,é isso qu~ é o ele;~ etesse.complexo de homens e de
priedade de certo mod ,n o prmcIpal, o territorio - a pro-

M .' o, e apenas urna vanável
aIS urna vez, esse tema .

Ferriérs nessa curiosa defi . _ q~e vemos aparecer em La
das coisas, voces váo torn rucao o governo como govemo
XVIII. Frederico I1, em seu~n~~~ontrarnos séc~los XVIIe

aquiaoel, tern paginas sig-

no Príncipe de Maquiavel, caracteriza o conjunto dos obje­
tos sobre os quais age o poder, percebe-se que, para Ma­
quiavel, o objeto, de certo modo o alvo do poder, sao duas
coisas: é, de um lado, um território e, [de outro], as pessoas
que moram nesse território. Nisto, alíás, Maquiavel nao faz
nada mais que retomar para seu uso próprio e para os fins
particulares da sua análise um principio jurídico que é o
mesmo pelo qual se caracterizava a soberania: a soberania
no direito público, da Idade Média ao século XVI, nao se
exerce sobre as coisas, ela se exerce prirneiro sobre um ter­
ritório e, por conseguinte, sobre os súditos que nele habi­
tamo Nesse sentido, pode-se dizer que o território é o ele­
mento fundamental tanto do principado de Maquiavel como
da soberania jurídica do soberano, tal como a definem os fi­
lósofos ou os teóricos do direito. Claro, esses territórios po­
dern ser fecundos ou estéreis, podem ter urna populacáo
densa OU, ao contrarío, esparsa, as pessoas podem ser ricas
ou pobres, ativas ou preguícosas, mas todos esses elemen­
tos nao sao mais que variáveis em relacáo ao território que
é o próprio fundamento do principado ou da soberania.

Ora, no texto de La Perriere, voces véem que a defini­
c;ao do govemo nao se refere de maneira nenhuma ao ter­
ritório: govemam-se coisas. Quando La Perríere diz que o
govemo govema"coísas", o que ele quer dizer? Nao creio
que se trate de opor as coisas aos homens, mas antes de
mostrar que aquilo com que o govemo se relaciona nao é,

portante, o territorio, mas urna espécie de complexo cons­
tituido pelos homens e pelas coisas. Quer dizer também que
essas coisas de que o govemo deve se encarregar, diz La
Perriere, sao os homens, mas ero suas relacóes, ero seus vín­
culos, ero suas imbricacóes com essas coisas que sao as ti­
quezas, os recursos, os meíos de subsistencia, o território, é
claro, em suas fronteiras, com suas qualidades, seu clima,
sua sequídáo, sua feeundidade. Sao os homens em suas re­
lacóes com estas outras coisas que sao os costumes, os há­
bitos, as maneiras de fazer ou de pensar. E, enfím, sao os ho­
mens em suas relacóescom estas outras coisas que podem
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ser os acidentes ou as calamidades como a fome, as epide­
mias, a morte. 

Que o governo tenha por objeto as coisas entendidas 
assim como imbricação dos homens e das coisas, é algo de 
que, creio eu, encontraríamos faciimente a confirmação na 
metáfora inevitável a que sempre se faz referência nesses 
tratados do governo, a metáfora do barco". O que é gover­
nar um barco? É encarregar-se dos marinheiros, mas é tam­
bém encarregar-se do navio, da carga; governar um barco 
também é levar em conta os ventos, os escolhos, as tempes­
tades, as intempéries. E é esse estabelecimento da relação 
dos marinheiros* com o navio que se tem de salvar, com a 
carga que se tem de levar ao porto, e as relações de tudo isso 
com todos esses acontecimentos que são os ventos, os es­
colhos, as tempestades, é o estabelecimento dessa relação 
que caracteriza o governo de um barco. Mesma coisa para a 
casa: governar uma família, no fundo, não é essencialmen­
te ter por fim salvar as propriedades da família, é essencial­
mente ter como objetivo, como meta, os individuas que 
compõem a família, sua riqueza, sua prosperidade; é levar 
em conta acontecimentos que podem sobrevir: as mortes, 
os nascimentos; é levar em conta as coisas que se podem fa­
ze4 corno as alianças com outras famílias. E toda essa ges­
tão geral que caracteriza o governo e em relação à qual o 
problema da propriedade fundiária, no caso da família, ou a 
aquisição da soberania sobre um território, no caso do prin­
cipe, não são mais que elementos relativamente secundá­
rios. O essencial, portanto, é esse complexo de homens e de 
coisas, é isso que é o elemento principal, o território- a pro­
priedade, de certo modo, é apenas uma variável. 

Mais urna vez, esse tema que vemos aparecer em La 
Perriere nessa curiosa definição do governo como governo 
das coisas, vocês vão tomar a encontrar nos séculos XVII e 
XVIII. Frederico !I, em seu Anti-Maquiavel, tem páginas sig-

>~< Foucault acrescenta: que se tem de salvar 
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nificativas a esse respeito, quando diz por exemplo: compa­
remos a Holanda com a Rússia. A Rússia é um país que
pode ter as fronteiras mais extensas de todos os Estados eu­
ropeus, mas de que é feíta? É feita de pantanos, de flores­
tas, de desertas; é pouco povoada por alguns grupos de pes­
soas pobres, miseráveis, sem atividades, sern indústrias.
Comparem com a Holanda: ela é pequena, também é feíta,
por sínal, de pantanos, mas na Holanda há uma populacáo,
uma riqueza, uma atividade comercial, uma frota que fazem
da Holanda um país importante da Europa, o que a Rússia
está apenas comecando a ser". Lago, govemar é govemar
as coisas,

Volto mais uma vez a esse texto que eu lhes citava há
pouco, quando La Perríere dizia: "Govemo é a carreta dis­
posicáodas coísas, das quais alguém se encarrega para con­
duzi-las a um fim adequado." O govemo tem portanto uma
finalidade, ele dispóe das coisas, no sentido em que acabo
de dizer, e díspóe das coisas [tendo em vista um fim] *. E,
nisso também, creio que o govemo se opóe muito clara­
mente asoberania. Claro, a soberanía, nos textos filosóficos,
nos textos jurídicos também, nunca foi apresentada como
um direito puro e simples. Nunca foí dito, nem pelos juris­
tas, nern, a[ortiori, pelos teólogos, que o soberano legítimo
tem suas razóes para exercer seu poder, e ponto final. Para
ser um bom soberano, o soberano sempre deve se propor
um fím, isto é, dizem regularmente os textos, o bem comum
e a salvacáo de todos. Tomo, por exemplo, um texto do fim
do século XVII, em que Pufendorf diz: "SÓ se conferiu [a es­
ses soberanos; M.F.] a autoridade soberana para que eles a
utilizassem de modo a proporcionar e manter a utilidade
pública [...J. Um soberano nao deve considerar nada vanta­
josa para si, se também nao o for para o Estado."? Ora, esse
bem comum, ou aínda, essa salvacáo de todos que encon­
tramos regularmente invocados, postas como a própria fi-

>1- Conjectura: palavras inaudíveis.

nalidade da soberania, esse bem cornum de
juristas, em que consiste? Se vo • . que falam os
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nalidade da soberania, esse bem comum de que falam os 
juristas, em que consiste? Se vocês examinarem o conteúdo 
real que juristas e teólogos dão a esse bem comum, o que 
eles dizem? Que há bem comum quando todos os súditos 
obedecem sem falha às leis, executam os encargos que lhes 
foram atribuídos, praticam corretamente os ofícios a que se 
dedicam, respeitam a ordem estabelecida, pelo menos na 
medida em que essa ordem é conforme às leis que Deus im­
pôs à natureza e aos homens. Ou seja, o bem público é es­
sencialmente a obediência à lei, à lei do soberano sobre esta 
terra ou à lei do soberano absoluto, Deus. Mas, como quer 
que seja, o que caracteriza a finalidade da soberania, esse 
bem comum, esse bem geral, não é afinal de contas outra 
coisa senão a submissão a essa lei. Isso quer dizer que a fi­
nalidade da soberania é circular: ela remete ao próprio exer­
cício da soberania; o bem é a obediência à lei, logo o bem 
que a soberania se propõe é que as pessoas obedeçam à so­
berania. Circularidade essencial que, quaisquer que sejam, 
evidentemente, a estrutura teórica, a justificação moral ou os 
efeitos práticos, não está tão distante do que Maquiavel di­
zia quando [declarava]* que o objetivo principal do principe 
devia ser manter seu principado; continuamos nesse círcu­
lo da soberania em relação a ela mesma, do principado em 
relação a ele mesmo. 

Ora, com a nova definição de La Perriere, com essa bus­
ca de definição do governo, creio que vemos aparecer outro 
tipo de finalidade. O governo é definido por La Perriere 
como uma maneira correta de dispor das coisas para levá­
las, não à forma do "bem comum", como diziam os textos 
dos juristas, mas a um "fim adequado", fim adequado para 
cada uma das coisas que, precisamente, devem ser gover­
nadas. O que implica, primeiro, uma pluralidade de fins es­
pecíficos. Por exemplo, o governo deverá agir de modo que 
se produza o máximo possível de riquezas; e terá de agir de 

* M.F.: dizia 
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modo que se forneça às pessoas meios de subsistência su­
ficientes, ou mesmo a maior quantidade possível de meios 
de subsistência; o governo terá de agir, por fim, de modo 
que a população possa multiplicar-se. Logo, toda uma série 
de finalidades específicas, que vão se tomar o próprio obje­
tivo do governo. E, para alcançar essas diversas finalidades, 
vai se dispor das coisas. Essa palavra "dispor" é importan­
te, porque, na soberania, o que possibilitava alcançar a fina­
lidade da soberania, isto é, a obediência às leis, era a própria 
lei. Lei e soberania coincidiam pois absolutamente uma 
com outra. Ao contrário, aqui não se trata de impor uma lei 
aos homens, trata-se de dispor das coisas, isto é, de utilizar 
táticas, muito mais que leis, ou utilizar ao máximo as leis 
como táticas; agir de modo que, por um certo número de 
meios, esta ou aquela finalidade possa ser alcançada. 

Creio que temos aqui urna ruptura importante: enquan­
to a finalidade da soberania está em si mesma e enquanto 
ela tira seus instrumentos de si mesma sob a forma da lei, a 
finalidade do governo está nas coisas que ele dirige; ela 
deve ser buscada na perfeição, na maximização ou na in­
tensificação dos processos que ele dirige, e os instrumentos 
do governo, em vez de serem leis, vão ser diversas táticas. 
Regressão, por conseguinte, da lei; ou antes, na perspectiva 
do que deve ser o governo, a lei não é certamente o instru­
mento maior. Aqui também voltamos a encontrar o tema 
que circulou durante todo o século XVII e que está manifes­
tamente explícito no século xvm em todos os textos dos 
economistas e dos fisiocratas, quando eles explicam que não 
é certamente pela lei que se pode efetivamente alcançar as 
finalidades do governo. 

Enfim, quarta observação, quarta referência tomada 
sempre desse texto de Guillaume de La Perriere, mas sobre 
este ponto simples, elementar e rápido: La Perriere diz que 
alguém que sabe governar bem, um bom governador, deve 
possuir "paciência, sabedoria e diligência"2s. Por "paciência" 
o que ele entende? Fbis bem, quando quer explicar a pala­
vra paciência, ele toma o exemplo do que chama de "o rei 



modo que se fomeca as pessoas meios de subsistencia su­
ficientes, ou mesmo a maior quantidade possível de meios
de subsistencia; o govemo terá de agír. por fim, de modo
que a popula~ao possa multiplicar-se. Logo. toda urna série
de finalidades específicas, que váo se tomar o próprio obje­
tivo do govemo. E, para alcancar essas diversas finalidades,
vai se dispor das coisas. Essa palavra "dispor" é importan­
te, porque, na soberania, o que possibilitava alcancar a fina­
lidade da soberanía. isto é, a obediencia as leis, era a própria
lei. Lei e soberanía coincidiam pois absolutamente urna
com outra.Ao contrário, aquí nao se trata de ímpor uma lei
aos homens, trata-se de dispor das coisas. isto é, de utilizar
táticas, muito mais que leis, ou utilizar ao máximo as leis
como táticas; agir de modo que, por um certo número de
meíos. esta ou aquela finalidade possa ser alcan~da.

Creio que temos aquí urna ruptura importante: enquan­
to a finalidade da soberania está em si mesma e enquanto
e1a tira seus instrumentos de si mesma sob a forma da lei, a
finalidade do govemo está nas coisas que ele dirige; ela
deve ser buscada na perfeicáo, na maximiza~ao ou na in­
tensifica~aodos processos que ele dirige, e os instrumentos
do govemo, em vez de serern leis, váo ser diversas táticas.
Regress

ao,
por conseguinte, da lei; ou antes, na perspectiva

do que deve ser o govemo, a lei nao é certamente o instru­
mento maior. Aqui também voltamos a encontrar o tema
que circulou durante todo o século XVll e que está manifes­
tamente explícito no século XVllI ern todos os textos dos
economistas e dos fisiocratas, quando eles explicam que nao
é certamente pela lei que se pode efetivamente alcancar as

finalidades do govemo.
Enfim, quarta observa~ao, quarta referencia tomada

sempre desse texto de Guillaurne de La Perriere, mas sobre
este ponto simples, elementar e rápido: La Perriere diz que
alguém que sabe govemar bem, um bom govemador, deve
possuir "paciencia, sabedoria e diligencia"". Por "paciencia"
o que ele entende? Pois bem, quando quer explicar a pala­
vra paciencia, ele toma o exemplo do que chama de "o rei
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das abelhas", isto é o zan - .,. ,gao e díz: o za - .
mela _ o que nao é verd d ' ,'. ngao rema na c01-
necessitar de ferráo" Deus m~s nao Importa - e reina sern
maneíra "mística" díz 1 quis mostrar com isso, de urna
nao deve necessit~de ~feqU,e o ver¿adeiro govemador
tú paramatar, de urna es adarrao, isto e, de uro instrumen­
deve ter mais paciencia do q~!~f exercer seu govemo. Ele
reito de matar nao é direi ca era, Gil aínda, nao é o di­
deve ser esse~cial noo eito de fazer valer sua forca que

, personagem d
conteudo positivo dar a ess _. o govemador. E que
ria e a diligencia. A sabedo~ ausen~la ~e ferráo? A sabedo­
nhecimento das leis hum a, lSdto e, nao exatamente o co-
. . anas e lVInas oh'
justica e da eqüidade co ' can ecunento da. ' mo era a tradi , b
va¡ ser requerida daquele ue W,ao, a sa edoría que
conhecimento das coisas ~os ~~vema e precisamente esse
:an~ados, que se deve f.:zer jetivos que podem ser al­
dísposicáo" que se deve que possarn ser alcancados a

h
. empregar para ti . 1 ' '

con ccímento que vai constituir a. ngi- os, e esse
Quanto a sua diligencia é . a sabedoria do soberano
berano.ou antes, aquel~ q~:eC1samente?que faz que o so~
medida em que se considere ~~vema, so deva govemar na
V1~ dos que sao govemados Aja como s,e estívesse a ser­
refere ao exemplo do pai d f' i lli

tambem La Perríere se
le que levanta mais cedo ~~ la. o pal de familia é aque­
que deita mais tarde que ;s ~uodas ~s pessoas da sua casa,
porque se considera a seIVI'C dtros, e ele que zela por tudoVi _ ,o a sua casa" '

_ oces percebem imediatame t .
zacao do govemo é diferente da ;: quanto :ssa caracteri­
tal como a encontrávamo I actenzacao do príncipe
trá I s. ou ta como sea- a, em Maquiavel Claro _ pensava encon-

o • I essa nOr'ao de .
muito tosca, apesar de al cao oe governo amda é
que esse pequeno esbo ~ns asp.ectos de novidade. Creio
govemar, esse primeiro ~ápi~O~;:o e d~ teoria da arte de
te no ar, no século XVI' 1 _ oco nao ficou certamen-

d t
' . ' e e nao era SImple

e eoncos políticos. Podemos id .. srnente assunto
no real. Por um lado, a teoria da entificar suas correlacóes
gada, desde o século XVI a t d arte de govemar esteve li-, o os os desenvolvirnentos do
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aparelho administrativo das monarquias territoriais (apare­
cimento dos aparelhos de governo, dos representantes do 
governo, etc.); esteve ligada também a todo um conjunto de 
análises e de saberes que se desenvolveram desde o fim do 
século XVI e que adquiriram toda a sua amplitude no sécu­
lo XVTI, essencialmente esse conhecimento do Estado em 
seus diferentes dados, em suas diferentes dimensões, nos 
diferentes fatores do seu poder, e foi isso que se chamou 
precisamente de "estatística" como ciência do Estadd1

• En­
fim, em terceiro lugar, essa busca de uma arte de governar 
não pode não ser posta em correlação com o mercantilismo 
e o cameralismo que são, ao mesmo tempo, esforços para 
racionalizar o exercício do poder, em função precisamente 
dos conhecimentos adquiridos pela estatística e que tam­
bém foram uma doutrina, ou melhor, um conjunto de prin­
cípios doutrinais quanto à maneira de aumentar o poder e 
a riqueza do Estado. Essa arte de governar não é, portanto, 
apenas uma idéia de filósofos ou de conselheiros do prínci­
pe; ela só foi formulada na medida em que, efetivamente, 
estava se instalando o grande aparelho da monarquia ad­
ministrativa e as formas de saber correlatas a esse aparelho. 

Mas, para dizer a verdade, essa arte de governar não 
põde adquirir sua amplitude e sua consistência antes do sé­
culo XVIll. Ela ficou, de certo modo, bastante encerrada no 
interior das formas da monarquia administrativa. O fato de 
que essa arte de governar tenha permanecido assim, um 
tanto envolvida em si mesma ou, em todo caso, prisioneira 
de estruturas[ ... ]*, tem, a meu ver, um certo número dera­
zões. Primeiro razões históricas que bloquearam essa arte 
de governar. Essas razões históricas, no sentido estrito da 

* Uma ou duas palavras ininteligíveis. A passagem que precede, 
desde "que são, ao mesmo tempo, esforços ... " falta, curiosamente, na 
transcrição do curso publicada em Dits et Écrits (cf. infra, p. 117, nota*), 
p. 648, e é substihúda por um parágrafo de 19 linhas de que não se en­
contram vestígios nem na gravação nem no manuscrito. 

I 
I 



. . teli íveis. A passagem que precede,
... Urna ou duas palavras mm gf " falta curiosamente, na

tempo es o~os... ,
desde "que sao, ao mes~o d 'D"ts et Éerits (d. infra, p. 117, nota ").
traIl5Cri\áo do curso publica a ero, ref d 19lmhas de que nao se en-

P 648 e é substituída por um paragr o e rito
. , - ero no manusc .

contram vestigios nem na gravacao n

.' . d monarquias territorials (apare-
aparelho adrmrustrativo as mo dos representantes do
cimento dos aparelho; d~ gt

ove
bé;' a todo um conjunto de

govemo, etc.); esteve ga a am olveram desde o fim do
análises e de saberes que se d~~e;:sua amplitude no sécu­
século XVIe que adqumram t nhecimento do Estado ern
lo XVII, essenaalmente esse co diferentes dimensoes, nos
seus diferentes dados, em suas foi isso ue se chamou
diferentes fatores do seu poder, e 01. . dqo Estado" En-

11 tí ti "como CIenCIa .
precisamente de esta s .a b de urna arte de govemar
. tercei o lugar essa usca ..fím, ero ercel! I 1 áo com o mercantilIsmo

nao pode nao ser posta_ema~:e:~o tempo. esforcos para
e o camerallsmo qU,e sao, oder em fun,ao precisamente
racionalizar o exerclcl~ do ~os pela estatística e que tam­
dos conhecnnentos a .qum elhor um conjunto de prin­
bém foram urna doutnna. ou m. de aumentar o poder e
cípios doutrinais quanto a ma~:rra vemar nao é, portante,
a riqueza do Estado. Essa arte dgo lh iros do príncí-

ídé: d filó ofos ou e canse e
apenas urna 1 eia e dOS dida em que efetivamente,
Pe; ela só foi formula a na me 1 lho da monarquía ad­

. tal do o grande apare
estava se ms an d ber correlatas a esse aparelho.
ministrativa e as formas edsa

d
essa arte de govemar nao

M Para dizcr a ver a e, •. do sé
~s, . . litude e sua consistencIa antes o se-

pode adqUlill sua am~ rt modo bastante encerrada no
culo XVIll. Ela ficou. e ce o . d inistrativa O fato de
interior das formas da mon~~~ a e~anecido 'assim, um
que essa arte de govemar e ou ~m todo caso, prisionelra
tanto envolV1da ero 51 mesma 'um certo número de ra-

[ l" tem a meu ver,de estrutirras "" r ,. e blo uearam essa arte
zóes. Primeiro razóes ~isto~C~~ri~~S no;entido estrito da
de govemar. Essas razoes s ,

..Palavras dificilmente audíveis. Manuscrito"que ocupam todo o
meado do século".
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exprcssáo "razáo histórica", seríam fáceis de encontrar; creio
que se trata simplesmente - estou falando em linhas bas­
tante gerais, claro - da série das grandes críses do século
xvn: a Guerra dos Trinta Anos, primeiro, com suas devas­
tacóes e suas ruínas; em segundo lugar, [em meados]" do
século, as grandes revoltas rurais e urbanas, e enfim a crise
financeira, a crise dos meios de subsistencia também, que
endividou toda a política das monarquias ocidentais no fim
do século xvn. A arte de govemar, no fundo, só podia se
realizar, se refletir, adquirir e multiplicar suas dimensóes em
período de expansáo. isto é, fora das grandes urgencias mi­
litares, económicas e políticas que nao cessaram de ator­
mentar o século xvn, do inicio ao fimo

Raz6es históricas, digamos assim, macícas e grosseíras,
que bloquearam essa arte de govemar. Penso também que
essa arte de govemar, formulada no século XVI, viu-se blo­
queada no século xvn [por] outras razóes que poderíamos
chamar, com palavras de que nao gosto muíto, de estrutu­
ras institucionais e mentais. Em todo caso, digamos que a
pregnáncía do problema do exercício da soberanía, ao mes­
mo tempo como questáo teórica e como princípio de orga­
nízacáo política, foi um fator fundamental nesse bloqueio
da arte de govemar. Enquanto a soberania era o problema
maior, enquanto as ínsrítuicóes de soberanía eram as insti­
tuícóes fundamentais, enquanto o exercício do poder foi
pensado como exercício da soberanía, a arte de govemar
nao podia se desenvolver de maneira específica e autóno­
ma, e creio que temos um exemplo disso justamente no
mercantilismo. O mercantilismo, é verdade, foi de fato o
primeiro esforco, eu ia dizer a primeira sancáo, dessa arte
de govemar no plano ao mesmo tempo das prátícas políti­
cas e dos conhecimentos sobre o Estado - nesse sentido,
pode-se dizer que o mercantilismo é de fato um primeiro li-
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miar de racionalidade nessa arte de govemar de que o tex­
to de La Perríere indicava simplesmente alguns princípios
mais morais que realistas. O mercantilismo é de fato a pri­
meira racíonalizacáo do exercício do poder como prática do
govemo; é de fato a primeira vez que comeca a se constituir
um saber do Estado capaz de ser utilizado para as táticas do
govemo. É a pura verdade, mas o mercantilismo viu-se blo­
queado e detído, creio eu, precisamente por ter se dado o
que como objetivo? Pois bem, essencialmente o poder do
soberano: como fazer de modo que nao tanto o país seja
rico, mas que o soberano possa dispor de riquezas, possa
ter tesouros, que possa constituir exércitos com os quais po­
derá fazer sua política? O objetivo do mercantilismo é o po­
der do soberano, e os instrumentos que o mercantilismo se
dá, quais sao?Sao as leis, os decretos, os regulamentos, isto
é, as armas tradicionais da soberania. Objetivo: o soberano;
instrumentos: as próprias ferramentas da soberania. O mer­
cantilismo procurava fazer as possibilidades dadas por urna
arte refletida de govemo entrarem numa estrutura institu­
cional e mental de soberania que a bloqueava. De sorte que,
durante todo o século XVIIe até a grande líquidacáo dos te­
mas mercantilistas do início do século XVIll, a arte de go­
vemar ficou de certo modo andando sem sair do lugar, pega
entre duas caisas. De um lado, urn quadro amplo dernais,
abstrato demais, rígido demais, que era precisamente a so­
berania como problema e como instítuicáo. Essa arte de go­
vemar procuroucompor com a teoria da soberania; tentou­
se deduzir de urna teoria renovada da soberania os princí­
pios diretores de urna arte de govemar. Éaí que intervém os
juristas do século XVII quando formulam ou quando atua­
lizam a teoria do contrato. A teoria do contrato - do contra­
to fundador, do engajamento recíproco dos soberanos e dos
súditos - vai ser a espécie de matriz a partir da qual se pro­
curará alcancar os princípios gerais de urna arte de gover­
nar. Mas, se a teoria do contrato, se essa reflexáo sobre as
relacóes entre o soberano e seus súditos teve um papel irn­
portantíssimo na teoria do direito público, [na realidade] -

~oe~e:,,~o de Hobbes prova[-o] suficientemente _ apesar
a o e que? que [se] queria encontrar era, no 'fim d

contas, os prmClPIOS diretores de urna arte d ~s
[se] foi além d ji ul - e governar, nao
público. a orm acao de princípios gerais de direito

Portanto, por um lado, um quadro am 1 d .
trato demais rízido de . d b . P o emais, abs-

I o- mars a so erarua e p tr
modelo estreito demais frágil d ..' or ou o, um
mais que era d f a: emais, rnconsistente de­
va coincidir e o a ami la. A arte de govemar, ou procura­
lhor diz d om a forma geral da soberanía, ou entáo, me­
deí den o, ao mesmo tempo se acomodava, nao podia

eixar e se acomodar a essa espécie de d 1
que era o govemo da familia" Como f mo e o completo

. azer para que quem
gov:,me possa govemar o Estado tao bem de urna m .
railit~~PEreClsa, menculose, quanto se pode ~ovemarum~;~=
ro a. I COID 1550 mesmo se t bl.déi da ' es aya oqueado por essa
1 eIa

t
_economía que, ainda nessa época, se referia uníca

~e a ge~tao de um pequeno conjunto constituido pel~
mili ~e pe ~ gente da casa. A gente da casa e o pai de fa-

a, e w:' ado, o Estado e o soberano do outro: a arte d
govemar nao podia encontrar sua dime~saoprópria. e

Como se deu o desbloqueio da arte de ?
~:~~!o<~ueio, t~ como o bloqueio, tem de s~~~~:~oE::

d
,nulumero e processos gerais: a expansao demográfi'ca

o sec o xvm ligad -. li d ' a por sua vez a abundiincia monetá-
na, ga a por sua vez ao aumento da produ<;ao a 'cola se­
gundo os processos circulares que os historiadorgnes nh
cero bem e . ca e­
. que, por consegurnte, eu ignoro. Sendo tudo
lSS0 o marco geral, podemos dízer, de urna forma mais pre-

que~e~:::;:~n~::~:~~~1;; "Porque é o govemo da familia
derimanenteel sOCl'edad ( . f e govemar que se busca:uropo-

e o p'" az parte d f mili )
'ascorsas'e nao sobreo territó . a a a , um poder sobre
od no, uropoder corofinalidadesmúlti 1

t as elas concementes ao bem-estar af Ji id d ' , p as,
um poder pacífico, vigilante," ' e Cl a e, a nqueza da familia,

J
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govemo. É a pura verdade, mas o mercantilismo viu-se blo­
queado e detído, creio eu, precisamente por ter se dado o
que como objetivo? Pois bem, essencialmente o poder do
soberano: como fazer de modo que nao tanto o país seja
rico, mas que o soberano possa dispor de riquezas, possa
ter tesouros, que possa constituir exércitos com os quais po­
derá fazer sua política? O objetivo do mercantilismo é o po­
der do soberano, e os instrumentos que o mercantilismo se
dá, quais sao?Sao as leis, os decretos, os regulamentos, isto
é, as armas tradicionais da soberania. Objetivo: o soberano;
instrumentos: as próprias ferramentas da soberania. O mer­
cantilismo procurava fazer as possibilidades dadas por urna
arte refletida de govemo entrarem numa estrutura institu­
cional e mental de soberania que a bloqueava. De sorte que,
durante todo o século XVIIe até a grande líquidacáo dos te­
mas mercantilistas do início do século XVIll, a arte de go­
vemar ficou de certo modo andando sem sair do lugar, pega
entre duas caisas. De um lado, urn quadro amplo dernais,
abstrato demais, rígido demais, que era precisamente a so­
berania como problema e como instítuicáo. Essa arte de go­
vemar procuroucompor com a teoria da soberania; tentou­
se deduzir de urna teoria renovada da soberania os princí­
pios diretores de urna arte de govemar. Éaí que intervém os
juristas do século XVII quando formulam ou quando atua­
lizam a teoria do contrato. A teoria do contrato - do contra­
to fundador, do engajamento recíproco dos soberanos e dos
súditos - vai ser a espécie de matriz a partir da qual se pro­
curará alcancar os princípios gerais de urna arte de gover­
nar. Mas, se a teoria do contrato, se essa reflexáo sobre as
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cisa, que o desbloqueio dessa arte de govemar esteve liga­
do, penso eu, aemergencia do problema da populacáo, Ou,
digamos também, temos um processo bastante sutil, que
precisariamos tentar reconstituir em detalhe, no qual vería­
mos como a cienciado governo,o recentramento da econo­
mia em outra coisa além da familia e, enfim, o problema da
populacáo estáo ligados uns aos outros. Foi através do de­
senvolvimento da ciencia do govemo que a economia pode
recentrar-se num certo nivel de realidade que caracteriza­
mos agora como económica, e foi também através do de­
senvolvimento da ciencia do govemo que foi possivel re­
cortar o problema específico da populacáo. Mas poder-se­
ia igualmente dizer que é gra"as apercepcáo dos problemas
específicos da populacáo e gracas ao isolamento desse nível
de realidade que se chama economía, que o problema do
govemo pode enfim ser pensado, refletido e calculado fora
do marco jurídico da soberania. E essa mesma estatística
que, nos marcos do mercantilismo, nunca tinha podido fun­
cionar' senáo no interiore, de certo modo, ero beneficio de
urna admínistracáo monárquica que funcionava, por sua vez,
na forma da soberania, essa mesma estatísticavai se tornar
o fator técnico principal, ou um dos fatores técnicos princi­
país, desse desbloqueio.

De fato, como o problema da populacáo vai possibili­
tar o desbloqueio da arte de govemar? A perspectiva da po­
pulacáo e a realidade dos fenómenos próprios da popula­
"ao váo possibilitar afastar definitivamente o modelo da fa­
mília e recentrar essa nocáo de economia noutra coísa. De
fato, essa estatística que havia funcionado até entáo no in­
terior dos marcos administrativos e, portante, do funciona­
mento da soberanía, essa mesma estatística descobre e mos­
tra pouco a pouco que a populacáo tem suas regularidades
próprias: seu número de morros, seu número de doentes,
suas regularidades de acidentes. A estatística mostra igual­
mente que a populacáo comporta efeitos próprios da sua
agregacáo e que esses fenómenos sao irredutíveis aos da fa­
milia: seráo as grandes epidemias, as expansóes epídémí-

cas, a espiral do trabalh d .
[também] que, por seus ~:sloa nqueza. A estatística mostra
agir, por sua atividade a o ,;iarr:entos, por seus modos de
específicos. A estatísti~a ~oP a"ao tem efeítos económicos
fenómeno, próprios da r ~OS~lb¡]itar a quantifica"ao dos
ficidade irredutível [aotop acao, faz aparecer sua especi­
certo número de temas fe~~~no amblto da familia. Salvo
mente temas morais e relizi ais, que podem ser perfeita-
govem o ._; d grosos, a famiha como modelo do

vcu. esaparecer.
, Em compensa"ao, o que .
e a familia como element Ya! aparecer nesse momento
apoio fundamental para; no mtenor da popula"ao e como
até o surgimento da prob~~~ar e~ta. Em out:as palavras,
govemar nao podia ser pensadaca ~ popula"ao, a arte de
da familia, a partir da eco . senao a partir do modelo
familia. A partir d norrua entendida como gestáo da
1 - o momento em que ' .
3930 vai aparecer I ao contrano, a popu-

lía, a familia passa ~~:ooab;;o\utarente irredutível a farní­
Iacáo, aparece como elem~~~omenor em rela"ao apopu­
Portanto ela na-o e" no mtenor da popularao

r malsummod l,' , .
mento simplesmente privile . d e o, e um segInento, seg­
obter alguma coisa da pop ra_ o porque, quando se quiser
to sexual, quanto ademo ~~"ao quanto ao comportamen_
to ao consumo é ela fagr . a, ao numero de filhos, quan­
passar. Mas, de'mcfctelo a~1iailique se terá efetivamente de
instrumento privile . ¿ rru a val se tomar instrumento
nao modelo quiméE,~ o:r:ra ~ govemo das popula,,6es ~
mento da familia do niv~1 d o ~~ govemo. ,Esse desloca­
menta"ao é absolutamente ':u~~ e o para o ~uvel de instru­
tir de meados do século XVI amental. E e de fato a par­
instrumentalidade em r la _n 9ue a familIa aparece nessa
anh e cao a popular-. -p as sobre a morrahd d cao: serao as cam-

samento, as vacinac;6e~ :5 ~, as ~an:.panhas relativas ao ca­
que a popula"ao PossibfuteI~~~~~"oes, etc. Logo, o que faz
nar é que ela elimina o mod 1 d °fquelo da arte de gover-E e o a amílía

m segundo lugar a po ul - r':
léncía como a meta fi~al d P acao val aparecer por exce­

o governo, porque, no fundo,
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cas, a espiral do trabalho e da riqueza. A estatística mostra 
[também] que, por seus deslocamentos, por seus modos de 
agir, por sua atividade, a população tem efeitos econômicos 
específicos. A estatística, ao possibilitar a quantificação dos 
fenômenos próprios da população, faz aparecer sua especi­
ficidade irredutível [ao] pequeno âmbito da família. Salvo 
certo número de temas residuais, que podem ser perfeita­
mente temas morais e religiosos, a família como modelo do 
governo vai desaparecer. 

Em compensação, o que vai aparecer nesse momento 
é a família como elemento no interior da população e como 
apoio fundamental para governar esta. Em outras palavras, 
até o surgimento da problemática da população, a arte de 
governar não podia ser pensada senão a partir do modelo 
da família, a partir da economia entendida como gestão da 
família. A partir do momento em que, ao contrário, a popu­
lação vai aparecer como absolutamente irredutível à famí­
lia, a família passa para o nível inferior em relação à popu­
lação; aparece como elemento no interior da população. 
Portanto, ela não é mais um modelo; é um segmento, seg­
mento simplesmente privilegiado porque, quando se quiser 
obter alguma coisa da população quanto ao comportamen­
to sexual, quanto à demografia, ao número de filhos, quan­
to ao consumo, é pela farru1ia que se terá efetivamente de 
passar. Mas, de modelo, a família vai se tomar instrumento, 
instrumento privilegiado para o governo das populações e 
não modelo quimérico para o bom governo. Esse desloca­
mento da família do nível de modelo para o nível de instru­
mentação é absolutamente fundamental. E é de fato a par­
tir de meados do século XVIII que a faffil1ia aparece nessa 
instrumentalidade em relação à população: serão as cam­
panhas sobre a mortalidade, as campanhas relativas ao ca­
samento, as vacinações, as inoculações, etc. Logo, o que faz 
que a população possibilite o desbloqueio da arte de gover­
nar é que ela elimina o modelo da família. 

Em segundo lugar, a população vai aparecer por exce­
lência como a meta final do governo, porque, no fundo, 
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qua! pode ser a finalidade deste último? Nao é certamente
govemar, mas melhorar a sorte das populacóes, aumentar
suas riquezas, sua duracáo de vida, sua saúde. E o instru­
mento que o govemo vai se dar para obter esses fíns, que,
de certo modo, sao imanentes ao campo da populacáo, será
essencia!mente a populacáo, agíndo diretamente sobre ela
por meio de campanhas ou também, indiretamente, por
meio de técnicas que váo permitir, por exemplo, estimular,
sem que as pessoas percebam multo, a taxa de natalídade,
ou dirigindo nesta ou naquela regiáo, para determinada ati­
vídade, os fluxos de populacáo. É a populacáo, portante,
multo mais que o poder do soberano, que aparece como o
fim e o instrumento do govemo: sujeito de necessidades, de
aspiracóes, mas também objeto nas máos do govemo. [Ela
aparece] como consciente, diante do governo, do que ela
quer, e também inconsciente do que a fazem fazer. O inte­
resse como consciencia de cada um dos individuos que
constitui a populacáo e o interesse como interesse da popu­
lacáo, quaisquer que sejam os interesses e as aspiracóes in­
dividuais dos que a compóem, é isso que vai ser, em seu
equívoco, o a!vo e o instrumento fundamental do govemo
das populacóes. Nascimento de urna arte ou, em todo caso,
de táticas e técnicas absolutamente novas.

Enfim, a populacáo vai ser o ponto em tomo do qual
vai se organizar o que se chamava de "paciencia do sobera­
no" nos textos do século XVI. Ou seja, a populacáo vai ser
o objeto que o govemo deverá levar em conta nas suas ob­
servacóes, em seu saber, para chegar efetivamente a gover­
nar de maneira racional e refletida. A constítuícáo de um
saber de govemo é absolutamente indissociável da consti­
tuícáo de um saber de todos os processos que giram em
tomo da populacáo no sentido lato, o que se chama preci­
samente "economia". Eu dizia a voces na última vez que a
economia política pode se constituir a partir do momento
em que, entre os diferentes elementos da riqueza, apareceu
um novo sujeito, que era a populacáo, Pois bern, é apreen­
dendo essa rede continua e múltipla de relacóes entre a po-
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pula~ao, o território e a riqu
cia chamada IJeconomia pOelízti~ q~e se constituirá urna cien-
ti d . ca e, ao mesmo t
. po e mterven~ao caracteristica do empo, um
mterven,ao no campo da e . governo, que va¡ ser a

conomia e da popul - * Esuma, a passagem de urna art d a,ao. m
política", a passagem de um re

e
. e g~vemar a urna ciencia

turas de so berania a um re' gune. ornmado pelas estru­
govemo se faz no século~: dorrunado pelas téc~icas do
conseguinte, em tomo do nas . m tomdo da popula,ao e, por

Quando lhes di' ':'fIento a econorrua política.
go 1550, nao quero diz d f

ma que a soberania deixou d t er e orma algu­
mento em que a arte de o e er um papel a partir do mo­
cia política. Direi até at c~~r;;'!".come,ou a se tomar cien­
da soberania se colo~ou com t:~ que nunca o problema
momento, porque se tratava p . acwdade_ quanto nesse
no século XVIou no sécul reCIsarnente, nao rnais, corno
nas da soberanía urna art~r' de tentar deduzir das teo­
via urna arte de govemar d edgovemar, mas, dado que ha-
. d ' a o queessaartesed 1via, e ver que forma juridica uf' . . esenvo-

fundamento de direito ia ser'P~s:ív~~aI~StitubclOnal,que
caractenza um Estado. ar a so erania que

. Leiam os dois textos de Rousseau _ o . .
10gIcamente, o verbete "Ec . , . pnmelro, crono-
dia" -, e veráo como Rouss~a:O;::~~l~ca"bdla Enciclopé­
verno e da arte de governar' pro ema do go­
guinte (o texto é multo car~~:g;s:an~oprecIsamente o se­
Elediz: a palavra "economía" d~s co esse )J0nto de vista).
tao pelo pai de farniJ' d b signa essenClalmente a ges-
d - la os ens da famíli rs.
elo nao deve mais ser aceito' a J mas esse rno-

feréncia a ele no passado E ,amda que se tenha feíto re-
. m nossos días diz 1 bque a eConomia políti -". ,e e, sa emos

ca nao e rnars a eco . f '.
sem se referir explícitamente ne á fisí norma amllíar e,
tística, nem ao problema geral ~ a slOulcrac!a, nem ií esta­

a pop acao, ele registra

*Ornanuscritoes~~'¡:; " ..- .............nca.p.zo. FlSlocratas'um .~ . d
no e urna cíéncia das relaróe tre as er . a cenera o gover-
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pulação, o território e a riqueza que se constituirá uma ciên­
cia chamada "economia política" e, ao mesmo tempo, um 
tipo de intervenção caracteristica do governo, que vai ser a 
intervenção no campo da economia e da população*. Em 
suma, a passagem de uma arte de governar a uma ciência 
política", a passagem de um regime dominado pelas estru­
turas de soberania a um regime dominado pelas técnicas do 
governo se faz no século XVIII em tomo da população e, por 
conseguinte, em tomo do nascimento da economia política. 

Quando lhes digo isso, não quero dizer de forma algu­
ma que a soberania deixou de ter um papel a partir do mo­
mento em que a arte de governar começou a se tomar ciên­
cia política. Direi até, ao contrário, que nunca o problema 
da soberania se colocou com tanta acuidade quanto nesse 
momento, porque se tratava precisamente, não mais, corno 
no século XVI ou no século XVll, de tentar deduzir das teo­
rias da soberania uma arte de governar, mas, dado que ha­
via uma arte de governar, dado que essa arte se desenvol­
via, de ver que forma juridica, que forma institucional, que 
fundamento de direito ia ser possível dar à soberania que 
caracteriza um Estado. 

Leiam os dois textos de Rousseau- o primeiro, crono­
logicamente, o verbete "Economia política" da Enciclopé­
dia~ -, e verão como Rousseau postula o problema do go­
verno e da arte de governar, registrando precisamente o se­
guinte (o texto é muito caracteristico desse ponto de vista). 
Ele diz: a palavra "economia" designa essencialmente ages­
tão pelo pai de familia dos bens da faim1ia"; mas esse mo­
delo não deve mais ser aceito, ainda que se tenha feito re­
ferência a ele no passado. Em nossos dias, diz ele, sabemos 
que a economia política não é mais a economia familiar e, 
sem se referir explicitamente nem à fisiocracia, nem à esta­
tística, nem ao problema geral da população, ele registra 

*O manuscrito especifica, p. 20: "Fisiocratas: uma ciência do gover­
no é uma ciência das relações entre as riquezas e a população." 



esse corte e o fatode que 11economia", 11economía política"
tem urn sentido totalmente novo, que nao deve mais ser re­
duzido ao velho modelo da farnília". Em todo caso, ele se
atribui nesse verbete a tarefa de definir urna arte do gover­
no. Depois escreverá o Contrato social": o problema será
precisamente saber como, com nocóes como as de "nature­
za", de "contrato", de "vontadegeral", pode-se ofereceruro
principio geral de govemo que dará lugar, ao mesmo tem­
po, ao princípio jurídico da soberania e aos elementos pe­
los quais se pode definir e caracterizar urna arte do gover­
no. Logo, a soberania nao é de forma alguma eliminada
pelo surgímento de urna nova arte de govemar, urna arte de
govemar que agora transpós o limiar de urna ciencia políti­
ca, O problema da soberania nao é eliminado; ao contrário,
é tomado maís agudo do que nunca.

Quanto ii disciplina, ela também nao é eliminada. Cla­
ro, sua organizacáo, sua implantacáo, todas as instituicóes
dentro das quais ela havia florescido no século xvn e no
irúcio do século xvm (as escolas, as fábricas, os exércítos).
tudo isso fazia corpo [com] e só se compreende pelo desen­
volvimento das grandes monarquias administrativas, mas
nunca, tampouco, a disciplina foi mais importante e mais
valorizada do que a partir do momento em que se procura­
va administrar a populacáo - e administrar a populacáo nao
quer dizer simplesmente admirústrar a massa coletiva dos
fenómenos ou administrá-los simplesmente no plano dos
seus resultados globais; admirústrar a populacáo quer dizer
administrá-la igualmente em profundidade, administrá-la
com sutileza e admínístrá-la em detalhe.

Por conseguinte, a idéia de um govemo como govemo
da populacáo toma ainda mais agudo o problema da fun­
dacáo da soberania - e ternos Rousseau - e aínda maís agu­
da a necessidade de desenvolver as disciplinas - e ternos
toda a história das disciplinas que procurei contar em outra
ocasíáo". De sorte que as coisas nao devem de forma ne­
nhurna ser compreendidas como a substituicáo de urna so­
ciedade de soberania por urna sociedade de disciplina, e
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maís tarde de urna sociedade de dí . .
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tantes da soberania par °dn:~~ento que desloca as cons­
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mais tarde de uma sociedade de disciplina por uma sode­
dade, digamos, de governo. Temos, de fato, um triângulo -
soberania, disciplina e gestão governamental-, uma gestão 
governamental cujo alvo prindpal é a população e cujos 
mecanismos essenciais são os dispositivos de segurança. 
Em todo caso, o que eu queria lhes mostrar era um vínculo 
histórico profundo entre o movimento que desloca as cons­
tantes da soberania para detrás do problema, agora maior, 
das boas opções de governo, o movimento que faz a popu­
lação aparecer como um dado, como um campo de inter­
venção, como a finalidade das técnicas de governo, [enfim] 
o movimento que isola a economia como domínio específi­
co de realidade e a economia política ao mesmo tempo como 
ciência e como técnica de intervenção do governo nesse 
campo de realidade*. São estes três movimentos - a meu 
ver: governo, população e economia política -, acerca dos 
quais cabe notar que constituem a partir do século XVlTI uma 
série sólida, que certamente não foi dissociada até hoje. 

Acrescentarei apenas uma palavra[ ... ]**. No fundo, se 
eu quisesse ter dado ao curso que iniciei este ano um título 
mais exato, certamente não teria escolhido "segurança, ter­
ritório, população". O que eu queria fazer agora, se quises­
se mesmo, seria uma coisa que eu chamaria de história da 
"governamentalidade". Por esta palavra, "govemamentali­
dade", entendo o conjunto constitufdo pelas instituições, os 
procedimentos, análises e reflexões, os cálculos e as táticas 
que permitem exercer essa forma bem específica, embora 
muito complexa, de poder que tem por alvo principal a po­
pulação, por principal forma de saber a economia política e 
por instrumento técnico essencial os dispositivos de segu­
rança. Em segundo lugar, por "governamentalidade" en­
tendo a tendência, a linha de força que, em todo o Ociden-

*O manuscrito acrescenta, p. 22: "[movimento esse) que vai garan­
tir a gestão das populações por um corpo de funcionários". 

~ Seguem-se al.gumas palavras ininteligíveis. 



,. M.E: também o desenvolvimento

te, nao parou de conduzir, e desde há muito, para a preemi­
nencia desse tipo de poder que podemos chamar de "go­
verno" sobre todos os outros - soberanía, disciplina - e que
trouxe, por um lado, o desenvolvimento de toda urna série
de aparelhos específicos de govemo [e, por outro lado1", o
desenvolvimento de toda urna série de saberes. Enfím, por
"govemamentalidade", creio que se deveria entender o pro­
cesso, ou antes, o resultado do processo pelo qual o Estado
de justica da Idade Médía, que nos séculos XVe XVIse tor­
nou o Estado administrativo, viu-se pouco a pouco "gover­
namentalízado".

Sabe-se que fascinio exerce hoje o amor ou o horror ao
Estado; sabe-se quanta atencáo as pessoas dedicam ao nas­
cimento do Estado, asua história, asua progressáo, ao seu
poder, aos seus abusos. Encontramos essa supervalorízacáo
do problema do Estado essencialmente sob duas formas,
parece-me. Sob urna forma imediata, afetiva e trágica: é o
lirismo do monstro fria" diante de nós. Existe urna segun­
da maneira de supervalorizar o problema do Estado - e sob
urna forma paradoxal, por ser aparentemente redutora -,
que é a análise que consiste em reduzir o Estado a um cer­
to número de funcóes como, por exemplo, o desenvolví­
mento das forcas produtivas, a reproducáo das relacóes de
producáo: e esse papel redutor do Estado em relacáo a ou­
tra coisa toma, apesar de tudo, o Estado absolutamente es­
sencíal como alvo a atacar e, como voces sabem, como po­
sicáo privilegiada a ocupar. Ora, o Estado, sem dúvida nao
mais hoje em dia do que no curso da sua hístória, nunca
teve essa unidade, essa indívidualidade, essa funcíonalida­
de rigorosa e, diria até, essa ímportáncia. Afinal de contas,
o Estado talvez nao seja mais que urna realidade compósí­
ta e urna abstracáo mitificada cuja importancia é bem mais
reduzida do que se imagina. Talvez. O que há de importan­
te para a nossa modernidade, isto é, para a nossa atualida-

de, naoé po~anto a estatiza~ao da socíedade, mas o que eu
chamana de govemamentaliza~ao" do Estado.

. Vívernos na era ,da "govemamentalidade", aquela que
fOI descobe,:a no s,:culo XVIII. Govemamentaliza~ao do
Estado que e um fenomeno particularmente tortuoso, pois,
embor,,; efetivamente os problemas da govemamentalida­
de.as tecrucas de govemo tenham se tomado de fato o úni­
co IDlu!to político e o único espaco real da luta e dos emba­
tes políticos, essaAgovemamentaliza~ao do Estado foí, ape­
s~ de tu,do, o fenomeno que permitía ao Estado sobreviver.
E e possível que, se o Estado existe tai como ele existe ago­
~a, seja preosamenre gracas a essa govemamentalidade que
e a". mesmo tempo exterior e interior ao Estado, já que sao
as taticas de governo que, a cada instante permitem definir
?q~e deve ser do ámbito do Estado e o q~e nao deve, o que
e publico e o que é privado, o que é estatal e o que é náo-es­
tatal. Portanto, se quiserem, o Estado em sua sobrevivencia
e o Estado ;m seus limites só devem ser compreendidos a
partir das táticas gerais da govemamentalidade.

. Talvez fosse possível, de modo totaimente global, gros­
seiro e, por conseguinte, ~exato, reconstituir as grandes
formas, as grandes econorruas de poder no Ocidente da se­
gurnte maneira: primeíro, o Estado de justica, nascido numa
terntonalidade de tipo feudal, que corresponderia grosso
modo a urna sociedade da lei - leis consuetudinárias e leis
escritas -, com todo u~ jogo de compromissos e litígios;
depois, o Estado admirustrativo, nascido nurna territoriali­
dade de tipo fronteíríca, e nao mais feudal, nos séculos XV
e XVI, esse Estado administrativo que corresponde a urna
sociedade de regulament".s e_de,disciplinas; e, por fim, um
Estado de governo que Ja nao e essenciaimente definido
por sua territorialidade, pela superficie ocupada, mas por
urna massa: a m~ssa da popula~ao, com seu volume, sua
densidade, com, e claro, o território no qual ela se estende
mas que de certo modo nao é mais que um component~
seu. E esse Estad,? de governo, que tem essencialmente por
objeto a popula~ao e que se refere [a] e utiliza a instrumen-
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,. M.E: também o desenvolvimento

te, nao parou de conduzir, e desde há muito, para a preemi­
nencia desse tipo de poder que podemos chamar de "go­
verno" sobre todos os outros - soberanía, disciplina - e que
trouxe, por um lado, o desenvolvimento de toda urna série
de aparelhos específicos de govemo [e, por outro lado1", o
desenvolvimento de toda urna série de saberes. Enfím, por
"govemamentalidade", creio que se deveria entender o pro­
cesso, ou antes, o resultado do processo pelo qual o Estado
de justica da Idade Médía, que nos séculos XVe XVIse tor­
nou o Estado administrativo, viu-se pouco a pouco "gover­
namentalízado".

Sabe-se que fascinio exerce hoje o amor ou o horror ao
Estado; sabe-se quanta atencáo as pessoas dedicam ao nas­
cimento do Estado, asua história, asua progressáo, ao seu
poder, aos seus abusos. Encontramos essa supervalorízacáo
do problema do Estado essencialmente sob duas formas,
parece-me. Sob urna forma imediata, afetiva e trágica: é o
lirismo do monstro fria" diante de nós. Existe urna segun­
da maneira de supervalorizar o problema do Estado - e sob
urna forma paradoxal, por ser aparentemente redutora -,
que é a análise que consiste em reduzir o Estado a um cer­
to número de funcóes como, por exemplo, o desenvolví­
mento das forcas produtivas, a reproducáo das relacóes de
producáo: e esse papel redutor do Estado em relacáo a ou­
tra coisa toma, apesar de tudo, o Estado absolutamente es­
sencíal como alvo a atacar e, como voces sabem, como po­
sicáo privilegiada a ocupar. Ora, o Estado, sem dúvida nao
mais hoje em dia do que no curso da sua hístória, nunca
teve essa unidade, essa indívidualidade, essa funcíonalida­
de rigorosa e, diria até, essa ímportáncia. Afinal de contas,
o Estado talvez nao seja mais que urna realidade compósí­
ta e urna abstracáo mitificada cuja importancia é bem mais
reduzida do que se imagina. Talvez. O que há de importan­
te para a nossa modernidade, isto é, para a nossa atualida-

de, naoé po~anto a estatiza~ao da socíedade, mas o que eu
chamana de govemamentaliza~ao" do Estado.

. Vívernos na era ,da "govemamentalidade", aquela que
fOI descobe,:a no s,:culo XVIII. Govemamentaliza~ao do
Estado que e um fenomeno particularmente tortuoso, pois,
embor,,; efetivamente os problemas da govemamentalida­
de.as tecrucas de govemo tenham se tomado de fato o úni­
co IDlu!to político e o único espaco real da luta e dos emba­
tes políticos, essaAgovemamentaliza~ao do Estado foí, ape­
s~ de tu,do, o fenomeno que permitía ao Estado sobreviver.
E e possível que, se o Estado existe tai como ele existe ago­
~a, seja preosamenre gracas a essa govemamentalidade que
e a". mesmo tempo exterior e interior ao Estado, já que sao
as taticas de governo que, a cada instante permitem definir
?q~e deve ser do ámbito do Estado e o q~e nao deve, o que
e publico e o que é privado, o que é estatal e o que é náo-es­
tatal. Portanto, se quiserem, o Estado em sua sobrevivencia
e o Estado ;m seus limites só devem ser compreendidos a
partir das táticas gerais da govemamentalidade.

. Talvez fosse possível, de modo totaimente global, gros­
seiro e, por conseguinte, ~exato, reconstituir as grandes
formas, as grandes econorruas de poder no Ocidente da se­
gurnte maneira: primeíro, o Estado de justica, nascido numa
terntonalidade de tipo feudal, que corresponderia grosso
modo a urna sociedade da lei - leis consuetudinárias e leis
escritas -, com todo u~ jogo de compromissos e litígios;
depois, o Estado admirustrativo, nascido nurna territoriali­
dade de tipo fronteíríca, e nao mais feudal, nos séculos XV
e XVI, esse Estado administrativo que corresponde a urna
sociedade de regulament".s e_de,disciplinas; e, por fim, um
Estado de governo que Ja nao e essenciaimente definido
por sua territorialidade, pela superficie ocupada, mas por
urna massa: a m~ssa da popula~ao, com seu volume, sua
densidade, com, e claro, o território no qual ela se estende
mas que de certo modo nao é mais que um component~
seu. E esse Estad,? de governo, que tem essencialmente por
objeto a popula~ao e que se refere [a] e utiliza a instrumen-
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tacáo do saber económico, corresponderia a urna sociedade
controlada pelos dispositivos de seguranca. _

Aí estáo, se quiserem, algumas consideracóes sobre a
ínstauracáo desse fenómeno, a meu ver rmportante, da go­
vemamentalidade. Procurarei agora !hes mostrar como essa
govemamentalidade nasceu, [em prim,:,iro lugar] a partir de
um modelo arcaico, o da pastoral cnsta; em se~ndo lugar,
apoiando-se num modelo, ou antes, numa tecruca diplo­
mático-militar; e, enfim, em tercerro lugar, como essa gover­
namentalidade só póde adquirir as dimensóes que tem gra­
cas a urna série de instrumentos bem particulares, cuja for­
macáo é contemporanea precisamente da arte de govemar
e que chamamos, no antigo sentido do termo, o sentid~ dos
sécuios xvn e XVIll, de "policía". A pastoral, a nova tecm­
ca diplomático-militar e, enfím, a polícia - creio que for:""
esses os tres grandes pontos de apoio a partir dos,quais pode
se produzir esse fenómeno fundamental na histona do OC1­

dente, a govemamentaliza,ao do Estado.
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NOTAS

1. Sobre essa tradicáo dos "espelhos dos príncipes", d. P. Ha­
dot, "Pürstenspiegel", in Reallexikon fiirAntikeundChristentum, t. 8,
org. por Th. Klauser, Stuttgart, A. Heisernann, 1972, col. 555-632.

2. N. Machiavelli, Il Principe (1513), Roma, B. Di Giunla
(impr.), 1532.

3. A. W. Rehberg, Das Buch vom Fürsten van Niccala Macchia­
velli, überselzl und nül Einleitung und Anmerkungen begleilel,
Hanóver, bei den Gebrüdem Hahn, 1810 (2~ ed., Hanóver, Hahns­
chen Hofbuchhandlung, 1824). CI. S. Bertelli & P. Innocenti, Bi­
bliagrafia machiavelliana,Verona,EdizioniValdonega, 1979, pp. 206
e 221-3.

4. Heinrich Leo publicou em 1826 a primeira traducáo alemá
das cartas familiares de Maquiavel, precedida de urna introducáo
(Die Briefe des Floreniinischen Kanziere und Geschichtsschreiber Nic­
coló Machiavelli an seine Freunde, aus den Italianischen überstzt
van Dr. H. Leo, 2~ ed., Berlím, Ferdinand Dümmler, 1828 ). Cf. G.
Procaccí, Machiavelli nella cultura europea dell'es« moderna, Bari, La­
terza, 1995, pp. 385-6; S. Bertelli & P.Innocentí, op. cit., pp. 227-8.

5. Leopold van Ranke (1795-1886), Zur Kritik neuerer Ges­
chichtsschreiber, Leipzig-Berlim, G. Reimer, 1824, pp. 182-202. Ran­
ke, nessa obra, consagra apenasurn"breve mas substancial" apén­
dice a Maquiavel (Procaccí), Sobre a sua importancia, d. P. Villari,
Nicealó Machiavelli e i suoi tempi, Miláo, U. Hoepli, 1895, t. Il, pp.
463 ss.; G. Procacci, op. cit., pp. 383-4: "Ranke foi, após Fichte, o
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primeiro dentre os intérpretes alemáes (nao esquecamos que as
páginas hegelianas do ensaio Über Verfassung Deutschlands ainda
erarn inéditas) a colocar de forma conseqüenteo problema dauní­
dade da obra maquiaveliana e a procurar resolvé-lo numa base
puramente histórica." Cf. igualmente Friedrich Meinecke (1795­
1815), Die Idee der Staatsriison in der neueren Geschichte, Munique­
Berlim,R.Oldenbourg, 19241r:Idée de laraison d'Étatdansl'histoire
des temps modemes, trad. fr. M. Chevallier, Cenebra, Droz, 1973,
p. 343: "l...] foi urn dos juízos mais ricos em pensamento e mais
fecundos escritossobreMaquiavel. Ele abreassim o caminho para
todos os seus sucessores. Cinqüenta anos depois, acrescentou
complementos que esclareceram sua atitude diante do maquiave­
lismo, enquantoa primeira edícáo se limitoua urnaexposícáo pu­
ramente histórica, ern que o juízo moral mal era abordado". Essa
segunda edicáo, publicada em 1874, está reproduzida nas Siimtli­
cheWerke, Leípzíg, 1877, XXXIII-XXXIV; pp. 151 ss.

6. Esse autornao é citado ero nenhuma bibliografia. Nao há
sinal do seu nome no arligo de A. Elkan, "Die Entdeekung Ma­
ehiavellis in Deutsehland zu Begínn des 19. [ahrhunderts", Histo­
rische Zeitschríft, 119, 1919, pp. 427-58.

7. Angelo Ridclñ, Pensieri interno aUo scopodi Niccoló Machia­
veUi nel libro n Príncipe, Miláo, 1810. Cf. G. Procaccí, MachiaveUi
neUa cultura europea..., pp. 374-7.

8. E nao "nos Estados Unidos", como está na edícáo deste
texto emAut-aut (DE, IlI, p. 637).

9. Congresso reunido eroViena, de novembro de 1814 a [u­
nho de 1815, a fim de estabeleeer urna paz duradoura após as
guerras napoleónicas e redesenhar o mapa políticoda Europa. Foi
o mais importante congresso europeureunido desde o deVestefá­
lia (1648). Cf. infra, p. 444, nota 9.

10. Lancellotto Politi (entrou para a ordem dominicana ero
1517, adotando o nome de Ambrogio Catarino): Enarrationes R P.
f. Ambrossi Caiharini Politi Senensis Archiepiscopi campani in quin­
que priora capita libri Geneses. Adduntur plerlque alii tractatus et
quaestiones rerum tariarum, Romae, apud Antonium Bladwn Ca­
merae apostolieae typographum, 1552 (segundo Luigi Firpo, "La
prima condannadel Machíavelli", Universítá degli Studidi'Ibrino,
Annuarío dell'anno accademico 1966-67, Turim, 1967, p. 28, a obra
pode ter sido impressa em 1548). O parágrafo intitulado "Quam
execranti Machiavelli discursus & institutio suiprincipis" (pp. 340-4),

nesse Iívro segue se' di t '
de "Iibris ; Chris~o~:te:=~ aquel: e.m ~ue o autor trata
minandis" ( . 339)' - a Chri~tianlsmo penitus eli­
imitadores, foma Pe~;~penas as o~ras pagas,mas também a dos
li nella cultura europea...r ;p. :~_~e:0eelO (d. G. Procacci, Machiavel-

11. I. Gentillet, Discours sur 1 de hi
mainienir en bonne paix unR es moyens ~ ~len gouverner et
troie parties ti savoirdu Cons~ra:iem;;. f:el~~tre Pnnc~pauté, div~sez en
un Pnnce. Contre Nicolás Machi l Fl IgzO~ et Pollee, quedoit tenir
reed, com o título de Anti-Ma have I oreniin, ,5.1. [Genebra], 1576;
Rathé, Genebra, Droz "Le e lave:, cornentanose notas de C.E.
1968 (d. C. E. Rathé "fu" s ClasSlques de la pensée politique",
vel'"), B¡blzothéque ;i'Hu:aC:i~~~e~~ and the first 'Antimaehia­
186-225. Gentillet (c. 1535-1588) e atssance, XXVII, 1965, pp.
refugiado ern Genebra após a n ~ra~rn [unsconsulto huguenote,
teve 24 edi,6es, entre 1576 e 165~ (d e sao Bartolomeu. Seu livro
duas ern inglés, urna em holandés e ez"em frances..:: alto e~ latim,
tado por Foueault (Discours d'E t t ~s em alemao). O titulo ct­
Leyden, publicada em 1609. s a... corresponde á edícáo de

_ 12. Frederico II, Anti-Machiavel H .
sao remanejada porVoltaire da Refu ' _aia, 1~40(trata-seda ver­
escrita em 1739 1 . , . tacdo dopnncrpe de Maquiavei

pe o jovern pnncipa h dei ,
pu?licado em 1848); reed, París F er" erro, cujo texto só será
phIlosophie en langue fran,aise;'),i:~. (Corpus des oeuvres de

13. A pnmeíra edi,a d li
Named the Gooemcur ub o o vro de Thomas Eiyot, The Boke
1531; edi,ao crítica d~b~e~d~em

N
Londres, data na verdade de

14. PaoIo Parut '. u e: ova York, Carland, 1992.
Nicolíní, 1579. a, Delia perfenione della vita política, Veneza, D.

15. Guillaurne de La Pernera (1499' 15 3') "
que, oeuvre non moins util . "- 5., LeMlrolre politi­
ces seigneurs . equenecessatre a tousmonarches roys pn·n-

, , magzstrats et autres su . t d "
publzcques, Lyon, Macé Bonhommen~5~'~~~ ~/o:~ursdeRe­
pnmeira de V. Norment e J B' ,. . e., s, 1567 (a
Mangnier; ed. inglesa, TheMi runeau, a segunda de Robert Le
1589e 1599). Cf G D "Grror of Pobce, Londres, Adam Islíp

, . . exter, uillaumede La Pi ., "B·b· , '
que d Humamsme etRenaissance XVII (1) emere, ¡ liothe­
ca, "Forme di governo e fo 'd ,19~5, pp. 56-73; E.Seiae­
di Guillaume de La Perrie::aIl~lla S?C1eta ~~l Mzrolre Politieque
174-97.A obra, póstuma teria'sido en~erodPolztico, XXII, 1989, pp.

, re g¡ a em 1539, por solicita-
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nesse livro, segue-se imediatamente àquele em que o autor trata 
de "libris a Chtistlano detestandis & a Christianismo penitus eli­
minandis" (p. 339): não apenas as obras pagãs, mas também a dos 
imitadores, como Petrarca e Boccaccio (cf. G. Procacci, Machiavel­
li nella cultura eumpea ... , pp. 89-91). 

11. I. Gentillet, Discours sur les moyens de bien gouverner et 
maintenir en bonne paix un Royaume ou autre Principauté, divisez en 
trais parties à savoir du Conseil, de la Religion et Police, que doit tenir 
un Prince. Contre Nicolas Machiavel Florentin, s.]. [Genebra], 1576; 
reed. com o título de Anti-Ma.chiavel, comentários e notas de C. E. 
Rathé, Genebra, Dro:c "Les Classiques de la pensée politique", 
1968 (cf. C. E. Rathé, "lnnocent Gentillet and lhe first 'Antimachia­
vel'"), Btbliothéque d'Humanisme et Renaissance, XXVII, 1965, pp. 
186-225. Gentillet (c. 1535-1588) era um jurisconsulto huguenote, 
refugiado em Genebra após a noite de são Bartolomeu. Seu livro 
teve 24 edições, entre 1576 e 1655 (dez em francês, oito em latim, 
duas em inglês, uma em holandês e três em alemão). O título ci­
tado por Foucault (Discours d'Estat ... ) corresponde à edição de 
Leyden, publicada em 1609. 

12. Frederico !I, Anti-Machiavel, Haia, 1740 (trata-se da ver­
são remanejada porVoltaire da Refutação do príncipe de Maquiavel, 
escrita em 1739 pelo jovem príncipe herdeiro, cujo texto só será 
publicado em 1848); reed. Paris, Fayard (''Corpus des oeuvres de 
philosophie en langue française"), 1985. 

13. A primeira edição do livro de Thomas Elyot, The Boke 
Named the Governour, publicada em Londres, data na verdade de 
1531; edição crítica de D. W. Rude, Nova York, Garland, 1992. 

14. Paolo Paruta, Della perfettione della vita politica, Veneza, D. 
Nicolini, 1579. 

15. Guillaume de La Perriére (1499?-1553?), Le Miroire politi­
que, oeuvre non moins uh'le que necessaire à tous monarches, roys, prin­
ces, seigneurs, magi.strats, et autres surintendants et gouverneurs de Re­
publicques, Lyon, Macé Bonhomme, 1555; 2" e 3~ ed., Paris, 1567 (a 
primeira de V. Norrnent e ). Bruneau, a segunda de Robert Le 
Mangnier; ed. inglesa, The Mirrar of Police, Londres, Adam lslip, 
1589 e 1599). Cf. G. Dexter, "Guillaume de La Perriere", Bibliothe­
que d'Humanisme et Renaissance, XVII (1), 1955, pp. 56-73; E. Sciac­
ca, "Forme di governo e forma della società nel Miroire Politicque 
di Guillaume de La Perriére", Il Pensiero politico, XXII, 1989, pp. 
174-97.A obra, póstuma, teria sido redigida em 1539, por solicita-
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ção dos Capitolz de Toulouse, que pediram ao autor para "redigir 
num volume, pôr em ordem conveniente, ilustrar e enriquecer os 
decretos e regulamentos municipais, concernentes ao fato do go­
verno político" (3~ dedicatória, p. 9). 

16. Todo o fim dessa frase, desde "qualquer que seja o gos­
to", falta na edição Aut-Aut do texto. 

17. Título da primeira edição parisiense de 1567: Le Miroir po­
litique, contenant diverses manietes de gouverner & policer les Republi­
ques qui sont, & ont esté par cy-devant, a que remetem as citações de 
M. Foucault. a. supra, nota 15. 

18. G. de La Perriere, op. dt., fol. 23r. 
19. François La Mothe Le Vayer (1588-1672), l:Oeconomique 

du Prince, Paris, A. Courbé, 1653; reed. in Oeuvres, t. J, parte li, 
Dresden, Michel Groell, 1756, pp. 287-8: "A moral, que é a ciência 
dos costumes, se divide em três partes. Na primeira, que se chama 
ética ou moral por excelência, e sobre a qual Vossa Majestade já se 
deteve, aprendemos a nos governar a nós mesmos pelas regras da 
razão. Há duas outras partes que seguem naturalmente essa, uma 
das quais é a econômica e a outra a política. Essa ordem é assaz 
natural, pois que é coisa de todo necessária que um homem saiba 
se governar a si mesmo antes de comandar os outros, seja como 
pai de família, o que pertence à economia, seja como soberano, 
magistrado ou ministro de Estado, o que conceme à política." Cf. 
igualmente o prólogo de La Politique du Prince, em Oeuvres, p. 299: 
"Depois das duas primeiras partes da morat uma das quais ensi­
na a se regrar a si mesmo e a outra a ser bom ecônomo, isto é, a 
conduzir corretamente uma familia, segue a terceira parte, que é a 
política, ou a ciência de bem governar." Esses escritos, compostos 
de 1651 a 1658, são agrupados, na edição das Oeuvres deLe Vayer, 
com o título de Sciences dont la connaissance peut devenir utile au 
Pn·nce. Eles formam a continuação da Instrução do Senhor Delfim, 
que data de 1640. a. N. Choublier-Myskowski, L'Éducation du 
prince au XVII" siecle d'aprés Hl!roard et La Molhe Le Va!1'7, Paris, Ha­
chette, 1976. 

20. F. de La Mothe Le Vayer, l.a Géographie et la Morale du Prin­
ce, Thris,A. Courbé, 1651 (Oeuvres, t.l, parte li, pp. 3-174, para o pri­
meiro tratado, e pp. 239-86, pam o segundo); r: Oeamomique du Prin­
ce. La Politique du Prince, Paris, A. Courbé, 1653 (Oeuvres, ibid., pp. 
287-98, para o primeiro tratado, e pp. 299-360 para o segundo). 
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21. Iean-Iacques Rousseau, Discours sur l'économie politique
(1755),em Oeuvres romplétes, t. 3, Paris,Gallímard, "Bíblíothéque de
la Pléiade", 1964, p. 241: ''Apalavra econornia vem de oIK~ casa,
e de '\Ó~ leí, e significa originalmente apenas o sábío e legítimo
govemo da casa, para o bem comum de toda a familia."

22. Ibid.: "O sentido desse termo estendeu-se, em seguida,
ao governo da grande familia, que é o Estado." Rousseau precisa,
algumas línhas abaíxo, que "as regras de conduta própnas de urna
dessas sociedades" nao poderiam "convir aoutra: elas se diferen­
ciarn por demais em grandeza para poderem ser administradas da
mesma maneira, e sempre haverá urna extrema diferenca entre o
govemo doméstico, em que o pai pode ver tudo por si mesrno, e
o govemo civil, em que o chefe nao ve quase nada a nao ser pelos
olhos alheios". Cf. infra, nota 36.

23. a. Francois Quesnay (1694-1774), Mi;u;imes générales du
gouvernement économique d'un royaume agricole, in Du Pont de Ne­
mours, org., Physiocratie ou Constitution naturelle du Gouvernement
leplusavantageux au genTe humain, París, Merlín, 1768, pp. 99-122;
reed. in F Quesnay et la physiocratte, t. 2, pp. 949-76. CI. supra, pp.
114-5, nota 40.

24. G. de La Perriere, Le Ivíiroir poíítíque, f. 23r: "Gouverne­
ment est droicte disposition des choses, desquelles on prent char­
gepour les conduíre jusques afin convenable."

25. Sobre a utíhzaeáo clássica dessa metáfora, ci. Platáo, Eu­
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27. Samuel von Pufendorf (1632-1694), De officio hominis et

civisiuxtaLegem naturalem, ad )unghans, Londini Scanorum, 16;3,
livro I1, cap. I1, § 3 / Les Devoirs de l'homme et du Cltoyen tels qu iís
sont prescrits par la loi naturelle, trad. fr. ). Bar?eyrac, 4~ ed., An;s­
terdarn, Pierre de Coup, 1718, t. 1, pp. 361-2: O bem do poyo e a
soberanalei: é também a máximageralque os Poderesdevem ter
incessantemente diante dos olhos, já que a eles só foi conferida a
autoridade soberanaparaque a utilizassem a tirode proporcionar
e manter a utilidade pública, que é a finalidade natural do estabe­
lecimento das sociedades civis. Portanto, uro soberano nao deve
considerar nadavantajoso para si, se também nao o é para o Esta­
do"; cf. igualmente Dejurenaturae et gentium, Lund, sumptibusA.
)unghaus, 1672, VII, IX, § 3 / Le Droit de la nature et desgens, ou
Systéme général des príncipes les plusimportants delaMorale, de laJu­
risprudence et de la Politique, trad. fr. ). Barbeyrac, Amsterdam, H.
Schelte &). Kuyper,1706.

28. G. de La Perriere, LeMiroir politique, f. 23r: "Todo gover­
no de Reino ou República deve ter ero si, necessariamente, sabe-
doria, paciencia e diligencia." ." .

29. Ibid., f. 23v:"Por isso todo govemador deve ter pacIencIa,
a exemplo do Rei das abelhas, que nao tem ferráo, com o que a
natureza quis mostrar misticamente que o~ ~is e g.ovem~dores

de República devem usar para com seus suditos muítc mais ele­
méncia do que severídade, e eqüidade do que rigor."

30. Ibid.: "Que deve ter um bom govemador de República?
Deve ter extrema diligénciano govemo da sua cidade, e se o bom
pai de familia (para ser tido como bom ecónomo, isto é, adminis­
trador) deve ser em sua casa privada o primeiro a se levantar e o
últimoa se deitar; o que deve fazero govemadorda cidade,na qual
há várias casas?E o Reí, em cujoReino há várias cidades?"

31.Sobrea história daestatística, d. a obraclássica deV. JoOO,
Geschichte derStatistik, Stuttgart, F. Encke, 1884, cuja referencia fi­
gura nas notas de M. Foucault. Talvez ele ~am.bém conhe~es.se o
volume publicado pelo INSEE, Pour une histoire de la statistique,
t. 1, París, 1977 (reed, Paris. Éd. Economica/INSEE, 1987).

32. Cf. por exemplo Ríchelieu, Testament politique, Amsterdam,
H. Desbordes, 1688; ed. L.André, Paris, R.Lalfont, 1947, p. 279: "As
familias particulares sao os verdadeiros modelos das Repúblicas."

33. Cf. o subtítulo do livro de P. Schiera sobre o cameralismo
(Il Cameralismo e l'assolutismo tedesco, Miláo, A. Giuffré, 1968):

f!all'Arte dí Governo alleScienze delIo Stato. Foucault nuncacitaesse
Iivro, q..ue fez época ~a história recente da Polizeiwissenschaft, mas
e pr~vavel que dele tivesse pelo menos um conhecimento indire­
to, vra P Pasquino, entáo muito próximo dele. M. Foucault torna
so~re a palavra "ciéncía", que entáo recusa, no início da aula se­
gumte.

34. Cf. supra, nota 2l.
35. Cf. ibid.

" 36. Discours sur l'économie politique, ed. citada, pp. 241 e 244:
[...] como o govemo do Estado poderia ser semelhante ao da fa­

milia, cujo fundamento é tao difere:,te? [...] De tudo o que acabo
d~ exp~r~ segue-se que f01 com razao que se distinguiu a econo­
fila política da economía particular e que como o Estadonao tern
nadaem comum com a familia, salvo a obrigacéo que térn os che­
fes de fazerfelizes um e a outra, as mesmas regras de condutanao
poderiam convir a ambos".

37. Du Contract social, ou Principe du droit politique, Amster­
dam, M. Rey, 1762.

38. Cf. Surveiller et Punir, op. cit.
.39. Essa expres~ao de !'Ji~tzsche é retomadacom freqüéncía

no discu~o ~arqUlsta (AI~1 parJait ~arathoustra, parte I, liLa
nouvell: ídole .' trad. fr. G. Bianquí, París, Aubier, 1946, p. 121: "O
Estado e o mais frio de todos os monstros frios [das kiilteste alIer
~lten Ungeheuerl· Ele é frio inclusivequando mente; e eís a men­
tira que escapa da sua boca: 'Eu,o Estado, sou o povo").
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Por queestudar a gooernamentalidade? - O problema do
Estada e da populafiío. - Relembrando o projetogeral: tríplice
deslocamento da análise emrela~o (a)ti institui~o, (b) ajun­
~Ol (e) aoobjeto. - Objeto do curso desteano. - Elementos para
urna história da noflio de "gooemo". Seu campo semántico do
século XIII ao sécula .KV:" - A idéia de governo dos homens.
Suasjontes: (A) A organizafiío deum poder pastoral no Orien­
te pré-crisuio e cristiio. (B) A diredio de consciéncia. - Primei­
roes~o do pastorado. Suas características específicas: (a) ele
se exerce sobre urna multiplicidade em mooimento: (b) é um
poder fundamentalmente benéfico que tem porobjetivo a sal­
vafliodo rebanho; (e) é umpoder queindividualiza. Omnes et
singulatim. O paradoxo do pastor. - A institucionalizaflio do
pastorado pelaIgreja cristá.

Vou lhes pedir que me desculpem porque hoje vou ser
um pouco mais confuso que de costume. Estou gripado, nao
me sinto bem. Mas eu achava chato, tinha certo escrúpulo
em deixar voces virem aqui e lhes dizer na última hora que
nao ia dar meu curso. Entáo vou falar do jeito que puder, e
voces hao de me perdoar tanto pela quantidade como pela
qualidade.

Gostaria de comecar agora a percorrer um pouco a di­
mensáo do que eu chamei com esta feia palavra que é "go­
vemamentalidade"*. Supondo-se portanto que "governar"
naoseja a mesma coisa que "reinar", nao seja a mesma coi­
sa que "comandar" ou "fazer a lei"**; supondo-se que go­
vemar nao seja a mesma coisa que ser soberano, ser suse­
rano, ser senhor, ser juiz, ser general, ser proprietário, ser
mestre-escola, ser professor; supondo-se portanto que haja

... Entre aspas no manuscrito.

...... Essestres verbose essa locucáo estáo entreaspasno manuscrito.
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neiras. Prirneiro, passar para o exterior da institui<;ao, des­
centrar-se em rela<;ao aproblemática da institui<;ao,ao que
se poderia chamar de "institucional-centrismo". Tomemos
o exemplo do hospital psiquiátrico. Oaro, podemos partir
do que é o hospital psiquiátrico, em seu dado, em sua es­
trutura, em sua densidade institucional, podemos tentar
encontrar suas estruturas internas, identificar a necessidade
lógica de cada urna das pecas que o constituem, mostrar
que tipo de poder médico se organiza riele, como se desen­
volve nele certo saber psiquiátrico. Mas podemos _ e aquí
eu me refiro muito especificamente aobra evidentemente
fundamental, essencial, que tem de ser lida obrigatoriamen_
te, de Robert Castel sobre A ordem psiquiátrica'; _, podemos
proceder do exterior, isto é, mostrar de que maneira o hos­
pital como institui<;aosó pode ser compreendido a partir de
algo exterior e geral, que é a ordem psiquiátrica, na própria
medida em que essa ordem se articula com um projeto ab­
solutamente global, que visa toda a sociedade e que pode­
mos chamar, grosso modo, de higiene pública'. Podemos
mostrar - é o que fez Castel- como a institui<;aopsiquiátri-
ca concretiza, intensifica, adensa urna ordem psiquiátrica
que tem essencialmente por raíz a defini<;ao de um regirne
nao contratual para os individuos desvalorizados'. Enfim,
podemos mostrar como essa ordern psiquiátrica coordena
por si mesma todo um conjunto de técnicas variadas relati­
vasaeducacáo das crianc;as, aassisb~ncia aos pobres, ains­
titui<;ao do patronato operarío-. Um método como esse
consiste em passar por trás da institui<;ao a fim de tentar
encontrar, detrás dela e maís globalmente que ela, o que po­
demos chamar grosso modo de tecnologia de poder. Assim,
essa análise permite substituir a análise genética segundo a
filíacáo por urna análise genealógica (nao confundir a gene-
Se e a filia<;ao corn a genealogia), urna análise genealógica
que reconstitui toda urna rede de alian<;as, de comunica­
<;6es, de pontos de apoio. Logo, primeiro princípio metodo­
lógico: passar por fora da institui<;aopara substituí-la pelo
ponto de vista global da tecnologia de poder'.
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. . . é ovemar, seria preciso saber
urna especi!iadadeddo ~~~ q!e essa nocáo abarca; Ou seja,
agora qual e o tiro e p d ue sao visadas no seculo XVI
analisar as relacóes de po de q !hes falei que sao igual­
nessas artes de govemar e q~~ca merc';ti!istas do sécu­
mente visadas na te<:na e na

d
pra chegam entáo a cer-

fim ue sao VIsa as - e que d
lo XVII; en ,q. d última vez se bem me lembro, e
to limiar, como disse ala , totalmente inadequada e ca­
cien<=;ia', creio que a p a~:;o nível de competencia p~líti­
tastrófíca, digamos a um odo na doutrina fisiocraticaca - que sao visadas, grosso m I

, " . "2*
do "govemo econo~co 'que querer estudar esse domí-

Prirneira questao: por uloso.cí gido por
nio, no fim das contas ir;C.onsis=¿~i~ebua~~~'ac~~ 11gover­
urna nocáo tao problemática e t 'clqaro será imediata-

alid d "? Minha respos a, e, d
nament 1 a e . b d oblema do Estado e a
mente a seguinte: para a t,:r .artudooPlrsso é muito bonito, masul - S gunda ques ao. _
pop acao. e _ do o mundo sabe o que sao, em
o Estado e a populacáo to áo A nocáo de Estado e a
todo caso irnagin':. sa~er o qU~:~<;ao sua história. O do­
nocáo de populacáo t,:,m sU~eferem é g,.osso modo, mais ou
mínio a que essas nocoes se ~e imersa e obscura,
menos conhecido, OU, se tern urn~ P

te
como se trata de es-

., I Por consegum r
tem urna outra ,?sIVe . e!hor _ ou na pior _ das hipóteses
tudar esse dominio, nad,:: e da opulacáo, por que querer
semi-obscuro do Esta _p e e' plena e inteiramen-' 1 ' de urna nocao qu
aborda- o atraves alid de"? Por que atacar od 11 ovemament a .
te obscura, a e g o difuso e o lacunar?
forte e o denso com o fr~o, azáo disso em duas palavras

Pois bem, vou !hes u: a~uco rnaís geral. Quando nos
e recordando um pro[eto ~as disciplinas, a propósito do
anos precedentes falavamos olas das risóes, falar das dís­
exército, dos hospitais, das ese f'tuar~ triplice desloca-
. li a no fundo querer e e •

CIp mas er I .' diz a o exterior, e de tres ma-mento, passar, por assim er, par

... Entre aspas no manuscrito.
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medida em que essa ordem se articula com um projeto ab­
solutamente global, que visa toda a sociedade e que pode­
mos chamar, grosso modo, de higiene pública'. Podemos 
mostrar- é o que fez Castel- como a instituição psiquiátri­
ca concretiza, intensifica, adensa uma ordem psiquiátrica 
que tem essencialmente por raiz a definição de um regime 
não contratual para os indivíduos desvalorizados'. Enfim, 
podemos mostrar como essa ordem psiquiátrica coordena 
por si mesma todo um conjunto de técnicas variadas relati­
vas à educação das crianças, à assistência aos pobres, à ins­
tituição do patronato operário'. Um método como esse 
consiste em passar por trás da instituição a fim de tentar 
encontrar, detrás dela e mais globalmente que ela, o que po­
demos chamar grosso modo de tecnologia de poder. Assim, 
essa análise permite substituir a análise genética segundo a 
filiação por uma análise genealógica (não confundir a gêne­
se e a filiação com a genealogia), urna análise genealógica 
que reconstitui toda uma rede de alianças, de comunica­
ções, de pontos de apoio. Logo, primeiro princípio metodo­
lógico: passar por fora da instituição para substituí-la pelo 
ponto de vista global da tecnologia de poder'. 
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Em segundo lugar, segunda defasagem, segunda pas­
sagem ao exterior em relacáo a funcáo. Seja, ¡J0r exemp~o, o
caso da prisáo, Pode-se, é claro, fazer a análise da pnsao a
partir das func;6es esperadas, das t:unC;Des que for~defim­
das como funcóes ideais da pnsao, da maneira ónma de
exercer essas funcóes - o que Bentham havia grosso modo
feíto em seu Panóptico' - e depois, a partir daí, v::r quais fo­
ram as funcóes realmente preenchidas pela pnsao e estabe­
lecer historicamente um balanco funcional do saldo POSIti­

vo e negativo, enfirn, em todo caso do que era visa~o e do
que na verdade foi alcanc;ado. M~s, ao e?tudar a pnsao pelo
viés das disciplinas, tratava-se, al tambem, de curto-crrCUl­
tar ou melhor, de passar para o exterior em relacáo a esse
po~to de vista funcional e ressituar a prisáo numa ,econo­
mía geral de poder. E com isso se percebe que a histona real
da prisáo sem dúvida nao é comandada pelos sucessos e
fracassos da sua funcionalidade, mas que ela se mscreve na
verdade ern estratégias e táticas que se apóiamaté mesmo
nos próprios déficits funcio~ais. Portante: substituir o pon­
to de vista interno da func;ao pelo ponto de VIsta externo

das estratégias e táticas. .
Enfim o terceiro descentramento, a terceira passagem

ao exterior'é ern relacáo ao objeto. Assumir o ponto ,de vis­
ta das disciplinas era recusar-se a adot~r um objeto Ja pron­
to, seja ele a doenca mental, a delinquencJa ou a sexu~]¡da­
de. Era recusar-se a querer medir as institUlc;oes, as pratlcas
e os saberes com o metro e a norma desse objeto já dado.
Tratava-se. em vez dísso. de apreender o movimento pelo
qual se constituía através dessas tecnologias movedicas um
campo de verdade com objetos de sa~e:. Podem,?,: dizer
sern dúvida nenhuma que a loucura nao existe ,mas
ísso nao quer dizer que ela nao é nada. Tratava-se. em resu­
mo de fazer o inverso do que a fenomenologJa nos nnha
en;inado a dizer e a pensar, a fenomenología que dizia gros-

,. Entre aspas no manuscrito.

somodo: a loucura existe, o que nao quer dizer que ela seja
algurna coisa",

Ern suma, o ponto de vista adotado em todos esses es­
tudos ~ons~tia em procurar ~estacar as relacóes de poder
da ínstítuícao, a ?ro de analisa-las [sob o prisma]" das tec­
nologías, destaca-las também da funcáo, para retomá-Ias
numa análise estratégica e destacá-las do privilégio do ob­
Jeto, a firn de procurar ressituá-Ias do ponto de vista da
c~nstituic;ao dos campos, dornínios e objetos de saber. Esse
tnplo movímento de passagem ao exterior foi tentado a
propósito das disciplinas, e é mais ou menos isso, no fun­
do, é essa possibilidade que eu gostaria de explorar em re­
lacáo ao Estado. Será que se pode passar para o exterior do
Estado, corno se pode passar - e, afinal de cantas, corno era
bastante fácil passar - para o exterior em relacáo a essas di­
ferentes instituicóes? Haverá, ern relacáo ao Estado, um
ponto de VIsta abrangente, corno era o ponto de vista das
disciplinas em relacáo as ínstituícóes locais e definidas?
Creio que essa questáo, esse tipo de questáo, nao pode dei­
xar de ser colocado, nem que seja corno resultado, corno
necessidade implicada por aquilo que acabo de dizer. Porque,
afinal de contas, essas tecnologias gerais de poder que pro­
curarnos reco.nstitu,:"passando for.a da instituicáo, será que
afinal elas nao estao na dependencia de urna instituicáo
global, de urna instituicáo totalizante que é, precisamente, o
Estado? Será que, ~aindo dessas instítuicóes locais, regio­
nais, pontuaís que sao os hospitaís, as prísóes, as familias, nao
somos simplesmente remetidos a outra instítuícáo, de sor­
te que só sairíarnos da análise institucional para sermos in­
timados a entrar num outro tipo de análise institucional ou
num outro registro, ou num outro nível de análise institu­
cion~, precis~enteaquele em que estaria em pauta o Es­
tado. Porque e muíto born, por exemplo, salientar o encer­
ramento como procedimento geral que envolveu a história

,.M. Foucaultrepete: do ponto de vista
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bastante fácil passar - para o exterior em relacáo a essas di­
ferentes instituicóes? Haverá, ern relacáo ao Estado, um
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necessidade implicada por aquilo que acabo de dizer. Porque,
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afinal elas nao estao na dependencia de urna instituicáo
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,.M. Foucaultrepete: do ponto de vista
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. , afinal de contas, o encerramento
da psiquiatna. Sera que,_ t tal ou que depende em li-
nao é urna típica _opera~ao ~s ~ P~de-se muito bem desta­
nhas gerais da acao do E~ta o. dos locais em que se tenta
car os mecanismos discip mar~s _ as fábricas, o exército.

'ti como as pnsoes, '1po-los em pra ca, é fí al ente responsável em u _
Nao é acaso o Estado qu~ e _n m

ral
e local? A generalida­

tima instancia por sua ap ca~~l~e nao-funcional, a gene­
de extra-institucional, a gener

d
al álíses de que eu lhes

bi . al anca a pe as an
ralidade nao-o jetrva ~ ode ser que ela nos ponha em
falava há pouco -:- POl.:' ~~~adora do Estado.'presenca da instituícao o

invocado anteriormente, M.
>1- Sem dúvida ero razéo do cansa¡;~ ro desenvolvímento, pp. 8

Foucault desiste oeste ponto de expor to o u
"too

a 12 do manuscn . táo do Estado: o método que
Daí a segunda razáo de coloca~ adques a t rmos de procedímentos,

od s localiza os em e .
consiste em analisar os p ere ézí nao é símplesmente urna manei-
técnicas, tecnologías, táticas e estratd~~cro ao macro? E, por conseguín­
ra de passar de um nível ao o~tro~ . o tem o dessa passagem? É verda~e
te, teria apenas um valor proVlS6no: urna ~eta. Um método deve ser fei-

e nenhum método deve ser, em SI, d um método do que de
qu 1 M s trata-se menos e
to para nos livrarmos de e. a t d olhar uma maneira de fazer o

. d omodamen o o , Or
um ponto de VISta, e uro.ac slocamento de quem as observa. a,
(suporte (?)] das coíees girar pelo de cert número de efeitos que me-

parece~me que tal deslocamentop~:er p:~o, pelo menos rnantidos orecem, se nao ser conservados a qua u
máximo que se puder.

Quais sao esses efeitos? fun .onalízando as relacóes de poder. . alizando e des Cluu<llJ,L..
a. Desinstitucion . . to é a maneira como elas se formam,

Pode-se estabelecer sua genealogía, IS . ti' se transformam a partir de
d 1 em se multip cam, _ tse conectam, se esenvo v , a artir de processos que sao e:

algo totalmente diferente de~ mesmas, E~em lo do exército: pode-se di­
talmente diferentes das reíacóes de ~o~rdeve a~ua estatizacáo. Explica-se
zer que o disciplinamento do exérCl~ poder numa instituicáo pela ínter­
a transformacáo de urna estrutur~ ea círculo sem exterioridade. Ao pas­
vencáo de outra ínstítcícáo d;POt e(~)l em relacáo, [nao] com a concentr~­
so que esse disdplinamento os ías o ulacóes flutuantes, a importan~

'
ao estatal, mas com o p~oble~ d s p.p os modelos [várias palavras l/e­

.. as mven,oes técnicas, . d o-das redes comera¡us, red. de alianc;a de apolO e e c
gíveisJgestao de com~da,?e, é ~~~a.e~'~a ~Plina militar. Nao a genese:
municac;ao que constitUl a gene g¡.a
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Entao O objeto do curso que eu gostaria de dar este ano
seria, em suma, o seguinte. Assím como, para examinar as
rela~6es entre razáo e loucura no Ocidente moderno, pro­
curamos interrogar os procedimentos gerais de internamen_
to e segrega~ao, passando assim por trás do asilo, do hos­
pital, das terapias e das classifica~6es', assím como no caso
da prisáo procuramos passar por trás das instilui~6es peni­
tenciárias propriamente ditás, para tentarmo, descobrir a
economia geral de poder, será que, no caso do Estado, é pos-

filia-;ao. Para escapar da circularidade que remete a análise das rela¡;Oes de
poder de uma instituic;ao a curra, s6 apreendendo-as onde elas consctuem
técnicas com valor operatório em processos múltiplos.

b. Desinstitucionalizando e desfuncionalizando as relac;óesde poder,
pode-se [ver] em que e por que elas sao instáveis.

- Permeabilidade a toda urna séríede processosdiversos. As tecno­
logias de poder nao sao imóveis: nao sao estruturas rígidas que visam imo­
bilizar processos vivos mediante sua própría imobilidade. As tecnologías
de poder nao cessam de se modificar sob a aC;ao de numerosos fatores. E,
quando urnainstitu.il;ao desmorona, nao é necessariamente porque o poder
que a SUStentava foi posto fora de circuito. Pode ser porque ela se tomoc
íncompaUvel com a1gumas muta-;6es fundamentais dessas tecnologías.
Exemplo da reforma penal (nem revolta popular, nem mesmo presséo ex­trapopular).

- Mas também acessibilidade a lutas ou a ataques que encontram ne­
cessariamente seu teatro na insti.tui~ao.

a que quer dízer que é perfeitamente possíveI atingir efeiros globais
nao só por enirentamentos concertados, mas igualmente por ataques lo­
cais, ou Iaterais, ou díagonaís que póem ern jogo a economía geral do con­
junto. Assim:os movimentos espirituais margmaís, as multiplicidades de
dissidencias religíosas, que nao se voltavam de forma nenhuma contra a
Igreja católica, acabaram solapando nao apenas todo um segmento da ins­
titui-;ao eclesiástica, mas a própría maneira COmo se exercia no Ocidente o
poderreligioso ...

Por Causa dess es efeitos teóricos e prétícos, talvez valha a pena dar
COOtinuidadeelexperiencia iniciada.

... O manuscrñ¿ ecrescenta aqui (p. 13): "assím como para examj;
nar o estatuto da doenca e os privilégios do saber médico no mundo mo­
derno, também aqui é necessário passar por trás do hospital e das ins­
ti~6es médicas, para tentar chegar aos procedimentos de responsabi_
liza\,aogeral pela vida e pela doen\,a no Ocidente, a 'biopolítica"'.
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curamos interrogar os procedimentos gerais de intemarnen­
to e segregação, passando assim por trás do asilo, do hos­
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*O manuscrito acrescenta aqui (p. 13): "assim como para exami­
nar o estatuto da doença e os privilégios do saber médico no mundo mo­
demo, também aqui é necessário passar por trás do hospital e das ins­
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~ Palavras inaudíveis. M. Foucault acrescente: Entáo, eu gostaria
agora,para que voces me perdoem o caráter [palavra inaudível] do que
procuro1hesdizer entredois acessos de tosse...

O manuscritocomportaesta nota complementar: "N.B.Nao digo
que o Estadonasceu da artede govemar, nem que as técnicas de gover­
no dos homens nascem no século XVll. O Estado, como conjunto das
ínstítuícóes da soberanía, existia havia milenios. As técnicas de gover­
no dos homens também eram mais que milenares. Mas foi a partirde
urna nova tecnologia geral [de] governo dos homens que o Estado ad­
quiriua formaque conhecemcs."

sível dar a mesma virada? Será que é possível passar ao ex­
terior? Será que é possível repor o Estado modemo numa
tecnologia geral de poder que teria possibilitado suas muta­
cóes, seu desenvolvimento, seu funcionarnento? Será que se
pode falar de algo como uma "govemarnentalidade", que
seria para o Estado o que as técnicas de segregacáo erarn
para a psíquiatria, o que as técnicas da disciplina erarn para
o sistema penal, o que a biopolítica era para as instituicóes
médicas? Eis um pouco o objeto [deste curso]",

Bom, essa nocáo de govemo. Primeiro, vamos nos si­
tuar brevemente na própria história da palavra, num perío­
do em que ela ainda nao havia adquirido o sentido político,
o sentido estatal que comeca a ter de forma rigorosa nos sé­
culos XVI-XVII. Valendo-nos simplesmente de dicionários
históricos da língua francesa", o que vemos? Vemos que a
palavra "govemar" abrange na realidade, nos séculos Xlíl,
XIVe XY, urna massa considerável de significados diversos.
Primeiro, encontrarnos o sentido puramente material, físi­
co, espacial de dirigir, de fazer ir em frente, ou até o senti­
do de a própria pessoa ir em frente num carninho, numa es­
trada. "Govemar" é seguir um carninho ou fazer seguir um
carninho.Voces encontrarn urn exemplo disso em Froissart,
num texto como este: "Um [...] carninho tao estreito que
[...] dois homens nele nao poderiam governar-se'?', isto é,
nao poderiarn andar lado a lado. Tem também o sentido
material, porém muito mais amplo, de sustentar asseguran-

j
______,pitltí-.
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do a subsistencia.Voces encontr .
texto que data de 1421' "tri ~ por exemplo [IStO] nurn
ris por doís anos?" ou aind go s ciente para govemar Pa-
"um h ' a, exatamente na 'um ornem nao tinh d' mesma epoca:a e que vrver nem de
s?a mulher, que estavadoente"14 L 11 que,governar
tído de sustentar, de alime t de ogo, govemar' , no sen­
"Urna senhora de govem~ ar~~~~por';l~~a; subsistencia.
ra que consome demais e qfe é dificJ:r¡¡¡S e urna senho­
nar' tarnbém tem o sentido '. e sustentar. "Gover­
rente, de tirar sua subsistenf¡:o~mas u~ poucodife­
fala de urna cidade "que gurna corsa. Froissarr
dizer, que tira sua subsis~~;~~ema de s~eus tecidosv''; quer
das referencias, em todo caso aldeles. Ai ternos ? conjunto
pnamente materiais da palavra ~::n~ referenCIas pro-

, Ternos agora os significados de ordem "
nar' pode querer dizer "conduzir al ,e~ moral. Cover­
propriarnente espiritual do ~em , seja no sentido,
tao plenamente clássic~, qu~o:~o as almas.- sentido en­
to, muito tempo -, seja de urna m:earr: subSIstir por muí­
sada em rela~ao a isso "gove ar' d ligerramente defa-
por uro regímel! un" ' ~ po e querer dizer "ím-

, por um regune aud,
govema o doente, OU o doente m .oente: o medico
de cuidados se govema. Assí ~ se nnpoe c;rto número
que, depois de sair do hospit::f'Ír t l~' texto: Um doente
da do seu mau gove TI . o e - ieu, em conseqüen_
nao observou urn bo:~~~~efl~esta p~ a me~or."17 Ele
pode se referir entáo acon' ovemm: ou o govemo"
moral do tenno· uma mulh duta no sentido propriamente
isto é, de má co~duta "Gover que"era de "mau governo'";

. emar pode se re' . t b'a urna relacáo entre indi Id la _ renr am em
várias formas, seja a rela~ou~s, re ~o que pode assumir
alguém, controlá-lo. Ou tamil man o e de ch:fia: dirigir
guém, uma rela~ao verbal, " ovm, ter urna, rela~ao com al­
dizer "falar COm alguém" ;'e~tre~;::':'alguem" pode querer
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do a subsistência. Vocês encontram por exemplo [isto] num 
texto que data de 1421: "trigo suficiente para governar Pa­
ris por dois anos" 13

, ou ainda, exatamente na mesma época: 
"um homem não tinha de que viver nem de que governar 
sua mulher, que estava doente1114

• Logo," governar'', no sen­
tido de sustentar, de alimentar, de proporcionar subsistência. 
"Uma senhora de governo grande demais"" é uma senho­
ra que consome demais e que é difícil de sustentar. "Gover­
nar" também tem o sentido próximo, mas um pouco dife­
rente, de tirar sua subsistência de alguma coisa. Froissart 
fala de uma cidade "que se governa de seus tecidos"", quer 
dizer, que tira sua subsistência deles. Aí temos o conjunto 
das referências, em todo caso algumas das referências pro­
priamente materiais da palavra "governar". 

Temos agora os significados de ordem moral. "Gover­
nar" pode querer dizer "conduzir alguém", seja no sentido, 
propriamente espiritual, do governo das almas - sentido en­
tão plenamente clássico, que vai durar e subsistir por mui­
to, muito tempo-, seja de urna maneira ligeiramente defa­
sada em relação a isso, "governar" pode querer dizer "im­
por um regime", impor um regime a um doente: o médico 
governa o doente, ou o doente que se impõe certo número 
de cuidados se governa. Assim, diz um texto: "Um doente 
que, depois de sair do hospital Hôtel-Di eu, em conseqüên­
cia do seu mau governo, foi-se desta para a melhor."" Ele 
não observou um bom regime. "Governar" ou o "governo" 
pode se referir então à conduta no sentido propriamente 
moral do termo: uma mulher que era de "mau govemo"18

, 

isto é, de má conduta. "Governar" pode se referir também 
a uma relação entre indivíduos, relação que pode assumir 
várias formas, seja a relação de mando e de chefia: dirigir 
alguém, controlá-lo. Ou também, ter uma relação com al­
guém, uma relação verbal: "governar alguém" pode querer 
dizer "falar com alguém", "entreter" no sentido de quepes­
soas se entretêm numa conversa. Assim, um texto do sécu­
lo XV diz: "Ele regalava mesa farta a todos os que o gover­
navam durante seu jantar."" Governar alguém durante seu 
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>lo o manuscritoacrescenta: "Hístóría da govemamentalidade. Tres
grandes vetores da govemamentalizacáo do Estado: a pastoral cristá =
modelo antigo;o novo regíme de relecóes diplomátieo-rnilitares = estru­
turade apoio; o problema da polícia internado Estado = suporte inter­
no." Cf supra, as últimas linhas da aula anterior(l? de fevereiro).

jantar é conversar com esse alguém. Mas também pode se
referir a um comércio sexual: "Um sujeito que govemava a
mulher do vizinho e ia ter com ela freqüentemente.?"

Tudo isso é uma referencia ao mesmo tempo empírica,
nao-científica, feita com dicionários e remissóes diversas.
Creio, apesar de tudo, que isso permite que situemos um
pouco uma das dimens6es do problema.Vemos que a pala­
vra "govemar", antes de adquirir seu significado propria­
mente político a partir do século XVI, abrange um vastíssi­
mo domínio semántico que se refere ao deslocamento no
espaco, ao movimento, que se refere a subsistencia mate­
rial, a alimentacáo, que se refere aos cuidados que se po­
dem dispensar a um indivíduo e acura que se pode lhe dar,
que se refere também ao exercício de um mando, de uma
atividade prescritiva, ao mesmo tempo incessante, zelosa,
ativa, e sempre benévola. Refere-se ao controle que se pode
exercer sobre si mesmo e sobre os outros, sobre seu corpo,
mas também sobre sua alma e sua maneira de agir. E, en­
fim, refere-se a urn comércio, a um processo circular ou a
um processo de troca que passa de um indivíduo a outro.
Como quer que seja, através de todos esses sentidos, há algo
que aparece claramente: nunca se govema um Estado, nun­
ca se governa urn terrítórío, nunca se govema urna estrutu­
ra política. Quem é govemado sao sempre pessoas, sao ho­
mens, sao indivíduos ou coletivídades. Quando se fala da
cidade que se govema, que se govema com base nos tecídos,
quer dizer que as pessoas tiram sua subsistencia, seu ali­
mento, seus recursos, sua riqueza, dos tecidos. Nao é portan­
to a cidade como estrutura política, mas as pessoas, indiví­
duos ou coletividade. Os homens é que sao govemados.·
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Temos aí, a meu ver, [um elemento]* que pode nos pôr 
na pista de uma coisa que tem sem dúvida certa importân­
cia. Os que são governados, portanto, inicialmente, funda­
mentalmente, pelo menos através dessa primeira pesquisa, 
são os homens. Ora, a idéia de que os homens são gover­
náveis é uma idéia que certamente não é grega e que não é, 
tampouco, creio eu, urna idéia romana. Claro, aparece com 
muita regularidade, pelo menos na literatura grega, a metá­
fora do leme, do timoneiro, do piloto, daquele que tem o 
leme, para designar a atividade daquele que está à frente da 
cidade e que tem, em relação a ela, certo número de encar­
gos e de responsabilidades. Reportem-se simplesmente ao 
texto do Édipo rei"'. No Édipo rei, vê-se muitas vezes, ou re­
petidas vezes, essa metáfora do rei que tem a seu encargo a 
cidade e que, tendo a seu encargo a cidade, deve conduzi­
la bem, como um bom piloto governa devidamente seu na­
vio, e deve evitar os escolhos e conduzi-lo ao porto~. Mas 
em toda essa série de metáforas, em que o rei é assimilado 
a um timoneiro e a cidade a um navio, o que convém notar 
é que o que é governado, o que nessa metáfora é designa­
do como objeto do governo, é a própria cidade, que é como 
um navio entre os escolhos, como um navio em meio à 
tempestade, um navio que é obrigado a bordejar a fim de 
evitar os piratas, os inimigos, um navio que tem de ser le­
vado a bom porto. O objeto do governo, aquilo sobre o que 
recai o ato de governar, não são os indivíduos. O capitão ou 
o piloto do navio não governa os marujos, governa o navio. 
É da mesma maneira que o rei governa a cidade, mas não 
os homens da cidade. A cidade em sua realidade substan­
cial, em sua unidade, com sua sobrevivência possível ou seu 
desaparecimento eventual, isso é que é o objeto do gover­
no, o alvo do governo. Os homens, de seu lado, só são go­
vernados indiretamente, na medida em que também estão 
embarcados no navio. E é por intermédio, por meio do em-

* M.F: uma coisa 
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barque no navio, que os homens se acham governados. Mas 
não são os homens que são diretamente governados por 
aquele que está à frente da cidade. • 

Não creio, portanto, que a idéia de que pode haver um 
governo dos homens e de que os homens podem ser gover­
nados seja uma idéia grega. Tomarei, seja no fim desta aula, 
se tiver tempo e coragem, seja da próxima vez, sobre esse 
problema, essencialmente em tomo de Platão e do Político. 
Mas, de uma maneira geraL creio que se pode dizer que a 
idéia de um governo dos homens é uma idéia cuja origem 
deve ser buscada no Oriente, num Oriente pré-cristão pri­
meiro, e no Oriente cristão depois. E isso sob duas formas: 
primeiramente, sob a forma da idéia e da organização de 
um poder de tipo pastoral, depois sob a forma da direção de 
consciência, da direção das almas. 

Primeiramente, a idéia e a organização de um poder 
pastoral. Que o rei, o deus ou o chefe seja um pastor em re­
lação aos homens, que são como seu rebanho, é um tema 
que encontramos com bastante freqüência em todo o Orien­
te mediterrâneo. Encontramos no Egito'', encontramos na 
Assíria" e na Mesopotâmia", encontramos tamoém e prin­
cipalmente, claro, entre os hebreus. No Egito, por exemplo, 
mas também nas monarquias assírias e babilônicas, o rei é 
efetivamente designado, de forma nitidamente ritual, como 
o pastor dos homens. O faraó, por exemplo, no momento 
da sua coroação, na cerimônia da sua coroação, recebe as 
insígnias de pastor. Dão-lhe o cajado do pastor e declaram 
que ele é efetivamente o pastor dos homens. O titulo de 
pastor dos homens faz parte da titulação real dos monarcas 
babilônicos. Era igualmente um termo que designava a re-

*O manuscrito acrescenta, p. 16: 'risso não exclui que haja entre os 
ricos, os poderosos, os que têm um estatuto que lhes permite adminis-­
trar os negócios da cidade, e os outros (não os escravos ou os estr.mgel· 
ros~ mas os cidadãos) modos de ação mú1tiplos e densos: dientelismo~ 
evergetismo." 



lacáo dos deuses ou do deus com os homens. O deus é O
pastor dos homens. Num hino egipcio, le-se algo assirn: "Ó
Rá,que velas quando todos os homens dormem, que procu­
ras o que é benéfico para teil rebanho..."" O deus é o pas­
tor dos homens. Enfím, essa metáfora do pastor, essa refe­
rencia ao pastorado pennite designar certo tipo de relacáo
entre o soberano e o deus, na medida em que, se Deus é o
pastor dos homens, se o rei também é o pastor dos homens,
o rei é de certo modo o pastor subalterno a que Deus con­
fiou o rebanho dos homens e que deve, ao fim do dia e ao
fim do seu reinado, restituir a Deus o rebanho que lhe foi
confiado. O pastorado é um tipo de relacáo fundamental
entre Deus e os homens, e o rei de certo modo participa des­
sa estrutura pastoral da relacáo entre Deus e os homens.
Um hino assírio diz, dirigindo-se ao rei: "Companheiro res­
plandecente que participas do pastorado de Deus, tu que
cuidas do país e que o alimentas, Ó pastor da abundáncía.""

Evidentemente, foi sobretudo entre os hebreus que o
tema do pastorado se desenvolveu e se íntensificou". Com
este particular que, entre os hebreus, a relacáo pastor-reba­
nho é essencialmente, fundamentairnente e quase exclusi­
vamente urna relacáo religiosa. As relacóes entre Deus e
seu povo é que sao definidas como relacóes entre um pas­
tor e seu rebanho. Nenhum rei hebreu, com excecáo de
Davi, fundador da monarquía, é nominalmente, explicita­
mente designado como pastor". O termo é reservado a
Deus", Simplesmente, certos profetas sao vistos como ten­
do recebido das máos de Deus o rebanho dos homens, que
a ele devem devolver"; e, por outro lado, os maus reis, os
que sao denunciados como tendo traído sua míssáo, sao
designados como maus pastores, nunca individualmente
aliás, sempre globalmente, como os que dilapidaram o re­
banho, dispersaram o rebanho, os que foram incapazes de
lhe dar seu alimento e de levá-Io de volta asua terra", A
relacáo pastoral, em sua forma plena e em sua forma posi­
tiva, é portante, essencialmente, a relacáo entre Deus e os
homens. É uro poder de tipo religioso que tem seu prind-
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pio, seu fundamento, sua perfeição no poder que Deus exer­
ce sobre seu povo. 

Temos a~ creio eu, uma coisa ao mesmo tempo fun­
damental e provavelmente específica desse Oriente medi­
terrâneo tão diferente do que encontramos entre os gre­
gos. Porque nunca, entre os gregos, vocês encontrarão a 
idéia de que os deuses conduzem os homens como um pas­
tor pode conduzir seu rebanho. Qualquer que seja a inti­
midade- e ela não é necessariamente muito grande- en­
tre os deuses gregos e sua cidade, a relação nunca é essa. 
O deus grego funda a cidade, indica sua localização, ajuda 
na construção das muralhas, garante sua solidez, dá seu 
nome à cidade, pronuncia oráculos e, assim, dá conselhos. 
Consulta-se o deus, ele protege, ele intervém, às vezes ele 
também se zanga e se reconcilia, mas nunca o deus grego 
conduz os homens da cidade como um pastor conduziria 
suas ovelhas. 

Esse poder do pastor, que vemos tão alheio ao pensa­
mento grego e tão presente, tão intenso no Oriente medi­
terrâneo, principalmente entre os h e breus, como ele se ca­
racteriza? Quais são seus traços específicos? Creio que po­
demos resumi-los da seguinte maneira. O poder do pastor 
é um poder que não se exerce sobre um território, é um po­
der que, por definição, se exerce sobre um rebanho, mais 
exatamente sobre o rebanho em seu deslocamento, no mo­
vimento que o faz ir de um ponto a outro. O poder dopas­
tor se exerce essencialmente sobre uma multiplicidade em 
movimento. O deus grego é um deus territorial, um deus 
intra muros, tem seu lugar privilegiado, seja sua cidade, seja 
seu templo. O Deus hebraico, ao contrário, é o Deus que 
caminha, o Deus que se desloca, o Deus que erra. Nunca a 
presença desse Deus hebraico é mais intensa, mais visível, 
do que, precisamente, quando seu povo se desloca e quan­
do, na errância do seu povo, em seu deslocamento, nesse 
movimento que o leva a deixar a cidade, as campinas e os 
pastos, ele toma a frente do seu povo e mostra a direção que 
este deve seguir. Já o deus grego aparece nas muralhas para 



pío. seu fundamento, sua perfei<;ao no poder que Deus exer­

ce sobre seu povo.
Ternos aí, creio eu, urna coisa ao mesmo tempo fun-

damental e provavelmente específica desse Oriente medí­
terraneo tao diferente do que encontramos entre os gre­
gos. Porque nunca, entre os gregos, voces encontrarao a
idéia de que os deuses conduzem os homens como um pas­
tor pode conduzir seu rebanho. Qualquer que seja a inti­
midade _ e ela nao é necessariamente muito grande - en­
tre os deuses gregos e sua cidade. a relacáo nunca é essa.
O deus grego funda a cídade. indica sua localiza<;ao, ajuda
na constru<;ao das muralhas, garante sua solidez, dá seu
nome aciclade, pronuncia oráculos e, assim. dá conselhos.
Consulta-se o deus. ele protege, ele intervém, as vezes ele
também se zanga e se reconcilia, mas nunca o deus grego
conduz os homens da cidade como um pastor conduziria

suas ovelhas.
Esse poder do pastor, que vemos tao alheio ao pensa-

mento grego e tao presente, tao intenso no Oriente medi­
terráneo- principalmente entre os hebreus, como ele se ca­
racteriza? Quais sao seus traeos específicos? Creio que po­
demos resumi-los da seguinte maneira. O poder do pastor
é uro poder que nao se exerce sobre um território, é um po­
der que, por defini<;ao, se exerce sobre um rebanho, mais
exatamente sobre o rebanho em seu deslocamento, no mo­
vimento que o faz ir de uro ponto a outro. O poder do pas­
tor se exerce essencialmente sobre urna multiplicidade ern
movimento. O deus grego é um deus territorial, uro deus
intra muros, tem seu lugar privilegiado, seja sua cidade, seja
seu templo. O Deus hebraico, ao contrário, é o Deus que
caminha, o Deus que se desloce. o Deus que erra. Nunca a
presen<;a desse Deus hebraico é mais intensa, mais visível,
do que, precisamente, quando seu povo se desloca e quan­
do, na errancia do seu pavo, ern seu deslacamento, nesse
movimento que o leva a deixar a cidade, as campinas e os
pastos, ele toma a frente do seu povo e mostra a direcáo que
este deve seguir. [á o deus grego aparece nas muralhas para
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defender sua cidade. O Deus heb .

P
re . rareo aparece qua d

císamente, os hebreus saem da cídade.á íd n o,
ralhas, e quando come am a se' ~ a Sal a das mu­
sa as campinas "6 O <; guir o carninho que atraves-
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caso de urna m~eiraas,uee less~mesma maneira, ero todo
deus-pastor egípcioAm~né J~~ou~ pouco ísso, que o
duz as pessoas por todos os . h mo aquele que con­
que o Deus assegura em relac~~m os. E se, nessa dírecáo
movimento, se há referencia ~o te~~a m;utipliCldade em
que o deus-pastor sabe onde fi no, e na medIda em
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lugares de repouso favoráveís A g,. e quais serao os
lJxodo:"Tu conduziste com fid~lil~oposlto de Jeová, diz o
taste, tu o levaste com tua f a e esse povo que resga­
de "" Portanto . _ or<;a aos pastos da tua santida­
unldade de u~et~r)SI<;ao ao poder que se exerce sobre a
urna multiplicidade eono, o poder pastoral se exerce sobre

m movimento
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por funcáo, destino e justífícacáo f b ue nao tivesse. ' azero emi' Caract ,.
ca universal, mas com o detalh d . a enstt­
o ?em, em todo caso no pensarr':en~oque esse dever de fazer
bem no pensamento romano na grego.e creio que tam­
um dos componentes dentr~m °rassa

afinal de contas de
racterizam o poder. O'poder v . tu os outros traeos, que ca­
to por seu bem-fazer or s al secar~ctenzar,tanto quan­
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se definir por sua capacidade d ~uefse cerca. O poder vaí
de derroté-los de reduzí-Ios a' ee unda: sobre os ínímigos,
., bé ' scraVlaoOpod dfi

mra tam em pela possibilidade d ', er se e ­
conjunto dos territórios riq e conquístar,e por todo o
O bem-fazer é apenas ~ma~:~as, etc., 'l,ue tera acumulado.
feixe pelo qual o poder é defi 'dcaractensticas em todo esseru Q.



Sendo o poder pastoral, a meu ver, inteiramente defi­
nido por seu bem-fazer, ele nao tem outra razáo de ser se­
nao fazer o bem, É que, de fato, o objetivo essencíal, para o
poder pastoral, é a salvacáo do rebanho. Nesse sentido,
pode-se dizer, é claro, que nao se está muito distante do que
é tradicionalmente fixado como o objetivo do soberano - a
salvacáo da pátria -, que deve ser a lex suprema do exercício
do poder". Mas essa salvacáo que deve ser assegurada ao
rebanho tem um sentido muito preciso nessa temática do
poder pastoral. A salvacáo sao, antes de mais nada e essen­
cialmente, os meios de subsistencia. Os meios de subsisten­
cia abundantes e a alímentacáo garantida sao os bons pas­
tos. O pastor é aquele que alimenta e que alimenta direta­
mente ou, em todo caso, que alimenta conduzindo as boas
campinas, depois certificando-se de que os animais de fato
comem e sao alimentados adequadamente. O poder pasto­
ral é um poder de cuidado. Ele cuida do rebanho, cuida dos
individuos do rebanho, zela para que as ovelhas nao sofram,
vai buscar as que se desgarrara, cuida das que estáo feridas.
E, nurn texto que é urn comentário rabínico urn pouco tar­
dio, mas que reflete muito bem tuda isso, explica-se como
e por que Moisés foi designado por Deus para conduzir o
rebanho de Israel. É que, quando era pastor no Egíto, Moi­
sés sabia perfeitamente fazer suas ovelhas pastarem e sabia,
por exemplo, que, quando chegava nurna campína, devia
mandar primeiro para lá as ovelhas mais jovens, que só po­
diam comer a relva mais tema, depois mandava as ovelhas
um pouco mais velhas, e sé depois mandava para a campina
as ovelhas mais velhas, as mais robustas também, as que po­
diam comer a relva mais dura. Assim, cada urna das catego­
rias de ovelhas tinha efetivamente a erva de que necessitava
e alimento suficiente. Era ele que presidia essa distríbuícáo
justa, calculada e pensada do alimento, e foi entiio que [eová,
vendo isso, lhe disse: "[á que sabes ter piedade das ovelhas,
terás piedade do meu pavo, e é a ti que eu o confíarei.'?'

Assim, o poder do pastor se manifesta nurn dever, nurna
tarefa de sustento, de modo que a forma - e essa também é

urna caracteristica importante
ral-, a forma que o od r a meu ver,. do ¡::oder pasto­
mente, a manifesta~a~ fuI~pastor~ adqture nao é, inicial­
perioridade. O poder pastor~:nte a sua forca e da sua su­
seu zelo, sua dedica~ao sua a\ma~festamIClalmente por
pastor? Aquele cujo poder fui p cacao infiruta. O que é o
como os soberanos ou como gura aos olhos dos homens,
deuses gregos que apar os deuses, ern todo caso Os
gor? De jeito ~enhurn ¿cem eso;encialmente pelo seu fui­
é claro, no sentido de ~gilkstor e aquele que zela. "Zelar",
rado, mas príncípalme t era do que pode ser feíto de er-

n e com 'gil- .

b
tudnh0 o que pode acontecer de n~f';;:to ~cla a prlÜPósito de
a o, afastar a des a a u . e Ya! ze ar pelo re­

mal do rebanho. Vai~I~ q:apode amea~arqualquer aní­
Ihor possível para cada uJ: dosque as coisas corram o me­
sim no caso do Deus hebraí arumaís do rebanho. É as-raJco tamb' , .
deus cgípcío, de que se diz: "6 Rá em e assun no caso do
os homens dormem . , que velas quando todos
rebanho..."" Mas po'rqque_~roEcuras o que é benéfico para teu

ue. ssencialme t
um encargo, que nao é definido d . ,. n e porque ele tem
fíco, que é definido de in' . I e rrucro pelo lado honorí­
a preocupa<;ao do pasto/~l~~: o lado fard? e fadiga. Toda
os outros, nunca para ele preocupa<;ao voltada para
~" mesmo Esté .
UUeren¡;a entre o mau e o boro . a al, precIsamente, a
aquele que só pensa no pasto pastor., O mau pastor é
pensa no pasto para en o d para seu propno lucro, que só
der e dispersar, enquant~ ~ b~:: rebanhe; que poderá ven­
banho e ern nada além d 1 N_pabustor so pensa no seu re-

~ . ee. ao scanem
p~opno no bem-estar do reb he' seu proveito
ai, esbo<;ar-se af um oder an o. ;elO 9ue vemos surgir
oblativo e, de certo mbdo tr cuJo. carater e essencialmente
víco do rebanho deve selV!" an

d
SIClona!. O pastor está a ser-

, r e mte di"pastos, a a1imenta~ao a sal _ rme ano entre ele e os
der pastoral, ern si, é ~em r~a~:,bO que unplica que o po­
de terror e de forca ou de ~ 1- . em. Todas as dimensoes
deres inquietantes que faze':ne~~~ temível, todos esses po­
poder dos reis e dos deuse . bomens tremer diante do

s, pOIS ern, tudo isso se apaga
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uma caracteristica importante, a meu ve~; do poder pasto­
ral-, a forma que o poder pastoral adquire não é, inicial­
mente, a manifestação fulgurante da sua força e da sua su­
perioridade. O poder pastoral se manifesta inicialmente por 
seu zelo, sua dedicação, sua aplicação infinita. O que é o 
pastor? Aquele cujo poder fulgura aos olhos dos homens, 
como os soberanos ou como os deuses, em todo caso os 
deuses gregos, que aparecem essencialmente pelo seu ful­
gor? De jeito nenhum. O pastor é aquele que zela. "Zelar", 
é claro, no sentido de vigilância do que pode ser feito de er­
rado, mas principalmente como vigilância a propósito de 
tudo o que pode acontecer de nefasto. Ele vai zelar pelo re­
banho, afastar a desgraça que pode ameaçar qualquer ani­
mal do rebanho. Vai zelar para que as coisas corram o me­
lhor possível para cada um dos animais do rebanho. É as­
sim no caso do Deus hebraico, também é assim no caso do 
deus egipcio, de que se diz: "Ó Rá, que velas quando todos 
os homens dormem, que procuras o que é benéfico para teu 
rebanho ... "" Mas por quê? Essencialmente porque ele tem 
um encargo, que não é definido de inicio pelo lado honori­
fico, que é definido de inicio pelo lado fardo e fadiga. Toda 
a preocupação do pastor é uma preocupação voltada para 
os outros, nunca para ele mesmo. Está aí, precisamente, a 
diferença entre o mau e o bom pastor. O mau pastor é 
aquele que só pensa no pasto para seu próprio lucro, que só 
pensa no pasto para engordar o rebanho que poderá ven­
der e dispersar, enquanto o bom pastor só pensa no seu re­
banho e em nada além dele. Não busca nem seu proveito 
próprio no bem-estar do rebanho. Creio que vemos surgir 
aí, esboçar-se aí um poder cujo caráter é essencialmente 
ablativo e, de certo modo, transicional. O pastor está a ser­
viço do rebanho, deve servir de intermediário entre ele e os 
pastos, a alimentação, a salvação, o que implica que o po­
der pastoral, em si, é sempre um bem. Todas as dimensões 
de terror e de força ou de violência temível, todos esses po­
deres inquietantes que fazem os homens tremer diante do 
poder dos reis e dos deuses, pois bem, tudo isso se apaga 



quando se trata do pastor, seja ele o rei-pastor ou o deus­
pastor.

Enfim, última característica que abrange certo número
de coisas que cruzei até aquí, é essa idéia de que o poder
pastoral é um poder individualizante. Quer dízer, é verdade
que o pastor dirige todo o rebanho, mas ele só pode dirigi­
lo bem na medida em que nao haja uma só ovelha que lhe
possa escapar. O pastor canta as ovelhas, canta-as de ma­
nhá, na hora de levá-las acampína, canta-as anoite, para
saber se estáo todas ali, e cuida delas uma a uma. Ele faz
tuda pela totalidade do rebanho, mas faz tuda também
para cada uma das ovelhas do rebanho. É aqui que chega­
mas ao célebre paradoxo do pastor, que adquire duas for­
mas. Por um lado, o pastor tem de estar de olho em todos e
erocadauro,omnes et singuiaiim", o que vai serprecisamen­
te o grande problema tanto das técnicas de poder no pas­
torada cristáo, como das técnicas de poder, digamos, mo­
dernas, tais como foram introduzidas nas tecnologias da
populacáo de que lhes falava.Omnes el singulatim. E, depois,
de maneira ainda mais intensa, no problema do sacrificio
do pastor em relacáo ao seu rebanho, sacrificiodele próprio
pela totalidade do rebanho, sacrificioda totalidade do reba­
nho por cada uma das ovelhas. Quera dizer o seguinte: o
pastor, nessa temática hebraica do rebanho, o pastor deve
tuda ao seu rebanho, a ponto de aceitar sacrificar-se pela
salvacáo do rebanho", Mas, por outro lado, como precisa
salvar cada uma das suas ovelhas, será que ele nao vai se
ver na situacáo em que, para salvar urna só ovelha, vai ser
abrigado a descuidar da totalidade do rebanho? É esse o
tema que voces véem repetir-se indefinidamente ao langa
de todas as diferentes sedimentacóes do texto bíblico, do
Génesís aos cornentários rabínicos, tendo precisamente,no
centro disso tuda, Moisés. Moisés é aquele que efetivamen­
te aceitou, para ir salvar uma ovelha que se tinha desgarra­
do, abandonar a totalidade do rebanho. Ele acabou encon­
trando a ovelha, trouxe-a de volta nos ombros e viu, nesse
momento, que o rebanho que ele havia aceitado sacrificar

'" Palavra inaudíveI.

estava salvo, simbolicamente salvo .
que ele havia aceitado sacrificá-lo'" ~stament~ pelo fato de
desafio, do paradoxo moral li: tamos al no centro do
que poderiamos chamar d e re gloso do pastor, enñm do
um pelo todo, sacrificio d~~:~~oxo do pastor: sacrificiode
cerne da problemática crist- d por um, que Val estar no

E a o pastorado.
m suma, podemos dizer o se . t "

der pastoral é a idéia d gum e: a idéia de um po-
urna multiplicidade do~~s~~~:r que se e~erce mais sobre
que guia para um obí ti um temtono. É um poder
esse objetivo É portanJetova e servde de mtermediário rumo a
aliz . r , um po er finaliz d .

n_ado sobre aqueles mesmos a o~ um poder fi­
nao sobre uma unidade d ti sobre os quais se exerce, e
seja ela a cidade, o territór70 ~~ ~edcerto modo, superior,
enñm, um poder que visaao ' s a o, o soberano [...]* É,
em sua paradoxal equí al- mesmo tempo todos e cada um
e v encía e nao idtormada pelo todo Ibis be ' . a uru ade superior
dade grega e do I~pe" Rm, creio que as estruturas da ci-
nh no emano eram t talm

as a um poder desse ti o Voce . _ o rente estra-
tanto, certo número de te~;s na ~ dirao que cxste, no en­
faz, de maneíra explícita a c te:atUIa grega em que se
ca e o poder do pastor Áí ~,?para~ao entre o poder polírí­
vocés sabem, se em enha a o texto do Político, que, como
nesse tipo de pesquiS~ O pr~Clsamente nessa pesquisa
reinar?Acaso nao é ex~ que edaquele que reina? O que é

Bem escutem rcer o po er sobre seu rebanho?
_ ' , como estou mesm ."

nao vou me lancar nesse assunto lh mUlto mdlsposto,
mas por aquí, Estou cansado d .vou es pedir para ficar­
problema do Político da '. emars.Voltoa falar disso, do
simplesmente de lhe's ¡·ndl?roXlma vez, em Platao. Castalia
d . icar grosso modo B
el esse pequeno esquem b d ... em, se eu lhesaum oca o mal . b '

que me parece que ternos aquí um ten _ -aJam rada: e
SIma, que é o seguinte: essa idéi ameno lmportantis_
completamente alheio em t d a de um poder pastoral,

f o o caso consideraveIrnente

)
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estava salvo, simbolicamente salvo, justamente pelo fato de 
que ele havia aceitado sacrificá-lo". Estamos aí no centro do 
desafio, do paradoxo moral e religioso do pastor, enfim do 
que poderíamos chamar de paradoxo do pastor: sacrifício de 
um pelo todo, sacrifício do todo por um, que vai estar no 
cerne da problemática cristã do pastorado. 

Em suma, podemos dizer o seguinte: a idéia de um po­
der pastoral é a idéia de um poder que se exerce mais sobre 
urna multiplicidade do que sobre um território. É um poder 
que guia para um objetivo e serve de intermediário rumo a 
esse objetivo. É, portanto, um poder finalizado, um poder fi­
nalizado sobre aqueles mesmos sobre os quais se exerce, e 
não sobre urna unidade de tipo, de certo modo, superior, 
seja ela a cidade, o território, o Estado, o soberano [ ... ]*É, 
enfim, um poder que visa ao mesmo tempo todos e cada um 
em sua paradoxal equivalência, e não a unidade superior 
formada pelo todo. Pois bem, creio que as estruturas da ci­
dade grega e do Império Romano eram totalmente estra­
nhas a um poder desse tipo. Vocês dirão que existe, no en­
tanto, certo número de textos na literatura grega em que se 
faz, de maneira explícita, a comparação entre o poder políti­
co e o poder do pastor. Aí está o texto do Político, que, como 
vocês sabem, se empenha precisamente nessa pesquisa, 
nesse tipo de pesquisa. O que é aquele que reina? O que é 
reinar? Acaso não é exercer o poder sobre seu rebanho? 

Bem, escutem, corno estou mesmo muito indisposto, 
não vou me lançar nesse assunto, vou lhes pedir para ficar­
mos por aqui. Estou cansado demais. Volto a falar disso, do 
problema do Político, da próxima vez, em Platão. Gostaria 
simplesmente de lhes indicar grosso modo ... Bem, se eu lhes 
dei esse pequeno esquema um bocado rnal-ajarnbrado, é 
que me parece que ternos aqui um fenômeno importantís­
simo, que é o seguinte: essa idéia de um poder pastoral, 
completamente alheio, em todo caso consideravelmente 

"'Palavra iruludível. 
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alheio ao pensamento grego e romano, foi introduzido no
mundo ocidenta! por intermédio da Igreja crístá, Poi a Igre­
ja crístá que coagulou todos esses temas de poder pastora!
em mecanismos precisos e em instituícóes definidas, foi ela
que realmente organizou um poder pastora! ao mesmo
tempo específico e autónomo, foi ela que implantou seus
dispositivos no interior do Império Romano e que organi­
zou, no coracáo do Império Romano, um tipo de poder que,
creio eu, nenhuma outra cívilizacáo havia conhecido. Por­
que é de fato este, afina], o paradoxo, sobre o qua! eu gos­
taria de me deter nas próximas aulas: é que, de todas as cí­
vilizacóes, a do Ocidente cristáo foi sem dúvida, ao mesmo
tempo, a mais críativa, a mais conquistadora, a mais arro­
gante e, sem dúvida, urna das mais sangrentas, Em todo
caso, é urna das que certamente praticaram as maiores vio­
lencias. Mas, ao mesmo tempo - e é este o paradoxo sobre
o qua! gostaria de insistir -, o homem ocidenta! aprenden
durante milenios o que nenhum grego sem dúvida jamaís
teria aceitado admitir, aprendeu durante milenios a se con­
siderar urna ovelha entre as ovelhas. Durante milenios, ele
aprendeu a pedir sua salvacáo a urn pastor que se sacrifica
por ele. A forma de poder mais estranha e mais caracteris­
tica do Ocidente, aquela que também viria a ter a fortuna
mais vasta e duradoura, creio que nao nasceu nas estepes
nem nas cidades. Ela nasceu no ámbito do homem de na­
tureza, nao nasceu no ámbito dos primeiros impérios. Essa
forma de poder tao característica do Ocidente, tao única,
creío, em toda a história das civilizacóes, nasceu, ou pelo
menos inspirou seu modelo no pastoreío, na política consi­
derada assunto de pastoreio.
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1. a. a aula precedente (1? de fevereiro), pp. 137-8 e 140-1, a 
propósito da economia como "ciência do governo", e pp. 141~2, 
"urna arte de governar que agora transpôs o limiar de uma ciên­
cia política''. 

2. Sobre essa noção, cf. supra, aula de 18 de janeiro, pp. 44-5. 
3. R. Castel, L'Ordre psychiatrique. L'âge d'or de l'aliénisme, Pa­

ris, Minuit, "Le sens com.mun", 1976 [ed. bras.: A ardem psiquiátri­
ca, Graal, 1991]. 

4. Cf. ibid., cap. 3, pp. 138-52 ('Taliéniste, l'hygiéniste et le 
philanthrope"). a. pp. 142-3, as citações do folheto de apresenta­
ção dos Annales d'hygihze publique et de médecine légale, criados em 
1829 por Marc e Esquirol ("a higiene pública, que é a arte de con­
servar a saúde dos homens reunidos em sociedade [ ... ] está desti­
nada a ter um grande desenvolvimento e a proporcionar numero­
sas aplicações ao aperfeiçoamento das nossas instituições'). 

5. Ibid., cap. 1, pp. 39-50 ("Le crirninel, l'enfant, le mendiant, 
le prolétalre et le !ou"). 

6. Ibid., cap. 5, pp. 208-15 ("Les opérateurs politiques'l 
7. É no curso de 1973-1974 sobre Le pouvoir psychiatrique, op. 

dt., que Foucault, tomando sobre diversos pontos que considera­
va contestáveis da Histoire de la folie, questiona pela primeira vez 
a crítica do poder psiquiátrico em termos de instituição e lhe opõe a 
crítica baseada na análise das relações de poder, ou microfísica do 
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que a nocác de instituicáo seja muito satisfatória. Parece-me que
ela encerra certonúmero de perígosporque,a partir do momento
ero que se fala de instituicóes, fala-se, no fundo, ao mesmo tem­
po de indivíduos e de coletividade, o indivíduo, a coletividade e as
regras que os regem já estáo dados, e, por conseguinte, podern-se
precipitar aí todos os discursos psicológicos ou sociológicos. [...] O
importante, portante, nao sao as regularidades institucionais, mas
muito rnais as dísposícóes de poder, as redes, as correntes, as in­
terrnedíacóes, os pontos de apoio, as díferencas de potencial que
caracterizam urna forma de podere que, creio, sao constitutivosao
mesmo tempo do individuo e da coletividade". E a aula de 14 de
novembro de 1973, p. 34: "Sejamos bastante antiinstitucionalis­
tas." Q, também Sumeiíler et Punir, op. cit. p, 217: ''A 'disciplina'
nao pode se identificar nem com urna instituicáo nem com um
aparelho."

8, Jeremy Bentham (1748-1832), Panopticon, or theInspection­
House.: in Works, ed. J, Bowring, Edimburgo, 'Iaít, 1838-1843, t. I\T,
pp. 37-66 / Panopiique. Mémoire sur un nouveau principe pourcons­
truire des maisons d'inspection, et nommément des maisons de force,
trad. fr,E, Dumont, París, Imprimerie nationale, 1791; reed. in Oeu­
vres deJérémy Bentham, ed. por E. Dumont, Bruxelas, Louis Hau­
man et Cie, l, 1, 1829, pp, 245-62 (texto reproduzido em J, Ben­
tham, Le Panoptique, precedido de "Loeíl du pouvoír", [citado su­
pra, P: 33, nota 11], e seguido da traducáo por M, Sissung da prí­
meira parte da versáo original do Panopiicon, tal como Bentham a
publicou na Inglaterra em 1791), Q, Suroeiller et Punir, pp, 201-6,

9, Cf "Léthique du souci de moi comme pratique de la liber­
té" (janeiro de 1984), DE, I\T, n? 356, p, 726: "Fizeram-me dizer que
a loucura nao existía, quando o problema era absolutamente in­
verso: tratava-se de saber como a loucura, sob as diferentes defi­
nícóes que puderam lhe dar, pode, num momento dado, ser inte­
grada nUID campo institucional que a constituía como doence
mental que tem certo lugar ao lado de outras doencas." Eraassim,
por exemplo, segundo PaulVeyne, que Raymond Aron compreen­
dia a Histoire de lafolie,

10, Q, Paul Veyne, "Foucault révolulionne l'histoire" (1978),
in id., Comment onécrit l'histoire, Paris, Le Seuil, "Points Histoire",
1979, p, 229 [ed, bras,: Como se escreae a históría, Brasilia, UNB,
1998]: "Quando mostrei a Foucault as presentes páginas, ele me
disse mais ou menos o seguinte: 'Pessoalmente, nunca escrevi que
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Y en avoit pour bie e son age, car on tesmoignoit qu'il

n gouverner Paris p I d
iloumaldeParís sousCharles VI 77' oudr p us e 2 ans entíers"
tionnaire, p, 325), ' p, ,cIta o por E Godefroy, Die-

14, "11 n'y avoít de quoy vivre ni
estoit malade" (1425 Arch JI 173 1 gouvemer sa femme qui
froy, ibid.). ", peca 186; CItado por E Gode-

15, "Pour ces jours a it hevali
grand gouvemement et:V: ~~~C e~ali.er ~t une dame de trop
(Froissart Ch .' mort li stres d'Aubrecicourt"

16 :U romques, t. 11, p. 4; citado por E Godefroy, ibid,),
. ne grosse ville non fermee ., II

se gouveme toute de la drapene" (F . qw s appe .e Senarpont et
tado por;" Godefroy, ibid. p, 326), roissart, Chromques, livroV; ci-

17, De laquelle bateure icellui Phili '
l'espace de trois semelnes o . pot a este malade par
porté comme en SOn hostel ~t~:VlI~n, tant a l'Ostel Dieu ou il fu
ment, est alé de víe tresna purs, par son mauvais gouveme-

a espassement" (1423 Ar hi
186; cita~,o por E Godefroy, ibid" p, 325), ' e ves JI 172; peca

18, Une fille qui avoír té d
Estienne, Apol. P. Hérod e ;5~s ~ de mauvais gouvemement" (H.

19 "11 fit b hers CI a o por E Godefroy, ibid,),
. onne c ere a tous voire aux . .

qui le gouvemerent pendant son ~ou er" pnnClpaux des Seiz~,
tado por F, Godefroy, ibid,), p (Pasq" Lett, XVII, 2; Cl-

, 20, "Un quidam qui gouvemalt la femme d ' ,
1aliOlt voir si souvent qu'a 1 fin 1 e son VOlsm et
chet,serées, LID,p, 202; citad: por~~~ ~en aper",!" (G" Bou-

. e oy, lbid" CItado19ual- J
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que a nocác de instituicáo seja muito satisfatória. Parece-me que
ela encerra certonúmero de perígosporque,a partir do momento
ero que se fala de instituicóes, fala-se, no fundo, ao mesmo tem­
po de indivíduos e de coletividade, o indivíduo, a coletividade e as
regras que os regem já estáo dados, e, por conseguinte, podern-se
precipitar aí todos os discursos psicológicos ou sociológicos. [...] O
importante, portante, nao sao as regularidades institucionais, mas
muito rnais as dísposícóes de poder, as redes, as correntes, as in­
terrnedíacóes, os pontos de apoio, as díferencas de potencial que
caracterizam urna forma de podere que, creio, sao constitutivosao
mesmo tempo do individuo e da coletividade". E a aula de 14 de
novembro de 1973, p. 34: "Sejamos bastante antiinstitucionalis­
tas." Q, também Sumeiíler et Punir, op. cit. p, 217: ''A 'disciplina'
nao pode se identificar nem com urna instituicáo nem com um
aparelho."

8, Jeremy Bentham (1748-1832), Panopticon, or theInspection­
House.: in Works, ed. J, Bowring, Edimburgo, 'Iaít, 1838-1843, t. I\T,
pp. 37-66 / Panopiique. Mémoire sur un nouveau principe pourcons­
truire des maisons d'inspection, et nommément des maisons de force,
trad. fr,E, Dumont, París, Imprimerie nationale, 1791; reed. in Oeu­
vres deJérémy Bentham, ed. por E. Dumont, Bruxelas, Louis Hau­
man et Cie, l, 1, 1829, pp, 245-62 (texto reproduzido em J, Ben­
tham, Le Panoptique, precedido de "Loeíl du pouvoír", [citado su­
pra, P: 33, nota 11], e seguido da traducáo por M, Sissung da prí­
meira parte da versáo original do Panopiicon, tal como Bentham a
publicou na Inglaterra em 1791), Q, Suroeiller et Punir, pp, 201-6,

9, Cf "Léthique du souci de moi comme pratique de la liber­
té" (janeiro de 1984), DE, I\T, n? 356, p, 726: "Fizeram-me dizer que
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grada nUID campo institucional que a constituía como doence
mental que tem certo lugar ao lado de outras doencas." Eraassim,
por exemplo, segundo PaulVeyne, que Raymond Aron compreen­
dia a Histoire de lafolie,

10, Q, Paul Veyne, "Foucault révolulionne l'histoire" (1978),
in id., Comment onécrit l'histoire, Paris, Le Seuil, "Points Histoire",
1979, p, 229 [ed, bras,: Como se escreae a históría, Brasilia, UNB,
1998]: "Quando mostrei a Foucault as presentes páginas, ele me
disse mais ou menos o seguinte: 'Pessoalmente, nunca escrevi que

a loucura nao existe, mas pode-se escr .
nomenolooia a loueura exist :ver, lsso; porque, para a fe-
d .0"" e mas nao e uma .

eve dízer; ao contrario ue 1 COIsa, quando se
por ísso ela é nada." ,q a oucura nao existe, mas que nem

11, O manuscrito (folba nao d·'
ginas 14 e 15) remete ao Dicti ~umer~ a, msenda entre as pá-
et de tDUS sesdialectes du IX' au~a;~c1e ~a~ci:n~e,langue francaise
rís, E Vieweg, 1885, t. I\T, e, e redenc Godefroy, Pa-

12, "Un petír chemin si estroit ' h
assez empesché de passer outr ' q~ un omme a cheval seroit
royent gouvemer" (Froissart ehe, n,e eux ho~mes ne s'y pour­
por E G~defroy, Dictionnair; p, ;';;,tes, 1559, livro 1,p, 72; citado

l3, 51Yavoír a Paris plus de blé h '
ce temps y eust oncques voeu d que orrune qw fust ne en
Y en avoit pour bie e son age, car on tesmoignoit qu'il

n gouverner Paris p I d
iloumaldeParís sousCharles VI 77' oudr p us e 2 ans entíers"
tionnaire, p, 325), ' p, ,cIta o por E Godefroy, Die-

14, "11 n'y avoít de quoy vivre ni
estoit malade" (1425 Arch JI 173 1 gouvemer sa femme qui
froy, ibid.). ", peca 186; CItado por E Gode-

15, "Pour ces jours a it hevali
grand gouvemement et:V: ~~~C e~ali.er ~t une dame de trop
(Froissart Ch .' mort li stres d'Aubrecicourt"

16 :U romques, t. 11, p. 4; citado por E Godefroy, ibid,),
. ne grosse ville non fermee ., II

se gouveme toute de la drapene" (F . qw s appe .e Senarpont et
tado por;" Godefroy, ibid. p, 326), roissart, Chromques, livroV; ci-

17, De laquelle bateure icellui Phili '
l'espace de trois semelnes o . pot a este malade par
porté comme en SOn hostel ~t~:VlI~n, tant a l'Ostel Dieu ou il fu
ment, est alé de víe tresna purs, par son mauvais gouveme-

a espassement" (1423 Ar hi
186; cita~,o por E Godefroy, ibid" p, 325), ' e ves JI 172; peca

18, Une fille qui avoír té d
Estienne, Apol. P. Hérod e ;5~s ~ de mauvais gouvemement" (H.

19 "11 fit b hers CI a o por E Godefroy, ibid,),
. onne c ere a tous voire aux . .

qui le gouvemerent pendant son ~ou er" pnnClpaux des Seiz~,
tado por F, Godefroy, ibid,), p (Pasq" Lett, XVII, 2; Cl-

, 20, "Un quidam qui gouvemalt la femme d ' ,
1aliOlt voir si souvent qu'a 1 fin 1 e son VOlsm et
chet,serées, LID,p, 202; citad: por~~~ ~en aper",!" (G" Bou-

. e oy, lbid" CItado19ual- J
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la "an",ise, Paris,J.-J. PaU-L ittré Dictumnaire de la ngueJ"mente por 1 , .

vert, 1957, t. 4, p. 1É85). .trad fr. de P.Masqueray, Oedipe rOl, P.;,-
21. Sófocles, dipo ret, II ctí des universités de France I

ttr 11Ca e on anos
rís, Les Belles Le es, -se várias vezes por ess~ peca nos" 2'
1940 Foueault ínteressou 1971 "La Volonte de savoir , 1 .
1970~1980. a. o curso de ,1970- m éornell em outubro de 1972);
aula (retomada em eonferenel::

s"
(1974), DE, u n? 139, pp. 553­

"LaVérité et les formes juridiq de 1979-1980, "Du gouvernement
68; as primeiras aulas. do~o de taneíro e 1? de fever:rro d~
d ívants" (16 de Janel!o, 23 . J

d
1981 "Mal dire, OOe vrai.es VI ,. d L vain maro e ,1980)' o seminano e ouv ,

Fonctions de l'aveu" (inédito). só a arece urna vez no texto
22 Na realidade, a unagemp' Pe París Gamier, 1964;· fr d R 19narr, ,

do Édipo rei. Cf trad. . e . "Meu reí. eu te disse e de novo
d GF 1995 p. 122: (Coro). li I se abandonasse aree. I 'Irae de to lee, b

te digo, I darei prava de , OU~~ava na tempestade, I foste o o~
ti / que quando meu pa15 P t / se tu podes, leva-nos hoje
vento que o guiou. i\h! novamen e, bra de Sófocles: Ajax, 1082,
a bom porto." Mas e recorre~tet~ ~étaphores dePiafan, op. cit.,
Antígona, 162, 190 (cf, P. Louis, e , ' . t:

p. 156, n. 18).. a' astia,sob O Médio Impeno, no iru23
Foi a partir da 12. din d ' ados como pastores· " f ós foram eSlgn, G _. do 2° milemo, que os ara Hirt Ein Beitrag zur escio co z: üll "Der gute. h 86

do seu povo. Cf. D. Mildrerd" Zeitsehrijt für iigypt. Sprac e, ,ehiehte iigyptiseher B e e ,

1961 pp. 126-44. _ ' o astor (re'U) remonta a Hamu-
'24 A qualíficacáodo rei com p . "05 até Assurbaropal

· . tia dos reis assm , Cf
rabi (c. 1728-1686). A maro bílórucos,adotou esse eostume. :
(669-626) e os monarcas n~obader israelitiseh-jüdisehen Hellandse;..
1. Dün; Ursprung und Aus alu , des AltenTestaments, Berlim, C. .' B 'tr¡'"g zurTheo ogtewartung. Eín e " 116-20. ,
Sehwetsehke & Sohn, 1925~PP;"'de_ Konig. Zur Herausbiidung des

25. a. 1.Seibert, Hirt H lim eutsehe Akadenue der Wis-
K'· 'gtums in Mesopotamlen, Ber Sek . für Altertumwíssens-

orn Iín S hriften der Se tíonsenschaft zu Ber . e

chaft, 53), 1969. _ R'" (Cairo, e. 1430 a.c.), in A. Barue\&
26. "Hymne aAm~n;,.~de I'Égypte ancienne, n? 69, Pans, eF. Daumas, Hymnes et n

Cerl, 1980, p, 198.
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27. Fonte nao identificada. Sobre a origem divina do poder
real, que a imagem do pastor exprime, cf.1.Seibert, Hirt _ Herde­Kiinig, pp. 7-9.

28. Existe, sobre esse tema, Urna literatura abundante. a. W.
Iost, Poimen. Das Bildvom Hirten in derbiblisehen Überliejerung und
seine christologische Bedeutung Giessen, OttoKindt, 1939; G. E.Post,
verbete "Sheep", in Dictionary 01 the Bible, t. 4, Edimburgo, 1902,
pp, 486-7; v: Hamp, "Das Hirtmotiv im Alten TeSlament", in Fest­
schrijt Kard, Faulhaber, Munique,). Pfeiffer, 1949, pp. 7-20; id.,verbo
"Hirt", in Lexíkan fur Theologie und Kirche, Friburgo em Breisgau,
1960, col. 384-386. Sobre o Novo Testalnento: Th.H. Kempf, Chrís­
tus derHin. Ursprung undDeutung einer altehnstlichen Symbolgestalt,
Roma, Offidmn Libri Catholicí, 1942; J. Jeremias, verbo "rrOL~V", in
Theologisches Worterbueh ZUm Neuen Testament, Bd. 6, 1959, pp. 484­
501.AssinaIemos também, entre os estudos mais recentes, o Ver­
bete de P. Grelot "Berger", in Dictionnaire de spiritualité ascétique et
mystique, París, Bauehesne, t. 12, 1984, col, 361-72, e a boa síntese,
aeompanhada de Urna riquíssima blbliograña, de D. Peil, Untersu­
chungen ZUr Staats- und Henschajtsmetaphorik in literarischen Zeug­
nissen vanderAntike bisZUr Gegenwart, Muniqus, W.Fink, 1983, pp,
29-164 ("Hirt und Herde").

29. Esse titulo aínda nao Ihe é diretamente aplicadonos lí­
vros históricos e sapienciais. CI. o livro II de Samue! 5, 2; 24, 17;
Salmos, 78, 70-72: Deus lhe conña o cuidado de "pastorear" o
povo de Israel, e Davi designa este último corno 11rebanho", Ero
compensa\ao, é freqüente nos livros proféticos: ci. por exemplo
Ezequiel 34, 23; 37, 24 ("Meu servo DaY¡ reinará sobre eles [~ Os
filhos de Israel]; haveré urosó pastorparatodos eles").Como su­
gere FoucauIt, a imagem do pastoras vezes é empregada parade­
signar os reis pegáos: cf. Isafas 44, 28 (a propósito de Gro); jere­mias 25, 34.

30. a. Céncsís 48, 15; Salmos 23,1-4; 80, 2; Isaías 40,11; Je­
remias 31, 10; Ezequiel 34, 11-16; Zacarias 11, 4-14. a. w. jost,
Poimen, pp. 19 ss. As ocorrencias da aplica\ao do vocabulário pas­
toral ("guiar", "conduzir", "recolher [no redil]", "levar ao pasto",
etc.) a Ieova sao evidentementemuito rnaís numerosas. Cf.J. Iere­
mías, "noq.olv" in op. cit., 486.

31. Cf. Jeremias 17, 16 (mas a tradu~iio dessa passagem é
contestada); Amós 1, 1; 7, 14-15 (W. Jost, op, cit., p. 16).

J
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27. Fonte não identificada. Sobre a origem divina do poder 
real, que a imagem do pastor exprime, cf. I. Seibert, Hirt - Herde­
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28. Existe, sobre esse tema, uma literatura abundante. Cf. W. 
jost, Poimen. Das Bild vom Hirten in der biblischen Überlieferung und 
seine christologische Bedeutung, Giessen, Otto Kindt, 1939; G. E. Post, 
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chungen zur Staats- und Herrschaftsmetaphorik in litemrischen Zeug­
nissen von der Antike bis zur Gegenwart, Munique, W. Fink, 1983, pp. 
29-164 ("}fut und Herde"). 

29. Esse título ainda não lhe é diretamente aplicado nos li­
vros históricos e sapienciais. Cf. o livro li de Samuel5, 2; 24, 17; 
Salmos, 78, 70-72: Deus lhe confia o cuidado de "pastorear" o 
povo de Israet e Davi designa este último como "rebanho". Em 
compensação, é freqüente nos livros proféticos: cf. por exemplo 
Ezequiel 34, 23; 37, 24 ("Meu servo Davi reinará sobre eles [~ os 
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mias 25, 34. 

30. Cf. Gênesis 48, 15; Salmos 23, 1-4; 80, 2; Isaías 40, 11; je­
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contestada); Amós 1, 1; 7, 14-15 r:w. jost, op. cit., p. 16). 
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32. Cf. Isaías 56, 11; [eremias 2, 8; 10,21; 12, 10, 23, 1-3; Eze~
quiel 34, 2-10 ("Ai dos pastores de Israel que se apasce~ta'." a SI
mesmos. Nao devem os pastores apascentar o rebanho. Vos v~s

nutristes de leite, vos vestistes de la, sacrificaste..:: as ov:e!has mats
ordas, mas nao fizestes o rebanho pastar. Nao fo~castes as

~velhas fracas, nao cuidastesda que estavadoente, nao ~astes a
que estavaferida. Nao trouxestes a que se d~sgarrava, nao. p~o~­
rastesa que estavaperdida. Mas vós as dormnastes com violencia
e dureza"); Zacarias10, 3; 11,4-17; 13, 7.

33. Salmos 68, 8.
34. Éxodo 15, 13. .• ,." uli
35. M. Foucault faz alusáo aquí a máxima Salus pop su­

prema lex esto", euja primeira ocorréncíe ~e encontra - com,~
sentido bem diferente - em Cícero (De legzbus, 3, 3, 8, a propósito
do dever dos magistrados de aplicar zelosamente a leí) e que foi
retomada a partirdo século XVI pela maioria dos teó~cos a~s<?lu­

tistas. Cf. supra (p. 152, nota 27), a citacáo do Deofficio hominis el

civis de Pufendorf. .. . 'ke
36. Cf. J. Engemann, verbete "Hirt", In ReallroJ;:m für Anti

und Christentum, Stuttgart, t. 15, 1991, col. 589: Andererseits
bleibt ihnen (= den Rabbinen) dennoch bew':lsst, dass Mese, ge­
rade weil er ein guter Hírt war, von Gott erwahlt wurde, dasVolk
Israel zu führen (Midr. Ex. 2, 2); d. L. Ginzberg,. The legends of the
Ietos 7 [trad.do alemáo por Henrietta Szold] (Fhi\~delphia [jewísh
Publ. Soc. of America] 1938) Reg. s.v, shepherd..Cf. Igualmente
Fílon de A1exandria, DevitaMasis, 1, 60 (apud D.Peil, Untersuchun­
gen..., op. cit.,p. 43 n. 59); [ustino, Apol. 62, 3 (segundoW.[ost, POl­
men, p. 14, n. 1).

37. Frase já citada acima, p. 167.. ., ..
38. Cf.a conferencia "<Omnes et singulatim : towar~s a C?ti­

. m of political reason", pronunciada porFoucaul~ na um.verslda­
~: de Stanford em outubro de 1979 ('''Omnes et smguIatun':vers
une critique de la raison politique", trad. fr. P.-E. Dauzat, DE, IY,
n° 291, pp. 134-61). . • h

39. O.Joao 11, 50¡}8, 14: -s convemente que um so omem
morra por todo o povo. .

40. Cf. a aula seguínte (15 de fevereiro), pp. 202-3.

AULA DE 15 DE FEVEREIRO DE 1978

Análise do pastorado (continua9io). - O problema da re­
la9iopastor-rebanho na literatura e nopensamento grego: Ho­
mero, a tradidio pitag6ri.ca. Rarídade da metáfora do pastorna
literatura política clássica (Isócrates. Demóstenes). _ Uma exce­
~o maíor: o Político de Platiio. O USO da metáfora nos outros
textos dePlatao (Crítias, Leís, República). A crítica daidéia de
ummagistrado-pastor noPolítico. A metáfora pastoral aplica­
da ao médico, ao agricultor; aoginasta e ao pedngogo. _ A his­
tória dopastorado noOcidente conw modelo degooemo dosho­
mene é indissociável do cristianismo. Suas transforma~es e
suascrises até o século XVIII. Necessidade de umahistoria do
pastorado. - Características do "gaverno dasalmas": poder glo­
balizante,coextensivo aorganizar;ao da Igreja e distinto do po­
der político. - O problema das relafoes entre poderpolítico e
poderpastoral no Ocidente. Compara9io com a tradiiiio russa.

Nessa explora,ao do tema da govemamentalidade, eu
havia iniciado um vaguíssimo esbo,o, nao da história, mas
de a1gumas refe!encias que permitem fixar um pouco o que
creio ter SIdo tao unportante no Ocidente e que se pode
chamar, que é efetivamente chamado de pastorado. Tudo
isso, essas relIex6es sobre a govemamentalidade, esse vago
esboce do pa~to~ado, nao deve ser lido como ponto pacífi­
co' e claro. Nao e um trabalho acabado, nao é nem mesmo
um trabalho feíto, é um trabalho em andamento, com tudo
o que isso pode comportar de imprecis6es, de hipóteses _
enfim, sao pistas possíveis, para voces, se quiserem, para
num, talvez.

Bom, eu havia insistido um pouco a última vez sobre
esse te~a do pastorado e havia tentado mostrar a voces que
a rela,ao pastor-rebanho, para designar a rela,ao seja de
Deus com os homens, da divindade com os homens, seja
do soberano com seus súditos, essa rela,ao pastor-rebanho
havia sido, sem dúvida, um tema presente, freqüente, na li-

j
..J
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Ietos 7 [trad.do alemáo por Henrietta Szold] (Fhi\~delphia [jewísh
Publ. Soc. of America] 1938) Reg. s.v, shepherd..Cf. Igualmente
Fílon de A1exandria, DevitaMasis, 1, 60 (apud D.Peil, Untersuchun­
gen..., op. cit.,p. 43 n. 59); [ustino, Apol. 62, 3 (segundoW.[ost, POl­
men, p. 14, n. 1).

37. Frase já citada acima, p. 167.. ., ..
38. Cf.a conferencia "<Omnes et singulatim : towar~s a C?ti­

. m of political reason", pronunciada porFoucaul~ na um.verslda­
~: de Stanford em outubro de 1979 ('''Omnes et smguIatun':vers
une critique de la raison politique", trad. fr. P.-E. Dauzat, DE, IY,
n° 291, pp. 134-61). . • h

39. O.Joao 11, 50¡}8, 14: -s convemente que um so omem
morra por todo o povo. .

40. Cf. a aula seguínte (15 de fevereiro), pp. 202-3.

AULA DE 15 DE FEVEREIRO DE 1978

Análise do pastorado (continua9io). - O problema da re­
la9iopastor-rebanho na literatura e nopensamento grego: Ho­
mero, a tradidio pitag6ri.ca. Rarídade da metáfora do pastorna
literatura política clássica (Isócrates. Demóstenes). _ Uma exce­
~o maíor: o Político de Platiio. O USO da metáfora nos outros
textos dePlatao (Crítias, Leís, República). A crítica daidéia de
ummagistrado-pastor noPolítico. A metáfora pastoral aplica­
da ao médico, ao agricultor; aoginasta e ao pedngogo. _ A his­
tória dopastorado noOcidente conw modelo degooemo dosho­
mene é indissociável do cristianismo. Suas transforma~es e
suascrises até o século XVIII. Necessidade de umahistoria do
pastorado. - Características do "gaverno dasalmas": poder glo­
balizante,coextensivo aorganizar;ao da Igreja e distinto do po­
der político. - O problema das relafoes entre poderpolítico e
poderpastoral no Ocidente. Compara9io com a tradiiiio russa.

Nessa explora,ao do tema da govemamentalidade, eu
havia iniciado um vaguíssimo esbo,o, nao da história, mas
de a1gumas refe!encias que permitem fixar um pouco o que
creio ter SIdo tao unportante no Ocidente e que se pode
chamar, que é efetivamente chamado de pastorado. Tudo
isso, essas relIex6es sobre a govemamentalidade, esse vago
esboce do pa~to~ado, nao deve ser lido como ponto pacífi­
co' e claro. Nao e um trabalho acabado, nao é nem mesmo
um trabalho feíto, é um trabalho em andamento, com tudo
o que isso pode comportar de imprecis6es, de hipóteses _
enfim, sao pistas possíveis, para voces, se quiserem, para
num, talvez.

Bom, eu havia insistido um pouco a última vez sobre
esse te~a do pastorado e havia tentado mostrar a voces que
a rela,ao pastor-rebanho, para designar a rela,ao seja de
Deus com os homens, da divindade com os homens, seja
do soberano com seus súditos, essa rela,ao pastor-rebanho
havia sido, sem dúvida, um tema presente, freqüente, na li-

j
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teratura egípcia faraônica, na literatura assíria também, que 
havia sido em todo caso um tema insistente entre os he­
breus e que, em compensação, não me parecia que essa 
mesma relação pastor-rebanho havia tido alguma impor­
tância para os gregos. Parece-me inclusive que a relação 
pastor-rebanho não é para os gregos um bom modelo polí­
tico. Creio que se pode fazer um certo número de objeções 
a isso, e da última vez, aliás, alguém veio me dizer que não 
estava de acordo sobre esse tema e sobre esse ponto. Então, 
se me permitem, gostaria de tentar por uns dez minutos 
delinear um pouco esse problema da relação pastor-reba­
nho na literatura e no pensamento gregos. 

Parece-me de fato que podemos dizer que o terna da 
relação pastor-rebanho, para designar a relação do sobera­
no ou do responsável político com seus súditos ou concida­
dãos, está presente nos gregos, e apoiar essa afirmação em 
três grupos possíveis de referências. Primeiro, claro, novo­
cabulário homérico. Todo o mundo sabe que, na Ilíada, es­
sencialmente a propósito de Agamêmnon, mas também na 
Odisséia, temos toda urna série de referências que designam • 
o rei corno pastor dos povos, como poimén laôn, denomina- J 
ção ritual'*. É inegável, e creio que isso se explica facilmen- 1· 

te, na medida em que, em toda a literatura indo-européia, 
essa é de fato uma denominação ritual do soberano, que 
encontramos justamente na literatura assíria; é uma deno- li 
minação ritual, a que consiste em dirigír-se ao soberano 
chamando-o de "pastor dos povos". Há um grande núme-
ro de estudos sobre isso. Remeto-os por exemplo ao de Rü-
diger Schrnitt, num livro alemão sobre a poesia, as expres-
sões poéticas na época indo-européia. É um livro de 1967'. 
[Nas págínas]283-284 vocês encontrarão toda uma série de 
referências a essa expressão - poimén laôn, pastor dos po-
vos -, que é arcaica, que é precoce, que também é tardia já 

• M. Foucault, no manuscrito, cita as seguintes referências: Dfada, 
ll, 253; Odisséia, ID, 156; XlY. 497. 

1 
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" •. literatura assíria também, que
tera~a eglpClaf~ao~~,~:;' tema insistente entre os he­
havia sido em to o _ nao me parecía que essa
breus e que, _em compens~o, h 'a lido alguma ímpor­
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. o e da última vez, as, gu E tá
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senclalmente a propos , . ~e referencias que designam
Odisséia, ternos toda urna sene 'mm laon denomina-
o rei como pastor dos povos, como poi lica facilmen-

_ .tual'" É inegável e creio que 1550 se exp .-
cao n: ' em toda a literatura indo-europela,
te, na medida em qu~, mínacáo ritual do soberano, que
essa é de fato uma eno. ro''a' é urna deno-
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encontramos ¡US am . t m dirizir-se ao soberano

. - itual a que consls e e o' ,mmacao n r " Há um grande nume-
chamando-o de "pastor dos povos . I ao de Rü-

~~g~~ ~c~~~~,s~~ i~:~~~~~_~~~~r~e~;E:~:i;~;.
sóes poélicas na epo~: md?-:~~~~~aotoda uma série de
[Nas páginas1283-2 voc:s ., laon pastor dos po­
referencias a essa expres~ao - potmen ta~bém é tardia já
vos -» que é arcaica, que e precoce, que

. . ezuintes referéncias: niada,
• M. Foucault, no manuscnto, ata as s 0--

n. 253;Odisséia, ID,156; XIV, 497.

que voces a encontram, por exemplo, nos poemas em ingles
antigo do Beotoulf', onde o soberano é designado como pas­
tor dos povos ou pastor do país.

Segunda série de textos: sao os que se referem explíci­
tamente a tradícáo pitagórica, nos quais, desde o início até
o neopitagorismo, até os textos do pseudo-Arquitas citados
por Estobeu', voces também encontraráo referencias ao
modelo do pastor. E isso essencialmente em tomo de dois
ou tres temas. Primeiro, a elimologia tradicionalmente acei­
ta pelos pitagóricos, que pretende que nómos, leí, venha de
nomeús, isto é, pastor. O pastor é aquele que faz a leí, na
medida em que é ele que distribui o alimento, que dirige o
rebanho, que indica a direcáo cerreta, que diz como as ove­
!has devem cruzar para ter uma boa progenitura. Tudo isso,
funcáo do pastor, que dita a lei ao seu rebanho. Daí a deno­
mínacáo de Zeus como Nómios. Zeus é o deus-pastor, o deus
que concede as ovelhas o alimento de que necessitam. En­
ñm, sempre nessa mesma literatura de tipo pitagórico, vo­
ces encontram a idéia de que o que caracteriza o magistra­
do nao é tanto seu poder, sua forca, a capacidade que tem
de decidir. O magistrado, para os pitagóricos, é antes de
mais nada o phildnihropos, aquele que ama seus adminis­
trados, aquele que ama os homens que a ele estáo subme­
tidos, aquele que nao é egoísta. O magistrado, por defini­
,ao, é cheio de zelo e de solícitude, tal como o pastor. "A lei
nao é feita para ele", magistrado, ela é feita primeiro e an­
tes de tudo "para seus administrados'". Trata-se portante, com
certeza, de uma tradicáo bastante coerente, uma tradicáo
duradoura que, durante toda a Antiguidade, manteve esse
tema fundamental, de que o magistrado, aquele que decide
na cídade, é antes de mais nada, essencíalmente, um pas­
tor. Mas, é claro, essa tradicáo pitagórica é uma tradícáo, se
nao marginal, em todo caso limite.

Como ela aparece - é a terceira série de textos a que
eu fazia referencia -, como ela aparece no vocabulário po­
lítico clássico? Encontramos aí duas teses, por assirn dizer.
Urna,do alemáo Gruppe, em sua edícáo dos fragmentos de
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Arquitas", que expli~a que: na verdade, a metáfora do pas­
tor praticamente nao esta presente entre os gregos, salvo
ande possa ter havido influencia oriental, mais preosan:en­
te influencia hebraica, que os textos em que o pastor e re­
presentado como modelo do bom magistrado sao. textos
significativos, densos, que se referem a urna ideología ou a
um tipo de representacáo política típicamente oriental,
mas que esse tema está absolutament; limitado aos pita:
góricos. ande voces e~contram r;ferencla ao pastor, ,ha
que enxergar urna influencia pítagónca, lago urna mfluen-
cia oriental. ,. d .

A essa tese se opóe a de Delatte, em A politica os pita­
góricos', Delatte que diz: nao, de jeito ne~hum~ o tema do
pastor como modelo ou personagem político e, um lug"!­
comum. Nao pertence em absoluto aos pitagoncos. Na~
traduz nenhuma influencia oriental e, no firn das cO,ntas, e
um tema relativamente sem importancia, urna especIe de
lugar-comum do pensamento, ou melhor, su,nplesmente do
vocabulário, da retórica política da época classl~a'. De fato,
essa tese de Delatte, essa afírmacáo de Delatte ': apresenta­
da como tal, ele nao fundamenta essa afinnac;ao de que o
tema do pastor é um luSar-com,:mno pensamento ou no
vocabulário político da epoca clássíca em nenhuma ~efe­

réncia precisa. Mas, quando observamos os diferentes índi­
ces que poderiam relacionar na literatura grega os empre­
gas de palavras como "apascentar", IIpastor"~"pai", palavras
como poimén, nomeús, ficamos ~es~o. assl:n uro bocado
surpresos. Por exemplo, o Indr;x I~okratezos nao t;az nenhu­
ma referencia ¡, palavra poimén, a palavra nomeus. Ou seja,
nao parece que em Isócrates se possa encontrar nem mes­
mo a expressáo de apas,centar, pastore!", ou pastor. E, num
texto preciso, o Areopagztlco, em que Isocra,tes descreve com
muita precisáo os deveres do magistrado", o seguínte fato
nos surpreende: do bom magistrado e daquele que deve z,;­
lar pela boa educacáo da juventude, desse magrstrado,.lso­
crates dá urna descricáo muito precisa, muito prescntiva,
muito densa. Toda urna série de deveres e de tarefas mcurn-

bem a esse magistrado. Ele deve cuidar dos jovens, deve vi­
gíá-los sem cessar, deve zelar nao apenas por sua educac;ao
mas também por sua alimentac;ao, pela maneira como se
comportam, pela maneira como se desenvolvem, até mes­
mo pela maneira como se casam. Estamos bem perta da
metáfora do pastor. Ora, a metáfora do pastor nao aparece.
Voces praticamente também nao váo encontrar em Demós­
tenes esse tipo de metáfora. Lago, no que se chama de vo­
cabulário político clássico da Grécia, a metáfora do pastor é
urna metáfora rara10.

Rara, com urna excecáo, claro, e urna excecáo rnaíor,
capital: ela está em Platáo. Nele voces véem toda urna séríe
de textos em que o bom magistrado, o magistrado ideal é
considerado o pastor. Ser Um bom pastor é nao apenas ser
o bom, mas principahnente o verdadeíro, o magistrado ideal.
IS50 no Critiasv, na República», nas Leis? e no Poliiico", Esse
texto do Político creio que deve ser tratado ¡, parte. Vamos
deixá-lo de lado por enquanto e pegar os outros textos de
Platáo, ern que essa metáfora do pastor-magistrado é utili­
zada. O que é que a gente ve? Parece-me que a metáfora do
pastor, nos outros textos de Platáo - quer dízer, todos me­
nos O político -, essa metáfora do pastor é empregada de
tres maneiras.

Primeíro, para designar qual foi a modalidade específi­
ca, plena e bem-aventurada do poder dos deuses sobre a
humanidade nos primeiros tempos da sua existencia e an­
tes que a desgrac;a ou a dureza dos tempos houvesse mu­
dado a condic;ao daquela. Os deuses sao, originariamente,
os pastores da humanidade. Os deuses é que alimentaram
[oshomens] *,que os guiaram, que lhes proporcionaram sua
alimentacáo, seus principios gerais de conduta, que zelaram
pela sua felicidade e pelo seu bem-estar. É isso que voces
encontram no Cridas", que voltaráo a encontrar no Político,
e voces váo ver o que, a meu ver,isso significa.

... M.E: que os alimentaram
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pastor como modelo ou personagem político e, um lug"!­
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réncia precisa. Mas, quando observamos os diferentes índi­
ces que poderiam relacionar na literatura grega os empre­
gas de palavras como "apascentar", IIpastor"~"pai", palavras
como poimén, nomeús, ficamos ~es~o. assl:n uro bocado
surpresos. Por exemplo, o Indr;x I~okratezos nao t;az nenhu­
ma referencia ¡, palavra poimén, a palavra nomeus. Ou seja,
nao parece que em Isócrates se possa encontrar nem mes­
mo a expressáo de apas,centar, pastore!", ou pastor. E, num
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lar pela boa educacáo da juventude, desse magrstrado,.lso­
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muito densa. Toda urna série de deveres e de tarefas mcurn-
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comportam, pela maneira como se desenvolvem, até mes­
mo pela maneira como se casam. Estamos bem perta da
metáfora do pastor. Ora, a metáfora do pastor nao aparece.
Voces praticamente também nao váo encontrar em Demós­
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cabulário político clássico da Grécia, a metáfora do pastor é
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tes que a desgrac;a ou a dureza dos tempos houvesse mu­
dado a condic;ao daquela. Os deuses sao, originariamente,
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[oshomens] *,que os guiaram, que lhes proporcionaram sua
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... M.E: que os alimentaram
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Em segundo lugar, voces também encontram textos
nos quais o magistrado ?o tempo atual, do tempo de dure­
za do tempo posterior a grande feliddade da humarndade
pr~sidida pelos deuses, também é considerado um R.astor.
Mas há que entender que o magistrado-pastor nunca e con­
siderado nem corno o fundador da cídade, nem corno quem
lhe deu suas leis essenciais, mas corno o magistrado pn:,Cl­
paloO magistrado-pastor - nas Leis isso é bem,caractensti­
ca, perfeitamente claro -, o magis~ado:pastor e na~erdade
um magistrado subordinado. Ele e .melO mtennediano en­
tre o dio de guarda propriamente dito, digamos brutalmen­
te, o policial, e aquele que é o verdade!,o :enhor ou leg¡sla­
dar da cidade. No livro X das Le!S, voces veem que o magis­
trado-pastor é contraposto. de um lado, aos anirnais preda­
dores que ele tem de manter longe do seu rebanho, mas
também é diferente dos senhores, que estáo na cúpula do
Estado". Lago funcionário-pastor" claro, m:,s apenas fu;:t­
cionário. Ou seja, nao é tanto a pr~pna essencia da funcáo
política, a esséncia mesma do que e ? poder na cidade, que
será representada pelo pastor, mas, sunplesme~te uma fun­
cáo lateral, uma funcáo que o Poltttco chamara Justamente
de adjuvante", que é assirn designada. _

EOOm, terceira série de textos, amda em Platao e com
excecáo do Político, sao os textos da República, empartlcul.ar
no livro 1,a díscussáo com Trasírnaco, em que 'Irasímaco diz,
corno se se tratasse de uma obviedade ou de um lug~-co­
mum em todo caso de um terna familiar: sím, claro, vao di­
zer que o bom magistrado é aquele que é um verdadeiro pas;
tor, Contudo, vamos ver um pouco o que o pas~or faz.Voce
acredita mesmo, diz Trasírnaco, que o pastor e o homem
que tem em vista essencialmente e até exclusivamente o
bem do seu rebanho? O pastor só se empenha na me~lda
em que isso pode !he proporcionar um retorno, ele so se
empenha por seus animais tendo em vista o dia em qu~ po­
derá sacrifica-los, matá-los ou vende-los. É por egOlsmo
que o pastor age corno age e finge se dedi:ar aos seus aru­
mais. Lago, diz Trasírnaco, essa comparacao com o pastor

n~o é em absoluto tópica para caracterizar a virtude neces­
sana ao magistrado". Ao que se responde a Trasímaco: mas
esse 9ue vocéde~e,assirn nao é o bom pastor, nao é o ver­
dadeíro pastor, nao e o pastor pura e simplesmente, é a ca­
n,c~tura do pastor. Um pastor egoísta é urna coisa contradí­
tona. O verdadeiro pastor é justamente aquele que se dedi­
camterrarnente ao s:u rebanho e nao pensa erosi mesrno".
É certo que tem?s al... quer dizer, é provável em todo caso
que tenhamos al urna referencia explícita, se nao a esse lu­
gar-comum que nao parece ser tao comurn no pensamento
grego, pelo menos a um terna familiar, conhecido de Sócra­
tes, ,de Platáo, dos círculos [platÓniCOs], que era o terna pi­
tag?nco. É esse terna pitagóríco do magistrado-pastor, da
política corno pastoreio, é esse terna que afiara, creío clara-
mente no texto da República, no livro l. r

É justamente com este que vai debater o grande texto
d.? Politice, porque o grande texto do Político tem por fun­
cao, precisamenre, parece-me, colocar diretamente e de
certo modo, em cheio, o problema de saber se efetivarr:en­
te se pode caracterizar, nao este ou aquele magistrado da ci­
dade, mas o magistrado por excelencia, ou me!hor a própria
natureza do poder político tal corno se exerce na 'cidade se
se_pode efetivamente analisá-la a partir desse modelo' da
a,a? e do poder do pastor sobre seu rebanho. Será que a
políti_ca pode efetivamente corresponder a essa forma da
relacáo pastor-rebanho? Éa questáo fundamental em todo
caso ~ma das dimensóes fundamentais do Polític;. E a essa
questao o texto inteiro responde "nao", e um nao que me
parece bas!ante circunstanciado para que se possa ver nele
urna rejeicao formal do que Delatte chamava, parece-me
que eqwvocadamente, de lugar-comum, mas que devemos
reconhecer corno um terna familiar afilosofia pitagórica' o
chefe na cidade deve ser o pastor do rebanho. .

Rejeicáo desse terna portanto. Voces sabem - vou sim­
ple~rnente ret.?mar de forma esquemática o desenrolar do
PoltHc~ r-, voces ,sabem em linhas gerais corno é feita essa
rejeicao da metáfora do pastor. O que é um homem políti- J
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Em segundo lugar, voces também encontram textos
nos quais o magistrado ?o tempo atual, do tempo de dure­
za do tempo posterior a grande feliddade da humarndade
pr~sidida pelos deuses, também é considerado um R.astor.
Mas há que entender que o magistrado-pastor nunca e con­
siderado nem corno o fundador da cídade, nem corno quem
lhe deu suas leis essenciais, mas corno o magistrado pn:,Cl­
paloO magistrado-pastor - nas Leis isso é bem,caractensti­
ca, perfeitamente claro -, o magis~ado:pastor e na~erdade
um magistrado subordinado. Ele e .melO mtennediano en­
tre o dio de guarda propriamente dito, digamos brutalmen­
te, o policial, e aquele que é o verdade!,o :enhor ou leg¡sla­
dar da cidade. No livro X das Le!S, voces veem que o magis­
trado-pastor é contraposto. de um lado, aos anirnais preda­
dores que ele tem de manter longe do seu rebanho, mas
também é diferente dos senhores, que estáo na cúpula do
Estado". Lago funcionário-pastor" claro, m:,s apenas fu;:t­
cionário. Ou seja, nao é tanto a pr~pna essencia da funcáo
política, a esséncia mesma do que e ? poder na cidade, que
será representada pelo pastor, mas, sunplesme~te uma fun­
cáo lateral, uma funcáo que o Poltttco chamara Justamente
de adjuvante", que é assirn designada. _

EOOm, terceira série de textos, amda em Platao e com
excecáo do Político, sao os textos da República, empartlcul.ar
no livro 1,a díscussáo com Trasírnaco, em que 'Irasímaco diz,
corno se se tratasse de uma obviedade ou de um lug~-co­
mum em todo caso de um terna familiar: sím, claro, vao di­
zer que o bom magistrado é aquele que é um verdadeiro pas;
tor, Contudo, vamos ver um pouco o que o pas~or faz. Voce
acredita mesmo, diz Trasírnaco, que o pastor e o homem
que tem em vista essencialmente e até exclusivamente o
bem do seu rebanho? O pastor só se empenha na me~lda
em que isso pode !he proporcionar um retorno, ele so se
empenha por seus animais tendo em vista o dia em qu~ po­
derá sacrifica-los, matá-los ou vende-los. É por egOlsmo
que o pastor age corno age e finge se dedi:ar aos seus aru­
mais. Lago, diz Trasírnaco, essa comparacao com o pastor

n~o é em absoluto tópica para caracterizar a virtude neces­
sana ao magistrado". Ao que se responde a Trasímaco: mas
esse 9ue vocéde~e,assirn nao é o bom pastor, nao é o ver­
dadeíro pastor, nao e o pastor pura e simplesmente, é a ca­
n,c~tura do pastor. Um pastor egoísta é urna coisa contradí­
tona. O verdadeiro pastor é justamente aquele que se dedi­
camterrarnente ao s:u rebanho e nao pensa erosi mesrno".
É certo que tem?s al... quer dizer, é provável em todo caso
que tenhamos al urna referencia explícita, se nao a esse lu­
gar-comum que nao parece ser tao comurn no pensamento
grego, pelo menos a um terna familiar, conhecido de Sócra­
tes, ,de Platáo, dos círculos [platÓniCOs], que era o terna pi­
tag?nco. É esse terna pitagóríco do magistrado-pastor, da
política corno pastoreio, é esse terna que afiara, creío clara-
mente no texto da República, no livro l. r

É justamente com este que vai debater o grande texto
d.? Politice, porque o grande texto do Político tem por fun­
cao, precisamenre, parece-me, colocar diretamente e de
certo modo, em cheio, o problema de saber se efetivarr:en­
te se pode caracterizar, nao este ou aquele magistrado da ci­
dade, mas o magistrado por excelencia, ou me!hor a própria
natureza do poder político tal corno se exerce na 'cidade se
se_pode efetivamente analisá-la a partir desse modelo' da
a,a? e do poder do pastor sobre seu rebanho. Será que a
políti_ca pode efetivamente corresponder a essa forma da
relacáo pastor-rebanho? Éa questáo fundamental em todo
caso ~ma das dimensóes fundamentais do Polític;. E a essa
questao o texto inteiro responde "nao", e um nao que me
parece bas!ante circunstanciado para que se possa ver nele
urna rejeicao formal do que Delatte chamava, parece-me
que eqwvocadamente, de lugar-comum, mas que devemos
reconhecer corno um terna familiar afilosofia pitagórica' o
chefe na cidade deve ser o pastor do rebanho. .

Rejeicáo desse terna portanto. Voces sabem - vou sim­
ple~rnente ret.?mar de forma esquemática o desenrolar do
PoltHc~ r-, voces ,sabem em linhas gerais corno é feita essa
rejeicao da metáfora do pastor. O que é um homem políti- J
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co, o que é o homem político? SÓse pode definí-lo, é claro,
pelo conhecirnento específico e pela arte particular que lhe
permitem exercer efetivarnente, corno tem de ser, corno deve
ser, sua acáo de homem político. Essa arte, esse conheci­
mento que caracteriza o homem político é a arte de prescre­
ver, a arte de comandar. Ora, quem comanda? Claro, urn rei
comanda. Mas, afinal de contas, urn adivinho que transmi­
te as ordens do deus, um mensageiro, urn arauto que traz o
resultado das deliberacóes de urna assembléía, mas afinal o
patráo dos remadores num barco, estes também coman­
dam, dáo ordens. É preciso portanto reconhecer, entre toda
essa gente que efetivamente dá ordens, quem é verdadeira­
mente o homem político e qual é a arte propriamente polí­
tica que corresponde afuncáo do magistrado. Donde aná­
lise do que é prescrever; e essa análise se faz, nurn primeiro
tempo, da seguinte maneira. Há duas maneiras de prescre­
ver, diz Platáo. Podem-se prescrever as ordens que vocé
mesmo dá, podem-se prescrever as ordens que urn outro
dá: é o que faz o mensageiro ou o arauto, é o que faz o pa­
tráo dos remadores, é o que também faz o adivinho. [á
transmitir as ordens que um mesmo dá, é evidente que é
isso que o homem político faz". Essas ordens que alguém
dá e transmite em seu próprio nome, a quem podem ser
dadas? Elas podem dizer respeito a coisas inanimadas. É o
que vai fazer, por exemplo, o arquiteto, que val impor sua
vontade e suas decisóes a essas coisas inanimadas que sao
a madeira e a pedra. Pode-se também imp6-las a coisas
animadas, essencialmente a seres vivos. É evidentemente
nesse lado que se deve situar o homem político, em oposi­
~ao aos arquitetos. Ele vai prescrever a seres vivos portante".
Voce pode prescrever a seres vivos de duas maneiras. Ou
prescrevendo a individuos singulares: a seu cavalo ou ao par
de bois que vocé conduz. Podem-se também dar prescricóes
a animaís que vivem em rebanho, formados em rebanho, a
toda urna coletividade de anímais. É evidente que o homem
político está mais desse lado. Ele val comandar portanto se­
res que vivem em rebanho". Podem-se enfirn darordens ou

a esses seres vivos que Sao os animais al
os animais, OU a essa es écie . ' qu quer~I todos
sao os humanos. É evidFntemParlicular de seres VIVOS que
homem político. Ora, o que é ;¡;te aqui que se encontra o
seres vivos, anímaís ou home ? érdens a um rebanho de
~astor. Temos portanto a segui~te d e;de~temehnte ser seu
lítico é o pastor d h ,e n¡~ao. o omern po­
seres vivos que a ~~P~~~~sde o pasto

d
r desse rebanho de

sua canhestr id ' e urna CI ade constímí>. Em
se nao um lueg~~o~nurnte,e cllaro que esse resultado registra,

, pe o menos urna opí -- f ili
e que o problema do diáIo o v . . iruao am ar
ber como se pode escapar ~ess:t~%f~:~,::enteo de sa-

liar, oEh~:~~;~~~~t~lo qual se escapa dess~ tema famí-
mento, creio eu, se de::~l~astor do rebanho, esse movi­
retoma-se esse método de di e,:, q~atro etapas. Prímeíro,
ta em seus primeirosmoment~:ao, tao tosco e t~o S!IDplis­
rece de imediato: o que sígníñ . De fato, uma objecáo apa-
'. ca opor assrm todos os .

mal~ qUalsquer que sejam, aos homens> Má .. _ aru-
Pl~ao re~erindo-se ao 'problema de méto'do [...~;7s~~odiz
~~ em por todos os anímaís de um lado e todos os home~:
_ outr

l
o. É preciso fazer divis6es que sejam realmente dívi

soes penas, de ambos os Iad b . . - ­
~qui",,!entes. A propósito des~~te~: ~~soes por metades
e aIguem que zela [por] um b h '. que o magIstrado
tanto distinguir os diferent: tiapn °dVal ser necessário por­
cessário distinguir os anírn . lOS e arurnais, va¡ ser ne-

ars se vagens d "tos e domésticos" Os h os arurnais paca-
categoria. Entre o~ anim~~~ns I:ertencem a essa segunda
vivem na ' . omesticos ou pacatos, os que

agua e os que vrvem na te O h
posto entre os que vívem na terr ~a. omem deve ser
devem se dividir em voláteis ~. s que vrvem na terra
tres,nos que nao térn chifres e pe estr;s, nos,que tém cm­
que nao tém o pé fendido n;snqO~equedtemo pe fendido, nos

, po em ser cruzados, nos

..Algumas palavras inaudíveis.
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a esses seres vivos que são os animais, qualquer um, todos 
os animais, ou a essa espécie particular de seres vivos que 
são os humanos. É evidentemente aqui que se encontra o 
homem político. Ora, o que é dar ordens a um rebanho de 
seres vivos, animais ou homens? É evidentemente ser seu 
pastor. Temos portanto a seguinte definição: o homem po­
lítico é o pastor dos homens, é o pastor desse rebanho de 
seres vivos que a população de uma cidade constitui<'. Em 
sua canhestrez evidente, é claro que esse resultado registra, 
se não um lugar-comum, pelo menos urna opinião familiar 
e que o problema do diálogo vai ser precisamente o de sa­
ber como se pode escapar desse tema familiar. 

E o movimento pelo qual se escapa desse tema fami­
liar, o homem político como pastor do rebanho, esse movi­
mento, creio eu, se desemola em quatro etapas. Primeiro, 
retoma-se esse método de divisão, tão tosco e tão simplis­
ta em seus primeiros momentos. De fato, urna objeção apa­
rece de imediato: o que significa opor assim todos os ani­
mais, quaisquer que sejam, aos homens? Má divisão, diz 
Platão referindo-se ao problema de método[ ... )*". Não se 
podem pôr todos os animais de um lado e todos os homens 
do outro. É preciso fazer divisões que sejam realmente divi­
sões plenas, de ambos os lados, boas divisões por metades 
equivalentes. A propósito desse terna, de que o magistrado 
é alguém que zela [por) um rebanho, vai ser necessário por­
tanto distinguir os diferentes tipos de animais, vai ser ne­
cessário distinguir os animais selvagens dos animais paca­
tos e domésticos". Os homens pertencem a essa segunda 
categoria. Entre os animais domésticos ou pacatos, os que 
vivem na água e os que vivem na terra. O homem deve ser 
posto entre os que vivem na terra. Os que vivem na terra 
devem se dividir em voláteis e pedestres, nos que têm chi­
fres, nos que não têm chifres, nos que têm o pé fendido, nos 
que não têm o pé fendido, nos que podem ser cruzados, nos 
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que nao podem ser cruzados. E a divísáo se perde assim em
suas subdívisóes, mostrando com isso que, quando se pro­
cede desse modo, isto é, partindo desse tema familiar - o
magistrado é um pastor, mas é o pastor de quem? -, nao se
chega a lugar nenhum. Em outras palavras, quando, nessa
definicáo, toma-se como invariante "magistrado = pastor"
e se faz variar o objeto sobre o qual se exerce essa relacáo,
o poder do pastor, nesse momento podem-se ter todas as
classífícacóes que se quíser dos animais possíveis, aquáti­
cos, náo-aquáticos, pedestres, nao-pedestres, com pé fen­
dido, sem pé fendido, etc., vai-se ter urna tipologia dos ani­
maís, mas nao se avancará nada na questáo fundamental
que é a seguinte: o que é essa arte de prescrever? Como in­
variante, o tema do pastor é totalmente estéril e sempre nos
remete as varíacóes possíveis nas categorias arumais".

Donde a necessidade de retomar o procedimento, e é
esse o segundo momento nessa crítica do tema, segundo
momento que consiste em dizer: agora é preciso ver em que
consiste ser pastor. Ou seja, fazer variar o que havia sido até
entáo admitido como a invariante da análise. O que é ser
pastor, em que consiste? Pode-se portanto responder as­
sim: ser pastor quer dizer, em prímeiro lugar, ser o único a
ser pastor num rebanho. Nunca há váríos pastores por re­
banho. Um só. E, por outro lado, a propósito das formas de
atividade, percebe-se que o pastor é alguém que deve fazer
urna porcáo de coisas. Deve garantir a alímentacáo do reba­
nho, Deve cuidar das ovelhas mais jovens. Deve tratar das
que estáo doentes ou feridas. Deve conduzi-las pelos cami­
nhos dando-lhes ordens ou eventualmente tocando músi­
ca. Deve arranjar as uníóes para que as ovelhas mais vigo­
rosas e mais fecundas déem os melhores cordeiros. Portan­
to um só pastor e toda uma série de funcóes diferentes".
Agora retomemos isso e apliquemos ao género humano ou
á cidade. O que se vai [dizer]"? O pastor humano deve ser

único, está certo, só pode haver um ma .strad
caso, um rei. Mas todas essas ti id d g:¡ o o", em todo
cuidados, de terapéutica de ~~ a JS de ~enta<;ao, de
se encarregar dejas na c¡dade njo as unlOes, quem vai
do, quem é de fato encarre ado~~~:"p~d,: ser encarre,ga­
da urudade do pastor, da Jrlicidad ¿ al que ,0pnnclplO
mente contestado e que se' e o pastor e lmedlata­
rivais do tei, os rivais do re~:~ascer,0que Platáo chama de
rei for de fato definido matena de pastorado. Se o
que o a.!9"cultor que al::~au:s hastor, por que naose dirá
faz o pao e que fornece ali omens, ou o p~de,:" que
pastores da humanidad mento aos homens nao sao tao
do conduz as ovelhas e quanto o pastor do rebanho quan­
ber? O agricultor o :spas,tos ouquando lhes dá de be­
humanidade. Ma; o ~éeÚ~o e um nval do reí, é pastor da
também é pastor exerce fu o 'Jue trata os que estáo doentes
nástica, o pedag~go que C::i~:ot hastor, o pr?fessor de gi­
cas, da sua saúde do vigor d a oa educa<;ao das crian­
tes também sao pastores e: ser C?rpo, da sua aptidáo, es­
Todos podem reivindicar Ser :e acao ao rebanho humano.
do homem político". p stores e, portanto, sao nvaís

TÚlhamos poi '.
. do é s, uma mvanante, admitida de fda:

magistra o e o pastor. Faz-se variar ,. Sal a. o
os quais se exerce o poder d a sene dos seres sobre
de animaís, a divisao nao Pár~p;s:or, tem-se urna tipologia
lise do pastor, em que ela con~is~eo~emos portanto a aná­
mos proliferar toda urna sé . e,nesse momento ve­
<;DeS políticas. Ternos ortae~e ~e fun<;oes que Ilao sao fun­
as divisoes possíveis Kas esn ?'. e um lado, a sene de todas
tí I . peces arumars de o tr I dpo ogia de todas as atividades '. r u o a o, a
podem ser relacionadas ¡, ati id ~oss~vels que, na cidade,
desapareceu. Donde a necessi~da ~ o pastor. O político

Ierceiro tempo da anális' e e retomar o problema.
pria esséncía do político? Éa e.. como se v~ recuperar a pró­
do Político vocés conhecem ~Ul q~,:.m~rvemo rruto. O mito
em torno de si mesrno .'.alela e que O mundo gira
tído correto que é em't~~;:,erronurn sentido que é o sen-

, caso o sentido da felicidade, o

191
AULADE15DEFEVEREIRO DE 1978

SEGURAN<;A, TERRITÓRIO, pOPULAc;Ao190



AUIA DE 15 DE FEVEREIRO DE 1978 191 

único, está certo, só pode haver um magistrado ou, em todo 
caso, um rei. Mas todas essas atividades de alimentação, de 
cuidados, de terapêutica, de arranjo das uniões, quem vai 
se encarregar delas na cidade, quem pode ser encarrega­
do, quem é de fato encarregado delas? É aí que o princípio 
da unidade do pastor, da unicidade do pastor é imediata­
mente contestado e que se vê nascer o que Platão chama de 
rivais do rei, os rivais do rei em matéria de pastorado. Se o 
rei for de fato definido como um pastor, por que não se dirá 
que o agricultor que alimenta os homens, ou o padeiro que 
faz o pão e que fornece alimento aos homens não são tão 
pastores da humanidade quanto o pastor do rebanho quan­
do conduz as ovelhas nos pastos ou quando lhes dá de be­
ber? O agricultor, o padeiro é um rival do rei, é pastor da 
humanidade. Mas o médico que trata os que estão doentes 
também é pastor, exerce função de pastor, o professor de gi­
nástica, o pedagogo que cuida da boa educação das crian­
ças, da sua saúde, do vigor do seu corpo, da sua aptidão, es­
tes também são pastores em relação ao rebanho humano. 
Todos podem reivindicar ser pastores e, portanto, são rivais 
do homem político'". 

Tínhamos, pois, uma invariante, admitida de saída: o 
magistrado é o pastor. Faz-se variar a série dos seres sobre 
os quais se exerce o poder do pastor, tem -se uma tipologia 
de animais, a divisão não pára. Retomemos portanto a aná­
lise do pastor, em que ela consiste - e nesse momento ve­
mos proliferar toda uma série de funções que não são fun­
ções políticas. Temos portanto, de um lado, a série de todas 
as divisões possíveis nas espécies animais, de outro lado, a 
tipologia de todas as atividades possíveis que, na cidade, 
podem ser relacionadas à atividade do pastor. O político 
desapareceu. Donde a necessidade de retomar o problema. 

Terceiro tempo da análise: como se vai recuperar a pró­
pria essência do político? É aq_ui que i.rltervém o mito. O mito 
do Polz1ico vocês conhecem. E a idéia de que o mundo gira 
em tomo de si mesmo, primeiro num sentido que é o sen­
tido correto, que é em todo caso o sentido da felicidade, o 
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sentido natural, a que se segue, quando ele chega ao fim, 
um movimento no sentido inverso, que é o movimento dos 
tempos difíceis'". Enquanto o mundo gira sobre o seu eixo 
no primeiro sentido, a humanidade vive de fato na felicida­
de. E a era de Cronos. E uma era, diz Platão, "é um tempo 
que não pertence à atual constituição do mundo, mas à sua 
constituição anterior"30

. Nesse momento, como as coisas 
acontecem? Há toda uma série de espécies animais, e cada 
uma delas se apresenta como um rebanho. E à frente desse 
rebanho está, de fato, um pastor. Esse pastor é o gênio pas­
tor que preside a cada uma das espécies animais. E, dentre 
essas espécies animais, há um rebanho particular, o reba­
nho humano. Esse rebanho humano também tem seu gê­
nio pastor. Esse pastor quem é? E, diz Platão, "a divindade 
em pessoa"". A clivindade em pessoa é o pastor do rebanho 
humano no período da humanidade que não pertence à 
atual constituição do mundo. O que esse pastor faz? Para cli­
zer a verdade, é uma tarefa ao mesmo tempo infinita, exaus­
tiva e fácil. Fácil na meclida em que a natureza Inteira ofere­
ce ao homem tudo de que ele necessita: a comida é forneci­
da pelas árvores, o clima é tão ameno que o homem não 
precisa construir casas, pode dormir ao relento e, mal ele 
morre, volta à vida. E a esse rebanho bem-aventurado, com 
fartura de alimento e renascendo perpetuamente, é a esse 
rebanho sem ameaças, sem clificuldades, que a clivindade 
preside. A clivindade é o seu pastor e, corno diz ainda o tex­
to de Platão, "por ser a clivindade seu pastor, eles não neces­
sitavam de constituição política"". A política vai começar, 
portanto, precisamente quando termina esse primeiro tem­
po feliz, em que o mundo gira no sentido certo. A política vai 
começar quando o mundo gira no sentido Inverso. De fato, 
quando o mundo gira no sentido inverso, a clivindade se re­
tira, a dificuldade dos tempos começa Os deuses, é claro, 
não abandonam totalmente os homens, mas só os ajudam 
de maneira inclireta, dando-lhes o fogo, as [artes]*", etc. Eles 
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nao sao maís, verdadeiramente, os pastores onípresentes,
imediatamente presentes, como eram na prímeira fase da
humanidade. Os deuses se retiraram e os homens Sao obri­
gados a se dirigir uns aos outros, isto é, necessitam de polí­
tica e de homens políticos. Mas, e aqui também o texto de
Platáo é muito claro, esses homens que agora se encarre­
gam dos outros homens náo estáo acima do rebanho, como
os deuses podiam estar acima da humanidade. Fazem par­
te dos homens, logo nao se pode considerá-los pastores".

Entáo, quarto tempo da análise: como a política, o po­
lítico, os homens da política só intervém quando a antiga
constituicáo da humanidade desaparece, isto é. quando a
era da divindade-pastor termina, como vai se definir o pa­
pel do homem político, em que vai consistir essa arte de dar
ordens aos outros? É aí que, para substituir o modelo do
pastor, vai-se propor um modelo, celebérrimo na literatura
política, que é o modelo da tecelagem". O homem político
é um teceláo, Por que o modelo da tecelagem é bom? (Fas­
so rapidamente por esse ponto, sao coisas conhecidas.) Pri­
meiro, com certa precisáo, utilizando esse modelo da tece­
lagem vaí se poder fazer uma análise coerente do que sao
as diferentes modalidades da a~ao política no interior da ci­
dade. Contra o tema, de certo modo invariável e global do
pastor, que leva necessariamente ou ao estado anterior da
humanidade, ou amultidáo de pessoas que podem reivin­
dicar ser pastores da humanidade, com o modelo do tece­
láo vamos ter, ao contrario, um esquema analítico das pró­
prias operacóes que se desenrolam no interior da cidade, no
que conceme ao fato de comandar os homens. Vai-se poder
por iJ parte, prímeiro, tudo o que constitui as artes adjuvan­
tes da política, isto é, as outras formas segundo as quais po­
dem-se preserever certas coisas aos homens e que nao sao
propríamente a política. De fato, a arte da política é como a
arte do teceláo, nao uma coisa que se ocupa globalmente de
tudo, como o pastor deveria se ocupar de todo o rebanho.
A política, como a arte do teceláo, só pode se desenvolver a
partir e com ajuda de certo número de acóes adjuvantes ou
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sentido natural, a que s~ segu ;,;~ que é o movimento dos
uro movimento no senti o mve 'do gira sobre o seu eíxo

difi . '" Enquanto o mun f li ídtempoS cels.. 'dade vive de fato na e CI a-
no primeiro sentido, a1man lera diz Platao, "é um te,mpo
de. É ~ era de Cro!'os. a!~~:stitu;~ao do mundo, mas a sua
qUe nao pertence a atu N omento como as COlsas

.. - ·1130 esse rn , . d
consbtuIc;ao antenar. ... d es écies anirnal.s, e ca a
acontecem? Há toda urna sen~eretanho. E afrente desse
urna delas se apresenta como Esse astor é o genio pas­
rebanho está, de fato, um pa~or. péles animais. E, dentre
tor que preside a cada um~ as ::banho particular, o reba­
essas espécies ammalS, ha i hi ano também tero seu gé­
nho humano. Esse rebanho ~i; diz Platao "a divindade
nio pastor. Esse pastodr qudem e 'es~oa é o pastor do rebanho

1131 A divin a e ero p - rt a
em pessoa . , d h anidade que nao pe ence.
humano no J?e!"lOdo a um ue esse pastorfaz? Para di­
atual constituJ~,aodo mundo~~~smo tempo infinita, exaus­
zer a verdade, e urna tar~~a a ue a natureza inteira ofere­
tiva e fácil. Fácil na me a ~m q cessita' a comida é fomecí­
ce ao horr;em tudo de~: : ~a~eamen; que o homem náo
da pelas arvores, o e ode dormir ao relento e, mal ele

Precisa construrr casÉas, P banho bem-aventurado, com
I ' 'da a esse re ,morre. vo ta a VI . d perpetuamente, e a esse

d alim to e renascen o di . d dfarrura e en dificuldades, que a VJn a e
rebanho sem amea~a,s, sem t e como diz ainda o tex-

di ' d de e o seu pas or , -
preside. A_ ~ a 'vindade seu pastor, eles nao neces-
to de Platáo, porser a. di lítica"". A política Val come~ar,
sitavaro de constltuJ~ao po d t rrnina esse primerro tem-
portanto, precisamente quan o e ntido certo Apolitica vai

. do gíranose .
po feliz, em que o mun d . no sentido inverso. De fato,
come~ar quando o muno ~e~do inversO, a divindad<; se re­
quando o mundo grra n comeca- Os deuses, e claro,
tira a dificuldade dos tempos h mens mas só os ajudam
na~ abandonam totalmente~s °f ~s [artes]*", etc. Eles
de maneira indireta, dando- eS o ogo.

,.Palavra jnaudível-
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preparatórias. A lã precisa ser tosquiada, o fio precisa ser 
trançado, o cardador tem de passar por Já para que o tece­
lão possa trabalhar. Da mesma maneira, para ajudar o ho­
mem político vai ser necessária toda uma série de artes ad­
juvantes. Fazer a guerra, pronunciar boas sentenças nos tri­
bunais, também persuadir as assembléias pela arte da retó­
rica, tudo isso não é propriamente política,. mas é condição 
para o exercício dela". O que vai ser então a atividade polí­
tica propriamente dita, a essência do político, o homem po­
lítico ou a ação do homem político? Vai ser ligar, como o te­
celão liga a urdidura e a trama. O homem político liga en­
tre si os elementos, os bons elementos que foram formados 
pela educação, vai ligar as virtudes, as diferentes formas de 
virtude que são distintas umas das outras e, às vezes, até 
opostas umas às outras, vai tecer e ligar entre si os tempe­
ramentos opostos, por exemplo os homens fogosos e os 
homens moderados, e vai tecê-los com a lançadeira de uma 
opirúão comum que os homens compartilham. A arte do rei 
não é portanto, de maneira nenhuma, a arte do pastor, é a 
arte do tecelão, é uma arte que consiste em juntar as exis­
tências, eu cito, ""numa comunidade que se baseia na con­
córdia e na amizade"·". Assim, o tecelão político, o político 
tecelão forma com sua arte específica,. bem diferente de to­
das as outras, o mais magnífico de todos os tecidos, e "toda 
a população do Estado, escravos e homens livres, vê-se en­
volvida nas dobras desse tecido magnífico"", diz ainda Pla­
tão. E é assim que se é levado a toda a felicidade que pode 
caber a um Estado. 

Creio que temos aí, nesse texto, a rejeição formal do 
tema do pastorado. Não se trata em absoluto, para Platão, 
de dizer que o tema do pastora do deve ser inteiramente eli­
minado ou abolido. Trata-se, sim, de mostrar justamente 
que, para ele, se pastorado há, só pode ser naquelas ativi­
dades menores, sem dúvida necessárias à cidade, mas su­
bordinadas em relação à ordem política, que são a ativida­
de por exemplo do médico, do agricultor, do ginasta, do pe­
dagogo. Todos esses podem ser, de fato, comparados a um 



pastor, mas o homem político, com suas atividades particu­
lares e específicas, nao é um pastor. Há, no Político, um tex­
to claríssimo a esse respeito. Está no parágrafo 295a, um
texto que diz: voces imaginam por exemplo que o homem
político poderia se rebaixar, poderia simplesmente ter o
tempo de fazer como faz o pastor, como o médico também,
como o pedagogo ou como o ginasta: sentar-se ao lado de
cada cidadáo para aconselhá-lo, alimentá-Io e tratar dele?"
Essas atividades de pastor existem, sao necessárias. Deixe­
mo-las onde elas estáo, onde elas tém seu valor e sua eficá­
cía, com o médico, o ginasta, o pedagogo. Sobretudo, nao
digamos que o homem político é um pastor. A arte real de
prescrever nao pode ser definida a partir do pastorado. O
pastorado é demasiado míúdo, ern suas exigencias, para
poder,convir a um rei. É pouco demais também por causa
da pr?l'na humildade da sua tarefa, e, por conseguinte, os
pítagoncos se eqUlvocam ao quererem defender a forma
pastoral, que pode efetivamente funcionar em pequenas
comunida~es religiosas e pedagógicas, eles se equivocam
ao defende-Ia na escala de toda a cídade, O rei nao é um
pastor.

Creio que ternos aí, com todos os sinais negativos que
nos foram dados pela ausencia do tema do pastor no voca­
bulário político clássico da Grécia e pela crítica explícita que
Platáo dele faz, o sinal manifesto de que o pensamento gre­
go, a reflexáo grega sobre a política exclui essa valorízacáo
do tema do pastor. Voces a encontrarn entre os orientais e
entre os hebreus. Sem dúvida houve no mundo antigo ­
mas isso é para ser buscado muito mais longe. com muito
maior precísáo - formas de apoio que permitiram que, a par­
tir de certo momento, precisamente com o 11cristianismo"
(boto "cristianismo" esse aspas), se difundisse a forma do
pastorado. Mas esses pontos de apoio a difusáo ulterior
do pastorado creio que nao devem ser buscados no pensa­
mento político nem nas grandes formas de organízacáo da
cidade. Seria certamente necessário olhar para o lado das
pequenas comunidades, dos grupos restritos com as formas
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especificas de socialidade a eles vinculadas, como as comu­
nidades filosóficas ou religiosas, os pitagóricos, por exemplo,
as comunidades pedagógicas, as escolas de ginástica; talvez
também (voltarei ao tema da próxima vez) em certas formas
de direcáo de consciencia. Poder-se-ia ver, senáo a colocacáo
explícita do tema do pastor, pelo menos um certo número de
confíguracóes, um certo número de técnicas e também um
certo número de reflexóes que permitiram que, posterior­
mente, o tema do pastorado, de importacáo oriental, se di­
fundisse em todo o mundo helénico, Em todo caso nao é,

creio eu, no grande pensamento político que voces encon­
trariam verdadeiramente a análise positiva do poder a partir
da forma do pastorado e da relacáo pastor-rebanho.

Assirn sendo, creio que podemos dizer o seguinte: a
verdadeira história do pastorado, como foco de um tipo es­
pecifico de poder sobre os homens, a história do pastorado
como modelo, como matriz de procedimentos de govemo
dos homens, essa história do pastorado no mundo ociden­
tal só comeca com o cristianismo. E sem dúvida a palavra
"cristianismo" - refiro-me aqui ao que costuma dízer Paul
Veyne'" -, o termo IJ cristianismo" nao é exato, na verdade
ele abrange toda urna série de realidades diferentes. Sern
dúvida seria necessário dizer, se nao com maior precísáo,
pelo menos com um pouco mais de exatidáo, que o pasto­
rado comeca com certo processo que, este sim, é absoluta­
mente único na história e de que sem dúvida nao encontra­
mos nenhum exemplo em nenhuma outra civilizacáo: pro­
cesso pelo qual urna relígíáo, urna comunidade religiosa se
constituiu como Igreja, isto é,como urna instituicáo que as­
pira ao govemo dos homens em sua vida cotidiana a pre­
texto de levá-los avida etema no outro mundo, e isso na
escala nao apenas de um grupo definido, nao apenas de
urna cidade ou de um Estado, mas de toda a humanidade.
Urna religíáo que aspire assirn ao govemo cotidiano dos
homens em sua vida real a pretexto da sua salvacáo e na es­
cala da humanidade - é isso a Igreja, e nao ternos disso ne­
nhum outro exemplo na história das sociedades. Creio que
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. _ ...., SSIm, com essa institu· .
gIa? como Igreja, forma-se assi clOnaliza<;ao de urna reli­
rap¡damente, pelo menos em s:' e devo dizer que muito
POSItiVO de poder que nao ces s linhas mestras, urn dis­
aperfei<;oardurante quinze s ' .ulo de Se desenvolver e de se
los n nr depois de Jesus Cris~cu ~s: digamos desde os sécu­
era. Esse poder pastoral total;' ate o século XVIIIda nossa
~ma religiao como Igreja, a relie;~ lIgad_o aorganiza<;iio de
ta, esse poder pastoral or cert gi cnsta como Igreja cns­
velmente no curso defses o tran~formou_se considera­
por certo foi deslocado des~~m~e sdeculos de histÓria. Ele
grado a formas diversas' m m ra o, transformado inte
ra t bolí ,asnofundo ,.'-men e a olIdo. E, quand nunca 101 verdadei-
como sendo o fim da o eu me coloco no século xvm

era pastoral é '
engane, porque de fato o p d r provavel que aínda me
em sua organiza<;iio em o er pastoral em sua tipologia
der pastoral que se ~xer::~ :Odo de fun:ionamento, o po~
de que arnda nao nos Iib rt mo poder e sem dúvida algo

Is - e amos.
so nao quer dizer que o d

necido urna estrutura invariant~Oe er pastoral tenha perma­
dezOltoou vinte séculos da histó . fix~ a? longo dos quinze,
mo dlzer que esse poder a t :la cnsta. Pode-se até mes­
gor, a própria profundidade ~or ,sua Importancia, seu vi­
pela mtensidade e pela multi ~. s~a Implanta<;iio se medem
tas, descontentamentos luta; ~Cl ~~e das agita<;Des, revol­
travadas em tomo dele por el' ar as, guerras sangrentas
:ela da gnose, que dur~nte Sé~I~~:aJle'" A imensa que­
e em grande parte urna ue 1 VI lU o cnstIanismo"
do poder pastoral. Quem~er~eoa sobre?o modo de exercíc¡;
ma, com que direitos para faz past~r. Como, sob que for­
gado ~ás ii. gnose, e~tre o asce:ti°que? O grande debate, lí­
9Ula<;ao da vida monástica sob smo dos anacoretas e a re-
e, nos primeiros séculos d a forma do cenóbio" ainda
pastorado. Mas afinal d a nossa era, um assunto [...¡* de

, e contas, todas as lutas que Perpas-
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ou uas palavras .ininteli' .

giveis,
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se forma, assim, com essa institucionalização de uma reli­
gião como Igreja, forma-se assim, e devo dizer que muito 
rapidamente, pelo menos em suas linhas mestras, um dis­
positivo de poder que não cessou de se desenvolver e de se 
aperfeiçoar durante quinze séculos, digamos desde os sécu­
los !L UI depois de Jesus Cristo, até o século XVIIT da nossa 
era. Esse poder pastoral, totalmente ligado à organização de 
uma religião como Igreja, a religião cristã como Igreja cris­
tã, esse poder pastoral por certo transformou -se considera­
velmente no curso desses quinze séculos de história. Ele 
por certo foi deslocado, desmembrado, transformado, inte­
grado a formas diversas, mas no fundo nunca foi verdadei­
ramente abolido. E, quando eu me coloco no século XVIIT 
como sendo o fim da era pastoral, é provável que ainda me 
engane, porque de fato o poder pastoral em sua tipologia, 
em sua organização, em seu modo de funcionamento, o po­
der pastoral que se exerceu como poder é sem dúvida algo 
de que ainda não nos libertamos. 

Isso não quer dizer que o poder pastoral tenha perma­
necido uma estrutura invariante e fixa ao longo dos quinze, 
dezoito ou vinte séculos da história cristã. Pode-se até mes­
mo dizer que esse poder pastoral, sua importância, seu vi­
gor, a própria profundidade da sua implantação se medem 
pela intensidade e pela multiplicidade das agitações, revol­
tas, desccmtentamentos, lutas, batalhas, guerras sangrentas 
travadas em tomo dele, por ele e contra ele". A imensa que­
rela da gnose, que durante séculos dividiu o cristianismo", 
é em grande parte uma querela sobre o modo de exercício 
do poder pastoral. Quem será o pastor? Como, sob que for­
ma, com que direitos, para fazer o quê? O grande debate, li­
gado aliás à gnose, entre o ascetismo dos anacoretas e are­
gulação da vida monástica sob a forma do cenóbio" ainda 
é, nos primeiros séculos da nossa era, um assunto [ ... ] • de 
pastora do. Mas, afinal de contas, todas as lutas que perpas-

* Seguem~se uma ou duas palavras ininteligíveis. 
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saram não apenas a Igreja cristã, mas o mundo cristão, isto 
é, todo o mundo ocidental, do século Xlll até os séculos 
XVII-XVlii, todas essas lutas, enfim uma grande parte des­
sas lutas, foram lutas em tomo de e a propósito do poder 
pastoral. De Wyclif" a Wesley", do século XIII ao século 
XVlii, todas essas lutas que culminaram nas guerras religio­
sas eram fundamentalmente lutas para saber quem teria 
efetivamente o direito de governar os homens, governar os 
homens em sua vida cotidiana, nos detalhes e na materia­
lidade que constituem a existência deles, para saber quem 
tem esse poder, de quem o recebe, como o exerce, com que 
margem de autonomia para cada um, qual a qualificação 
para os que exercem esse poder, qual o limite da sua juris­
dição, que recurso se pode ter contra eles, que controle há 
de uns sobre os outros. Tudo isso, essa grande batalha da 
pastoralidade perpassou o Octdente do século Xlll ao sécu­
lo XVlii, sem que nunca, afinal, o pastorado tenha sido efe­
tivamente liquidado. Porque, embora seja verdade que a 
Reforma foi sem dúvida muito mais uma grande batalha 
pastoral do que uma grande batalha doutrinai, embora seja 
verdade que o que estava em jogo com a Reforma era a ma­
neira como o poder pastoral era exercido, o que saiu daRe­
forma, ou seja, um mundo protestante ou um mundo de 
igrejas protestantes e a Contra-Reforma, esses dois mun­
dos, essa série de mundos, não eram mundos sem pastora­
do. Ao contrário, foi um prodigioso fortalecimento do poder 
pastoral que saiu dessa série de agitações e de revoltas que 
se inicia no século Xlll e se estabiliza, grosso modo, nos sé­
culos XVII e XVlii. Saiu delas um formidável fortaledmen­
to do pastorado de dois diferentes tipos: o tipo, digamos, 
protestante ou das diferentes seitas protestantes com um 
pastorado meticuloso, porém tanto mais meticuloso quan­
to mais flexível era hierarquicamente, e, ao contrário, uma 
Contra-Reforma com um pastorado inteiramente contro­
lado, uma pirâmide hierarquizada, dentro de uma Igreja ca­
tólica fortemente centralizada. Como quer que seja, dessas 
grandes revoltas - eu ia dizendo antipastorais, não, des-



saram nao apenas a Igreja cristá, mas o mundo crístáo. isto
é, todo o mundo ocidental, do século XIII até os séculos
XVII-XVID, todas essas lutas, enfim urna grande parte des-
sas lutas, foram lutas em tomo de e a propósito do poder
pastoral. De Wyclif" a wesíey". do século xm ao século
XVID, todas essas lutas que cu\rninaram nas guerras religio-
sas eram fundamentalmente lutas para saber quem teria
efetivamente o direito de govemar os homens. govemar os
homens em sua vida cotidiana, nos detalhes e na materia­
lidade que constituem a existéncia deles, para saber quem
tem esse poder, de quem o recebe, como o exerce, com que
margem de autonomia para cada um, qual a qualifica~ao
para os que exercem esse poder, qual o limite da sua [urís­
dicáo, que recurso se pode ter contra eles, que controle há
de uns sobre os outros. Tudo isso, essa grande batalha da
pastoralidade perpassou o Ocidente do século XIn ao sécu-
lo XVID, sem que nunca, afinal,o pastorado tenha sido efe­
tivamente liquidado. Porque, embora seja verdade que a
Reforma foi sem dúvida rnuito mais urna grande batalha
pastoral do que urna grande batalha doutrinal, embora seja
verdade que o que estava em jogo com a Reforma era a ma­
neira como o poder pastoral era exercido, o que saiu da Re­
forma, ou seja, um mundo protestante ou um mundo de
igrejas protestantes e a Contra-Reforma, esses dois mun­
dos, essa série de mundos, nao eram mundos sern pastora­
do. Ao contrário, foi um prodigioso fortalecimento do poder
pastoral que saiu dessa série de agita~óes e de revoltas que
se inicia no século XIII e se estabiliza, grosso modo, nos sé­
culos XVII e XVID. Saiu delas um formidável fortalecimen­
to do pastorado de dois diferentes tipos: o tipo, digamos,
protestante ou das diferentes seitas protestantes com um
pastorado meticuloso, porém tanto mais meticuloso quan­
tú mais flexível era hierarquicamente, e, ao contrário, urna
Contra-Reforma com um pastorado inteiramente contro­
lado, urna pirámide hierarquizada, dentro de urna Igreja ca­
tólica fortemente centralizada. Como quer que seja, dessas
grandes revoltas - eu ia dizendo antipastorais, nao, des-
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sas grandes revoltas em tomo do asto
direito de ser govemado e do direit: d rado, em tomo do
ser govemado e or el o e saber como se vai
vamente ligadas~ u~~:::'~ todas es,:;as revoltas estáo efeti­
poder pastoral. Direi que :in~ar;ao em profundidade do
de tipo feudal sem dúvida' conh e contals, o poder políticoeceu revo ucóes d
caso, defrontou com urna s" d coes ou, em to o
liquidando-o de fato e varr:~~o-e proc~ss?s que acabaram
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torado. Gostaria simpíesment' de ~er a historia desse pas-
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toriadores nao eu _ pare oas competentes, isto é, his-
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sentacóes religiosas. Fez-se també ' da~cr<;n~as, das repre­
fazer a história das práticas r li . m a stona, procurou-se
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quan o as pessoas se confessavam ca ' a ero como,
a história das técnicas em re ada; mUl;¡;avam, etc. Mas
sobre essas técnicas pasto;ai g hi' ~ histona das reflexóes
mento, da sua aplicacáo a~'t, .s~na do seu desenvolvi­
sucessívo, a história dos dnere~t~~~ o ~eu a~erfei~oamento
ligados ao exercício do astorad pos e análise e de saber
ca foi realmente feito. 6mtudo ~e~:eec~-~eque 1550 nun­
mo,o pastorado nao foi sim I ' o =CIO do cnstianis­
instituicáo necessária nao f~iesmerte percebído como urna
um conjunto de pres~ri~óes ims,:ra::m;nte pensado c,omo
concedidos a outros. Na verd!de h guns,de prívilégios
uma gigantesca reflexáo ue lo ' ouve sobre o pastorado
nao apenas, mais urna vez

q
sob go slecolocou C?~O reflexáo

, re as eis e as instituicóes [...[".

199AULA DE15 DEFEVEREIRO DE 1978
SEGURAN<;:A, TERRITÓRIO, POPULA<;AO

198



... M. Foucaultacrescenta: é que o que caracteriza a instítucionalí­
zacáo do pastorado na Igreja cristá é o seguínte:

mas urna reflexáo teórica, urna reflexáo que com valor de fi­
losofia. Nao devemos esquecer que foi sao Gregório de Na­
zianzo o primeiro a definir essa arte de govemar os homens
pelo pastorado como tékhne tekhnim, epistéme epistemim,
"arte das artes", "cienciadas ciencias?". O que serárepetido
depois, até o século XVI1l, da forma tradicional que voces
conhecem, arsartium, regimen animarum": o JIregimedas al­
mas", o 11govemo das almas", é isso que é ars ariium. Ora,
essa frase deve ser entendida nao apenas como um princi­
pio fundamental, mas também em seu aspecto polémico,
pois o que era a ars artium, a tékhne technon, a epistéme epis­
teman antes de Gregório de Nazianzo? Era a filosofia. Ou
seja, bem antes dos séculas XVII-XVI1l, a ars artium, o que
no Ocidente crístáo tomava o lugar da filosofia nao era ou­
tra filosofia, nao era nem mesmo a teología, era a pastoral.
Era aquela arte pela qual se ensinavam as pessoas a gover­
nar os outros, ou pela qual se ensinavam os outros a se dei­
xar govemar por alguns. Esse jogo do govemo de uns pelos
outros, do govemo cotidiano, do govemo pastoral, foi isso
que foi entendido durante quinze séculas como senda a
ciencia por excelencia, a arte de todas as artes, o saber de to­
dos os saberes.

Esse saber de todos os saberes, essa arte de govemar os
homens, creio que se quiséssemos identificar algumas das
suas características poderíamos notar imediatamente o se­
guinte": voces se lembram do que dizíamos da última vez a
propósito dos hebreus. Deus sabe como para os hebreus,
muito mais que para os egípcios, muito mais até que para
os assírios, o tema do pastor era importante, ligado avida
religiosa, ligado apercepcáo histórica que o pavo hebreu ti­
nha de si mesmo. Tuda se desenrolava na forma pastoral,
pois Deus era o pastor e as erráncias do pavo judeu eram as
erráncias do rebanho em busca do seu pasto. Tuda, em cer-

to sentido, era pastoral. No enta .
a relacáo pastor-rebanho _ nto~ duas corsas. Prímeíra
d nao era afinal da m»¡ r

os aspectos das rela<;ces múlti í ,na a mais que um
tes entre Deus e os horne D p as, complexas, permanen­
era outra coísa além de aster: eus erapastor, mas também
ou Se afastava do seu rehanh . era leglslador, por exemplo,
abandonava -O aprópria sort~~m movimen,to de cólera e
organiza<;ao do pavo hebraic' anta na_histona, como na
nao era a única das dím _ o, a rela<;ao pastor-rebanho

. ensoes a única f b
podia perceber as rela<;ces entre D orma so a qual se
e principal, nao havia entre os heb eus e seu pavo. Segunda,
toral propriamente dita No' t . re~s um~ mstitui<;aopas­
ninguém era pastor em ~ela ~ enor a socledade hebraica,
reís hebraicos (eu !hes lembr~:~s~~~utr,os. Melhor ~da, os
especificamente desí ad a última vez) nao eram
com exce<;ao de DaJ"fun~ ~om~ pastores dos homens,
Quanto aos outros sé foram ~e~r a monarquia davidiana.
ci~amente quanda' se tratava de 'fados como pastores pre­
genera e de mostrar quanto h . enuncrer neles sua negli­
tre os hebreus, o rei nunca foí~::r si~o maus pastores. En­
tor sob a sua forma positi dir gna o como sendo o pas­
nao há pastor. va, eta unediata. Fora de Deus,

Ero compensa<;ao na Igreja . -
tr~o, esse tema do p;stor ad J . ~ta, vamos ver, ao con­
nua em rela<;ao aos outros n _qumr e certo modo autono­
dimensces ou um dos as ectao ser sunJ?lesmente uma das
homens. Vai ser a rela áoPfunos da relac;ao entre Deus e os
nas uma ao lado das o<;utr damental, essencial, nao ape-

as, mas urna r 1 -
todas as outras, e, em segundo lu e acao que envolve
de relacáo que vaí se inStitucionJ:' vai ser, claro, um tipo
tem as suas leis, as suas re as ar nu~ pastorado que
procedimentos. Portanto o p~t;r a~ suas técnicas, os seus
mo, vaí se tomar globaIizante a o vai se tomar autono­
alto a baixo da l' _e vai se tomar específico. De
das nos privílé igreja, as relacóes de autoridade sao basea-

egios e, ao mesmo temp t fa
tor em rela<;ao ao seu rebanho e . t oí nas. are s do pas­
pastor que se sacrifica para tr' erde c aro, e pastor, e é um

azer e volta a Deus o reba-
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to sentido, era pastoral. No entanto, duas coisas. Primeira, 
a relação pastor-rebanho não era, afinal, nada mais que um 
dos aspectos das relações múltiplas, complexas, permanen­
tes entre Deus e os homens. Deus era pastor, mas também 
era outra coisa além de pastor: era legislador, por exemplo, 
ou se afastava do seu rebanho num movimento de cólera e 
abandonava-o à própria sorte. Tanto na história, como na 
organização do povo hebraico, a relação pastor-rebanho 
não era a única das dimensões, a única forma sob a qual se 
podia perceber as relações entre Deus e seu povo. Segunda, 
e principal, não havia entre os hebreus uma instituição pas­
toral propriamente dita. No interior da sociedade hebraica, 
ninguém era pastor em relação aos outros. Melhor ainda, os 
reis hebraicos (eu lhes lembrava isso da última vez) não eram 
especificamente designados como pastores dos homens, 
com exceção de Davi, fundador da monarquia davidiana. 
Quanto aos outros, só foram designados como pastores pre­
cisamente quando se tratava de denunciar neles sua negli­
gência e de mostrar quanto haviam sido maus pastores. En­
tre os hebreus, o rei nunca foi designado como sendo o pas­
tor sob a sua forma positiva, direta, imediata. Fora de Deus, 
não hã pastor. 

Em compensação, na Igreja cristã, vamos ver, ao con­
trário, esse tema do pastor adquirir de certo modo autono­
mia em relação aos outros, não ser simplesmente uma das 
dimensões ou um dos aspectos da relação entre Deus e os 
homens. Vai ser a relação fundamental, essencial, não ape­
nas uma ao lado das outras, mas uma relação que envolve 
todas as outras; e, em segundo lugar, vai ser, claro, um tipo 
de relação que vai se institucionalizar num pastorado que 
tem as suas leis, as suas regras, as suas técnicas, os seus 
procedimentos. Portanto o pastorado vai se tornar autôno­
mo, vai se tomar globalizante e vai se tomar específico. De 
alto a baixo da Igreja, as relações de autoridade são basea­
das nos privilégios e, ao mesmo tempo, nas tarefas do pas­
tor em relação ao seu rebanho. Cristo, claro, é pastor, e é um 
pastor que se sacrifica para trazer de volta a Deus o reba-
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nho perdido, que chega a se sacrificar nao apenas pelo re­
banho em geral, mas por cada urna das ovelhas em particu­
lar, Encontramos al o tema mosaico, como voces sabem, do
bom pastor que aceita sacrificar todo o seu rebanho pa:a
salvar a única ovelha que está em perígo", Mas o que nao
passava de um tema na literatura mosaica vai se tomar ago­
ra a pedra angular de toda a organizacáo da Igreja. O prí­
meiro pastor é, obviamente, Cristo. A epístola aos hebreus
já dizia: "Deus trouxe de entre os mortos o maior pastor de
ovelhas, Nosso Senhor [esus Cristo." Cristo é o pastor. Os
apóstolos também sao pastores, os pastores que váo visitar
uns depois dos outros os rebanhos que lhes foram confia­
dos e que, ao firn do seu dia e ao firn da sua vida, quando
virá o temível día, teráo de prestar contas de tudo o que
aconteceu com o rebanho. Evangelho de sao [oáo, 21, 15­
17: jesus Cristo manda Pedro apascentar seus cordeiros e
apascentar suas ovelhas". Os apóstolos sao pastores. Os
bispos sao pastores, sao os prepostos, os que sao postos na
frente para - cito aquí sao Cípríano, na Epístola 8 - "cusfo­
dire gregem", "guardar o rebanho'?', ou ainda na Epístola 17,
"jooere oves", "cuidar das ovelhas?". No texto que será du­
rante toda a Idade Média o texto fundamental da pastoral,
a bíblia do pastorado cristáo, por assim dizer, no livro de
Gregório, o Grande, Regula pastoralis (A regra davidapasto­
raf)*, editado com freqüéncia e que as vezes é chamado de
Liber pastoralis (Livro pastoraf)", Gregório, o Grande, chama
regularmente o bispo de "pastor". Os abades a frente das co­
munidades sao considerados pastores. Reportem-se as Re­
gras fundamentais de sao Bento".

Resta enfirn o problema, ou antes, abre-se o problema
de saber se, quando o cristianismo estabelece a organízacáo
das paróquias e a territorialidade precisa das paróquias no
decorrer da Idade Média", podem os padres ser considera-

... M. Poucault cita o título no plural: Regulae pastoralis vitae, Asre­
gras da vida pastoral

203
dos pastores. Voces sabem ue ji .
causaram, se nao exatame [ ;l

f
urn dos problemas que

urna séríe de crises conte~ e ~ eJ'ba, pelo menos toda
levaram a Reforma. Mal a a<;?es,. e ates que finalmente
colocava o problema de s sbParoqUlaS eram compostas, já se

S· a er se os padres s .res. un, respondeu V\Yclif" S' _ enam os pasto-
a seu modo toda urna t : d1m, vao responder, cada urna- , sene eigr'
vao responder també . . ejas protestantes. Sim,
XVIII" Ao que I . m os Janserustas nos séculos XVII e

dr . - a greja responderá obstinad _
pa es nao sao pastores" Ai d amente: nao, os

blí . n a em 1788* M .pu cava um De parochiis ' anus Lupus
a tese - que, na verdade que contesta fundamentalmente
Ii ' , numa atInosfera pré ,ar; sera por firn admitida li h re e poS-conci-
dres sao pastores". ern In as geraís - de que os pa-

Em todo caso - deixemos em b
padres -, pode-se dizer ue t d a erto esse problema dos
Cristo aos abades e aosqbis ~ a? organiza<;ao da Igreja, de
apresenta como pastoral Ep s, eduma organiza<;ao que Se
sao dados, quero dízer a . os po eres que a Igreja detém
tífi d ' o mesmo tempo org . dca os como poder do a t _ aruza os e jus-
que é o poder sacramentE s or ~m rela<;ao ao rebanho. O
as ovelhas para o rebanho' ~p~ er do bat!.smo? É chamar
mento espiritual. Époder ~la a c?munhao? É dar o ali­
!has que se desgarraram d~ r 6e~tenga, reIntegrar as ove­
também é urn poder de ast e É. o. poder de jurisdi,ao
di,ao que permite que oPbis oro ,de fato, o poder de jurís­
expulse do rebanho a ovelhPo, por exemplo, como pastor,
seu escandalo, seja capaz de ~o~~e, por sua doen<;a ou por
poder religioso é portanto o p d amInar todo o rebanho. O

Enfun caract 'ti o er pastoral.
mental: es~e POd:;~I~~~ol~tamente essencial e funda­
longo do cristianismo, distin~~ ~opastoral pe,rmaneceu, ao
quer dizer que o poder reli . poder pohtico. Isso nao
tarefaoutra coisa senao enr:o nuncadtenha se dado como

egar-se as almas dos indiví-

• M.F., 1798
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dos pastores. Vocês sabem que foi um dos problemas que 
causaram, se não exatamente a Reforma, pelo menos toda 
uma série de crises, contestações, debates que finalmente 
levaram à Reforma. Mal as paróquias eram compostas, já se 
colocava o problema de saber se os padres seriam os pasto­
res. Sim, respondeu Wyclif". Sim, vão responder, cada uma 
a seu modo, toda uma série de igrejas protestantes. Sim, 
vão responder também os jansenistas nos séculos XVII e 
XVIII". Ao que a Igreja responderá obstinadamente: não, os 
padres não são pastores'". Ainda em 1788*, Marius Lupus 
publicava um De parochiis que contesta fundamentalmente 
a tese- que, na verdade, numa atmosfera pré e pós-conci­
liar, será por fim admitida em linhas gerais - de que os pa­
dres são pastores5

Q. 

Em todo caso- deixemos em aberto esse problema dos 
padres-, pode-se dizer que toda a organização da Igreja, de 
Cristo aos abades e aos bispos, é uma organização que se 
apresenta como pastoral. E os poderes que a Igreja detém 
são dados, quero dizer, ao mesmo tempo organizados e jus­
tificados como poder do pastor em relação ao rebanho. O 
que é o poder sacramental, o poder do batismo? É chamar 
as ovelhas para o rebanho. O da comunhão? É dar o ali­
mento espiritual. É poder, pela penitência, reintegrar as ove­
lhas que se desgarraram do rebanho. O poder de jurisdição 
também é um poder de pastor. É, de fato, o poder de juris­
dição que permite que o bispo, por exemplo, como pastor, 
expulse do r e banho a ovelha que, por sua doença ou por 
seu escândalo, seja capaz de contaminar todo o rebanho. O 
poder religioso é portanto o poder pastoral. 

Enfim, característica absolutamente essencial e funda­
mental: esse poder globalmente pastoral permaneceu, ao 
longo do cristianismo, distinto do poder político. Isso não 
quer dizer que o poder religioso nunca tenha se dado como 
tarefa outra coisa senão encarregar-se das almas dos indiví-

'M.F.: 1795 
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duos. Ao contrário, o poder pastoral- é essa urna das suas 
características fundamentais, sobre a qual tomarei da pró­
xima vezw, e um dos seus paradoxos - só se encarrega da 
alma dos indivíduos na medida em que essa condução das 
almas também implica uma inte!Venção, e uma inte!Venção 
permanente na condução cotidiana, na gestão das vidas, 
mas também nos bens, nas riquezas, nas coisas. Ele diz res­
peito não apenas aos indivíduos, mas [também] à coletivi­
dade, e é um texto de são João Oisóstomo que diz que o 
bispo deve zelar por todas as coisas, o bispo deve ter mil 
olhares, porque não deve simplesmente se encarregar dos 
indivíduos, mas de toda a cidade e finalmente- isso está no 
De sacerdotio" - [do] orbis terrarum, [do] mundo inteiro. É 
portanto uma forma de poder que é, sem dúvida, um poder 
terrestre, apesar de ter por fim o além. No entanto, apesar 
disso, sempre foi na Igreja ocidental - deixemos de lado a 
Igreja oriental- um poder totalmente distinto do poder [po­
lítico]*. Sem dúvida, é necessário ouvir essa separação ecoar 
já na célebre apóstrofe de Valentiniano a santo Ambrósio, 
quando ele enviou Ambrósio para governar Milão. Ele o en­
viou para governar lvfilão, "não como magistrado, mas 
como pastor"62

. A fórmula, creio eu, vai ser como uma espé­
cie de prinópio, de lei fundamental através de toda a histó­
ria do cristianismo. 

Farei aqui duas observações. Primeiro, claro, vai haver, 
entre o poder pastoral da Igreja e o poder político, uma sé­
rie de interferêndas, de apoios, de intermediações, toda urna 
série de conflitos, evidentemente, sobre os quais não toma­
rei e que vocês conhecem muito bem, de modo que o en­
trecruzamento do poder pastoral e do poder político será 
efetivamente uma realidade histórica no Oddente. Mas 
creio, e este ponto é fundamental, que apesar de todas es­
sas interferências, apesar de todos esses entrecruzamentos, 
esses apoios, essas intermediações, em sua forma, em seu 

* M.E: religioso 
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, . der pastoral - é essa urna das suas
duos. Ao contrano, o PO. bre a qual tornarei da pró­
características fundamentals, sodOXOS _ só se encarrega da
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mas tambem nos bens, ~s'd~os m~s [também] acoletivi­
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olhar~s, porque ~ao d cidade e finalmente - isso está no
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lítico]*. Sem dUVI a, e neces . 'ano a santo Ambrósio,
já na célebre apóstrofe d,eValentiIU vernar Miláo- Ele o en­
quando ele enviou AmMilb~slO Pnara-~~omo magistrado, mas
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~:rie de conflítos. evidentemen~e, ~~~e~: %'~~n;~et~~~~
rei e que voces conhe~:;n :':,r~ e d~ poder político será
trecruzamento do po alid~de histórica nO Ocidente. Mas
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creio, e est,; p . de todos esses entrecruzamentos,
sas mterferenclas, apesar eli - em sua forma, em seu
esses apoios, essas lntenne acoes,

* M.E: religioso

tipo de funcionamento, em sua tecnologia interna, o poder
pastoral vai permanecer absolutamente especifico e dife­
rente do poder político, pelo menos até o século XVIlI. Ele
naofuncionada mesma maneira, e aindaquesejam os mes­
mos personagens a exercer o poder pastoral e o poder po­
lítico, e Deus sabe quanto isso se fez no Ocidente cristáo,
ainda que a Igreja e o Estado, a Igreja e o poder político ti­
vessem todas as formas de alíanca que se possa imaginar,
creio que essa específicídade foi um trace absolutamente
caracteristico do Ocidente cristáo.

Segunda observacáo: a própria razáo dessa distincáo é
um grande problema histórico e, pelo menos para mim, U1n

enigma. Em todo caso, nao tenho em absoluto a pretensáo
de resolvé-lo nem mesmo de colocar as dimensóes comple­
xas do problema agora, e, aliás, nem tampouco da próxima
vez. Como é que esses dois tipos de poder, o poder político
e o poder pastoral, conservaram assim a sua especificidade
e a sua fisionomia próprias? É um problema. Tenho a im­
pressáo de que, se examinássemos o cristianismo oriental,
teríamos U1n processo, um desenvoIvimento bem diferente,
uro entrelacamento muito mais forte, talvez certa forma de
perda de especificidade de um e de outro, sei lá. Urna coisa
em todo caso me parece evidente: é que, apesar de todas as
interferencias, a especificidadepennaneceu a mesma. O reí,
aquele mesmo de que Platáo buscava a defirucáo, a especi­
ficidade e a esséncía, o rei continuou sendo reí, ainda que,
aliás, uro certo número de mecanismos de recuperacáo ou
de mecanismos-passarela tenha sido instalado - por exem­
plo, a sagracáo dos reis na Franca e na Inglaterra, o fato de
o rei ter sido por algum tempo considerado um bispo e,
aliás, sagrado como bispo. Apesar disso tudo, o rei contí­
nuou sendo rei e o pastor continuou sendo pastor. O pas­
tor continuou sendo U1n personagem que exerce seu poder
no modo místico, o rei conhnuou sendo alguém que exer­
ciaseu poder no modo imperial. A distincáo, a heterogenei­
dade do pastorado cristico e da soberania imperial, essa he­
terogeneidade parece-me [ser] um dos traeos do Ocidente.
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Maís urna vez, nao creio que encontraríamos a mesma coi­
sa no Oriente. Penso, por exemplo, no livro de Alain Besan­
con, dedicado, já faz agora bem uns quinze anos, ao Tzaré­
viteh imolado, no qual ele desenvolve um certo número de
temas religiosos próprios da monarquía, do Império russo,
ern que ele mostra muíto bem quanto os temas erísticos es­
tao presentes na soberania política tal como foí, se nao efe­
tivamente organizada, pelo menos vivida, percebida, senti­
da em profundidade na sociedade russa antiga, e até mes­
mo na sociedade moderna".

Eu gostaria simplesmente de citar para voces um texto
de Gogol com o qual dei outro día, por puro acaso, no livro
de Siniávski sobre Gogol que acaba de ser publicado". Para
definir o que é o tzar, o que deve ser o tzar - é uma carta a
[ukóvski que data de 1846 -r, Gogol evoca o futuro do Impé­
rio russo, evoca o dia em que o Império alcancará sua for­
ma perfeita e a intensidade afetiva que a relacáo política, a
relacáo de senhorio entre o soberano e seus súditos requer.
Eis o que ele diz sobre esse Império enfun reconciliado: "O
homem se encherá de [um] amor até entáo nunca sentido
para com a humanidade inteira. A nós, considerados indi­
vidualmente, nada nos inflamará [com esse] amor. Ele per­
manecerá ideal, quimérico [e] nao consumado. SÓ podem
se penetrar [desse amor] os que tém por regra intangível
amar a todos os homens como a um só homem. Por ter
amado todo o seu reino até o último súdito da última clas­
se e por ter convertido todo o seu reino em seu corpo, 50­

frendo, chorando, implorando noite e dia por seu POyO in­
feliz, o soberano [o tzar] adquire essa voz onipotente do
amor, a única capaz de se fazer ouvir pela humanidade, a
única capaz de tocar nas feridas sem irrita-las, a única ca­
paz de levar a calma as diferentes c\asses sociais e a hanno­
nia ao Estado. O pOYO só se curará verdadeiramente onde o
[César] [tiver consumado] seu destino supremo: ser a ima­
gem na terra Daquele que é Amor.?" Temos aí, creio eu,
uma admirável imagem, uma admirável evocacáo de um so­
berano erístico. Esse soberano erístico nao me parece carac-

terístico do Ocidente. O soberano ocidental é Cés -,
Cnsto. O p'astor ocidental nao é César, mas Cristo.

ar,
nao e

~a proxnna vez, procurarei entrar um pouco nessa com­
paracao entre o poder político e o poder pastoral e mostrar
a voces a especificidade desse poder pastoral ern sua ró-
pna forma, em relacáo ao poder político. p
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terístico do Ocidente. O soberano ocidental é César, não é 
Cristo. O pastor ocidental não é César, mas Cristo. 

Da próxima vez, procurarei entrar um pouco nessa com­
paração entre o poder político e o poder pastoral e mostrar 
a vocês a especificidade desse poder pastoral em sua pró­
pria forma, em relação ao poder político. 
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NOTAS

n Pritzwald, Zur Gesehiehte der
1. segundo K. Slegmann va. laton Lei zig ("Forsehun­

Herrseherbezelehnungen van H<Jm; bislPgie" 7) 1~30 pp. 16-24, a
gen zur Vb~er-P~hol~~~eU~n~:~~~ 44 vez~s na flíada e 12 ve­
denominac;ao :rtOq.ll1V "aro "Hirt" verbete citado
zes na Odisséia (sekd~ ¿hEnr:,r;:,a:;ní 15 1991], col. 580). P.
[Real/exikon für Antl(Les ':2étaPh':es dePlat:m, ~. cit., p. 162), recen­
Lows, por suavez, di íia Cf H Ebeling, ed.,
seou 41 referencias ~a fllada ;81~n~~ :'d~sh~~, Olms, 1963,
Lexikon Homencum, e~pZ1g, .¡ 8' assinala que a expressao
t. 2, p. 195. W. [ost, Poimen, o~. el ., Palo , O escudo de Héra-

., regada como titulo re engo em . ,
lambem e emp • rif .... foi por mullo lempo atribuído
eles, 41 (poema apoe o cUJO irucio

a Hesíodo). . . htu d DI'ehtersm-aehe in indogermanischer
2. R. Schmitt, DIe ng un r -

Zeit,Wiesbaden, O. Harrass0V;:tz, 1967. eh auf die germanische
3. lbid., p. 284: "Langsl al man au eowulf-E os in den

Parallele hingewisen, die u';s das
e
al;:~~ft.:- ~v. 610, 1~32, 1849,

Verbindungen folees htpde~ h•..rl 'Hírte des Reíches' (v.2027,
4 2981) und iihnliehem rices y,.e __

~~~Ó) bíetet." R. Sehmitt precisa ~; e:s:,~~re:~~~~,~od:.:
conhecida dos POyOS extenores a are ged) I - _v_ 'Hirte
zeiehne! etwa Harrunura.bisich selbst als (akka . re1~;'~~la 24).

d
Volkes'" (sobre este último exemplo, el. supra,~. . ': difi

esvD _ ". da 'poca pre-cnstá,IDO -
Beawulf poema anglo-saxao anorumo e

cadoentre os séculasVIII e X, cujo manuscrito foi publicado pela
primeira vez em 1815 (prirneira traducáo francesa por L. Botkíne,
Le Havre, Lepelletíer, 1877).

4.Trata-se dos fragmentos de urotteoi vouois Kai &KaLoaÍJvr];,
atribuídos pela Antiguidade a Arqultas de Tarento, mas certamen­
te apócrifos; escritosem dialeto dório, foramconservados porEs­
tobeu, Florilegium, 43, 129 (~ Anthologion, N, 132, ed, Wachsmuth
& Hense); 43, 132 (135 W-H); 43, 1330 e b (136 e 137 W-H); 43,
134 (138 W-H) e 46, 61 (I\T, 5, 61 W-H), in A. E. Chaignet, Pytha­
gore el la Philosophie pythagoricienne, contenant les fragmente dePhi­
lolaüs el d'Archytas, París, Didíer; 1874 (el. "Omnes et síngulatím",
loe. cit., DE, rv p. 140, n, ").

5. Sobre os diferentes elementos dessa tradícéo, d. infra,
nota 7.

6. O. F. Gruppe, Ueber dieFragmente desArchytas und deriilte­
ren Pythagoreer, Berlim, G. Eichler, 1840, p. 92 (el.A. Delatte, Essai
surlapolitique pythagoricienne [ver nota seguinte], p. 73: "o magis­
trado é identificado a um pastor: essa concepcéo [de acordo com
Gruppe] é específicamente judaica" e p. 121, n. 1: "Nao sei por
que Gruppe (Fragm. desArch.,p. 92) quer ver nessa simples com­
paracáo [do magistrado com um pastor] urna tdentíficacáo e, nes­
ta, o índícío de urna influenciahebraica").

7.A. Delatte, Essai sur la politique pythagoricienne, Liege,Vail­
lant-Carmanne, "Bíblíotheque de la Faculté de philosophíe et let­
tres de l'Université de Líegs", 1922; reed. Genebra, Slatkine, 1979.

8. Ibid., p. 121 (a propósito da seguínte passagem. "No que
concernea bem comandar, o verdadeiro magistrado deve ser nao
apenas sábio e poderoso, mas também humano (<pW:Ív6pw¡rov).
Porque seria estranho um pastor odiar seu rebanho ou trata-lo
mal"): "A comparacáo do magistrado com uropastoré clássíca na
literatura política do século IV. Mas esta nao é urna fórmula va
nem wn Iugar-corrrum: justifica-se pela etimologia da palavra
VO""'" apresentada no fragmento precedente [el. p. 118: "A Lei
tero portanto de impregnar os costumes e os hábitosdos cídadáos,
sóassim ela os tomará índependentes e repartirá entrecadaum o
que cada uromerece e o quelhe cabe.Assim como o Sol,avancen­
do no círculo do Zodíaco, distribuí a todos os seres terrestres a
parte de nascimento, de alimento e de vida que Ihes cabe, produ­
zíndo a belamistura das estacóes como urnaeunomia.É por esse
motivo também que Zeus é chamado de NóJ.l.l.Ol; e de NEl-I:rfioo;:, e
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que aqueleque distribui a comida as ovelhasse chamaVO~E'ÚS. Do
mesmo modo, dá-se o nome de nómos a05 cantos dos citaredos,
porquetambémeles póem ordemna alma,porserem cantadosde
acordo com urna harmonía, ritmos e metros"]. O autor encontra
nessa palavra a rnesma raiz e a rnesma nocáo que ero bLaVÉIlEV,

que caracteriza, para ele, a ac;ao da Leí."
9. Isócrates, Aréopagitique, in Discours, t. IlI, trad. fr. G. Ma­

thieu, Paris, Les Belles Lettres, "Collectíon des universités de
France", 1942, § 36, p. 72; § 55, p. 77; § 58, p. 78 (cf. "Omnes et sin­
gulatim", loe. cit., p. 141 n. *).

10. Cf. Xenofonte, Cyropédie, VIII, 2, 14 e 1, 1, 1-3, em que a
identificacáo do rei com uro pastor é claramente designada como
senda de aligeropersa (referencias indicadas porA. Dies, in Platón,
LePolitique, Oeuvres completes, t. 9, París, Les Belles Lettres, "Col­
lection des universités de France", 1935, p. 19).

11. Platáo, Crüias, 109b-c.
12. Platáo, República, 1,343a-345e; IlI, 416a-b; N,440d.
13. Platáo, Leís, V, 735b-e.
14. Platáo, Político, 267c-277d. M. Foucault utiliza a traducáo

de Léon Robín, in Platon,Oeuvres completes, Paris, Gallimard, "Bi­
bliothéque de la Plétade", 1950.

15. Critias. 109b-c (cf. trad. fr. 1. Robin, a. c., t. 2, p. 529).
16. Leís, X, 906b-c, trad. fr. 1. Robín, O.c., t. 2, p. 1037: "É

manifesto, allás, que na terravivem homens que tém alma de ani­
mais predadores e que estáo de posse de injustas aquísicóes, al­
mas que, quando, porventura, se encontram em face das almas
dos caes de guarda ou da alma dos pastores, ou em face da alma
dos Amos, que estáo no topo da escala, procuram persuadi-las,
com palavras lisonjeiras e encantamentos mesclados com votos,
de que a elas é permitido [...} enriquecer-se arusta dos seus se­
melhantes, sem sentir por si mesmas nenhum desagrado."

17.Político, 281d-e, p. 379 (dístíncéo feita pelo Estrangeiro en-
tre "causa verdadeira" e "causa adjuvante").

18.República, ~ 343b-344c, trad. fr. 1. Robín, a.c., t. 1, pp. 879-81.
19. lbid., 345c-e, pp. 882-3.
20.Político, 260e, pp. 344-5.
21. lbid., 261a-d, pp. 345-6.
22. lbid., 261d, p. 346.
23.tu«. 261e-262a, p. 346.
24. lbid., 262a-263e, pp. 347-9.

25. !bid., 2640, p. 350.
26. tu«, 264b-267c, pp. 350-6,
27.!bid., 268a, pp. 356-7.
28. tu«. 267e-268a, p. 356.
29. lbid., 268e-270d, pp. 358-61.
30, lbid. 271e-d p 362' "I ] , _

á atual ~. - " .... e urn tempo que nao pertence
a a. ,consti~~a_odo andarnento do mundo: também ele per­
tencia a consñtuícáo anterior",

31. Ibid., 271e, p. 363: "[ ...] A Dívíndads em pessoa é que era
seu pastor e que presidia asua vida [...]."

_ 32'.lbid. : 'T·.] ora, como esta [a Divindade] era seu astor
nao havia ~ecessIdade de consntuícáo política". p,

fí 33. ~'d., 274c-d, p. 367: "É essa portanto a origem desses be­
ne . C10S e que, segundo antigas lendas, os deuses nos fizeram
fruir,. acrescentand? ~ eles seus ensinamentos e o aprendizado re­
quendo por suas dadivas: o fogo, dom de Prometsu: as artes d
~Hefesto e da Deusa que era sua colaboradora' as'sement~s ~~~

, e as plantas, dádivas de outras Divindades ; ,
34. lbid., 275b-c, p. 369: "[ ...] comparada ;om um Rei é ain­

da gr~,de demai,s, penso eu, a figura do pastor divino, en~uanto
os políticos daqui e de agora sao, por natureza, muito maís seme­
lhantes aquel:s de que sao chefes, ao mesmo tempo que a cultu­
ra e a educa5ao de que usufruem se aproxima muito mais das de
seus subordinados",

35.lbid., 279a-283b, pp. 375-81.
36.lbid., 303d-305e, pp, 415-9.
37.!bid., 311b, p. 428.

38. Ibid., 311c, pp, 428-9: "I...] urna vez acabado por esta [a
artereal], tendo em vista a vida comum o mais magnífi d t
d tecíd 'ca e 0­
os os eCI os e o mais excelente; urna vez toda a populacáo do

Estado, escravos e homens livres envolvida em suas d b
finaliz - [fi . -' o ras, essa

acao a naliza¡;~o de urn tecido resultante de urn correto
entrecruzame~to} consiste entáo, dizia, para a atividade política
em manter ~das por meio desse trancado as duas maneíras de
ser em questao [...]".

,39. lbid., 29?a-b, p. 401: "De fato, como é que poderla haver
alguem capaz, Socrates, de a cada momento da vida vir sentar-se
ao la?o de cada um para lhe prescrever com exetídáo lh
convem?" o que e

J
-L','_
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40. Foucault faz alusáo a um artigo, "La famille et l'amour
sous le Haut-Empire ro~ain", A.nnales ES~, ~; 1978,repub~cado In

P.Veyne, La Société romame, ~: Le Seuil ( Des travaux ), 1991,
pp_ 88-130, assim como, sem dúvída, a urnapalestra sobreo amor
ero Roma, feita por Paul Veynen~ sua presenca, ern 1977, no se­
mmárío de Georges Duby no College de France, de que ele !he ha­
via voltado a falar (agradece a P.Veyne por essas ínformacóes).

41. Sobre as revoltas de conduta que tr~duzrram, des~e a
Idade Média, uma resistencia ao pastorado, el. mjra, aula de l. de

marco. p. 266.
42. Cf.ibid.
43. Cf. ibid. . gl'
44 [ohn Wyclif (c. 1324-1384), teólogo e reformador m es,

autor d~ Dedominio divino (1376), do Deverita!e Scripturae sanctae
(1378) e do Deecelesia (1378). Sua doutrina esta na on~em do mo­
vimento dos 1J1ollards", que atacava os costumes ec!eslastiCOS e re­
clamava o retomoapobreza. Partidário da separac;~o entrea Igre­
.a e o Estado, afumava a autonomía da Escritura, índependente­
mente do magistério da Igreja, e rejeitava os sacramentos, senda
os padres, todos iguais, simples difusoresdoVerbo. Cf.H. ~. Wo~~:
man, Jo/m Wyelif, Oxford, 1926, 2 vols., L. Cristiani, verbete Wyclif '.
in Dictionnaire de théologie caiholique, 1950, t. 1512, col. 3585-3614,
K. B. McFarlane, John Wyelifand the Beginnings of Engltsh Noncon-
jonnity, Londres, 1952, reed. Harmondsworth, 1972. .

45. [ohn Wesley (1703-1791), fundador dos metodistas, urna
das principais correntes do m~vimento Reuival ofRell?,on (o ?es=
pertar), que preconizava, no século XVllI, a restauracao da ~e on
gínalno seio do protestantismo; Cf.G; S.Wakefield, verbete Wes­
ley", in Dictionnaire de spmtuallte ascmque el mystlque, t. 16, 1994,

col. 1374-1392. la
46. Gregório de Nazianzo, Discours 1, 3, trad. ~. J. Lap ce,

Paris, Cerf ("Sources chrétiennes"), 1978, pp. 110-1: Na,verdade,
parece-me que a arte das artes (tékJ:ne tekhnon) e a cle~C1a d~s
.éncias (epistéme epistemán) é conduzír o ser humano, que e o 111éUS

~verso e o mais complexo dos seres" (Díscours 2, 16).
47. A fórmula aparece nas primeiras linhas do Pastoral de

Gregório, o Grande (queconheciaos.Dis~rsos do~en~ pela
traducáo latina de Rufino, Apologetlca): ars est artíum ~egunen
animarum" ("o govemo das almas é a arte das artes"), Regle pas-

torale, trad. fr. Ch. Morel, introd. e notas de B. Judic, Paris, Cer!,
"Sources chrétiennes", 1992, pp. 128-9.

48. O. Lucas 15, 4: "Qua! de vós, se tiver cem ovelhas e vier
a perder urna, nao abandonará as OUITas oitenta e nove no deser­
to para ir buscar a que se desgarrou, atéa encontrar?" (cf. Ezequiel
34,4); mesmo texto em Mateus 18, 12;[oáo 10, 11: "Eu sou o boro
pastor, o bom pastorque dá a vida por suas ovelhas." O. também
10,15.

49. Sao Paulo, Epístola aos hebreus 13, 20.
50. [oáo 15, 17: "Depois de desjejuarem, Jesus disse a Símáo­

Pedro: "Símáo, filho de [oáo, tu me amas mais do que estes?' Ele
lhe respondeu: "Sim, Senhor, tu sabes que te amo.' [esus lhe dis­
se: 'Apascenta meus cordeiros.' Ele lhe pergunta de novo, pela se­
gunda vez: 'Símao, filho de [oáo, tu me amas?' _/Sim, Senhor, dis­
se-lhe ele, tu sabes que te amo.' [esus lhe disse: ~pascenta meus
cordeiros.' Ele lhe pergunta pela terceira vez: 'Simáo, filho de joáo,
tu. me amas?' Pedro ficou magoado por ele lhe ter perguntado pela
terceiravez 'tu me amas?', e respondeu: 'Senhor, tu sabes tudo, tu
sabes muito bem que eu te amo.' Jesus lhe dísse: 'Apascenta meus
cordeiros.'''

51. Sao Cípríano (c. 200-258), Correspondance, texto estabele­
cido e traduzido para o fr. pelo cónego Bayard, 2: ed., París, Les
Belles Lettres, "CUF", 1961, t. 1, epístola 8, p. 19: "[ ...] incumbat
nobis qui videmur praepositi esse et vice pastorum custodire gre­
gem" ("0 cuidado do rebanho cabe a nós, que estamos asua fren­
te aparentemente para conduzi-lo e cumprír afuncao de pastores").

52. Ibid., epístola 17, p. 49: "Quod quidem nostros presbyteri
et diaconi monere debuerant, ut cornmendatas sibi oves foverent
{...]" (NEis o que os padres e os diáconos deviam recordar aos nos­
sos fiéis, a fim de fazer prosperar as ovelhas que lhes sao confia-
das [...J").

53. Ou, mais simplesmente, o Pastoral. Gregório, o Grande,
Regula pastoralis, composta entre setembro de 590 e fevereiro de
591; PL 77, col. 13-128.

54. Sao Bento, Regula sancti Benedicti / A regra de sao Bento
(século VI), introd., trad. fr. e notas de A de Vogüé, Paris, Cerf
"Sources chrénennes", 1972. Cf. 2, 7-9, t. Il, p. 443: "E o abade
deve saber que o pastor arcará coro a responsabilidade por todo
erroque o pai de familia vier a constatar ero suas ovelhas. Mas, se
o pastor pos todo o seu zelo a servico de uro rebanho turbulento

L

212 SEGURAN<;A, TERRITÓRlO, POPUIAc;:AO AUlA DE15 DEFEVEREIRO DE 1978 213

J



40. Foucault faz alusáo a um artigo, "La famille et l'amour
sous le Haut-Empire ro~ain", A.nnales ES~, ~; 1978,repub~cado In

P.Veyne, La Société romame, ~: Le Seuil ( Des travaux ), 1991,
pp_ 88-130, assim como, sem dúvída, a urnapalestra sobreo amor
ero Roma, feita por Paul Veynen~ sua presenca, ern 1977, no se­
mmárío de Georges Duby no College de France, de que ele !he ha­
via voltado a falar (agradece a P.Veyne por essas ínformacóes).

41. Sobre as revoltas de conduta que tr~duzrram, des~e a
Idade Média, uma resistencia ao pastorado, el. mjra, aula de l. de

marco. p. 266.
42. Cf.ibid.
43. Cf. ibid. . gl'
44 [ohn Wyclif (c. 1324-1384), teólogo e reformador m es,

autor d~ Dedominio divino (1376), do Deverita!e Scripturae sanctae
(1378) e do Deecelesia (1378). Sua doutrina esta na on~em do mo­
vimento dos 1J1ollards", que atacava os costumes ec!eslastiCOS e re­
clamava o retomoapobreza. Partidário da separac;~o entrea Igre­
.a e o Estado, afumava a autonomía da Escritura, índependente­
mente do magistério da Igreja, e rejeitava os sacramentos, senda
os padres, todos iguais, simples difusoresdoVerbo. Cf.H. ~. Wo~~:
man, Jo/m Wyelif, Oxford, 1926, 2 vols., L. Cristiani, verbete Wyclif '.
in Dictionnaire de théologie caiholique, 1950, t. 1512, col. 3585-3614,
K. B. McFarlane, John Wyelifand the Beginnings of Engltsh Noncon-
jonnity, Londres, 1952, reed. Harmondsworth, 1972. .

45. [ohn Wesley (1703-1791), fundador dos metodistas, urna
das principais correntes do m~vimento Reuival ofRell?,on (o ?es=
pertar), que preconizava, no século XVllI, a restauracao da ~e on
gínalno seio do protestantismo; Cf.G; S.Wakefield, verbete Wes­
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Paris, Cerf ("Sources chrétiennes"), 1978, pp. 110-1: Na,verdade,
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.éncias (epistéme epistemán) é conduzír o ser humano, que e o 111éUS

~verso e o mais complexo dos seres" (Díscours 2, 16).
47. A fórmula aparece nas primeiras linhas do Pastoral de

Gregório, o Grande (queconheciaos.Dis~rsos do~en~ pela
traducáo latina de Rufino, Apologetlca): ars est artíum ~egunen
animarum" ("o govemo das almas é a arte das artes"), Regle pas-

torale, trad. fr. Ch. Morel, introd. e notas de B. Judic, Paris, Cer!,
"Sources chrétiennes", 1992, pp. 128-9.

48. O. Lucas 15, 4: "Qua! de vós, se tiver cem ovelhas e vier
a perder urna, nao abandonará as OUITas oitenta e nove no deser­
to para ir buscar a que se desgarrou, atéa encontrar?" (cf. Ezequiel
34,4); mesmo texto em Mateus 18, 12;[oáo 10, 11: "Eu sou o boro
pastor, o bom pastorque dá a vida por suas ovelhas." O. também
10,15.

49. Sao Paulo, Epístola aos hebreus 13, 20.
50. [oáo 15, 17: "Depois de desjejuarem, Jesus disse a Símáo­

Pedro: "Símáo, filho de [oáo, tu me amas mais do que estes?' Ele
lhe respondeu: "Sim, Senhor, tu sabes que te amo.' [esus lhe dis­
se: 'Apascenta meus cordeiros.' Ele lhe pergunta de novo, pela se­
gunda vez: 'Símao, filho de [oáo, tu me amas?' _/Sim, Senhor, dis­
se-lhe ele, tu sabes que te amo.' [esus lhe disse: ~pascenta meus
cordeiros.' Ele lhe pergunta pela terceira vez: 'Simáo, filho de joáo,
tu. me amas?' Pedro ficou magoado por ele lhe ter perguntado pela
terceiravez 'tu me amas?', e respondeu: 'Senhor, tu sabes tudo, tu
sabes muito bem que eu te amo.' Jesus lhe dísse: 'Apascenta meus
cordeiros.'''

51. Sao Cípríano (c. 200-258), Correspondance, texto estabele­
cido e traduzido para o fr. pelo cónego Bayard, 2: ed., París, Les
Belles Lettres, "CUF", 1961, t. 1, epístola 8, p. 19: "[ ...] incumbat
nobis qui videmur praepositi esse et vice pastorum custodire gre­
gem" ("0 cuidado do rebanho cabe a nós, que estamos asua fren­
te aparentemente para conduzi-lo e cumprír afuncao de pastores").

52. Ibid., epístola 17, p. 49: "Quod quidem nostros presbyteri
et diaconi monere debuerant, ut cornmendatas sibi oves foverent
{...]" (NEis o que os padres e os diáconos deviam recordar aos nos­
sos fiéis, a fim de fazer prosperar as ovelhas que lhes sao confia-
das [...J").

53. Ou, mais simplesmente, o Pastoral. Gregório, o Grande,
Regula pastoralis, composta entre setembro de 590 e fevereiro de
591; PL 77, col. 13-128.

54. Sao Bento, Regula sancti Benedicti / A regra de sao Bento
(século VI), introd., trad. fr. e notas de A de Vogüé, Paris, Cerf
"Sources chrénennes", 1972. Cf. 2, 7-9, t. Il, p. 443: "E o abade
deve saber que o pastor arcará coro a responsabilidade por todo
erroque o pai de familia vier a constatar ero suas ovelhas. Mas, se
o pastor pos todo o seu zelo a servico de uro rebanho turbulento
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e desobediente, se ministrou todos os :el;ls cuidadosas as6es mal-
sás dele, seu pastorserá absolvidono JUlZO ~do ~enhor... _

55. Sobrea deñnicáo canónica das paroqulas, sua f?~~.;ao a
artir do século Veas condícóes jurídi:as da SU~ cons~tuIt;ao, ~f.k. Naz, verbete"Paroisse", in Dictionnmre de droltcanonzque, ~s,

Líb .. Letouzey et Ané t VI 1957 col, 1234-1247. A fonte une-
1 rame ,." "C ' 11

diatade M. Foucault, aquí, é o verbete de B. Dolhagaray, ,ures ,
in Diciionnaire de théalogie cathoíioue, París. Letouzey et Ané, t. ID,
2 1908, col. 2429-2453. .
' 56. Cf. B.Dolhagaray, verbete citado, col.2430, § 1 (ap~ da

questáo: "Sao os padres de instituicác divina?"): "Uns h~reticos,

ditos presbiterianos, e depois Wyclif, jan Hus, Lutero, Calvíno, ~tci
quiseram estabelecer que simples padres eram do ~esmo mve
dos bíspos. O concilio de Trento condenou esse erro.,

57. Ibid., col. 2430-31: "Os sorbonistas dos seculos XIII e
XIV os jansenistas do século XVII queriam estabelecer [...J que
os p:d.res eram realmente de instituicáo di~a, tendo recebído
diretamente de Deus autoridade sobre os fiels~ a ~al ponto que,
tendo sido o padre instituído esposo da sua igreja, do mesm~

modo que o bispo o foí da sua catedral, e sendo pastorenc~e
ado da direcáo do seu POyO no foro interior e no for? e~enor,

~inguém podia exercer as funcóes sagrada.s num.a .paroqwa sem
a autorizacáo do padre. Sao díreitos exclusivos, dlVIDOS, do paro-
quiato, pretendiameles." ~

58 Ibid., col. 2432, § 3 (questáo: "Os padres sao pastores '.lo
sentido'estrito do termo?"): "Com todo rigor; es:a ~enorrunac;~o
de pastorconvém unicamente ao~ bíspos. Nos pnn:lpes da I~eJa

realizam-seas prerrogativas contidas nessa exp~e~sao. Aos bispos
foi confiado,na pessoa dos apósto~os, o P?derdl~O de apascen­
tar o rebanho de Cristo, de instruir os fiéis e re~-los. Os textos
evangélicosdáo fé disso:os comentadores nao hesltam.ne~se P?n-

. di' al' ,. e [ 1O povo ao atnbwr o títu-to; o ensmo tra con e unarum . ... ',_
lo de pastora seus padres, sabe muíto bem que eles so o sa~grac;as
aos bispos e na n:edid~ e~ g~e ~!es pennanecem em uruao com
eles submetidos a sua jurísdícáo, " ' .

' 59. Marius Lupus, De Parochiis anteannum Chr:sti. mzlleszum,
Bergomi, apudV.Antoine, 1788: "Certum est pastorís títulum pa­
rochis non quadrare: unde et ipsum hodie nunqu~ ~Pa:ttt Ec­
clesia romana. Per pastores palam intelliguntur soli episcopi. Paro­
chiales presbyteríi nequaquarn a Christo Domino auctontatem

habent in plebem suam, sed ab episcopo [...j hic enim litulus so­
lis episcopis debetur" (citado por B.Dolhagaray, verbete "Curés",
col. 2432, a partir da edicáo deVeneza, 1789, t. ILp. 314). Os cano­
nes 55; § 1 e 519 do novo Código de Direito Canónico, promulga­
do apos o concilio do Vaticano Il, precisam claramente a func;ao
pastoral dos párocos ("A paróquia é a comunidade precisa dos
fiéis, que é constituída de maneira estável em cada ígreja e cuja
re~po~sabilidade p~storal é c~nfiad~ ao párcco, Como seu pastor
propno, sob a autondadedo bispo diocesano";"Opároco é o pas­
tor próprio da paróquia que lhe é confiada [...J").

60. M. Foucault nao torna, na aula seguínte, sobre esse as­
pecto material do regimen animarum,

61.[oáo Crisóstomo (c. 345-407), IJEP¡lEPa=, Desacerda­
tio, composto c. 390 / Sur le sacerdoce, introd., trad. fr. e notas de
A.-M. !l!alingrey,París, Cerf "Sources chréliennes", 1980, parteVI,
cap. 4, titulo, pp. 314-5: "Ao padre é confiada a direcáo do mundo
inteiro [ñ¡~ OL,KO'll~Vl'l<;:J e outras míssóes temíveis"¡ Patrologia Grae­
ca, ed.j.-p. Migne, t. XLVIl, 1858, col. 677: "Sacerdotarum terrarum
orbi aliisque rebustremendis praepositum esse."

62.A frase original nao contém a palavra "pastor". Elase en­
contra na vida de santoAmbrósio por Paulíno (Vita sancti Ambrosii
mediol,anensis episcopi, a Paulina ejus notario ad beatum Augustinum
conscnpta), 8, PL 14, col. 29D: "Qui inventus [Ambrósio, até entáo
govemador (judex) das províncias do Norte da ltália, havia tentado
fugir, para evitar sua eleícáopara bispo], cum custodiretur a popu­
lo, missa relatio est ad clementissimum imperatorem tuncValenti­
nianum, qui summo gaudioaccepit quodjudexa se directus ad sa­
cerdatium peteretur. Laetabatur etíam Probus praefedus, quod ver­
bum ejus impleretur in Ambrosio¡ dixerat enim proficiscenti, cum
mandata ab eodem darentu.r, ut morís est:Vadt; age non utjudex; sed
utepiscopus" (grifos meus; M.S.). Sobre esse episódio, cf.por exem­
pIo H. [E] von Campenhausen, Les Péres latins (orig.: Lateinische
Kirchenoiiter), Stuttgart, Kohlhammsr; c.1960, trad. fr.CA. Moreau,
1967; reed. París, Le Seuil, "Lívrede vie", 1969, pp. 111-2.

63. A. Besancon, Le Tsaréoitch immalé. La symbalique de la íoi
dans laculture russe, París, Plon, 1967, cap. 2: "La relation au sou­
veraín", pp. 80-7; reed. París, Payot, 1991.

64. A. Siniávski, Dans í'ombre de Gogol, trad. fr. do russo por
G. Nivat, Faris, Le Seuil, "Pierres vives", 1978. Cf. a traducáo des­
sa carta (fictfcia)de Gogol a jukóvski, "Sur le lyrisme de nos poé-
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habent in plebem suam, sed ab episcopo [ ... ] hic enim titulus so­
lis episcopis debetuJ" (citado por B. Dolhagaray, verbete "Curés", 
co!. 2432, a partir da edição de Veneza, 1789, t. I!, p. 314). Os câno­
nes 55,§ 1 e 519 do novo Código de Direito Canônico, promulga­
do após o concílio do Vaticano II, precisam claramente a função 
pastoral dos párocos ("A paróquia é a comunidade precisa dos 
fiéis, que é constituída de maneira estável em cada igreja e cuja 
responsabilidade pastoral é confiada ao pároco, como seu pastor 
próprio, sob a autoridade do bispo diocesano"; /10 pároco é o pas­
tor prôprio da paróquia que lhe é confiada [ ... ] "). 

60. M. Foucault não torna, na aula seguinte, sobre esse as­
pecto material do regimen animarom. 

61. João Crisóstomo (c. 345-407), fiEPI IEPQ:l:NH:r:, De sacerdo­
tio, composto c. 390 I Sur le sacerdoce, introd., trad. fr. e notas de 
A.-M. Malingrey, Paris, Cerf, "Sources cruétiennes", 1980, parte Vl, 
cap. 4, título, pp. 314-5: "Ao padre é confiada a dileção do mundo 
inteiro [rilç oLKO'U~Vl'lçJ e outras missões temíveis"; Patrologia Grae­
ca, ed.J.-P. Migne, t. XLV11, 1858, co!. 677: "Sacerdotarum terrarum 
orbi aliisque rebus tremendis praepositum esse." 

62. A frase original não contém a palavra "pastor". Ela se en­
contra na vida de santo Ambrósio por Paulino (Vi ta sancti .Ambrosii 
mediolanensis episcopi, a Paulino ejus notaria ad beatum Augustinum 
ronscripta), 8, PL 14, co!. 29D: "Qui inventus [Ambrósio, até então 
governador (judex) das províncias do Norte da Itália, havia tentado 
fugir, pala evitar sua eleição pala bispo], cum custodiretuJ a popu­
lo, missa relatio est ad clementissimum imperatorem tunc Valenti­
nianum., qui summo gaudio accepit quod judex a se directus ad sa­
cerdotium peteretuJ. LaetabatuJ etiarn Probus praefectus, quod ver­
hum ejus impleretur in Ambrosio; dixerat enim proficiscenti, cum 
mandata ab eodem darentur, ut moris est: Vade, age non ut judex, sed 
ut episcopus" (grifas meus; M.S.). Sobre esse episódio, cf. por exem­
plo H. [F.] von Carnpenhausen, Les Péres lahns (orig.: Lateinische 
Kirchenviiter), Stuttgart, Kohlhammer, c. 1960, trad. fr. C. A. Moreau, 
1%7; reed. Paris, Le Seuil, "Livre de vie", 1969, pp. 111-2. 

63. A. Besançon, Le Tsarévitch immolé. La symbolique de la loi 
dans la culture russe, Paris, Plon, 1967, cap. 2: "La relation au sou­
verain", pp. 80-7; reed. Paris, Payot, 1991. 

64. A. Siniávski, Dans l'ombre de Gogol, trad. fr. do russo por 
G. Nivat, Paris, Le Seuil, "Pierres vives", 1978. Cf. a tradução des­
sa carta (fictícia) de Gogol a Jukóvski, "Sur !e lyrisme de nos poé-



216 SEGURAN<;A, TERRITÓRIO, POPULAc;:Ao

tes" (Passages choisis derna correspondance avec mesamis, 1864, Car­
ta X) por J. [ohannet, in Nicolas Gogol, Oeuvres complétes, Paris,
Gallimard, "Bíblíotheque de la Pléiade", 1967, pp. 1540-1 (sobreo
"grande projeto" místico e político de Gagol, a que essa obra CO[­

respondía, cf, a nota do tradutor, p. 1488). Dissidente soviético,
condenado em 1966 a sete anos de campo de concentracáo por ter
publicado, 50b o pseudónimo de Abram Tertz, urna viva sátira do
regime (Récits fantastiques, París, 1964), André Siniávski (1925­
1997) vivia em Paris desde 1973. Dans l'ombre de Gogol foi escrito,
no essencial, durante sua internacáo no campo, assim como Une
voix dans le choeur (Paris, Le Seuil, 1974) e Promenades avecPouch­
kine (1976). Foucault havia encontrado Siniávski em junho de
1977, nUID evento no teatro Récamier, organizado para protestar
contra a visita de Leonid Brejnev aFranca (cf. a "Cronología" es­
tabelecida por D. Defert, DE,1, p.51.Sobrea dissidéncía soviética,
cf. infra, p. 294, nota 27.

65.Ibid., trad. fr.Nívat, p. 50. O texto lido por Foucault apre­
senta alguns acréscimos menores, assinalados entre colchetes, ero
relacáo ao original: "O hornero se encherá de amor até entáo mm­
ca sentido para com a humanidade inteira. A nós, considerados
individualmente, nada nos inflamará com esse amor, ele penna­
necerá ideal, quimérico, nao consumado. Sé podem dele se pene­
trar os que tém por regra intangível amar a todos os homens como
a um só homem. Por ter amado todo o seu reino até o último sú­
dito da última classe e por ter convertido todo o seu reino em seu
carpo, sofrendo, chorando, implorando noíte e día por seu povo
infeliz, o soberano adquire essa voz onipotente do amor, a única
capaz de se fazer ouvir pela humanidade, a única capaz de tocar
nas feridas sem irritá-las, a única capaz de levar a calma as dife­
rentes classes sodaís e a harmonia ao Estado. O povo só se cura­
rá verdadeiramente ande o monarca consumar seu destino supre­
mo - ser a imagem na terra Daquele que é Amor."

AULA DE 22 DE FEVEREIRO DE 1978

. _Análise dopastorado lfim). - Especificidade dopastorado
cnstaoem relaflio as tradifoes orienuü e hebraica. _ Urna arte
depvernar ~ h?"Z~s. Seu papel na hístória dagovernamen

M

talidade. - P~nclpalS características dopastorado cristiio dosé­
culo II! ~o secul?~ (sao loao Cn'Sóstomo, sao Cipriano, santo
~brOSIO, Gregono, o Grande, Cassiano, siio Rento): (1) a reía­
f'lO com a salva(iio. Urna economía dos méritos e dosdeméri­
tos: (a) oprincípio daresponsabilidade analítica' (b) o . •.
da Ira .f--' .. ' pnncuno

_ nsj<'-'e:zaa exaustitm e Instantánea; (e) o principio da in-
versao sacrijical; (d) o prindpio da COrrespondencia alternada.
(2} ~ r~Iaf'lo com a lei: instaurOflio de urna relafao de depen­
~~a lntew..al entr~ a ouelha e quema dirige. Urna reIar;iio in­
dl~dua.l e~o~nalzzada. Díferenca entre a apátheia grega e a
apátheía cnstá. (3) A rela,ao com a oerdade: a produ,ao de
V~dades ocult~s. Ensínamentc pastoral e direfilO de eonscién­
aa..- Conclusao: urna fonna de poder absolutamente novaque
aseinala ~ apareamento de modos espedficos de individualiza­
filo. Sua Importancia decisiva para a historia dosujeito.

Costaría hoje de terminar COm essas histórias de pas­
tor e de pastoral, que ;:'evem lhes parecer um pouco corn­
pridas demaís e da proxima vez voltar ao problema do go­
vemo; da arte de govemar, da govemamentalidade a partir
dos secu!os XVII-xvm.Vamos liquidar com a pastoral.

Da última vez, quando eu havia procurado opor o pas­
tor da Bíblia ao te~elao de Platáo, o pastor hebraico ao ma­
gístrado grego, nao tinha desejado mostrar que havia de
um lado, um mundo grego ou um mundo greco-rom'ano
que ignorava inteiramente o tema do pastor e a forma pas­
toral como maneira de dirigir os homens, e que, de outro
lado, tena h~V1do,vmdo de um Oriente mais ou menos pró­
xirno, especíalments da cultura hebraica, o tema, a idéia, a
forma de um poder pastoral que o cristianismo teria adota­
do e Imposto por bem ou por mal, a partir da teocracia ju-
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tes" (Passages choisis derna correspondance avec mesamis, 1864, Car­
ta X) por J. [ohannet, in Nicolas Gogol, Oeuvres complétes, Paris,
Gallimard, "Bíblíotheque de la Pléiade", 1967, pp. 1540-1 (sobreo
"grande projeto" místico e político de Gagol, a que essa obra CO[­

respondía, cf, a nota do tradutor, p. 1488). Dissidente soviético,
condenado em 1966 a sete anos de campo de concentracáo por ter
publicado, 50b o pseudónimo de Abram Tertz, urna viva sátira do
regime (Récits fantastiques, París, 1964), André Siniávski (1925­
1997) vivia em Paris desde 1973. Dans l'ombre de Gogol foi escrito,
no essencial, durante sua internacáo no campo, assim como Une
voix dans le choeur (Paris, Le Seuil, 1974) e Promenades avecPouch­
kine (1976). Foucault havia encontrado Siniávski em junho de
1977, nUID evento no teatro Récamier, organizado para protestar
contra a visita de Leonid Brejnev aFranca (cf. a "Cronología" es­
tabelecida por D. Defert, DE,1, p.51.Sobrea dissidéncía soviética,
cf. infra, p. 294, nota 27.

65.Ibid., trad. fr.Nívat, p. 50. O texto lido por Foucault apre­
senta alguns acréscimos menores, assinalados entre colchetes, ero
relacáo ao original: "O hornero se encherá de amor até entáo mm­
ca sentido para com a humanidade inteira. A nós, considerados
individualmente, nada nos inflamará com esse amor, ele penna­
necerá ideal, quimérico, nao consumado. Sé podem dele se pene­
trar os que tém por regra intangível amar a todos os homens como
a um só homem. Por ter amado todo o seu reino até o último sú­
dito da última classe e por ter convertido todo o seu reino em seu
carpo, sofrendo, chorando, implorando noíte e día por seu povo
infeliz, o soberano adquire essa voz onipotente do amor, a única
capaz de se fazer ouvir pela humanidade, a única capaz de tocar
nas feridas sem irritá-las, a única capaz de levar a calma as dife­
rentes classes sodaís e a harmonia ao Estado. O povo só se cura­
rá verdadeiramente ande o monarca consumar seu destino supre­
mo - ser a imagem na terra Daquele que é Amor."

AULA DE 22 DE FEVEREIRO DE 1978

. _Análise dopastorado lfim). - Especificidade dopastorado
cnstaoem relaflio as tradifoes orienuü e hebraica. _ Urna arte
depvernar ~ h?"Z~s. Seu papel na hístória dagovernamen

M

talidade. - P~nclpalS características dopastorado cristiio dosé­
culo II! ~o secul?~ (sao loao Cn'Sóstomo, sao Cipriano, santo
~brOSIO, Gregono, o Grande, Cassiano, siio Rento): (1) a reía­
f'lO com a salva(iio. Urna economía dos méritos e dosdeméri­
tos: (a) oprincípio daresponsabilidade analítica' (b) o . •.
da Ira .f--' .. ' pnncuno

_ nsj<'-'e:zaa exaustitm e Instantánea; (e) o principio da in-
versao sacrijical; (d) o prindpio da COrrespondencia alternada.
(2} ~ r~Iaf'lo com a lei: instaurOflio de urna relafao de depen­
~~a lntew..al entr~ a ouelha e quema dirige. Urna reIar;iio in­
dl~dua.l e~o~nalzzada. Díferenca entre a apátheia grega e a
apátheía cnstá. (3) A rela,ao com a oerdade: a produ,ao de
V~dades ocult~s. Ensínamentc pastoral e direfilO de eonscién­
aa..- Conclusao: urna fonna de poder absolutamente novaque
aseinala ~ apareamento de modos espedficos de individualiza­
filo. Sua Importancia decisiva para a historia dosujeito.

Costaría hoje de terminar COm essas histórias de pas­
tor e de pastoral, que ;:'evem lhes parecer um pouco corn­
pridas demaís e da proxima vez voltar ao problema do go­
vemo; da arte de govemar, da govemamentalidade a partir
dos secu!os XVII-xvm.Vamos liquidar com a pastoral.

Da última vez, quando eu havia procurado opor o pas­
tor da Bíblia ao te~elao de Platáo, o pastor hebraico ao ma­
gístrado grego, nao tinha desejado mostrar que havia de
um lado, um mundo grego ou um mundo greco-rom'ano
que ignorava inteiramente o tema do pastor e a forma pas­
toral como maneira de dirigir os homens, e que, de outro
lado, tena h~V1do,vmdo de um Oriente mais ou menos pró­
xirno, especíalments da cultura hebraica, o tema, a idéia, a
forma de um poder pastoral que o cristianismo teria adota­
do e Imposto por bem ou por mal, a partir da teocracia ju-
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daica, ao mundo greco-romano. Quis simplesmente mos­
trar que o pensamento grego não teria recorrido ao mode­
lo do pastor para analisar o poder político e que, se esse te­
ma do pastor, que é tão freqüentemente utilizado, tão alta­
mente valorizado no Oriente, havia sido utilizado na Gré­
cia, foi seja nos textos arcaicos, a título de designação ritual, 
seja também nos textos clássicos para caracterizar certas 
formas na verdade locais e bem delimitadas de poder exer­
cido, não pelos magistrados no ámbito de toda a cidade, mas 
por certos indivíduos sobre comunidades religiosas, em re­
lações pedagógicas, nos cuidados do corpo, etc. 

O que eu gostaria de mostrar agora é que o pastorado 
cristão, tal como se institucionalizou, se desenvolveu e foi 
pensado essencialmente a partir do século m, é de fato bem 
diferente da pura e simples retomada, transposição ou con­
tinuação do que pudemos identificar como tema principal­
mente hebraico ou oriental. Creio que o pastorado cristão é 
absolutamente, profundamente, diria quase essencialmente 
diferente desse tema pastoral que já tínhamos identificado. 

É bem diferente, antes de mais nada, claro, porque o 
tema foi enriquecido, transformado, complicado pelo pen­
samento cristão. É bem diferente também, e é algo total­
mente novo, na medida em que o pastorado cristão, o tema 
pastoral no cristianismo deu lugar- o que não havia sido, 
em absoluto, o caso na civilização hebraica - a toda uma 
imensa rede institucional que não encontramos em outra 
parte. O Deus dos hebreus é, sim, um deus-pastor, mas não 
havia pastores no interior do regime político e social dos 
hebreus. Portanto, o pastorado deu lugar, no cristianismo, a 
uma rede institucional densa, complicada, compacta, rede 
institucional que pretendia ser, que de fato foi coextensiva à 
Igreja inteira, logo à cristandade, a toda a comunidade do 
cristianismo. Portanto, tema muito mais complicado, institu­
cionalização do pastorado. Enfim e principalmente, terceira 
diferença, e é nisso que eu gostaria de insistir, o pastorado 
no cristianismo deu lugar a toda uma arte de conduzir, de 
dirigir, de levar, de guiar, de controlar, de manipular os ho-
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>1- "governar os homens": entre aspas no manuscrito.

mens, urna arte de segui-Ios e de empurrá-Ios passo a pas­
so, urna arte que tem a funcáo de encarregar-se dos homens
coletiva e individualmente ao longo de toda a vida deles e a
cada passo da sua existencia. É isso, creio - em todo caso no
que diz respeito ao que seria o pano de fundo histórico des­
sa governamentalidade de que eu gostaria de falar -, pare­
ce-me que se trata de urn fenómeno importante, decisivo e
sem dúvida único na história das sociedades e das civiliza­
cóes, Nenhuma cívílizacáo, nenhuma sociedade foi mais
pastoral do que as sociedades cristás desde o fim do mun­
do antigo até o nascimento do mundo moderno. E creio
que esse pastorado, esse poder pastoral nao pode ser assi­
milado ou confundido com os procedimentos utilizados
para submeter os homens a urna lei ou a um soberano. Ta.1TI­
pouco pode ser assimilado aos métodos empregados para
formar as criancas, os adolescentes e os jovens. Tampouco
pode ser assimilado as receitas que sao utilizadas para con­
vencer os homens, persuadí-los, arrastá-los mais ou menos
contra a vontade deles, Em suma, o pastorado nao coincide
nem com urna política, nem com urna pedagogía, nem com
urna retórica. É urna coisa ínteirarnente diferente. É urna arte
de governar os homensv.e é por aí, creio, que devemos pro­
curar a orígem, o ponto de formacáo, de cristalizacáo, o pon­
to embrionário dessa governamentalidade cuja entrada na
política assinala, em fins do século XVI, séculos XVII-XVIII,
o limiar do Estado moderno. O Estado moderno nasce, a
meu ver, quando a governamentalidade se torna efetiva­
mente urna prática política calculada e refletida. A pastoral
cristii parece-me ser o pano de fundo desse processo, es­
tando entendido que há, por um lado, uma imensa distan­
ciaentre o tema hebraico do pastor e a pastoral crístá e [que]
haverá, é claro, outra distáncía nao menos importante, nao
menos ampla, entre o governo, a direcáo pastoral dos indi­
víduos e das comunidades e o desenvolvirnento das artes
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de governar, a especificação de um campo de intervenção 
política a partir dos séculos xvr-xvn. 

Hoje eu simplesmente gostaria, não, é claro, de estudar 
como essa pastoral cristã se formou, como se instituciona­
lizou, como, desenvolvendo-se, não se confundiu, muito pelo 
contrário, com um poder político, apesar de toda uma série 
de interferências e de interligações. Portanto não é propria­
mente a história da pastoral, do poder pastoral cristão que 
quero fazer (seria ridículo querer fazê-lo, [dado] por um 
lado o meu nível de competência e, por outro, o tempo de 
que disponho). Gostaria simplesmente de assinalar alguns 
dos traços que foram desenhados, desde o início, na práti­
ca e na reflexão que sempre acompanhou a prática pastoral 
e que, creio, nunca se apagaram. 

Para fazer esse esboço vago, rudimentar, elementar, 
vou recorrer a alguns textos antigos, textos que datam gros­
so modo do século ill ao século VI e que redefinem o pasto­
rado, seja nas comunidades de fiéis, nas igrejas - já que a 
Igreja, no fundo, só veio a existir relativamente tarde -, cer­
to número de textos essencialmente ocidentais, ou textos 
orientais que tiveram grande importância, grande influên­
cia no Ocidente, como por exemplo o De sacerdotío de são 
João Crisóstomo'. Tomarei as Cartas de são Opriano', oca­
pital tratado de santo Ambrósio intitulado De officiis minis­
trorum (os encargos, os ofícios dos ministros)' e o texto de 
Gregório, o Grande, Liber pastoralis' •, que será utilizado em 
seguida até o fim do século XVIT como o texto, o livro bási­
co da pastoral cristã. Tomarei também alguns textos que se 
referem precisamente a uma forma de certo modo mais 
densa, mais intensa de pastoral, a que é aplicada no inte­
rior, não das igrejas ou das comunidades de fiéis, mas das 
comunidades monásticas, o texto de Uoão] Cassiano, que, 
no fundo, transmitiu ao Ocidente as primeiras experiências 
de vida comunitária nos monastérios orientais, ou seja, as 

"' M.F.: Regulae pastoralis vitae. Mesmo titulo no manuscrito. 
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de govemar, a especifica~ao de um campo de interven~ao
política a partir dos séculos XVI-XVIT. .

Boje eu simplesmente gustaria, nao, é claro, de estudar
como essa pastoral cristá se formou, como se instituciona­
lizou, como, desenvolvendo-se, nao se confundiu, muito pelo
contrário, com um poder político, apesar de toda urna série
de interferencias e de interliga~6es. Portante nao é propria­
mente a hístóría da pastoral, do poder pastoral cristáo que
quero fazer (seria ridículo querer fazé-lo. [dado] por um
lado o meu nível de competencia e, por outro, o tempo de
que disponho). Gostaria simplesmente de assinalar alguns
dos traeos que foram desenhados, desde o inicio. na práti­
ca e na reflexao que sempre acompanhou a prática pastoral

e que, creio. nunca se apagaram.
Para fazer esse esboce vago, rudimentar, elementar,

vou recorrer a alguns textos antigos. textos que datam gros­
so modo do século ID ao séculoVI e que redefinem o pasto­
rado, seja nas comunidades de fiéis, nas igrejas - já que a
lgreja. no fundo, só veio a existir relativamente tarde -, cer­
to número de textos essencialmente ocidentais, ou textos
orientais que tiveram grande importancia, grande influen­
cia no Ocidente, como por exemplo o De sacerdotio de sáo
[oáo Crisóstomo'. Tomarei as Carlas de sao Cipriano', o ca­
pital tratado de santo Ambrósio intitulado Deofficiis minis­
trorum (os encargos, os oficios dos ministros)' e o texto de
Gregório, o Grande, Liber pas/oralis", que será utilizado em
seguida até o fim do século XVIT como o texto, o livro bási­
co da pastoral cristá. Tomarei também alguns textos que se
referem precisamente a uma forma de certo modo mais
densa, mais intensa de pastoral, a que é aplicada no inte­
rior, nao das igrejas ou das comunidades de fiéis, mas das
comunidades monásticas, o texto de Uoao] Cassiano, que,
no fundo, transmitiu ao Ocidente as prímeíras experiéncias
de vida cornunitária nOS monastérios orientáis, ou seja, as

Conciferencias d: Caso;iano', as Instiiuuiiee cenobíticas' depois
as arias de sao jerónimo' e enfim é claro a Re 'd ­Bt Re '" ograesao
fundador do gras de sao Bento", que sao o grande texto

n a or o monasticrsmo ocidental
[A ir] .partir de alguns elementos extraídos desses textos

~mo se apresenta o pastorado? O que especifica o qu~
stmgue o pastorado, tanto da magistratura a' uanto

do tema hebraico do pastor, do bom pastor? fe"~om:.rmos
o pastorado e~ sua defínicáo de certo modo abstrata, eral
to!almente teórica, veremos que ele está relacionado

g
co~

tres corsas. O pastorado está relacionado com a salvacáo
pOIS !em por objetivo essencial, fundamental conduzir o~
individuos ou, em todo caso, permitir que os indivíduos
av~cen; e progndam no caminho da salvacáo,Verdade ara
os índivíduos, verdade também para a comunidade Pod
to ele _guia os indivíduos e a comunidade pela v~reda~~
salva~arE:n segundo lugar, o pastorado está relacionado
com a el, Ja que, precrsamente para que os indivíduos e as
comurudades possam alcancar sua salvacáo deve zelar or
que eles se submetam efetivamente ao que'é ordem, m~­
damento, ,:ontade de Deus. Enfim, em terceiro Iu ar o as­
torado esta relacionado com a verdade, já que ~o 'Cri;tia­
~~:::.o, como em_todas as religi6es de escritura, só se pode

. car a salvacáo e submeter-se a lei com a condi áo de
aceItaré de creré de professar certa verdade. Relacáo ~om a
salvacáo, relacáo com a leí, relacáo com a verdade. O pas­
tor guia para a salvacáo, prescreve a Leí, ensina a verdade

É c,ertlo que, se, o pastorado fosse apenas isso e se fos~
se pOSSlve descr~ve-lo de maneíra suficiente a partir disso
e apenas nesse nível, o pastorado cristáo nao teria absolu­
~:~~~~nenhuma espécie de especificidade nem de origi-

, porque, afinal de contas, guiar, prescrever, ensi­
~ar, ~var, exortar, educar, estabelecer o objetivo comum
orm ar a lel~ral, fixar nos espíritos, propor-Ihes ou im~

por-lhes oplruoes_verdadeiras e retas, é o que faz qual uer
poder. e a definicáoque seria dada assim do pastorado~ao
sena em absoluto distante, seria exatamente do mesmo
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tipo, seria isomorfa adefini<;ao das_funcóes da ci~ade ou
dos magistrados da cidade de_Platao. P~rtanto nao creto
que seja a relacáo com a salva,ao~ a relacáo com a leí, a re­
lacáo com a verdade, tomadas assim, sob essa forma global,
que caracterizam precisamente, que assinalam a e~pe~ificI­

dade do pastorado cristao.!'la verdade, cr';10 que nao e por­
tanto no plano dessa relacáo com esses tres ele~entos fun­
damentais - salvacáo, leí e verdade - que se define o pasto­
rado. Ele se define, quer dizer, ele se especifica pelo menos
num outro plano, e é o que procurarei ll;es mostrar, agora.

Tomemos primeiramente a salvacáo..C;omo e que o
pastorado cristáo pretende conduzir os indívíduos na vere­
da da salvacáo? Consideremos a coisa em sua forma mais
geral, mais banal. É um trace comum á cidade grega e ao
tema hebraico do rebanho o de que certa comurudade de
destino envolve o pOYO e aqueje que é seu chefe ou ~Ia. Se
o chefe deixa seu rebanho se desgarrar ou se o magistrado
nao dirige bem a cídade, ele perde a cidade, ou o pastor
perde o rebanho, mas eles se perdem junto. Eles se salvam
com eles, eles se perdem com eles. Essa comurudade de des­
tino - tema que também se enco~tra entre os gregos e os
hebreus - se justifica por uma especie de reClpr;>cldade mo­
ral, no sentido de que, quando as desgracas vem se abater
sobre a cidade, ou quando a fome dispersa o rebanho, quem
é o responsável? Em que, em todo caso, se deve buscar a
causa, qual foi o ponto a partir do qual essa desgraca se
abateu? Há que buscar do lado do pastor, do lado do chefe
ou do soberano. Afinal de contas, a peste de 'Iebas, vejam,
procurem de onde e!a vem,. e encontraráo Édipo: o rei: o
chefe, o pastor na propna raiz da desgraca da cidade. E, m­
versamente, quando um mau reí, quando um pastor desas­
trado se encontra á frente do rebanho ou da cidade, por que
razáo isso ocorre? Porque a fortuna, ou o destino, ou a di­
vindade, ou [eová, quiseram punir o POYO por sua mgratí­
dáo ou a cidade por sua injustíca. Ou seja, o mau rei ou o
mau pastor térn por razáo e justíficacáo, com? acontecí­
mentos da história, os pecados ou as faltas da cidade ou da

com~dade. Ternos portanto em tudo isso urna espécíe de
r;la,ao global, comurudade de destino, responsabilidade re­
crproca~ntre a comunidade e quem é encarregado dela.

C;elo que no pastorado cristáo existe também toda
urna sene de rela,6es de reciprocidade entre o pastor e as
ovelhas, o pastor e o rebanho, mas essa rela,ao é muito mais
complexa, muito mais elaborada do que essa espécie de re­
Cl]:'r':Cldade global [de q,:e] acabo de lhes [falar]. O pastor
cnstao e suas ovelhas estáo ligados entre si por rela,6es de
responsabilidade de ,extrema tenuidade e complexidade.
Procuremos.ldentific,,;_las. Essas rela,6es nao globais sao
antes de rnats nada.- e sua pnmerra característica _ integral
e paradoxalmente distnbutivas. Aquí também, voces váo ver,
nao estamos muito longe do tema hebraico do pastor nem
mesmo das conota,6es que encontramos ern Platáo, mas é
preciso avancar progressivamente. Bom, integral e parado­
xalmente distnbutivas quer dizer o que? Integralmente quer
dizer o segumte: que o p~stor deve assegurar a salvacáo de
todos. Assegurar a salvacáo de todos quer dizer duas coisas
que devem preciSamente estar ligadas: de um lado, ele deve
assegurar a salva,ao de todos, isto é, de toda a comunida­
de,.da comunidade em seu conjunto, da comunidade como
urndade. N O pastor", d~z Crisóstomo, 11deve se preocupar
com toda a cldade e ate mesmo com o orbis terrarum": É
ern_certosentido a salvacáo de todos, mas é também a sal­
vacao :le cada urn. Nenhuma ovelha é indiferente. Nem
urna ~o deve escapar_desse movimento, dessa opera,ao de
drre,ao e ,de condueño que leva á salva,ao. A salva,ao de
cada um e_lmporta,nte em termos absolutos e nao apenas
r~lativos;,SaoGregono nos diz, no Lioro pastoral, livro ILca­
pitulo V: Que o pastor tenha compaixiío de cada ovelha em
particular."'" E na Regra de sao Bento, capítulo 27, o abade
deve mostrar urna extrema solicitude para com cada um
dos mo~ges, para com cada um dos membros da sua comu­
rodade: Com_toda a sua sagacidade e seu engenho, ele deve
correr para nao perder nenhuma das ovelhas que lhe sao
confiadas."" Todos, quer dizer salvar todos, quer dizer sal-
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comunidade. Temos portanto em tudo isso uma espécie de 
relação global, comunidade de destino, responsabilidade re­
cíproca entre a comunidade e quem é encarregado dela. 

Creio que no pastorado cristão existe também toda 
uma série de relações de reciprocidade entre o pastor e as 
ovelhas, o pastor e o rebanho, mas essa relação é muito mais 
complexa, muito mais elaborada do que essa espécie de re­
ciprocidade global [de que] acabo de lhes [falar]. O pastor 
cristão e suas ovelhas estão ligados entre si por relações de 
responsabilidade de extrema tenuidade e complexidade. 
Procuremos identificá-las. Essas relações não globais são 
antes de mais nada- é sua primeira característica- integral 
e paradoxalmente distributivas. Aqui também, vocês vão ver, 
não estamos muito longe do tema hebraico do pastor nem 
mesmo das conotações que encontramos em Platão, mas é 
preciso avançar progressivamente. Bom, integral e parado­
xalmente distributivas quer dizer o quê? Integralmente quer 
dizer o seguinte: que o pastor deve assegurar a salvação de 
todos. Assegurar a salvação de todos quer dizer duas coisas 
que devem precisamente estar ligadas: de um lado, ele deve 
assegurar a salvação de todos, isto é, de toda a comunida­
de, da comunidade em seu conjunto, da comunidade como 
unidade. "O pastor", diz Crisóstomo, "deve se preocupar 
com toda a cidade e até mesmo com o orbis terrarum."" É 
em certo sentido a salvação de todos, mas é também a sal­
vação de cada um. Nenhuma ovelha é indiferente. Nem 
uma só deve escapar desse movimento, dessa operação de 
direção e de condução que leva à salvação. A salvação de 
cada um é importante em termos absolutos e não apenas 
relativos. São Gregório nos diz, no Livro pastoral, livro IL ca­
pítulo V: "Que o pastor tenha compaixão de cada ovelha em 
particular."'" E na Regra de são Bento, capítulo 27, o abade 
deve mostrar uma extrema solicitude para com cada um 
dos monges, para com cada um dos membros da sua comu­
nidade: "Com toda a sua sagacidade e seu engenho, ele deve 
correr para não perder nenhuma das ovelhas que lhe são 
confiadas."" Todos, quer dizer salvar todos, quer dizer sal-
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varo todo e cada um. Voltamos a encontrar aqui, infinita­
mente repetida e retomada, a metáfora da romã, a romã que 
era posta simbolicamente na sobrepeliz do sumo sacerdote 
em Jerusalém". A unidade da romã, sob seu invólucro sóli­
do, não exclui, ao contrário, é feita da singularidade dos 
grãos, e cada grão é tão importante quanto a romã". 

É aí que encontramos, pois, o lado paradoxalmente dis­
tributivo do pastorado cristão, paradoxalmente distributivo 
porque, claro, a necessidade de salvar o todo implica que é 
necessário aceitar, se preciso, sacrificar uma ovelha que 
possa vir a comprometer o todo. A ovelha que escandaliza, 
a ovelha cuja corrupção ameaça corromper todo o rebanho 
deve ser abandonada, deve ser, eventualmente, excluída, 
expulsa, etc." Mas, por outro lado- está aí o paradoxo-, a 
salvação de uma só ovelha deve causar tanta preocupação 
no pastor quanto a de todo o rebanho, não há ovelha pela 
qual ele não deva, suspendendo todas as suas outras tare­
fas e ocupações, abandonar o rebanho e tentar trazê-la de 
volta". "Trazer de volta as ovelhas errantes", eis o problema 
que não foi simplesmente um tema teórico, mas um proble­
ma prático, fundamental, desde os primeiros séculos do 
cristianismo, quando foi preciso saber o que se fazia dos lap­
si, dos que haviam renegado a Igreja". Haveria que abando­
ná-los definitivamente ou ir buscá-los onde estavam e onde 
haviam caído? Enfim, havia todo esse problema do parado­
xo do pastor de que lhes falei'', porque, de fato, ele já esta­
va presente, não apenas esboçado, mas até mesmo formu­
lado na Bíblia e na literatura hebraica. 

Ora, a esse principio da distributividade integral e pa­
radoxal do poder pastoral, creio que o cristianismo acres­
centou, como suplemento, quatro princípios absolutamen­
te específicos e que absolutamente não encontrávamos an­
tes. Primeiro, o que chamarei de principio da responsabili­
dade analitica. Ou seja, o pastor cristão deverá, ao fim do 
dia, da vida do mundo, prestar contas de todas as ovelhas. 
Uma distribuição numérica e individual possibilitará saber 
se efetivamente ele se encarregou bem de cada ovelha, e 

I 
j 
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Yo It os a encontrar aquí, infinita­
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tributivo do pastorado .~~a~tsalvar o todo implica que é
porque, claro, a necessl a ~ críñcar uma ovelha que
necessário aceitar, se pre~s~ s~ ovelha que escandaliza,
possa vir a comprom".ter o o o.corromper todo o rebanho
a ovelha cuja corrup~ao amea~:r eventualmente, excluída,
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si, dos quehaVlam renegadoburcá~losonde estavam e onde
ná-Ios definitivamentehoUlrt do esse problema do parado-
havi 'do? Enfim avia o 1" taviam caico- lhes faleí", porque, de fato, e e ja es a-
xo do pastor d: que b ado mas até mesmc formu-
va presente, nao apenas es oc '.
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qU:nte náo encontrávamos an­

te específicos e que a ;0 u amde principio da responsabili­
tes. Prime~o, o que e . amar~tor cristáo deverá. ao fim do
dade analítica Ou seja, o p contas de todas as ovelhas.
día, da vida do mundo,yrestarindividual possibilitará saber
Urna distribui~aonumenca e gou bem de cada ovelha, e
se efetivamente ele se encarre

toda ovelha que lhe faltar lhe será contada negativamente.
Mas deverá também - é aí que intervém o princípio da res­
ponsabilidade analitica - prestar contas de todos os atos de
cada uma das suas ovelhas, de tudo o que puder ter acon­
tecido a cada urna delas, de tudo de bom e de mau que elas
possam ter feito em cada momento. Portanto, já nao é sím­
plesmente uma responsabilidade que se define por uma
distribuícáo numérica e individual, mas por uma distríbui­
~ao qualitativa e factual. O pastor terá de prestar contas,
será interrogado, examinado, dizum texto de sao Bento, so­
bre tudo o que cada urna das suas ovelhas possa ter feíto".
E sao Cipriano, na Carta 8, diz que no temível día, "se nós,
pastores, tivennos nos mostrado negligentes, dir-nos-áo que
nao buscamos as ovelhas perdidas" - principio da distribui­
cáonurnérica - "mas que também nao pusemos de volta no
bom caminho as que estavam desgarradas, nao enfaixamos
suas patas quebradas e, no entanto, bebíamos do seu leite e
tosquiávamos sua la"". Portante, antes dessa responsabili­
dade individual, é preciso considerar que o pastor é respon­
sável por cada um e cada urna.

Segundo princípio, também totalmente específico ao
cristianismo, a que chamarei de princípio da transferencia
exaustiva e instantánea. É que, no dia temível, o pastor de­
verá nao apenas prestar contas das ovelhas e do que fize­
ram, mas de cada urna, de cada um dos méritos e deméri­
tos de cada uma das coisas que uma ovelha fez, tudo isso o
pastor deverá considerar seu ato próprio. O pastor deverá
experimentar tudo o que acontece de bom, no exato mo­
mento em que esse bem ocorre com urna ovelha, como seu
próprio bem. O mal que sucede a ovelha ou que ocorre
através da ovelha ou por causa dela, o pastor deverá consi­
derá-lo também como acontecendo com ele próprio ou que
ele mesmo faz. Ele tem portanto de se rejubilar com um jú­
bilo próprio e pessoal com o bem da ovelha, desolar-se ou
arrepender-se ele próprio pelo que se deve asua ovelha.
Sao Jerónimo diz isso na Carta 58: "Fazer da salvacáo dos
outros lucrum animas suae, o beneficio da sua própría alma.'?' J



Principio da transferencia exaustiva e instantánea dos mé­
ritos e deméritos da ovelha ao pastor, portanto.

Em terceiro lugar, principio também totalmente espe­
cífico do pastorado cristáo, o princípio da ínversáo do sacri­
ficio. De fato, se é verdade que o pastor se perde com a sua
ovelha - essa é a forma geral dessa espécie de solidarieda­
de global de que lhes falava há pouco -, ele também deve
se perder por suas ovelhas, e no lugar delas. Ou seja, para
salvar suas ovelhas, o pastor tem de aceitar morrer. "O pas­
tor", escreve sao [oáo, "defende as ovelhas contra os lobose
as feras. Ele dá sua existencia por elas."" O comentário des­
se texto fundamental resulta no seguinte: o pastor tem de
estar disposto, no sentido temporal da expressáo, a morrer
de morte biológica se as ovelhas estiverem expostas, tem de
defendé-las contra seus inimigos temporaís, mas também
no sentido espiritual, ou seja, o pastor tem de expor sua
alma pela aima dos outros. Tem de aceitar tomar sobre si o
pecado das ovelhas para que as ovelhas nao tenham de pa­
gar e de maneira que ele é que pague. De modo que o pas­
tor deve, no limite, expor-se atentacáo, tomar sobre si tudo
o que poderia levar aperdícáo da ovelha se, por essa espé­
cie de transferencia, a ovelha se vir libertada tanto da ten­
tacáo como do risco que havia de morrer de morte espiri­
tual. Concretamente, esse tema, que certamente parece
teórico e moral, adquiriu toda a sua atualidade quando se
colocaram os problemas da direcáo de consciencia, de que
vou lhes falar um pouco mais tarde. Na direcáo de cons­
ciencia, de que se trata, se nao de forma global, pelo menos
de forma parcial? Trata-se do seguinte: aquele que dirige a
consciencia do outro, aquele que explora os recónditos des­
sa consciencia, aquele a quem se confiam os pecados que
foram cometidos, as tentacóes a que se está exposto, aque­
le portanto que deve enxergar, constatar, descobrir o mal,
seráque nao vaí, precisamente, ser exposto atentacáo, será
que esse mal que lhe relatam, esse mal de que ele vai aliviar
a consciencia do seu dirigido pelo próprio fato de este te-lo

"" M.F.: será que ele nao vaí ser exposto

expendido [érogel nao vai e [A I J* '
saber de pecados tao ho ' ~ 0- o _ a tenta~ao? Será que
vai expó-Io, precisament';'~~s~ver tao belas pecadoras nao
mento em que salvará a alm d morte da sua alma no mo­
o problema consiste nísso, é':u;ssa ~~elha?"Portanto, todo
amplamente desde o século )(J¡;r~ ema, que fOI discutido
aplica~ao desse paradoxo da i _ que e precisamente a
sao sacrificial que faz a Inversao dos valores, a inver­
go de morrer para salvarque al° pasdtor tenha de aceitar o pen-

a ma os outros E ' .
te quando houver aceitado m . e preclsamen­
tor será salvo. orrer pelos outros que o pas-

Quarto principio quarto .
na própria defini~ao do pastor:~an:s~o que encontramos
mos chamar, aquí também de cn~ ao: e o que poderia­
márica e arbitrári d ',. manerra totalmente esque­
nada. De fato, se ;'ve~d~:Cl~lO da ;orrespondencia alter­
titui o mérito do pastor na q ede mento das ovelhas cons­
mérito do pastor nao s~ria ;;,~~oemos dizer também que o
sem, todas, sempre e perfeita grande ~e,as ovelhas fos­
do pastor nao se deve pelo mente mentonas? O mérito

menos em parte .que as ovelhas sao rebeldes _ ao segumte:
que estáo sempre a ponto d~ :~?~tao ,:xpostas ao perigo,
fara sua salva~ao, será precisam~n o mento do pastor, que
cessar contra esses perigos b dte o de ter lutado sem
d~, de ter lutado até contr~ s:ca ,o as ovelhas desgarra­
sao Bento diz: "Se seus sub di Pdropn9rebanho. Por ísso,or na ossaomd~ . ~ _
que o pastor será absolvido "4' E . oceis, e entao
zer também, e de maneir~ i ~ersamente, pode-se di­
fraquezas do pastor podem rontriben te paradoxal, q.ue as
rebanho, assim como as fraquezas d~rr h~ a salva~ao do
tribUIr para a salva~ao do ast re a o podem Con­
pastor podem contribuir p or',¡¡Em que as fraquezas do
ro, o pastor, na medida d~ara a; ~a~ao do rebanho? Oa­
exemplo do pastor é funda~os~lalve , tem de ser perfeito. O
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expendido [érogé], não vai exp[ô-lo]* à tentação? Será que 
saber de pecados tão horríveis, ver tão belas pecadoras não 
vai expô-lo, precisamente ele, à morte da sua alma no mo­
mento em que salvará a alma dessa ovelha?" Portanto, todo 
o problema consiste nisso, é um problema que foi discutido 
amplamente desde o século XIII e que é precisamente a 
aplicação desse paradoxo da inversão dos valores, a inver­
são sacrificial que faz que o pastor tenha de aceitar o peri­
go de morrer para salvar a alma dos outros. E é precisamen­
te quando houver aceitado morrer pelos outros que o pas­
tor será salvo. 

Quarto principio, quarto mecanismo que encontramos 
na prôpria definição do pastorado cristão: é o que poderia­
mos chamar, aqui também de maneira totalmente esque­
mática e arbitrária, de principio da correspondência alter­
nada. De fato, se é verdade que o mérito das ovelhas cons­
titui o mérito do pastor, não podemos dizer também que o 
mérito do pastor não seria muito grande se as ovelhas fos­
sem, todas, sempre e perfeitamente meritórias? O mérito 
do pastor não se deve pelo menos em parte ao seguinte: 
que as ovelhas são rebeldes, que estão expostas ao perigo, 
que estão sempre a ponto de cair? E o mérito do pastor, que 
fará sua salvação, será precisamente o de ter lutado sem 
cessar contra esses perigos, buscado as ovelhas desgarra­
das, de ter lutado até contra seu próprio rebanho. Por isso, 
são Bento diz: "Se seus subordinados são indóceis, é então 
que o pastor será absolvido."4

' E, inversamente, pode-se di­
zer também, e de maneira igualmente paradoxal, que as 
fraquezas do pastor podem contribuir para a salvação do 
rebanho, assim como as fraquezas do rebanho podem con­
tribuir para a salvação do pastor. Em que as fraquezas do 
pastor podem contribuir para a salvação do rebanho? Ca­
ro, o pastor, na medida do possível, tem de ser perfeito. O 
exemplo do pastor é fundamental, essencial para a virtude, 

* M.F.: será que ele não vai ser exposto 
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uma análise em elementos pontuais, mecanismos de trans­
ferencia, procedimentos de inversao, a~6es de apoio entre
elementos contrários, em suma, toda urna economía deta­
lhada dos méritos e dos deméritos, entre os quaís, por firn,
Deus decidirá. Porque este também é um elemento funda­
mental: é que, finalmente, essa economia dos méritos e dos
deméritos que o pastor tem de administrar sem parar, essa
econornia nao assegura em absoluto, de forma certa e defi­
nitiva, a salvacáonem do pastor nem das ovelhas. Em últi­
ma instancia, a produ~ao da salva,ao escapa, está inteira­
mente nas máos de Deus. E quaisquer que sejam a habílí­
dade, o mérito, a virtude ou a santidade do pastor, nao é ele
que opera nem a salva,ao das suas ovelhas nem a sua pró­
pria. Em compensa~ao, ele tem de administrar, sern certeza
terminal, as trajetórias, os circuitos, as reviravoltas do méri­
to e do demérito. Continuamos dentro do horizonte geral
da salva,ao, mas com um modo de a,ao totalmente dife­
rente, um tipo de interven,ao totalmente diferente, outras
maneiras de fazer, outros estilos, técnicas pastorais total­
mente diferentes das que Ievaríam aterra prometida o con­
junto do rebanho. Ternos, portanto, destacando-se em rela­
,ao ao tema global da salva~ao, algo de específico no cris­
tianismo, que eu vou chamar de economia dos deméritos edos méritos.

Tomem agora o problema da lei. Acho que seria possí­
vel fazer urna análise algo semelhante e mostrar que, no
fundo, o pastor nao é de forma alguma o homem da lei ou,
em todo caso, que o que o caracteriza, o que especifica o
pastor, nao é em absoluto que ele díza leí. Muíto grosseira­
mente, de maneira esquemática e caricatural, creio que po­
deríamos dízer o seguinte: o cídadáo grego _ falo, evidente­
mente, do cidadao e nao do escravo nem de todos os que se
encontram, por urna razáo ou por outra, rninorizados em
rela,ao ao direito da cidadania e aos efeitos da lei _, o cida­
dilo grego nao se deixa dirigir, no fundo, e nao aceita dei­
xar-se dirigir, senáo por duas coisas: pela lei e pela persua­
sao, isto é, pelas injun~6es da cidade ou pela retórica dos
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. I oncebe nao Val co •
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em que ele caira aos . _ ue conheca suas impe el-
o pastor tenha imperfe~oes, ~amente aos olhos dos seus
cóes, gue nao as oculte poc~a e lícitamente, que se hu:
fiéis. É bom que ele se arrepe~ .o ~uma modéstia que sera
mílhe, para se manter, ele propn r a medida em que o

ifi - ara os fíéís na mesm ..
urna edi cacao p fra uezas produzma um
cuidado que teria em ocultar suas como de um lado as fra-

- al" D onsegumte, aSSlm al _
escand o . ror C m o mérito e asseguram a s vacao
quezas da~ ovelhas faze faltas ou as fraquezas do pastor
do pastor, mversamen~as _ das ovelhas e do movirnen­
sao um elemento da e 1~~~a~s conduz para a salvacáo,
to, do processo pelo qua ar indefinidamente ou, em todo

Poderíamos contmu áli das sutilezas do vínculo't t mpo essa an se
caso, por mui o e lh O que eu queria Ihes mostrar,
entre o pastor e suas ove as. dessa comunidade, des-

.. to é que em vez tr
num pnmeiro pon, '. d salvacáo e da paz en e

id d lobal e macica a, I _
sa recíprocí a e g balh do elaborando essa re acao
as ovelhas e o past?f: tra, :te ' uestionada, mas elabo­
global que nunca ~~~~e:ea:ntro,~stá a idéia de que o pas­
rando-a, trabalhan . ta-o age numa sutil econo-. - f -? O pastor ms . _
tor cnstao az o que. d érít urna econorrua que supoemia do mérito e do emen o,
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uma análise em elementos pontuais, mecanismos de trans­
ferência, procedimentos de inversão, ações de apoio entre 
elementos contrários, em suma, toda uma economia deta­
lhada dos méritos e dos deméritos, entre os quais, por fim, 
Deus decidirá. Porque este também é um elemento funda­
mental: é que, finalmente, essa economia dos méritos e dos 
deméritos que o pastor tem de administrar sem parar, essa 
economia não assegura em absoluto, de forma certa e defi­
nitiva, a salvação nem do pastor nem das ovelhas. Em últi­
ma instância, a produção da salvação escapa, está inteira­
mente nas mãos de Deus. E quaisquer que sejam a habili­
dade, o mérito, a virtude ou a santidade do pastor, não é ele 
que opera nem a salvação das suas ovelhas nem a sua pró­
pria. Em compensação, ele tem de administrar, sem certeza 
terminal, as trajetórias, os circuitos, as reviravoltas do méri­
to e do demérito. Continuamos dentro do horizonte geral 
da salvação, mas com um modo de ação totalmente dife­
rente, um tipo de intervenção totalmente diferente, outras 
maneiras de fazer, outros estilos, técnicas pastorais total­
mente diferentes das que levariam à terra prometida o con­
junto do rebanho. Temos, portanto, destacando-se em rela­
ção ao tema global da salvação, algo de específico no cris­
tianismo, que eu vou chamar de economia dos deméritos e 
dos méritos. 

Tomem agora o problema da lei. Acho que seria possí­
vel fazer uma análise algo semelhante e mostrar que, no 
fundo, o pastor não é de forma alguma o homem da lei ou, 
em todo caso, que o que o caracteriza, o que especifica o 
pastor, não é em absoluto que ele diz a lei. Muito grosseira­
mente, de maneira esquemática e caricatura!, creio que po­
deríamos dizer o seguinte: o cidadão grego - falo, evidente­
mente, do cidadão e não do escravo nem de todos os que se 
encontram, por uma razão ou por outra, minorizados em 
relação ao direito da cidadania e aos efeitos da lei-, o cida­
dão grego não se deixa dirigir, no fundo, e não aceita dei­
xar-se dirigir, senão por duas coisas: pela lei e pela persua­
são, isto é, pelas injunções da cidade ou pela retórica dos 
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homens. Eu diría, mais urna vez de maneira bastante gros­
seira, que a categoria geral da obediencia nao existe entre
os gregos ou, em todo caso, que há duas esferas, que sao
distintas e que nao sao em absoluto da ordem da obedien­
cia. Há a esfera do respeito as leis, respeito as decisóes da
assembléia, respeito as sentencas dos magistrados, enfím,
respeito as ordens que se dírigem, ou a todos da mesma
maneira, ou a alguém em particular, mas em nome de to­
dos. Voces térn essa zona do respeito e tém a zona, eu ia di­
zendo a artimanha, digamos que das acóes e dos efeitos in­
sidiosos: é o conjunto dos procedirnentos pelos quais os ho­
mens se deixam levar, persuadir, seduzir por outra pessoa.
Sao os procedimentos pelos quais o orador, por exemplo,
convencerá seu auditório, o médico persuadirá seu pacien­
te a seguir este ou aquele tratamento, o filósofo persuadirá
aquele que o consulta a fazer esta ou aquela coisa para al­
canear a verdade, o dominio de si, etc. Sao os procedirnen­
tos pelos quais o mestre que ensina alguma coisa ao seu dis­
cípulo conseguirá convence-lo da importancia de chegar a
esse resultado e dos meios que é preciso empregar para che­
gar a ele. Lego, respeitar as leis, deixar-se persuadir por al­
guém: a lei ou a retórica.

[á o pastorado cristáo, a meu ver,organizou urna coisa
totalmente diferente, que é estranha, parece-me, a prática
grega, e o que ele organizou é o que poderíamos chamar de
instáncia da obediencia pura", a obediencia corno tipo de
conduta unítária, conduta altamente valorizada e que tem o
essencial da sua razáo de ser nela mesma. Eis o que quero
dizer: todo o mundo sabe - aqui tambérn, de inicio, nao nos
afastamos muito do que era o terna hebraico - que o cris­
tianismo nao é urna relígiáo da lei; é urna religiáo da von­
tade de Deus, urna religiáo das vontades de Oeus para cada
um em particular. Daí, claro, o fato de que o pastor nao vai
ser o hornero da lei, nem mesmo seu representante; sua

... "obediencia pura": entre aspas no manuscrito, p. 15.

acáo será sempre conjuntural e í di .
pósito dos tais lapsi do m vidual. Vernos isso a pro-
tratar todos da mes~a :'::ir:e:;a:am Deus. Nao se deve
Ihes urna sé medida e al ' sao Cipríano, aplicando­
condená-los urn trib~~ ~o~denando-os corno podería
gundo seu caso Particular';"E· eve-se tratar cada um se­
é homem da lei também . sse terna, de que o pastor nao

, aparece na ca -
coce e constante com o médico O mpar_a<;a,o muito pre-
tal nem primeiramente um iuiz ., pastor nao e fundamen­
co que tem de cuidar de ca~a~essencialmenn, urn médi­
ma. Vernos isso em toda ' a e da doenca de cada al­
sa? Gregório, por exemp;:~::~d';,~xtoscorno este de
metodo nao se aplica a todos os h~ m mesmo e :nuco
rege urna natureza de caráter i al F m~ns, porque nao os
civos a alguns os procediment.fs'b· ~equentementesao no­
o pastor pode perfeitamente ter de~eficos a outros."> Logo,
a conhecer as vontades de Oeus e ar a conhecer a leí, dar
homens: ele terá de dar a conh que se aplícarn a todos os
da comunidade que se aplicam

ece;
':: decisóes da Igreja ou

comunidade. Mas creio ue o a o os o: membros dessa
tao se individualizou A ~i t ~?dO ~e acao do pastor cris­
tantes do que encontr~os am hemb nao estamos muito dis-
. d . nos e reus apesar d li .-
¡U arca ser essencialment li ._ ' . e a re grao
foi dito nos textos da Bíbli

e
urna re giao ~a leí. Mas sempre

individualmente de cada ovelha o pastor e aquele que cuida
cada urna, [dispensando]* os ~dq~e zela pela,salva<;ao de
urna em particular E l _ a os necessanos a cada
, . m re acao a esse te d
e aquele que cuida cada caso fun _ rna, e que o pastor
za muito mais que o homem dal . cao do que o caracten-

, , . a el, crelO que al' di
que e propno do pastorado . t _ . ,em sso, o
encontra em nenhuma outracn~o- : 15S0 creio que nao se
Iha com aquele que a diri p e - e qu:, a rela<;ao da ove­
integral. ge e urna rela<;ao de dependencia

... M.F.: tomando
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maneira, ou a alguém em particular, mas em nome de to­
dos. Voces térn essa zona do respeito e tém a zona, eu ia di­
zendo a artimanha, digamos que das acóes e dos efeitos in­
sidiosos: é o conjunto dos procedirnentos pelos quais os ho­
mens se deixam levar, persuadir, seduzir por outra pessoa.
Sao os procedimentos pelos quais o orador, por exemplo,
convencerá seu auditório, o médico persuadirá seu pacien­
te a seguir este ou aquele tratamento, o filósofo persuadirá
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canear a verdade, o dominio de si, etc. Sao os procedirnen­
tos pelos quais o mestre que ensina alguma coisa ao seu dis­
cípulo conseguirá convence-lo da importancia de chegar a
esse resultado e dos meios que é preciso empregar para che­
gar a ele. Lego, respeitar as leis, deixar-se persuadir por al­
guém: a lei ou a retórica.

[á o pastorado cristáo, a meu ver,organizou urna coisa
totalmente diferente, que é estranha, parece-me, a prática
grega, e o que ele organizou é o que poderíamos chamar de
instáncia da obediencia pura", a obediencia corno tipo de
conduta unítária, conduta altamente valorizada e que tem o
essencial da sua razáo de ser nela mesma. Eis o que quero
dizer: todo o mundo sabe - aqui tambérn, de inicio, nao nos
afastamos muito do que era o terna hebraico - que o cris­
tianismo nao é urna relígiáo da lei; é urna religiáo da von­
tade de Deus, urna religiáo das vontades de Oeus para cada
um em particular. Daí, claro, o fato de que o pastor nao vai
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Dependencia integral quer dizer, creio eu, tres coisas.
Primeíro, é urna relacáo de submíssáo, nao a urna leí, nao a
um principio de ordem, nem mesmo a urna injuncáo racio­
nal ou a alguns principios ou conclusóes extraídos pela ra­
záo. É urna relacáo de submíssáo de urn individuo a outro
individuo. Isso porque a relacáo estritamente individual, o
correlacionamento entre urn individuo que dirige e urn in­
dividuo que é dirigido, é nao apenas urna condícáo mas o
principio mesmo da obediencia cristá, E aquele que é diri­
gido deve aceitar, deve obedecer, no interior mesmo dessa
relacáo individual, e por ser urna relacáo individual. O cris­
tao se póe nas máos do seu pastor para as coisas espírítuais,
mas também para as coisas materiais e para a vida cotidia­
na. Aquí também, sem dúvída, os textos cristáos retomam
sem cessar um texto dos Salmos que diz: "Quem nao é di­
rigido cai como urna folha morta.?" É verdade para os lei­
gos, mas por certo também é verdade, e de urna maneira
muito rnais intensa, para os monges. E vemos aquí, neste
caso, a aplicacáo do principio fundamental de que, para um
cristáo, obedecer nao é obedecer a urna leí, nao é obedecer
a um principio, nao é obedecer em funcáo de um elemento
racional qualquer, é por-se inteiramente na dependencia de
alguém por ser alguém.

Essa dependencia de alguém em relacáo a alguém na
vida monástica é, evidentemente, institucionalizada na re­
lacáo com o abade, com o superior ou com o mestre de no­
vices. Um dos pontos fundamentais da organízacáo da vida
cenobítica a partir do século IV foi que todo individuo que
entra nurna comunidade monástica é posto nas máos de al­
guém, superior, mestre de novicos, que se encarrega intei­
ramente dele e !he diz a cada instante o que ele pode fazer,
A tal ponto que a perfeicáo, o mérito de um novíco consis­
te em considerar urna falta qualquer coisa que viesse a fa­
zer sem ter recebido ordem explícita. A vida inteira deve ser
codificada pelo fato de que cada urn dos seus episodios,
cada urn dos seus momentos deve ser comandado, ordena­
do por alguém. Isso é ilustrado por certo número do que
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poderíamos chamar de royas d ._ .
rrreflexiio e da imediatidad T. a boa obedienCia, provas da
tórias que foram relatadas ;~r~os toda urna série de his­
bitica, e que também encon assiano na !nstituiríio CI!IZo­
prova da irreflexiio tramos na Hístória lausiacav a
assím que urna ordePm

or
.exdemdplo, que consiste no seguinte'

di eaaaurnmo Id"atamente cessar toda ocu _ nge, e e eve une-
ve, interrompe-la no mesnfa~ao que atualmente o absor­
sem se perguntar por ue l~e Instante e executar a ordem
sena me!hor Continuarq d~ram essa ordem e se nao
cita como exemplo des:ao:"J:o a que e~tá dedicado. Ele
que esteva copiando urn text de obedienCia urn novi~o
tura ' o, um texto da Sagr da Escri, e que mterrompeu a • . a a sen-
parágrafo ou no fim de co~a, nern mesmo no fím de urn
urna palavra, masno m=~e ase,nem mesmo no meío de
por tenninar a fim de ob d u~a letra, que deixou a letra
vel que Ihe haviam dado'; l~er ~ ?rdem maís idiota possí­
perfei~ao da obediencia ~ons: em a ),'ova do absurdo. A
dem, nao por ela ser razoável o e orlho edecer a urna or­
refa importante mas ao co trá u por e confiarem urna ta­
tória infinitamente r~petidando"::,0, por s,:r absurda. É a his­
a ordem de ir regar, bem Ion e ~~ge Ioáo,a quem foi dada
que tinha sido plantada no m~io d s~a cela, urna vara seca
de regar duas vezes por di "G o eserto e que ele tinha
resceu, mas a santidade de jo~ racas a ISSO a v~a nao flo­
gurada. É também a prova dO, ern compensa~ao, foi asse­
mais o mestre é rabugento u

O
~estre rabugento. Quanto

nhecimento, gratidao, qu~tq an o menos ele mostra reco­
por sua obediencia mais ~ ~e!10s el; felícítao discípulo
meritória. E,enfim ;, prin;;~ enCla" reconhecida como
tura da Iei, ou seja' ue se t~ ente a celebre prova da rup-
a ordem é contrárÍa

q
a tud m de obedecer mesmo quando

Éa prova de Lúcio que é c~~~e pode S~'T.considerado leí.
chega a urn mosteiro depois ~ a na Historia lausíaca. Lúcio
com o filho que !he restara e ter perdido a mulher, mas
Fazem Lúcio passar por tOdau:nme~mo de uns dez anos.
das quaís vem esta' vocé vai af a senefilhde prevas, ao fim

. ogar seu o no rio", E Lú-
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poderíamos chamar de provas da boa obediência, provas da 
irreflexão e da imediatidade. Temos toda uma série de his­
tórias que foram relatadas por Cassiano na Instituição ceno­
bítica, e que também encontramos na História lausíaca30

, a 
prova da irreflexão, por exemplo, que consiste no seguinte: 
assim que uma ordem é dada a um monge, ele deve ime­
diatamente cessar toda ocupação que atualmente o absor­
ve, interrompê-la no mesmo instante e executar a ordem 
sem se perguntar por que lhe deram essa ordem e se não 
seria melhor continuar a ocupação a que está dedicado. Ele 
cita como exemplo dessa virtude de obediência um noviço 
que estava copiando um texto, um texto da Sagrada Escri­
tura, e que interrompeu a cópia, nem mesmo no fim de um 
parágrafo ou no fim de uma frase, nem mesmo no meio de 
uma palavra, mas no meio de uma letra, que deixou a letra 
por terminar a fim de obedecer à ordem mais idiota possí­
vel que lhe haviam dado". É também a prova do absurdo. A 
perfeição da obediência consiste em obedecer a uma or­
dem, não por ela ser razoável ou por lhe confiarem uma ta­
refa importante mas, ao contrário, por ser absurda. É a his­
tória infinitamente repetida do monge João, a quem foi dada 
a ordem de ir regar, bem longe da sua cela, uma vara seca 
que tinha sido plantada no meio do deserto e que ele tinha 
de regar duas vezes por dia". Graças a isso a vara não flo­
resceu, mas a santidade de João, em compensação, foi asse­
gurada. É também a prova do mestre rabugento. Quanto 
mais o mestre é rabugento, quanto menos ele mostra reco­
nhecimento, gratidão, quanto menos ele felicita o discípulo 
por sua obediência, mais a obediência é reconhecida como 
meritória. E, enfim, é principalmente a célebre prova da rup­
tura da lei, ou seja, que se tem de obedecer mesmo quando 
a ordem é contrária a tudo o que pode ser considerado lei. 
É a prova de Lúcio que é contada na História lausíaca. Lúcio 
chega a um mosteiro depois de ter perdido a mulher, mas 
com o filho que lhe restara, um menino de uns dez anos. 
Fazem Lúcio passar por toda uma série de provas, ao fim 
das quais vem esta: você vai afogar seu filho no rio''. E Lú-
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cio, por ser urna ordem que ele de:'::e cumprir: vai efe~~a­
mente afogar o filho no rio. A obediéncia cnsta,.~ obedien­
cia da ovelha a seu pastor é portanto urna obediéncia mte­
gral de [um] indivíduo a um indivíduo. Aliás, aquele que
obedece, aquele que é submetido aordem, é chamada de
subditus, literalmente, aquele que é destinado, dado a outro
e que se encontra inteiramente adisposicáo e sob a vontade
deste. É urna relacáo de servidáo integral.

Em segundo lugar, é urna relacáo que nao é finalizada,
no sentido de que, quando o grego se confia aos CUIdados
de um médico, de um mestre de ginástica, de um professor
de retórica ou mesmo de um filósofo, é para alcancar certo
resultado. Esse resultado vai ser o conhecimento de urn ofi­
cio, ou urna perfeicáo qualquer, ou a cur.a' e a obediencia,
em relacáo a esse resultado, nada mais e que a passagem
necessária e nem sempre agradável. Sempre há portanto,
na obediencia grega, ou em todo caso no fato de que? gre­
go se submete, num momento dado, avontade ou as or­
dens de alguém, há urn objeto, a saúde, a virtude, a verda­
de, e urna finalidde, isto é, virá o momento em que essa re­
lacáo de obediencia será suspensa e até invertida. Afinal de
cantas, quando alguém se submete a urn professor de filo­
sofia na Grécia é para poder chegar, num m~mentodad?, a
ser senhor de si, isto é, a inverter essa relacáo de obedien­
cia e a se tornar seu próprio senhor", Ora, na obediencia
cristá, nao há finalidade, porque aquilo a que_a obedien­
cia crístá leva é o que? É simplesmente a obediencia. Obe­
dece-se para ser obediente, para alcancar um estad,:' de
obediencia. Creio que essa nocáo de estado de o~edienCla

também é algo totalmente novo, totalmente específico, que
nao encontraríamos de forma alguma antes. DIgamos am­
da que o termo para o qual tende a prática de obediencia é
o que se chama de humíldade, humildade essa que consis-

,. Palavra marcada coro uro círculo no manuscrito, p. 18. Amar­
gem: "nocáo importante".

te em sentir-se o último dos homens, em receber ordens de
qualquer_um: em revalidar assim indefinidamente a rela,ao
de, obediéncía e, principalmente, em renunciar ií vontade
propna. Se! h;,milde nao é saber que se pecou muito, ser
humilde nao e slffiplesmente aceitar que qualquer urn de
ordens e submeter-se a elas. Ser humilde no fundo' .
. alm b " e pnn-

Clp ente sa er que toda vontade própria é urna vontade
nnm. Se, portan!o, a obediencia tem um fím, esse fim é urn
estado de obedienCIa definido pela renúncia, a renúncia de­
~rutiva a toda vontade própria. A finalidade da obediencia
e m0rtif!car sua vontade, é fazer que sua vontade como von­
t':,de propn~ morra, isto é, que nao haja outra vontade se­
nao a de nao ter vontade. É.assim que sao Bento, no capí­
tulo yda su,: Re¡;ra, paradefirur o que sao os bons monges,
diz: Eles nao vrvem mais por seu livre-arbítrio, ambulantes
alieno judicio et Imperio, caminhando sob o juízo e o imperium
de outro, eles sempre desejam que alguém os comande.""

,Havena que explorar tuda isso, porque afina! é impor­
tantiss!mo tanto no que conceme ií mora! cristá, na história
das IdeIas: qu~to no que conceme aprópria prática, ains­
tituclOnaliza,ao do pastorado cristáo, e também a todos os
problemas do q,;e se chama de "a carne" no cristianismo.
Trata-se, como veem',da diferen,a que há no sentido que se
deu sucesslVamente a mesma palavra - apátheia _, a a á­
thez~ a que tende precisamente a obediencia. Quando ~m
discípulo .gre!I0 vaí ter com urn mestre de filosofia e se póe
sob sua drrec;ao; sob seu govemo, é para chegar a urna coi­
s~ chamada apatheza, ausencia de ¡;áthe, ausencia de pai­
xoes: Mas em que consiste essa ausencia de paixóes, o que
elaSIgnificae em que ela consiste? Nao ter paíxóes é já nao
terpassívídado. Quero dízer, é eliminar de si mesmo todos
esses mOVImentos, todas essas for,as, todas essas tempes­
tades de que vocé nao é senhor e que o exp6em assim a ser
escravo seja do que acontece em vocé, seja do que aconte­
ce no seu carpo, seja eventualmente do que acontece no
mun~o. A apátheia grega garante o controle de si. E nada
mais e, de certo modo, que o inverso do controle de si.Voce
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cio, por ser urna ordem que ele de:'::e cumprir: vai efe~~a­
mente afogar o filho no rio. A obediéncia cnsta,.~ obedien­
cia da ovelha a seu pastor é portanto urna obediéncia mte­
gral de [um] indivíduo a um indivíduo. Aliás, aquele que
obedece, aquele que é submetido aordem, é chamada de
subditus, literalmente, aquele que é destinado, dado a outro
e que se encontra inteiramente adisposicáo e sob a vontade
deste. É urna relacáo de servidáo integral.

Em segundo lugar, é urna relacáo que nao é finalizada,
no sentido de que, quando o grego se confia aos CUIdados
de um médico, de um mestre de ginástica, de um professor
de retórica ou mesmo de um filósofo, é para alcancar certo
resultado. Esse resultado vai ser o conhecimento de urn ofi­
cio, ou urna perfeicáo qualquer, ou a cur.a' e a obediencia,
em relacáo a esse resultado, nada mais e que a passagem
necessária e nem sempre agradável. Sempre há portanto,
na obediencia grega, ou em todo caso no fato de que? gre­
go se submete, num momento dado, avontade ou as or­
dens de alguém, há urn objeto, a saúde, a virtude, a verda­
de, e urna finalidde, isto é, virá o momento em que essa re­
lacáo de obediencia será suspensa e até invertida. Afinal de
cantas, quando alguém se submete a urn professor de filo­
sofia na Grécia é para poder chegar, num m~mentodad?, a
ser senhor de si, isto é, a inverter essa relacáo de obedien­
cia e a se tornar seu próprio senhor", Ora, na obediencia
cristá, nao há finalidade, porque aquilo a que_a obedien­
cia crístá leva é o que? É simplesmente a obediencia. Obe­
dece-se para ser obediente, para alcancar um estad,:' de
obediencia. Creio que essa nocáo de estado de o~edienCla

também é algo totalmente novo, totalmente específico, que
nao encontraríamos de forma alguma antes. DIgamos am­
da que o termo para o qual tende a prática de obediencia é
o que se chama de humíldade, humildade essa que consis-
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te em sentir-se o último dos homens, em receber ordens de
qualquer_um: em revalidar assim indefinidamente a rela,ao
de, obediéncía e, principalmente, em renunciar ií vontade
propna. Se! h;,milde nao é saber que se pecou muito, ser
humilde nao e slffiplesmente aceitar que qualquer urn de
ordens e submeter-se a elas. Ser humilde no fundo' .
. alm b " e pnn-

Clp ente sa er que toda vontade própria é urna vontade
nnm. Se, portan!o, a obediencia tem um fím, esse fim é urn
estado de obedienCIa definido pela renúncia, a renúncia de­
~rutiva a toda vontade própria. A finalidade da obediencia
e m0rtif!car sua vontade, é fazer que sua vontade como von­
t':,de propn~ morra, isto é, que nao haja outra vontade se­
nao a de nao ter vontade. É.assim que sao Bento, no capí­
tulo yda su,: Re¡;ra, paradefirur o que sao os bons monges,
diz: Eles nao vrvem mais por seu livre-arbítrio, ambulantes
alieno judicio et Imperio, caminhando sob o juízo e o imperium
de outro, eles sempre desejam que alguém os comande.""

,Havena que explorar tuda isso, porque afina! é impor­
tantiss!mo tanto no que conceme ií mora! cristá, na história
das IdeIas: qu~to no que conceme aprópria prática, ains­
tituclOnaliza,ao do pastorado cristáo, e também a todos os
problemas do q,;e se chama de "a carne" no cristianismo.
Trata-se, como veem',da diferen,a que há no sentido que se
deu sucesslVamente a mesma palavra - apátheia _, a a á­
thez~ a que tende precisamente a obediencia. Quando ~m
discípulo .gre!I0 vaí ter com urn mestre de filosofia e se póe
sob sua drrec;ao; sob seu govemo, é para chegar a urna coi­
s~ chamada apatheza, ausencia de ¡;áthe, ausencia de pai­
xoes: Mas em que consiste essa ausencia de paixóes, o que
elaSIgnificae em que ela consiste? Nao ter paíxóes é já nao
terpassívídado. Quero dízer, é eliminar de si mesmo todos
esses mOVImentos, todas essas for,as, todas essas tempes­
tades de que vocé nao é senhor e que o exp6em assim a ser
escravo seja do que acontece em vocé, seja do que aconte­
ce no seu carpo, seja eventualmente do que acontece no
mun~o. A apátheia grega garante o controle de si. E nada
mais e, de certo modo, que o inverso do controle de si.Voce
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. a um certo número de coísas,
obedece, po~ant°fue re~uncI~,ica e no último epicurismo,
renuncia ate, na oso a es o res do corpo para garantir
aos prazeres da ca.m

e
e a~Stpra:~ o inverso o negativo, se

a apátheia, apáiheia que e ao- .tiva a que se tende e que é
voces quiserem, dessa COl~~~SIue vocé se toma mestre. A
o controle ?e si.É renun~~da do; moralistas gregos, greco­
palavra apatheza,. transnu [ . adquirir] urn sentido total­
romanos", ao cnstiarusffi?, ~ razeres do corpo, aos
mente diferente, e a deseiosdacarne vai ter urn efeito to­
prazeres seXUaJS, aos eseJos. Nada de páihe, nada de
talmente diferente no cnstíarusmo.. tianismo? Quer dizer

diz que para o ens .
paix5e~1 quer er o . 1 esse egoísmo, a essa vontade
essenClalmen~e re~unCl~ ~ ue se vai recriminar aos pra­
singular que e a ~a. ele; tomam passivo _ era esse o
zeres da carne, nao ~ que. . t _ o ue se recrimina aos
tema estóico e inclusive epicuns ':rárioq neles se desenrola
prazeres da carne é 9ue

, ao ~ndade 'individual, pessoal,
urna atividade que ,e urna a ~mo estou diretamente in­
egoísta. É que o eu, elque eu ~\o de maneira alucinada,
teressado n':!es e ne es man e~o ~ que é essencíal, funda­
essa afirmacáo do eu como sen . Por conseguínte, o páthos
mental e o que mais valor pOSSUl. das práticas da obedién­
que deve ser co_nj~ado por me~~de urna vontade orienta­
cianao é a paixao, e antes"a cíade p~o a apátheia, vai ser
da para si mesma, e a ausencia sma e que nao pára de re­
a vontade que renuncia a Si me

nunciar a si mesma
37

: centar também (mas passo
Creio que podenamos acr~~sa teoria e nessa prática da

rapidamente so~re ISSO) que, n da no caso o pastor,
obediencia ensta, aquele .9ue com~~a:,dar por comandar,
seja ele abade ou bispo, n;ou~~~ente porque lhe d~ram
claro, mas deve comand alificadora do pastor e re­
ordem de comandar. A prova qu e am Ele recusa porque
cusar o pastorado de que o enc:

d
! em·que sua recusa se­

nao quer comandar, mas, na Te . gular ele tem de renun­
ria a afírmacáo de urna vonta e s:dar Óe sorte que ternosciar asuarecusa, obedecer e com .

urna espécie de campo generalizado da obediencia que é
característico do espa~o em que váo se desenvolver as rela­
cóes pastorais.

Logo, assim como, a meu ver, a análise, a defini~ao do
pastorado, o havia separado do tema da rela~ao comum e
havía feito aparecer a economia complexa dos méritos e de­
méritos que circulam, transferem-se e se intercambiam, creio
que, da mesma rnaneíra, em rela~ao ao principio geral da
leí, o pastorado faz surgir toda urna prática da submissao do
individuo ao individuo, sob o signo da leí, é claro, mas fora
do seu campo, numa dependencia que nunca teve nenhu­
ma generalidade, que nao garante nenhuma liberdade, que
nao leva a nenhum dominio, nem de si nem dos outros. É
um campo de obediencia generalizada, fortemente indivi­
dualizado ern cada urna das suas manifesta~6es, sempre ins­
tantaneo e limitado, e tal que mesmo os pontos de domínío
nele presentes ainda sao efeitos de obediencia.

Conviria notar, claro - por ser um problema (enfim,
vou simplesmente indicá-lo) -, que vemos organizar-se aí a
série, ou antes, o par servidao-servi~o.A ovelha, a pessoa
que é dirigida, deve viver sua rela~ao com o pastor como
urna rela~ao de servidao integral. Mas, inversamente, o pas­
tor deve sentir seu encargo de pastor como um servico, e
um servi~o que faz dele o servidor das suas ovelhas. Seria
preciso, assim, comparar, opor tudoisso, essa relac;ao de ser­
vidao-servi~o, ao que era a concep~ao grega ou a concep~ao
romana, por exemplo, do encargo, do officium. Como voces
estáo vendo, outro problema fundamental: o problema do
eu, isto é, ternos aquí, no poder pastoral (tomarei sobre ele
daqui a pouco), um modo de individualiza~ao que nao ape­
nas nao passa pela afirma~iio do eu, mas ao contrário im­
plica sua destrui~ao.

Enfím, em terceiro lugar - vou ser rápido porque já fa­
lamas disso de outra maneira -, o problema da verdade.
Aqui também, formuiada da maneira maís esquemática, a
relacáo do pastorado com a verdade pode se inscrever, se
nao tomarmos a coisa em detalhe, numa espécie de curva e
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uma espécie de campo generalizado da obediência que é 
característico do espaço em que vão se desenvolver as rela­
ções pastorais. 

Logo, assim como, a meu ver, a análise, a definição do 
pastorado, o havia separado do tema da relação comum e 
havia feito aparecer a economia complexa dos méritos e de­
méritos que circulam, transferem-se e se intercambiam, creio 
que, da mesma maneira, em relação ao princípio geral da 
lei, o pastorado faz surgir toda uma prática da submissão do 
indivíduo ao indivíduo, sob o signo da lei, é claro, mas fora 
do seu campo, numa dependência que nunca teve nenhu­
ma generalidade, que não garante nenhuma liberdade, que 
não leva a nenhum domínio, nem de si nem dos outros. É 
um campo de obediência generalizada, fortemente indivi­
dualizado em cada uma das suas manifestações, sempre ins­
tantâneo e limitado, e tal que mesmo os pontos de domínio 
nele presentes ainda são efeitos de obediência. 

Conviria notar, claro - por ser um problema (enfim, 
vou simplesmente indicá-lo)-, que vemos organizar-se aí a 
série, ou antes, o par servidão-serviço. A ovelha, a pessoa 
que é dirigida, deve viver sua relação com o pastor como 
uma relação de servidão integral. Mas, inversamente, o pas­
tor deve sentir seu encargo de pastor como um serviço, e 
um serviço que faz dele o servidor das suas ovelhas. Seria 
preciso, assim, comparar, opor tudo isso, essa relação de ser­
vidão-serviço, ao que era a concepção grega ou a concepção 
romana, por exemplo, do encargo, do officium. Como vocês 
estão vendo, outro problema fundamental: o problema do 
eu, isto é, temos aqui, no poder pastoral (tomarei sobre ele 
daqui a pouco), um modo de individualização que não ape­
nas não passa pela afirmação do eu, mas ao contrário im­
plica sua destruição. 

Enfim, em terceiro lugar- vou ser rápido porque já fa­
lamos disso de outra maneira -, o problema da verdade. 
Aqui também, formulada da maneira mais esquemática, a 
relação do pastorado com a verdade pode se inscrever, se 
não tomarmos a coisa em detalhe, numa espécie de curva e 
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de perfil que nao a afasta muito do que podia ser o en~in?
grego. Quera dizer o seguinte: que o pastor, em relacáo ~

sua comunidade, tem uma tarefa de ensmo, Podemos ate
mesmo dizer que é sua tarefaprimeira e principal. No D"
officiis ministrorum, urna das pnmelras frases do texto, q~,e e
de santo Ambrósio, diz: "Episcopi propnum munus docere , o
encargo próprio do bispo é ensínar". Oaro~ essa tarefa de
ensino nao é urnatarefa unidimensional,nao se trata sim­
plesmente de dar determinada li<;ao aos outros: mas de urna
coisa mais complicada. O pastor deve ensmar por seu
exemplo, por sua própria vida, e aliás o val,:r desse exemp~o
é tao forte que, se ele nao dá uma boa li<;ao com sua pro­
pria vida, o ensino teórico, verbal, que V1~r a rrunístrar :e
verá obscurecido por isso mesmo. No L1VTO pastoral, ~ao

Gregório diz que os pastores que ensmam a boa doutrina
mas dáo mau exemplo sao mais ou menos como ~astores

que bebessem a água limpa, mas que, tendo os pes sujos,
corromperiam a água em que fazem beber as ovelhas que
térn a seu encargo". O pastor tambérn ensina de maneira
nao global, nao geral. Ele,nao ensina da mesn.'a maneira todo
o mundo, porque os espmtos dos ouvmtes sao como as_cor­
das de uma cítara, sao tensionados diferentemente e nao se
pode tocá-las da mesma maneira. Sao Gregóri~, no Liber
pastoralis, apresenta tnnta e seis rnanelras bem distintas de
ensinar, conforme o pastor se dirija a pessoas ca:adas ou
nao, a pessoas ricas ou nao, a pessoa:doentes ou nao, ~ pes­
soas alegres ou tristes". Tudo isso nao nos afasta milito do
que era a concepcáo tradicional do ensmo. Mas ha a esse
respeito, creio eu, duas nOVldad~s ~damenta.Jsque tam­
bém caracterizam o pastorado cnstao.

Em primeiro lugar, o fato de que esse en~ino deve ser
urna direcáo da conduta cotidiana. Trata-se nao apenas de
ensinar o que se deve saber e o que se deve fazer. Trata-se
de ensiná-lo nao apenas por principios geraís, mas por uma
modulacáo cotidiana, esse ensino também tem de passar
por uma observacáo, uma vigilancia, uma direcáo exercida

a cada instante e da maneira menos descontinua possível,
sobre a conduta mtegral, total, das ovelhas. A vida cotidiana
nao deve ser simplesmente, em sua perfeicáo, em seu mé­
nto ou em sua qualidade, o resultado de um ensino geral,
nem mesmo o resultado de um exemplo. A vida cotidiana
deve ser efetivamente assumida e observada, de sorte que o
pastor deve formar, a partir dessa vida cotidiana das suas
ovelhas, que ele vigía, um saber perpétuo que será o saber
do comportamento das pessoas e da sua conduta. Sao Gre­
gório diz, a propósito do past?r em geral: "Ao perseguir as
corsas celestes, que o pastor nao abandone as necessidades
do próximo. Que ele nao perca tampouco o gosto pelas al­
turas, condescendendo as necessidades materiais dos seus
pró~.mos."41E refere~se a sao Paulo, que,diz ele, "por mais
extatico, que tenha sl,do na conternpla<;ao do invisível, faz
seu espmto descer ate o leito conjugal. Ele ensina aos espo­
sos a conduta que eles tém o dever de observar ern suas re­
Iacóes íntimas." Embora, pela contemplacáo, sao Paulo te­
nha penetrado o céu, nao excluiu da sua solicitude a carna­
da dos que permanecern carnaís". Temos portanto um ensino
integral que implica, ao rnesmo tempo, um olhar exaustivo
do pastor sobre a vida das suas ovelhas.

_ O segundo aspecto, muito importante também, é a di­
recae de consciencia".Vale dizer que o pastor nao deve sim­
plesmente ensm~ a verdade.. Ele deve dirigir a consciencia,
e dirigrr a consciencra quer dizer o que? Aquí tambérn pre­
clsam~s volta: ur:' pouquinho atrás. A prática da direcáo de
consciencia nao e, no sentido estrito do termo, urna inven­
,ao crístá. Houve direcóes de consciencia na Antiguidade",
ma,s, enfim, para dizer as coisas muito esquematicamente,
creio que podernos caracterizá-las da seguinte rnaneira. [Pri­
meíro.] na Antíguídade, a direcáo de consciencia é voluntá­
ría, ou seja, é .quem quer ser dirigido que vai ter corn alguém
e lhe diz: diriJa:me. A tal ponto, allás, que em suas formas
pnrrunvas, e ate em formas tardías, a direcáo de conscién­
oa era paga. A pessoa ia ter com alguém e esse alguérn !he
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de perfil que nao a afasta muito do que podia ser o en~in?
grego. Quera dizer o seguinte: que o pastor, em relacáo ~

sua comunidade, tem uma tarefa de ensmo, Podemos ate
mesmo dizer que é sua tarefaprimeira e principal. No D"
officiis ministrorum, urna das pnmelras frases do texto, q~,e e
de santo Ambrósio, diz: "Episcopi propnum munus docere , o
encargo próprio do bispo é ensínar". Oaro~ essa tarefa de
ensino nao é urnatarefa unidimensional,nao se trata sim­
plesmente de dar determinada li<;ao aos outros: mas de urna
coisa mais complicada. O pastor deve ensmar por seu
exemplo, por sua própria vida, e aliás o val,:r desse exemp~o
é tao forte que, se ele nao dá uma boa li<;ao com sua pro­
pria vida, o ensino teórico, verbal, que V1~r a rrunístrar :e
verá obscurecido por isso mesmo. No L1VTO pastoral, ~ao

Gregório diz que os pastores que ensmam a boa doutrina
mas dáo mau exemplo sao mais ou menos como ~astores

que bebessem a água limpa, mas que, tendo os pes sujos,
corromperiam a água em que fazem beber as ovelhas que
térn a seu encargo". O pastor tambérn ensina de maneira
nao global, nao geral. Ele,nao ensina da mesn.'a maneira todo
o mundo, porque os espmtos dos ouvmtes sao como as_cor­
das de uma cítara, sao tensionados diferentemente e nao se
pode tocá-las da mesma maneira. Sao Gregóri~, no Liber
pastoralis, apresenta tnnta e seis rnanelras bem distintas de
ensinar, conforme o pastor se dirija a pessoas ca:adas ou
nao, a pessoas ricas ou nao, a pessoa:doentes ou nao, ~ pes­
soas alegres ou tristes". Tudo isso nao nos afasta milito do
que era a concepcáo tradicional do ensmo. Mas ha a esse
respeito, creio eu, duas nOVldad~s ~damenta.Jsque tam­
bém caracterizam o pastorado cnstao.

Em primeiro lugar, o fato de que esse en~ino deve ser
urna direcáo da conduta cotidiana. Trata-se nao apenas de
ensinar o que se deve saber e o que se deve fazer. Trata-se
de ensiná-lo nao apenas por principios geraís, mas por uma
modulacáo cotidiana, esse ensino também tem de passar
por uma observacáo, uma vigilancia, uma direcáo exercida

a cada instante e da maneira menos descontinua possível,
sobre a conduta mtegral, total, das ovelhas. A vida cotidiana
nao deve ser simplesmente, em sua perfeicáo, em seu mé­
nto ou em sua qualidade, o resultado de um ensino geral,
nem mesmo o resultado de um exemplo. A vida cotidiana
deve ser efetivamente assumida e observada, de sorte que o
pastor deve formar, a partir dessa vida cotidiana das suas
ovelhas, que ele vigía, um saber perpétuo que será o saber
do comportamento das pessoas e da sua conduta. Sao Gre­
gório diz, a propósito do past?r em geral: "Ao perseguir as
corsas celestes, que o pastor nao abandone as necessidades
do próximo. Que ele nao perca tampouco o gosto pelas al­
turas, condescendendo as necessidades materiais dos seus
pró~.mos."41E refere~se a sao Paulo, que,diz ele, "por mais
extatico, que tenha sl,do na conternpla<;ao do invisível, faz
seu espmto descer ate o leito conjugal. Ele ensina aos espo­
sos a conduta que eles tém o dever de observar ern suas re­
Iacóes íntimas." Embora, pela contemplacáo, sao Paulo te­
nha penetrado o céu, nao excluiu da sua solicitude a carna­
da dos que permanecern carnaís". Temos portanto um ensino
integral que implica, ao rnesmo tempo, um olhar exaustivo
do pastor sobre a vida das suas ovelhas.

_ O segundo aspecto, muito importante também, é a di­
recae de consciencia".Vale dizer que o pastor nao deve sim­
plesmente ensm~ a verdade.. Ele deve dirigir a consciencia,
e dirigrr a consciencra quer dizer o que? Aquí tambérn pre­
clsam~s volta: ur:' pouquinho atrás. A prática da direcáo de
consciencia nao e, no sentido estrito do termo, urna inven­
,ao crístá. Houve direcóes de consciencia na Antiguidade",
ma,s, enfim, para dizer as coisas muito esquematicamente,
creio que podernos caracterizá-las da seguinte rnaneira. [Pri­
meíro.] na Antíguídade, a direcáo de consciencia é voluntá­
ría, ou seja, é .quem quer ser dirigido que vai ter corn alguém
e lhe diz: diriJa:me. A tal ponto, allás, que em suas formas
pnrrunvas, e ate em formas tardías, a direcáo de conscién­
oa era paga. A pessoa ia ter com alguém e esse alguérn !he



dizia: aceito dirigir vocé, mas vocé vai me dar tal quantia em
dinheiro. Os sofistas tinham barracas de direcáo de cons­
ciencia nas pra~as públicas. A consulta era paga.

Em segundo lugar, a direcáo de consciencia na Anti­
guidade era circunstancial, isto é, ninguém se deixava diri­
gir a vida inteira e a respeito de todos os aspectos da vida,
só quando passava por um mau momento, por um episódio
duro e difícil, é que ia consultar um diretor de consciencia.
Voce fazia urn luto, tinha perdido um fi1ho ou a mulher, ti­
OOa se arruinado, tinha sido exilado pelo príncipe, pois bem,
vocé ia ver alguém que intervinha, e que intervinha essen­
cialmente como consolador. Portanto a dírecáo de cons­
ciencia eravoluntária, episódica, consoladora,e passava,ero
certos momentos, pelo exame de consciencia. Ou seja, essa
dírecáo implicava muitas vezes que o diretor dissesse, con­
vidasse, coagisse mesmo, se é que pode haver coacáo nisso,
o dirigido a examinar sua consciencia, a fazer todos os dias,
a noite, um exame do que havia feíto, das coisas boas ou
ruins que podia ter feíto. do que !he havia acontecido, em
suma, a repassar a existencia do día, ou um fragmento de
existencia, passá-la pelo filtro de um discurso, de modo a fi­
xar em verdade o que havia acontecido e os méritos, a vir­
tude, os progressos de quem se examinava assirn. Mas esse
exame de consciencia, que se inscrevia portanto no interior
da prática da direcáo de consciencia, tinha essencialmente
um objetivo. Era precisamente que a pessoa que se exami­
nava pudesse assurnir o controle de si mesma, tomar-se se­
nhora de si, sabendo exatamente o que tinha feito e em que
ponto estava do seu progresso. Era portanto urna condícáo
do controle de si.

Na prática cristá, vamos ter urna direcáode consciencia
e formas de exame totalmente diferentes. Primeiro, porque
a direcáo de consciencia nao é exatamente voluntária. Em
todo caso, nem sempre o é, e nos casos dos monges, por
exemplo, a direcáo de consciencia é absolutamente obríga­
tóría, nao se pode deixar de ter um diretor de consciencia.
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Em segundo lugar, a dire~ao de con ., . _, .
tancíal, Nao se trata d saencla nao e cirCllns-

. e responder a d
urna cnse, ou a urna dificu1d de.Adi u:na esgraca, ou a
absolutamente permanente ~:. ctn:e~ao de consciencia é
soa vai ser dirigida durante'todaP:~OSltO de tudo e a pes­
lugar, o exame de consciencia u i da. Enfim, em terceiro
desses instrumentos da dir ,q e

d
az efetivamente parte*

, e~aoec--'
nao tem por fun~ao assegurar ao indí ~JnsclenCla, o exame
compensar de certo mod vídeo o controle de si

o por esse exam d "
em que se encontra em rela ao ao dí e a ependencia
no, a COIsa Inversa. Vace só r; . diretor. Vm. ser,ao contrá­
poder ir dizer ao diretor o examu;a,a sua consciencia para

tí que voce rez o q , ,
sen u, as tentac;5es a que foi subrne .' ue voce e, o que
mentos que deixou em SI' " tído, os maus pensa-

, ou sera e par !h
para ancorar me!hor aínda lacé ' d a me or marcar
tr area~ao e d dé 'o que se faz o exame de c __. epen enoa ao ou-
ciencia na Antiguidade clá .0nsClencla. O exame de cons-
tr 1 · ssica era um In tru

o e, aqm vai ser ao contra . . s mento de can-
dencia. E o individuo ya¡' , ano rde Instrumento de depen-

rormar e sr, a d .
exame de consciencia certo di d ca a Instante, pelo
e produzir a partir de' si scurso e verdade. Vai extrair

uil ' I mesmo certa y d d
aq o,atraves do que vai estar Ji ado á er a e, que vai ser
conSCIenCia. Voces esta-o v d g aquele que dirige sua

en o que tamb' .
com a verdade no pastorado cnstáo _ ,em aqw a rela~ao
mesmo tipo que podíam nao e, em absoluto, do
co-romana, Cela él mW'toosdifencontrar na Antiguidade gre-
id erente tamb' dSI o esbo~ado na temática heb . d em o que havia
_ Portanto, nao é a rela~ao c~:: sO pas!orad,o. ,

cao com a leí, nao é a re1a~a a!va~ao, nao e a rela­
za fundamentalmente esse::m a verdade que caracteri­
O pastorado cristao a'o co trCl,

me~te o pastorado cristáo
, nanoeurnt .

que, pegando o problema da sa!~ a a orma ~e poder
ral, Ya! Introduzir no ínterí ~ o e:n sua tematica ge­
economía, toda urna téCnico,:ddessa r~la~ao global toda urna

e C1rCU acao, de transferencia,

..M.Foucault ecrescenta. desse al. arsen , enfím
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Em segundo lugar, a direção de consciência não é circuns­
tancial. Não se trata de responder a urna desgraça, ou a 
uma crise, ou a uma dificuldade. A direção de consciência é 
absolutamente permanente, é a propósito de tudo e a pes­
soa vai ser dirigida durante toda a vida. Enfim, em terceiro 
lugar, o exame de consciência que faz efetivamente parte* 
desses instrumentos da direção de consciência, o exame 
não tem por função assegurar ao indivíduo o controle de si, 
compensar de certo modo por esse exame a dependência 
em que se encontra em relação ao diretor.Vai ser, ao contrá­
rio, a coisa inversa. Você só examina a sua consciência para 
poder ir dizer ao diretor o que você fez, o que você é, o que 
sentiu, as tentações a que foi submetido, os maus pensa­
mentos que deixou em si, ou seja, é para melhor marcar, 
para ancorar melhor ainda a relação de dependência ao ou­
tro que se faz o exame de consciência. O exame de cons­
ciência na Antiguidade clássica era um instrumento de con­
trole, aqui vai ser ao contrário um instrumento de depen­
dência. E o indivíduo vai fonnar de st a cada instante, pelo 
exame de consciência, certo discurso de verdade.Vai extrair 
e produzir a partir de si mesmo certa verdade, que vai ser 
aquilo através do que vai estar ligado àquele que dirige sua 
consciência. Vocês estão vendo que também aqui a relação 
com a verdade no pastorado cristão não é, em absoluto, do 
mesmo tipo que podíamos encontrar na Antiguidade gre­
co-romana, [ela é] muito diferente também do que havia 
sido esboçado na temática hebraica do pastorado. 

Portanto, não é a relação com a salvação, não é a rela­
ção com a lei, não é a relação com a verdade que caracteri­
za fundamentalmente, essencialmente o pastorado cristão. 
O pastorado cristão, ao contrário, é urna forma de poder 
que, pegando o problema da salvação em sua temática ge­
ral, vai introduzir no interior dessa relação global toda uma 
economia, toda uma técnica de circulação, de transferência, 

""M. Foucault acrescenta: desse arsenal, enfim 
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tante o equilibrio, o jogo e a circula,ao dos méritos e dos
deméritos. Digamos que nao é urna individualiza,ao de es­
tatuto, mas de identifica,ao analitica. Em segundo lugar, é
urna individualiza,ao que vai se dar nao pela designa,ao,
pela marca,ao de urn lugar hierárquico do individuo. Ela
nao vaí se dar, tampouco, pela afirma,ao de um domínio de
si sobre si, mas por toda urna rede de servid6es, que impli­
ca a servidao geral de todo o mundo em rela,ao a todo o
mundo, e ao mesmo tempo a exclusár; do egoísmo como
forma central, nuclear do individuo. É portanto uma indivi­
dualiza,ao por sujei,ao. Enfim, ern terceiro lugar, é uma in­
dividualiza,ao que nao vaí ser adquirida pela rela,ao com
uma verdade reconhecida, [mas] que, ao contrário, vai ser
adquirida pela produ,ao de urna verdade interior, secreta e
oculta. Identifica,ao analítica, sujei,ao, subjetiva,ao _ é isso
que caracteriza os procedimentos de individualiza,ao efeti­
vamente utilizados pelo pastorado crisráo e pelas institui­
cóes do pastorado cristáo. É portanto toda a história dos
procedimentos da individualiza,ao humana no Ocidente
que está envolvida na história do pastorado. Digamos ainda
que é a história do sujeito.

Parece-me que o pastorado esboca, constitui o prelúdio
do que chamei de govemamentalidade, tal como esta vai se
desenvolver a partir do século XVI. Ele preludia a govema­
mentalidade de duas maneiras. Pelos procedimentos pró­
prios do pastorado, por essa maneira, no fundo, de nao fa­
zer agir pura e simplesmente o principio da salva,ao, o
principio da lei e o principio da verdade, por todas as espé­
cies de diagonais que instauram sob a lei, sob a salva,ao,
sob a verdade, outros tipos de rela,6es. É por aí portanto
que o pastorado preludia a govemamentalidade. E preludia
também a govemamentalidade pela constitui,ao tao espe­
cífica de urn sujeito, de um sujeito cujos méritos sao identi­
ficados de maneira analítica, de urn sujeito que é sujeitado
em redes continuas de obediencia, de um sujeito que é sub­
jetivado pela extra,ao de verdade que lhe é imposta. Pois
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, . , . so que é seu ponto funda-
de inversáo dos ment~s, ': e,lfei o cristianismo, o pastora-
mental. Tal como em re acao a t r r o m'strumento da acei-. - - . simplesmen e se
do cnstao nao val. _ da lei o pastorado cristáo, de cer­
tacáo ou da generalízacáo áo com a leí, vai instaurar um
to modo tangenclandboda~ela'líndívídual exaustíva, total e

d i - de obediéncia , fi
tipo e re a,aÉob diferente da relacáo com a lei. E, en m,
Perman ente. em . tianísmo o pastor cns--, d d emboraocns r
em relacáo a ve~ a e, embora abrigue os hornens,
tao, de fato ensu:e a verdadedde o pastorado cristáo ino­
as ovelhas, a aceitar certa ver a 'a estrutura urna técnica,

t . plantar um , .
va absolutamen e ao un der de investigacáo, de exame de SI

ao mesmo tempo de po , dade verdade secreta, ver­
e dos outros pela qual certa leda alma oculta, vai ser o ele­
dade da interioridade, verd~de oder do pastor, pelo qual se
mento pelo qual. ~e exercer: ~!Se ada a relacáo de obe­
exercerá a obediencia, ~e~ e~sará justamente a eco­
diéncia integral,. e atravdes ?qtUs Essas novas relacóes dos. d érítos e emerrros. d _
norma os m • . d b díéncía absoluta, da pro ucao
méritos e dementas, ,a. o e ue a meu ver, constitui o es­
das verdades ocultas, e 1SS0 q 'ificidade do cristianismo, e
sencial a originalidade e a espec d d

' - - lei nao a ver a e.
nao a salvacáo, na':, a ~11 d or um lado,vemos nas-

Terminarei entao dizen o que
f,

p de poder absoluta-d .stáo urna orma
cer com o pastora o en, erá esta a minha segunda e
mente nova. Ve_mos tambem - bém se esbocar, a meu ver, o
última con,clusao -, vemoJet~dosabsolutamente especifi­
que podenamos chan:

ar
índividualizacáo no pastorado

cos de índrvídualízacáo. A d om um modo que é total­
cristáo vai se efetuar de a~or Os~ reender justamente atra­
mente particular e que pu, e~o ,lo ale] e averdade. É que,
vés do que dizia respeíto a sao~ss~ assegurada pelo exer­
de fato essa indivídualízac ' . d finida pelo estatu-' al ., nao val ser e .
cício do poder pastor ,Ja . to nem pelo bri-

. di •d m por seu nasomen ,
to de um m VI :'0, ne finida de tres maneiras. Pri-
lho das suas acoes. íed ser de osicáo que define a cada ins­
meiro, por um Jogo de ecomp
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tante o equihbrio, o jogo e a circulação dos méritos e dos 
deméritos. Digamos que não é uma individualização de es­
tatuto, mas de identificação analítica. Em segundo lugar, é 
uma individualização que vai se dar não pela designação, 
pela marcação de um lugar hierárquico do individuo. Ela 
não vai se dar, tampouco, pela afirmação de um dominio de 
si sobre si, mas por toda uma rede de servidões, que impli­
ca a servidão geral de todo o mundo em relação a todo o 
mundo, e ao mesmo tempo a exclusão do egoísmo como 
forma central, nuclear do indivíduo. É portanto uma indivi­
dualização por sujeição. Enfim, em terceiro lugar, é uma in­
dividualização que não vai ser adquirida pela relação com 
uma verdade reconhecida, [mas] que, ao contrário, vai ser 
adquirida pela produção de urna verdade interior, secreta e 
oculta. Identificação analítica, sujeição, subjetivação- é isso 
que caracteriza os procedimentos de individualização efeti­
vamente utilizados pelo pastorado cristão e pelas institui­
ções do pastorado cristão. É portanto toda a história dos 
procedimentos da individualização humana no Ocidente 
que está envolvida na história do pastorado. Digamos ainda 
que é a história do sujeito. 

Parece-me que o pastorado esboça, constitui o prelúdio 
do que chamei de governamentalidade, tal como esta vai se 
desenvolver a partir do século XVI. Ele preludia a governa­
mentalidade de duas maneiras. Pelos procedimentos pró­
prios do pastorado, por essa maneira, no fundo, de não fa­
zer agir pura e simplesmente o princípio da salvação, o 
princípio da lei e o princípio da verdade, por todas as espé­
cies de diagonais que instauram sob a lei, sob a salvação, 
sob a verdade, outros tipos de relações. É por aí portanto 
que o pastorado preludia a governamentalidade. E preludia 
também a governamentalidade pela constituição tão espe­
cífica de um sujeito, de um sujeito cujos méritos são identi­
ficados de maneira analítica, de um sujeito que é sujeitado 
em redes contínuas de obediência, de um sujeito que é sub­
jetivado pela extração de verdade que lhe é imposta. Pois 



. . - típica do sujeito
bem, é isso, a meu ver, essa~~~Sti:~~~doseja sem dúvi­
ocidental moderno, que faz q p ro té .a do poder nas
da um dos momentos deCIsIVOS na ~e':,inamos com o
sociedades ocidentais- Pronto. Agora tema da gover­
pastorado. Da próxima vez, vou retomar o

namentalidade.
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16. Esse problema se colocou notadamente, com particular
amplitude, após as medidas perseeutórtas tomadas pelo impera­
dor Décio em 250, o qua! querta obrigar os cidadaos do Impérto a
Participar em seu favorde um ato de culto aos deuses. Numero­
sos CTistaos, nao podendo esquivar a lei, submeteram_se aventa,
de imperta!, de forma mais ou menos completa (alguns, ern vez de
realizar o ato idolátrico, se lImitaram a um gesto vago ou arranja­
ram certificados falsos).Como a maioria deles desejava serreinte­
grada á ¡greja, duas tendencias se enfrentaram no clero: urna fa­
vorável á indulgéncia, a outra ao rtgortsmo (daí o cisma rtgortsta
de Novaciano ern Roma, denunciado por sao Cipriano em sua
Carta 69). Aos oIhos do episcopado, a reconcilia~ao dos lapsi de­
vía ser precedida por urna peniténcia aproprtada. Cf. sao Ciprtano,
Liberde lapsis, PL 4, col. 463-494/ De ceuxquí ontfailli, trad. fr. D.
Gorce, in Textee. Namur, Éd. du Soleillevant, 1958, pp. 88-92 _ tex-
to a gue se refere Foucault, em "Les techniques de so¡" (1982), Ice.
cit., p. 806, a Propósito da exomológesis (confissao pÚblica). Ci.
igualmente, sobre esse tema, o curso de 1979-1980, "Du gouver­
nement des vivants", e o seminário realizado em Louvain em
maio de 1981 (inédito).

17. Cf. supra, aula de 8 de fevereiro, pp. 172-4.
18. La Regle de saint Benoft, 1. 1, cap. 2, N O que o abade deve

ser", p. 451: "[...) ele deve recordar sem cessar gue é encarregado
de dirigir almas, de gue também deverá prestar contas.]...) E deve
saber gue, quando a!guém se encarrega de dirigir almas, deve es­
tar preparado parade1as prestar cantas.E,sabendo ele que tem ir­
máos confiados aos seus Cuidados, esteja certo de gue deverá
prestar contas ao Senhor por todas essas almas no dia do juízo,
sem falar da sua própria alma,claro". Épor isso que o pastordeve
temer "o exame por gue passaré um dia acerca das ovelhas quefuesao confiadas".

19. Sao Ciprtano, Correspondance, Carta 8, p. 19: "Et eum in­
cumbat nobis quívidemurpraepositi esse et vice pastomm custo­
dire gregem, si neglegentes inveniamur, dicetur nobis quod et an­
tecessortbus nostris dictum est, quí tam neglegentes praeposili
erant, quoniam 'perditum non requisivimus et errantem non cor­
reximus et c1audum non colligavimus et lactem eorum edebamus
et Ianís eorum <Períebamur- [cf, Ezequiel34, 3)" (NAliás, o cuida­
do com o rebanho cabe a nós, que estamos á sua frente aparente­
mente para conduzi-Io e exercer a func;ao dos pastores. Dir-nos-ao
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16. Esse problema se colocou notadamente, com particular 
amplitude, após as medidas persecutórias tomadas pelo impera­
dor Décio em 250, o qual queria obrigar os cidadãos do Império a 
participar em seu favor de um ato de culto aos deuses. Numero­
sos cristãos, não podendo esquivar a lei, submeteram-se à vonta­
de imperial, de forma mais ou menos completa (alguns, em vez de 
realizar o ato ídolátrico, se limitaram a um gesto vago ou arranja­
ram certificados falsos). Como a maioria deles desejava ser reinte­
grada à Igreja, duas tendêncías se enfrentaram no clero: uma fa­
vorável à indulgência, a outra ao rigorismo (dai o cisma rigorista 
de Novaciano em Roma, denunciado por são Gpriano em sua 
Carta 69). Aoo olhos do episcopado, a reconciliação dos lapsi de­
via ser precedida por uma penitência apropriada. Cf. são Cipriano, 
Liber de lapsis, PL 4, coL 463-494/ De ceux qui ont failli, trad. fr_ D. 
Gorce, in Textes, Namur, Éd. du Solei!levant, 1958, pp. 88-92- tex­
to a que se refere Foucault, em "Les techniques de soi" (1982), bx. 
cit., p. 806, a propósito da exúmológesis (confissão pública). a. 
igualmente, sobre esse tema, o curso de 1979-1980, "Du gouver­
nement des vivants", e o seminário realizado em Louvain em 
maio de 1981 (inédito). 

17. Cf. supra, aula de 8 de fevereiro, pp. 172-4. 
18. La Régle de saint Benoít, t 1, cap. 2, "O que o abade deve 

ser", p. 451: "[---] ele deve recordar sem cessar que é encarregado 
de dirigir almas, de que também deverá prestar contas. f---l E deve 
saber que, quando alguém se encarrega de dirigir almas, deve es­
tar preparado para delas prestar contas. E, sabendo ele que tem ir­
mãos confiados aos seus cuidados, esteja certo de que deverá 
prestar contas ao Senhor por todas essas almas no dia do juízo, 
sem falar da sua própria alma, claro''. É por isso que o pastor deve 
temer "o exame por que passará um dia acerca das ovelhas que 
lhe são confiadas". 

19. São Cipriano, Correspondance, Carta 8, p. 19: "Et cum in­
cumbat nobis qui vídemur praepositi esse et vice pastorum custo­
dire gregem, si neglegentes inveniamur, dicetur nobis quod et an­
tecessoribus nostris dictum est, qui tam neglegentes praepositi 
erant, quoníarn 'perditum non requisivimus et errantem non cor­
rexímus et daudum non colligavímus et lactem eorum edebamus 
et !anis eorum operiebarnur' [cf. Ezequiel 34, 3}" ("Aliás, o cuida­
do com o rebanho cabe a nós, que estamos à sua frente aparente­
mente para conduzi-lo e exercer a função dos pastores. Dir-nos-ão 



poís, se nos mostramos negligentes, o que se disse a nossos pre­
decessores, que foram chefesnegligentes, quenao fomos erobus­
ca das ovelhasperdidas, nem pusemos de volta no borocaminho
as que estavamdesgarradas, nem enfaixamos suas patas quebra­
das e, no entanto, bebíamos do seu leite e nos cabríamos com a
sua la").

20. Sao jerónimo, Epistolae, PL 22, Ep. 58, col. 582: "Si offi­
cium vis exercere Presbyteri, si Episcopatus, te ve! opus, vel forte
honor delectat,vive in urbibuset castelli.s; et aliorum salutem, fac
lucrum animae tuae" (trad. fr. dt., 1. 3, pp. 78-9: "Se queres exercer
a funcáo de padre, se talvez o episcopado - trabalho ou honra- te
for agradável, vive nas ciclarles e nos castelos; faz da salvacáo dos
outros o proveitoda tua alma").

21. Ioéo 10, 11-12: "Eu sou o bom pastor; o bom pastor dá
sua vida por suas ovelhas. O mercenário, que nao é o pastor e a
quem nao pertencem as ovelhas, ve o lobo vir,deixa as ovelhas e
foge, e o lobo se apodera delas e as dispersa" (trad. de La Bible de
lérusalem).

22. Cf. Gregórío, o Grande, Regula pastoralie, TI, 5, trad. fr. cit.,
p. 203: "[...1 muitas vezes o coracáo do pastor, quando sabe das
tentacóes de outrem,estando a escutá-lo, sofre tambéma pressáo
destas; a água do tanque que lava as multidóes se suja. Ficando
carregada da sujeira dos que nela se lavam, ela perde sua pura
transparencia". Cf Les Anormaux, op. cit..aulade 19 de fevereiro de
1975, p. 166, a propósito do problema da "sentídade do padre" no
exercício da confissáo, tal como os teóricos da pastoral tridentina
o analisam.

23. La Regle de 50int Benort, t. 1, cap. 2: "O que o abade deve
ser', p. 443: "[...] se o pastor pos todo o seu zelo a servíco de urn
rebanho turbulento e desobediente, se dispensou todos os seus
cuidadosas ecóes malsás dele, seu pastor será absolvido no juízo
do Senhor [..y.

24. Gregório, o Grande, Regula pastoralis, TI, 2: "[ ...] necesse
est ut esse mundastudeatmanus,quae dilueresordes curat" (trad.
fr. cit., 1,p. 176: "Cuidará de ser pura, a máo que se dedica a lavar
as imundícies").

25. Cf. Gregório, o Grande, Regula pastoralis, TI, 6, trad. fr. cit.,
p.207:"A outorgado poder colocou-o foradaordemcomum, e ele
ere que tambémsuperoutodo o mundo pelos méritosda sua vida.
[...] Por um adrnirável juízo, encontra dentro de si a fossa da hu-

mílhacáo, elevando-se forade si ao cimo do poder. Toma-se seme­
lhanteao anjo apóstata, desdenhando ser urnhornero semelhan­
te aos homens."

26. Cf ibid., p. 215: "[...] que, á luz discreta de certos sinais
s:us infe~ores também possam se darconta de que seus pastore~
sao humildes ~ seus propnos olhos; assim, veráo na autoridade
deles urna razao de temer e na humíldade deles descobríráo um
exemplo".
" 27. Cf. sao Cípríano, Correspondana, Carta 17 (Il1, 1), p. 50:
[...] vos itaque síngulos reg¡te et consillo ac moderationevestra

secundum di~na praecepta lapsorum animos temperate" ("[...]
daí urna direcáo a cada um dos lapsi em particular, e que a sabe­
dona de vossos conselhos e de vossa acáo conduza a alma deles
segun~o os pr;ceitos divinos"). Sobrea questño dos lapsi, ci. a in­
troducáo do conego Bayard, ibid., pp. XVIII-XIX; cf.também supra
nota 16. '

. 28. Gregórío, o Grande, Regula pastoralis, ID, prólogo: "Ut
erum l.onge ante nos reverendae memoriaeGregorius Nazanzinus
edocuit, nonuna eademque cunctis exhortatío congruit, quía nec
~ctos par morum qualitas astringit. Saepe narnque aliis offi­
CI~t, q,;ae aliis prosunt" (trad. fr. cít., TI, p. 259: "Como antes de
nos expos Gregono de,Nazíanzo, de venerada memória [cf. Dis­
cours, 2, 28-33], urna so e mesma exortacáo nao convém a todos
porque,n~~ todos estáo submetidos aos mesmos hábitosda vida.
O que e util par~ ~~ muitas vezes é prejudicial aos outros.")

29. No serrunano ~e Louvain, "Mal OOe, mal faíre" (inédito),
Foucault índíca os Proverbios como fonte dessa frase, mas ela nao
se encontra neles, nem tampouco nos Salmos. A fórmula citada
provavelmente resulta da ;e,:niao de duas passagens, segundo o
texto da Vulgata: (1) Provérbios 11, 14: "Ubi non est gubernator
populus ~orruet:' (L5l Bible ~: Jérusa.1er:n: "Sem ~e~ao, urn pov~
sucurr;?e ) e (2); Isaías 64, 6. Et cecidímus quasi folium universi"
(zbId.: Todosnos fenecemos como folhas mortas" -literalmente
segundoo textolatino: "nóscaímos"). M.Foucault citade novo essa
fras~, sem referencia precisa, em I:Hennéneutique du sujeto Cours au
Colleli'" de France, 1981-1982, ed. por F. Gros, Paris, Gallirnard-Le
Seuil, Hautes Études", 2001, p. 381 red. bras.: A hermenéutica do
sujeito, trad. Márcio A. da Fonseca e Salma T. Muchail Sao PauIo
Martins Fontes, 2004]. "

. 30. -cóAavOtalC~V I História lausíaca, obracomposta por Palá-
dio (c. 363-c. 425), bíspo de Heienópolis de Bitínia (Asia Menor),
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considerado de tendencia origenista. Depois de passarváriosanos
com os monges do Egito e da Palestina, publicou em 420 essa co­
letánea de biografias de monges dedicada a LaUSl?s.DU Lausus,
camareiro-mor de Teodósio II (408-450), que constituí uma fonte
importante parao conhecimento do monaquismoantigo;Edícóes:
Palladius, Histoire lausiaque (Vies d'ascétee et dePéres du désert), tex­
to grego, introd. e trad. fr. de A. Lucot, Paris, A. Pícard et fils, "Iex­
tes et Documents pour l'histoíre du chrístíanisme", 1912 (com
base na edícáo crítica de Dom Butler, Historia Lausiaca, Cambrid­
ge' Cambridge University Press, "Te;cts and Studies" 6, 1904); Pal­
lade d'Hélénopolis, LesMoínes du deserto Histotre lauSlaqu:, trad. fr.
do Carmel de la Paíx, Paris, Desc1ée de Brouwer, "Les Peresdans
la foí", 1981. Cf. R. Draguet, 'THistoire lausíaque, une oeuvre écri­
te daos l'esprit d'Evagre", Revue d'histoire ecclésiastique, 41, 1946,
pp. 321-64, e 42, 1947, pp. 5-49. .

31. Institutions cénobitiques, trad. fr.cit.,¡v,12, pp. 134-6/135­
7. O texto nao precisa qua! texto o escriba está copiando.~ ob~­
díéncía, aquí, responde ao apelo de 11 quembate na porta e da o 51-

nal [...] chamando á prece ou a algum trabalho", _
32. !bid., IV,24, pp. 154-6/155-7. [oáo, o Vidente - ab~ )oao

_ (falecido por volta de 395, após q.uarenta anos de r~clusao :ffi
Licópolis) é urna das figuras mais celebres do ~onaqUlsmo egIp­
cio no século N. A história (pondo ero cena Joao Colabas erovez
de joáo de Licópolis) é retomada notadamente nos Apophtegmata
Patrum (pG 65, col. 204C), com esta modíñcacáo importante: a
vara acaba deitando raízes e dando frutos (cf.).-0. Guy, Paroles des
Anciens.Apophtegmes desPeres du désert, Paris, Le Seuil, "Points Sa-
gesses", 1976, p. 69). . .. , .

33. O epísódío nao se encontrana Historialaueíaca; e ~elata­

do por Cassíano, Institutions cénobitiques, IV; 27, trad. fr. cit., pp.
1621163, a propósito do abade Patermutus e do seu filho de oito
anos (frades enviadosparaesse fim, tiram o merunodo no, unpe­
dindo que "fosse completamente executada a ordem do anciáo, a
que o padre já havía satisfeito com sua devocáo"). e se enco.n~~

ero diversas colecóes de apotegmas. No serrunano de Louvain Ja
citado,é a Cassiano que Foucault remete, ao relatar o exemplo de
Patennutus.

34. Sobre a funcáo do mestre na cultura greco-romana, cf.
I:Herméneutique du sujet, op. cit., aula de 27 de janeiro de 1982, pp.
149-58.

35. La Réglede saint Benoít, cap. 5, "Da obediencia dos discí­
pulos", pp. 466/467: "Os que sao prernidos pelo desejo de avancar
p~a,a Vl~a e~erna a~otam o caminho estreito, de que o Senhor
ctiz: Estreito e o carmnho que levaavida': naovívendo a seu bel­
prazer e ,nao obedecend,: aos seus desejos e aos seus prazeres,
ma~ c~hando sob o juízo e 50b o mando de outrern (utnon SUD

arbztno Vlv~tes veldesideriis suiset voluptatibus oboedientes, sedam­
bu!antes alieno iudicío el imperio), pennanecendo nos coenobia, de­
sejam ter urn abade como superior (abbatem sibi praeesse deside­
rant)." Cf. "'Omnes et singulatim"', loe. cit., pp. 145-6.

36. Sobre a dif!culdade de encontrar um equivalente latino
d: apáiheia e o equivoco que a traducáo por impatieniia eria, ci.
Seneca, Cartas a Lucilio, 9, 2; os padres latinos traduziram a pala­
vra por imperturbatio (sao jerónimo, injer, 4, proem.)ou, com mais
freqü~ncia, in:p'assibil~tas (sao Jerónimo, Epistolae, 133, 3; santo
Ago~tinho, ClvltasD~I, 14, 9, 4: "o q,ue os gregos chamam de apa­
ha,cmú8nu, cUJo srnorumo latino so poderia ser impassibilitas").

37. Esse breve desenvolvimento sobre a apátheia nao seria
p.?rventura urna crítica implícita as páginas consagradas a essa no­
Jao.por P. .Hado~ ~m se,~ artigo ".Exercices spirituels antiques et
philosophie chrétíenne (republicado em Exercices spirituels et
Philosophie an~que, Paris~ Études augustiniennes, 1981, pp. 59-74),
ero que ,este último, salientando o papei capital desempenhado
pela apatheza na espíritualídade monástica, traca urna linha de
continuidade entre o estoicismo, o neoplatoníemo e a doutrina de
Eva~o, o Póntíco, e de Doroteu de Gaza (ibid., pp. 70-2)? Sobre
a apáiheia dos ascetas cristáos, cf. a próximaaula (1?de marco),
pp. 171-3.

. _38. Essas primeiras palavras do subtítulo do capítulo 1, na
edicéo Migne (pL 16, col. 23A), nao sao retomadas nas edícóes
maisrecentes, portantosao, ao que tudo indica, devidasao editor.
A mesma idéia, no entanto, é expressa maís adiante por santo
Ambrosio, De officiie. 1, 2, ed.). Testard, p. 96: "f...] cum iam effu­
gere non possirnus officiumdocendi quod nobis refugíentíbus im­
posuit sacerdoti.i necessitudo" ("{...] assim, nao podemos dora­
vante esquivar o deverde ensinar, que a contragostoo encargodo
sacerdócio nos impós").

39. Gregório, o Grande, Regula pastoralis, 1, 2, trad. fr. cit.,
p. 135: "Os pastores bebem urna água lúnpida quando váo á fon­
te jorrante da verdadebem entendida.Turvá-Ia corn seus pés é es-
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tragar, vivencia mal, os esforcos do seu santo estudo, Siro, as ove­
Ihas bebem urna água que pés revolveram quando, em vez de se
apegaras palavras ouvidas,apenas imitamos maus exemplos ofe­
reciclas aos seus olhos" (comentário da citacáo da Escritura tirada
de Ezequiel 34, 18-19).

40. Cf. a 3" parte da Regula pasioralis, caps.24-59.
41. Ibid., TI, 5, trad. fr. cit., p. 197: "Que ele evite,ao se elevar,

ser desatento as rnisérias do próximo e, fazendo-se próximo das
misérias do próximo, abandonar as altas aspiracóes."

42. Ibid.: "Vejam: Paulo é conduzido ao paraíso, penetra os
segredos do terceiro céu, mas, apesar de deslumbrado com essa
contemplacáo das realidades invisíveis, dirige o olhar da sua alma
paraa cámara em que repousam humildes seres de carnee indi­
ca-lhes como se comportar em sua vida íntima."

43.A prática crístá da direcáo de conscienciajé haviasido ob­
jeto da atencáo de M. Foucault em Les Anormaux, op. cit., aulas de
19 de fevereiro de 1975, pp. 170 ss., e de 26 de fevereiro, pp. 187
ss., mas num outro ámbito cronológico- os séculas XVI-XVII - e
numa outraperspectiva de análise- o aparecimento do 11carpo de
desejo e de prazer" no cerne das práticas penitenciais. Como pre­
cisa D. Defert, em sua "Cronología", ele estava trabalhando, em
janeirode 1978, no segundo volume da Histoire dela sexualité, que
devia reconstituir "urna genealogia da concupiscencia através da
prática da confissáo no cristianismo ocidental e da dírecáo de
consciencia, tal como se desenvolve a partir do conciliodeTrento"
(DE, 1, p. 53). Essemanuscritofoi destruido posteriormente.

44. Sobrea dírecáo de consciencia na Antiguidade, cf.P. Rab­
bow, Seelenführung. Methodik derExerzitien in derAntike,Munique,
Kosel, 1954. M. Foucaultsem dúvida já tinha lido também a obra
de J.Hadot, Seneca und diegrieschisch-romisch Tradition derSeelen­
leitung, Berlim, WaIter De Gruyter & Co., 1969, que ele cita em
1984 em LeSouci desoi [O cuidado de si) (Histoire de la sexualité, l.
Ill, París, Gallimard, "Bíblíotheque des hístoires", 1984). Foucault
retomará sobre essa comparacáo das práticas antigae cristá da di­
recáo de consciencia no curso "Du gouvemement des vivants",
aulas de 12, 19 e 26 de marco de 1980, e em I:Hennéneutique du su­
jet, aulas de 3 de marco de 1982, pp. 345-8, e 10 de marco, p. 390.
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.'O~as. ~e reslsteneza, na época moderna, para os confins das
mstitUl~oes pol~~eas: exemplos do exército, das sociedades se­
cretas, da medicina, - Problema de voeabulário' "reo 11 d.
cond t 11 ". bmi -" 11 • o as e

u a, InsU ssec-; 'dissidéncía" "contracondutas" As
er:ntracondutas pastarais. Recapitula~ii~ histórica: (a) o ;sce­
tismo; (b) as comunidades; (e) a mística' (d) a Escritura. , )
crenc 1 ló . " le a
_~'""ra ,:sca 'O ogtca. - Conclusiio: desafios da referéncia ano-

~~o de poder pastoral" para urna análise dosmodos deexerd-
ao do poder emgeral.

Bom, da última vez, falei um pouco do pastorado e da
especificlda~e do pastorado. Por que !hes falei disso e tao
longamente. DIgamos que por duas razóes. A primeira foi
para procurar !hes mostrar - o que na certa nao Ihes asso
despercebIdo- 9u" nao existe moral judaico-crista*; fa mo~
ral Juda¡co-c;nstaj e urna unidade factícia. A se nda é ue
s" de fato han~ socied~de ocídentaís modern~ urna r~la~
cao entre relígíáo e politica, essa relacáo talvez nao asse
essenclalmente pelo jogo entre Igreja e Estado, mas s~ en­
tre o pastorado e o governo. Em outras palavras, o proble­
ma ~da?,ental, pelo menos na Europa moderna, sem dú­
VIda nao e o papa e O imperador, seria antes esse persona­
ge~ nusto ou esses dois personagens que recebem em nos­
sa ngua, em outras também aliás, um só e mesmo nome:
nurustro. É o rrurustro, na própria equivocidade do termo,
que talvez seJ~ O verdadeiro problema, ali onde se situa real­
mente a relacáo da relígíáo com a política, do governo com

. ... Segué-se uma frase quase inteiramente ínaudível: nora-o [ 1
anti-semita, .,. ...

M.Foucault acrescenta: nao há portantomoraljudaíco-crísjg
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o pastorado. Foi por isso, portante, que insisti urn pouco no
tema do pastorado. .

Eu havia procurado lhes mostrar que o pastorado cons­
tituía urn conjunto de técnicas e de procedimentos de que
eu havia simplesmente indicado alguns elementos funda­
mentais. Claro, essas técnicas váo bem além do que eu pude
indicar a voces. Ora, o que de passagem eu gestaría de as­
sinalar já,de maneira a poder ret?m:rr esse ponto mais adian­
te, é que a esse conjunto de técnicas e de procedimentos
que caracterizam o pastorado, o~ gregos, os padre;; !7egos
e muito precisamente, sao Gregono de Nazianzo Ja tinham
dado urn nome, urn nome notável, já que [Gregório] cha­
maya isso, o pastorado, de oikonomía psykMn, isto é, econo­
mia das almas'. Ou seja, essa nocáo grega de econorrua que
encontrávamos em Aristóteles' e que designava, naquele mo­
mento, a gestáo particular da Jamília, d~s bens da familia,
das riquezas da familia, a gestao, a dire~a? dos escravos, da
mulher, dos fílhos, eventualmente a gestao,: o managemeni,
se voces preferírem, da clientela, essa nocao de econonua
adquire com o pastorado urna dimensáo e um 5ampo de re­
ferencias totalmente diferentes. Outra dimensáo, Ja que, em
relacáo a essa economía fundamentalmente familiar - ofkos
é o hábitat - entre os gregos, [a economia das almas] val ~d­
quirir agora as dimensóes, se nao da humanidade ínteíra,
pelo menos da cristandade inteira. A economia d.as almas
deve incidir sobre a comunidade de todos os cnstaos e so­
bre cada crístáo em particular. Mudanca de dimensáo, mu­
danca de referencias também, poís vai se tratar nao apenas
da prosperidade e da riqueza da família ou da casa, mas ~a
salvacáo das almas. Todas essas mudancas, a meu ver, sao
ímportantíssimas, e procur,arei da pr?xima vez Ihes mostrar
qual foi a segunda mutacao, nos seculos XVI-XVII, dessa
nocáo de economia. ,. _,

"Economía", evidentemente, sem dúvída nao e a pal~­

vra que, em francés, melhor convér,n para traduzir essa 01­

konomía psykMn. Os latinos traduziam por regtmen anIma­
rum, "regíme das almas", o quenao é ruim, mas é evidente

que em frances somos beneficiários ou somos vítimas como
voces preferirem, ternos a vantagem ou a desvantagem de
possuir urna palavra cuja equivocidade é, apesar de tudo,
bastante mteressante para traduzir essa economia das al­
mas. Ess~ palavra [que], alias, em seu sentido ambíguo, é de
mtrodu~ao relativamente recente, só a encontramos nos
d?is sentidosd~ c¡uevo~ !hes falar agora, a partir do fi~ do
seculo XVII-[inicio do] seculo xvm-poderíamos buscar ci­
tacóes em Montaigne' -r, é evidentemente a palavra "con­
dura". Pois, afinal de contas, esta palavra - "conduta" _ se re­
fere a duas coisas. A conduta~, de fato, a atividade que Con­
síste ;In condUZ.lT1 a condu~ao, se voces quiserem, mas é
tambero a tnaneira como urna pessoa se conduz, a manei­
ra como se deixa conduzir, a maneira como é conduzida e
como, afinal de contas, ela se comporta sob o efeito de urna
conduta que seria ato de conduta ou de condu~ao. Condu­
ta das almas, creio que é assím que talvez pudéssemos tra­
duzír ,menos mal essa oikonomía psykMn de que falava sao
Gregono de Nazíanzo, e penso que essa nocáo de conduta,
com o campo que ela abarca, é sem dúvida um dos elemen­
tos fundamentais introduzidos pelo pastorado cristáo na
sociedade ocidental.

Dito isso, gostaria agora de tentar mostrar um pouco
como se abriu a crise do pastorado e como o pastorado pode
de certo modo explodir, dispersar-se e adquirir a dimensáo
da governamentalidade, ou aínda, como o problema do go­
Yerno, da governam':.ntalidade pode se colocar a partir do
pastorado. Claro, serao apenas algumas sinaliza~6es,algu­
mas sondagens muito descontinuas. Nao se trata, em abso­
luto, de fazer a história do pastorado, e em particular vou
deíxar de lado tudo o que se poderia chamar de grandes Ji­
mitadores externos do pastorado católico e crístáo, esses
grandes Jimitadore,s contra osquais el~ se chocou ao longo
de toda a Idade Media e, por fím, no seculo XVI. Por limita­
dores externos deve-se entender toda urna série de coisas
que ne~ligenciarei,nao por nao existirem ou por nao terem
tido efeíro, mas porque nao é esse ponto que eu gastarla de
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que em francês somos beneficiários ou somos vítimas, como 
vocês preferirem, temos a vantagem ou a desvantagem de 
possuir uma palavra cuja equivocidade é, apesar de tudo, 
bastante interessante para traduzir essa economia das al­
mas. Essa palavra [que], aliás, em seu sentido ambíguo, é de 
introdução relativamente recente, só a encontramos, nos 
dois sentidos de que vou lhes falar agora, a partir do fim do 
século XVII- [início do] século XVIII- poderíamos buscar ci­
tações em Montaigne' -,é evidentemente a palavra "con­
duta". Pois, afinal de contas, esta palavra-" conduta" -sere­
fere a duas coisas. A conduta é, de fato, a atividade que con­
siste em conduzir, a condução, se vocês quiserem, mas é 
também a maneira como uma pessoa se conduz, a manei­
ra como se deixa conduzir, a maneira como é conduzida e 
como, afinal de contas, ela se comporta sob o efeito de uma 
conduta que seria ato de conduta ou de condução. Condu­
ta das almas, creio que é assim que talvez pudéssemos tra­
duzir menos mal essa oikonomía psykhôn de que falava são 
Gregório de Nazianzo, e penso que essa noção de conduta, 
com o campo que ela abarca, é sem dúvida um dos elemen­
tos fundamentais introduzidos pelo pastorado cristão na 
sociedade ocidental. 

Dito isso, gostaria agora de tentar mostrar um pouco 
como se abriu a crise do pastorado e como o pastora do pôde 
de certo modo explodir, dispersar-se e adquirir a dimensão 
da govemamentalidade, ou ainda, como o problema do go­
verno, da govemamentalidade pôde se colocar <1 partir do 
pastorado. Oaro, serão apenas algumas sinalizações, algu­
mas sondagens muito descontínuas. Não se trata, em abso­
luto, de fazer a história do pastorado, e em particular vou 
deixar de lado tudo o que se poderia chamar de grandes li­
mitadores externos do pastorado católico e cristão, esses 
grandes limitadores contra os quais ele se chocou ao longo 
de toda a Idade Média e, por fim, no século XVI. Por limita­
dores externos deve-se entender toda uma série de coisas 
que negligenciarei, não por não existirem ou por não terem 
tido efeito, mas porque não é esse ponto que eu gostaria de 
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reter, que me interessa mais. Por limitadores externos deve­
se entender, é claro, as resistencias passivas das populacóes
que estavam sendo cristianizadas e continuaram a se-lo até
bem tarde na Idade Média; essas populacóes que, mesmo
cristianizadas, permaneceram por muito tempo reticentes a
certo número de obrígacóes que lhes eram impostas pelo
pastorado. Resistencia, por exemplo, secular a prática, a
obrígacáo da confissáo imposta pelo concilio de Latráo em
1215. Resistencias ativas também, com que o pastorado se
chocou frontalmente, sejam elas práticas que podemos cha­
mar de extracristás- até que ponto elas o eram é outra ques­
tao -, como, digamos, a bruxaria, ou ainda choques frontais
com as grandes heresias, na verdade a grande heresia que
percorreu a Idade Média e que é, grosso modo, a heresia
dualista, catara'. Poderíamos mencionar também, como ou­
tro limitador externo, [as] relacóes [do pastorado]* com o
poder político, o problema que [ele] encontrou com o de­
senvolvimento das estruturas económicas na segunda me­
tade da Idade Média, etc.

Nao é disso, claro, que eu gostaria de lhes falar. Gosta­
ria de tentar pesquisar alguns dos pontos de resistencia, das
formas de ataque e de contra-ataque que puderam se pro­
duzir no próprio campo do pastorado. De que se trata? Se
é verdade que o pastorado é um tipo de poder bem especí­
fico que se dá por objeto a conduta dos homens - quero di­
zer, por instrumento os métodos que permitem conduzi-los
e por alvo a maneira como eles se conduzern, como eles se
comportam -, se [portanto] o pastorado é um poder que
tem de fato por objetivo a conduta dos hornens, creio que,
correlativamente a isso, apareceram movimentos tao espe­
cíficos quanto esse poder pastoral, movimentos específicos
que sao resistencias, insubmíssóes, algo que poderíamos cha­
mar de revoltas específicas de conduta, aquí também dei­
xando a palavra "conduta" toda a sua ambigüidade". Sao mo-

... M.F.: das suas relacóes
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vimentos que tém como obietí
rer ser conduzido de outr01m~~ outra conduta, isto é: que­
por outros pastores, para outros °bPo: outros condutores e
mas de salvac;ao, por meio de o jetívos e para outras for­
outros métodos Sao mo . outros procedimentos e de
eventualmente ~m todo :entos que também procuram,
tros, que procuram definir ,escapar da conduta dos ou­
conduzir. Em outras al para cada um a maneira de se
laridade histórica d p avras, go~tana de saber se a singu­
ficidade de recusas,°!ea:e~~ftdO nao corre,spondeu a especi­
E,assím como houve formas ~s, dere~lstenClas de conduta.
dida em que ele exerce urna s e reslstenCla,ao poder na me­
houve outras formas de . t~beranla política, assim como

resis encia igualm dese¡ou de recusa que se d.iri em ao' ente eseJadas,
e.J'lora economicamen?e, nao fo~erna medida ern que ele
tencía aopoder como conduta?era haVldo formas de resis-

Fareíde unediato tres obse - P' .
sentar as coisas assím n - rvacoes. nmeira delas: apre­
ve primeiro o pastorado :od~era: por acaso, supor que hou-
que chamei alia's d pOIS mOVlmentos de retomo o

e contra-ataqu ti d '
que nao vamos simplesm t es, pos e reaC;ao? Será
nos as avessas di amo en e retomar os mesmos fen6me­
preciso estudar' I'SSg b s, negativos ou reativos? Claro seria

o emmIDsdep rt b r
no fundo o próprio pastorado ., e o e o servar logo que
em reac;aoou, em todo caso Ja se f0n::'0u, desde o início,
to, de hoslilidade de ' numa relac;ao de enfrentamen­
de revolta de cor:duta~~rra c~':l algo que é dificil chamar
forma de conduta em todo ~a: a e: q~e a ~onduta, essa
clara; enfím, ele se consnruí o, ain a nao ecsna de forma
briaguez dos com ort u contra urna espécie de em­
Oriente Médio de!ex::::ertos relilPosos de que todo o
que em particular rt pos nos séculos Il, ID e N e de

ce as sertas gnó ti d- '
nho absolutamente notável . fus, cas ao um testemu-
nos em algumas dessas seitasme , tave1'. De fato, pelo me­
matéria com o mal o f t d gnos,ticas, a IdenlificaC;ao da
nhecida, qUalificad~ co':n° e~ matena ser percebida, reco­
retava evidentemente ce~ m .' e como mal absoluto, acar-

o numero de conseqüencias, seja
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vimentos que têm como objetivo outra conduta, isto é: que­
rer ser conduzido de outro modo, por outros condutores e 
por outros pastores, para outros objetivos e para outras for­
mas de salvação, por meio de outros procedimentos e de 
outros métodos. São movimentos que também procuram, 
eventualmente em todo caso, escapar da conduta dos ou­
tros, que procuram definir para cada um a maneira de se 
conduzir. Em outras palavras, gostaria de saber se à singu­
laridade histórica do pastorado não correspondeu a especi­
ficidade de recusas, de revoltas, de resistências de conduta. 
E, assim como houve formas de resistência ao poder na me­
dida em que ele exerce uma soberania política, assim como 
houve outras formas de resistência, igualmente desejadas, 
ou de recusa que se dirigem ao poder na medida em que ele 
explora economicamente, não terá havido formas de resis­
tência ao poder como conduta? 

Farei de imediato três observações. Primeira delas: apre­
sentar as coisas assim não será, por acaso, supor que hou­
ve primeiro o pastora do e depois movimentos de retomo, o 
que chamei aliás de contra-ataques, tipos de reação? Será 
que não vamos simplesmente retomar os mesmos fenôme­
nos às avessas, digamos, negativos ou reativos? Claro, seria 
preciso estudar isso bem mais de perto e observar logo que 
no fundo o próprio pastorado já se formou, desde o início, 
em reação ou, em todo caso, numa relação de enfrentamen­
to, de hostilidade, de guerra com algo que é difícil chamar 
de revolta de conduta, na medida em que a conduta, essa 
forma de conduta em todo caso, ainda não existia de forma 
clara; enfim, ele se constituiu contra uma espécie de em­
briaguez dos comportamentos religiosos de que todo o 
Oriente Médio deu exemplos nos séculos ll, ill e N, e de 
que em particular certas seitas gnósticas dão um testemu­
nho absolutamente notável e irrefutável'. De fato, pelo me­
nos em algumas dessas seitas gnósticas, a identificação da 
matéria com o mal, o fato de a matéria ser percebida, reco­
nhecida, qualificada como mal, e como mal absoluto, acar­
retava evidentemente certo número de conseqüências, seja 
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por exemplo da ordem da vertigem, do encantamento pro­
vocado por uma espécie de ascetismo indefinido que podia 
levar ao suicídio: libertar-se da matéria, e o mais depressa 
possível. A idéia também, o tema: destruir a matéria pelo 
esgotamento do mal que há nela, cometer todos os peca­
dos possíveis, ir até o fim de todo esse domínio do mal que 
me é aberto pela matéria, e é assim que destruirei a maté­
ria. Pequemos portanto, e pequemos ao infinito. Tema igual­
mente da anulação de um mundo que é o da lei; e, por con­
seguinte, para destruir um mundo que é o mundo da lei, é 
preciso primeiramente destruir a lei, isto é, contravir a to­
das as leis. A toda lei que o mundo ou que as potências do 
mundo apresentam, é necessário responder pela infração, 
pela infração sistematizada. Inversão de fato do reinado 
daquele que ctiou o mundo. Àquele que criou o mundo, 
àquele Jeová criador de um mundo material que aceitou os 
sacrifícios de Abel e recusou os de Cairn, que amou Jacó e 
odiou Esaú, que puniu Sodoma, a esse Deus é necessário 
responder preferindo os sacrifícios de Caim, amando Esaú, 
detestando Jacó e glorificando Sodoma. Tudo o que se 
pode chamar retrospectivamente de desordem, foi contra 
isso que o pastorado cristão, no Oriente e no Ocidente, se 
desenvolveu. Pode-se dizer, portanto, que temos uma cor­
relação imediata e fundadora entre a conduta e a contra­
conduta. 

A segunda observação é que essas revoltas de conduta 
têm sua especificidade. Elas são sem dúvida- enfim, é o que 
eu queria tentar lhes mostrar-, elas são distintas das revol­
tas politicas contra o poder na medida em que ele exerce 
uma soberania, distintas também [das revoltas econômicas 
contra o poder]* na medida em que ele assegura, garante 
uma exploração. Elas são distintas em sua forma, são distin-

"'M.F.: do poder 
Cf. znanusc:rito, p. 5: "Essas 'revoltas de conduta' têm a sua espe­

cificidade: são distintas das revoltas políticas ou econômicas em seu ob­
jetivo e em sua forma." 
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tas em seu objetivo'. Existem revoltas de conduta. E, afina],
a maior das revoltas de conduta que o Ocidente cristáo co­
nheceu foi a de Lutero, e sabemos muito bem que no início
ela nao era nem económica nem política, qualquer que te­
nha sido, é claro, o papel que logo assumiram os problemas
económicos e políticos. Mas o fato de essas lutas serem es­
pecíficas, de essas resistencias de conduta serem específicas
nao quer dizer que permaneceram separadas ou isoIadas
urnas das outras, com seus próprios parceíros, com suas
próprias formas, com sua própria dramaturgia e seu objeti­
va bem distinto. Na verdade, estáo sempre ligadas, quase
sempre em todo caso, ligadas a outros conflitos ou a outros
problemas. Voces váo encontrar essas resistencias de con­
duta ligadas por exemplo, em toda a Idade Médía, as lutas
entre a burguesia e o feudalismo, seja nas cidades flamen­
gas', por exemplo, ou em Lyon, na época dos valdenses'. Vo­
ces váo encontrá-Ias ligadas também a esse descolamento,
que se produziu principalmente, que ficou evidente princi­
palmente a partir do século XII, entre a economía urbana e
a economia rural. Voces tém um exemplo disso com os hus­
sitas, calixtinos" de um lado, taborítas do outro'l.Vocés en­
contram igualmente essas revoltas de conduta, essas resis­
tencias de conduta, ligadas a um problema totalmente di­
ferente' mas capital, o do estatuto das mulheres. E vemos
que essas revoltas de conduta estáo muitas vezes ligadas a
esse problema das rnulheres, do seu estatuto na socíedade,
na sociedade civil ou na sociedade religiosa. Essas revoltas
de conduta floresceram nos conventos femininos, em todo
esse movimento que chamamos de movimento da Non­
nenmystik renana, no século XII". Voces véem também to­
dos os grupos que se constituem em tomo das mulheres
profetizas na Idade Média, como Jeanne Dabenton", Mar­
guerite Porete", etc. Voces os veráo mais tarde naqueles cír­
culos curiosos, meio mundanos, meio populares, de condu­
ta, ou melhor, de dírecáo de consciencia do século XVII, en­
fim na Espanha do século XVI com Isabel de la Cruz", ou
na Franca com Armelle Nicolas", Marie des Vallées", enfim
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todos esses personagens, M~dame A~arie também". Pode­
mos ve-las prender-se tambem a fenomenos de. desnivela­
mento cultural. Por exemplo, a oposícáo, o conflito entre os
doutores e os pastores, conflito que estoura ~e forma evi­

dente em Wyclif 9
, nos amauncianos em Paris ,em Jan Hus

em Praga". Logo, por mais que essas revoltas de conduta
possam ser específicas em sua forma e em seu

A

objetivo, nun­
ca sao autónomas, nunca permanecem autono~as, qual­
quer que seja o caráter decifrável da su~ específícídade. Afí­
nal de contas, a RevolucáoInglesa do seculo XVII, com toda
a complexidade dos seus conflitos instituclo~aIs: dos seus
choques de classes, dos seus problemas econorrucos, a Re­
volucáo Inglesa deixa ver de ponta a ro~ta toda uma di­
mensáo muito especifica que e a da resistencia de conduta,
dos conflitos em torno do problema da conduta. Por quem
aceitamos ser conduzidos? Como queremos ser ?cond~l­
dos? Em direcáo ao que queremos ser conduzldos. E~sa e a
minha segunda observacáo sobre a específícidade nao22au­
t6noma dessas resistencias, des"sas revoltas de conduÉta .

Enfim, a terceira observacáo sena a segumte.. certo
que essas revoltas de conduta, em sua forma religiosa, es,­
tao ligadas ao pastorado, a grande era do p~tora?o, IStO e,
a que conhecemos desde os séculos X-XIate o seculo XVI
e mesmo até o fim do século XVII, A partir desse mome:>­
to as rev~ltas de conduta, as resistencias de conduta vao
aeÍquirir uma forma totalmente diferente. Até certo pont?,
pode-se dizer que elas váo dimínuír de intensidade e de nu­
mero, se bem que, afinal, algo como o movnnento meto,dls­
ta da segunda metade do século XVIll seja um magnífico
exemplo de revolta, de resistencia de conduta muito l~pO;;

tante, tanto do ponto de vista económico quanto político .
Mas, enfim, creio que se pode dízer, d~ maneira gera},.que,
na medida em que, a partir do fim do seculo XVII- irucio do
século XVIII, muitas das funcóes pastorais foram retomadas
no exercício da governamentalidade, na medida em que o
governo pós-se a também querer se encarregar da conduta
dos homens, a querer conduzi-los, a partir desse momento

vamos ver que os conflitos de conduta já nao vilo se produ­
zir tanto do lado da institui~ao religiosa, e sim, muito rnaís,
do lado das institui~óes políticas. E vamos ter conflitos de
conduta nos confins, nas margens da institui~ao política.
Vou s!mplesme,nte !hes citar a1~s exe~plos como tipos
de análise possíveís OU de pesquisas posslveis.

Primeíro, fazer a guerra. Ibr muito tempo, fazer a guer­
ra, digamos nos séculos XVII-XVID, fazer a guerra, fora aque­
les para os quais ser homem de guerra era um estatuto,
grosso modo a nobreza, fora esses, fazer a guerra era uma
profíssáo~ais ou menos voluntária, as vezes mais para me­
nos voluntana do que para mais, enñm, pouco importa, e
nessa medida o recrutamento militar dava lugar a toda uma
série de ;esistencias, de recusas, de deser~óes. As deser~óes
eram pratica absolutamente corrente em todos os exércitos
do século XVIIe do século XVlli. Mas, a partir do momen­
lo em que fazer a guerra se tornou, para todo cídadáo de
um país, nao simplesmente urna profissáo, nem mesmo
uma lei geral, mas uma ética, um comportamento de bom
cidadao, a partir do momento em que ser soldado foi uma
conduta, urna conduta política, uma conduta moral, um sa­
crificio' urna dedicacáo a causa comum e a salva~ao co­
~um, sob a dire~ao de uma consciencia pública, sob a dire­
cao de uma autoridade pública, no ámbito de urna discipli­
na bem precisa, a partir do momento em que, portanto, ser
soldado nao foi mais simplesmente um destino ou uma
proñssáo, mas urna conduta, entáo voces véem se sornar a
ve!ha deser~ao-infra~ao de que Ihes falava há pouco, outra
forma de deser~ao que eu charrtaria de deser~ao-insubmis_
sao, na qual recusar-se a exercer o oficio da guerra ou a pas­
sar durante certo lempo por essa profissáo e por essa atíví­
dade, essa recusa a empunhar as armas aparece como uma
conduta ou uma contraconduta moral, como urna recusa
da educacáo cívica, como urna recusa dos valores apresen­
tados pela sociedade, como uma recusa, igualmente, de cer-
ta relacáo considerada obrigatória COm a nacáo e com a sal­
vacáo da nacáo, como certa recusa do sistema político efe-
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vamos ver que os conflitos de conduta já não vão se produ­
zir tanto do lado da instituição religiosa, e sim, muito mais, 
do lado das instituições políticas. E vamos ter conflitos de 
conduta nos confins, nas margens da instituição política. 
Vou simplesmente lhes citar alguns exemplos como tipos 
de análise possíveis ou de pesquisas possíveis. 

Primeiro, fazer a guerra. Thr muito tempo, fazer a guer­
ra, digamos nos séculos xvn-xvm, fazer a guerra, fora aque­
les para os quais ser homem de guerra era um estatuto, 
grosso modo a nobreza, fora esses, fazer a guerra era uma 
profissão mais ou menos voluntária, às vezes mais para me­
nos voluntária do que para mais, enfim, pouco importa, e 
nessa medida o recrutamento militar dava lugar a toda uma 
série de resistências, de recusas, de deserções. As deserções 
eram prática absolutamente corrente em todos os exércitos 
do século XVll e do século XVlli. Mas, a partir do momen­
to em que fazer a guerra se tomou, para todo cidadão de 
um país, não simplesmente uma profissão, nem mesmo 
uma lei geral, mas uma ética, um comportamento de bom 
cidadão, a partir do momento em que ser soldado foi uma 
conduta, uma conduta política, uma conduta moral, um sa­
crifício, uma dedicação à causa comum e à salvação co­
mum, sob a direção de uma consciência pública, sob a dire­
ção de uma autoridade pública, no âmbito de uma discipli­
na bem precisa, a partir do momento em que, portanto, ser 
soldado não foi mais simplesmente um destino ou uma 
profissão, mas uma conduta, então vocês vêem se somar à 
velha deserção-infração de que lhes falava há pouco, outra 
forma de deserção que eu chamaria de deserção-insubmis­
são, na qual recusar-se a exercer o ofício da guerra ou a pas­
sar durante certo tempo por essa profissão e por essa ativi­
dade, essa recusa a empunhar as armas aparece como uma 
conduta ou uma contraconduta moral, como uma recusa 
da educação cívica, como uma recusa dos valores apresen­
tados pela sociedade, como uma recusa, igualmente, de cer­
ta relação considerada obrigatória com a nação e com a sal­
vação da nação, como certa recusa do sistema político efe-
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tivo dessa nacáo, como urna recusa da relacáo com amarte
dos outros ou da relacáo com sua própria morte. Vocés es­
tao vendo, portante, que ternos aí o aparecimento de um fe­
nómeno de resísténcia de conduta que já nao tern, de modo
algum, a forma da velha desercáo e que tem certa analogia
com certos fenómenos de resísténcía de conduta religiosa
[que vimos na]' Idade Média.

Tomemos outro exemplo. No mundo moderno, a par­
tir do século XVIII, vocés véem desenvolver-se sociedades
secretas. No século XVIII, elas, no fundo, ainda sao próxi­
mas das formas da díssídéncia religiosa. Elas tém, como vo­
ces sabern, seus dogmas, seus ritos, suahierarquía, suaspos­
turas, cerímónias, sua forma de comunidade. A franco-ma­
conaria, claro, é um exemplo privilegiado disso. Depoís, no
século XIX, váo ser cada vez mais compostas de elementos
políticos, váo se atribuir objetivos políticos mais nítidos, se­
jam eles complós, revolucóes, revolucóes políticas, revolu­
cóessociais, mas sempre com um aspecto de busca de outra
conduta: ser conduzido de outro modo, por outros homens,
na direcáo de outros objetivos que nao o proposto pela go­
vernamentalidade oficial, aparente e visível da sociedade. E
a clandestinidade é sem dúvida urna das dimens6es neces­
sárias dessa acáo política, mas ela comporta ao mesmo
tempo, precisamente, ela oferece essa possibilidade de al­
ternativa a conduta governamental sob a forma de outra
conduta, com líderes desconhecídos, formas de obediencia
específicas, etc. Poderíamos dizer, no fundo, que ainda exis­
tern, nas sociedades contemporáneas, nas nossas, nos par­
tidos políticos,dois tipos de partidos políticos.Os que nao sao
nada mais que degraus para o exercício do poder ou o aces­
so a funcóes e a responsabilidades, e os partidos políticos,
ou antes, um partido político que, no entanto, deixou faz
tempo de ser clandestino, mas que continua a levar a aura
de um velho projeto que ele evidentemente abandonou, mas

,.Seqüéncía de palavras díñcilmente audíveis.
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freqüente em certo númeroedecma, pura e snnplesÉmente, tao
- b grupos reh"'osos aí

ve ern como os movimentos de dissid'" . . . que se
ram li~ar-se aresisténcia aconduta m:~~: relígíosa pude-

Nao msisto mais Q . . 1 .
urn problema de pur~ eus~a f~::,~::~en;e colocar agora
chameí há pouco de resisténcks r u1ano. Aquilo que
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a que seu destino e seu nome permanecem ligados, que é o 
projeto, em última análise, de fazer nascer urna nova ordem 
social, de suscitar um novo homem. E, por conseguinte, ele 
tem necessariamente de funcionar, até certo ponto, como 
uma contra-sociedade, urna outra sociedade, mesmo que 
não faça mais que reproduzir a que existe; e, por conseguin­
te, ele se apresenta, ele funciona internamente corno uma 
espécie de outro pastorado, de outra govemamentalidade, 
com seus líderes, suas regras, sua moral, seus princípios de 
obediência, e, nessa medida, ele detém, como vocês sabem, 
uma enorme força para se apresentar ao mesmo tempo como 
uma outra sociedade, urna outra forma de conduta, e para 
canalizar as revoltas de conduta, para tomar o lugar delas e 
dirigi -las". 

Vou dar um terceiro exemplo. O pastorado, em suas 
formas modernas, estendeu-se em grande parte através do 
sabeJ; das instituições e das práticas médicas. Pode-se dizer 
que a medicina foi uma das grandes potências hereditárias 
do pastorado. Nessa medida, ela também suscitou toda uma 
série de revoltas de conduta, o que poderiamos chamar de 
um dissent médico forte, desde o fim do século XVIII até os 
nossos dias, que vai [da] recusa de certas medicações, de 
certas prevenções, como a vacinação, à recusa de certo tipo 
de racionalidade médica: o esforço para constituir espécies 
de heresias médicas em tomo de práticas de medicação que 
utilizam a eletricidade, o magnetismo, as etvas, a medicina 
tradicional; [a] recusa da medicina, pura e simplesmente, tão 
freqüente em certo número de grupos religiosos. É aí que se 
vê bem corno os movimentos de dissidência religiosa pude­
ram ligar-se à resistência à conduta médica. 

Não insisto mais. Queria simplesmente colocar agora 
um problema de puro e simples vocabulário. Aquilo que 
chamei há pouco de resistências, recusas, revoltas, será que 
não poderíamos tentar encontrar urna palavra para [o] de­
signar? Corno designar esse tipo de revoltas, ou antes, essa 
espécie de trama específica de resistência a formas de po­
der que não exercem a soberania e que não exploram, mas 
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que conduzem*? Empreguei freqüentemente a expressão 
"revolta de conduta ", mas devo dizer que ela não me satis­
faz muito, porque a palavra "revolta" é ao mesmo tempo 
demasiado precisa e demasiado forte para designar certas 
formas de resistência muito mais difusas e muito mais sua­
ves. As sociedades secretas do século XVIII não constituem 
revoltas de conduta, a mística da Idade Média, de que eu 
lhes falei há pouco, também não é exatamente uma revol­
ta. Em segundo lugar, a palavra "desobediência" é, em com­
pensação, uma palavra sem dúvida fraca demais, ainda que 
seja de fato o problema da obediência que está no centro de 
tudo isso. Um movimento como o anabatismo", por exem­
plo, foi muito mais que uma desobediência. E, fora isso, es­
ses movimentos que procuro identificar aqui têm, com toda 
certeza, uma produtividade, formas de existência, de orga­
nização, uma consistência e uma solidez que a palavra pu­
ramente negativa de desobediência não abrangeria. "Insub­
missão", sim, talvez, se bem que neste caso se trate de uma 
palavra que é, de certo modo, localizada e vinculada à in­
submissão militar. 

Claro, há uma palavra que me vem à mente, mas eu 
preferiria que me arrancassem a língua a empregá-la. Por­
tanto vou apenas mencioná-la: é, evidentemente, comovo­
cês adivinharam, a palavra "dissidência1126

. Essa palavra -
"dissidência" - talvez pudesse, de fato, convir muito bem 
para isso, quer dizer, para essas formas de resistência que 
dizem respeito, que visam, que têm por objetivo e por ad­
versário um poder que se atribui por encargo conduzir, con­
duzir os homens em sua vida, em sua existência cotidiana. 
Essa palavra, evidentemente, se justificaria por duas razões, 
ambas históricas. Primeiro, essa palavra-" dissidência" -foi 
de fato empregada com freqüência para designar os movi­
mentos religiosos de resistência à organização pastoral. Se­
gundo, sua aplicação atual poderia efetivamente justificar 

*Palavra entre aspas no manuscrito. 
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1 há ma P avra que ,e aro, a u língua a emprega-la. Por-

preferiria que me arrancas~e;n ~ evidentemente, como vo­
t~nto ~o~ apenas men;:o~:-/~is~idencia'l26. Essa palavra ­
ces adlVlnharam, a P a de fato convir muito bem
If dissidencia" - talvez pudesse, formas' de resistencia que

. d' er para essas
para 1550, quer 1Z '. tem por objetivo e por ad-
dízem respeíto- que Vlsam'J~~i or encargo conduzir, con­
versário um poder que se a.d e[;, sua existencia cotidiana.
duzir os homens em sua Vl a~e 'ustificaria por duas razóes.
Essa palavra, eVldentemente, ) 1 _"dissidencia" - foi

hi ,. Pnmerro essa pa avra .ambas Istoncas. r ... 'a ara designar os moví-
de fato empregada com .rrt:q~~~~o~aniza<;ao pastoral. Se­
mentos religiosos d~ rests ~n deria efetivamente justificar
gundo, sua aplícacao atua po

>1- Palavra entre aspas no manuscrito.

seu uso, porque, afinal de contas, o que se [chama de]* "dis­
sidéncia" nos países da Europa Oriental e na Uniáo Sovié­
tica" designa de fato urna forma de resistencia e de recusa
complexa, pois se trata de uma recusa democrática, claro,
mas numa sociedade em que a autoridade política, o parti­
do político que é encarregado de definir a economia e as es­
!ruturas de soberania características do país, esse partido
político é ao mesmo tempo encarregado de conduzir os in­
dividuos, de conduzi-los em sua vida cotidiana por todo um
jogo de obediencia generalizada que adquire precisamente
a forma do terror, porque o terror nao é quando alguns co­
mandam os outros e os fazem tremer: há terror quando mes­
mo aqueles que comandam tremem, porque sabem que de
qualquer modo o sistema geral da obediencia os envolve
tanto quanto áqueles sobre os quais exercem seu poder".
Poderíamos falar, allás, da pastoralizacáo do poder na Uniáo
Soviética. Burocratízacáo do partido, nao há dúvida. Pasto­
ralízacáo do partido também, e a dissídéncia, as lutas polí­
ticas que englobamos sob o nome de dissidéncia tém urna
dimensáo essencial, fundamental, que é certamente essa re­
cusa da conduta. "Nao queremos essa salvacáo, nao quere­
mos ser salvos por essa gente e por esses meios." É toda a
pastoral da salvacáo que é posta em questáo, ÉSoljenítsín",
"Nao queremos obedecer a essa gente. Nao queremos esse
sistema, em que até os que comandam sao obrigados a
obedecer pelo terror. Nao queremos essa pastoral da obe­
diencia. Nao queremos essa verdade. Nao queremos ser
pegos nesse sistema de verdade. Nao queremos ser pegos
nesse sistema de observacáo, de exame perpétuo que nos
julga o tempo todo, nos diz o que somos no fundo de nós
rnesmos, sadios ou doentes, loucos ou nao, etc." Podemos
dizer portante [que] essa palavra - díssidéncia - abrange de
fato uma luta contra esses efeitos pastorais de que eu lhes
falei da última vez. Pois bem, justamente, a palavra dissi-

,. designa corno



déncia está demasiado localizada atualmente nesse genero
de fenómeno para poder ser utilizada sem inconveniente.
E, afinal de contas, quem hoje em dia náo faz sua teona da
dissidéncia?

Abandonemos pois essa palavra. O que vou lhes pro­
por é a palavra, mal construída sem dúvida, "contracondu­
ta" - palavra que só tem a vantagem de possibilitar referir­
nos ao sentido ativo da palavra "conduta", Contraconduta
no sentido de luta contra os procedimentos postos em prá­
tica para conduzir os outros, o que faz que eu prefira e~sa

palavra a "ínconduta", que só se refere ao sentido passrvo
da palavra, do comportamento: nao se conduzir como se
deve. Além disso, essa palavra - "contraconduta" - talvez
também permita evitar certa subs;,antific~~ao~ue a ~,alavra
"dissidéncía" permite. Porque de dissidéncia vem dissi­
dente", ou o inverso, pouco importa - em todo caso, faz dis­
sidéncia quem é dissidente. Ora, nao estou muito certo de
que essa substantifica~a?seja ~til. Temo inclusive que .seja
perigosa, porque sem dúvida nao tem muito senti~o dizer,
por exemplo, que um louco ou urn delmquente s_ao dissi­
dentes. Temos aí um procedimento de santifícacáo ou de
heroízacáo que nao me parece muito válido. ~m compen­
sacáo, empregando a palavra contraconduta, e sem dúvida
possível, sem ter de sacralizar como dissidente fulano ou b:l­
trano, analisar os componentes na maneira co~o alguem
age efetivamente no campo muito geral da política ou no
campo muito geral das relacóes de poder. Isso permite Iden­
tificar a dimensáo, o componente de contraconduta, a di­
mensáo de contraconduta que podemos encontrar perfeita­
mente nos delínqüentes, nos loucos, nos doentes. Portante,
análise dessa ímensa familia do que poderíamos chamar de
contracondutas.

Gostaria agora, depois desse rápido sobrevóo do tema
geral da contraconduta no pastorado ena governamentali­
dade, de tentar identificar como as coisas aconteceram na
Idade Média, em que medida essas contracondutas pude­
ram, até certo ponto, pór em questáo, trabalhar, elaborar,

,;rodir o poder pastoral de que lhes falei da última vez isto
e, con;o urna erise interna do pastorado fora aberta na'lda­
de Media, desde havia muito ternpo, pelo desenvolvimento
de cOl;tracondutas; Gostaria que voces tivessem presente
ao espirito certo numero de fatos bem conhecidos, portan­
to peco-lhes descuipa por resumí-los dessa maneira pura­
mente livresca. Em pnmerro lugar, claro, em relacáo ao es­
boro do pastorado que eu lhes ,havia feilo semana passada,
assistimos desde os pnmerros secuios do cristianismo a todo
um desenvolvimento, a uma extrema complicacáo das téc­
rucas, dos procedimentos pastoraís, a uma institucionaliza­
~ao muito rigoros~e muito densa do pastorado. Em segun­
do lugar e, se voces quiserem, caracterizando mas de ma­
neiramuito específica, muito particular, muit~ importante,
essa m~tituclOnaliza~ao do pastorado, cumpre observar a
formacáo de urn dimorfismo, enfim de urna estrutura biná­
ria no interior mesmo d? campo pastoral, que opóe os clé­
ngos: de um lado, aos leigos, do outro". Todo o cristianismo
medieval, e o catolicismo a partir do sécuio XVI,vai ser ca­
ractenzado pela existe_ncia,de duas categorias de indivíduos
bem distintos, que na~ tem ;,em as mesmas obriga~aes,
nem os mesmos prívilégios C1VlS, claro, mas que nao tém
nem ,mesmo, tampouco, os mesmos priviJégios espírítuaís:
os clengos, de um lado, e os leigos, de outro". Esse dimor­
fisn;o, o problema colocado por esse dimorfismo, o mal-es­
tar mtroduz!do n~ comunidade crístñ pela existencia de clé­
ngos que tem nao apenas priviJégios económicos e civis
mas taITlbém priviJégio: espirit;'ais, que estáo via de regr~
mais proximos do parmso, do ceu e da salva~ao que os ou­
tros, tudo isso vai ser um dos grandes problemas, um dos
pontos de ,sustenta~ao da contracondura pastoral". Outro
fato, tambem, de que convem se lembrar, ainda no interior
dessa institucionaliza~ao do pastorado, é a definícáo de uma
teona e de,uma prátíca do poder sacramental dos padres.
Aquí tambem, fenomeno relativamente tardío, assim como
o apareclm,;nto do dim~rfismo entre clérigos e leigos, a sa­
ber: o presbyteros, ou o bíspo, ou o pastor" das primeiras co-
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déncia está demasiado localizada atualmente nesse genero
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E, afinal de contas, quem hoje em dia náo faz sua teona da
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por é a palavra, mal construída sem dúvida, "contracondu­
ta" - palavra que só tem a vantagem de possibilitar referir­
nos ao sentido ativo da palavra "conduta", Contraconduta
no sentido de luta contra os procedimentos postos em prá­
tica para conduzir os outros, o que faz que eu prefira e~sa

palavra a "ínconduta", que só se refere ao sentido passrvo
da palavra, do comportamento: nao se conduzir como se
deve. Além disso, essa palavra - "contraconduta" - talvez
também permita evitar certa subs;,antific~~ao~ue a ~,alavra
"dissidéncía" permite. Porque de dissidéncia vem dissi­
dente", ou o inverso, pouco importa - em todo caso, faz dis­
sidéncia quem é dissidente. Ora, nao estou muito certo de
que essa substantifica~a?seja ~til. Temo inclusive que .seja
perigosa, porque sem dúvida nao tem muito senti~o dizer,
por exemplo, que um louco ou urn delmquente s_ao dissi­
dentes. Temos aí um procedimento de santifícacáo ou de
heroízacáo que nao me parece muito válido. ~m compen­
sacáo, empregando a palavra contraconduta, e sem dúvida
possível, sem ter de sacralizar como dissidente fulano ou b:l­
trano, analisar os componentes na maneira co~o alguem
age efetivamente no campo muito geral da política ou no
campo muito geral das relacóes de poder. Isso permite Iden­
tificar a dimensáo, o componente de contraconduta, a di­
mensáo de contraconduta que podemos encontrar perfeita­
mente nos delínqüentes, nos loucos, nos doentes. Portante,
análise dessa ímensa familia do que poderíamos chamar de
contracondutas.

Gostaria agora, depois desse rápido sobrevóo do tema
geral da contraconduta no pastorado ena governamentali­
dade, de tentar identificar como as coisas aconteceram na
Idade Média, em que medida essas contracondutas pude­
ram, até certo ponto, pór em questáo, trabalhar, elaborar,

,;rodir o poder pastoral de que lhes falei da última vez isto
e, con;o urna erise interna do pastorado fora aberta na'lda­
de Media, desde havia muito ternpo, pelo desenvolvimento
de cOl;tracondutas; Gostaria que voces tivessem presente
ao espirito certo numero de fatos bem conhecidos, portan­
to peco-lhes descuipa por resumí-los dessa maneira pura­
mente livresca. Em pnmerro lugar, claro, em relacáo ao es­
boro do pastorado que eu lhes ,havia feilo semana passada,
assistimos desde os pnmerros secuios do cristianismo a todo
um desenvolvimento, a uma extrema complicacáo das téc­
rucas, dos procedimentos pastoraís, a uma institucionaliza­
~ao muito rigoros~e muito densa do pastorado. Em segun­
do lugar e, se voces quiserem, caracterizando mas de ma­
neiramuito específica, muito particular, muit~ importante,
essa m~tituclOnaliza~ao do pastorado, cumpre observar a
formacáo de urn dimorfismo, enfim de urna estrutura biná­
ria no interior mesmo d? campo pastoral, que opóe os clé­
ngos: de um lado, aos leigos, do outro". Todo o cristianismo
medieval, e o catolicismo a partir do sécuio XVI,vai ser ca­
ractenzado pela existe_ncia,de duas categorias de indivíduos
bem distintos, que na~ tem ;,em as mesmas obriga~aes,
nem os mesmos prívilégios C1VlS, claro, mas que nao tém
nem ,mesmo, tampouco, os mesmos priviJégios espírítuaís:
os clengos, de um lado, e os leigos, de outro". Esse dimor­
fisn;o, o problema colocado por esse dimorfismo, o mal-es­
tar mtroduz!do n~ comunidade crístñ pela existencia de clé­
ngos que tem nao apenas priviJégios económicos e civis
mas taITlbém priviJégio: espirit;'ais, que estáo via de regr~
mais proximos do parmso, do ceu e da salva~ao que os ou­
tros, tudo isso vai ser um dos grandes problemas, um dos
pontos de ,sustenta~ao da contracondura pastoral". Outro
fato, tambem, de que convem se lembrar, ainda no interior
dessa institucionaliza~ao do pastorado, é a definícáo de uma
teona e de,uma prátíca do poder sacramental dos padres.
Aquí tambem, fenomeno relativamente tardío, assim como
o apareclm,;nto do dim~rfismo entre clérigos e leigos, a sa­
ber: o presbyteros, ou o bíspo, ou o pastor" das primeiras co-
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munidades cristás nao tinha de modo algum um poder sa­
cramental. Foi após toda uma série de evolu~6:s que ele re­
cebeu o poder de ministrar sacramentos, IStO e, de ter uma
eficácia direta por seu próprio gesto, por suas palavra:,
uma eficácia direta na salvacáo das ovelhas". Isso quanto as
grandes transformacóes puramente religiosas do pastorado.

Do ponto de vista político, do ponto de VIsta exterior,
seria preciso falar do entrelacamento desse pas;orado com
o governo civil e o poder político. Sena necess~o falar da
feudalízacáo da Igreja, do clero secular, mas tambem do cle­
ro regular. E, por fim, em terceiro lugar, nos confins des~a

evolucáo propriamente interna e religiosa e,dessa evolucáo
externa, política e económica, sena necessano assll:a1a:' a
rneu ver,com insistencia, o aparecimento de urna corsa Im­
portante, essencialmente em torno dos séculas XI-XII. É a
íntroducáo, na prática pastoral conhecida, de um modelo
que era essencial e fundamentalmente um modelo laico, a
saber, o modelo judicial. Para dizer a ver,dade, q';la.;'do digo
que isso remonta aos séculas XI-XII,esta. se;" dúvída total­
mente errado, porque, na verdade, a Igre¡a ¡a havía adqum­
do e já exercia funcóes judiciais desde os séculas VII~VIII,
como atestam os penitenciais dessa época. Mas o que e Im­
portante é que, a partir dos séculos,XI-XIL vem~s ~esenvol­

ver-se e tornar-se obrigatória a pratíca da confissáo, a par­
tir de 1215" - na verdade, ela já era consideraveimente ge­
neralizada -, isto é, a existencia de um tribunal permanen­
te diante do qual cada fiel deve se apresentar regularm,ent~.
Vemos aparecer e desenvolver-se a crenca no, purgatono· ,
isto é, um sistema modulado de pena, provisono, em rela­
~ao ao qual a justica, enfim, o pastorado pode desempenhar
certo papel. E esse papel vai estar precisamente no apareci­
mento do sistema das indulgencias, isto é, na possibilidade
de o pastor, na possibilidad; de a Igreja ate~uar em certa
medida e mediante certo numero de condicóes, essencíal­
mente condicóes fínanceíras, as penas previstas. Temas ai,
portante, uma penetracáo do modelo judicial na Igreja, que

vai ser, sem dúvída, que foi com toda certeza, a partir do sé­
culo XJ.!, uma dasgrande~razóes das lutas antipastorais.

Nao vou mais msistír nesse tema. Mais uma palavra,
para dízer que essas lutas antipastorais adquiriram formas
milito diferentes. Também nao vou enumerá-Ias. É de coi­
sas mars preosas que gostaria de Ihes falar. Simplesmente
cumprs recor?ar que voces encontram essas lutas [anti]pas~
torais num ruvel propnamente doutrinal, como por exem­
plo ~as te~nas da Igreja, na eclesiologia de Wyclif ou de Jan
Hus . Voces encontram também essas lutas antipastorais
sob a f~rmade comportam.entos individuais _ seja estrita­
mente mdiVlduals, seja mdiVlduais mas em séríe, compor­
tamentos índívíduaís por ~o~tágio,como por exemplo o que
aconteceu no caso da mística, com a constituicáo apenas
esbo~adade alguns grupos que lago se desfazem.Voces en­
contram essas l';ltas antipastorais em grupos, ao contrarío,
que se constítuíram fortemente, uns como apéndice, até
mesmoa margem da Igreja, sem que houvesse conflitos
milito Vlo!entos, como as ordens terceiras ou as sociedades
de devocáo. Outros sao grupos em franca ruptura, como
sera o c~so dos valdenses", dos hussitas", dos anabatistas"
u~s os:~ando da obedie~cia 11 recusa e 11 revolta, como o;
begards e as beguínas, pnncipalmente". Voces também váo
encontrar essas lutas antipastorais, essas contracondutas pas­
tarros em toda uma nova atitude, em todo um novo com­
partamento religioso, em toda uma nova maneira de fazer
e de ser, em toda uma nova maneira de se relacionar com
Deus, com as obriga~6es, com a moral, com a vida civil tam­
bém. É tuda isso, esse fenómeno difuso e capital que foi
chamada de deootio moderna".

Ora, em todos esses fenómenos tao diversos, quais sao
os pontos quepode~osreter, na medida em que me pare­
ce que a propna histona das rela,aes conduta pastoral/con­
tra,c~ndutas está envolvida neles? Parece-me que a Idade
Media desenvolveu cinco formas principais de contracon­
duta que tendem, todas elas, a redistribuir, a inverter, a anu-
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vai ser, sem dúvida, que foi com toda certeza, a partir do sé­
culo XII, uma das grandes razões das lutas antipastorais. 

Não vou mais insistir nesse tema. Mais uma palavra, 
para dizer que essas lutas antipastorais adquiriram formas 
muito diferentes. Também não vou enumerá-las. É de coi­
sas mais precisas que gostaria de lhes falar. Simplesmente, 
cumpre recordar que vocês encontram essas lutas [ anti]pas­
torais num nível propriamente doutrina!, como por exem­
plo nas teorias da Igreja, na eclesiologia de Wyclif ou de Jan 
Hus". Vocês encontram também essas lutas antipastorais 
sob a forma de comportamentos individuais- seja estrita­
mente individuais, seja individuais mas em série, compor­
tamentos individuais por contágio, como por exemplo o que 
aconteceu no caso da mística, com a constituição apenas 
esboçada de alguns grupos que logo se desfazem.Vocês en­
contram essas lutas antipastorais em grupos, ao contrário, 
que se constituíram fortemente, uns como apêndice, até 
mesmo à margem da Igreja, sem que houvesse conflitos 
muito violentos, como as ordens terceiras ou as sociedades 
de devoção. Outros são grupos em franca ruptura, como 
será o caso dos valdenses", dos hussitas", dos anabatistas", 
uns oscilando da obediência à recusa e à revolta, como os 
bégards" e as beguinas, principalmente". Vocês também vão 
encontrar essas lutas antipastorais, essas contra condutas pas­
torais em toda uma nova atitude, em todo um novo com­
portamento religioso, em toda uma nova maneira de fazer 
e de ser, em toda uma nova maneira de se relacionar com 
Deus, com as obrigações, com a moral, com a vida civil tam­
bém. É tudo isso, esse fenômeno difuso e capital que foi 
chamado de devotio moderna". 

Ora, em todos esses fenômenos tão diversos, quais são 
os pontos que podemos reter, na medida em que me pare­
ce que a própria história das relações conduta pastoral/con­
tracondutas está envolvida neles? Parece-me que a Idade 
Média desenvolveu cinco formas principais de contracon­
duta que tendem, todas elas, a redistribuir, a inverter, a anu-
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lar, a desqualificar parcial ou totalmente o poder pastoral na
economia da salvacáo, na economia da obediencia e na eco­
nomia da verdade, isto é, nesses tres domínios de que ha­
víamos falado a últimavez e que caracterízam, a rneuver,o
objetivo, o domínio de íntervencáodo poder pastora], E es­
sas cinco formas de contraconduta desenvolvidas pela Idade
Média - mais uma vez me perdoem o caráter escolar e es­
quemático da análise - [quais sáo"]" , _, ,

Em primeiro lugar, o ascetismo, Voces vao dizer que e
um tanto ou quanto paradoxal apresentar o ascetismo
como contraconduta, quando se tem o costume de, ao con­
trário, associar o ascetismo a própria esséncia do cristianis­
mo e a fazer do cristianismo urna relígíáo da ascese, em
oposicáo as religi6es antigas, Acho que devemos recordar
que o pastorado, como eu aludia há pouco, o pastorado, ~a
Igreja oriental e na Igreja ocidental, desenvolveu-se nos s':­
culos III-N, essencialmente, pelo menos numa parte nao
desprezível, contra as práticas ascéticas, contra em todo caso
o que chamavam, retrospectivamente, de excessos do mo­
naquismo, da anacorese egipcia ou siria", A organízacáo de
mosteiros com vida comum, e vida obrigatoriamente co­
mum, a organizacáo nesses mosteiros de toda uma hiera:­
quia em torno do abade e dos seus subordinados, que sao
os intermediários do seu poder, o aparecimento de urna re­
gra nesses mosteiros de vida comum e hierarquizada, de
uma regra que se impóe da mesma manerra a todo o mun­
do ou, em todo caso, a cada categoria de monges de uma
maneira especifica, mas a todos os membros dessa catego­
ria, conforme sejam novícos ou professos, a existencia de
urna autoridade absoluta, inconteste, do superior, justamen­
te a regra de uma obediencia que nunca deve ser discutida
em relacáo as ordens do superior, a afirmacáo de que a ver­
dadeira renúncia é essencialmente a renúncia nao ao corpo
ou a carne, mas ¡,vontade, em outras palavras, o fato de que

o sacrificio supremo pedido ao monge nessa forma da espi­
nt:'alidade - O que lhe é pedido essencialmente é a obe­
diéncía -, tudo isso mostra be~ que o que estava em jogo
era lurutar com essa orgaruzacao tudo o que podia haver de
infinito ou tudo o que, em todo caso, havia de incompatível
no ascetismo com a organízacáo de um poder",

O que ~aVl~ de fato no ascetismo que era incompatível
coma obedienCIa, ou,o que havia na obediencia que era es­
seneralmente anti~scetico?Creioque a ascese é, em primei­
ro lugar, um exercicio ~e SI sobre si, é uma espécie de cor­
po a corpo que o indívíduo trava consigo mesmo e em que
a autoridade de urn outro, a presenca de um outro, o olhar
de um outro é, se nao impossível, pelo menos nao necessá­
no, Em segundo lugar, o ascetismo é um carninho que segue
uma escala de dificuldade crescenre. É,no sentido estrito do
te~o, .~n: exercício", uro exercício que vaí do mais fácil ao
mais difícil, e do mais difícil ao que é ainda mais difícil e em
qu; o critério dessa dificuldade é o que? É o sofrimento do
propno asceta, O critério da dificuldade é a dificuldade que
o asceta experimenta efetivamenre em passar ao estágio se­
gumte e em fazer o exererero que vem em seguida, de modo
que e o asceta com seu sofrimento, o asceta com suasrecu­
sas, com seus desgostos, com suas impossibilidades, é o as­
ceta no momento mesmo em que reconhece seus limites
que se torna o~ado seu próprio ascetismo e que é levado,
por essa experiencia rrnediata e direta do limite, a superá­
Jo, Em terceíro lugar, oascetismo é tambérn urna forma de
desafio, ou antes, é uma forma de desafio interior, se as­
sim podemos dizer, é também o desafio ao outro, As histó­
nas que fornecem descricóes da vida dos ascetas, dos ana­
c?retas orientais, egipcios ou sírios, sao repletas dessas his­
t?nas ero que de asceta a asceta, de anacoreta a anacoreta,
fica-se sabendo que um faz um exercício de uma extrema
clfticuldade, a que o outro vai responder fazendo um exer­
cicio de dificuldade ainda maior: jejuar durante um mes, je­
¡uar durante um ano, jejuar durante sete anos, jejuar duran-
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lar, a desqualificar parcial ou totalmente o poder pastoral na
economia da salvacáo, na economia da obediencia e na eco­
nomia da verdade, isto é, nesses tres domínios de que ha­
víamos falado a últimavez e que caracterízam, a rneuver,o
objetivo, o domínio de íntervencáodo poder pastora], E es­
sas cinco formas de contraconduta desenvolvidas pela Idade
Média - mais uma vez me perdoem o caráter escolar e es­
quemático da análise - [quais sáo"]" , _, ,

Em primeiro lugar, o ascetismo, Voces vao dizer que e
um tanto ou quanto paradoxal apresentar o ascetismo
como contraconduta, quando se tem o costume de, ao con­
trário, associar o ascetismo a própria esséncia do cristianis­
mo e a fazer do cristianismo urna relígíáo da ascese, em
oposicáo as religi6es antigas, Acho que devemos recordar
que o pastorado, como eu aludia há pouco, o pastorado, ~a
Igreja oriental e na Igreja ocidental, desenvolveu-se nos s':­
culos III-N, essencialmente, pelo menos numa parte nao
desprezível, contra as práticas ascéticas, contra em todo caso
o que chamavam, retrospectivamente, de excessos do mo­
naquismo, da anacorese egipcia ou siria", A organízacáo de
mosteiros com vida comum, e vida obrigatoriamente co­
mum, a organizacáo nesses mosteiros de toda uma hiera:­
quia em torno do abade e dos seus subordinados, que sao
os intermediários do seu poder, o aparecimento de urna re­
gra nesses mosteiros de vida comum e hierarquizada, de
uma regra que se impóe da mesma manerra a todo o mun­
do ou, em todo caso, a cada categoria de monges de uma
maneira especifica, mas a todos os membros dessa catego­
ria, conforme sejam novícos ou professos, a existencia de
urna autoridade absoluta, inconteste, do superior, justamen­
te a regra de uma obediencia que nunca deve ser discutida
em relacáo as ordens do superior, a afirmacáo de que a ver­
dadeira renúncia é essencialmente a renúncia nao ao corpo
ou a carne, mas ¡,vontade, em outras palavras, o fato de que

o sacrificio supremo pedido ao monge nessa forma da espi­
nt:'alidade - O que lhe é pedido essencialmente é a obe­
diéncía -, tudo isso mostra be~ que o que estava em jogo
era lurutar com essa orgaruzacao tudo o que podia haver de
infinito ou tudo o que, em todo caso, havia de incompatível
no ascetismo com a organízacáo de um poder",

O que ~aVl~ de fato no ascetismo que era incompatível
coma obedienCIa, ou,o que havia na obediencia que era es­
seneralmente anti~scetico?Creioque a ascese é, em primei­
ro lugar, um exercicio ~e SI sobre si, é uma espécie de cor­
po a corpo que o indívíduo trava consigo mesmo e em que
a autoridade de urn outro, a presenca de um outro, o olhar
de um outro é, se nao impossível, pelo menos nao necessá­
no, Em segundo lugar, o ascetismo é um carninho que segue
uma escala de dificuldade crescenre. É,no sentido estrito do
te~o, .~n: exercício", uro exercício que vaí do mais fácil ao
mais difícil, e do mais difícil ao que é ainda mais difícil e em
qu; o critério dessa dificuldade é o que? É o sofrimento do
propno asceta, O critério da dificuldade é a dificuldade que
o asceta experimenta efetivamenre em passar ao estágio se­
gumte e em fazer o exererero que vem em seguida, de modo
que e o asceta com seu sofrimento, o asceta com suasrecu­
sas, com seus desgostos, com suas impossibilidades, é o as­
ceta no momento mesmo em que reconhece seus limites
que se torna o~ado seu próprio ascetismo e que é levado,
por essa experiencia rrnediata e direta do limite, a superá­
Jo, Em terceíro lugar, oascetismo é tambérn urna forma de
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sim podemos dizer, é também o desafio ao outro, As histó­
nas que fornecem descricóes da vida dos ascetas, dos ana­
c?retas orientais, egipcios ou sírios, sao repletas dessas his­
t?nas ero que de asceta a asceta, de anacoreta a anacoreta,
fica-se sabendo que um faz um exercício de uma extrema
clfticuldade, a que o outro vai responder fazendo um exer­
cicio de dificuldade ainda maior: jejuar durante um mes, je­
¡uar durante um ano, jejuar durante sete anos, jejuar duran-
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. tem portanto urna forma de
te catorze anos". O ascetism~ d~safio exte;"o. Em quarto
desafio, de desafio mtedrno e eestado que nao é, evidente­
lugar o ascetismo ten e a um 'ar de tudo
men;e um estado de perfeicáo, masdqude e acPalrnies.a um es-

' üílid de umesta o ea ,
um estado ?e tranquíh a lhes falei da última vez" e que é,
tado de apáiheia, da qu~ tismo Será diferente, justa­
no fundo, outra forma bodiéru ia mas a apátheia do asceta
mente, na pastoral da o e lenbCre'si mesmo sobre seu cor-
' d Inio que ele exerce so , ,. al
e o orruru frim ntos Ele chega a um estag:¡o t ,que
po, sobre seus so e fre e que efetivamente, tudo o que
já nao sofre com o que so e o na~ provocará nele nenhum
ele pode infligir ao seu corp _ huma aixáo, nenhu­
distúrbio, nenhuma perturba,~o,~:: tod!uma série de
ma sensacáo forte. E temo! ;,; ue !hes falava da última

exemplos'hcomo :::~~~~!f;~ntode ascetismo que podiarn
vez", que avia a e- le nao se mexía". Encontramos
!he enfiar o dedo no olho, tt e ito próxima do ascetismo e
aí urna cois~ eV1dente.me~le ;-;: suma, trata-se no fim das
do monaquismo budistas. o mundo de vencer o corpo,
contas de se vencer, de vencer

d
'o diabo e suas ten-

matéria ou ainda e vencer _ ~
de vencer a . "a da tentacáo, que nao e tanto o
tacóes, Donde a ímportancí anto o que ele deve controlar
que o asceta deve supnrrur, qu _, na-o ter tentacóes, é

d o 'd al do asceta nao e
o tempo to o. 1 e d ,. de si que toda tentacáo !he
chegar a tal pontEo ~e oml~~caracíerística do ascetismo, é

será indiferente. n m, qum d o logo da maté­
que ele remete seja ,a umda recusa iS~~orpqu:é urna das di­
. 1 go a essa especIe e acosm tifi - d

na, o d d alismo seja a iden cacao o
mensóes da ~ose e o u aceitar os sofrirnentos, recu-
corpo com Cnsto. Ser as.ce~¿ rio o chicote, usar o ferro em
sar-se a comer, Impor;:~ pé fazer que seu corpo se tome
seu corpo, em sua e i .dentífícacáo que vamos en­
como o corpo de Cnsto. is de Iascetismo na Antiguidade,
contrar em todas as fo~:~ ~a Idade Média. Lembrem-se
eVld~ntemente,mdas St:d 2 em que ele conta como, numado celebre texto e ,

>lo M.Foucault acrescenta: primeiramente

manhá de inverno, num frio glacial, ele se ímpós o chicote,
um chicote com ganchos de ferro que arrancavam peda,os
do seu carpo, até o momento em que se pos a chorar por
seu próprio carpo como se fosse o carpo de Cristo".

Como voces véem, ternos aí toda urna série de elemen­
tos característicos do ascetismo, que se referem seja a justa
do atleta, seja ao dominio de si e do mundo, seja a recusa
da matéria e ao acosmismo gnóstico, seja a identifica,ao
glorificadora do carpo. Isso, evidentemente, é totalmente
incompatível com urna estrutura do pastorado que implica
(como eu dizia a última vez) urna obediéncía permanente,
uma renúncia a vontade, e somente a vontade, e uma ex­
tensáo da conduta do individuo' ao mundo. Nao há ne­
nhuma recusa do mundo no princípio pastoral da obedién­
da; nunca há acesso a um estado de beatitude ou a um es­
tado de identifica,ao com Cristo, a urna espécie de estado
terminal de dominio perfeito, mas, ao contrário, um esta­
do definitivo, adquirido desde o inicio, de obediencia as or­
dens dos outros; e, enfím, na obedienda nunca há nada des­
sajusta com os outros ou consigo mesmo, mas ao contrário
urna humildade permanente. Creio que as duas estruturas,
a da obediencia e a do ascetismo, sao profundamente dife­
rentes. Épor isso que, quando e ande se desenvolveram COn­
tracondutas pastarais na [dade Média, o ascetismo foi um
dos pontos de apoío, um dos instrumentos utilizados para
isso e contra o pastorado. Esse ascetismo, que foi muito de­
senvolvido em toda urna série de círculos religiosos _ seja
ortodoxos, como em meio aos beneditinos e as beneditinas
renanos, seja, ao contrarío, nos meios francamente hetero­
doxos, como entre os taborítas", entre os valdenses também,
seja ainda simplesmente em meios intermediários, como
nocaso dos flagelantes55

-, esse ascetismo é, a meu ver, uro
elemento, nao podemos dizer literalmente estranho ao cris­
tianismo, mas certamente estranho a estrutura de poder
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rentes. É por isso que, quando e onde se desenvolveram con­
tracondutas pastorais na Idade Média, o ascetismo foi um 
dos pontos de apoio, um dos instrumentos utilizados para 
isso e contra o pastorado. Esse ascetismo, que foi muito de­
senvolvido em toda uma série de círculos religiosos - seja 
ortodoxos, como em meio aos beneditinos e às beneditinas 
renanos, seja, ao contrário, nos meios francamente hetero­
doxos, como entre os taboritas", entre os valdenses também, 
seja ainda simplesmente em meios intermediários, como 
no caso dos flagelantes55 -,esse ascetismo é, a meu ver, um 
elemento, não podemos dizer literalmente estranho ao cris­
tianismo, mas certamente estranho à estrutura de poder 
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pastoral em tomo do qual se organizava, tinha se organiza­
do o cristianismo. E é como elemento de luta que ele fOI atí­
vado ao longo de toda a história do cristianismo, reativado,
sem sombra de dúvida com uma intensidade particular, a
partir do século XI ou XII. Portante, conclusáo: o cristianis­
mo nao é urna religiáo ascética. O cristianismo, na medida
em que o que o caracteriza, quanto as suas estruturas de po­
der, é o pastorado, o cristianismo é fundamental,mente an­
tiascético, e o ascetismo é, ao contrário, urna especie de ele­
mento tático, de pe~a de reversáo pela qual certo número
de temas da teologia cristá ou da experiencia religiosa vai
ser utilizado contra essas estruturas de poder. O ascetismo
é uma espécie de obediencia exasperada e contra;-ertida, que
se tomou domínio de si egoísta. Digamos que ha um exces­
so próprio do ascetismo, um algo mais que assegura preci­
samente sua inacessibilidade por um poder exterior.

E, se voces quiserem, também pode-se dizer o seguin.­
te. Ao principio judaico ou ao principio greco-romano da leí,
o pastorado cristáo havia acrescentado este elemento? ex­
cessivo e completamente exorbitante que era a obediencia,
a obediencia continua e infinita de um homem a outro. Em
relacáo a essa regra pastoral da obediencia, digamos que o
ascetismo acrescenta um elemento, ele próprio exagerado e
exorbitante. O ascetismo sufoca a obediencia com o exces­
so de prescrícóes e desafíos que o individuo lanca a si mes­
mo.Vocés estáo vendo que há um nível que é o nível do res­
peito a lei. O pastorado acrescenta a ele o principio de uma
submissáo e de uma obediencia ao outro. O ascetismo in­
verte novamente, outra vez, essa relacáo fazendo do exercí­
cio de si sobre si um desafio. Portante, primciro elemento
do antipastoral ou da contraconduta pastoral: o ascetismo.

Segundo elemento, as comunidades. Existe, de fato, uma
outra maneira, até certo ponto inversa, de se ínsubmeter ao
poder pastoral: a formacáo de comunidades. O ascetismo
tern, antes, uma tendencia individualizante. A comunidade
e algo bem diferente. Em que ela se baseia? Em primeiro lu­
gar, há uma espécie de fundo teórico que encontramos na

maioria das comunidades que se formararn no decorrer da
Idade Média. Esse fundo teórico é a recusa da autoridade do
pastor e das justificacóes teológicas ou eclesiológicas pro­
postas para ela. Em particular, as comunidades partem, em
todo caso algumas delas, as mais violentas, as mais virulen­
tas, as que estáo mais francamente em ruptura com a Igre­
ja, partem do principio de que a própria Igreja e, em parti­
cular, o que constitui seu organismo fundamental ou cen­
tral, a saber, Roma, é uma nova Babilonia e representa o
Anticristo. Tema moral e tema apocalíptico. Nos grupos mais
eruditos, de urna maneira mais sutil, essa atividade íncessan­
te, sempre reiníciada, de formacáo de comunidade, apoiou­
se em problemas doutrinais importantes. O primeiro era o
problema do pastor em estado de pecado. O pastor deve o
privilégio do seu poder ou da sua autoridade a uma marca
que teria recebido de uma vez por todas e que seria indelé­
vel? Em outras palavras, será porque ele é padre e porque
recebeu a ordenacáo que ele detém um poder, um poder
que nao !he pode ser retirado, a nao ser quando eventual­
mente suspenso por uma autoridade superior? É o poder
do pastor independente do que ele é moralmente, do que
ele é interiormente, da sua maneira de viver, da sua condu­
ta? Problema que, como voces estáo vendo, conceme a toda
essa economia dos méritos e deméritos de que !hes falei a
última vez. E a isso responderam em termos propriamente
teóricos, teológicos ou eclesiológicos, certo número de pes­
soas, essencialmente Wyclife depois Jan Hus, Wyclif que es­
tabelecia o principio: "Nuilusdominus civilis,nullusepiscopus
dum est in percato moriali", que significa: "Nenhum senhor
civil, mas também nenhum bíspo, nenhuma autoridade re­
ligiosa, dum est in peccato mortali, se estiver em estado de
pecado mortal.'?" Em outras palavras, o simples fato, para
um pastor, de estar em pecado mortal suspende todo o po­
der que ele pode ter sobre os fiéis. E é esse principio que é
retomado por Jan Hus num texto que também se chama De
ecdesia e em que ele diz... nao, nao é no Deecclesia. Ele tinha
mandado escrever, gravar ou pintar nas paredes da igreja de
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sem sombra de dúvida com uma intensidade particular, a
partir do século XI ou XII. Portante, conclusáo: o cristianis­
mo nao é urna religiáo ascética. O cristianismo, na medida
em que o que o caracteriza, quanto as suas estruturas de po­
der, é o pastorado, o cristianismo é fundamental,mente an­
tiascético, e o ascetismo é, ao contrário, urna especie de ele­
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so de prescrícóes e desafíos que o individuo lanca a si mes­
mo.Vocés estáo vendo que há um nível que é o nível do res­
peito a lei. O pastorado acrescenta a ele o principio de uma
submissáo e de uma obediencia ao outro. O ascetismo in­
verte novamente, outra vez, essa relacáo fazendo do exercí­
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outra maneira, até certo ponto inversa, de se ínsubmeter ao
poder pastoral: a formacáo de comunidades. O ascetismo
tern, antes, uma tendencia individualizante. A comunidade
e algo bem diferente. Em que ela se baseia? Em primeiro lu­
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tas, as que estáo mais francamente em ruptura com a Igre­
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cular, o que constitui seu organismo fundamental ou cen­
tral, a saber, Roma, é uma nova Babilonia e representa o
Anticristo. Tema moral e tema apocalíptico. Nos grupos mais
eruditos, de urna maneira mais sutil, essa atividade íncessan­
te, sempre reiníciada, de formacáo de comunidade, apoiou­
se em problemas doutrinais importantes. O primeiro era o
problema do pastor em estado de pecado. O pastor deve o
privilégio do seu poder ou da sua autoridade a uma marca
que teria recebido de uma vez por todas e que seria indelé­
vel? Em outras palavras, será porque ele é padre e porque
recebeu a ordenacáo que ele detém um poder, um poder
que nao !he pode ser retirado, a nao ser quando eventual­
mente suspenso por uma autoridade superior? É o poder
do pastor independente do que ele é moralmente, do que
ele é interiormente, da sua maneira de viver, da sua condu­
ta? Problema que, como voces estáo vendo, conceme a toda
essa economia dos méritos e deméritos de que !hes falei a
última vez. E a isso responderam em termos propriamente
teóricos, teológicos ou eclesiológicos, certo número de pes­
soas, essencialmente Wyclife depois Jan Hus, Wyclif que es­
tabelecia o principio: "Nuilusdominus civilis,nullusepiscopus
dum est in percato moriali", que significa: "Nenhum senhor
civil, mas também nenhum bíspo, nenhuma autoridade re­
ligiosa, dum est in peccato mortali, se estiver em estado de
pecado mortal.'?" Em outras palavras, o simples fato, para
um pastor, de estar em pecado mortal suspende todo o po­
der que ele pode ter sobre os fiéis. E é esse principio que é
retomado por Jan Hus num texto que também se chama De
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Belém em Praga" este principio: "Á5 vezes é bom nao obe­
decer aos prelados e aos superiores." Jan Hus falava até da
"heresia da obediencia?". A partir do momento em que vecé
obedece a um pastor que, ele próprio, é infiel a lei, infiel ao
principio de obediencia, nesse momento vocé também se
toma herético. Heresia da obediencia, diz Jan Hus.

O outro aspecto doutrinal é o problema do poder sa­
cramental do padre. No fundo, em que consiste o poder do
padre de distribuir sacramentos? Desde as origens, a dou­
trina da Igreja nao havia cessado de aprofundar, de estear,
de adensar e, cada vez mais, de intensificar o poder sacra­
mental do padre". O padre é capaz, primeiramente, de fa­
zer entrar na comunidade ao balizar, é capaz de absolver
ante o céu o que ele absolve na confissáo na terra, é capaz
enfim de dar o corpo de Cristo pela eucaristia. É todo esse
poder sacramental, definido pouco a pouco pela Igreja para
seus padres, que val ser, que é sem cessar questionado nas
diferentes comunidades religiosas que se desenvolvem",
Recusa, por exernplo, do batismo obrigatório imposto as
criancas e que é plenamente um efeito do ato do padre so­
bre alguém que nao tem vontade", Recusa portanto do ba­
tismo das criancas e tendencia a desenvolver o batismo dos
adultos, isto é, um batismo voluntário, voluntário de parte
dos individuos, voluntário também de parte da comunida­
de que aceita o individuo. Todas essas tendencias é que váo
levar, claro, ao anabatismo", mas já as encontrarnos entre
os valdenses, entre os hussitas, etc. Desconfianca [também]
da confissáo, essa confissáo que, até os séculos X-X!,ainda
era urna atividade, urna prática que podia ser realizada en­
tre leigos, mas que, depoís, a partir dos séculos X!-XIL ha­
via sido reservada essencialmente, exclusivamente aos pa­
dres. Vemos desenvolver-se entáo nessas comunidades a
prática da confissáo dos leigos, a desconfianca em relacáo a
confíssáo feita ao padre. Por exemplo, nos relatos feitos pe­
los Amigos de Deus de Oberland, ternos o célebre relato de
urna muIher que havia se dirigido a um padre para !he con­
tar de que tentacóes era ela objeto, tentacóes carnais, e o pa-

dre !he responde dizendo que, ora, essas tentacóes nao eram
nada de grave e que ela nao tinha por que se preocupar, en­
fim, que eram naturaís, E na norte que se segue, Deus, Cris­
to aparece a ela e diz: por que vocé confiou seus segredos a
um"padre? Seus segred~s vocé deve guardar para si mes­
ma . Recusa da confissao, em todo caso tendencia a urna
recusa da confissáo.

E, finalmente, a eucaristia. Voces tém todo o problema
da presenca real e todas as práticas de contracondutas que
se desenvolveram nessas comunidades, em que a eucaristia
retoma a forma da refeícáo comunitária com consumo de
páo e de vinh~' mas em geral sem dogma da presenca real.

Bis a espece de fundo teórico sobre o qual se desen­
volveram essas comunidades. Positivamente, a formacá«
dessas comunídades se caracteriza pelo fato de que, justa­
mente, ela~ supnmem ou tendem a suprimir o dimorfismo
pad~es e leigos, que caractenzava a organizacáo da pastoral
cnsta. Esse dim~rfismo cléri¡¡os-leigosé substituido por que?
P?r um certo numen:' ~e corsas, que podem ser: a designa­
cao do pastor por eleicáo e de maneira provisória, como en­
contramos entre os taboritas, por exemplo. Nesse caso, é evi­
dente que o pastor ou o responsável, o praepositus, sendo
eleito provisonamente, nao tem nenhuma caracteristica
que o ass~ale defínitivamenjs. Nao é um sacramento que
ele recebe, e a propna vontade da comunidade que o encar­
rega por algum tempo de um certo número de tarefas de
rE;sponsabilidades,e que !he c~nfia urna autoridade pr~vi­
sona, mas que ele jamais detera por ter recebido um sacra­
ment? Esse dimorfismo clérigos e leigos é substituido com
freqüéncía por outro dimorfismo, muito diferente entretan­
to, que é o da .?po~i~ao, da distincáo entre os que sao eleí­
tos e os que nao sao eleítos. Encontramos isso é claro en­
tre todos os cátaros, encontramos também entre os valden­
ses. E essa distin~ao é, apesar de rudo, bem diferente, por­
que, a partu do momen,to em que alguém já é eleito, a partir
desse moment?, ~ e~cacJa do.padre para a sua salva~ao se
toma nula. E Ja nao e necessana a intervencáo de um pas-
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tos e os que nao sao eleítos. Encontramos isso é claro en­
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tor para guiá-lo no carninho da salvacáo, pois ele já o tri­
lhou. Inversamente, os que nao sao eleitos e que nunca se­
ráo eleítos, estes também já náo necessitam da eficácia do
pastor. Nessa medida, esse dimorfismo eleitos-náo eleitos
exclui toda essa organízacáo do poder pastoral, essa eficá­
cia do poder pastoral que encontramos na Igreja, digamos,
oficial, a Igreja geral.

Consideremos ainda o princípio da igualdade absoluta
entre todos os membros da comunidade: sob urna forma
religiosa, ísto é, cada urn é pastor, cada um é padre, ou seja,
ninguém o é; [ou sob a forma]' económica estrita que voces
encontram entre os taborítas, em que nao havia posse pes­
soal dos bens e tudo o que podia ser adquirido o era somen­
te pela comunidade, com urna partilha igualitária ou urna
utilízacáo comunitária das riquezas.

1550 nao querdizer, por sinal, que,nessas comunidades,
o princípio da obediencia era totalmente desconhecido ou
suprimido. Ao contrario, havia um certo número de comu­
nidades em que nenhuma forma de obediencia era reconhe­
cida. Havia comunidades, por exemplo, certos grupos de ir­
máos do Livre Espirito" que eram de inspiracáo panteísta,
mais ou menos inspirados em Amalrico de Bena", em Ulri­
co de Estrasburgo", para quem Deus era a própria matéria.
Por conseguinte, tudo o que podia ser individualizado nao
passava de ilusáo, A divísáo entre o bem e o mal nao podia
existir e nada mais era que o efeito de urna quimera, e, por
conseguinte, todos os apetites eram legítimos. Nessa medi­
da, ternos urn sistema que, pelo menos em príncípío, exclui
toda obediencia ou, em todo caso, afirma a legitirnidade de
toda conduta. Mas encontramos entáo, nessas comunida­
des, muitas outras maneiras de impor os esquemas de obe­
diencia, mas de um modo bem diferente do esquema pasto­
ral. É o caso, por exemplo, das relacóes de obediencia recí­
proca. Os Amigos de Deus de Oberland tinham regras, jura-

... M.F. acrescenta: semente agora percebo que fui longe demais.
Tenho vontadede parar poraqui...Voces devem estarcansados. Mio sei.
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mentos, melhor dizendo, compromissos de obediencia recí­
pr,:ca de urn individuo a outro. Assim, Ruiman Merswin" e o
anorumo chamado Amigo de Deus de Oberland" haviam
feítoum pacto de obediencia recíproca por vinte e oito anos.
Pícara entendido entre eles que, por vinte e oito anos urn
obedeceria as ordens do outro, como se o outro fosse o 'pró­
pno Deus

6S
•• Encont;amos também fen6menos de ínversáo

de hierarqUla~. Isto e, embo;ao pastorado cristáo diga que o
pastor deve, e claro, ser o último dos servidores da sua co­
murudade, sa~e~se perfeitamente - e linha-se a experiencia
disso - que o último dos sefVldores da comunidade nunca se
toma~ pastor. Nesses grupos, ao contrarío, ternos ínversóes
sistemáticas de hierarquia. Ou seja, escolhe-se precisamen­
te o mal':; Ignorante ou o mais pobre, eventualmente o de pior
reputaeáo ou honra, o ~ais depravado, escolhe-se a prosti­
tuta para ser a responsavel pelo grupo". Foi o que aconte­
ceu, por exemplo, com a Sociedade dos Pobres e Ieanne Da­
benton, que passava por ter tido a vida mais desregrada e
que se tomara, Justamente por causa disso, a responsável, a
pastora do grupo. Assin: como a ascese tem urn pouco esse
lado de exage.r,o quase rr0';lCo em relacáo a regra pura e sim­
ples de obedíéncía, tambem poderíamos dizer, por conse­
gumte, que havía nessas comunidades, e de fato houve em
c:rtas comu~dades,um lado de contra-sociedade, de inver­
sao das relacóes e de hierarquia social, todo urn lado de car­
naval. Aí, seria necessário (... bom, este é outro problema)
estudar ~ !,ratica camavalesca da ínversáo da sociedade e da
consntuícáo desses grupos religiosos com base num mode­
lo ex~tamente inverso ao da hierarquia pastoral existente.
Os pr;merro,:; seráo efetivamente os últimos, mas os últimos
tambem serao os primeiros.

Terceiro elemento de constítuícso, urna terceira forma
de contraconduta, seria a mística' isto é, o privilégio de urna
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mais ou menos inspirados em Amalrico de Bena", em Ulri­
co de Estrasburgo", para quem Deus era a própria matéria.
Por conseguinte, tudo o que podia ser individualizado nao
passava de ilusáo, A divísáo entre o bem e o mal nao podia
existir e nada mais era que o efeito de urna quimera, e, por
conseguinte, todos os apetites eram legítimos. Nessa medi­
da, ternos urn sistema que, pelo menos em príncípío, exclui
toda obediencia ou, em todo caso, afirma a legitirnidade de
toda conduta. Mas encontramos entáo, nessas comunida­
des, muitas outras maneiras de impor os esquemas de obe­
diencia, mas de um modo bem diferente do esquema pasto­
ral. É o caso, por exemplo, das relacóes de obediencia recí­
proca. Os Amigos de Deus de Oberland tinham regras, jura-
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murudade, sa~e~se perfeitamente - e linha-se a experiencia
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te o mal':; Ignorante ou o mais pobre, eventualmente o de pior
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tuta para ser a responsavel pelo grupo". Foi o que aconte­
ceu, por exemplo, com a Sociedade dos Pobres e Ieanne Da­
benton, que passava por ter tido a vida mais desregrada e
que se tomara, Justamente por causa disso, a responsável, a
pastora do grupo. Assin: como a ascese tem urn pouco esse
lado de exage.r,o quase rr0';lCo em relacáo a regra pura e sim­
ples de obedíéncía, tambem poderíamos dizer, por conse­
gumte, que havía nessas comunidades, e de fato houve em
c:rtas comu~dades,um lado de contra-sociedade, de inver­
sao das relacóes e de hierarquia social, todo urn lado de car­
naval. Aí, seria necessário (... bom, este é outro problema)
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consntuícáo desses grupos religiosos com base num mode­
lo ex~tamente inverso ao da hierarquia pastoral existente.
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Nao sei o que fazer. Poroutro lado, precisaríamosconcluir. Vaiser.rápi­
do, porque sao coisas conhecidas, no fundo. Vais~r rápido;e.assím fi­
caremos livres do assunto, passaremos a outra COlSa da proXlI11a vez...
Bom.Terceiro elemento de contraconduta: a mística

experiencia que, por dafinícáo, escapa do poder pastoral.
Esse poder pastoral havia, no fundo, desenvolVldo urna eco­
nomia da verdade que, voces sabem, ia do ensino, d,; um
lado do ensino de urna verdade ao exame do índívíduo.
Urna verdade transmitida como dogma a todos os fiéis e
urna verdade tirada de cada urn deles como segredo deseo­
berto no fundo da sua alma. Com a mística, ternos urna
economía que é completamente diferente, já que, primeira­
mente, teremos um jogo de visibilidade totalmente diferen­
te. A alma nao se mostra ao outro num exame, por todo urn
sistema de confissóes. A alma, na mística, se ve a si mesma.
Ela se ve a si mesma em Deus, e ve Deus em si mesma. N es­
sa medida, a mística escapa fundamentalmente, essencial­
mente, do exame. Em segundo lugar, a mística, como reve­
lacáo imediata de Deus á alma,_também escapa da estrutu­
ra do ensino e dessa repercussao da verdade, daquele que
sabe aquele que é ensinado, que a transmite. Toda essa hie­
rarquia e essa lenta circulacáo das ;rerdade,s ensinadas, tudo
isso é curto-drcuitado pela expenencla mística. Em tercerro
lugar, a mística admite e funciona de acordo com um pnn­
cípio de progresso, tal como o e!'sino, mas de acordo com
um princípio de progresso que e bem difer~nte, pOlS o ca­
minho do ensino vai regularmente da IgnorancIa ao conhe­
cimento pela aquisicáo sucessiva de um certo número ?e
elementos que se acumulam, enquanto o caminho d~ rrus­
tica é bem diferente, pois passa por urn jogo de alternáncias
_ a noite I o dia, a sombra I a luz, a perda I o reencontro, a
ausencia I a presenc;a -, jogo que se inverte sem cessar.1!e­
lhor dizendo, a mística se desenvolve a partir de exp,;nen­
cias e na forma de experiencias absolutamente ambíguas,

281AULA DE l.' DE MAR<;:O DE 1978

nurna espécie de equívoco, já que o segredo da noite é que
ela é urna ílumínacáo, O segredo, a forca da iluminacáo está
precisamente em que ela é cega. E, na mística, a ignorancia
é um saber, e o saber tem a própria forma da ignorancia. Nes­
sa medida, voces estáo vendo quanto está longe dessa for­
ma de ensino que caracterizava a pastoral. Ainda na pasto­
ral, era necessário haver urna direcáo da alma individual
pelo pastor e, no fundo, nenhurna comunícacáo da alma
com Deus podia ser feita se nao fosse, ou relegada, ou pelo
menos controlada pelo pastor. O pastorado era o canal que
ia do fiel a Deus. Claro, na mística, voces tém urna comuni­
cacao ímediata que pode estar na forma do diálogo entre
Deus e a alma, na forma do chamado e da resposta, na for­
ma da declaracáo de amor de Deus ií. alma, da alma a Deus.
Voces tém o mecanismo da inspiracáo sensível e imediata
que faz a alma reconhecer que Deus está presente. Voces
tém também a comunicacáo pelo silencio. Voces térn a co­
munícacáo pelo corpo a corpo, quando o corpo do místico
sente efetivamente a presenca, a presenca premente do cor­
po do próprio Cristo. Portante, aqui tambérn, voces véem
quanto a mística está distante da pastoral.

[Quarto elemento], será meu penúltimo ponto, por
esse entáo posso passar rápido, e o problema da Escritura.
Ou seja, nao é que os privilégios da Escritura nao existiam
numa economia do poder pastoral. Mas é evidente que a
presenc;a da Escritura era como que relegada a um segundo
plano em relacáo ao que era essencial na pastoral: apresen­
ca, o ensino, a intervencáo, a palavra do pastor. Nos movi­
mentos de contraconduta que váo se desenvolver ao longo
de toda a Idade Media, vamos ter precisamente, de certo
modo para curto-circuitar o pastorado e a ser utilizado con­
tra o pastorado, o retorno aos textos, o retorno ií. Escritura".
Porque a Escritura é urn texto que fala sozinho e que nao
necessita do mediador pastoral; ou, se urn pastor tem de in­
tervir, isso só pode se dar de certo modo no interior da Es­
critura, para esclarece-la e para melhor colocar o fiel em re-
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minho do ensino vai regularmente da IgnorancIa ao conhe­
cimento pela aquisicáo sucessiva de um certo número ?e
elementos que se acumulam, enquanto o caminho d~ rrus­
tica é bem diferente, pois passa por urn jogo de alternáncias
_ a noite I o dia, a sombra I a luz, a perda I o reencontro, a
ausencia I a presenc;a -, jogo que se inverte sem cessar.1!e­
lhor dizendo, a mística se desenvolve a partir de exp,;nen­
cias e na forma de experiencias absolutamente ambíguas,
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nurna espécie de equívoco, já que o segredo da noite é que
ela é urna ílumínacáo, O segredo, a forca da iluminacáo está
precisamente em que ela é cega. E, na mística, a ignorancia
é um saber, e o saber tem a própria forma da ignorancia. Nes­
sa medida, voces estáo vendo quanto está longe dessa for­
ma de ensino que caracterizava a pastoral. Ainda na pasto­
ral, era necessário haver urna direcáo da alma individual
pelo pastor e, no fundo, nenhurna comunícacáo da alma
com Deus podia ser feita se nao fosse, ou relegada, ou pelo
menos controlada pelo pastor. O pastorado era o canal que
ia do fiel a Deus. Claro, na mística, voces tém urna comuni­
cacao ímediata que pode estar na forma do diálogo entre
Deus e a alma, na forma do chamado e da resposta, na for­
ma da declaracáo de amor de Deus ií. alma, da alma a Deus.
Voces tém o mecanismo da inspiracáo sensível e imediata
que faz a alma reconhecer que Deus está presente. Voces
tém também a comunicacáo pelo silencio. Voces térn a co­
munícacáo pelo corpo a corpo, quando o corpo do místico
sente efetivamente a presenca, a presenca premente do cor­
po do próprio Cristo. Portante, aqui tambérn, voces véem
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Iacáo com a Escritura. O pastor pode comentar, pode expli­
car o que é obscuro, pode designar o que é importante, mas
o fará, de qualquer modo, para que o leitor possa ler por SI

próprio a Escritura. E o ato da leitura é um ato espiritual que
póe o fiel em presen,a da palavra de Deus e que. encontra,
por conseguinte, nessa iluminacáo interior, sua leí e sua ga­
rantia. Lendo o texto que foi dado por Deus aos homens, o
que o leitor percebe é a própria palavra de D;us; e a com­
preensáo que ele tem dela, mesmo quando e pouco dar~,

nada mais é do que aquilo que Deus qms revelar por SI pro­
prio ao homem. Portante, aqui também podemos dizer que
o retorno aEscritura, que foi um dos grandes temas de to­
das essas contracondutas pastorais na Idade Média, é uma
pe,a essencial. _ . ,

Enfím, [quinto elemento.] nao vou me deter aqm, e a
crenca escatológica. Afinal, a outra maneira de desqualificar
o papel do pastor é afirmar que os tempos se consull';aram
ou estáo se consumando, que Deus Val voltar ou esta vol­
tando para reunir seu rebanho. Ele será o verdadeiro pastor.
Por conseguínte, já que ele é o verdadeiro pastor que vem
para reunir seu rebanho, ele pode dispensar os pastores, os
pastores da história e do ternpo, e cabe agora a ele fazer as
dístíncóes, cabe a ele dar de comer ao rebanho, cabe a ele
guía-lo. Dispensa dos pastores, já que Cristo volta. Ou t~­
bérn, outra forma de escatología, que se desenvolveu entao
em toda a linha que deriva mais ou menos diretamente de
[oaquim de Fiore", é a afirmacáo da vinda de um terceiro
tempo, de urna terceira época na história. O primeiro tem­
po teria sido o da encamacáo da primeira pessoa da Tnnda­
de num profeta, Abraáo, e nesse momento o pOYO judeu ne­
cessitava de pastores, que eram os outros profetas. Segun­
do tempo, segundo período, segunda era: é a era da encar­
nacáo da segunda pessoa. Mas a segunda I'essoa da Tnndade
nao faz como a prímeira, faz me!hor. A pnmeira enviavaum
pastor, a segunda se encarna ela mesma: é Cristo. Mas, ten­
do voltado ao céu, Cristo confiou seu rebanho a pastores ti­
dos como seus representantes. Mas vai vír, diz Joaquim de

Fiare, o terceiro tempo, o terceiro período, a terceira fase na
história do mundo, e nesse momento é o Espírito Santo que
Val descer na terra. Ora, o Espírito Santo nao se encarna
num profeta, nao se encarna numa pessoa. Ele se dissemi­
na por todo o mundo, isto é, cada um dos fiéis terá em si
mesmo uma parcela, um fragmento, urna cente!ha do Espí­
nto Santo, e nessa medida nao necessitará mais de pastor.

Tudo isso para lhes dizer que creio que podemos en­
contrar, em todo esse desenvolvimento dos movimentos de
contracondutas na Idade Média, cinco temas fundamentais
portante, que sao o tema da escatologia, o tema da Escritu­
ra, o tema da mística, o tema da comunidade e o tema da
ascese. Isto é, o cristianismo, na sua organízacáo pastoral
real, nao é urna religiao ascética, nao é uma relígíáo da co­
munídade, nao é uma religiáo da mística, nao é urna relígíáo
da Escntura~, claro, nao é uma religiáo da escatologia. É a
pnmeira razao pela qual eu quis !hes falar disso tudo.

A segunda, é que eu queria lhes mostrar também que
esses temas, que foram elementos fundamentais nessas
contracondutas, esses elementos nao sao, evidentemente,
exteriores, absolutamente exteriores, de maneira geral, ao
cristianismo, que eles sao e1ernentos-fronteira, por assim di­
zer, que nao cessaram de ser reutilizados, reimplantados,
retomados num sentido e ero outro, e esses elementos _
como, por exemplo, a mística, a escatologia [ou] a busca da
comunidade - foram sem cessar retomados pela própria
Igreja, Isso aparece murto claramente nos séculos XV-XVI,
quando a Igreja, ameacada por todos esses movimentos de
contraconduta, tentará fazé-los seus e aclimatá-los, até se
dar a grande separa,ao, a grande clivagem entre as Igrejas
protestantes, que, no fundo, escolheram um certo modo de
reímplanraeao dessas contracondutas, e a Igreja católica,
que, de seu lado, tentará pela Contra-Reforma reutilizá-las
e reinseri-las em seu sistema próprio. É o segundo ponto.
Portanto, podemos dizer que a luta nao se faz na forma da
exterioridade absoluta, mas sim na forma da utiliza,ao per-
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manente de elementos táticos pertinentes na luta antipas­
toral, na própria medida em que fazem parte, de maneira
até mesmo marginal, do horizonte geral do cristianismo.

Enfim, em terceiro lugar, queria insistir sobre isso para
tentar !hes mostrar que, se tomei esse ponto de vista do po­
der pastoral, foi, evidentemente, para tentar encontrar o
pano de fundo dessa governamentalidade que vai se de­
senvolver a partir do século XVI. Foi para lhes mostrar tam­
bém que o problema nao é, de forma alguma, fazer urna
coisa como a história endógena do poder que se desenvol­
veu a partir dele mesmo nurna espécie de loucura paranói­
ca e narcísica, mas [para] !hes mostrar como o ponto de vis­
ta do poder é urna maneira de identificar relacóes inteligí­
veis entre elementos exteriores uns aos outros. No fundo, o
problema é saber por que, por exemplo, problemas políticos
ou económicos como os que surgiram na Idade Média - por
exemplo os movimentos de revolta urbana, os movimentos
de revolta camponesa, os conflitos entre feudalismo e bur­
guesia mercantil -, como e por que eles se traduziram num
certo número de temas, de formas religiosas, de preocupa­
cóes religiosas que váo desembocar na explosáo da Refor­
ma, da grande crise religiosa do século XVI. Penso que, se
nao tomamos o problema do pastorado, do poder pastoral,
das suas estruturas como sendo o ponto de articulacáo des­
ses diferentes elementos exteriores uns aos outros - as crí­
ses económicas, de um lado, e os temas religiosos, do ou­
tro -, se nao tomamos isso como campo de inteligibilidade,
como principio de relacionamento, como intercambiador
entre uns e outros, acho que somos obrígados, nesse mo­
mento, a voltar as velhas concepcóes da ideologia [e]' a di­
zer que as aspiracóes de urn grupo, de urna c!asse, etc., vém
se traduzir, se refletir, se exprimir em alguma coisa como
urna crcnca religiosa. O ponto de vista do poder pastoral, o
ponto de vista de toda essa análise das estruturas de poder

... M.F.: quer dizer

permite, assim penso, retomar as coisas e analisá-las nao
maI~ na fom;a de ~eflexo e transcri~¡¡o, mas na forma de es­
%~egJas e táticas. _ Pronto. Perdoem-me por ter me estén-

d
o tanto. Da proxima vez, prometo, nao falaremos mais

os pastores.

... Portemerestarse "estendendo demaís" M F uIal ir ' . ouca t resumeem
gumas ases ~ .conclusao mais amplamente desenvolvida do manus-::'d7'¡duat n::'eltan~o a inte~reta¡;ao dos fenómenos religiosos em ter­

eologia, opoe a ela a ldentifica¡;ao das "entradas tátícas":

[Se insistí] nesses elementos táticosque deram formasprecisacorrentes as . bmi - . _ ~'-........""s e re­
se tr ta d 1lILSU. nussoespastorats, nao foi, em absoluto,parasugerirque
rald:Vor:n~~~ u:temas, de contradic;6es endógenas, com o poder pasto-

. $l. mesm~ ou encontrando em seu ñmcíonamento seus li-
DUres e s~as barreíras. FOl paraidentificaras 'entradas': por ond
sos, conflítos, trensformacóes od . . e preces­
mulh . \"'""'"~ que p em relacionar-se com o estatutodas

eres,o desenvolV1Illento de urnaeconomíamercantil o d lam
entreo desenvofvímento da economíaurbana e odesenvol~=dento
~oda elevecáoou a extin;ao da rendafeudal, o estatutodo trab~o::­
na o urbano, a extensáo da alfabetizat;ao, por onde fenómenoscomo ess ­
podem entrarn~ campo de exercícío do pastorado,nao paranele se trans-
crever; se traduzh; se refletír; mas pararealizar dívísóes v . ~
qualificat;6es, reebílítecóes, redistribui~ de todo tipo' [ '¡loEmnzat;Des

d,
dde~­

zer-cdd .... vez e 1-
d a. a asse,.ou grupo, ou forca social tem sua ideologia que permite

tra UZ1r na~~a ~uas. aspirat;6es, aspira95es e Ideología de 'quese dedu­
::r:a:~Jo~mstit:'~O~is,.que correspondem as ideologias e satisfazem

p t;pes convma dizer. toda transforma~ao que modificaas rela _
de force entre comunidadesou grupos todo conñíto que ~ coes
fronr faz ri . ' os poe em con-

.0 ou que os ez rivalizar requera utiliza~ao de táticas que permite
modificar as relat;6es de poder e a introd _ m
. tiIi uceo de elementos teóricos que
rus caro moralmenteou fundam em racionalidade essas táticas.
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.3. Q. por exemplo Eseaíe, !, 26, ed. A. Ioumon, París, Impri­
mene natíonale, 1998, t. I, p. 261: "Os que~ como reza nQSSO uso,
empreendem, com urna rnesma li~ao e com semelhante medida
de conduta, reger véríos espíritos de tao diversas medidas e for­
mas, nao é de causar espécíe se, em todo um povo de enancas, en­
contram apenas duas ou tres que colham algum justo fruto da sua
disciplina."

4. O dualismo maniqueísta (de Manes ou Maní,216-277) teve
grande dífusáo, desde o século ID, na Ásia e no Norte da África. A
repressáo ~e ,9ue foi objeto no Império levou asua fragmentacáo
nurna multidao de pequenas comunidades clandestinas. Após um
eclipse de vários séculos, seitas "maniqueístas" - bogomilos, cá­
taros - reaparecerarn na Europa medieval, mas seu vínculo com o
maniqueísmo é problemático. A "heresia" cátara se difundiu do
século XI ao XIII na Lombardia, na Itália central, na Renánie, na
Catalunha, em Champagne, na Borgonha e principalmente no sul
da Franca ("albigenses"). A luta contra estes últimos íoi efetuada,
prímeíro, pela pregacáo e pelo processo inquisitorial, depois por
urna cruzada, convocada por Inocéncio ID em 1208, que degene­
rou numa verdadeira guerra de conquista.

5. Essa análise das revoltas de conduta correlativas do pasto­
rado se inscreve no prolongamento da tese enunciada por Fou­
cault em La Volonté de savoir, op. cii., pp. 125-7, segundo a qual
"onde há poder, há resistencia", nao estando esta "jamais em po­
si~ao de exterioridade ern relacáo ao poder", mas constituindo "o
outro termo, nas relacóes de poder", seu "irredutível vis-a-vis". A
nocáo de resistencia permanece, ero 1978, no cerne da concepcáo
foucaultiana da política. Assim, numa série de folhetos manuscri­
tos sobre a governamentalidade, inseridos entre duas aulas do
curso, ele escreve: "A análise da governarnentalidade [...1implica
que 'tudo é político'. [...1A política nao é nada mais, nada menos
que o que nasce com a resistencia a governamentalidade, a pri­
meira sublevacáo, o prímeíro enfrentamento." A idéia de "contra­
conduta", segund? a expressáo proposta mais adiante, representa
urna etapa essencíal, no pensamento de Foucault, entre a análise
das técnicas de sujeicáo e a análise, desenvolvida a partir de 1980,
das prátícas de subjetívacáo.

6. Poi em norne de um conhecimento superior ou gnose
('YVfu(JL~), que os representantes dos movimentos gnósticos, desde
os primeiros séculos do cristianismo, se opuseram ao ensino ecle-

NOTAS

1. Essa expressáo aparentemente nao está nos Discursos. Na
passagem do 2? Díscurso relativa, aap~ca~ao diferenciada da me­
dicina das almas ("rilv 'twv1fUKWv ccrpeurv 2, 16, 5) segundo a cate­
garla de fiéis, Gregório escreve, entretanto: "Existe entre essas ca­
tegarias de seres as vezes mais díferenca no que conce~e aos de­
sejos e apetites, do que no que concerne ao aspecto fíSICO OU, se
preferirem amistura e acombinacáo dos elementos de que somos
feitos. Podanto nao é fácil governá-los." Este último verb~ traduz
"'tilv OLKOVO!!taV" (2, 29, trad. fr. cit., pp. ~27-9): Portanto e pIava­
velmente a partir desse uso da palavra OLKOVO!LLa, para designar o
govemo pastoral das ovelha~,CO~O seres de desejos e de apetites,
que Foucault forja a expressao citada.

2. Q. Aristóteles, Política, I, 3, 1253b: "Como as partes que
constituem a ciclarle sao agora rnanifestas, é necessário falar em
primeiro lugar da admínistracáo fam.mar (olxovouic): de fato, toda
cidade é compasta de familias. Ora, as partes da adminístracáo fa­
miliar (OLKOVO¡.4i.o.) correspondem aquelas de que, por s~a vez, urna
familia é composta. Mas urna família acabada se co~poe de escra­
vos e gente livre. E como é necessário iniciar a pesqwsa sobre. ca~a
coisa por seus componentes elementares e como as partes pnrnel­
ras e elementares de urna familia sao uro amo e uro escravo, uro es­
poso e urna esposa, uro pai e seus fílhos, é ~ecess~o,;xamin~ ?
que é e como deveria ser ca~a urna des~a tres relacóes (Les Poíítí­
ques, trad. fr. P.Pellegrin, París, Flammaríon, GE 1990, p. 94).
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siástico oficiaL Essa tendencia se afinnou sobretudo no século TI e
desabrochou numa multidáo de seitas. Enquanto os autores ecle­
siásticos da Antiguidade viam no gnosticismo urna heresia cristá ­
tese aceita durante muito tempo pela pesquisa moderna (cf. A.
von Harnack, para quem o movímento gnóstico constituía urna
heleruzacéo radical do cristianismo) -, os trabalhos oriundos da
escola comparatista (religionsgeschichtliche Schule) desde o início
do século puseram ero evidencia a extrema complexidade do
fenómeno gnóstico e mostraram que ele nao era um produto do
cristianismo, mas o resultado de urna multídáo de influencias
(filosofia religiosa helenística, dualismo iraniano, doutrinas dos
cultos de mistérios, judaísmo, cristianismo). Boa síntese in M. Si­
mon, La Civilisation de l'Antiquité et le Christianisme, Paris, Ar­
thaud, 1972, pp. 175-86. CI. igualmente F.Gros, in L'Herméneutique
du sujet, op. cit., pp. 25-26, n. 49, que remete aos trabalhos de H.­
Ch. Puech (Sur le manichéisme et AutresEssais, París, Flammaríon,
1979). Talvez Foucault também tenha consultado o livro de H.
Iones, The Gnostic Religion, Bastan, Mass., Beacon Press, 1972.

7. Aproximar essa análise da desenvolvida por Foucault em
LePouvoir psychiatrique, op. cit., aula de 28 de novembro de 1973,
pp. 67 ss.: a formacáo de grupos comunitários relativamente igua­
litários, na Idade Média e na véspera da Reforma, é descrita aí em
termos de "dispositivos de disciplina" que se opóem ao "sistema
de díferencíacáo dos dispositivos de soberania". Tomando o exem­
pío dos monges mendicantes, dos irmáos da Vida Cornum e das
comunidades populares DU burguesas que precederam imediata­
mente a Reforma, Foucault decifra, portanto, em seu modo de or­
ganízacéo, muito mais urna crítica da relacáo de soberania do que
urna forma de resistencia ao pastorado.

8. Os Países Baixos, no século XIV, foram uma das regióes em
que a heresia do Livre Espírito (cf. injra, notas 41-42) encontrou o
mais forte arraigamento.

9. Próximo originalmente da atitude das ordens mendican­
tes, o movimento valdense é oriundo da fratemidade dos Pobres
de Lyon, fundada em 1170 por Pierre Valdes, ou Valdo (1140-c.
1206), que pregava a pobreza e o retomo ao Evangelho, rejeitan­
do os sacramentos e a hierarquia eclesiástica, Associado inicial­
mente á pregacáo anticátara organizada pela Igreja (concilio de
Latráo, 1179),nao tardou a entrar em conflito com esta, e o valdis­
mo viu-se associado ao maniqueísmo cátaro, a que no entanto se

opunha finnemente, no anátema ronun .
do de Ve~ona de 1184. Sua douJ:.a ~~d~pelo papa, no síno­
Dauphine, no Piemonte, alcant;ando a Es a~se na Frovenca, no
guns valdenses chegaram aBoémía o dP ,e aAlemanha.~_
taso a. L. Cristiani, verbete "Valden~e"n i e s~ J:mtar~ aos hUSS1­

catholique, t. xv, 1950, col. 2586-2601. ' n Dictionnaiw de théologie
10. Os calixtinos representavam d

tendencia moderada dos hussitas ;n:; os compo~entes da
quanto estes últimos reclama ,ao a o ~os utraqmstas. En­
cíes, os primeiros reivindicava:.am a~omunhao sob as duas espé­
01theMillenium, Secker & Warb;¡ 19~~¡tN. Cohn, The Pursuit
calypse, trad. fr.S. Oémendo París . s Fananques de I'Apo­
Nouvelles") 1962 p 215 a'· .... ,JuIliard (Dossíers des "Lettres, " , , tntra, nota 39

11. Foi em Tabor (fundada em 1420' ,.
o nome do monte em ue o N 11 ' na B~enua do Sul, com
de Cristo) que os hussftas radi~: ~st;mento s.ltuaa ~essurreit;ao
Quatro artigos de Pra a (cf ' ' e ensores mtranslgentes dos
pamenro Oriundo dg , . tnfra:, ~ota 39),estabeleceram seu acam-

. a msurrel~ao de julh d 1
ministra~¡¡o católica do bairro de Cidade N e 419 contra a ad-
pelo rei Venceslau, esse movimento ori . alm de Praga, unposra
artesaos, recrutou rapidamente ' gm ente composto de
populaeáo. "Enquanto a m . ~de~tos nas c~adas inferiores da
maíor parte dos pontos, adoutrína os I ~traqms~a~ se atinha, na
tas sustentavam o direito de d ,ca:~~a tradicional, os tabori­
clérigo, interpretar as Escritura~a a~n VI uo, tanto leigo quanto
(N. Cohn, trad fr cít P 217) C co oonde as suas própnas luzes"
d ' . "- ,onvocan o para

os os pecadores a firn d urifí o massacre de to-, ep caraterra .
anunciavam o advento próximo d Mil"" ,os mais extremistas
"por um retomo aordem co . ~ eruo, que se caracterizaria
to~, taxas e arrendamentos::a ~~:quista.perdida. Impos­
pn~dade privada em todas as suas f~::"'as~_assh1ffi c~mo ~ pro­
tondade humana de nenhum ti . , . ao aven~ m..ms au­
tos como irmáos nenhum .po. !~dos os homens viverao jun­
reinará, e o Rem'o será res~~~~u~~tado ~, o(~t:em" 'O Senhor
batalha implicará urna Iuta sem tré pOYO ibid., p. 222). Essa
velho aliado do Anticristo" tremilaguadcontra DIves [o Rico],"esse

, . , assr o ao senho f, dal
pnnclpalmente ao rico cítadino C. r eu ,mas
neo (loc.dt.). O exército taboo·ta' .co~derC1antde ou proprietário forá-

'01 errota o ern Lip 143por tropas utraquistas, "Depo· di f an, em 4,
movimento hussita declino 15 idan a orca da ala taborita do

u rapi amente. Após a tomada da
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. em 1452 urna tradicáo taboritacidade de Tabor pelos utraquístas, nh .da' pelo nome de Irmáos
coerente só sobreviveuna S~lta co e0

39,. "('b'd 231) Cf mJra nota . . .
Morévíos l l "' p. . ',,". da freíras' expressáo depreciativa12 N nenmystlk rrustica as. .. ali

utilizad~ p~~ certos e:Udito~ ale,::::: ~t;:;~:~~or:~~~~ex=
dade das begumas renano- ~e frej¡ -B P in Hadewijch d' An­
tático feminino, cf.a mtrodu,aBo~o Paris "Le Seuil 1954; reed.
vers, org., Écrits mystiques des egumee, ,

"Points Sagesses", pp. 9-3:. ti es de I'ApocaIypse, trad. fr. cit., p.
13. a. N. Cohn, Les ana qu xos ue se devam

172: "Em 1372, certos heréticos de ambos os se dedgnados pelo
., . d Pauvres mas que eram

o nome de Socíété es . ' tidos em Paris. Eles tam-
apelido obs:~n? de turiupins, f~~: ~~mo os discípulosde Ma~­
bém eram dirigidos por uma.fite]. [eanne Dabenton. Ela foi quel­
guerite Po~ete: ver nota se~ se~ assistente, morto na prísáo, e
mada, assim como o corp d s discípulos. Nao se sabe
os escritos e as mupas estranhas os~e~rlupins normalmente só
nada da doutrina ~elesl ma.s o nEom~ .te" ITurlupin é urn palhaco
era dado aos Irmaos do Lívre spm o.

grotesco. (N. da R.T.)] (falecida em 1310), beguina de Hai-
14. Marguente Porete S. 1 AmesAnientiee et qui seuIement

naut, autora do Mirouer ~~ tr:zP es (d bilín ..e de R Guamie-
demourent enVouloir et ~eslr d A~::ti:~orum~Continuatio ~e­
rí, 'Iumhout, Brepols, Corpusd b rto em 1876, foí por multo
diaevalís" 69, 1986). O text°

d'
red esHcounegn'a Somente em 1946 foi

ib Id Margan a a. .
tempo atn Ul o a . verdadeiro autor (d. R Guanue­
estabelecida a identidade d; se~ Ti ti e Documenti, Roma, Ed. di
n, Il. Movimento del LIbero r;~~~o:er, que ensina a doutrina. d...o
stona e letter~tura.' 1965). a ública de Valenciennes no lID­

vuro
~or, foi quelm~doa~: h~~~tifa e relapsa pelo tribunal da II:­

CIOdo seculo XIV. Dec ar fogueira na Place de Gre-. . - M guerite Porete morreu na, .
qUlsl,ao, .ar . o d iunho de 1310. Sobre as duas propOS!­
ve, em París, no dia 1. e J _ f fr. jo-B. P, in Hadewijch
~6es que lhe valeram ess~ conden~~...ao'.~e~ 16 n 5 A obra é ob­
d'Arwers, org., Écrits_mystlques de~ egu1d .;,~ alé~ da já citada de
J.eto de várias traducóes em fran

98c4esj
I?? ee MilI',on 1991) Cf. Dic-

. (Albi Michel 1 . erom , .
R Guamien .. In . ... ' 4: verbete "Freres du Libre Es-
tionnaire de splntuallte"1"2t5'75'112~~ e\ 10 1978 col. 343; N. Cohn,prit"), c01.1252-1253 e - , ., ,
trad. fr. cil., pp. 171-2.

15. Principal inspiradora dos ilUminados da Nova Castela
nos anos 1520, Isabel de la Cruz era írmá da Ordem Terceira de
Sao Francisco. De Guadalajara, onde pregava os princípios do
abandono místico - o dejamiento, distinto do simples recogimiento
(recolhimento) -, lonte de impecabilidade pelo amor que Deus in­
funde no homern, seu ensinamento lago se estendeu por toda a
Nova Castela. Detida ern 1524 pela Inquisi,ao, foí condenada a
chíbata, depois aprisáo perpétua. Cf.M. Bataillon, Érasme et l'Es­
pague, París, E. Droz, 1937, reed. Genebra, Droz, 1998, pp. 182-3,
192-3 e 469; CI. Guilhem, 'Tlnquisition etla dévaluation des dis­
cours féminins", in B. Bennassar, org., L'Inquisition espagnole, XV'­
XIX'siéde. Paris, Hachelle, 1979, p. 212. Sobre os detalhes da sua
biografia e do seu processo, cf. j. E. Longhurst, Lu/her's Chost in
Spain (1517-1546), Lawrence, Mass., Coronado Press, 1964, pp.
93-9; id; "La beata Isabel de la Cruz ante la Inquisición, 1524­
1529", in Cuadernos dehistoria deEspaña (Buenos AIres), vol. XXV­
XXVI,1957.

16. Armelle Nicolas (dita a boa Armelle, 1606-1671): laica de
origem camponesa que, depois de anos de Iutas interiores, de
penitencias e de éxtases místicos, pronunciou o voto de pobreza e
distribuiu todos os seus bens aos pobres. Sua vida foi escrita por
urna freira do mosteiro de Sainte-Ursule de Vannes (Jeanne de la
Nativité), LeTn'omphe de l'amourditnn dansla oied'unegrande ser­
vantede Díeu. nomméeAnnelleNicolas (1683), Paris, impr. A. Warin,
1697. CI. Dictionnaire de spiritualité..., 1. 1, 1937, col. 860-861; H.
Bremond, Histoire littéraíre du sentimen t religieux enFrance depuis la
fin des guerree deReligion jusqu'iz nosjours, Paris, Bloud & Gay, 1916­
1936; reed, A. Colín, 1967, 1. 5, pp. 120-38.

17. Marie desValIées (1590-1656): também laica de origem
camponesa, padeceu desde os dezenove anos de tormentos, con­
vulsóes, sofrimentos físicos e moráis que duraram até a sua morte.
Denunciada como bruxa, foi solta, declarada inocente e verdadei­
ramente possuída ern 1614. Ioáo Eudes, que tentou exorcizá-Ia em
1641, reconheceu-a possuída, mas também santa. Ele escreveu, em
1655, urna obra em trés volumes, "La Vie admirable de Marte des
Valléeset des choses prodigieuses qui Se sont passées en elle", que
nao fui publicada, mas circulou de máo em máo. Cf. H. Bremond,
op. cit., l. 3, pp. 538-628; P Milcent, verbete "Valiées (Marie des)",
in Didionnaire de spirituaIité..., l. 16, 1992, col. 207-212.

290 SEGURANc;:A, TERRITORIO, POPUlAc;:AO
AULADE l.' DEMAR9DDE 1978

291

j



AULA DE U DE MARÇO DE 1978 291 

15. Principal inspiradora dos iluminados da Nova Castela 
nos anos 1520, Isabel de la Cruz era irmã da Ordem Terceira de 
São Francisco. De Guadalajara, onde pregava os princípios do 
abandono místico - o dejamiento, distinto do simples recogimiento 
(recolhimento)-, fonte de irnpecabilidade pelo amor que Deus in­
funde no homem., seu ensinamento logo se estendeu por toda a 
Nova Castela. Detida em 1524 pela Inquisição, foi condenada à 
chibata, depois à prisão perpétua. Cf. M. Bataillon, Érasme et l'Es­
pagne, Paris, E. Droz, 1937, reed. Genebra, Droz, 1998, pp. 182-3, 
192-3 e 469; C!. Guilhem, 'Tinquisition et la dévaluation des dis­
cours féminins", in B. Bennassar, org., L'Inquisition espagnole, XV'­
XIX' siéde, Paris, Hachette, 1979, p. 212. Sobre os detalhes da sua 
biografia e do seu processo, cf. J. E. Longhurst, Luther~ Ghost in 
Spain (1517-1546), Lawrence, Mass., Coronado Press, 1964, pp. 
93-9; id., "La beata Isabel de la Cruz ante la Inquisictón, 1524-
1529", in Cuadernos de historia de Espana (Buenos Aires), vol. XJ0l­
XJ0ll, 1957. 

16. Armelle Nicolas (dita a boa Armelle, 1606-1671): laica de 
origem camponesa que, depois de anos de lutas interiores, de 
penitências e de êxtases místicos, pronunciou o voto de pobreza e 
distribuiu todos os seus bens aos pobres. Sua vida foi escrita por 
uma freira do mosteiro de Sainte-Ursule de V..nnes (Jeanne de la 
Nativité), Le Triomphe de l'amour divin dans la vie d'une grande ser­
vante de Dieu, nommée Armelle Nico/as (1683), Paris, impr. A. Warin, 
1697. Cf. Dictionnaire de spiritualité ... , t. I, 1937, co!. 860-861; H. 
Bremond, Histoire littéraire du sentiment religieux en France depuis la 
fin desguerres de Religionjusqu'à nos jours, Paris, Bloud & Gay, 1916-
1936; reed.A. Colin, 1967, t. 5, pp. 120-38. 

17. Marie des Vallées (1590-1656): também laica de origem 
camponesa, padeceu desde os dezenove anos de tormentos, con­
vulsões, sofrimentos físicos e morais que duraram até a sua morte. 
Denunciada como bruxa, foi solta, declarada inocente e verdadei­
ramente possuída em 1614. João Eudes, que tentou exorcizá-la em 
1641, reconheceu-a possuída, mas também santa. Ele escreveu, em 
1655, uma obra em irês volumes, "La Víe admirable de Marie des 
Vallées et des choses prodigieuses qui se sont passées en elle", que 
não foi publicada, mas circulou de mão em mão. Cf. H. Bremond, 
op. cit., t. 3, pp. 538-628; P. Milcent, verbete "Vallées (Marie des)", 
in Didionnaire de spiritualité ... , t. 16, 1992, co!. 207-212. 



18. Madame Acaríe, nascida Barbe Avrillot (1565-1618): per­
tencente aalta burguesia funcionalista parisiense, foi urna das fi­
guras mais notáveis da mística feminina na Franca, na época da
Contra-Reforma. 1ntroduziu na Franca, ero 1604, com o apoío do
primo Pierre de Bérulle (1575-1629), o Carmelo espanhol. a. H.
Bremond, op. cit., t. 2, pp. 192-262; P. Chaunu, La Civilisation de
l'Europe elassique, P.aris, Arthaud, 1966, pp. 486-7.

19. Sobre Wyclif, d. supra, p. 212, nota 44.
20. Discípulos de Amalrico de Bena (c. 1150-1206): ele, que

ensinava dialética ero París, havia sido condenado pelo papa Ino­
cencia III por sua concepcáo da íncorporacáo do crístáo a Cristo,
eompreendida num sentido panteísta. Nao deixou nenhum escri­
to. O grupo dos seus seguidores - padres, clérigos e leigos de am­
bos os sexos - parece que só se reuniu depoís da sua morte. Vez
deles foram queimados ero 1210, após o concilio de Paris que con­
denou cito das suas propostas. A fonte principal para o amalrica­
nismo é Guilhenne, o Bretác (falecido em 1227), Gesta Philippi Au­
gusti/Vie dePhilippe Auguste, París, J.-1. Briere, 1825.

Além do panteísmo (Omnia suni Deus, Deus est omnia), os
arnalricenses, que professavarn o advento do Espírito Santo depois
da era do Paie do Pílho, recusavarn todos os sacramentos e afirma­
vam que cada um pode ser salvo pela simples gra,a interior do Es­
píríto, que o paraíso e o interno nao passam de lugares imaginários
e que a única ressurreícáo consiste no conhecimento da verdade.
Negavarn, com isso, a própria existencia do pecado ("Se", diziam
eles, "alguém que possua o Espírito Santo comete algum ato im­
pudico, nao peca, porque o Espírito Santo, que é Deus, nao pode
pecar, e o homem nao pode pecar se o Espírito Santo, que é Deus,
habita riele", Cesário de Heisterbach (falecido em 1240), Dialogus
miraculorum). a. G.-c. Capelle, Amaury de Bene. Étude sursonpan­
théisme fonnel, P.aris, j. Vrin, 1932; A. Chollel, verbere "Amawy de
Bene", in Dictionnaire de théologie caiholique, t. 1,1900, col. 936-940;
F.Vernet, verbete "Amauryde Bene et les Amauriciens", in Diction­
naire de spiritualié..., 1. 1, 1937, col. 422-425; Dom F.Vandenbrouc­
ke, 1. Bouyer, La Spiritualité du Moyen Age, París, Aubier, 1961, p.
324; N. Cohn, Les Fanatiques de I'Apocalypse, pp. 152-6.

21. Jan Hus (c.1370-1415). Ordenado padre em 1400, decano
da FacuIdade de Teologia de Praga no ano seguinte, é o mais ilus­
tre representante da corrente reformadora nascida da erise da Igre­
ja tcheca no meado do século XIV. Traduziu para o tcheco o Evan-
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gelho, que constítuí para ele a ' . .
b " uruca regra infalf 1d "po reza evangélica. Admirador de . ll~' ve a le e prega a

cusa a aceitar, perde o apoío d .~clif, CUJa condenacáo Se re­
(1411 e 1412), retira-se para a B

O
!e' enceslau N e, excomungado

tr . oerrua mendional d di
e outros escritos, Deeeelesia (1413)] d ,on e re ge, en-

quando do concilio de Const . en o se recusado a se retratar
N. Cohn, trad. fr. cil., pp. 21a;¡a,torrena fogueira em 1415. Cf.
francaís du Lívre, 1958; P. de Vo¿ . Bo~~r.,Jean Hus, P.aris, Oub
vaín, Bureau de la Revue d''hi t . ghl'lé~Heresle delean Huss, Lou-

1
ts otre ecc stastiq 1960 ( .

um vo ume anexo, Hussiana); M S ink ue, seguido de
Church, Princeton NJ Prin 1 U· P a, lohn Hus Concept o' the

" ce on ruversíty Pr 1966 '
22. Sobre essas revoltas d ess,.

tacáo da Escritura d. a conferé e cdonMduta baseadas na inlerpre-
I . . ' enea e Fouc ult "Q ,
a entique? [Critique el Aujkldrun J" . a, u est-ce que

de 1978, Bulletin de la So 'él' '" g : pronuncIada em 27 de maío
jun. de 1990, pp. 38-9. el etrancaue de philosophie, 84 (2), abr.-

23. Cf. Supra, p. 212, nota 45
24. Essa crftica perfeilam '1

munista deve ser li ada ao :n e transparente do Partido Co­
so de 1978-1979 d~ estud proJ:to, evocado por Foucault no cur­
[...] na origem h;st6rica d:~ !ovemamentalídade de partido,
(Naissance dela biopolitique op g't co~o os regrmes totalitarios"
197). Apesar de nao ler sido ;e~fua~ a de ?de marco de 1979, p.
por isso esse projeto foi abandona~o o no ambito do c~o, nem
lada em Berkeley, em 1983 Foucaul . Quando da sua ultima es­
balho interdisciplinar sobre as t con~titul~ um grupo de tra­
entreguerras, que teria estudadnovas racIOnalidades políticas do
tismo político nos partido d o, entre outros temas, o militan­
tídos comunistas em tennSos e

d
e~,qu~rda, notadamenrs nos par-

. ' eestilosdeVId"("
cetismo entre Osrevolucionénos . a a etíca do as­
fevereiro de 1985, p. 6. ,etc.). Cf. Hzstory of thePresent, 1,

25. Sobre o movimento an batí (
~OO't't'i~€W, mergulhar na á a) a. atista do grego <xvá, de novo, e
ses (d. infra, p. 332, nOla~), ' c;::~~do da Gue,:a dos Campons-,
enanca, deviam receber um se p d bqual os fiéis, balizados em
~ompunha-se em múltiplas seft:. ~ atismo na idade adulta. De­
lApoealypse, pp. 261-91' E G L dN. Cohn, Les Fanatiques de
tantisme, P.aris, PUF, 1961; ~e~d. :Ou~dnH~~;o~~ générale du protes-

26. Palavra já empre ada um g,. 88, 1. 1, p~. 88-91.
formas religiosas de recus~ da medi~~~~o acuna, a proposno das

J
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27. Foí no início dos anos, 1970 que a palavra "dissídéncia"
se ímpóe para designar o movímentc intelectual de oposicáo ao
sistemacomunista, naURSSe nos paísesdo blocosoviético."Dis­
sidentes" corresponde apalavra russa inakomysliachtchie, /10S que
pensam de outra maneíra", Esse movimento se formou ero conse­
quéncia da condenacáo de Síruavskí e Daniel em 1966 (ef. supra,
pp. 215-6, nota 64). Seus príncípaís representantes na URSS, além
de Soljenitsin (cf. infra, nota 29), eram o físico Andrei Sakharov, o
matemático Leonid Pliutch (que Foucault conheceu quando este
ehegou a Paris, em 1976), o historiador Andrei Amalrík, 05 es­
critores Vladimir Bukovsky (autor de Une nouvelle maladie mentale
en URSS: l'oppoeinon; trad. fr. F. Símon e J.-J. Marte, París, Le Seuil,
1971), Aleksandr Guinzburg, Vietor Nekrassov e Aleksandr Zino­
viev.VerMagazine iittéraire. 125 (iunho de 1977): URSS: les écrivains
de la dissidence. NaTchecoslováquia, a díssídéncía se organizouero
tomo da Carta de 77, publicada eroPraga, cujos porta-vozes eram
[iri Hajek, Vadav Havel e Jan Patoeka.

28. Cf. a entrevista de M. Foueault a K. S. Karol, "Crímes et
cháttments en URSS et ailleurs ..." (Le Nouvel Observateur, 585,
26/01-1?102/1976), DE,IlI, n" 172, p. 69: "[...] o terror, no fundo, nao
é o auge da disciplina, é seu fracasso. No regime stalínísta, o
próprio chefe de polícia podia ser executado um belo día, ao sairda
reuniáo do.ministério. Nenhum chefe da NKVD morreu na cama".

29. Sobre Aleksandr Issaieviteh Soljenitsin (nascido em 1918),
figura emblemática da dissidéncia anti-soviética, d. Naissance de la
biopoíitique, aula de 14 de fevereiro de 1979, p. 156, n. l.

30. Sobre a origem dessa distíncáo, cf. J. Zeiller, "Lorganísa­
tion ecclésiastique aux deux premiers siécles", in A Fliche e V.
Martín, org., Histoire de I'Église depuis les origines jusqu'á nosjours,
t. 1: I:Église primitioe, París, Bloud & Gay, 1934, pp. 380-1.

31. Sobre as diferencas de estatuto entre esses dois generas
de crístáos (a que se soma um terceiro "estado", o dos religiosos)
na Idade Médía, cf. G. Le Bras, in J.-B. Duroselle e E. Jany, org.,
Histoire de I'Église depuisles origines jusqu'ánosjours, t. XII: Institu­
tiene ecclésiastiques de la Chrétienté médiévale, Bloud & Gay, 1959,
pp. 149-77.

32. Alusáo él tese do "sacerdocio universal", defendida por
VVyclif e Hus, e depois retomada por Lutero.

33. Sobre a sinonímia desses termos ("anligo", ¡q>'''¡l{mpo" e
"vigía", €mCJ1COrcoc;) no século 1 e sua díferencíacáo progressíva, d.
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F. Pr~t, verbete "Éveque. I: On . , I •

de theologie catholique t V 191Fe ?e 1eplseopat", in Dietionnaire
~tos 20;17.28;1 Pedr~ 5: 1~2, etc' ~o . 1658-~672. Ver por exemplo
tolic?~ e invocada pelos protest~te~sa:mOntmia nos escritos apos­
o mInIstro é um simples membro da evor ~a tese segundo a qua!
por ela para a prega~ao e a admíní comurudads laica, deputado

, 34. Cf. A. Miehel, verbete ,,;tra~ao dos,;acramentos.
theologze catholique, t. XIv, 1939, eol.~~~ments , m Dietionnaire de

35. O N concilIo de Latráo ( :..
confessar regularmente p I 1215) tnsntuiu a obriga,ao de se

la , , e o menos Urna
para os lCOS, e todos os meses vez por ano, na Páscoa
os clérigos. Sobre a importan" .oU

d
mesmo todas as semanas par~

vol . d . " Cla esse aCOnte . ,
. vunento a pemtencia "tarifad" CImento no desen-

no e penal, d. Les Anormaux a : segundo um modelo judiciá­
1975,pp. 161-3. ' ap. CIt., aula de 19 de fevereíro de

36. Quando deste curso o livro fun
Nais5l7;,nce du purgatoire, Pari~, GaIli da~ental d~ J. Le Coff, La
torres, 1981, ainda nao havi id mard, Blbliotheque des his
podido ler; entre outros estu~ SI o publicado. Mas Foucault haVi~
toire", in Dictionnaire d ' ~, o verbete de A. Michel "Pur
1326 (cf. a bibliografi:J~~o~f;~~tholique,t. XIII,1936, ~ol. ll~;:
Goff,op. cit., pp. 487-8). os sobre o purgatório In J. Le

37. Cf. o Deecclesia composto
~m em 1378, o outro em 1413' Ioh~or,cada u?1 dos dois autores,
Sla, ed. por 1. Loserth Londre . Tríib nIS Wyelif, Tractatus de ecele­
son Reprint Corporation, Nov='yo~ ner & Co., 1886 (reed.: John­
va, 1966);Magislri Ichanru» H Ti e Londres / Frankfurt, Miner­
Thomson, Cambridge U· us, radatusdeecclesia, ed. por S H
Sons, 1956. ' ruversny of Colorado Press, W. Heffe~ &:

38. Cf. supra, nota 9.
39. Depois da morte de Jan H

dos senhores da Boémía p t t us (cf. supra, nota 21), a Dieta
c,ondena~ao. A "defenestra~~~;sd~~com veez.nencia contra a sua
sinal para a insurrei,iio hussita /~a,em julho de 1419, deu o
1437. No decorrer desses dez '1' e ltivamente reprimida em

d oloanosaE·cruza as, convocadas elo a '. uropa orgaruzou cinco
para liquidar a "heresi~ O p pa e pelo tmperador Sigismundo
do nos QuatroArtigos de·Pr::'°rr~). ~os hussilas_estava resu!ni:
comtmhao sob as duas es ' . : vre prega~ao da Escritura
pressáo dos pecados m~~~es(c~~~sc~dos bens do c1~ro e re~

. ohn, Les Fanahques de
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F. Prat, verbete "Évêque. I: Origine de l'épiscopat", in Dictionnaire 
de théologie catholique, t. V, 1913, co!. 1658-1672. Ver por exemplo 
Atos 20, 17.28; 1 Pedro 5, 1-2,etc. Essa sinonúnia nos escritos apos­
tólicos é invocada pelos protestantes a favor da tese segundo a qual 
o ministro é um simples membro da comunidade laica, deputado 
por ela para a pregação e a administração dos sacramentos. 

34. a. A. Michel, verbete "Sacrementsn, in Dictionnaire de 
théologie catholique, t. XIV, 1939, co!. 594. 

35. O IV concilio de Latrão (1215) instituiu a obrigação de se 
confessar regularmente, pelo menos uma vez por ano, na Páscoa, 
para os laicos, e todos os meses ou mesmo todas as semanas, para 
os clérigos. Sobre a importância desse acontecimento no desen­
volvimento da penitência "tarifada", segundo wn modelo judiciá­
rio e penal, cf. Les Anonnaux, tJP. cit., aula de 19 de fevereiro de 
1975, pp. 161-3. 

36. Quando deste curso, o livro fundamental de). Le Goff, La 
Naissance du purgatoire, Paris, Gallimard, "Bibliotheque des his­
toires", 1981, ainda não havia sido publicado. Mas Foucault havia 
podido ler, entre outros estudos, o verbete de A. Michel, "Purga­
toire", in Dictionnaire de théologie catholique, t. XIII, 1936, co!. 1163-
1326 (cf. a bibliografia dos trabalhos sobre o purgatório in ). Le 
Goff, op. cit., pp. 487-8). 

37. Cf. o De ecclesia composto por cada um dos dois autores, 
um em 1378, o outro em 1413: lohannis Wyclif, Tractatus de eccle­
sia, ed. por L Loserth, Londres, Trübner & Co., 1886 (reed.: john­
son Reprint Corporation, Nova York e Londres I Frankfurt, Miner­
va, 1966); Magistri johannis Hus, Tractatus de ecclesia, ed. por S. H. 
Thomson, Cambridge, Universily of Colorado Press, W. Heffer & 
Sons, 1956. 

38. Cf. supra, nota 9. 
39. Depois da morte de Jan Hus (cf. supra, nota 21), a Dieta 

dos senhores da Boêmia protestou com veemência contra a sua 
condenação. A "defenestração" de Praga, em julho de 1419, deu o 
sinal para a insurreição hussita, definitivamente reprimida em 
1437. No decorrer desses dezoito anos, a Europa organizou cinco 
cruzadas, convocadas pelo papa e pelo imperador Sigismundo, 
para liquidar a "heresia''. O programa dos hussitas estava resumi­
do nos Quatro Artigos de Praga (1420): livre pregação da Escritura, 
comunhão sob as duas espécies, confisco dos bens do clero e re­
pressão dos pecados mortais (cf. N. Cohn, Les Fanatiques de 



I'Apocalypse, pp. 214-5). Seu movimento, no entanto,era dividido
em duas faccóes inimigas: a faccáo moderada, utraquísta ou calix­
tina (d. supra, nota 10), aberta a um compr~misso com Roma,que
obteve satísfacáo para os dois primeiros artígos em 1433 (Compac­
tata de Basiléia), e a dos radicais, ou tabontas (d. supra, nota 10).
Os utraquistas se aliararn a Romaem 1434 paraesmagar os tabo­
ritas. Cf, E. Denis, Huss el la guerre des hussites, París, E; Leroux,
1878, reed., 1930; J. Macek, Le Mouvement hussite en Boheme, Pra­
ga, Orbis, 1965.

40. Cf. supra, nota 25. . .
41. Cf, N. Cohn, trad. fr. cit., p. 159: "A heresia do Lívre Es-

" .t mantida ern xeque por mais de cinqüenta anos, teve .um
~ámi~~ recrudescimento em fíns do século ~II. Desde esse ms­
ta~te até o fim da Idade Média, ela foi difundi~a por homens co:
mumente charnadosde bégards e que constítuiam a contraparti
da oficiosa e laicadas ordens mendicantes. [...] Esses santos men­
dicantes, cujaautoridade emanava apenas deles mesmos, ost~n­

tavarn o maior desprezo pelos monges e pelos. padres. ~e VIda
fácil- eles tinham prazer em interr?mper os Se1Vl¡;OS religiosos e
rejeitavam qualquer disciplina religiosa. ~reg~vam sem cess~~
sem autorizacáo, mas com um sucesso consId~rave~ entre o POyo.
Sobre a condenacáo dos bégards e das begumas In regno Alema­
nia elo concilio de Viena em 1311, d. Dom F.Vand"enbrouc~e,
in 60m J. Ledercq et al., La spiritualité au Moyen Age, op. cit.,

pp. 427-8. 2 "[ J . ento
42. Cf.N. Cohn, trad. fr. citada, pp. 161-: ... o movirn

[do Livre Espírito1 deveu m~to as ~ulheres co~hecIdas pel,~
nome de beguinas. Eram citadinas, a maior p~~ onunda de fanu
lias abastadas, que se consagravam a vida religiosa p~rmanece~­
do orém no século. No cursodo século XIII, as begumas se mu ­
tiplicaram na regíáo da atuai Bélgica, no norte da Franca, no vale
do Reno - em Colonia havia duas mil-, assim como na Baviera e
em certas cidades da Alemanha Central, com? Magdeburgo. Para

di tínei rir essas mulheres adotaram um hábito de tipo religio­ses 0-/ , td ti
so, pelerine de la cinzenta ou preta, ~ veu. Mas nem o.a~ pra -
cavamo mesmo tipo de vida, longe disso.Algumas [...1vrviam em
familia dos seus bens ou do seu trabalho pessoaL~utras, que ha­
viamr~mpido todo vínculo, erravam de cid~d~ em aclade. em bus­
ca de esmolas, como os bégards. Mas a ~alOna das begumas logo
constituíram comunidades religiosas OfiCIOsaS, agrupadas ero cer-

tas casas ou bairros. {...] As beguínas nao exíbíam intencóes for­
~aImente heréticas, mas aspiravam ferozmenteaexperiencia mís­
ticaem suas formasrnaís intensas. Faltava as beguínas a disciplina
de u~a ordem regular; tampouco eramguiadaspelo clero secular,
que VIa com olhos nada amenos esses insensatos e temerarios
acessos de ardor relígíoso". Cf Fr. j.-B. P., in Hadewijch d'Anvers,
org., Éerits mystiques des Béguines.

43. Espiritualidade elaborada pelos Irmáos da Vida Comum,
reunidos no mosteiro de Wmdesheim, e batízada por Iohannes
Busch, cronista de Wmdesheim.Ela encontrou sua expressáo mais
consumadana Imita~o delesus Cristo/ atribuída a Tomás de Kem­
pis. Q. P. Debongrue, verbete "Dévotíon moderne'", in Díction­
naire despiritualité..., t. 3, 1957, col. 727-747; P. Chaunu, Le Temps
des reformes. Laerise delachrétienté, l'éclatement, !'aris, Fayard, 1975,
pp. 257 e 259-60, que remete a E. Delaruelle, E. R. Labande e P.
Ourlíac,Histoire de I'Église, t. XIv, ed. Fliche & Martín, em particu­
lar p. 926: "O primeiro traro que chama a aten,ao, na devotio mo­
dem.a, 9uand~ comparad~ a~evo~ao monástica tradicional, é que
ela insista mais sobre a VIda mteríor pessoal do que sobre a litur­
gia" (p. 259). Cf. A. Hyma, TheChristian Renaissance: A History 01
the"Deoctío moderna", Grand Rapids, Mich., 1924, 2 vols.

44.A restrícáo do isolamento anacoréticofoi objeto,no Oci­
dente,de várioscartones conciliares desde 465 (conciliodeVannes;
disposicóes reiteradas no concilio de Agde (506) e no concílio de
Orléans (511). Cf N. Gradowicz-Pancer, "Enfennement monas­
tiqueet privation d'autonomie daos les regles monastiques 01~-VI~
siecles)", Revue historique, CCLXXXvIll/1, 1992, p. 5. Sobre a ana­
corese egipcia, d. P. Brown, Genése deI'Antiquité tardioe, Paris,GaI­
limard ("BibUolheque des histoires"), 1983, cap. 4, "Des cieux au
désert: Antaine et Pacóme" (texto publicado nos Estados Unidos
em 1978, a partir de conferencias pronunciadas em Harvard em
1976). Foucault sem dúvida conhecia, nesta data,os primeirosar­
tigos de P. Brown sobre a questáo (por exemplo: "The rise and
function of the Holy Man in iate Antiquity", Ioumal 01Roman
Studies, 61, 1971, pp. 80-101), assim como o Iívro de A. Voobus, A
History 01Ascetism in theSyrian Orient, Louvaín, CSCO, 1958-1960.
Cf igualmente E.A. Iudge, "The earliest use of 'Monachos"', johr­
buch für Antike und Christentum, 20, 1977, pp. 72-89.

45. Cf. Cassíano, Conferéncias, 18, caps. 4 e 8. Sobre a questáo
da opcáo entre a vida anacorética e a vida monástica em Cassia-

296 SEGURAN<;:A, TERRIT6RIO, POPULAc;Ao
AULA DE1.'DEMAR<;:O DE 1978

297

I

I

I

I

I



I'Apocalypse, pp. 214-5). Seu movimento, no entanto,era dividido
em duas faccóes inimigas: a faccáo moderada, utraquísta ou calix­
tina (d. supra, nota 10), aberta a um compr~misso com Roma,que
obteve satísfacáo para os dois primeiros artígos em 1433 (Compac­
tata de Basiléia), e a dos radicais, ou tabontas (d. supra, nota 10).
Os utraquistas se aliararn a Romaem 1434 paraesmagar os tabo­
ritas. Cf, E. Denis, Huss el la guerre des hussites, París, E; Leroux,
1878, reed., 1930; J. Macek, Le Mouvement hussite en Boheme, Pra­
ga, Orbis, 1965.

40. Cf. supra, nota 25. . .
41. Cf, N. Cohn, trad. fr. cit., p. 159: "A heresia do Lívre Es-

" .t mantida ern xeque por mais de cinqüenta anos, teve .um
~ámi~~ recrudescimento em fíns do século ~II. Desde esse ms­
ta~te até o fim da Idade Média, ela foi difundi~a por homens co:
mumente charnadosde bégards e que constítuiam a contraparti
da oficiosa e laicadas ordens mendicantes. [...] Esses santos men­
dicantes, cujaautoridade emanava apenas deles mesmos, ost~n­

tavarn o maior desprezo pelos monges e pelos. padres. ~e VIda
fácil- eles tinham prazer em interr?mper os Se1Vl¡;OS religiosos e
rejeitavam qualquer disciplina religiosa. ~reg~vam sem cess~~
sem autorizacáo, mas com um sucesso consId~rave~ entre o POyo.
Sobre a condenacáo dos bégards e das begumas In regno Alema­
nia elo concilio de Viena em 1311, d. Dom F.Vand"enbrouc~e,
in 60m J. Ledercq et al., La spiritualité au Moyen Age, op. cit.,

pp. 427-8. 2 "[ J . ento
42. Cf.N. Cohn, trad. fr. citada, pp. 161-: ... o movirn

[do Livre Espírito1 deveu m~to as ~ulheres co~hecIdas pel,~
nome de beguinas. Eram citadinas, a maior p~~ onunda de fanu
lias abastadas, que se consagravam a vida religiosa p~rmanece~­
do orém no século. No cursodo século XIII, as begumas se mu ­
tiplicaram na regíáo da atuai Bélgica, no norte da Franca, no vale
do Reno - em Colonia havia duas mil-, assim como na Baviera e
em certas cidades da Alemanha Central, com? Magdeburgo. Para

di tínei rir essas mulheres adotaram um hábito de tipo religio­ses 0-/ , td ti
so, pelerine de la cinzenta ou preta, ~ veu. Mas nem o.a~ pra -
cavamo mesmo tipo de vida, longe disso.Algumas [...1vrviam em
familia dos seus bens ou do seu trabalho pessoaL~utras, que ha­
viamr~mpido todo vínculo, erravam de cid~d~ em aclade. em bus­
ca de esmolas, como os bégards. Mas a ~alOna das begumas logo
constituíram comunidades religiosas OfiCIOsaS, agrupadas ero cer-

tas casas ou bairros. {...] As beguínas nao exíbíam intencóes for­
~aImente heréticas, mas aspiravam ferozmenteaexperiencia mís­
ticaem suas formasrnaís intensas. Faltava as beguínas a disciplina
de u~a ordem regular; tampouco eramguiadaspelo clero secular,
que VIa com olhos nada amenos esses insensatos e temerarios
acessos de ardor relígíoso". Cf Fr. j.-B. P., in Hadewijch d'Anvers,
org., Éerits mystiques des Béguines.

43. Espiritualidade elaborada pelos Irmáos da Vida Comum,
reunidos no mosteiro de Wmdesheim, e batízada por Iohannes
Busch, cronista de Wmdesheim.Ela encontrou sua expressáo mais
consumadana Imita~o delesus Cristo/ atribuída a Tomás de Kem­
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no, ci.em particular a introducáo ,de E; Pichel}', pp. 5?~4, que evo­
ca a posícño de sao Basilio, favoravel a forma cenobrti~a (N. Gra­
dowicz-Fancer, artigo citado,p. S, n. 13, remete tambem a ~8, 8,
pp. 21-2, a propósito dos solitáriosconsideradosfal,;os ererruta~);
Regra de saoBento, cap. 1, "Das espécies de mon.ges (o autor dis­
tingue entre os cenobitas, que vívem em mosteiro sob urna regra
e um abade, os anacoretas, jápreparados para o "combate sin~­

lardo deserto" pela disciplina adquirida no rr:o~;eirOI os.~abaI­
tas, que "térn por lei a vontade dos seus desejos ,e os girovagos,
"sempre errantes e nuncaestáveis"). Sob~ a pas~agem do ~~eser­
to", como lugar da vida perfeita, ao elogio da VIda cenobltica,nO
pensamento de Cassiano, ci. R A. Markus,. The End of Ancieni
Christianity, Cambridge, Cambndge Uníversíty Press, 1990, cap.
11, "City or Desert? Two models of community". .. •

46. Sobre a ascese, no sentido estrito de áskesis, ísto e, exer­
cícío, ci. LHerméneutique du suiet, aula de 24 de fevereiro de 1982.

pp. 301-2.
47. Esses exemplos nao se encontram nos Apophtegmata Pa­

trum, PG 65, trad. ing. de B.Ward, The Sayings oftheDesert Faihers,
Oxford, Oxford University Press, 1975; trad. fr. incompleta de J.­
Cl. Guy, Paroles des Anciens, 1Yp. cit.; trad. fr. integral de L. Regnault,
Les Sentences des Peres du Désert, Solesmes, 1981.

48. Cf. supra. aula de 22 de fevereíro. pp. 235-6.
49 Cf ibid., p. 233. . ._
50. A anedota nao se encontra nem nas Instztu190es de Cas­

siano, nem nos Apophtegmata Patrum, nern na Historia laueiaca.
51. Lembrern-se, ao ler esta frase, que Foucault, algumas se­

manas depoís desta aula, esteve no Iapáo, ande teve a oportuni­
dade de debater, ern Kyoto, "com especialistas, sobre a místicabu­
distazen comparada com as técnicas da místicacrístá" (D. Defer;,
"Chronologte". DE, I, p. 53). Cf. "Michel Foucault et le zen: un se­
jour dans un temple zen" (1978). DE, I1I, n" 236, pp. 618-24; cf. em
particular p. 621, sobre a díferenca entre o zen e o .m~s~clsmo ,co:­
tao, que "visa a índividualízacáo": "0 zen e o místícismo c?st,ao
sao duas coisas que nao se pode eOIDJarar, ao p~s.o ~ue a tecmca
da espiritualidade crístá e a do zen sao co~~aravels. ..

52. Heinrich Suso (1295?-1366), dominicano, beatificado em
1831; autor do Horologium sapieniiae e de vária~ obrasescritasem
alemáo, a Vida, o Livro da sabedoria eterna, o Lzvro da verdade e o
Pequeno livro das letras. Tendo entrado parao mosteiro de Cons-

tanca aos treze anos de idade, seguíu o ensinamento de Eckhart
em Co~onia e consa.grou suavidaa pregare a dirigir as monjas. Cf.
J. -A. Bízet,LeMystzque a/lemand Henri Suso el le déclin de la scolas­
tique. Paris, F.Aubier, 1946; id.,Mystiques allemands du XIV' siecle:
Eckhan. Suso, Tauler, s.l. [París], Aubier, s.d. [c. 1957J, pp. 241-89
(reed. Aubier-Montaigne, "Bfbliotheque de phílologíe gennani­
q~e", 1971); id.,verbete "Henrí Suso", inDictionnaire despirituali­
te.... t. 7, 1968, col. 234-257; Dom F.Vandenbroucke, in Dom ]. Le­
clercq et al.; LaSpiritualité au Moyen Áge, pp. 468-9.

53. Vie, XVI, in Bienheureux Henri Suso, Oeuvres completes,
~ad. fr:e not,:s de J, Ancelet-Hustache, París, Le Seuil, 1977, p. 185:
No día de sao Clemente, quando comeca o inverno, ele fez urna

vez urna confissáo geral e, como estava em segredo, trancou-se
em sua cela, despiu-se até a roupa de baixo de crinolina pegou
sua disciplina com os pregose bateu-se no corpo,nos bracos e nas
pernas, de modo que o sangue escorreu de alto a baixo como
quando se escarifica. R:>r ~or:nportar, em particular, um pre~o cur­
vo como um anzol, a disciplina mordiaa carnee a rasgava. Elese
bateu com ta~ta forra 'lue a disciplina se quebrou em trés peda­
cos, um lhe ficou na mao e os pregos de ferro foram projetados
contra as p~e:tes. Qu-:ndo, de p~, olhou parasi, todo ensangüen­
tado, essa viseo era tao Iamentável que ele se parecia de certo
modo com o Cristo bem-amado quandoo flagelaram cruelmente.
S:ntiu tamanho ~ó de ~i mesmo que chorou de todo o coracáo,
ajoelhou-se no frie, assrm nu e ensangüentado, e rogou a Deus
para que, com um olharde candura, apagasse os seus pecados."

54. Cf. supra, nota 11.
55. Surgido na Itália, no meado do século XIII, o movimento

dos,flagelantes ~",cujos membros praticavam a autoflagelacáo, por
espmto de perutencia - estendeu-se aAlemanha onde teve um
notável crescimento durante a Peste Negra de 1348-49. Descre­
ven~o com minúda o ritual das suas procissóes, N. Cohn salíenta
a atitude benevolente da populacáo para eom eles. "Os flagelan­
tes eram considerados e se consideravam eles próprios nao sim­
plespecadores que expiavam seus pecados, mas mártires que as­
sum~~ os_pecados do mundo, afastando com ísso a peste, ou até
a aníquilacáo total da h~anidade". (Les Fanatiques del'Apocalypse,
p. 129). Assim. a flageiacéo era VIVIda como urna ímitatio Christi
c.oletiva. Ap~~d~ 13~9, o movírnento evoluiu paraum milena­
nsmc revolucionario, Violentamente oposto aIgreja, e teve um pa-
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para que, com um olharde candura, apagasse os seus pecados."

54. Cf. supra, nota 11.
55. Surgido na Itália, no meado do século XIII, o movimento

dos,flagelantes ~",cujos membros praticavam a autoflagelacáo, por
espmto de perutencia - estendeu-se aAlemanha onde teve um
notável crescimento durante a Peste Negra de 1348-49. Descre­
ven~o com minúda o ritual das suas procissóes, N. Cohn salíenta
a atitude benevolente da populacáo para eom eles. "Os flagelan­
tes eram considerados e se consideravam eles próprios nao sim­
plespecadores que expiavam seus pecados, mas mártires que as­
sum~~ os_pecados do mundo, afastando com ísso a peste, ou até
a aníquilacáo total da h~anidade". (Les Fanatiques del'Apocalypse,
p. 129). Assim. a flageiacéo era VIVIda como urna ímitatio Christi
c.oletiva. Ap~~d~ 13~9, o movírnento evoluiu paraum milena­
nsmc revolucionario, Violentamente oposto aIgreja, e teve um pa-
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pel ativo nos massacres de judeus. A bula do papa Clemente VI
(outubro de 1349), condenando seus erras e excessos, acarretou
seu rápido declínío. a. P. BaiIly, verbete "Flagelants", in Diction­
naire de spiritualité..., t. 5, 1962, col. 392-408; N. Cohn, trad. fr. cit.,
pp. 121-43.

56. J. Wycllf, Deecclesia. A tese é retomada por Jan Hus, que
afirma que uro padre em estado de pecado mortal já nao é uro
autentico padre (afirmacáo que vale para os bispos e o papa): "Os
padres que,como querque seja, vivemno vicio,maculam o poder
sacerdotal [...]. Ninguém é representante de Cristo ou de Pedro se
nao imita igualmente seus costumes" (proposícóes extraídas dos
escritos de Hus, segundo a bula de Martinho V de 22 de julho de
1418, citadas por J. Delumeau, Naissance et Affirmation de la Ré­
forme, París, PUF, "Nouvelle Clio", 2~ ed., 1968, p. 63).

57. A capela dos Santos Inocentes de Belém, cornumente
chamada Igreja de Belém, na qual Jan Hus, a partir de marco de
1402, empreendeu sua pregacáo ero tcheco.

58. Nao conseguimos encontrar a fonte dessas duas cítacóes.
59. Cf. supra, p. 267.
60. a. A Michel, "Sacrernents", loe. cit., col. 593-614.
61. Ibid., col. 594: "A carta de Inocéncío 1lI a Ymbert de Aries

(1201), inserida nas Decretais. 1. 1II, tito ID, 42, Majores, censura os
que pretendem que o batismo é conferido inutilmente as enancas,
dizendo que a fé ou a caridade e as outras virtudes nao lhes po­
dem ser infundidas, nem mesmo como habitus, porque elas sao
incapazes de consentir."

62. Cf. supra, nota 25.
63. Cf. A. [undt, LesAmis de Dieu au quatorziéme siécle, P.aris,

Sandoz & Físchbacher, 1879, p. 188. Trata-se da história de Úrsu­
la, jovem de Brabante que, a conselho de urna beguina, havia op­
tado em 1288 pela vida reclusa e solitária. Depois de ter se dedi­
cado por dez anos "as práticas mais dolorosas do ascetismo, [...]
ela foi avisada por Deus para que suspendesse os 'exercícios exte­
riores que se impunha por vontade própria' e deixasse seu celeste
esposo dirigir sozinho sua vida espiritual por meio de 'exercícíos
interiores'. Ela obedeceu e nao demorou a ser assaltada 'pelas ten­
tacóes mais horríveis e mais impuras'. Depois de ter implorado em
váo a assisténcia de Deus, ela participou seus tormentos ao seu
confessor, que tentou abusar da sua ingenua confíanca aconselhan­
do-a'com discursos sutis, cheios de mistério e de obscuridade', a

satisfazerseus desejos carnais a fim d .
impediam a a~¡¡o de Deus nel' unhe se livrar das tentaeóes que
dignada, ela expulsou o padr:d~P am SUa alma em perigo. In­
Deus!he censurou vrvame t sua presenea, Na norte seguinte

n eoerroqueelaha . '
velar a um homem os se d d . vía cometido ao re-
seu esposo devia conhec~;ea~oa ~u~VIda interio;, que s?mente
prudente, ter feito um homem d u tt e, ~om sua tagarelice' ím­
de novo por ela no día se . t ecen e cair em pecado. Chamado
a ser um hornero de urna:~ ~ o C~nfessor se emendou e voltou

64. a N Cohn, Les e a e e e urna conduta exemplares"
. . nmatiques de l'Apocal .

Leff, Heresy in the Later Middle Aoe« ypse, pp. 157-63; G.
Dissent,c. 1250_ c. 1450 Manch Ages.;::e ReZanon of Heterodoxy to
1967,pp. 308-407 (que ~ontesta ester, anchester ~niversityPress,
por Foucault)· R.E. Lemer Th 'lt 309-10, a filia~ao sugerida aqui
Middle Ages, Berkeley,Uni~ers7ty ~'/¿a!J{:~:ree Spiritin the Later

65. Cf. supra nota 20 ' . Press, 1972.
66 U1ri h E' , a propósito dos amalricenses.

. e ngelbert de Estrasb (12
fervoroso discípulo de Alb rt Murga . 20/25-1277) foi um
París, depoís em Colonia É

e
°t adgno, a cujos cursos assístiu ero

d . auror e urna obra e, t S
ma e summo bono (cf, J. Daguillon Wrich d gigan esca, a um­
summa de Bono. Livre 1. Introd et '/ti . . e Strasbourg 0.P. La
que thomiste" XII 1930) que' e

ti
' on critique, P.aris, "Bíblioths-

d d
',cons tuí um dos d

,a ores da teologia renana, a É Gils gran es textos fun-
a., P.ari Pa " on, LaPhzlosophze a M
• 'ó e, s, yot, 1922, reed. "Petite Bibliothé u "u oyen
A. de LIbera, La Mystique rhéna D'Alb ? e Payo~ ,pp. 516-9;
han, P.aris, Oeíl, "Sagesse chrétien " ert e Grand a MaitreEck­
"Points Sagesses", 1994, pp. 99_16~e , 1984; reed. P.aris, Le Seull,

67. Cf. J. Ancelet-Hustache introd a S
Rulman Merswín (1307-82) lei'O b . . uso, o.c., p. 32: "[...]
dos, a quem sem dúvida s ' d g , literatura homem de negó­
tempo atribuída ao Ami o ~ ;e a teratura apócrifa por muito
por assím dizer urn pío gtal.e. eus de Oberland. Ele é, portanto

, sano mas no fim '
na á fundacáo dos }'oanitas da n'h Vi d consagrou sua fortu-
tiro d ' a er e, em Estrasb
, ~u o seculo aos quarenta anos :rrgo: e se re­
a vida espiritual." Cf.A Jundt R í para se consagrar mterramente
I'OberZand. Un probléme"de PsY~h:Zom~nr;ters~~n et l'Ami deDieu de
1890; Ph. Strauch, verbete "R¿ Mgz .' P.aris, F!schbacher,
freunde", in Realenzyklo adie tu an erswin und die Gottes­
che, t. 17, Leipzig, 1906,~p. 2{;,rs'::.0;es.¡;nnsche Theologie und Kir­
Mysncs: Eckhan, Tauler and Suso oxi ci °Blark,kwThe Great German

, ore, ac ell, 1949, cap. V;
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F. Rapp, verbete "Merswin (Rulman)", in Dictionnaire despirituali­
té..., t. 10, 1979, col. 1056-1058.

68. Esse personagem lendárío da literatura místicado século
XIV sem dúvída nao existiu.Desde que o pe. Denifle demonstrou
seu caráter ficticio ("Der Gotlenfreund im Oberland und Nikolaus
Von Basel. Eine kritische Studie", in Histor-polit. BliittO', t. LJ()(Y,

Munique, 1875, contra Ch. Schmidt, que o identificava com o bé­
gard Nicolau de Basiléia e publicou com esse nome várias obras
atribuídas ao anónimo), os historiadores se perguntam quem se
dissimula atrás da sua figura e dos seus escritos. SegundoA Chí­
quot,verbete "Ami de Dieu de l'Oberland", in Didionnaire de spi­
ritualité..., t. 1,1937, col. 492, tuda levaria a erer que foi o próprio
RulmanMerswín, Sobreesse debate,cf. Doro F.Vandenbroucke, in
Dom J. Leclercq et al., La Spiritualité du Moyeu Age, p. 475. Ver
igualmente,além dos trabalhos citadosna nota precedente, a obra
de W.Rath, DO'Gottesfreund vom Ober/and, ein Meuscheitsführer an
derSchwelle derNeuzeit: sein Lebeu geschildert auf Grundlage derUr­
kundeubüchO' dO' Johanniterhauses "Zum Grúnen Worth" in Strass­
burg, Zurique, Heítz, 1930, reed. Stuttgart, 1955, que H. Corbin
louva no 4?tomo de En islam iranien, Paris, Gallimard, "Bibliothe­
que des idées", 1978, p. 395 n. 72, por ter "salvaguardado a natu­
rezaprópria do fato espiritual", sem recorrer ahipótese da fraude
literária. Foucault, que toma a anedota do pacto de obediencia
emprestada do livro de A. [undt (cf.nota seguinte), publicado em
1879, nao distingue claramente os dais personagens. Foi em 1890,
em Rulman Merswin et l'Ami de Dieu de l'Ober/and que [undt res­
pondeu as críticas de Denifle, aceitando a tese segundo a qual o
Amigo de Deus de Oberland nunca existiu (pp. 45-50), mas recha­
cando os argumentos que tendiam a estabelecer que a história
deste último nao havia passado de urna impostura de Merswin
(pp. 69-93).

69. Cf.A. jundt, LesAmis de Dieu au ouasorziéme sieele, op. cit.,
p. 175: "Na primavera de 1352 foi firmado entre os dais homens o
pacto solene de amizade que viria a ser tao fértil em conseqüén­
ciasparaa história posterior. O compromisso que entáo contraíram
nao era, entretanto, tao unilateral quanto o relato de Rulman
Merswin parece indicar [el. p. 174, o relato da sua primeira entre­
vista com o Amigo de Deus de Oberland]. A verdade é que eles se
submeteram uro ao outro 'no lugar de Deus', isto é, prometeram
elevar-se mutuamente em todas as coísas como se houvessem

obedecido ao próprío Deus. Essa rela a d ,_
durou 28 anos, até a primavera de 138t ~ e subnussao recíproca

70. Cf. supra, nota 13 (N Coh d' _
desregrada de Ieanns Dabento ) n, to avra, nao mencionaa vida

71 Cf "Q , n.
. . . u est-ce que la critique?" art .

. 72.Joaquím de Fiare (c.1132-1202): . crt., I'P· 38-9.
cído em Celico na Calébria F d ' monge crstercienss nas-

-' , un ou em 1191 u 'congrega\aoeremítica de F' ma nova ordem arore, aprovada p 1 'seada numa exegese ale órica d . e o papa em 1196,Ba-
eras" ou "trés estados" d~ h a.~scntura, sua doutrina das "tres
e da obediéncia servil, Anti m;aru ade - a era do Faí (tempo da lei
da graca e da obediéncia¿~ ~sta~ento), a era do Filho (tempo
to (tempo de Urna graca maís ~bu~vdanestamen.to), a era do Espíri­
posta notadamente ero sua Concordi te e ,da liber~ade) - está ex­
advento da terceira era frut da' la~0Vl acU?tens Testamenti. O
Testamentos, devería se; obr:de h

Inte genci~ ~sPi?tua1 dos dais
les), de que os atuais mon s omens espmhJ.aIs (viri spirítua-

~ota1 e hierarquizada seri~e::::S~~~~~~cessores. J: Igreja sacer­
tico da pura caridade. Cf N Coh Le 1 a pelo remado monás.,
pp. 101-4; Dorn F.Vande~br~ n~ s Fanatiques de I'Apocalypse,
ritualité du Moyeu Age,pp. 32~=;e, In Dom J. Leclercq etal., La Spi-
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AULA DE 8 DE MAR<::O DE 1978

Dapastoral dasalmas ao gaverno político doshcnnens. ­
Contexto geral dessa mmsformadio: a erise do pastorado e as
íneurreícses de conduta noséculo XVI. A Reforma protestante
e a Contra-Reforma. Outros Jatores. - Daisfenómenos notá­
veis: a intensificarao do pastorado religioso e a multiplicadio
da questiio daconduta. nosplanos privado e público. -A razíio
gavernamental pr6pria do exercício da soberanía. - Compara­
fñ.o com saoTomás. - A ruptura do continuum cosmológico­
teológico. - A questiio daartedegovernar. - Observafiio sobre
o problema da inteligibilidade em história. - A raziio de Esta­
do (l); nooidade e objeto de escándalo. - Trés pontos de focali­
zafJo do debate polémico em torno da razáo de Estado: Ma­
ouiaoel. a "política", o "Estado",

Hoje, eu gostarla de passar enfim da pastoral das al­
mas ao govemo político dos homens. É evidente que nao
vou tentar nem sequer esbocar a série de transformacóes
pelas quais se passou efetivarnente dessa economia das al­
mas ao govemo dos homens e das populacóes.As próximas
vezes, gestaría de !hes falar de algumas das redistribuicóes
globaís que sancionaram essa passagem. Como é necessá­
rio apesar de tudo prestar um mínimo de homenagem a
causalidade e ao principio de causalidade tradicional, acres­
centarei simplesmente que essa passagem da pastoral das
almas ao govemo político dos homens deve ser situada
num determinado contexto que voces conhecem bem. Hou­
ve, primeiramente, é claro, a grande revolta, ou antes, a gran­
de série do que poderíamos chamar de revoltas pastorais do
século XVe, evidentemente, sobretudo do século XVI, o que
charnarei, digamos assírn, de ínsurreicóes de conduta", de
que a Reforma protestante foi, no fim das contas, ao mes-

,."Insurreicóes de conduta": entre aspas no manuscrito.
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mo tempo a forma mais radical. e ~ ret0IT';adade controle ­
insurreicóes de conduta, cuJa histona, ~as, sena m~to In­

teressante reconstituir*. Se se pode dizer que, em fins do
século XV - início do século XVI, os grandes proc~ssospo­
líticos e sociais de subversáo tiveram por dimensao pnnCl­
pal as insurreícóes de conduta, em compensacáo creio que
nao se deveria esquecer que, mesmo nos processos de sub­
versáo, mesmo nos processos revolucionári~s qu~ tinhm:n
objetivos e móveis bem diferentes, a dimensao da msurrei­
cáo de conduta, a dimensáo da revolta de conduta semp!e
esteve presente. Ainda bem manifesta, claro: na Revolucáo
Inglesa do século XVII, em que toda a explosao das diferen­
tes formas de comumdades religiosas, de orgamza~aoreli­

giosa foi um dos grandes eíxos, um dos grandes moveis ~e

todas as lutas. Mas, afinal de contas, tivemos na Revolucáo
Francesa todo um eixo, toda urna dimensáo da revolta, da
insurreicáo de conduta, nas quais, é claro, pode-se dizer que
os clubes tiveram um papel importante, m."s que certamen­
te tiveram outras dimensóes, Na Revolucáo Russa de 1917
também, todo um aspecto insurrei50es de conduta, [de
que] '" '" os sovietes, os conselhos ?perar:os forc:rn ~a ~anl­

festacáo, mas apenas urna manifestacáo. S<;.na muito inte­
ressante ver como essas séries de msurreicoes, de revoltas
de conduta se multiplicaram, que efeitos elas próprias tive­
ram sobre os processos revolucionários, como essas revol­
tas de conduta foram controladas, dominadas, qual era a sua
específícídade, a sua forma, a sua lei interna de desen,:oIVl­
mento. Enfim, seria todo um campo de estudos possiveis.
Em todo caso, eu queria observar simplesmer;t~ que essa
passagem da pastoral das almas ao governo político d~s ~o­

mens deve ser situada nesse grande clima geral de resisten­
cias, revoltas, insurreicóes de conduta'""'.

... M. Poucault acrescenta: porque, afinal de contas, nao houve...
[frase ínacabada]

...... M.f.: nas quais
,.**M.E: ao princípio de conduta

Em segundo lugar, ~ necessário recordar os dois gran­
des tipos de reorgamza<;ao da pastoral religiosa, seja sob a
forma das diferentes comunidades protestantes, seja sob
a forma: eVIdentemente, da grande Contra-Reforma católi­
ca. IgreJas protestantes, Contra-Reforma católica que, am­
bas, reu;tegraram muítoa dos elementos que havíam sido
c<;ractensticos dessas contracondutas de que eu lhes falava
ha pouco.,A es"mtualidade, as formas intensas de devo<;ao,
o recurso a Escn~ra, a requalifica<;ao pelo menos parcial do
ascetismo _e da rmstica, tudo isso fez parte dessa espécie de
remtegra<;ao da contraconduta no interior de um pastorado
religIOSO, organizadoseja nas Igrejas protestantes, seja na
Contra-Reforma. Sena preciso falar também é claro das
grandes lutas soci~s que animaram, arrimar~,prolo'nga­
~am essas ms~el<;oes pastorais. A guerra dos camponeses
e um exemplo . Sena preciso falar, também, da incapacida­
de que tínham as estruturas feudaís, e as formas de poder
lígadas as estru~as feudaís, de enfrentar essas lutas e encer­
ra-las; e, .5'laro, e ~als que conhecido, voltar a falar das no­
vas rela<;oes economlcas e, .p0~ c~nseguinte, políticas para
as quaJSas estruturas feudais ja nao podíam servir de mar­
co suficienro e eficaz; enfím, do desaparecimento dos dois
grandes polos de soberanía histórico-religiosa que coman­
davam o Ocidenrs e que prometiam a salvacáo, a unidads,
o acabam~nto do tempo, esses dois grandes pólos que, aci­
ma dos pnncipss e dos reís, representavam urna espécie de
grande pastor:ado ao mesmo tempo espiritual e temporal, a
saber, o Impeno e a Igreja. A desarticula<;ao desses dois
grandes conjuntos foi um dos fatores da transforma<;ao de
que !hes falava.

Em todo c.as0- e é sobre ,;ste ponto que encerrarei esta
breve mtrodu~ao -, crero que e preciso observar o seguinte:
no curso do seculo}<VI nao se assiste a um desaparecimen­
to do pastorado. Nao se assiste nem mesmo atransferéncia
macrca e global das fun<;oespastorais da Igreja para o Esta­
do.AsslSte-se, na verdads, a um fenómeno muíto mais com­
plexo,que é o seguinte. De um lado, podemos dizer que há
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urna intensifícacáo do pastorado religioso, intensifícacáo des­
se pastorado em suas formas espirituais, mas também em
sua extensáo e em sua eficiencia temporal. Tanto a Reforma
quanto a Contra-Reforma deram ao pastorado religioso um
controle, uma influencia sobre a vida espiritual dos indivi­
duos muito maior que no passado: aumento das condutas
de devocáo, aumento dos controles espirituais, intensifica­
~ao da relacáo entre os individuos e seus guias. Nunca o
pastorado havia sido tao intervencionista, nunca havia tido
tamanha influencia sobre a vida material, sobre a vida coti­
diana, sobre a vida temporal dos individuos: é a assuncáo,
pelo pastorado, de toda uma série de questóes, de proble­
mas referentes a vida material, a higiene, a educacáo das
enancas. Portanto, íntensífícacáo do pastorado religioso em
suas dimensóes espirituais e em suas extens6es temporais.

Por outro lado, assiste-se também, no século XVI, a um
desenvolvimento da conducáo dos homens fora até da au­
toridade eclesiástica, e aqui também sob dois aspectos ou,
mais exatamente, sob toda urna série de aspectos que cons­
tituem como que um amplo leque, partindo das formas
propriamente privadas do desenvolvimento do problema
da conducáo - a pergunta é: como se conduzir? Como con­
duzir a si mesmo? Como conduzir os filhos? Como condu­
zir a familia? Nao se deve esquecer que, nesse momento,
aparece, ou antes, reaparece uma funcáo fundamental, que
era a funcáo da fílosofia, digamos, na época helenística e
que havia, em suma, desaparecido durante toda a Idade
Média, a filosofia como resposta a pergunta fundamental:
como se conduzir? Que regras adotar para si mesmo, a fim
de se conduzir como convém; conduzir-se na vida cotidia­
na; conduzir-se em relacáo aos outros; conduzir-se em re­
lacáo as autoridades, ao soberano, ao senhor;" a fim de con­
duzir também seu espíríto, e conduzi-lo aonde ele deve ir,

.. M. Foucault acrescenta: para se conduzir também de maneira
conveniente e decente, como corwém

a saber, a sua salva~ao claro, mas também a verdade?' E é
preciso ver que a filosofia de Descartes, embora possa de fato
passar por fundamento da filosofia, também é o ponto de
chegada de toda essa grande transforma,ao da filosofia que
a faz reaparecer a partir da pergunta: "Como se conduzíri"?
Regulae ad_dlrectzonem ingenii', meditationes', tudo isso sao ca­
tel5:0nas, sao, formas de prática filosófica que haviam reapa­
recído no seculo XVI em fun~ao dessa intensifica~iio do
problema da conduta, o problema de conduzir/conduzir-se
como problema fundamental que ressurge nesse momento
0,=, em todo caso, que adquire nesse momento urna forma
nao especificamente religiosa e eclesiástica.

Igualmente, aJ:arecimento dessa conducáo no domínio
q';le chamareí d: p,ublico. Essa oposicáo entre o privado e o
publico aínda nao e bem pertinente, conquanto seja sem dú­
>:da na problematízacáo da conduta e na especíñcacso das
difen:ntes formas de conduta que a oposícáo entre o privado
e o pub~co col!'e~a a se constituir nessa época. Em todo caso,
no dorrumo publico, no domínio que maís tarde se chamará
político, t~bém se coloca o problema: como, em que medi­
da, o exercicio do poder do soberano pode e deve ser lastrea­
do :om um certo numero ~e tarefas que nao !he eram, até
e~t;o, reconhecídas e que sao justamente tarefas de condu­
cao, O so!:"'rano que reina, o soberano que exerce sua sobe­
rama se ve, a partir desse momento, encarregado, confiado,
assinalado a novas t~efas, e essas novas tarefas sao precisa­
mente as da conducáo das almas. Nao houve portanto pas­
sagem ~o pastorad? religioso a outras formas de conduta, de
condu~~o, de dire,a~. Houve na verdade intensifica~ao,mul­
típlícacáo, prolifera~ao geral dessa questáo e dessas técnicas
da conduta, Com o século XVI, entramos na era das condu­
tas, na era ¿as direcóes,na era dos govemos.

E ,voces com~reendem por que há um problema que,
nessa epoca, adquiriu urna mtensidade maior ainda que os
outros, provavelmente porque estava exatamente no ponto
de c:uzamento dessas .diferentes formas de conducáo: con­
du~ao de SI e da familia, conducáo religiosa, conducáo pú-
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,. M, Foucault acrescenta: Os que sabem Iatím ". Ifím de fraseinaudível]

Do que eu gostaria de lhes falar nao é evidentemente
de tudo isso, e sim desse ponto particular que evoquei, a sa­
ber: em que medida quem exerce o poder soberano deve en­
carregar-se agora de tarefas novas e específicas, que sao as
do govemo dos homens? Dois problemas de imediato: pri­
rneíro, de acordo com que racionalidade, que cálculo, que
tipo de pensamento será possível governar os homens no
ámbito da soberania? Problema do tipo de racionalidade,
portanto. Em segundo lugar, problema do domínio e dos
objetos: o que, especificamente, deve ser objeto desse go­
verno dos homens, que nao é o da Igreja, que nao é o do
pastorado religioso, que nao é de ordem privada, mas que é
da incumbencia e da aleada do soberano e do soberano po­
lítico? Pois bem, hoje eu gestaría de lhes falar da primeira
questáo, a saber, do problema da racionalidade. Ou seja: de
acordo com que racionalidade o soberano deve govemar? E
para falar em Iatim, voces sabem que gosto de falar latim,
direi: por contraste com a ratio pastoralis, qual deve ser a ra­
tiogubernatoria?*

Bem, entáo, a razáo govemamental. Para tentar expli­
car urn pouquinho isso, gostaria de retomar um instante ao
pensamento escolástico, mais exatamente a sao Tomás e ao
texto ern que ele explica o que é o poder real'. É preciso re­
cordar urna coisa: que sao Tomás nunca disse que o sobera­
no era tao-só um soberano, que ele só tinha de reinar e que
nao fazia parte das suas incumbencias govemar. Ao contrá­
río, ele sempre disse que o rei devia govemar. Ele até dá
urna defini<;aodo rei: o rei é "aquele que governa o POyO de
urna só cidade e de urna só provincia, tendo em vista o bem
comum"". É aquele que govema o POyo. Mas creio que [o]
importante é que esse governo do monarca, segundo sao
Tomás, nao tem especificidade em rela<;ao ao exercicio da so­
berania. Entre ser soberano e govemar, nenhuma desconti-
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. 1 desenvolvimento do... M. Foucault deixa de lado aqw um ongo

manuscrito (pp. 4-6): d _ tínham por objetivo.
d contracon utas nao

Insistir no fato e que essas al de todo pesrorado, mas sial: como
como se livrar do pastorado em ger , mais bem guiado, maís segu-

desfrutar de um pastorado melhorb~~o~~ melhor aproximar-se da ver.
ramente salvo, melhor manter a o e~ fuma efeitos individualizantes:
dade. Várias razóes. Esta: que o pastad'" 10 individual: ele implicava a

1 - ada um e e orma in v& ,

ele prometía a sa veceo a e re! ~ de individuo com individuo, garanl:in-
bedíé '" mas como urna acao bilí cada

o en ,. .•.. dividualidade; ele possí tava que
do pela própna obedíéncía a m . a sua verdade. O homem ocidental é

um conhecesse a verdades melhor. ed.ida em que o pastorado o
indívíduahzado através do pastorado, na e tode et.......idade ero que o
.... .,d tídade por a ..u... ,
leva a salvecáo que fixa sua I e: bediéncías mcondícionaljaís], em que
pastorado o sujeíea a urna rede d o o momento mesmo em que Ihe
ele fue inculca a verdade de ~d o'~~r, Identidade, sujeilJao, interiori-

eredo da sua venta e ID _:lA ' dextorque o seb"'-"" , _ 'dental durante o longo uweruo o
. di ídualízacáo do homem 0Cl .. _ É

dade: a ID VI 'r" d bi tívidade Por subjetívecáo.. - lo' lizada acusta a su le •• ,
pastorado crístao l,re.a mar individuo (todos os sentidos da
Preciso tomar-se scqeíto para se lo fato' e agente de individualí-., Or edida ero que era
palavra sujeíto). a,~ mum. forntidável apelo, um. apetite de pastorado:
zecáo, o pastorado cnava , íeo......... ser suiettado? Enorme./ - . Jcomo se tomar sUJel ""'... _[algumas palavras 1 I!glvelS , aconsciencia burguesa e que opoe

desejo de individ~~de, bemb
an::

(ausencia de pastorado I místicaI
radicalmente ocns~m? ~o ~ -o) A grande crise do pastorado e os
[urna paJaura i1egível], desíndívídualízacá , am essa crise nao levavam a urna
assaltos das contracondutas que p~urna busca multiplicada para ser
rejeícáo global de toda conduta, md ém Donde a multiplicac;ao das
conduzído, mas como convém e aon e conv .
"necessídedes de ccnduta" no século XVI.
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b trole do govemo. É o pro-
blica aos cuidados_ o~ so o c~~s O problema pedagógico:
blema da ínstítuícao . as cna;om~ conduzi-las até o ponto
como conduzír '~~i~na"'.;:~:de,conduzi-las até o p~nto em
em que se¡am u. al áo conduzi-las ate o pon­
que poderáo con~truJr sua s vac o; conta própria _ é esse
to em que saberao se cO::~e~obrecarregado e sobrede­
problema que foí provave 1 áo do problema das condu­
terminado por toda essa eXPfu°sdaamental o cristal, o prisma

• 1 XVI Autopia n r .,
tas no secu o . bl de conducáo sao percebidos eatravés do qual os pro. ema~ *
o da instítuicáo das enancas .
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Do que eu gostaria de lhes falar não é evidentemente 
de tudo isso, e sim desse ponto particular que evoquei, asa­
ber: em que medida quem exerce o poder soberano deve en­
carregar-se agora de tarefas novas e específicas, que são as 
do governo dos homens? Dois problemas de imediato: pri­
meiro, de acordo com que racionalidade, que cálculo, que 
tipo de pensamento será possível governar os homens no 
âmbito da soberania? Problema do tipo de racionalidade, 
portanto. Em segundo lugar, problema do domínio e dos 
objetos: o que, especificamente, deve ser objeto desse go­
verno dos homens, que não é o da Igreja, que não é o do 
pastora do religioso, que não é de ordem privada, mas que é 
da incumbência e da alçada do soberano e do soberano po­
lítico? Pois bem, hoje eu gostaria de lhes falar da primeira 
questão, a saber, do problema da racionalidade. Ou seja: de 
acordo com que racionalidade o soberano deve governar? E 
para falar em latim, vocês sabem que gosto de falar latim, 
direi: por contraste com a ratio pastoralis, qual deve ser ara­
tio gubernatoria?* 

Bem, então, a razão governamental. Para tentar expli­
car um pouquinho isso, gostaria de retornar um instante ao 
pensamento escolástico, mais exatamente a são Tomás e ao 
texto em que ele explica o que é o poder real'. É preciso re­
cordar uma coisa: que são Tomás nunca disse que o sobera­
no era tão-só um soberano, que ele só tinha de reinar e que 
não fazia parte das suas incumbências governar. Ao contrá­
rio, ele sempre disse que o rei devia governar. Ele até dá 
uma definição do rei: o rei é "aquele que governa o povo de 
uma só cidade e de uma só província, tendo em vista o bem 
comum"". É aquele que governa o povo. Mas creio que [o] 
importante é que esse governo do monarca, segundo são 
Tomás, não tem especificidade em relação ao exerci cio da so­
berania. Entre ser soberano e governar, nenhuma desconti-

,. M. Foucault acrescenta: Os que sabem latim ... [fim de frase 
inaudível] 



nuidade, nenhuma especÍficidade, nenhuma dívísáo entre
as duas funcóes. E, por outro lado, para definir em que con­
siste esse governo que o monarca, o ~~berano deve exercer,
sao Tomás se apóia em toda uma sene de modelos exter­
nos, o que chamarei, se voces quiserem, de analogIas do
governo. . '

Analogias do governo quer dizer o que? O soberano,
na medida em que governa, nao faz nada mais do que re­
produzir certo m.odelo, [,que] ésimplesmente o governo de
Deus na terra, Sao Tomas explica: em que consiste a exce­
lencia de uma arte? Emque medida uma arte é excele~te?
Na medida em que imita a natureza", Ora, a na~eza e re­
gida por Deus, porque Deus criou a natureza ; nao cessa de
governá-la todos os días". A arte do ~i sera excelente na
medida em que imitar a natureza, isto e, em que fize; como
Deus. E assirn como Deus criou a natureza. o rei sera aque­
le que fundará o Estado ou a ddade, e como todo Deus go­
yema a natureza, o reigovernará seu Estado, sua cídade, sua
província. Primeira analogía com Deus, portanto. ,

Segunda analogia, segunda continrndad:: com ~ pro­
pria natureza. N,ao há nada no mundo, diz sao Ton:as, em
todo caso náo ha nenhurn arumal VIVO cujo corpo nao esta­
ria imediatamente exposto aperda, adissociacáo, adecom­
posicáo, se nao houvesse nele certa forca díretriz, certa for­
ca vital que mantém juntos esses diferentes elen;entos de
que sao compostos os corpos VIVOS: que orgaruza todos
eles em fun~ao do bem comum. Se nao houvesse urna for­
ca viva, o estómago iria para um lado, as pernas ¡:ara o ou­
tro, etc.n O mesmo se dá nurn reino. Cada índívíduo num
reino tenderia a seu próprío bem, porque pre?samente ten­
der ao seu próprio bem é urna das caractenshcas, um dos
traeos essenciais do homem, Cada um tendena a seu bem
próprio e, por conseguinte, negligenciaria o bem comum. É
necessário portanto que haja no remo algo quecorrespon­
da ao que é a torca vital, a forca diretriz do orgamsmo, e,es~e
algo que vai dirigir as tendencias de cada um ao ~eu propno
bem no sentido do bem comum Val ser o rei, Como em
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qualquer rnultidáo", diz sao Tomás, "é preciso uma dírecáo
encarregada de regular e de govemar.?" É a segunda analo­
g1a, a analogía d~ re] com a forca vital de um organismo.

Enñm, terceíra analogía, terceira continuidade com o
~astor e com o pai ~e !amilia, porque, diz sao Tomás, o fim
último do homem nao e, evidentements, ficar rico, nem mes­
mo ser feliz na terra, nao é ter boa saúde. Aquilo a que fi­
nalmente o J:omem tende é a felicidade eterna, o gozo de
Deus. A funcáo real deve ser o 9ue? Deve ser a de propor­
cionar o bem comum da multidáo segundo urn método que
sera capaz de lhe fazer alcancar a beatitude celeste". E nes­
sa medida vemos que, fundamentalmente, substancialmen­
te, a funcáo do rei nao é diferente da do pastor para com
suas ovelhas, nem do pai de família para com a sua familia.
Ele tem de fazer de tal modo que, nas decísóes terrestres e
temporais que ele toma, a salvacáo eterna do individuo nao
apenas nao seja comprometida, mas seja possível.Voces es­
tao vendo: analogía com Deus, analogia com a natureza
VIva, analogía com o pastor e o pai de familia, voces tém
toda urna espécie de continuum, de continuum teológico­
cosm?lógico que é aquilo em nome do que o soberano está
autonzado a governar e que proporciona modelos segundo
os quais o soberano deve ~vernar. Se no próprio prolonga­
mento, na continuídads mmterrupta do exercício da sua so­
berania, o soberano pode e deve governar, é na medida em
que ele faz parte desse grande coniinuum que vai de Deus
ao pai de familia, passando pela natureza e pelos pastores.
Nenhurna ruptura, portanto. Esse grande continuum, da so­
beranía ao govemo, nao é outra coisa senáo a traducáo, na
ordem - entre aspas - "política", desse continuum que vai
de Deus aos homens.

Creio que esse grande continuum presente no pensa­
mento d~ sao Tomás, que justifica o governo dos homens
pelo re], e que Val ser quebrado no século XVI. Coniinuum
quebrado: nao quero em absoluto dizer com isso que a re­
lacáodo soberano, ou daquele que governa, com Deus, com
a natureza, com o pai de família, com o pastor religioso, se
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nuidade, nenhuma especÍficidade, nenhuma dívísáo entre
as duas funcóes. E, por outro lado, para definir em que con­
siste esse governo que o monarca, o ~~berano deve exercer,
sao Tomás se apóia em toda uma sene de modelos exter­
nos, o que chamarei, se voces quiserem, de analogIas do
governo. . '

Analogias do governo quer dizer o que? O soberano,
na medida em que governa, nao faz nada mais do que re­
produzir certo m.odelo, [,que] ésimplesmente o governo de
Deus na terra, Sao Tomas explica: em que consiste a exce­
lencia de uma arte? Emque medida uma arte é excele~te?
Na medida em que imita a natureza", Ora, a na~eza e re­
gida por Deus, porque Deus criou a natureza ; nao cessa de
governá-la todos os días". A arte do ~i sera excelente na
medida em que imitar a natureza, isto e, em que fize; como
Deus. E assirn como Deus criou a natureza. o rei sera aque­
le que fundará o Estado ou a ddade, e como todo Deus go­
yema a natureza, o reigovernará seu Estado, sua cídade, sua
província. Primeira analogía com Deus, portanto. ,

Segunda analogia, segunda continrndad:: com ~ pro­
pria natureza. N,ao há nada no mundo, diz sao Ton:as, em
todo caso náo ha nenhurn arumal VIVO cujo corpo nao esta­
ria imediatamente exposto aperda, adissociacáo, adecom­
posicáo, se nao houvesse nele certa forca díretriz, certa for­
ca vital que mantém juntos esses diferentes elen;entos de
que sao compostos os corpos VIVOS: que orgaruza todos
eles em fun~ao do bem comum. Se nao houvesse urna for­
ca viva, o estómago iria para um lado, as pernas ¡:ara o ou­
tro, etc.n O mesmo se dá nurn reino. Cada índívíduo num
reino tenderia a seu próprío bem, porque pre?samente ten­
der ao seu próprio bem é urna das caractenshcas, um dos
traeos essenciais do homem, Cada um tendena a seu bem
próprio e, por conseguinte, negligenciaria o bem comum. É
necessário portanto que haja no remo algo quecorrespon­
da ao que é a torca vital, a forca diretriz do orgamsmo, e,es~e
algo que vai dirigir as tendencias de cada um ao ~eu propno
bem no sentido do bem comum Val ser o rei, Como em
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qualquer rnultidáo", diz sao Tomás, "é preciso uma dírecáo
encarregada de regular e de govemar.?" É a segunda analo­
g1a, a analogía d~ re] com a forca vital de um organismo.

Enñm, terceíra analogía, terceira continuidade com o
~astor e com o pai ~e !amilia, porque, diz sao Tomás, o fim
último do homem nao e, evidentements, ficar rico, nem mes­
mo ser feliz na terra, nao é ter boa saúde. Aquilo a que fi­
nalmente o J:omem tende é a felicidade eterna, o gozo de
Deus. A funcáo real deve ser o 9ue? Deve ser a de propor­
cionar o bem comum da multidáo segundo urn método que
sera capaz de lhe fazer alcancar a beatitude celeste". E nes­
sa medida vemos que, fundamentalmente, substancialmen­
te, a funcáo do rei nao é diferente da do pastor para com
suas ovelhas, nem do pai de família para com a sua familia.
Ele tem de fazer de tal modo que, nas decísóes terrestres e
temporais que ele toma, a salvacáo eterna do individuo nao
apenas nao seja comprometida, mas seja possível.Voces es­
tao vendo: analogía com Deus, analogia com a natureza
VIva, analogía com o pastor e o pai de familia, voces tém
toda urna espécie de continuum, de continuum teológico­
cosm?lógico que é aquilo em nome do que o soberano está
autonzado a governar e que proporciona modelos segundo
os quais o soberano deve ~vernar. Se no próprio prolonga­
mento, na continuídads mmterrupta do exercício da sua so­
berania, o soberano pode e deve governar, é na medida em
que ele faz parte desse grande coniinuum que vai de Deus
ao pai de familia, passando pela natureza e pelos pastores.
Nenhurna ruptura, portanto. Esse grande continuum, da so­
beranía ao govemo, nao é outra coisa senáo a traducáo, na
ordem - entre aspas - "política", desse continuum que vai
de Deus aos homens.

Creio que esse grande continuum presente no pensa­
mento d~ sao Tomás, que justifica o governo dos homens
pelo re], e que Val ser quebrado no século XVI. Coniinuum
quebrado: nao quero em absoluto dizer com isso que a re­
lacáodo soberano, ou daquele que governa, com Deus, com
a natureza, com o pai de família, com o pastor religioso, se
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>lo Seguem-se algumas palavras inaudíveis.
n M. Foucaultacrescenta: um dos efeitos dessas novas configura­

cóes de saber
M* Palavraentre aspas no manuscrito,p. 10.

rompeu. Ao contrário, vemos sem parar [...l·. E vamos ve­
las tanto mais formuladas, justamente, quanto mais se tra­
tar de reavaliá-las, de estabelecé-las a partir de outra coisa
e segundo outra economía, porque crei? que o que cara~te­

riza o pensamento político no fim do seculo XVI':no lIUClO

do século XVII é justamente a busca e a defínicáo de urna
forma de governo que seja específica relativamente ao exer­
cício da soberania. Digamos com urna palavra, para tomar
urn pouco de recuo e fazer urna grande fíccáo, que houve
urna espécie de quíasma, urna espécie de cruzamentofun­
damental que seria o seguinte. No fundo, a astronomía de
Copérnico e de Kepler, a física de Calileu, a história natural
de [ohn Ray", a gramática de Port-Royal'v.. pOIS bem, um
dos grandes efeitos de todas essas práticas discursivas, de
todas essas práticas científicas - só estou lhes falando de urn
dos inúmeros efeitos dessas ciencias -**, foi mostrar que,
no fundo, Deus rege o mundo somente por leis geraís, leis
ímutáveís, leis universais, leis simples e inteligíveis, que
eram acessíveis seja na forma da medida e da análise mate­
mática, seja na forma da análise classíficatória, no caso da
história natural, e da análise lógica, no caso da gramática
geral. Deus rege o mundo somente por leís gerais, imutáveis,
uníversaís, simples e inteligíveis, quer dizer o que? Quer di­
zer que Deus nao o govema***. Nao o govema no mo~o

pastoral. Ele reina soberanamente sobre o mundo atraves
dos princípios.

Porque: o que é, no fundo, governar o mundo pastoral­
mente? Se voces se reportarem ao que eu dizia qwnze dias
atrás a propósito da economia específica do poder pasto­
ral", economia específica voltada para a salvacáo, econorrua
específica voltada para a obediencia, economia especifica

voltada para a verdade, se aplicarmos esse esquema a Deus
se Deus govern[asse] pastoralmente o mundo e na medida
em que Deus [o] tenha governado pastoralmente, isso que­
rena dizer que o mundo estava submetido a urna economía
da salvacáo, isto é, q~e ele era feito para que o homem
construisse sua salva~ao,Ou seja, maís precisamente ainda,
~ corsas do mundo eram feitas para o homem e o homem
nao era feíto para viver neste mundo, em todo caso nao era
feito para viver definitivamente neste mundo, e sim para ir
para um outro mundo. O mundo governado pastoralmen­
te, conforme a economía da salva~ao era [portantol urn
mund? de causas fínais que culminavam nurn homem que,
ele propno~ devía construir a sua salva~ao nesse mundo.
Causas fínaís e antropocentrismo, era bem isso urna das for­
mas, urna das manifesta~6es, urn dos sinais do governo pas­
toral de Deus sobre o mundo,

Governar o mundo pastoralmente queria dizer, [em
segundo lugar,] que o mundo estava submetido a toda urna
economia da obedienci~: cada vez que Deus, por urna razáo
particular - porque voces sabem que a obediencia pastoral
adquue fundamentalmente a forma da rela~ao individual _
cada vez que Deus queria intervir por urna razáo qualque;
quando se trat~vada salva~ao ou da perda de alguérn, ou
numa CIrcunstancia ou conJuntura particular, ele intervi­
nha neste mundo de acordo com a economía da obedién­
era, Quer dízer; ele obrigava os seres a manifestar sua vonta­
de por sinais, prodígios, maravilhas, monstruosidades que
eran: ameacas de castigo, promessas de salva~ao, sinais de
eleícáo, Urna natureza pastoralmente governada era, por­
tanto, urna natureza povoada de prodígios, de maravilhas e
de smais.

Enfim, em terceiro lugar, um mundo pastoralmente
governado era urn mundo no qual havia toda urna econo­
rrua da verdade, como encontramos no pastorado: verdade
ensinada, de um lado, verdade oculta e extraída, do outro.
Ou seja, nurn mundo pastoralmente governado havia de
certo modo, formas de ensino. O mundo era um livro aber-

J

315
AUlA DE8 DEMAR<;:O DE 1978

SEGURANc;:A, TERRIT6RIo, POPUlA<;:AO314



T

>lo Seguem-se algumas palavras inaudíveis.
n M. Foucaultacrescenta: um dos efeitos dessas novas configura­

cóes de saber
M* Palavraentre aspas no manuscrito,p. 10.

rompeu. Ao contrário, vemos sem parar [...l·. E vamos ve­
las tanto mais formuladas, justamente, quanto mais se tra­
tar de reavaliá-las, de estabelecé-las a partir de outra coisa
e segundo outra economía, porque crei? que o que cara~te­

riza o pensamento político no fim do seculo XVI':no lIUClO

do século XVII é justamente a busca e a defínicáo de urna
forma de governo que seja específica relativamente ao exer­
cício da soberania. Digamos com urna palavra, para tomar
urn pouco de recuo e fazer urna grande fíccáo, que houve
urna espécie de quíasma, urna espécie de cruzamentofun­
damental que seria o seguinte. No fundo, a astronomía de
Copérnico e de Kepler, a física de Calileu, a história natural
de [ohn Ray", a gramática de Port-Royal'v.. pOIS bem, um
dos grandes efeitos de todas essas práticas discursivas, de
todas essas práticas científicas - só estou lhes falando de urn
dos inúmeros efeitos dessas ciencias -**, foi mostrar que,
no fundo, Deus rege o mundo somente por leis geraís, leis
ímutáveís, leis universais, leis simples e inteligíveis, que
eram acessíveis seja na forma da medida e da análise mate­
mática, seja na forma da análise classíficatória, no caso da
história natural, e da análise lógica, no caso da gramática
geral. Deus rege o mundo somente por leís gerais, imutáveis,
uníversaís, simples e inteligíveis, quer dizer o que? Quer di­
zer que Deus nao o govema***. Nao o govema no mo~o

pastoral. Ele reina soberanamente sobre o mundo atraves
dos princípios.

Porque: o que é, no fundo, governar o mundo pastoral­
mente? Se voces se reportarem ao que eu dizia qwnze dias
atrás a propósito da economia específica do poder pasto­
ral", economia específica voltada para a salvacáo, econorrua
específica voltada para a obediencia, economia especifica

voltada para a verdade, se aplicarmos esse esquema a Deus
se Deus govern[asse] pastoralmente o mundo e na medida
em que Deus [o] tenha governado pastoralmente, isso que­
rena dizer que o mundo estava submetido a urna economía
da salvacáo, isto é, q~e ele era feito para que o homem
construisse sua salva~ao,Ou seja, maís precisamente ainda,
~ corsas do mundo eram feitas para o homem e o homem
nao era feíto para viver neste mundo, em todo caso nao era
feito para viver definitivamente neste mundo, e sim para ir
para um outro mundo. O mundo governado pastoralmen­
te, conforme a economía da salva~ao era [portantol urn
mund? de causas fínais que culminavam nurn homem que,
ele propno~ devía construir a sua salva~ao nesse mundo.
Causas fínaís e antropocentrismo, era bem isso urna das for­
mas, urna das manifesta~6es, urn dos sinais do governo pas­
toral de Deus sobre o mundo,

Governar o mundo pastoralmente queria dizer, [em
segundo lugar,] que o mundo estava submetido a toda urna
economia da obedienci~: cada vez que Deus, por urna razáo
particular - porque voces sabem que a obediencia pastoral
adquue fundamentalmente a forma da rela~ao individual _
cada vez que Deus queria intervir por urna razáo qualque;
quando se trat~vada salva~ao ou da perda de alguérn, ou
numa CIrcunstancia ou conJuntura particular, ele intervi­
nha neste mundo de acordo com a economía da obedién­
era, Quer dízer; ele obrigava os seres a manifestar sua vonta­
de por sinais, prodígios, maravilhas, monstruosidades que
eran: ameacas de castigo, promessas de salva~ao, sinais de
eleícáo, Urna natureza pastoralmente governada era, por­
tanto, urna natureza povoada de prodígios, de maravilhas e
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Enfim, em terceiro lugar, um mundo pastoralmente
governado era urn mundo no qual havia toda urna econo­
rrua da verdade, como encontramos no pastorado: verdade
ensinada, de um lado, verdade oculta e extraída, do outro.
Ou seja, nurn mundo pastoralmente governado havia de
certo modo, formas de ensino. O mundo era um livro aber-
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to no qual se podia descobrir a verdade, ou antes, no qual a
verdade, as verdades eram ensinadas por si mesmas, e eram
ensinadas essendaImente sob a forma da remissáo recípro­
ca de urna a outra, isto é, da semelhanca e da analogía. Era,
ao mesmo tempo, urn mundo dentro do qual era necessá­
rio decifrar verdades ocultas, que se ofereciam ocultando-se
e se ocultavam oferecendo-se, isto é, urn mundo repleto de
cifras, de cifras que se tinha de decodificar.

Um mundo inteiramente finalista, um mundo antro­
pocentrado, urn mundo de prodigios, de maravilhas e de si­
naís, enfim, um mundo de analogias e de cifras" - é isso
que constitui a forma manifesta de um govemo pastoral de
Deus sobre este mundo. Ora, é isso que desaparece. Em que
época? Muito exatarnente, entre os anos de 1580 e 1650, no
momento da fundacáo da episteme clássíca". É isso que de­
saparece ou, se preferírem, numa palavra, podemos dizer
que o desenvolvirnento de urna natureza inteligivel na qual
as causas fínaís váo se apagar pouco a pouco, em que o an­
tropocentrismo vai ser posta em questáo, um mundo que
será purgado de seus prodigios, maravilhas e sinais, um
mundo que se desenvolverá de acordo com formas de inte­
ligibilidade matemáticas ou classificatórias que já nao pas­
sarao pela analogia e pela cifra, tuda isso corresponde ao
que chamarei, perdoem-me o termo, de desgovemamenta­
lízacáo do cosmo.

Ora, exatamente na mesma época, 1580-1660, val se de­
senvolver um tema bem diferente, que é o seguinte: o que
é próprio do soberano, no exercício da sua soberanía, em
relacáo aos seus súdítos, nao é que ele tem apenas de pro­
longar na terra urna soberania divina que se repercutiría, de
certo modo, no continuum da natureza. Ele tem urna tarefa
específica, que ninguém mais tem [de desempenhar1*.
Nem Deus em relacáo a natureza, nem a alma em relacáo
ao carpo, nem o pastor ou o pai de familia em relacáo as
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s~as ovelhas ~u ~os seus filhos. Algo absolutamente espe­
cí.?co: essa acao e a que consiste em govemar e para a qual
nao se tem de buscar modelo, nem do lado de Deus, nem
d? lado da natureza. Essa emergenda da especifiddade do
ruvel e da forma do govemo - é isso O que se traduz pela
nova probtematízacáo, no fim do século XVI, do que se cha­
mava de res publica, a coisa pública. Digamos, também nu­
ma palavra, que voces te~ um fenómeno, todo urn proces­
so de govemamentallZa~ao da res publica. Pede-se ao sobe­
rano que faca mais do que exercer a soberanía, pede-se a
ele,.ao fazer mais do que exercer sua pura e simples sobe­
rama, que faca algo diferente do que faz Deus ern relacáo a
natureza, do que faz o pastor em relacáo as suas ovelhas do
que faz o pai de familia em rela~ao aos seus filhos. Em 'su­
ma, pede-se a ele um suplemento em relacáo a soberania
pede-se a ele urna diferenca, urna alteridade ern relacáo ao
pastorado. E O govemo é isso. É mais do que a soberanía, é
urn suplemento em relacáo a soberanía, é algo diferente do
pastorado, e esse algo que nao tem modelo, que deve bus­
car seu modelo, é a arte de govemar. Quando se houver en­
contrado a artede governar, s~ber-se-á de acordo com que
~po de racíonalídade se podera fazer essa operacáo que nao
e nem a soberama :,em O pastorado. Donde o que está em
jogo,donde a questao fundamental desse fim de século XVI:
o que é a arte de govemar?

~esumamos tuda isso. Ternos, portanto, de um lado,
um ruvel pelo qual* podemos dizer que a natureza se sepa­
ra do tema govemamental. Teremos agora urna natureza
que_nao tolera mais nenhurn governo, que nao tolera nada
s:nao o remo de urna razáo que, afinal, é ero comum a ra­
zao de Deus e dos homens. É urna natureza que tolera uni­
camente o reinado de urna razáo que lhe estabeleceu de
urna vez por todas o que? Nao se diz "Ieís"...Bem, em todo
casovemos aparecer aí a palavra "lei", quando a coisa ain-
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da se situava do ponto de vista jurídico-epistemológi,co - é
o que ainda nao se chamava de "leis", [mas] de "principios",
principia naturae. Por outro lado, temos uma soberarua so­
bre os homens que é chamada a se carregar, a se lastrear
com uma coisa específica que nao está contida diretamente
nela, que obedece a um outro mod~lo e a um outro tipo de
racíonalidade, e esta coisa a mais e o governo, o governo
que deve buscar sua razáo. Principia naturae, de um l~do, e,
de outro, a razáo desse governo, ratio - esta expressa~vo­
ces conhecem -, ratio status. É a razáo de Estado. Pnnclpl~s
da natureza e razáo de Estado. E como os Italianos estao
sempre um passo anossafrente e afrente de to_do o mun=
do eles é que foram os pnmeiros a definir a razao de Esta
do: Botero, num texto de fins do séc~o ~19, escreve o se,~
guinte: "O Estado é uma firme domm~,ao sobre os povos
- voces estáo vendo, nenhuma defínicáo terntonal do Esta­
do nao é um territórío, nao é urna província, ou um remo,
é apenas povos e urna firme domina¡;ao_- 11o Estado é urna
finne domínacáo sobre os povos". A razao de Estado - e ele
nao define a razáo de Estado no sentido estrito que !hes da­
mos hoje - "é o conhecimento dos mei~s,~dequadospara
fundar, conservar e ampliar essa dominacáo . Ma;; acresce~­

ta Botero (voltaremos a esse ponto mais ta,:de), essa razao
de Estado abraca muito mais a conservacao do Estado do
que a sua fundacáo Gil a sua e~ensaol .e milito ~aI~2~ sua
extensáo do que a sua fundacáo propnamente dita . Ou
seja, ele faz da razáo de Estado o tipo de racíonalidade que
vai possibilitar manter e conservar o Estado a partir do mo­
mento em que ele é fundado, em seu funcionamento coti­
diano, em suas gestáo de todos os dias._PrinClpza naiurae e ra­
tio status, princípios da natureza e raz~o de Estado, nature­
za e Estado - temos aí, enfim constituidos ou enfim s,epara­
dos, os dois grandes referenciais dos saberes e das tecrucas
dados ao homem ocidental moderno.

Observacáo de puro método. Voces me diráo: é multo
amabilidade sua ter indicado assim o aparecunento desses
dois elementos, sua correlacáo, o jogo de cruzamento, o

quiasma quese produziu, mas que vocé nao explica. Claro
que nao explico, por um monte de razóes, Mas gostaria de
levantar: mesrno assím, uma questáo. Se, como explica,ao,
me pedissem para exibír a fonte única de que derivariam a
natureza, o Estado, a separa,ao entre a natureza e o Estado
e a separacáo entre os principiae naturae e a ratio status s~
mepedissem em suma para encontrar o um que vaí se 'di,
vidir em dois, eu entregaria os pontos na hora, Mas será
que a inteligibilidade, a inteligibilidade que seria preciso es­
tabelecer ou que talvez seja preciso estabelecer em história
será .que nao há,outros meios de constituí-la? Será que a in­
te_ligIbilidade nao devena proceder de outra maneira que
nao pela busca desse ,;m que se dividiria em dois ou que
produz~a o dois? Sera que nao se poderia, por exemplo,
partir nao da urudade, justamente, nem mesmo dessa dua­
lidade natureza-Estado, mas da multiplicidade de proces­
sos extraordinanamente diversos ern que encontrariamos
J1~stamente essas resistencias ao pastorado, essas insurrei­
coes de conduta, em que encontrariamos o desenvolvimen­
~o urbano, ern que encontraríamos o desenvolvimento da
álgebra, as experiencias sobre a queda dos corpos [...J*?Tra­
tar-sc-ía de estabelecer a inteligibilidade dos processos de
que lhes falo, mostrando quaís foram os fen6menos de coa­
gulacáo, de,apoio, de fortalecimento recíproco, de coesáo,
de mtegra,ao;_ ern suma, todo o feixe de processos, toda a
rede de rela\'oes que por firn induziram como efeito de
massa a grande dualidade, ao mesmo tempo corte e cesura,
entre, de um lado, uma natureza - que nao pode ser com­
preendida se supuserrnos um seu governo, que só pode ser
compreendida, portanto, se a alijamos de um governo pas­
toral e se TI:ereconhecemos, para regé-la, a soberania de al­
guns pnnClplOS fundamentals - e, de outro lado, urna repú,
blica, que so pode ser mantida se, justamente, for dotada de
um governo, e um governo que vai muito além da sobera-

>lo Duas ou trés palavras maudíveis.
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nia. No fundo, a inteligibilidade em história talvez nao re­
sida na assínalacáo de urna causa sempre mais ,ou menos
metaforizada na fonte. A inteligibilidade em histona resl<!!­
ria, talvez, em algo que poderíamos chamar ~e constítuicao
ou composicáo dos efeitos. Como se compoem os efeltos
g1obais, como se compóem os ~eitos de rnassa? Como se
constituiu esse efeito global que e a natureza? Como se cons­
tituiu o efeito Estado a partir de mil processos diversos, do~
quais procurei Ihes indicar apenas algun.s? O problema esta
em saber como se constituíram esses dois efeitos, como e!es
se constituíram em sua dualidade e segundo a oposicao,
creio eu essencial, entre a agovemamenta.Jidade d? nature­
za e a govemamentalidade do Est~d~. É al qu: esta o qwas­
rna, é aí que está o cruzamento, e al que esta o efeito glo­
bal, mas essa globalidade nao passa: Justamente~ de um
efeito e é nesse sentido da composicao desses e~eilos ma­
cicos que se deveria aplicar a análise histórica. Nao prec:so

!hes dizer que, em tudo isso, tanto nessas poucas reflexoes
de método apenas esbocadas quanto no problema geral d~
pastorado e da govemamentalida~e de que !hes falei ate
aqui eu me tnspirei e devo certo numero de coisas aos tra­
baIhos de" Paul Veyne (de que voces conhecern. em todo
caso de que voces tém absolutamente d: conhecer o livro so­
bre O piio e o circo"), que fez sobre o feno~eno do evergetís­
mo no mundo antigo urn estudo que e, para rrum, atual­
mente, o modelo em que me inspiro para tenta~/alardes­
tes problemas: pastorado e govemamentalidade ..

Bem, falernos agora da razáo de Esta~o, da ratio status.
Algumas observacóes prelirnlnares. A razao de Estado, no
sentido pleno, no sentido lato que VImOS surgrr no texto de
Botero essa razáo de Estado foi imediatamente percebida,
já naq~ela época, como urna ínvencáo, em tO?O caso como
urna ínovacáo, que tinha a m~sma caraclenstica contun­
dente e abrupta da descoberta. onquenta anos antes, do he­
liocentrismo, da descoberta da lei da queda dos corpos
pouco depois, etc. Em outras palavras, foi percebida como
novidade. Nao é urn o!har retrospectivo, como aquele que

poderia simplesmente dizer: olhe, ali aconteceu urna coisa
que, sem d~vida nenh~a, é importante. Nao. Os próprios
cont;mporaneos, IStO e, durante todo esse período de fins
do seculo XVI - início do século XVII, todo o mundo perce­
beu que estava diante de urna realidade ou, ern todo caso de
urna coisa, de urn problema absolutamente novo. Nurn tex­
to absolutamente fundamental de Chemnitz - Chemnitz é
urn personagem que publícou, sob o pseudónimo de Hippo­
lite a Lapide, urn texto destinado na verdade aos negocia­
dore~ do tratado de Vestefália", e [que! diz[ia] respeito as
relacóes entr~ o,Impérío alemáo e os diferentes Estados (o
background histonco de tudo isso, urn dos backgrounds hís­
tóncos essenciaís é o problema do Impérío e da administra­
cáo do l;npério") -v nesse texto que foi publicado em latim
com o titulo de Ratiostatus e traduzido para o francés mui­
to mais tarde, em 1711 ou 12, já entáo num outro contexto
histórico mas a,inda a propósito do Império em última ins­
táncia,_com o titulo de Os inieresses dospríncipes alemiies (a
traducáo parece urna traícáo, mas na verdade nao é: a ratio
statusé,de fato, o interesse dos príncipes alernáes), Chem­
nitz escreve o seguinte, durante a paz de Vestefália, 1647­
48, portanto: "Ouvímos todos os dias urna infinidade de
pessoas falarem da razáo de Estado. Todo o mundo se mete
tanto os que estáo enterrados na poeira das escolas quanto
os que ocupam os cargos da magistratura."> Portante ain­
da era urna novidade, urna novidade na moda em 1647. Fal­
sa novídado, diziam uns; falsa novidade porque, díziam es­
tes, na verdade a razáo de Estado sempre funcionou. Basta
Ier os histo~adores da Antiguidade para ver que, naquele
momento, so se talaya da razáo de Estado. De que fala Tá­
cito? Da razáo de Estado". De que ele mostra o funciona­
mento? Da razáode Estado. Donde essa nova e extraordiná­
ria investida do pensamento político no material histórico _
[nos! historiadores latinos e, sobretudo, em Tácito - para
saber se, efetívamente, nao havia ali urn modelo da razáo
de Estado e a possibilidade de extraír desses textos um se­
gredo, no tundo, mal conhecido, urn segredo enterrado, es-
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!hes dizer que, em tudo isso, tanto nessas poucas reflexoes
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liocentrismo, da descoberta da lei da queda dos corpos
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poderia simplesmente dizer: olhe, ali aconteceu urna coisa
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tes, na verdade a razáo de Estado sempre funcionou. Basta
Ier os histo~adores da Antiguidade para ver que, naquele
momento, so se talaya da razáo de Estado. De que fala Tá­
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mento? Da razáode Estado. Donde essa nova e extraordiná­
ria investida do pensamento político no material histórico _
[nos! historiadores latinos e, sobretudo, em Tácito - para
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de Estado e a possibilidade de extraír desses textos um se­
gredo, no tundo, mal conhecido, urn segredo enterrado, es-
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quecido durante toda a Idade Média e que seria recupera­
do por uma boa leitura de Tácito. Tácito como bíblia da ra­
záo de Estado. Donde o formidável retomo ahistória na­
queles anos.

Outros, ao contrário, disseram: de maneira nenhuma,
há uma novidade, urna novidade radical, e nao é nos histo­
riadores que se deve olhar, mas sim em tomo de nós, ou nos
países estrangeiros, para saber o que está acontecendo, e é
a análise do que há de contemporáneo que permitirá deter­
minar como funciona a razáo de Estado. [...]* Aqui convém
citar Chemnitz, porque é de fato um dos maís interessan­
tes, aquele que percebeu com perfeícáo que relacáo...r en­
fim, que em todo caso teve em vista urna analogía entre o
que acontecia no domínio das ciencias e o que acontecia no
dominio da razáo de Estado. Ele diz: claro, a razáo de Esta­
do sempre existiu, se entendermos por razáo de Estado o
mecanismo pelo qual os Estados podem funcionar", mas foi
necessário um instrumento intelectual absolutamente novo
para detectá-la e analisá-Ia, do mesmo modo que existem
estrelas que nunca foram vistas e que será preciso esperar,
para ve-las, o aparecimento de um certo número de instru­
mentos e lunetas. "0S matemáticos modernos", diz Chem­
nitz, "descobrirarn com suas lunetas novas estrelas no fir­
mamento e manchas no sol. Os novos políticos também ti­
veram as suas lunetas, por meios das quais descobriram o
que os antigos nao conheciam ou nos haviam ocultado com
cuidado.'?"

Inovacáo, portanto, imediatarnente percebída, dessa ra­
záo de Estado, inovacáo e escandalo. E assim como as des­
cobertas de Gali1eu - inútil tomar sobre isso - causaram no
campo do pensamento religioso o escandalo que voces sa­
bem, assim também a ratio status provocou um escandalo
no mínimo tao grande. Claro, o funcionamento real, o fun­
cionamento histórico e político desse escandalo foi bem di-

ferente, na lIle~da em que havia por trás disso tudo o pro­
b!ema da divísáo entre as Igrejas protestantes e a Igreja ca­
tolica, [el o problema da gestáo, por soberanos que se di­
ziam catolicos, de Estados em que funcíonava a tolerancia
corno a Franca. ~ás, pelo fato de os mais rigorosos e mais
ardentes partidanos da razáo de Estado terem sido, pelo
menos na F~an<;a, personagens corno Richelieu e Mazarín,
que talvez nao fossem de urna piedade intensa, mas que em
todo caso estavam cobertos com a púrpura, o escandalo re­
Iigioso provocad,? por ess: aparecirnento da nocáo, do pro­
blema, da questao da razao de Estado foi totalmente dife­
rente do que podernos ver no caso da física gali1eana. Ero
todo caso, escandalo, e escandalo a tal ponto que havia um
p~pa_que se chamava Pío V e que disse: mas a ratio status
nao e,. e;n absoluto, a razáo de Estado. Ratio status é ratio
diaboli, e a ,:azao do diabo"'. E houve toda urna literatura
contra a razao de Estado, que era inspirada, na Franca, ao
mesmo ternpo por urna espécie de catolicismo - eu ia dizen­
do mtegnsta -, em todo caso de um catolicismo por um
!ado ~tramontano,]Jfó-espanh?l e [por outro lad~l oposto
a política de Richelieu. Essa serie de panfletos foi muito
bem Identificada e estudada por Thuau em seu grosso vo­
lum,e sobre o pensamento político sob Richelieu". Remeto
voces a ele, extraindo simplesmente esta citacáo de um re­
verendo padre Gaude Clément, que era, creio eu, jesuíta e
que era ligado, ;nas nao sei até que ponto e em que medi­
da, aos espanhóís - foí para a Espanha, era simplesmente
um agente espanhol?, nao sei. Ern todo caso escreveu em
1637 urn livro que se chama O maquiavelismo jugulado, Ma­
r;,hlavelltsmus jugulatus,no qual diz, já no inicio, o seguinte:
Refletindo sobre a serta dos Políticos, nao sei o que devo

dízer, o que ~evo calar e com que nome devo chamá-Ia,
Devo deslgn~:la corno urn Politeísmo? Sim, sem dúvída,
porque o P,:litico ~espelta tudo e o que quer que seja pela
SImples razao política, Devo chamá-la de Ateísmo? Seria
adequado, porque o Político tem um respeito de circunstan­
era que somente a razáo de Estado determina; ele muda de
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cor e de pele, é capaz de mais transformacóes do que Pro­
teu. Devo denominá-Ia [sempre essa seita dos Políticos;
M.F.] Estatolatria? Seria o nome mais adequado. Se, em sua
indiferenca geral, o Político respeita alguma coisa, é para
conciliar os hornens com nao sei que divíndade, Deus ou
Deusa, que os gregos antigos invocavam sob o nome de Ci­
dade, que os romanos invocavam sob o nome de República
ou de Impérío, e que as pessoas de hoje invocam sob o no­
me de Estado. Eis a única divindade dos Políticos, eis o nome
mais adequado para designé-los.'?' Remeto voces também ­
enfim, há urnaliteratura imensa, voces váo encontrá-la mais
urna vez em Thuau - sirnplesmente ao título de um texto,
que é ainda mais tardío, que data de 1667 e que foi escrito
por um certo Raymond de Saint-Martin. O título do livro é
o seguinte: A verdadeira Religiiio em sua bata/ha contra todos
os erras contrários dos ateus, dos libertinos, dos matemáticos e de
todos osoutros' queestabelecem oDestino e a Fatalidade, dos pa­
giios, dos judeus, dos maomeianos, das seitas heréticas em gllral,
dos cismáticos, dos maquiavelistas e dos políticos".

Dessas díatríbes, eu gostaria de reter trés palavras. Pri­
rneíro, a palavra Maquiavel; segundo, a palavra político; ter­
ceíro, é claro, a palavra Estado. Maquíavel, primeiro. Numa
aula anterior", procurei lhes mostrar que, na verdade, a arte
de governar que a gente dos séculos XVI e XVII tanto bus­
cava, essa arte de governar nao podia ser encontrada em
Maquiavel pela excelente razáo de que nao estava aí, e nao
estava aí porque, assirn pensó, o problema de Maquiavel
nao é, justamente, a conservacáo do Estado em si. Acho que
voces váo ver isso melhor a próxima vez, quando abordare­
mos internamente esse problema da razáo de Estado. O
que Maquiavel procura salvar, salvaguardar, nao é o Estado,
é a relacáo do príncipe com aquilo sobre o que ele exerce
sua dominacáo: o que se trata de salvar é o príncipado como
relacáo de poder do príncipe com seu território ou sua po­
pulacáo. É algo totalmente diferente, portanto. Nao há, as­
sirn creio, arte de governar em Maquiavel. Apesar disso, Ma­
quiavel - e aqui seria necessário matizar muito o que eu
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lh~s diss; da primeira vez, que Maquiavel havía sido recu­
sa o na epoca da arte de governar: é mais com licado ue
ISSO, e, no fim das contas, nao é verdade - Ma~uiavel ':;tá
no centro do debate. Ele está no centro do'debate com va-
lores diversos, ora negativos ora ao contrári 'ti' N
verdade l tá " o, pOSI vos. a
d d ' e e es a no centro do debate durante todo o perío-

o e 1580 a 1650-1660. Está no centro do debate na
medida em ,que a coisa passa por ele, mas na meilida

o
e~

9ue a Ctsa e_dl~a através dele. Nao é por ele que passa, nao
e por e e ':.nao e nele que vamos encontrar urna arte de go­
vern,:". Nao foi ele que defíruu a arte de governar '
atraves do que ele disse que se vai buscar o que é a':;"as

d:
governar. Afinal de contas, esse fenómeno de discurso em
~ue se: buscar o que acontece, quando na verdade só se
, usca er alguma coisa através dele, nao é um fenómeno
uruco. Nosso Maquiavel, desse ponto de vista é Marx .
sa nao pass l ,:a C01-. a por e e, mas se diz através dele.

,PoIS bem, c?mo é que a coisa se diz através dele? Os ad­
ve~~o~~ razao de Estado, esses católicos pró-espanhóis
an - c e eu, todos eles dizem aos partidários da razáo de
Estado e aos que buscam a especificidade de urna arte de
governar: vocés pretendem que haja urna arte de overnar
bem autono~a, bem específica, diferente do exefcício da
sobe~arua, diferente também da gestáo pastoral Mas essa
arte e governar 9ue vocés afirmam existir, ser necessárío
encontrar, que sena racional, conformada ao bem de todos
de um tipo diferente das leis de Deus ou das leis da nature:
za, v:Jarn bem, essa,arte de governar na verdade nao exis­
te, nao tem consIstencia. Ela nao pode definir' d .
qu '7R' b na a mais
. e... o que. OIS em, os caprichos ou os interesses do rín-

cipe. Apro~ndem quanto voces quiserem sua idéia de~a
-:te especíñca de.governar, e só encontraráo Maquiavel Vo­
ces so e~contrarao Maquiavel, ou seja, nunca encontr~ao

~ada ~aIS que os caprichos ou as leis do príncipe. Fora de
~us, ora dassu~ leis, fora dos grandes modelos dados

pe a natureza, IStO e, no fim das contas, por Deus, fora do
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principio de soberania, nao há nada, só há o capricho do I'rín­
cipe, só há Maquiavel. E é nesse momento que M~qUlavel

vai representar o papel de contra-exemplo, de crítica, de
exemplo de reducáo da arte de gove~ara nada mais que a
salvacáo, nao do Estado, mas do principado. A govem~­

mentalidade nao existe. Eis o que querem dizer os adversa­
rios da razáo de Estado quando dizem: voces nao passaIn
de uns maquiavelistas. Voces nao encontraráo essa arte de
govemar. E, ainda por cima (é o que ;:fulnnocent Gentillet,
de que já !hes falei"), po.?e~os_at~ dizer que utilizar os
principios de Maquiavel nao so nao e estar na pista de uma
arte de govemar, mas é urn péssimo instrumento para o
próprio príncipe, que correrá o risco de perder seu trono_e
seu principado, se os aplicar". Lago, Ma<¡Ulavel perrrut: nao
só reduzir o que se buscava na especifiodade da raz~o de
Estado, mas mostrar que é imediata;nente contraditono e
nocivo. E, mais radicalmente ainda, ha outro argumento que
consiste em dizer: mas, quando se prescinde de Deus, quan­
do se prescinde do principio fundamental da soberarua de
Deus sobre o mundo, a natureza e os homens, para tentar
encontrai urna forma de govemo específica, no fundo a que
se vai chegar? Aos caprichos do príncipe, como [já] lhes dis­
se, depois também a impossibilida~e de fundar acuna dos
homens qualquer forma de obrigacáo. Tirem Deus do ,SIste­
ma, digam as pessoas que é preciso obedecer, e q~e e pre­
ciso obedecer a um govemo - em !,om,e de que~ p:ecls~
obedecer? Se já nao há Deus, já nao ha leis. Se ja nao ha
Deus, já nao há obrigacóes. E alguém,diss:: ",Se Deus n~o

existe tuda está permitido." Esse alguem nao e quem voces
pensam". É o reverendo padre Contzen, no Politicorum libri
decem, o Livro dos políticos, que data de 162?'". Foi em 1620
que disseram": se Deus nao existe, tuda e permitido, Ver
como o aparecimento das questóes de Estado, da govema-

..M. Foucaultacrescenta: em termos [palavra inaudível}, já que era
emlatim

mentalidade na Rússia em meados do século [XIX] * nao pro­
vocou a mesma questáo, o mesmo problema". Se Deus nao
existe, tuda é permitido; lago, Deus tem de existir [...J'"

Quanto aos partidários da razáo de Estado, uns váo di­
zer: na ve.:dade, nao temas nada a ver com Maquiavel. Ma­
quíavel nao nos proporcíona o que buscamos, Maquiavel,
na verda?e, nada .malS ~ que urn maquiavelista, nada mais
qU,e alguem que so faz cálculos em funcáo dos interesses do
pm:'0pe, e nos o recusamos como tal. De modo que vocés
estao vendo que a recusa a Maquiavel vai se dar dos dais la­
dos. Do lado dos que críticam a razáo de Estado, dizendo
que, no firn das cantas, a razáo de Estado nada maís é que
1!aqUlavel; e dos que sao partidários da razáo de Estado [el
vao dizer: mas, na verdade, o que buscamos nao tem nada
a_ver com Maquiavel, ,Maquiavel é bom para jogarmos aos
caes. Dentre os partidarios da razáo de Estado, no entanto
al~ns váo aceitar o desafio e dizer: pois muito bem, Ma­
quiavel, pelo menos o dos Comentdrios", se nao o do Princi­
pe, esse Maquiavel pode sim nos servir, na medida em que
ele tentou efetivamente identificar, fora de todo modelo na­
tural e fora de todo fundamento teológico, o que seriam as
necessídadss internas, intrínsecas a cidade, as necessidades
das .rela~6e~ entre os que govemam e os que sao govemados.
Assim, ~oces encontrarao alguns apologistas de Maquiavel,
nunca, e claro, entre os adversários da razáo de Estado, mas
entre algun;;, so~ente alguns, dos que apóiam a razáo de
Estado. Voces terao o exemplo de Naudé, agente de Riche­
lie~; que ~screve urna_obra em, que faz o elogio de Maquia­
vel , e ate encontrarao tambem, num sentido paradoxal­
mente cristáo, urn livro de urn certo Machan", que explica
que Maquiavel é totalmente conforme ao que se encontra
na Bíblia". E ele nao escreve isso para mostrar que a Bíblia

"'M.E: xvn
*'lo M. Foucaultacrescenta: o mesmo {palavra inaudível}
"'...>!- O fimda frase é inaudível (última palavra. um Estado).
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principio de soberania, nao há nada, só há o capricho do I'rín­
cipe, só há Maquiavel. E é nesse momento que M~qUlavel

vai representar o papel de contra-exemplo, de crítica, de
exemplo de reducáo da arte de gove~ara nada mais que a
salvacáo, nao do Estado, mas do principado. A govem~­

mentalidade nao existe. Eis o que querem dizer os adversa­
rios da razáo de Estado quando dizem: voces nao passaIn
de uns maquiavelistas. Voces nao encontraráo essa arte de
govemar. E, ainda por cima (é o que ;:fulnnocent Gentillet,
de que já !hes falei"), po.?e~os_at~ dizer que utilizar os
principios de Maquiavel nao so nao e estar na pista de uma
arte de govemar, mas é urn péssimo instrumento para o
próprio príncipe, que correrá o risco de perder seu trono_e
seu principado, se os aplicar". Lago, Ma<¡Ulavel perrrut: nao
só reduzir o que se buscava na especifiodade da raz~o de
Estado, mas mostrar que é imediata;nente contraditono e
nocivo. E, mais radicalmente ainda, ha outro argumento que
consiste em dizer: mas, quando se prescinde de Deus, quan­
do se prescinde do principio fundamental da soberarua de
Deus sobre o mundo, a natureza e os homens, para tentar
encontrai urna forma de govemo específica, no fundo a que
se vai chegar? Aos caprichos do príncipe, como [já] lhes dis­
se, depois também a impossibilida~e de fundar acuna dos
homens qualquer forma de obrigacáo. Tirem Deus do ,SIste­
ma, digam as pessoas que é preciso obedecer, e q~e e pre­
ciso obedecer a um govemo - em !,om,e de que~ p:ecls~
obedecer? Se já nao há Deus, já nao ha leis. Se ja nao ha
Deus, já nao há obrigacóes. E alguém,diss:: ",Se Deus n~o

existe tuda está permitido." Esse alguem nao e quem voces
pensam". É o reverendo padre Contzen, no Politicorum libri
decem, o Livro dos políticos, que data de 162?'". Foi em 1620
que disseram": se Deus nao existe, tuda e permitido, Ver
como o aparecimento das questóes de Estado, da govema-

..M. Foucaultacrescenta: em termos [palavra inaudível}, já que era
emlatim

mentalidade na Rússia em meados do século [XIX] * nao pro­
vocou a mesma questáo, o mesmo problema". Se Deus nao
existe, tuda é permitido; lago, Deus tem de existir [...J'"

Quanto aos partidários da razáo de Estado, uns váo di­
zer: na ve.:dade, nao temas nada a ver com Maquiavel. Ma­
quíavel nao nos proporcíona o que buscamos, Maquiavel,
na verda?e, nada .malS ~ que urn maquiavelista, nada mais
qU,e alguem que so faz cálculos em funcáo dos interesses do
pm:'0pe, e nos o recusamos como tal. De modo que vocés
estao vendo que a recusa a Maquiavel vai se dar dos dais la­
dos. Do lado dos que críticam a razáo de Estado, dizendo
que, no firn das cantas, a razáo de Estado nada maís é que
1!aqUlavel; e dos que sao partidários da razáo de Estado [el
vao dizer: mas, na verdade, o que buscamos nao tem nada
a_ver com Maquiavel, ,Maquiavel é bom para jogarmos aos
caes. Dentre os partidarios da razáo de Estado, no entanto
al~ns váo aceitar o desafio e dizer: pois muito bem, Ma­
quiavel, pelo menos o dos Comentdrios", se nao o do Princi­
pe, esse Maquiavel pode sim nos servir, na medida em que
ele tentou efetivamente identificar, fora de todo modelo na­
tural e fora de todo fundamento teológico, o que seriam as
necessídadss internas, intrínsecas a cidade, as necessidades
das .rela~6e~ entre os que govemam e os que sao govemados.
Assim, ~oces encontrarao alguns apologistas de Maquiavel,
nunca, e claro, entre os adversários da razáo de Estado, mas
entre algun;;, so~ente alguns, dos que apóiam a razáo de
Estado. Voces terao o exemplo de Naudé, agente de Riche­
lie~; que ~screve urna_obra em, que faz o elogio de Maquia­
vel , e ate encontrarao tambem, num sentido paradoxal­
mente cristáo, urn livro de urn certo Machan", que explica
que Maquiavel é totalmente conforme ao que se encontra
na Bíblia". E ele nao escreve isso para mostrar que a Bíblia

"'M.E: xvn
*'lo M. Foucaultacrescenta: o mesmo {palavra inaudível}
"'...>!- O fimda frase é inaudível (última palavra. um Estado).



>1- o manuscrito (p. 20) apresenta aqui um desenvolvimento so­
bre a teoria do contrato como meio para"deter a insidiosa questao de
Contzen": "Mesmo que Deus nao exista,o homerné obrigado.Porquem?
Porsi mesmo." Tomandoo exemplo de Hobbes, M. Foucaultecrescen­
ta:"O soberanoassim instihúdo, sendo absoluto,nao serálimitado por
nada. Logo,poderá ser plenamente um 'govemante'."

está repleta de horrores, mas para mostrar que mesmo en­
tre os pOYOS que sao conduzidos por Deus e por seus profe­
tas há urna especificidade irredutível do governo, urna cer­
ta ratio status, urna certa razáo de Estado que funciona por
si mesma e fora das leis gerais que Deus pode dar ao mun­
do ou anatureza. Eis no que conceme a Maquiavel."

Em segundo lugar, a palavra "político(a)".Voces viram
que em todas essas diatribes contra a razáo de Estado, [en­
contramos] a palavra "política". [Antes de mais nada.] como
voces devem ter notado, a palavra "política" é sempre em­
pregada de maneira negativa, e [além disso] "política" nao
se refere a alguma coisa, a urn domínio, a um tipo de práti­
ca, mas a pessoas. Sao "os políticos". Os políticos sao urna
seita, isto é,urna coisa que exala ou roca a heresia. A pala­
vra "político[s]" aparece aquí, portante, para designar pes­
soas que, entre si, unem certa maneira de pensar, certa ma­
neira de analisar, de raciocinar, de calcular, certa maneira de
conceber o que um govemo deve fazer e em que forma de
racionalidade se pode apoiá-lo. Em outras palavras, o que
apareceu primeiro no Ocidente do século XVI e do século
XVIInao foi a política como domínío, nao foi a política como
conjunto de objetos, nao foi nem mesmo a política como pro­
físsáo ou comovocacáo, foram os políticos, OU, se quiserern.
urna certa maneira de colocar, de pensar, de programar a
especificidade do govemo em relacáo ao exercício da sobe­
rania. Por oposícáo ao problema jurídico-teológico do fun­
damento da soberanía, os políticos sao os que váo tentar
pensar em si mesma a forma da racionalidade do govemo.
E [él simplesmente no meado do século XVII que voces
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~~::;a:~~e;m~P~li:~a, a politica. entendida entáo como
vra "a politica" e Prt e acao. Voces váo encontrar a pala-

m ce o numero de text .
marques du Chastelet", váo encontrar tOS, e;n particular do
E, quando Bossuet fala da "polín tir ambem em Bossuet.
tura?" vocés véem ca ada da Sagrada Escrí-
deí ' que nesse momento a líti '1

eixou de ser urna heresia A liti . po ca, e caro,
maneira de pensar ' . . po. ca deíxou de ser urna
fa de raciocinar pr~;:n: ~e~:o~~di;nd'duos, certa manei­
um domínio um d ,. al' VI uos. Ela se tomou

. ' orrumo v: onzado de fo ..
m,;dida em que tenha sido inte ad .rma pO~ltiva na
práticas, nas maneiras de fazer f tra ~as mstitui~oes, nas
rania da monarquia absoluta fra~~s~ o ~Istema,de sobe­
mente o homem que fez a razáo de E t' ;ws XIV e preClsa­
especificidade nas formas gerais da s~ba o ~n~ corn ~ sua
I,:gar,absolutamente singular a Luís ~rarua. que da~
tona e que, precisamente ele conse . er:' toda essa rus­
te na sua prática, mas e~ todo ~u-nao sunplesmen­
veis da sua monarquia (volt sos 71 IDs manifestos e visí­
manifestar a liga~ao a articulare:, a ISSO da próxima vez') ­
a diferen~a de nível' a diferenacao, mas, ao mesmo tempo,
[da] soberania e [d~] govem ~~d;~~ a especificidade
de Estado, e quando ele diz~' EWtS d e, de fato, a razáo

, o s a o sou eu"" .
mente essa costura soberanía- ~ I e preasa­
meiro plano E t d govemo que e posta em pri-
tirada da S~gr:a°Esoc:;~~}uando,Bossuet diz "a política
urna coisa que perde suas c~n:fO~tica toma-se portanto
um domínío, um con'unto de ob' acoes negativas. Torna-se
~ao de poder. [EOOm,) ela é tirad~e~~sS~m tipo de organíza­
dizer que a reconcilio - grada Escntura quer

acao com a pastoral li'
todo caso, a modalidade d I _ re glosa ou, ern
giosa foi estabelecida E seas re acoes corn a pastoral reli-

" acrescentannos a isso que essa

~ M.Foucault acrescenta· tentarem II
CE. suas observa~Oes na u1a o:' a gumas palavras inínteligíveisJ

teatro sob LuísXIV ' a segumte, sobre o papel político do
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vêem aparecer a política, a política entendida então como 
domínio ou como tipo de ação. Vocês vão encontrar a pala­
vra "a política" em certo número de textos, em particular do 
marquês du Chastelet", vão encontrar também em Bossuet. 
E, quando Bossuet fala da "política tirada da Sagrada Escri­
tura"44, vocês vêem que nesse momento a política, é claro, 
deixou de ser uma heresia. A política deixou de ser uma 
maneira de pensar própria a certos indivíduos, certa manei­
ra de raciocinar própria a certos indivíduos. Ela se tomou 
um domínio, um domínio valorizado de forma positiva na 
medida em que tenha sido integrada nas instituições, nas 
práticas, nas maneiras de fazer, dentro do sistema de sobe­
rania da monarquia absoluta francesa. Luís XIV é precisa­
mente o homem que fez a razão de Estado entrar com a sua 
especificidade nas formas gerais da soberania. O que dá um 
lugar absolutamente singular a Luís XIV em toda essa his­
tória é que, precisamente, ele conseguiu- não simplesmen­
te na sua prática, mas em todos os rituais manifestos e visí­
veis da sua monarquia (voltarei a isso da próxima vez*) -
manifestar a ligação, a articulação, mas, ao mesmo tempo, 
a diferença de nível, a diferença de forma, a especificidade 
[da] soberania e [do] governo. Luís XIV é, de fato, a razão 
de Estado, e, quando ele diz "o Estado sou eu", é precisa­
mente essa costura soberania-governo que é posta em pri­
meiro plano. Em todo caso, quando Bossuet diz "a política 
tirada da Sagrada Escritura", a política toma-se portanto 
uma coisa que perde suas conotações negativas. Toma-se 
um domínio, um conjunto de objetos, um tipo de organiza­
ção de poder. [Enfim,] ela é tirada da Sagrada Escritura quer 
dizer que a reconciliação com a pastoral religiosa ou, em 
todo caso, a modalidade das relações com a pastoral reli­
giosa foi estabelecida. E, se acrescentarmos a isso que essa 

~ M. Foucault acrescenta: tentaremos [a/gutnQS palavras inínteligíveisl 
Cf. suas observações, na aula seguinte, sobre o papel político do 

teatro sob Luís XIY. 



política lirada da Sagrada Escritura em Bossuet leva acon­
clusáo de que o galicanismo é fundamentado, isto é, que a
razáo de Estado pode atuar contra a Igreja, vemos que série
de reviravoltas se efetuaram entre o momento em que se
lancavam anátemas contra os políticos, [em que] se associa­
va os políticos aos maometanos e aos heréticos, [e] em que
o bispo de Tours lirava da Sagrada Escritura o direito de Luís
XIVter urna política comandada pela razáo de Estado e, por
conseguinte, específica, diferente ou mesmo oposta a da
monarquia absoluta da Igreja.O Império está de fato morto.

Enfim, em terceiro lugar, depois de Maquiavel e da po­
lítica, o Estado. (Aqui serei muito breve, porque vou falar
disso mais demoradamente a próxima vez.) Claro, seria urn
absurdo dizer que o conjunto das instituicóes que chama­
mos de Estado data desses anos de 1580-1650. Nao teria
sentido dizer que o Estado nasce entáo. Afinal de contas, os
grandes exércitos já aparecem na Franca, se organizam com
Francisco l. O fisco está instituído há mais tempo ainda. A
justica, há mais tempo ainda. Logo, todos esses apare!hos
existiam. Mas o que é importante, o que convém reter, o
que em todo caso é um fenómeno histórico real, específico,
irredutível, é o momento em que esse algo que é o Estado
comecou a entrar, entrou efetivamente na prática refletida
dos homens. O problema é saber em que momento, em
que condícóes, sob que forma o Estado comecou a ser pro­
jetado, programado, desenvolvido, no interior dessa prática
consciente das pessoas, a partir de que momento ele se tor­
nou um objeto de conhecimento e de análise, a partir de
que momento e como ele entrou nurna estratégia meditada
e concertada, a partir de que momento o Estado comecou a
ser invocado, desejado, cobicado, temido, repelido, amado,
odiado pelos homens. Resumindo, é essa entrada do Estado
no campo da prática e do pensamento dos homens, é isso
que é preciso procurar apreender.

O que eu gostaria de lhes mostrar, o que tentarei !hes
mostrar é como se pode efetivamente situar a emergencia
do Estado, como objeto político fundamental, no interior de

urna história mais geral 'hi' .
lidade, ou ainda se vo~e;ue e a. stona da govemamenta-

~as depoder, Se/bem que t;~~:e~g~~::~~aIdaSráti­
gi:\~~~~: ~~i~:=rc~~a ~enao desenvolv'er um:ron~tI~~
falam do Estado que faze!:, :~r, trr;as~u llergunto: os que
volvimento do Éstado das t IS ~na dO stado, do desen­
ra nao sao recis ' pre ensoes o Estado, porventu-
de através da his~:n:e ~:¡::; desenvolvem urna entida­
que seria o Estado? E se~ Esta::n~~~tolog¡a dessa coisa
maneira de govemar? Se o Estado nao ~sse rnars que urna
tipo de govemamentalidade? E osse mais que urn
cóes de poder que vemo . L se, de fato, todas essas rela-

. s se lonnarem pouc
partir de processos múltiplos e bem difere t o a PdoUCO a
tros, e que pouco a pouco se e n es uns os ou­
sas práticas de governo fosse~agulaIne fazern efeito, se es­
tir do que se constituiu o Estadtr~::::nte aquiIo a par­
momento, que o Estado nao é na hí tó que dizer; nesse
monstro frio ue - IS ona essa especie de
como urna eS~éci;~~~~~~~~crescer e de se desenvolver
sociedade civil.Tratar-se~a d o amea~ador acuna de urna

~:~l~~a::~~~;l=e~~~~~~ ~~:~~:a;~~;~:~
ta coísa ao mesmo tem p frá o século XVI, certa coisa, cer­
Estado. Mas o Estado ~~da ágíl e obcecants que se chama
governo, e nao o govemo que~":::neq'::'uurna peripécia do
Ou, em todo caso o Est do é rns, . mento do Estado.
talídade. Por hoj~ é só aOo e u;na penpeaa da govemaInen­
sarnents da razáo de E~ta~.;,roxuna vez, falarei rnaís precí-
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uma história mais geral, que é a história da governamenta­
lidade, ou ainda, se vocês preferirem, no campo das práti­
cas de poder. Sei bem que há quem diga que, ao falar dopo­
der, não se faz outra coisa senão desenvolver uma ontolo­
gia interna e circular do poder, mas eu pergunto: os que 
falam do Estado, que fazem a história do Estado, do desen­
volvimento do Estado, das pretensões do Estado, porventu­
ra não são precisamente os que desenvolvem uma entida­
de através da história e que fazem a ontologia dessa coisa 
que seria o Estado? E se o Estado não fosse mais que uma 
maneira de governar? Se o Estado não fosse mais que um 
tipo de governamentalidade? E se, de fato, todas essas rela­
ções de poder que vemos se formarem pouco a pouco a 
partir de processos múltiplos e bem diferentes uns dos ou­
tros, e que pouco a pouco se coagulam e fazem efeito, se es­
sas práticas de governo fossem precisamente aquilo a par­
tir do que se constituiu o Estado? Haveria que dizer, nesse 
momento, que o Estado não é na história essa espécie de 
monstro frio que não parou de crescer e de se desenvolver 
corno urna espécie de organismo ameaçador acima de urna 
sociedade civil. Tratar-se-ia de mostrar como uma socieda­
de civil, ou antes, simplesmente urna sociedade governa­
rnentalizada instituiu, a partir do século XVI, certa coisa, cer­
ta coisa ao mesmo tempo frágil e obcecante que se chama 
Estado. Mas o Estado nada mais é que urna peripécia do 
governo, e não o governo que é um instrumento do Estado. 
Ou, em todo caso, o Estado é uma peripécia da govemamen­
talidade. Por hoje é só. Da próxima vez, falarei mais preci­
samente da razão de Estado. 



com sua reducéo Hao nível de serva dateología", que ela veio a ser
considerada "uro procedimento puramente teórico e abstrato".
Sabemos a importancia que essa releitura da filosofía antiga em
termos de exercícios espirituais terá parao trabalho de Foucault a
partir de 1980.

3. Sobre essa leítura das medítacóes cartesianas, cf "Mon
corps, ce papier, ce feu" (1972), DE, Il, n? 102, pp. 257-8 (a medi­
ta¡;5o cartesiana como exercício que modifica o próprio sujeíto), e
r:Herznéneutique du sujet, op. cit., pp. 340-1 ("[A] idéia de medita­
~o, nao como jogo do sujeito coro seu pensamento, mas como
jogo do pensamento sobre o sujeito: no fundo, é exatamente ísso
que Descartes ainda fazia nas MeditafOes [...[". Em 1983, em sua
longa conversacáo coroDreyfus e Rabinov, "A propósitoda genea­
logia ética", Foucault nao consideramais Descartescomo herdei­
ro de urna concepcáo da filosofía fundada no primado da condu­
tade si,mas,ao contrario, como o primeiro a rompercom ela:"(...)
nao se deve esquecer que Descartes escreveu 'medítacóes' - e as
medítacóes sao urna prática de si. Mas a coisa extraordinária nos
textos de Descartes é que ele conseguiu substituir um sujeito
constituído gracas a práticas de si porum sujeitofundador de prá­
ticasde conhecimento. l...)Até o sécu1oXVI, o ascetismo e o aces­
so averdade estáo sempre rnais ou menos obscuramente ligados
na cultura ocidental. [...] Depois de Descartes, é urn sujeito do co­
nhecimento nao adstríto aascese que vé o día" (DE, IV; n? 326, pp.
410 e 411).

4.Regulae ad directionem ingenii / Regras para a diredio doespi­
rito, obra redigida por Descartes ero 1628 e publicada depois da
sua morte emAmsterdam, em 1701 (depois de urna traducáo fla­
menga publicada em 1684) ín R. Descartes opuscuIa posihuma. A
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6.Talvez se deva ver nesse desenvolvimento urna alusáo aos
trabalhos de Philippe Aries (r:Enfant et la viefamiliale sous /'Ancien

...

NOTAS

. (1524-1526)' revolta dos camponeses alernáes,
1. Bauernkri~ . '"a' Alsácia e Alpes austríacoS. Esse

na Suábia, Francoma, 'Iuríngía, t das revoltas camponesas do
n:ovU:n~;o .que, not~~o~~:~ne~cesso das rorvéias, as usurpa-
seculo f','1, visava an . ,,' nhoríaís adqwnu urn.' busos das mstanClas se I

~6es de se~~éllS e os ~ ,. e 1525 notadaroente sob a influencia
caráter religtoso, no rruCl~rd(cf suPra, p. 293, nota 25). A repressao
dos anabatistas de Mun: . es católicos e luteranos fez mais de
levada a cabo pelos pnnClp M" lsTheologe der&va­
100.000 martas. Q. Eh Blo~h, ¡Th07;'0/;''::o.s Münzer, théologien
tution, Berlim. Aufge au- er ag, dilI Paris Julliard 1964 reed.

iooíuti trdfrMdeGan ac, ' ' 'de la Révo uium, a. .' Munzer(1489-1525) et les lut-
"10-18" , 197~~ L. G. Walter',ThomasParls A. Picard, 1927; M. Pian­
tessociales /¡ l epoque de la~'des dsans Parls Le Oub fran­
zola, Thomas Munzer, oUd!ha tuerr; 19ts.~ G 'Leon~d, Histoire gé-
r;aisdulivre, "Portr~ts 15 ?lIe , 't' l' .93-7.
nérale du protestanitsme. op. cit.,ed. 19~ . _~!J. história da filoso-

2. Convém aproximar essa peno aca artigo"Exercices
d "wn ano antes, em seu

fia da que P.Ha ot expos, . h t études 1ft section
splrituels", Annuaire de l'École prattque des au estuels et Philosophi~

• """'" 1977 P 68 (reed. In Id., Exeraces spm fi
l. LJVVU·,. É' . stiniennes, 1981, p. 56): enquanto a ­
antioue, París, tudes au~ . nsistia num "métodode forma­
losofia, ern seu aspecto on&rf' ca e de enxergar O mundo, [...]
r;ao para urna nova IDsfanerra_ edVl.v~~memlf foi na Idade Média,
uro esforco de tran ormacao o '
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Régime, París, Plan, 1960; reed. París, Le Seuil, "Lunivers histori­
que", 1973; ed. resumida, "Poinls Hístoíre", 1975 [Ristória social da
crian>" e da¡amma,LTC, 1981]), que acabava de prefaciar La Cioi­
litépuérile d'Érasme (París, Rarnsay, "Reliefs", 1977), situando esse
texto na tradicáo dos manuais de cortesia: "Esses manuscritos de
cortesiasao, no século xv, paraa maneirade se comportar, o equi­
valente das redacóes de costumes para o direito; no século XVI,
sao redacóes de regras consuetudinárias de comportamento ('có­
digos de comportamento',dizem R Chartier, M.-M. Compére e D.
Julia ¡r:Éducation en France du XVI' au XVIII' siéde, París, Sedes,
1976]), que definiam como cada um devia Se portar em cada cir­
cunstanciada vida cotidiana" (p. X). O texto de Erasmo, nesse VQ­

lume, é precedido de urnalonga nota de AlcideBonneau, retoma­
da na edícao de Isidore Lisieux (París, 1877), sobre os "lívros de
civilidade desde o século XVI" (cf. também, sobre as fontes e a
posteridade da obra de Erasmo, N. Elías, ÜberdenProcess derZivi­
lization. Soziogenetische und psychogenetische Untersuchungen, Berna,
Francke, 1939 / La Civilisation des moeurs, Paris, Calmann-Lévy,
1973; reed. Le Livre de Poche, "Pluríel", 1977, pp. 90-140 red. bras.:
O processo civilizador, 2 vols., Jorge Zahar, 1995]). No artígo que
dedicou a Ph.Aries depois da sua morte, em 1984,Foucault escre­
via: "Max Weberse ínteressava, antes de mais nada, pelas condu­
tas económicas;Aries, pelas condutas concementes avida" (liLe
souci de la vérité", DE, rv, n? 347, p. 647.

7. Sao Tomás de Aquino, Deregno, em Opera omnia, t. 42, Ro­
ma, 1979, pp. 449-71 / Du royaume, trad. fr.M. Martín-Cottíer,París,
Egloff, "Les classiques de la politique", 1946.

8. lbid.,1, 1; trad. fr., p. 34: "l...] o rei é aquele que governa a
multidáo de urnacidade ou de urna provincia, e o faz tendo em
vista o bem comum".

9. Ibid., 1, 12; trad. fr., p. 105: "Como as coisas da arte imitarn
as da natureza [...L o melhor pareceser extrair o modelo do oficio
do rei da formado govemo natural. Ora. encontrarnos na nature­
za um govemo universal e urn govemo particular. Um govemo
universal, segundo o qual todas as coisas estáo contidas sob o go­
verno de Deus, que dirige o Universo pela Providencia..."

10. lbid" 1, 13; trad. fr., p. 109: "Ao todo, há que considerar
duas operacóes de Deus no mundo: urnapela qualele o cría, a ou­
tra pela qual ele o gcvema, urnavez criado."

quer~.~Je:d. fr., p. 29: "[~.J o carpo do homem ou de qual­
díretríz com . gregaria se nao houvesse no cOlpo certaforca

12 Ibi~ VISando o be~ com~ de todos os membros".
multi.d-· " trad. ,fr:, p.29. É preciso haver, portante, em toda

ao, um pnncrplO díretor,"
13. lbid., 1, 15; trad. fr, p. 124: "Como [ J o fim d id

ora levamos com hone tid d ~ beati ... a VI a que
é do ofício d . s.a e e ~ eatitude celeste, por essa razáo

o rei proporcionar a multidáo urn .d b
me convém aobtencáo da beatitudeceleste" a VI a oa, confor-

14. G. Supra, p. 113, nota 34. .
15. Cf. supra, p. 116, nota 48.
16. Cf. supra, aula de 22 de fevereiro, pp. 222 ss.
17. Sobre essa caracteriza,ao d di

centista,d. Les Mots el 1 eh o. Cosmos me eval e renas-
18 Ibíd es oses.op. CIt.,cap. TI, pp. 32-46.

. l., pp. 64-91.

ci V. 19tiOiovanruBotero (1540-1617), Delia ragion diStato libridie­
/Ro.ene a,~ppresso 1 Cíolítí, 1589; 4~ ed. aumentada Míláo 1598

lson r: ouvernement d'Estat endix livres trad fr 6 Cha'
chez Guillaume Ch di' Pari ,. .. ppuys,

di - au ere, s, 1599. A obra foi objeto de duas
ree coes recentes, urna de L Firpo Turim UTEf 11el .. ti.
ci", 1948, a.outra de C. ContWsio, Roma,Donzelli, 19~s;lcr po ti-

de' m~~~~~~1,l' "J. de 1997, p. 7: "Ragione di Stato si·e notizia
a on are,conservare e ampliare un dominio E ti '

v~ che, sebbene.assolutamente parlando, ella si stende ~!tr:
p ~dette, nondimeno pareche piustrettamente abb ·1
servazron h l'al dall' raCCI a COn­
dazione."eT~a¡ fr tre, 4"- '~Esaltre due píú rampliazione che la fon-

., p.. tat est une ferme do 'ti 1
peuples; & laRaison d'Estat est la co oissance rruna on sur es
afonder, conserver, & agrandír unet'lle domíndaetisOm

n
oye&n~ propres

TI est bi seígneuna
d len :vray, P?urparler absolurnent, qu'encare qu'elle s'estén-

e aux troís susdítes partías, il semble ce neantmoins '11
brass,e plus estroictementla conservation que les autre;~ed:s:~=
tres l estendue plus que la fondation."

ralis:el. ~i~eyne, LePain et le C~,rque Sociologie historique d'un plu­
" . P, que, París, Le Seuil, L'Uruvers historique" 1976 d
Poínts Histoire", 1995. ' ,ree .

livr
22. Pode parecer curioso que Foucault faca aqui o elogio de

um o que se mscrev ti . o-
histórica d Ra e exp cltamente na corrente da sociologia

. - e . ymond Aron e sobre o qua!seu autor confessa ue
o havena escnto de urna forma totalm t dif qen e erente, se houvesse
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compreendido entáo a sígníñcacáo da metodologia foucaultiana
(d. seu ensaio, "Fouceult révolutionnel'histoire" (1978), ln ay. cit.,
p. 212: "I...] acreditei e escreví, equivocadame~te, que o pao e o
circo tinhamporobjetivo estabelecer urna ~ela~~o ~ntre goveman­
tes e govemados DU respondiam ao desafio objetivo que eram..os
govemados"). Segundo P.Veyne, a quem fiz ~ pergunta, convem
levarem conta o humor de Foucault na referencia que faz 3,? seu
livro. É claro, no entanto, que a análise que P. V~e. prop,?e do
evergetísmo (JIdoacóes de uro indivíduo~~a a"coletiVldade ~ P: 9,
ou "liberalidades privadas em favor do publico, p ',20), s~a dístín­
r;ao entre as formas livres e estatutárias de evergesla, o VInculo es­
tabelecído com diversaspráticas (mecenato, larguezasob h~ore:n
e liberalidades funerarias) e categorias so.ciai: DU at?r~s (no~vels,
senadores, imperadores), o realce de monvacoes múltiplas (píeda­
de desejo de ser estimado, patriotismo), etc. podiam constituIr,.ao
ve; de Poucault, o modelo de urna prática histo~o~~ca ~ostil a
urna explicacáo de tipo causal e preocupadaem mdiVldualizar os
acontecimentos. O. P.Veyne, Comment onécrit ['histoire, op. cit. (1~
ed Paris Le Seuil, 'TUnivers hístoríque", 1971), p. 70: "0 proble­
m; da c~usalidade em hístóría é urnasobrevivéncia da.era. paleo­
epistemológica." Como precisaD. Defert,a: teses.nomm~.sta~ d;
PaulVeyne desenvolvidas em "Foucault revolutionne 1~sto.rre
(mas jápresentes em Comment onécrit I'histoire), foram di~cutidas
por Foucault, com o grupo de pesquisadores que se reumam em
sua sala 11durante os dois anos em que tratou da govemamenta­
lidade e' da razáo polftica liberal" ("Chronologie", DE,1,p.53).

23. Sobre esse tratado, ou melhor, sobre esses tratados, que
assinalaram o nascimento da Europa política moderna, cf. injra,
pp. 411-2, nota 9. _.'

24 Filho de urn alto ñmcíonérío alemáo, Martin Chernrulz,
que ha~a sido chanceler de dois príncipes do I~pério,. B~~law
Philipp von Chemnitz (1605-1678) estudou díreito e his~ona em
Rostock e lena. Foi nessa universidade que sofreu a infh~encla do
iurista calvinista DominicusArumaeus (1579-1637), considerado o
~dor da ciencia do direito público alemáo, cuja escala t~ um
papel determinante na crítica da ideologia imperial. Tendo ínter­
rompido seus estudos por volta de 1627, po.r !U0tiVOS ~~ perma­
necem obscuros, Chemnitz serviu corno oficial.no e;erclto neer­
landés, depois no exércitosueco, onde !e~ carre1!a ate ~644, e ~or­
nou-se historiógrafo de Cristina da Suecia.A Dlsserlatio de raiume

status in Imperio nostro Romano-Gennanico veio a lume em 1640
(data contestada: talvez 1642 ou 1643; cf. R. Hoke, "Staatsrason
und Reichverfassung bei Hippolithus a Lapide", in R. Schnur, ed.,
Staatsrdson. Studíen zur Gesehiehte einen politischen Begriffs, Berlim,
Duncker & Humblot, 1975, pp. 409-10 n. 12 e p. 425; M. Stolleís,
Hisioire du droii public enAllemagne, 1600-1800, trad. fr. citada [su­
pra, p. 34, nota 25], p. 303 n. 457 sobre o estado da discussáo), com
o pseudónímo de Hippolithus a Lapide. A obra teve duas tradu­
~6es francesas, urnade Bourgeois du Chastenet, Interets des Prin­
ces d'Al!emagne (Freístade, [s.n.], 1712, 2 vols.), baseada na primei­
ra edicáo datada de 1640, a outre, mais completa, de S. Formey, Les
Vrais lniérétsde l'Allemagne (Hala, [s.n.], 1762, 3 vols.), baseada na
segunda edícáo de 1647. Foucault, que confunde aqui as datas das
duas edícóes, faz referencia aprimeira traducáo. Urna nova edicáo
da obra, a cargo de R.Hoke, está em preparacáo ("Bibliothek des
deutschen Staatsdenkens", sob a dir. de H. Maier e M. Stolleis,
Frankfurt/M., Insel Verlag).

25. Díssertatio. op. cít., t. 1, ed. de 1712, p. 1 (cf. ed. de 1647,
p. 1).. Citado por E Thuau, Raison d'ÉtatetPensée politique ii l'époque
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Trata-se da primeira frase da Dissertatio, que abrea obra ("Consi­
derationsgenerales sur la raison d'Etat"). O tradutor, no entanto,
escreve"na poeira da escola" (inpulvere scholastico), expressáo di­
rigida contra o aristotelismo entáo dominante nas universidades
alemás,

26. Q. E.Thuau, op. cit., cap. 2, "Laccueíl aTacite et aMa­
chiavel ou les deux raisons d'État", pp. 33-102. Para urna proble­
matizacáo das relacóes entreTácito,Maquiavel e a razáo de Esta­
do, cf. A. Stegmann, "Le tacitisme: programme pour un nouvel
essai de définítíon", nPensiero politico, Il, 1969 (Florenca, Olschkí),
pp. 445-58.

27.Diseertatio, t. I, ed. de 1712, p. 6 (cf. ed. de 1647, p. 4): "La
cause& l'orígíne de la raíson d'état, sont celles de l'Etatméme 0\1
elle a pris naíssance."

28. !bid., pp. 6-7 (cf.ed. de 1647, p. 4).
29. Pio V (1504-1572) foi eleito papa em 1566. A fórmula lhe

é atribuída, desde o fim do século XVI, por urn grande número de
autores. a. notadamente Girolamo Prachetta, Eldea del Libro de'
govemi di Stato e di guerra,Veneza, appresso Damian Zenaro, 1592,
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p. 44b: "LaRagíon di Stato [...] a buona equitá da Pio Quinto di
felice e santa memoria era appellata Ragion del Diavolo" (outros
exemplos citadospor R.De Mattei, Il problema della "ragion di sta­
to" nell'eta della controriforma, Miláo-Nápoles, R. Rícciardi, 1979,

pp. 28-9). É III "" ..• I ' .
30.E.Thuau, Raisan d' tat...a. cap. ,uopposltíon a a rai-

son d'enfer'", pp. 103-52.
31. R. F' Oaude Oément (1594-1642/43), Machiavellismus ju­

gulatus a Christiana Sapientia Hispanica ei Austriaca [O maquiave­
lismo jugulado pela Sabedoria crístá da Espanha e da Aústria],
Compluti, apud A Vesquez, 1637, pp. 1-2; citado por E.Thuau, op.
cít.. pp. 95-6 (M. Foucault modifica ligeiramente o fim do texto,
que se apresenta desta forma: "[...] que os gregos antigos invoca­
vam como a Ciclade, os romanos como a República e o Império, aS

pessoas de hoje como o Estado").
32.Títulooriginal: ououtros, em vez de e de todos os ouiroe.
33. Esse livro do R. P. Rayrnond de Saint-Martin foi publica­

do em Montauban em 1667. Cf. E. Thuau, Raison d'État..., pp. 92
e 443.

34.CE. supra, aula de 1? de fevereiro, pp. 122-3.
35. tu«, p. 121.
36. E. Thuau, Raison d'État..., pp. 62-5.
37.Alusác afamosa fórmula de IvanKaramazov no romance

de Dostoiévski,Les Fréres Karamazoo [Os irmáos Karamazov (1879­
80), trad. fr. de B. de Schloezer, París, Gallirnard, "Bfbliotheque de
la Pléiade", 1952, p. 285J iy, 5, a lenda do Grande Inquisidor).

38. R. F' Adam Contzen, SJ, Politicorum libri decem, in quibus
de perfeciae reipublicae forma, virtutibus ei vitiis tractatur, Magun­
tiae, B. Líppius, 1620, p. 20: "Si Deus non est aut non regít m~m­
dum, sine metu sunt omnia scelera" (citado por E.Thuau, Raieon
d'État..., p. 94).

39. M. Foucault designa com isso, claro, os Discursos sobre a
primeira década deTIto Líviode Maquiavel (manuscrito, p. 19: "Me­
quiavel (pelo menos o dos Comentários sobre T.L.) buscou os
principios da arte de govemar"). .

40. Gabriel Naudé (1600-1653),secretário do cardeal de Bagni,
em Roma, de 1631 a 1641. Foi chamado aFranca por Richelieu
quando da morte daquele, depois tomou-se bibliotecário de Ma­
zarín, até 1651.Foucault se refere a Considérations politiques sur les
coups d'État, publicado em Roma sem nome de autor ("por G.F'N.")

em 1639 (reimpr. Hildesheim, Olms, 1993, introd. e notas de F.
Charles-Daubert). Essa primeira edícáo, limitada a doze exempla­
res,fui seguida, no século XVII, de várias reedicóes póstumas: em
1667, sem precisáo de lugar ("com base na cópia de Roma"); em
1673,em Estrasburgo, com o título de Scíences des Príncee ou Con­
sidérations politioues sur les coups d'État, com os comentarios de
Louis Du May~ sec~etário do Eleitor de Mogúncia; em 1676 em Pa­
r;s (reed', ~lbliotheque de philosophie politique et juridique de
1Université de Caen, 1989), etc. O texto de 1667 foi reeditado por
LOU1SM~ París, Éditio~s de París, 1988, com urna importante
introducáo, Pour une theone baroque de I'actíon polítique". CE.
E.Thuau, Raison d'État..., pp. 318-34.

41. Louis Machon (1603-7), "Apologie pour Machiavelle en
faveur des Prínces et des Ministres d'Estat", 1643, versáo definiti­
va 1668 (manuscrito 935 da Bíblíothequs de la ville de Bordeaux).
Essaobra, composta inicialmentepor incentivo de Richelieu, per­
manec~u u:édita, com excecáo de urn fragmento, que representa­
va o pnmetro terco do texto final, publicado, segundo um manus­
critode 1653,na íntroducéo das Oeuvres completes deMachiavel or­
ganizadas por J. A. C. Buchon em 1852 (París, Bureau du Panthéon
Iittéraire). CE. E. Thuau, Raison d'État..., pp. 334-50 (nota biográfi­
ca, p. 334 n. 2); G. Procacci,Machiavelli nella cultura europea..., op.
ctt., pp. 464-73.

. 42. :Minha primeira íntencáo no que concernea essa Apolo-
g¡a era por o texto do nosso Político [Maquiavel] de um lado des­
te Iivro, e o da Biblia, dos doutores da Igreja, dos canonistas, r...L
do outro; e mostrar, sem outroraciocínio e sem outroartificio, que
esse grandehomem nao escreveunada que nao tenha sido tirado,
palavra porpalavra, ou pelo menos que nao corresponda a tudo o
que esses doutos personagens tenham dito antes dele, ou aprova­
do depois [...l" (L. Machen, op. cii., textos de 1668, pp. 444-8, cita­
do por K. 1. Butler, "Louis Machon's 'Apologie pour Machia­
velle"',Journal of theWarburg and Courtauld Institutes, vol. 3, 1939­
40, p. 212).

43. Paul Hay, marques du Chastelet, Traité de la politique de
Frunce, Colonia, chez, Píerre du Marteau, 1669. Essa obra, que de­
sagradou mwto a LUiS Xl'/, foí constantementereeditada até o fun
do século XVII e constituiu urna das principais fontes de inspira­,.0 da Dimeroyale de Vauban (1707). Hay du Chastelet definiu as­
sim a política (ed. aumentada de 1677, mesmo editor, p. 13): "A
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Política é a arte de governar os Estados, os antigosdisser~ queera
urna ciencia Reale muito divina,a maís excelente e a1~aJ.S mestra
de todas as outras, e lhe deramentreas di~ciplinas praticas a mes­
roa vantagem que a Metafísica e a Teología possuem entre as Es-

peculativas." . ) Po-
44.jacques-Bénigne Bossuet {hISpO de Meaux,1627-1704,

litique tiréedes propres paroles de l'Écriture Saznt~, París, Pierre Cot,
1709;ed. crítica de j. Le Brun, Genebra, Droz, Les Classíques de
la pensée polítíque". 1967.
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AULA DE 15DE MAR<::O DE 1978

A razao de Estado (W: sua definifJo e suas principais
características noséculo XVIL - O novomodelo de temporali­
dadehistórica acarretado pela rasiio de Estado. - Tra90s espe­
dficos da razdo de Estado em rela~D ao governo pastoral: (1)
O problema da salva,iio: a teoria dogolpe deEstado (Naudé).
Necessidade, oíoléncta. teatralidade. - (2) O problema da obe­
diéncía. Bacon: a ouestiio das sedicóes. Diferencae entre Bacon
e Maquiavel. - (3) O problema da verdade: da sabedoria do
príncipe ao conhecimento do Estado. Nascimento da estatisti­
ca. O problema do segredo. - O prisma reflexivo no qualapa­
receu o problema do Estado. - Presen~-auséncia do elemento
"populaiáo" nesea nooa problemática.

Hoje eu gostaria de !hes falar rapidamente do que se
entendía, em fins do século XVI - inicio do século XVII,por
razáo de Estado, apoiando-me em certo número de textos,
seja italianos, como o de Palazzo, seja ingleses, como o tex­
to de Bacon, seja franceses, ou também o de Chemnitz, de
que !hes falei da última vez' e que me parece singularmen­
te importante. O que se entende por razáo de Estado?Vou
comecar me referindo a duas ou tres páginas do tratado de
Palazzo, publicado em italiano no finzinho do século XVI,
ou talvez nos primeiros anos do século XVII'. Existe na [Bí­
blíotheque] Nationale urna edícáo datada de 1606, que tal­
vez nao seja a primeira, em todo caso a edicáo francesa, a
primeira traducáo francesa pelo menos, data de 1611. Esse
tratado se chama Discurso do gooemo eda verdadeira razáo de
Estado, e nas primeiras páginas Palazzo simplesmente for­
mula a questáo: o que se deve entender por "razáo" e o que
se deve entender por "estado"? "Razáo", diz ele - e voces
váo ver como tuda isso é, digamos, escolástico, no sentido
banal e trivial do termo -, o queé "razáo"? Pois bem,"razáo"
é urna palavra que se emprega em dais sentidos: razáo é a

j
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A razao de Estado (W: sua definifJo e suas principais
características noséculo XVIL - O novomodelo de temporali­
dadehistórica acarretado pela rasiio de Estado. - Tra90s espe­
dficos da razdo de Estado em rela~D ao governo pastoral: (1)
O problema da salva,iio: a teoria dogolpe deEstado (Naudé).
Necessidade, oíoléncta. teatralidade. - (2) O problema da obe­
diéncía. Bacon: a ouestiio das sedicóes. Diferencae entre Bacon
e Maquiavel. - (3) O problema da verdade: da sabedoria do
príncipe ao conhecimento do Estado. Nascimento da estatisti­
ca. O problema do segredo. - O prisma reflexivo no qualapa­
receu o problema do Estado. - Presen~-auséncia do elemento
"populaiáo" nesea nooa problemática.

Hoje eu gostaria de !hes falar rapidamente do que se
entendía, em fins do século XVI - inicio do século XVII,por
razáo de Estado, apoiando-me em certo número de textos,
seja italianos, como o de Palazzo, seja ingleses, como o tex­
to de Bacon, seja franceses, ou também o de Chemnitz, de
que !hes falei da última vez' e que me parece singularmen­
te importante. O que se entende por razáo de Estado?Vou
comecar me referindo a duas ou tres páginas do tratado de
Palazzo, publicado em italiano no finzinho do século XVI,
ou talvez nos primeiros anos do século XVII'. Existe na [Bí­
blíotheque] Nationale urna edícáo datada de 1606, que tal­
vez nao seja a primeira, em todo caso a edicáo francesa, a
primeira traducáo francesa pelo menos, data de 1611. Esse
tratado se chama Discurso do gooemo eda verdadeira razáo de
Estado, e nas primeiras páginas Palazzo simplesmente for­
mula a questáo: o que se deve entender por "razáo" e o que
se deve entender por "estado"? "Razáo", diz ele - e voces
váo ver como tuda isso é, digamos, escolástico, no sentido
banal e trivial do termo -, o queé "razáo"? Pois bem,"razáo"
é urna palavra que se emprega em dais sentidos: razáo é a
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esséncia inteira de urna coisa, é o que constitui a ~ao, a
reuniáo de todas as suas partes, é o vínculo ~ecess~o en:
tre os diferentes elementos que a constituem . Isso e que e
a razáo, Mas "razáo" também é usada num outro sentid?
A razáo é, subjetivamente, certo poder da alma que,permI­
te, justamente, conhecer a verdade das corsas, IStO e, Justa­
mente esse vínculo, essa integridade das diferentes partes
da coisa e que a constituem. A razáo é portanto um meio
de conhecimento, mas também é algo que permite que,a
vontade se paute pelo que ela conhece, se paute pelalr~­
pria esséncía das coisas'. A razáo ~erá, p0rt:anto, a essenc~a

das coisas, o conhecimento da razao das CC:1sas e essa espe­
cie de forca que permite [a vontadeJ, e ate ce~o ponto [a]
obriga, [al seguir a esséncia mesma das corsas . EIS quanto
adefinicáo da palavra "razáo", " .

Definícáo da palavra 11estado",agora."Estado , d~ Pa
6

­

lazzo, é urna palavra qu; se entende em quatro sentidos.
Um 11estado" é uro dominio, dominium. Em se?'lndo lugar,
é urna jurisdícáo, diz ele, é um conj~nto de leís, de regras,
de costumes, é maisou menos,se vocesqmserem, ?quecha­
maríamos de - vou empregar urna palavra que~ e c1aro,_ele
nao utiliza - urna ínstítuicáo, um conjunto de ínstítuícóes,
Em terceiro lugar, "estado" é~ :fu ele (diz o tra;Jutor, que
acompanho aquí), urna condícáo de VIda, !sto e, de certo
modo urn estatuto individual, urna profissao: o estadode
magistrado, ou o estado civil, ou o,estado. religioso. Enfim,
em quarto lugar, o "estado", dizele,.ea qualidad~/de um~,C?l­

sa, qualidade que se opóe_ao movímento. U:m :stado e ~

que torna urna coisa, se nao totalmente imóvel a'JU1 pas
so por cima do detalhe, porque, diz ele, certas unobilidades
seriam contrárias ao repouso da corsa, afinal certas COISas
térn de se mover para poder permanecer realmente em re­
pouso -, em todo caso ess~ estado é urna qualidade que faz
que a coisa seja o que ela e. '. , _

O que é a república? Arepublica eurn estado, nos qu~
tro sentidos da palavra, que venho, de explicar..l!ma ~epu­

blica é antes de mais nada um domínio, um temtono. ,de-
>1- M.F.: positivo

pois, urn meio de jurísdieáo, urn conjunto de leis, de regras,
de costumes. A república, se nao é urn estado, pelo menos é
urn conjunto de estados, isto é, de indivíduos que se definem
por seu estatuto. E, enfim, a república é certa estabilidade
dessas tres coisas precedentes: domínío, jurisdi~ao, instituí­
~ao ou estatuto dos indivíduos'.

O que va; ser chamado de "razáo de Estado", em am­
bos os sentidos da palavra "razáo", objetivo e subjetivo? Ob­
jetivamente, va;se chamar de razáode Estado o que é neces­
sário e suficiente para que a república, nos quatro sentidos
da palavra "estado", conserve exatamente sua integridade.
Por exernplo, tomemos o aspecto territorial da república.
Diz-se que, se determinado fragmento do território, deter­
minada cidade situada no territorio, determinada fortaleza
para defendé-lo é efetivamente indispensável amanuten­
,ao da integridade desse Estado, diz-se que esse elemento,
esse territorio, esse fragtnento de território, essa cidadela,
essas cidades fazem parte da razáo de Estado". Agora, to­
mando o lado [subjetivo]' da palavra "razáo", o que vai ser
chamado de "razáo de Estado"? Pois bern, "urna regra ou
urna arte" - citoo textode Palazzo -, "urna regra ou urna arte
[...] que nos dá a conhecer os meios para obter a integrida­
de, a tranqüilidade ou a paz da república"'. Essa defini~ao
formal, essa defini~ao escolástica no sentido trivial da pala­
vra, nao é própria de Paiazzo, voces váo encontrá-la prati­
camente na maioria dos teóricos da razáo de Estado. Gos­
taria de citar urn texto de Chemnitz, muito posterior portan­
to, poís data de 1647". Chemnitz, nesse texto, diz o seguin­
te: o que é a razáo de Estado? É "certo cuidado político que
se deve ter em todos os negócios públicos, em todos os
conselhos e em todos os desígnios, e que deve tender uni­
camente aconserva~ao, aamplia~ao e afelicidade do Esta­
do, para o que há que empregar os meios mais fáceis e mais
prontos?".
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Essa defínicáo de Palazzo, confirmada por outros, como
Chemnitz e vários teóricos da razáo de Estado, apresenta
imediatamente, como voces estáo vendo, características muí­
to visíveis. Primeiro, nada nessa defínicáo da razáo de Esta­
do se refere a outra eoisa senáo ao próprio Estado. Voces
nao tém nenhuma referencia a urna ordem natural, a urna
ordem do mundo, a leis fundamentais da natureza, nem
mesmo a urna ordem divina. Nada do cosmo, nada da na­
tureza, nada da ordem divina está presente na definicáo
da razáo de Estado. Em segundo lugar, voces véem que essa
razáo de Estado está fortemente articulada em torno da re­
lacáo esséncia-saber, A razáo de Estado é a própria essén­
cia do Estado, e é igualmente o conhecimento que possibi­
lita, de certo modo, acompanhar a trama dessa razáo de Es­
tado e obedecer a ela. É portanto urna arte, com seu lado
prático e seu lado de conhecimento. Em terceiro lugar, vo­
ces estáo vendo que a razáo de Estado é essencialmente
urna coisa...eu ia dizendo conservadora, digamos conserva­
tória. Trata-se essencialmente, nessa razáo de Estado, por
essa razáo de Estado, de identificar o que é necessário e su­
ficiente para que o Estado exista e se mantenha em sua in­
tegridade, se preciso for, caso seja necessário e suficiente
para restabelecer essa integridade, se ela vier a ser compro­
metida. Mas essa razáo de Estado nao é, de modo algum,
um princípio de transformacáo, diria inclusive de evolucáo
do Estado. Claro, voces acharáo a palavra "ampliacáo", so­
bre a qual tornarei brevemente daqui a pouco. Mas essa
amplíacáo nada mais é, no fundo, que a majoracáo, o aper­
feicoamento de certo número de traeos e de caracteristicas
que já constituem efetivamente o Estado e nao é, de modo
algum, a sua transformacáo. A razáo de Estado é portanto
conservadora. Trata-se, dirá o marques du Chastelet na se­
gunda metade do século XVII, de alcancar urna "justa me­
diocridade?". Enfim - e é este sem dúvida o trace mais ca­
racterístico -, nessa razáo de Estado voces estáo vendo que
nao há nada que diga respeito a algo como urna finalidade
anterior, exterior ou até ulterior ao próprio Estado. Claro, vai

se falar da felicidade. Está no texto de Chemnítz". Claro
outros textos também falaráo da felicidade. Mas essa felici~
dade: es~a perfeicáo, a 'lue sao atribuídas e a que se deve
relaciona-las? Ao propno Estado. Lembrem-se da maneira
COmo sao Tomás falava do que era a república e do que era
o governo real. O governo real era do dornínio de urna cer­
ta arte terrena, mas o objetivo final do governo real era agir
de tal sorte que os homens, saindo do seu estatuto terreno
e libertados dessa república humana, pudessem alcancar
algo que era a felicidade eterna e o gozo de Deus. Ou seja,
no~ das contas, a arte de governar, a arte de reinar de sao
Tomas, estava sempre voltada para esse fim extraterreno,
para esse fim extra-estatal, eu ia dizendo extra-republicano,
fora da res TJU,blzca, e er~ para esse fim que a res publica de­
V1a estar em última ~stanClavoltada". Aquí, nao ternos nada
disso. O fim da razao d: Estado é o próprio Estado, e se há
algo como urna perfeicáo, como urna felicidade, será sem­
pre [aquela] ou aquelas do próprio Estado. Nao há último
~a. Nao há ponto final. Nao há algo como urna organiza­
cae temporal unida e final.

Objecóes que Palazzo lo,gose faz - eram objecóes que
ele havía encontrado? ele propno e que as imagina? Poueo
importa. Elas sao interessantes, porque Palazzo dizo seguin­
te: mas, afinal, se o governo, a arte de governar segundo
essa razáo de Estado nao tem, no fundo, nenhurna finalida­
de que seja alheia ao próprio Estado, se nao se pode propor
nada aos homens para além do Estado, se no fundo a razáo
de Estado nao tem finalidade, será que afinal de cantas nao
se pode prescindir dele? Por que os homens seriam abriga­
dos a obedecer a urn governo que nao !hes prop6e nenhu­n:a fin~dade, pessoal e exterior ao Estado? Segunda obje­
cao: se e verdade que a razáo de Estado tem urna finalida­
de únicamente conservado~a,ou em todo caso urn objetivo
conservad~r, se essas finali.dades ~áo interiores a própria
manutencao do Estado, sera que nao basta que a razáo de
Estado sunplesmente mtervenha quando, por um acidente
que pode se produzir em certos casos, mas que nao se pro-
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duzirá todo o tempo, a existencia do Estado se ve compro­
metida? Em outras palavras, a razáo de Estado, a arte de go­
vemar e o próprio govemo nao devem simplesmente inter­
vir quando se trata de corrigir urn defeito ou fazer frente a
um perigo imediato? Logo, nao se pode ter urn govemo
descontinuo e urna razáo de Estado que intervenha sim­
plesmente em certos pontos e certos momentos dramáti­
cos?" Ao que Palazzo responde: de jeito nenhuml A repú­
blica nao poderia subsistir em momento algum, nao pode­
ria ter nenhuma duracáo se nao fosse a cada instante levada
em conta, mantida por urna arte de govemar comandada
pela razáo de Estado. "A própria república nao seria capaz,
nem suficiente", diz ele, "para se conservar em paz nem
mesmo por urna só hora.?" A fraqueza da natureza h?ma­
na e a ruindade dos homens fazem que nada na republica
poderia se manter se nao houvesse, em todo ponto, em
todo momento, em todo lugar, urna acáo específica da ra­
záo de Estado garantindo de maneira concertada e meditada
o govemo. É sempre necessario, portante, um govemo e o
tempo todo urn governo: o govemo como ato de críacáo
continua da república.

Creio que essa temática geral posta por Palazzo em sua
defínicáo da razáo de Estado é importante por várias ra­
zóes. SÓlembrarei urna, e é a seguinte: com essa análise da
razáo de Estado vemos esbocar-se um tempo, urn tempo
histórico e político que tem, em relacáo ao que tinha domi­
nado o pensamento na Idade Média ou até mesmo ainda
na Renascenca, características bem particulares. Porque se
trata justamente de urn tempo indefinido, do tempo de um
govemo que é urn govemo ao mesmo tempo perpé_tuo <;
conservador. Em prímeiro lugar, por consegumte, nao ha
problema de origem, nao há problema de fundamento, nao
há problema de legitimidade, nao há tampouco problema
de dinastia. Até mesmo o problema que Maqulavellevanta­
va, e que era o de saber como govemar, dada a maneira
como se havia tomado o poder - nao se pode govemar da
mesma maneira se foi por heranca, se foi por usurpacáo ou

se foi por conquista" -, esses problemas deixaráo de inter­
vir agora, ou só intervíráo de forma secundária. A arte de
governar e a raz?o de E?tado nao leva:,tam mais o proble­
ma de ongem. [á se esta no governo, ja se está na razáo de
Estado, já se está no Estado.

. Em segundo lugar, nao só nao há ponto de origem que
seja pertinente para modificar a arte do govemo, como o
problema do ponto terminal nem deve ser posto. E isto é
sem dúvída mais importante do que aquilo. Quer dizer que
o E~tado - a razáo ~e Est~do e o govemo comandado pela
razao de Estado - nao tera de se preocupar com a salvacáo
dos mdividuos; Nao terá nem sequer de buscar algo como
urn fimda histona, ou como urna consumacáo, ou como urn
ponto em que se articulariam o tempo da história e a eter­
mdade. Nada, por conseguinte, como esse sonho do último
Impérioque, apesar ~etudo, havia com~dado as perspec­
tivas religlOsas e históricas da Idade Media. Afinal de con­
tas, na Idade Média, ainda se estava nurn tempo que devía,
a certa altura, torr;ar-se um tempo unificado, o tempo uni­
versal de um Impeno em que todas essas diferencas seriam
apagadas, e é esse Império universal que anunciaria e seria
o teatr? no qual s; produziria o retorno de Cristo. O Impé­
no, o último Impeno, o Império universal, seja o dos Césa­
res, seja o da Igreja, era no fim das contas algo que ronda­
va a perspectiva da Idade Média, e, nessa medida nao ha­
via govemo indefinido. Nao havia Estado ou reino fadado
in,definidamente á repetícáo no tempo. Agora, ao contrario,
nos :,os <;ncontramos nurna perspectiva em que o tempo da
história e mdefimdo. Éo indefinido de urna govemamenta­
lidade para a qual nao se preve termo ou fimo Estamos na
historicidade aberta, por causa do caráter indefinido da arte
política.

Salvo, evidentemente, se corrigida por um certo núme­
ro. de coisas sobre as quais tornaremos, a idéia de paz per­
petua que VaI, a,meu ver~ substituir a idéia de Império ter­
mma!. Se o Impeno tenmnal era na Idade Média a fusáo de
todas as particularidades e de todos os reinos numa só for-
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ma de soberania, a idéia de paz universal- que já existia ~a
Idade Média, mas sempre como urn dos aspectos do Impe­
rio terminal, ou aínda, como urn dos aspectos do Impeno
da Igreja -, [essa idéia] vai ser o ~culo, com que se vai so­
nhar, entre Estados que continu",:ao sendo Es!ados.Vale di­
zer que a paz universal nao sera a consec¡uencla de urna
uníñcacáo num império temporal ou espmtual, mas a ma­
neira como diferentes Estados, se efetívamente as corsas
funcionarem. poderáo coexistir uns com os outros de acor­
do com urn equilibrio que impedirá justam~nte a domina­
~ao de urn sobre os outros. A paz universal e a estabilidade
adquirida na e pela pluralidade. por urna ¡>lu.ralidade eqm­
librada, totalmente diferente portanto da idéia do Impeno
terminal. Mais tarde essa idéia de urna govemamentalida­
de indefinida será corrigida pela idéia de progres:,o, a idéia
de progresso na felicidade dos homens. Mas 1SS0 e outro as­
sunto, é um assunto que unplica Justamente algo cuja au­
sencia vai se notar em toda essa análise da razáo de Estado
e que é a nocáo de populacáo. .

Dito isso, para situar urn pouco o honzonte geral da
razáo de Estado, gostaria agora de retomar al~~ dos tra­
cos desse govemo dos homens que, portanto, Ja na.o se pra­
tica sob o signo da arte pastoral, mas sob o da razao de Es­
tado. Nao é urna análise exaustiva o que eu gostana de fa­
zer mas sim fazer - eu ia dizendo algumas sondagens, mas
a palavra é infeliz - alguns cortes, a esmo, relacionando jus­
tamente a razáo de Estado a alguns dos temas Importantes
que havíamos encontrado na análise do pasto!ado, ou seja,
o problema da salvacáo. o problema da obedienCIa e o pro­
blema da verdade.

E, para estudar a maneira como a razáo de Estado pen­
sa, reflete, analisa a salvacáo. tomareí um exemplo precIs_o,
o da teoria do golpe de Estado. O golpe de Estado: nocao
importantíssima nesse início de século XVII, t";,,to que tra­
tados inteiros [lhe] foram consagrados. Naudé, por exem­
plo escreve em 1639 Considera,oes políticas sobre os golpes de
Est~do'". Alguns anos antes, houve um texto mais polémico,

mais imediatamente ligado aos acontecimentos, de Sirrnond,
que se chamava O golpe de Estado deLuís XlII" mas nao era,
em absoluto, urn texto polémico contra Luís XlII, [muito]
pelo contrário. Porque a palavra "golpe de Estado", no iní­
cio do século XVlL nao significa em absoluto o confisco do
Estadoyor ':ll's em detrimento dos outros, que o teriam de­
tido ate entao e que se veriam despojados de sua posse. O
golpe de Estado é algo bem diferente. O que é urn golpe de
Estado nesse pensamento político do início do século XVII?
É, em primeiro lugar, urna suspensáo, urna interrupcáo das
leis e da legalidade. O golpe de Estado é o que excede o di­
reíto comurn. Excessus turis communis, diz Naudé". Ou ain­
da, é u!Ua acáo extraordinária contra o direito comum, acáo
que nao preserva nenhurna ordem e nenhuma forma de
justica". Nisso, será o golpe de Estado estranho a razáo de
Estado? Constituirá urna excecáo, em relacáo a razáo de Es­
tado? De modo algum. Porque a própria razáo de Estado­
é esse, creio eu, um ponto essencial a assinalar bem - a
própria razáo de Estado nao é absolutamente homogene~a
um sistema de legalidade ou de legilimidade. A razáo de
Estado é o que? Pois bem, é algo, diz Chemnitz, que permi­
te infringir todas "as leis públicas, particulares, fundamen­
taís, de qualquer espécie que sejam">, De fato, a razáo de
Estado deve comandar, "náo segundo as Ieis", mas, se ne­
cessário, 11as próprias Ieis, as quais devem se acomodar ao
presente estado da república'?'. Logo, o golpe de Estado
nao é ruptura em relacáo a razáo de Estado. Ao contrario, é
um elemento, um acontecimento, urna maneira de agir que
se mscreve perfeitamente no horizonte geral, na forma ge­
ral da razáo de Estado, ou seja, é algo que excede as leis ou,
em todo caso, que nao se submete as leis.

O que há, no entanto, de específico no golpe de Esta­
do que faz que nao seja simplesmente urna manifestacáo
dentre outras da razáo de Estado? Pois bern, é que a razáo
de Estado, que por natureza nao tem de se dobrar as leís,
que em seu funcionamento básico é sempre infratora em
relacáo as leis públicas, particulares, fundarnentaís, essa ra-
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záo de Estado ordinária respeita as leis. Ela as respeita nao
no sentido de que se inclinarla diante das leís, porque as
leis positivas, morais, naturais, divinas seriam mais fortes
que ela, mas se inclina diante dessas leis, respeita essas leis
na medida em que concede em se inclinar diante delas e
respeitá-las, na medida em que, se voces quiserem, coloca­
as como elemento do seu próprio jogo. A razáo de Estado
é, de todo modo, fundamental em relacáo a essas leis, mas
em seu jogo costurneiro faz uso delas, precisamente porque
considera esse uso necessário ou útil. Mas val haver mo­
mentos em que a razáo de Estado já nao pode se servir des­
sas leis e em que ela é obrígada, por a1gum acontecimento
premente e urgente, por causa de certa necessidade, a se Ji­
bertar dessas leis. Em nome de que? Em nome da salvacáo
do Estado. Essa necessidade do Estado em relacáoa si mes­
mo é que val, em certo momento, levar a razáo de Estado a
varrer as leis civís, moraís, naturais que ela houve por bem
reconhecer e cujo jogo até entáo ela havia jogado. A neces­
sidade, a urgencia, a necessidade da salvacáo do próprio
Estado váo excluir o jogo dessas leis naturais e produzir
algo que, de certo modo, nao será mais que pór o Estado
ern relacáo direta consigo mesmo sob o signo da necessi­
dade e da salvacáo. O Estado vai agir de si sobre si, rápida,
írnedíatamente, sem regra, na urgencia e na necessidade,
dramaticamente, e é isso o golpe de Estado. O golpe de Es­
tado nao é, portante, confisco do Estado por uns em detri­
mento dos outros. O golpe de Estado é a autornanífestacáo
do próprio Estado. É a afirrnacáo da razáo de Estado - [a
razáo de Estado] que afirma que o Estado deve ser salvo de
qualquer maneira, quaisquer que sejam as formas que fo­
rem empregadas para salvá-lo. Golpe de Estado, portanto,
como afirmacáo da razáo de Estado, como automanifesta­
~ao do Estado.

Importancia, creio, nessa identifícacáo da nocáo de Es­
tado, importancia de certo número de elementos. Primeíro,
essa nocáo de necessidade. Há portanto urna necessidade
do Estado que é superior alei. Ou antes, a lei dessa razáo

particular ao Estado, que se chama razáo de Estado, a lei
dessa razáo será que a salvacáo do Estado deve prevalecer,
como quer que seja, sobre toda e qualquer outra coisa. Essa
lei fundamental, essa lei da necessidade que, no fundo, nao
é urna lei, excede portanto todo o direito natural, excede o
direito positivo, excede o direito que os teóricos nao ousam
chamar exatamente de direito divino, quer dizer, o direito
posto pelos próprios mandamentos de Deus, e eles entáo o
chamam de "filosófico" para mascarar um pouco as coisas.
Mas Naudé dirá: o golpe de Estado nao obedece a"justíca
natural, universal, nobre e filosófica" - a palavra "nobre" é
irónica e a palavra "filosófica" encobre outra coisa -, o golpe
de Estado, diz Naudé, obedece a "urna justica artificial, par­
ticular, política, [...] relacionada anecessidade do Estado?".
Por conseguinte, a política nao é urna coisa que tem de se
inscrever no interior de urna legaJidade ou de um sistema
de leis. A política tem a ver com outra coisa, mesmo que uti­
lize as leis como instrumento quando delas necessita em
certos momentos. A política é algo que tem relacáo com a
necessidade. E voces encontram toda urna espécie, nao de
filosofía, mas, como dizer. .., de elogio, de exaltacáo da ne­
cessidade nos escritos políticos do inicio do século XVII. Al­
guém como Le Bret, por exemplo, dirá - o que é muito cu­
rioso em relacáo ao pensamento científico da época e em
oposicáo direta a esse pensamento científico -: "Tao gran­
de é a forca da necessidade que, como urna deusa sobera­
na, nao tendo nada de sagrado no mundo, salvo a firmeza
dos seus decretos irrevogáveis, póe sob seu poder todas as
coisas divinas e humanas. A necessidade emudece as leis. A
necessidade faz cessar todos os privilégios para se fazer
obedecer por todo o mundo.'?' Nao, portante, govemo re­
lacionado com legalidade, mas razáo de Estado relacionada
com necessidade.

Segunda nocáo importante: a nocáo de violencia, é cla­
ro. Porque é da natureza do golpe de Estado ser violento. A
razáo de Estado em seu exercício ordinário, habitual, nao é
violenta, justamente porque ela mesma se atribuí, volunta-
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de leis. A política tem a ver com outra coisa, mesmo que uti­
lize as leis como instrumento quando delas necessita em
certos momentos. A política é algo que tem relacáo com a
necessidade. E voces encontram toda urna espécie, nao de
filosofía, mas, como dizer. .., de elogio, de exaltacáo da ne­
cessidade nos escritos políticos do inicio do século XVII. Al­
guém como Le Bret, por exemplo, dirá - o que é muito cu­
rioso em relacáo ao pensamento científico da época e em
oposicáo direta a esse pensamento científico -: "Tao gran­
de é a forca da necessidade que, como urna deusa sobera­
na, nao tendo nada de sagrado no mundo, salvo a firmeza
dos seus decretos irrevogáveis, póe sob seu poder todas as
coisas divinas e humanas. A necessidade emudece as leis. A
necessidade faz cessar todos os privilégios para se fazer
obedecer por todo o mundo.'?' Nao, portante, govemo re­
lacionado com legalidade, mas razáo de Estado relacionada
com necessidade.

Segunda nocáo importante: a nocáo de violencia, é cla­
ro. Porque é da natureza do golpe de Estado ser violento. A
razáo de Estado em seu exercício ordinário, habitual, nao é
violenta, justamente porque ela mesma se atribuí, volunta-



riamente, as leis como marco e como forma. Mas, quando a
necessidade exige, a razáo de Estado se toma golpe de Es­
tado e, nesse momento, é violenta.Violenta significa que ela
é obrigada a sacrificar, a amputar, a prejudicar, ela é levada a
ser injusta e mortífera. É o principio, diametralmente opos­
to, como voces sabem, ao tema pastoral de que a salvacáo
de cada um é a salvacáo de todos, e a salvacáo de todos é a
salvacáo de cada um, Daí em diante, vamos ter uma razáo de
Estado cuja pastoral será urna pastoral da opcáo, uma pas­
toral da exclusáo, uma pastoral do sacrificio de alguns ao
todo, de alguns ao Estado. "Para preservar a justica nas
coisas grandes", dizia Charron numa frase retomada por
Naudé, NaS vezes é preciso desviar-se dela nas coisas rniú­
das."> E Chemnitz dará como belo exemplo da violencia ne­
cessária dos golpes de Estado o que Carlos Magno havia fei­
to com os saxóes, quando [os] guerreou e ocupou seus ter­
ritórios. Chemnilz diz que Carlos Magno havia estabeleci­
do juízes para jugular a revolta e a agitacáo dos saxóes, e
esses juízes tinham a particularidade, primeiro, de serem
desconhecidos do público, de modo que vocé nao sabia
quem o julgava. Depoís, esses juízes julgavam sem conhe­
cimento de causa, isto é, sem ter estabeleddo nada dos fa­
tos que imputavam aos que eles condenavam. Em terceiro
lugar, o julgamento deles se dava sem nenhuma forma de
processo, ou seja, nao havia nenhum ritual judidário. Em
outras palavras, é uma maneira polida que Chemnilz em­
prega para dizer que Carlos Magno havia posto assassinos
entre os saxóes, que matavam quem queríam, corno que­
riam, sem dizer por que. E deviam matar quem? Os pertur­
badores da tranqüilidade pública e do Estado. Aparece aqui
a idéia do crime de Estado, que também poderíamos ter
analísado, porque é uma nocáo importantíssima que apare­
ce nesse momento e que adquire nesse momento dimen­
sóes muito particulares. E diz Chemnitz, claro, nesse golpe
de Estado de Carlos Magno houve injusticas, inocentes fo­
ram condenados, mas o sistema nao durou e o furor dos sa­
xóes foi mitigado". Portante, o golpe de Estado é violento.

~ra, como_o golpe de Estado nada mais é que a manifesta­
cao da razao de Estado, chegamos aidéia de que nao há ne­
nhuma ~tinomia,no que conceme ao Estado pelo menos,
entre VIOlenCIa e razáo.Pode-se até dizer que a violencia do
Estado nada mais é que, de certa forma, a manifestacáo ir­
ruptiva da sua própria razáo. E, fazendo uma oposícáo _
que voces sem dúvida váo reconhecer, se leram o artigo de
Genet no Le Monde do mes de setembro passado" -, um
texto que data da primeira metade do século XVII (foi escri­
to sob Richelieu) dizia o seguinte (é urn texto anónimo):
deve-se distinguir violencia de brutalidade, porque as bru­
talidades sao as violéncias "cometidas nao mais que pelo ca­
pncho dos particulares", ao passo que as violencias que "se
cometem pelo concerto dos sábíos" sao os golpes de Esta­
do": B?ssuet também retomou a oposícáo brutalidade e
VIOlenCIa, e Genet por sua vez, simplesmente invertendo a
tradicáo e chamando de brutalidade a violencia do Estado e
de violencia o que os teóricos do século XVII chamavam de
brutalidade.

Terceira nocáo importante, depois da necessidade e da
violencia, creio ser a característica necessariamente teatral
do golpe de Estado. De fato, um golpe de Estado, na medi­
da em que é a afírmacáo irruptiva da razáo de Estado, o gol­
pe de Estado tem de ser imediatamente reconhecido. Ele
tem de ser imediatamente reconhecido segundo suas ver­
dadeiras características, exaltando a necessidade que o jus­
tifica. Cl~o, o golpe de Estado supóe urna parte de segredo
para ter éxito. Mas, para poder angaríar a adesáo e para que
a suspensáo das leis a que está necessariamente ligado nao
sej~ debitada a ele, o golpe de Es~ado tem de ser deflagra­
do a luz do dia e, deflagrando-se a luz do día, tem de fazer
aparecer na própria cena em que ele se situa a razáo de Es­
tado que o fez produzír-se. Evidentemente, o golpe de Esta­
do deve ocultar seus procedimentos e seus encamínha­
mentes, mas deve aparecer solenemente em seus efeitos e
nas razóes que o sustentam. Donde a necessidade da ence­
nacáo do golpe de Estado, que encontramos na prática po-
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riamente, as leis como marco e como forma. Mas, quando a
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tado e, nesse momento, é violenta.Violenta significa que ela
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to com os saxóes, quando [os] guerreou e ocupou seus ter­
ritórios. Chemnilz diz que Carlos Magno havia estabeleci­
do juízes para jugular a revolta e a agitacáo dos saxóes, e
esses juízes tinham a particularidade, primeiro, de serem
desconhecidos do público, de modo que vocé nao sabia
quem o julgava. Depoís, esses juízes julgavam sem conhe­
cimento de causa, isto é, sem ter estabeleddo nada dos fa­
tos que imputavam aos que eles condenavam. Em terceiro
lugar, o julgamento deles se dava sem nenhuma forma de
processo, ou seja, nao havia nenhum ritual judidário. Em
outras palavras, é uma maneira polida que Chemnilz em­
prega para dizer que Carlos Magno havia posto assassinos
entre os saxóes, que matavam quem queríam, corno que­
riam, sem dizer por que. E deviam matar quem? Os pertur­
badores da tranqüilidade pública e do Estado. Aparece aqui
a idéia do crime de Estado, que também poderíamos ter
analísado, porque é uma nocáo importantíssima que apare­
ce nesse momento e que adquire nesse momento dimen­
sóes muito particulares. E diz Chemnitz, claro, nesse golpe
de Estado de Carlos Magno houve injusticas, inocentes fo­
ram condenados, mas o sistema nao durou e o furor dos sa­
xóes foi mitigado". Portante, o golpe de Estado é violento.

~ra, como_o golpe de Estado nada mais é que a manifesta­
cao da razao de Estado, chegamos aidéia de que nao há ne­
nhuma ~tinomia,no que conceme ao Estado pelo menos,
entre VIOlenCIa e razáo.Pode-se até dizer que a violencia do
Estado nada mais é que, de certa forma, a manifestacáo ir­
ruptiva da sua própria razáo. E, fazendo uma oposícáo _
que voces sem dúvida váo reconhecer, se leram o artigo de
Genet no Le Monde do mes de setembro passado" -, um
texto que data da primeira metade do século XVII (foi escri­
to sob Richelieu) dizia o seguinte (é urn texto anónimo):
deve-se distinguir violencia de brutalidade, porque as bru­
talidades sao as violéncias "cometidas nao mais que pelo ca­
pncho dos particulares", ao passo que as violencias que "se
cometem pelo concerto dos sábíos" sao os golpes de Esta­
do": B?ssuet também retomou a oposícáo brutalidade e
VIOlenCIa, e Genet por sua vez, simplesmente invertendo a
tradicáo e chamando de brutalidade a violencia do Estado e
de violencia o que os teóricos do século XVII chamavam de
brutalidade.

Terceira nocáo importante, depois da necessidade e da
violencia, creio ser a característica necessariamente teatral
do golpe de Estado. De fato, um golpe de Estado, na medi­
da em que é a afírmacáo irruptiva da razáo de Estado, o gol­
pe de Estado tem de ser imediatamente reconhecido. Ele
tem de ser imediatamente reconhecido segundo suas ver­
dadeiras características, exaltando a necessidade que o jus­
tifica. Cl~o, o golpe de Estado supóe urna parte de segredo
para ter éxito. Mas, para poder angaríar a adesáo e para que
a suspensáo das leis a que está necessariamente ligado nao
sej~ debitada a ele, o golpe de Es~ado tem de ser deflagra­
do a luz do dia e, deflagrando-se a luz do día, tem de fazer
aparecer na própria cena em que ele se situa a razáo de Es­
tado que o fez produzír-se. Evidentemente, o golpe de Esta­
do deve ocultar seus procedimentos e seus encamínha­
mentes, mas deve aparecer solenemente em seus efeitos e
nas razóes que o sustentam. Donde a necessidade da ence­
nacáo do golpe de Estado, que encontramos na prática po-
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lítica daquela época, como no "día dos tolos"3:, na detencáo
do príncipe", no encarceramento de Fouquet' .Tudo ISSO faz
do golpe de Estado urna certa forma de o sobe!ano mani­
festar a irrupcáo da razáo de Estado e a prevalencia da ra­
záo de Estado sobre a legitimidade da maneira mais clara
possível. .

Tocamos aqui urn problema aparentemente m,argmal,
mas que apesar de tudo creio ~er importante, que,e o pro­
blema da prática teatral na política, ou ainda da pratica tea­
tral da razáo de Estado. O teatro, enfim, essa pránca teatral,
essa reatralizacáo, deve ser um modo de manifestacáo do
Estado e do soberano, do soberano como depositário do
poder de Estado. E poderíamos, creio e~, ,:por [asl_ce~m6­
nias reais - que, por exemplo. da sagracao a coroacao, a en­
trada na cidade ou ao funeral do soberano, marcavam o ca­
ráter religioso do soberano e articulav~ seu poder com o
poder religioso e com a teología -, poden,amos opor a essas
cerimónias tradicionais da realeza a especie de teatro mo­
derno em que a realeza quis se manifestar e se encamar, e
do qual a prática do golpe de Estado ~evado a cabo pelo
próprio soberano é urna das manifestacóes mms,lmportan­
tes. Aparecimento, portante. de um teatro político tendo
corno outra face o funcionamento do teatro, no sentido li­
terário do termo, como o lugar privilegiado da representa­
~ao política e, em particular, da representacáo do golpe ~e
Estado. Porque, afinal de contas, urna parte do teatro histó­
rico de Shakespeare é, sem dúvida, o teat;o do golpe de Es­
tado. Peguem Corneille, peguem tambem Racine, nunca
sao mais que representacóes: bom, eu exagero dizendo ISSO,

mas sao com muita freqüencia, sao quase sempre represen­
tacóes de golpes de Estado. De AndriJmaca" a Atália", sao
golpes de Estado. Mesmo Beren~a~" é u,:, golpe de Est~do.
O teatro clássico, a meu ver, esta essenclalmente org~a­
do em tomo do golpe de Estado". Assim como na política a
razáo de Estado se manífesta numa certa teatralidade, o
teatro, em contrapartida, se organiza em torno;la represen­
tacáo dessa razáo de Estado sob a forma dramática, íntensa

e violenta do gol¡;e de Estado', E po;Jeríamos dizer que a
corte, tal como Luís XIVa orgaruzou, e precisamente o pon­
to de artículacáo, O lugar em que se teatraliza a razáo de Es­
tado_na forma de intrigas, de desgracas, de opcóes, de ex­
clusoes, de exilios; e a .corte também é o lugar em que, pre­
cisamente, o teatro Val representar o próprio Estado.

Digamos numa palavra que, na época em que a unida­
de quase ímperial do cosmo se desarticula, na época em
que a natureza se desdramatiza, se liberta do acontecimen­
to, se emancipa do trágico, creio que urna outra coisa acon­
tece na ordem política, urna coisa inversa. No século XVII
no fim das guerras religiosas - na época, precisamente, d~
Guerra dos Trínta Anos, desde os grandes tratados desde a
grande busca do equilíbrio europeu -, abre-se urna nova
perspectiva histórica, perspectiva da governamentalidade
I~defin:da,'perspectiva da permanencia dos Estados que
nao tera.0 fim nem termo, aparece um conjunto de Estados
descontinuo~fadados a urna históría que nao tem esperan­
ca, porque nao tem termo, Estados que se organizam segun­
do urna raz~o euja lei nao é a de urna lcgítímidade, legiti­
rrudade dinástica ou legrtimidade religiosa, mas a de urna
necessídado que ela deve enfrentar nos golpes que sao sem­
pre mcertos, aínda que concertados. Estado, razáo de Esta­
do: necessídade, golpe de Estado ousado - é tudo isso que
~Iconstituir o novo horizonte trágico da política e da hís­
tona. Ao mesmo tempo que nasce a razáo de Estado nas­
ce, a meu ver, certo trágico da história que nao tero'mais
nada a ver com a deploracáo do presente e do passado com
olar;>ento ,das c:6nicas, que era a ~orma em que o trági~o da
histona ate entao aparecia, urn trágico da história que esta­
va ligado a própria prátic_a política. ~ o golpe de Estado é,
de certo modo, a realízacáo desse trágico nurna cena que é
oprópriore~: E esse tr~gico do golpe de Estado, esse trá­
gico <!.a história, esse tragico de urna governamentalidade
que nao tem termo, mas que forcosamenre se manifesta em
caso de necessídade, nessa forma teatral e violenta foi a
meu ver caracterizado por Naudé, num texto surpree~den-
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necessídado que ela deve enfrentar nos golpes que sao sem­
pre mcertos, aínda que concertados. Estado, razáo de Esta­
do: necessídade, golpe de Estado ousado - é tudo isso que
~Iconstituir o novo horizonte trágico da política e da hís­
tona. Ao mesmo tempo que nasce a razáo de Estado nas­
ce, a meu ver, certo trágico da história que nao tero'mais
nada a ver com a deploracáo do presente e do passado com
olar;>ento ,das c:6nicas, que era a ~orma em que o trági~o da
histona ate entao aparecia, urn trágico da história que esta­
va ligado a própria prátic_a política. ~ o golpe de Estado é,
de certo modo, a realízacáo desse trágico nurna cena que é
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gico <!.a história, esse tragico de urna governamentalidade
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te quando deu sua definicáo, sua descricáodo golpe de Es­
tado, Nesse texto, como voces váo ver, há urna coisa bem
napoleónica, urna coisa que faz singulannente pens:,," nas
noites hitlerianas, nas noítes das facas longas. ~aude diz o
seguinte: " [...] nos golpes de Estado, ve-se o relampago carr
antes de ouví-lo troar nas nuvens". Nos golpes de ~stado,

"as matinas sao ditas antes de serem soadas, a execucao pre­
cede a sentenca, tudo se faz ii judaica; [...] um recebe o gol­
pe que pensava dar, outro mor:e !,ensando estar em segu­
ranca outro mais sofre como nao JInagmava, tudo se faz de

's , ~ "37 A OTannoite, na obscuridade, entre as nevoas e as trevas . o- .-

de promessa do past~rado, que f';Zia suportar todas as rru:
sérias, mesmo as misenas voluntanas do asc~~mol come
ca a ser seguida agora pela dureza teatral ': trágica do Est~­

do que pede que, em nome da sua salva~ao,.m;'a salvacáo
sempre ameacada, nunca certa, se aceitem as violencias como
a forma mais pura da razáo e da razáo de Estado. Era!SSO o
que eu queria lhes dizer sobre o problema da salvacáo, no
que concerne ao Estado, pelo ángulo do golpe de E~tado.

Em segundo lugar, agora, o problema da obediencia. E
aqui vou pegar urna questáo e um texto totalmente diferen­
tes. A questáo diferente: é a questáo das revoltas e das se­
dicóesque, claro, foram até o fun d~ século XVII um proble:
ma político maior e para as quars ha um texto, um texto ~o

tável, escrito pelo chanceler Bacon", Bacon que runguem
mais estuda e que é certamente um dos personagens mais
interessantes desse início de século XVII. N~o costumo lhes
dar conselhos quanto ao trabalho uruversitarío, mas: se al­
guns de voces quisessem estudar Bacon, creioque nao per­
deriam seu tempo",

Pois bem, Bacon escreve urn texto que se chama, na tra­
ducáo francesa, Essai sur les séditions el les troubies" [Ens~o
sobre sedícóes e distúrbios]. Nele, faz toda ,:",a descrícáo,
toda urna análise - eu ia dizendo: toda urna física - da:edi­
cáo e das precaucóes a ser,em t?madas contra as sedicóes, e
do governo do pOYO, que e notavel. P~erramen!e, devem­
se tomar as sedicóes como urna especie de fenomeno, de

fenómeno muíto menos extraordinário do que perfeitamen­
te normal, natural, de certo modo até imanente á vida da res
publica, da república. As sedícóes, diz ele, sao como as tem­
pestades, elas se produzem precisamente no momento em
que menos se espera, na maior calmaria, em períodos de
equilibrio ou de equinócio. Nesses momentos de igualdade
e de calmaría, alguma coisa pode perfeitamente estar se tra­
mando, ou melhor, nascendo, crescendo como urna tem­
pestade". O mar cresce secretamente, diz ele, e é precisa­
mente essa sinalética, essa semiótica da revolta que é preciso
estabelecer. Em período de calmaría, como se pode identi­
ficar a possibilidade de urna sedícáo que está se formando?
Bacon (vou passar rápido por esse ponto) dá um certo nú­
mero de indícios. Prímeíro, comecam a circular rumores,
quer dizer, libelos, panfletos, discursos, contra o Estado e
contra os que governam. Segundo, o que chamarei de urna
inversáo dos valores, ou em todo caso das aprecia<;6es. Toda
vez que o governo faz algo louvável, essa coisa é mal rece­
bida pelas pessoas que estáo descontentes. Terceiro, as or­
dens circulam mal, e percebe-se que as ordens circulam mal
por duas coisas: primeiro, pelo tom dos que falam no siste­
ma de difusáo das ordens. Os que transmitem as ordens fa­
lam com timidez e os que recebem ordens falam com ousa­
dia. Pois bern, quando essa inversáo de tom se produz, é
bom desconfiar. Outra coisa, ainda concernente ii circula~ao
das ordens, é o problema da interpreta~ao, quando aquele
que recebe urna ordem, em vez de recebe-la e executá-Ia,
comeca a interpretá-la e a inseri -la de certo modo em seu
próprio discurso, entre a injun~ao que ele recebe e a obe­
diencia que deveria normalmente segui-la".

Isso, quanto a todos os sinais que vém debaixo e que
parecem provar que a tempestade, mesmo em período de
equinócio e de calmaría, está se preparando. Depois há si­
nais que vém de cima.Também é preciso prestar atencáo nos
sinais que vém de cima. Os primeiros sao quando os gran­
des, os poderosos, os que rodeiam o soberano, que sao seus
oficiais ou seus próximos, quando estes mostram que nao
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te quando deu sua definicáo, sua descricáodo golpe de Es­
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obedecem tanto as ordens do soberano quanto ao seu pró­
prio interesse e agem por conta própria. Como diz Bacon,
em vez de serem "como planetas que giram com rapidez
sob o impulso do primeiro móvel", no caso o soberano, em
vez disso, os grandes sao como planetas perdidos num céu
sem estrelas, váo para qualquer lugar, ou melhor, váo para
onde querem, em vez de se manterem na órbita que lhes é
imposta". E,enfím, outro sinal que o príncipe se dá a si mes­
mo, sem querer, é quando o príncipe é incapaz ou nao quer
mais adotar um ponto de vista que seja exterior ou superior
aos diferentes partidos que se op6em e lutam entre si no in­
terior da república, e espontaneamente toma o partido e sus­
tenta os interesses de um partido em detrimento dos ou­
tros. Assim, diz ele, quando Henrique III tomou o partido
dos católicos contra os protestantes, ele próprio deveria ter
atinado em que, assim fazendo, mostrava que seu poder era
tal que nao obedecía a razáo de Estado, mas simplesmente
arazáo de uro partido, e clava assim a todo o mundo, aos
grandes como ao povo, um sinal manifesto de que o poder
era fraco e que, por conseguinte, a gente podia se revoltar",

As sedicóes sao portanto sinais. Elas [tambéml tém cau­
sas; e tambérn aqui de urna maneira escolástica, por assim
dizer, ern todo caso bem tradicional, Bacon diz: há dois ti­
pos de causas de sedicáo, as causas materiais e as causas
ocasionais". Causas materiais das sedicóes: nao é difícil, diz
Bacan, nao há muitas, só há duas. Matéria das sedicóes é
primeiro a indigencia, em todo caso a indigencia excessíva,
isto é,um certo nivel de pobreza que deixa de ser suportá­
vel. E, diz Bacon, "as rebeli6es que vérn da barriga sao as
piores de todas?". Segunda matéria da sedicáo, fora a bar­
riga, ora essa, a cabeca, isto é, o descontentamento. Fenó­
meno de opiniáo, fenómeno de percepcáo, que nao é - e
Bacon insiste nesse ponto - necessariamente correlativo do
primeíro, o estado da barriga. Pode-se perfeitamente estar
descontente, mesmo que a pobreza nao seja, afinal,tao gran­
de assím, porque os fenómenos de descontentamento sao
fenómenos que podem nascer por um certo número de ra- ... PaIavra omitida.

zóes e ~e c~u~as sobre as quais tomaremos e que nao sao
proporconaís a realidade. D<; fato, diz Bacon,é uma das pro­
pnedades, uma das características da ingenuídade do povo
mdignar-se_com corsas que nao valem a pena e aceitar, em
compensacao, corsas que nao deveria tolerar". Mas, sendo
as corsas con;.o sao, há que levar em conta a barriga e a ca­
beca, a índígéncía e o estado da opíniáo. Fome e opiniáo,
barnga e cabeca, eis as duas matérias da sedícáo. Sao diz
Bac0r:t, :omo qued~as matérias inflamáveis, istoé, essasduas
c~ndl~oes - a barnga e a opi~ao, a barriga ou a opíníáo _
sao absolutar:'ente mdispensaveis para que haja sedícáo".

Quanto as causas [ocaSIOnals]*, elas váo ser como es­
ses elementos inflamados que caem sobre uma matéria com­
b~stive!. Afínal de contas, nao se sabe muíto bem de onde
vem, e elespodem ser praticamente qualquer caisa. Essas
causas ocasionars, Bacon as enumera numa grande desor­
de?", p'odeser uma m,::dan~a na religíáo, pode ser uma mo­
dlfic~~aona distribuícgo dos privilégios, pode ser uma sub­
versao das le:s e dos costumes, pode ser uma mudanca no
regnne tríbutário, pode ser também o fato de o soberano al­
car a cargos Importantes pessoas indignas, pode ser a pre­
senca demasiado numerosa e o enriquecimento demasiado
manifesto de estrangeiros, pode ser também a escassez de
cereais ou dos meIOS de subsistencia e o aumento dos pre­
cos.T~do ~ que, ero todo caso, díz Bacon, "lesando, une?",
~u seja, ha causas ocasionais de sedícáo quando se leva ao
nível de um descontentamento consciente certo número de
elementos que, até entáo, tinham permanecido de certo
modo dlssoCladose indiferentes, quando se produz o mes­
mo tipo de descontentamento em pessoas diferentes _ o que,
por consegumte, as leva a se unírem, apesar da divergencia
dos seus mteresses.

A s:di~ao ~em causas, portanto. Ela tem remédios. Es­
ses remedios, nao se deve de modo algum tentar aplicá-los
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a essa série de causas ocasionais, porque essas causas o~a­

sionais sao muito numerosas e,~ determinada ~ausa ocasio­
nal for suprimida, sempre havera outra que vrra,acender es­
sas matérias inflamáveis. Na realidade, os remedios devem
atuar sobre as matérias inflamáveis, isto é, sobre a barnga
ou a cabeca, ou sobre a indigencia e o descontentamento.
Remédios contra a indigencia - passo rapídamente por ele,s,
mas o interessante, creio eu, é a própria natureza d?s reme­
dios propostos: por fim aindigencia e apobreza, diz Bacon,
é reprimir o luxo e impedir a preguica, a oCiosi<;'ade,a vaga­
bundagem, a mendic~cia. É:. favorecer o comercIO interno,
multiplicar a circulacáo de dínheíro diminumdo a taxa de
juros, evitando as propriedades grandes demais, elev,:"do o
nível de vida - bem, ele nao emprega essa expressao, ele
diz: é melhor mais gente gastando pouco do que pouca
gente gastando muito" -, favorecer o comercio extenor au­
mentando o valor das matérias-primas pelo trabalho, ~se:
gurando ao estrangeiro o servíco de transportes. T~mbem e
preciso, diz ele, equilibrar os recursos e a populacáo e fazer
que nao haja populacáo em demasia para ~s recursos de
que dispóe o Estado. É preciso equilibrart~bem as propor­
cóes entre a populacáo produtiva e os náo-produtívos, que
sao os gráo-senhores e o clero. Assim, é tudo isso que se tem
de fazer para impedir, para apagar essa causa matenal de
revolta que a indigencia constituí", , ,

No que conceme ao descontentamento, tambem e ne­
cessária toda uma série de técnicas e procedim~ntos. E Ba­
con diz: no fundo, há duas categorias de indivíduos no m­
terior do Estado. Há o POyO e há os gráo-senhores. Ora, na
verdade, só há sedicáo verdadeira, e ;::erdadeiramen,te pen­
gosa, no dia em que o POyO e os grao-ser;hores vem a se
unir. Porque o POyO em si rnesmo, diz ele, e lento. den:aIs e
nunca entraria em revolta se nao houvesse ínstígacao da
nobreza. Quanto anobreza, sendo evidentemente pouco nu­
merosa é fraca, e continuará sendo fraca enquanto o POyO
mesmo nao estiver disposto aos distúrbios. Um POyO lento
e uma nobreza fraca é o que garante o fato de que a scdí-

~ao talvez nao ocorra e de que os descontentamentos nao
se contamínarao, Ora, diz Bacon, no fundo, se olhamos do
lado dos gráo-senhorss e dos nobres, nao há verdadeiro
problema, pois com os grao-senhores e os nobres sempre
dá para se arranjar. Ou se os compra, ou se os executa". Um
nobre vocé decapita, um nobre vocé traí, logo um nobre está
sempre do seu lado, e nao estará aí o problema. Em com­
pensacáo, o problema do descontentamento do POyO é mui­
to maíor, muito maís sério, muito mais difícil de resolver. É
preciso fazer que esse descontentamento do pOYO, por um
lado, nunca chegue a tal ponto que nao encontre outra saí­
da senáo a explosáo na revolta e na sedi~ao.Ou seja, é sem­
pre necessário deixar-lhe um pouco de esperanca. Em se­
gundo lugar, é preciso fazer que o pOYO, que é lento e que
por si mesmo nao pode fazer nada, nunca encontre um lí­
der entre os nobres. Vai ser preciso, portante, estabelecer
sempre um corte, uma rivalidade de interesses entre os no­
bres e o pOYO, de maneira que essa coagulacáo de descon­
tentamentos nao se produza".

Citei tudo ísso, na verdade, porque acho que se com­
pararmos esse texto com o de Maquiavel, que por um certo
número de aspectos se parece com ele, logo veremos, no en­
tanto, aparecer uma diferenea, Allás, eumpre notar desde já
que Bacon se refere a Maquiavel e que o cita elogiosamen­
te". Apesar dísso, creio que podemos ver a diferen~a. Qual
era o problema posto por Maquiavel? Era essencialmente o
problema do príncipe que [estava] amea~ado de ser depos­
too Como o príncipe deve fazer para nao ser deposto? As­
sím, a aquisícáo ou a perda do príncipado é que era essen­
cialmente posta em questáo por Maquiavel. Aquí, no fundo,
nunca é evocado o problema da deposicáo do rei ou a pos­
sibilidade de que o rei seja escorracado e perca seu reino".
O que é evocado, ao contrario, é urna espécie de possibili­
dade perpetuamente presente no interior do Estado, que de
certo modo faz parte da vida cotidiana dos Estados, em todo
caso das virtualidades até mesmo intrínsecas ao Estado. Essa
virtualidade é que haja sedi~ao e subleva~ao. A possibilida-



360 SEGURANc;:A, TERRIT6RIo, POPULA9\o
AULADE15 DEMAR(:O DE1978

361
a essa série de causas ocasionais, porque essas causas o~a­

sionais sao muito numerosas e,~ determinada ~ausa ocasio­
nal for suprimida, sempre havera outra que vrra,acender es­
sas matérias inflamáveis. Na realidade, os remedios devem
atuar sobre as matérias inflamáveis, isto é, sobre a barnga
ou a cabeca, ou sobre a indigencia e o descontentamento.
Remédios contra a indigencia - passo rapídamente por ele,s,
mas o interessante, creio eu, é a própria natureza d?s reme­
dios propostos: por fim aindigencia e apobreza, diz Bacon,
é reprimir o luxo e impedir a preguica, a oCiosi<;'ade,a vaga­
bundagem, a mendic~cia. É:. favorecer o comercIO interno,
multiplicar a circulacáo de dínheíro diminumdo a taxa de
juros, evitando as propriedades grandes demais, elev,:"do o
nível de vida - bem, ele nao emprega essa expressao, ele
diz: é melhor mais gente gastando pouco do que pouca
gente gastando muito" -, favorecer o comercio extenor au­
mentando o valor das matérias-primas pelo trabalho, ~se:
gurando ao estrangeiro o servíco de transportes. T~mbem e
preciso, diz ele, equilibrar os recursos e a populacáo e fazer
que nao haja populacáo em demasia para ~s recursos de
que dispóe o Estado. É preciso equilibrart~bem as propor­
cóes entre a populacáo produtiva e os náo-produtívos, que
sao os gráo-senhores e o clero. Assim, é tudo isso que se tem
de fazer para impedir, para apagar essa causa matenal de
revolta que a indigencia constituí", , ,

No que conceme ao descontentamento, tambem e ne­
cessária toda uma série de técnicas e procedim~ntos. E Ba­
con diz: no fundo, há duas categorias de indivíduos no m­
terior do Estado. Há o POyO e há os gráo-senhores. Ora, na
verdade, só há sedicáo verdadeira, e ;::erdadeiramen,te pen­
gosa, no dia em que o POyO e os grao-ser;hores vem a se
unir. Porque o POyO em si rnesmo, diz ele, e lento. den:aIs e
nunca entraria em revolta se nao houvesse ínstígacao da
nobreza. Quanto anobreza, sendo evidentemente pouco nu­
merosa é fraca, e continuará sendo fraca enquanto o POyO
mesmo nao estiver disposto aos distúrbios. Um POyO lento
e uma nobreza fraca é o que garante o fato de que a scdí-

~ao talvez nao ocorra e de que os descontentamentos nao
se contamínarao, Ora, diz Bacon, no fundo, se olhamos do
lado dos gráo-senhorss e dos nobres, nao há verdadeiro
problema, pois com os grao-senhores e os nobres sempre
dá para se arranjar. Ou se os compra, ou se os executa". Um
nobre vocé decapita, um nobre vocé traí, logo um nobre está
sempre do seu lado, e nao estará aí o problema. Em com­
pensacáo, o problema do descontentamento do POyO é mui­
to maíor, muito maís sério, muito mais difícil de resolver. É
preciso fazer que esse descontentamento do pOYO, por um
lado, nunca chegue a tal ponto que nao encontre outra saí­
da senáo a explosáo na revolta e na sedi~ao.Ou seja, é sem­
pre necessário deixar-lhe um pouco de esperanca. Em se­
gundo lugar, é preciso fazer que o pOYO, que é lento e que
por si mesmo nao pode fazer nada, nunca encontre um lí­
der entre os nobres. Vai ser preciso, portante, estabelecer
sempre um corte, uma rivalidade de interesses entre os no­
bres e o pOYO, de maneira que essa coagulacáo de descon­
tentamentos nao se produza".

Citei tudo ísso, na verdade, porque acho que se com­
pararmos esse texto com o de Maquiavel, que por um certo
número de aspectos se parece com ele, logo veremos, no en­
tanto, aparecer uma diferenea, Allás, eumpre notar desde já
que Bacon se refere a Maquiavel e que o cita elogiosamen­
te". Apesar dísso, creio que podemos ver a diferen~a. Qual
era o problema posto por Maquiavel? Era essencialmente o
problema do príncipe que [estava] amea~ado de ser depos­
too Como o príncipe deve fazer para nao ser deposto? As­
sím, a aquisícáo ou a perda do príncipado é que era essen­
cialmente posta em questáo por Maquiavel. Aquí, no fundo,
nunca é evocado o problema da deposicáo do rei ou a pos­
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de da sedicáo e da sublevacáo é urna coisa com [que] há que
govemar. E o govemo - é urn dosseus aspectos - s,:rá pre­
cisamente a assuncáo dessa possíbílídade da sedicáo e da
sublevacáo.

Em segundo lugar, Maquiavel distinguia bem o, qUE;
vem do pOYO e o que vem dos gráo-senhores. Tambem e
urna idéia maquiaveliana a de que o descontentamento dos
gráo-senhores e o descontentamento do pOYO nunca an­
dam juntos e nunca ve~ se refor~ar. mutuame~te;o. Mas,
para Maquiavel, o essencíal do pengo vinha dos grao-senho­
res em todo caso vinha dos inimigos do príncipe, vinha dos
qu~ pensavam no compló e tramavam o compló". Para M~­
quiavel, no fundo, o pOYO era essenclaJ;nente passivo, mpe­
nuo, devia servir de instrumento do pnnclpe, caso contrano
servia de instrumento dos gráo-senhores. O problema era o
debate entre o principe e seus rívais, rivaís internos e exter­
nos os que faziam coaliz6es militares contra ele e os que fa­
ziam complós internos contra ele. Para Bacon, como voces
estáo vendo, o problema nao sao os gráo-senhores. O pro­
blema é o povo. Para Bacon, o pOYO é taoingenuo quanto
em Maquiavel. Mas é ele que Val ser o objeto essencíal do
que justamente deve ser o govemo de um Estado. Enquan­
to se tratava, para Maquiavel, de manter um príncípado, po­
día-se pensar nos gráo-senhores e nos nvais. Agora que se
trata de govemar segundo a razáo de Estado, aquilo em que
se deve pensar, aquilo que se tem d~ te~ sempre em mellte
é o POyo. O problema do go:,emo nao sao os nvais do pnn­
cipe, é o povo, porque os grao-senhore~, IDaIS urna v:z, p~­
dem ser comprados e podem ser decapilad~s.Eles sao pro­
ximos do governo, ao passo que o p~vo e urna cOl~a a~

mesmo tempo próxima e distante: Ele e realmente difícil, e
realmente perigoso. Govemar Val ser essencialmente go-
vemar o POyo. .

Terceira diferenca, a meu ver, entre Bacon e Maquiavel
é que os cálculos de Maquiavel tém essencialmente a, ver,
parece-me, como dizer? .., com os qualificativos do pnnCl­
pe, qualificativos reais ou aparentes. O problema de Maquia-

ve] está em dizer: o príncipe deve ser justo ou injusto? Deve
parecer Justo ou deve parecer injusto? Como ele deve pare­
c:r temível? Como deve ocultar sua fraqueza?" No fundo,
s~o sempre o~ epítetos do principe que estáo em jogo no
cálcU!0 maqUlaveliano. Com Bacon, ao contrario, ternos
~m cálculo que nao tem a ver com os epítetos, com os qua­
lificativos rears ou aparentes do príncipe. É urn cálculo que
Val aparecer ':'0lta~o para elementos ao mesmo tempo ca­
prtaís e reais, IStO e - e aqui refiro-me aos remédios que Ba­
con nos propunha contra as sedi~6es -, a economia. O cál­
culo do gov,:mo, diz Bacon, deve ter por objeto as riquezas,
sua crrcu1ac;a?, os impostas, as taxas, etc., tudo ísso é que
deve ser o objeto do governo, Logo, cálculo que visa os ele­
m:ntos da econom:a, e cálculo que visa igualmente a opi­
ruao, quer dizer, nao a aparencia do principe, mas o que
acontece na c~be~! das pessoas que sao govemadas. Eco­
norma e opiruao sao, a meu ver, os dois grandes elementos
de realidade que o govemo terá de manipular.

Ora, o que aq~ encontramos em filigrana, apenas es­
bocado e,m Bacon, e na f<;alidade a prática política da épo­
ca, pOIS e a partir dessa epoca que vemos desenvolver-se
por urn ]~do, com? mercantilismo, urna política que vaí se;
urna política de cálculo económico, que nao é teoria mas,
antes de mars nada, essencíalments, prática política e [ por
outro lado,1~ primeiras grandes campanhas de oprrtiao que,
na Franca, vao acompanhar o governo de Richelieu. Riche­
lieu mventou a campanha política por meio de libelos, de
panll:tos, e mventou essa profíssáo de manipuladores da
opiruao, chamados naquela época de "publicistas"". Nas­
CImento dos economistas, nascimento dos publicistas. Sao
os dois grandes aspectos do campo de realidade os dois
elementos correlativos do campo de realidade qu: aparece
como correlativo do .govemo: a economia e a opíníáo.

Enfim, ern terceiro lugar (aqui_vou ser bem rápido, por­
que passamos da hora e porque sao coisas muito mais co­
nhecídas, embora capítaís), está o problema da razáo de Es­
tado e da verdade. A ratio status, a racionalidade intrínseca
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aarte de govemar implica, assim como o pastorado, certa
producáo de verdade, mas muito diferente em seus circui­
tos e em seus tipos da que encontramos no próprio pasto­
rado. No pastorado, como voces se lembram, tinha de haver,
primeiro, uma verdade ensinada. Na economia de verdade
do pastorado, o pastor tem de conhecer o que acontece na
sua comunidade. Cada um daqueles que era ovelha do pas­
tor tinha de descobrir em si mesmo uma verdade que ele
traz aluz do dia e de que o pastor é, se nao o juiz e o ava­
lista, pelo menos a testemunha perpétua. Era todo esse ci­
clo de verdades que caracterizava o pastorado. No caso da
razáo de Estado e dessa nova maneira de govemar os ho­
rnens, vamos ter também todo um campo de verdade, mas
evidentemente de um tipo inteiramente diferente. Prímei­
ro, quanto ao conteúdo, o que é necessário saber para go­
vemar? Creio que aqui vemos um fenómeno importante,
uma transformacáo que é capital. Nas imagens, na repre­
sentacáo, na arte de govemar, tal como havia sido definida
até o início do século XVII, no fundo o soberano tinha es­
sencialmente de ser sábio e prudente. Ser sábio queria di­
zer o que? Ser sábio era conhecer as leis: conhecer as leis
positivas do país, conhecer as leis naturais que se ímpóem
a todos os homens, conhecer, é claro, as leis e os manda­
mentos de Deus. Ser sábio também era conhecer os exern­
plos históricos, os modelos de virtude e deles fazer regras
de comportamento, Além disso, o soberano tinha de ser pru­
dente, isto é, saber ero que medida, ero que momento e ero
que circunstancias era efetivamente necessário aplicar essa
sabedoria. Em que momento, por exemplo, as leis da justi­
ca tinham de ser aplicadas em todo o seu rigor, em que mo­
mento, ao contrário, os principios da eqüidade tinham de
prevalecer sobre as regras formais da justica. Sabedoria e
prudencia, ou seja, afinal de contas, um manejo das leis.

É a partir do século XVII, creio eu, que vemos apare­
cer, como caracterizacáo do saber necessário a quem go­
Yema, algo totalmente diferente, O que o soberano ou aque­
le que govema, o soberano na medida em que govema,

'" M.Foucault, no manuscrit 23 "
gem dessa palavra, que datado~~:cfe: .:'tatistilé'. Sobre a orí­

, . mjra, pp. 381-2, nota 61.

~::~~:~~s:~apo .sao,apenafunse simplesmente as Ieis, nao
b nmerra ou damentalmente as leis (s
n:~s~:~e~~e~~_~:;). referenc~a a elas, claro, e que sej:

~~~5c~~:~s~~P~\~e~~~~~:::J¿E:fb~~~:~Z
do Est~%:I~: ~qazzo, no texto pelo qual comecei, f;lava
ment ' -' uem govema tem de conhecer os ele-

os q~e vao possibilitar a rnanutencáo do Estad
manuten~ao do Est d 'o, a

~~:~~~:~sd;u~~~a ~~';s~~~o~o;;;ao~~ ~f:~~:o;:,~~~
sua forca ou sua for~aer~~~J'aer~ sua existe~cia perdendo
ao soberano será muito mais· u seja, ~ sa er necessário
do que um conhecimento d lum conhecrrnento das coisas

d a el, e essas corsas que o s b
~:n~o ~~:a~~~he~:~iessas coisas que sa? a própria re~d:~
"estatística"* E~ lsamente o que na epoca se chama de
mento do Estadom~~~amente, a ~statística, é o conheci­
sos que caracte~am um ~c;::~~~u as forcas e dos recur-
exemplo: conhecímento da m_momento dado. Por
quantidade medid d popula~ao, medida da sua

• • r • a a sua mortalldade, da sua natalidade
estimativa das diferentes categorias de individuos ~
tado e da sua nqueza estimativa das ri num Es
que um E d di -' . as nquezas virtuais de

riq~ezas ;:~d~Zi;fs~:~:::'~;~':::~~u:~;ses:'c':r~~:as
=~~~~~~;~~;~~~:o~e~cial, medida dos eleitos das t~

_ '. ao o os esses dados e muitos outros
~~e;:~oCl~~tituir agora o conteúdo essencial do saber do
em aplici_la:~:~d!ortant~, corpus de leis ou habilidade

cimentos técnicos que ~~:~=,;::sr~°alinJdundtodde co~he­
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Tecnicamente, claro, esse conhecimento td°tiS,E~~:~~:~~:
, dificuld des E sabemos que a es a

citava mcítas or a, e os Estados eram menores OU
volveu-se preC1sament~ °fnd 'el como na Irlanda ocupa-

d havi a sítuacao avorav ,
on e avia um so 'd ossibilidade de saber exatamen-
da pela Inglaterra ,.on :r:: ~s recursos, era dada pela peque­
te o que havia, qUaIS er _ militar a que estava sujeito.
nez do país e pela o~pa~~~ estatística nos pequenos Es­
DesenvolVlmento tam, em id des digamos assim, de pes-

d a! - 561 pOlS al as uro a ,
ta oS emae, N .d de também, por causa des-
quisa eram meno~es.. ecessi :nsar um aparelho adminis­
sas dificuldades tecmcas, de p . ta! e fosse pos­
trativo ainda nao existente, ~::~a~=~te oq~ue acontece
sível. a cada mstanl~ c~~:nistrativoque nao fosse apenas
no remo, um apare _ o d dens do soberano ou o agente
o agente de execu~ao as or s de ue o soberano
de capta~ao de taxas, riq~~~s~~=r:~trativ; que fosse ao
necesslla, mas um apar lh de saber aquí também como
mesmo tempo uro apare O~. ' er62 *
dimensác essencia! ao exercicio do pod .

. do o "conteúdo" do saber requerido pela
,. Depois de ter analísa .t (p 24) descreve rapida-

razác de Estado, M. Foucault, no manusc~.o . ,'os" ara come-
"1 ". (1) "pesquisas e relatórios contínu , P

mentesua orma": .r::-. _ d "saber específico que nasce per-car, possibilitando a c~.~~:~ci:'::: poder govemamental, que lhe é
manentemente no propn d que indica nao o que se

. sclarece a ca a passo e '
coextenslvo, que o e. o ue é ssível. O saber que reclama-
deve fazer,~~ quee~: ~~ dar~o prática. Erasempre o :que
vam paraa política er~ :ili~de de prudencia,de sabedoria,de vírtu­
gazer" (ero termos de a "ti ~culadoapartirdo exemplum. de que
de). Essenciahnente pres~ os/ e ativos. Agora, o govemo val se las­
se tiravam conselhos pOSitiVOS n g " eo articulado em tomo de
trear de todo urosaber factual, conte:p~ran c~mpo de possibilidade e

uro real (o E~~ado), tendo em :or:m:t~:-do real que define as pos­
de impossibilidade. O Estado. es . "ero muitos casos esse saber

d O" · (2) o segredo. '
sibilidades o govem. :. 56 é uro instrumento de govemo con-
das forcas <:eal ~ po.svu1sibili~a~,e)Somente esse segundo ponto é retoma­
tanto que nao seja di ga o .

do na aula .

Poderíamos aerescentar a isso um certo número de
outros elementos, por exemplo, o problema do segredo.
De fato, o saber que o Estado tem de constituir de si mes­
mo e a partir de si mesmo, esse saber correria o risco de
perder certo número dos seus efeitos e nao ter as conse­
qüéncias esperadas se, no fundo, todo o mundo soubesse
o que acontece. Em particular, os inirnigos do Estado, os ri­
vais do Estado nao devern saber quais sao os recursos reais
de que este dispóe em homens, em riquezas, etc. Logo,
necessidade do segredo. Necessidade, por conseguinte, de
pesquisas que sejam de certo modo coextensivas ao exer­
cício de urna administracáo, mas também necessidade de
urna codificacáo precisa do que pode ser publicado e do que
nao deve se-lo. o que na época era chamado - e que fazia
explicitamente parte da razáo de Estado - de arcana impe­
rii, segredos do poder", e as estatístícas, em particular, fo­
rarn por muito tempo consideradas segredos que nao se
devia divulgar".

Por fim, em terceiro lugar, ainda nessa ordem da práti­
ca da verdade, o problema do público, quer dizer, que a ra­
záo de Estado deve intervir sobre a consciencia das pessoas,
nao simplesmente para lhes impor um certo número de
crencas verdadeiras ou falsas, como quando os soberanos
queriam fazer erer em sua legitirnidade ou na ilegitimidade
do seu rival, mas de maneira que a opíníáo delas seja mo­
dificada e, com a opíníáo delas, a maneira delas agírern, seu
comportamento como sujeitos económicos, seu comporta­
mento como sujeitos políticos. É todo esse trabalho com a
opíníáo do público que vai ser um dos aspectos da política
da verdade na razáo de Estado.'

... O manuscrito, p. 25, acrescenta: "O público corno sujeito-objeto
de um saber: sujeito de um saber que é 'opíniáo' e objeto de um saber
que é de tipo totalmente diferente, porque tem a opíniáo corno objeto e
porque esse saber de Estado se prop5e modificar a opírüáo ou utilizá­
la, ínstrumentalízá-la. Estarnos longe da ídéía 'virtuosa' de uma comu­
nicacáo do monarca com os seus súditos no conhecimento comum das
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leis humanas, naturais e divinas. Longe também da ídéia 'cínica' de um
príncipe q~e mente aos seus súditos para melhor assentar e conservar
seu poder.

• Segmento de frase inacabado.

Dizendo tudo isso a voces, está claro que nao quis de
modo a1gum fazer a genealogia do Estado ou a historia do
Estado, Quís simplesmente mostrar a1gumas faces ou :ugu­
mas arestas do que poderíamos chamar de pnsma pratico­
reflexivo, ou simplesmente prisma refle~vo,em 9ue apare­
ceu no século XVI, fim do seculo XVI - lillClO do seculo xvn,
o problema do Estado, É mai~ ou menos como se eu !hes
dissesse: nao quis fazer a histona d? planetaTerra em ter­
mos de astrofísica, quis fazer a histona do pnsma reflexivo
que permitiu, a partir de um certo momento, pens~r que a
Terra era um planeta, É mais ou menos a mesma corsa, mas
com urna diferenca. É que, quando se faz simplesm~n~e,a
história das ciencias, quando se faz simplesmente a histona
da maneira corno se aprendeu, constituiu um saber tal que
a Terra aparece nele como um planeta em relacáo ao Sol,
quando se faz urna história assirn, é.evidenteque se faz a
história de urna série totalmente autonoma e mdependen­
te que nao tem nada a ver com a evolucáo do próprio cos­
mo, O fato de que, a partir de um certo momento, se soube
que aTerra é um planet~;>ao influiu em nada sobre a POSl­
cáo da Terra no cosmo, e ObVIO, ao pas~o que o apare=en­
to do Estado no horizonte de uma pratica refletída, no~
do século XVI e início do século XVII, teve urna Importan­
cia capital na história do Estado e :,a maneira como efetiva­
mente se cristalizaram as instituicóes do Estado, O aconte­
cimento reflexivo, o conjunto dos processos pelos qual~ ?
Estado, num momento dado, entrou efetivamente na prati­
ca refletida das pessoas, a maneira como o Estado, num mo­
mento dado, tornou-se, para os que governavam, para os que
aconse!havam os governantes, para os que refletiam sob~e

os governos e a acáo dos governos tal como a viam [",j ,

essa maneira, com toda a certeza, nao foí o fator absoluta­
mente determinante do desenvolvimento dos apare!hos de
Estado, que na verdade existíam desde muito antes _ exér­
cito, fisco, justica, tudo isso existia muito antes -, mas foi ab­
solutamente capital, creio, para que todos esses elementos
entrassem no campo de urna prática ativa, pactuada, refle­
tída, que foi precisamente o Estado, Nao se pode falar do
Estado-coisa como se fosse urn ser que se desenvolve a par­
tir de si mesmo e que se ímpóe por urna mecanica espon­
tánea, como que automática, aos individuos, O Estado é
urna prática, O Estado nao pode ser dissociado do conjun­
to das práticas que fizeram efetivamente que ele se tomas­
se urna maneira de govemar, urna maneira de agir, urna
maneira também de se relacionar com o governo.

Foi portanto essa espécie de prisma reflexivo que pro­
curei isolar, E vou concluir fazendo simplesmente urna ob­
servacáo (gostaría de fazer outras, mas tentarei fazé-ias da
próxima vez), É que, nessa análise da razáo de Estado, vis­
ta pelo angula da salvacáo e do golpe de Estado, pelo án­
gulo da obediencia e da submíssáo, pelo ángulo da verda­
de, da pesquisa e do público, há afinal de contas um ele­
mento que está ao mesmo tempo.. eu ia dizendo, presente
e ausente - presente de certa maneíra, porém mais ausen­
te do que presente, Esse elemento é a populacáo. A popu­
Iacáo está ao mesmo tempo presente na medida em que,
quando se pergunta: qual a finalidade do Estado?, e se res­
ponde: a finalidade do Estado é o próprio Estado, mas o
próprio Estado na medida em que esse Estado deve ser fe­
liz, deve ser próspero, etc" pode-se dizer que a populacáo,
como sujeito ou objeto dessa felicidade, é ligeiramente es­
bocada. Quando se fala da obediencia - e, para o governo,
o elemento fundamental da obediencia é o pOYO, o pavo
que pode entrar em sedicáo -, Ve-se que a nocáo de "popu­
lacáo" está ligeiramente presente, Quando se fala do públi­
co, desse público sobre cuja opíníáo é necessário agír, de
maneira a modificar seus comportamentos, já se está bem
perto da populacáo. Mas creio que o elemento realmente
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refletido da populacáo, a nocáo de populacáo nao está pre­
sente e náo é operatória nessa prirneira análise da razáo de
Estado. É no fundo de urna felicidade sem sujeito que a ra­
záo de Estado fala. Quando Chernnitz, por exemplo, define
o que é a razáo de Estado, ele fala em "felicidade do Esta­
do", e nunca em "felicidade da populacáo?". Nao sao os ho­
mens que devem ser felizes, nao sao os homens que devem
ser prósperos, no limite, nao sao nem mesmo os homens
que devem ser ricos, mas o próprio Estado. É esse urn dos
traeos fundamentais da política mercantilista da época. O
problema é a riqueza do Estado, nao a da populacáo. A ra­
záo de Estado é urna relacáo do Estado consigo mesmo, uma
automanífestacáo na qual o elemento populacáo está esbo­
cado mas nao presente, esbocado mas nao refletido. Da
mesma maneira, quando se fala com Bacon das sedi~6e~,

quando se fala da indigencia e do descontentamento, esta­
se bem perto da populacáo, mas Bacon nunca considera a
populacáo como constituída de sujeitos económicos capa­
zes de ter um comportamento autónomo. Vai se falar de ri­
quezas, vai se falar de círculacáo das riquezas, da balanca
comercial, nao se vai falar da populacáo como sujeito eco­
nómico. E, quando, a propósito da verdade, os teóricos da
razáo de Estado insistem sobre o público, sobre a necessi­
dade de haver uma opíniáo pública, é de certo modo de
uma maneira puramente passiva que a análise se faz. Trata­
se de dar aos individuos certa representacáo, certa idéia, de
!hes impor algurna coisa, mas de forma alguma de utilizar
de maneira ativa a atitude, a opiniáo, a maneira de agir de­
les. Em outras palavras, penso que a razáo de Estado defi­
niu de fato urna arte de govemar em que a referéncia a po­
pulacáo estava implícita, mas, precisamente, ainda nao h~­

via entrado no prisma reflexivo. O que val acontecer, do iru­
cío do século XVI! a meados do século XVIII, vai ser uma
série de transformacóes gra~as as quais e através das quais
essa espécie de elemento central em toda a vida política, em
toda a reflexáo política, em toda a ciéncia política a partir do
século XVIII,essa nocáo de populacáo vai ser elaborada. Ela

vai ser elaborada por intermédio de urn apare!ho instalado
para fazer a razáo de Estado funcionar. Esse apare!ho é a
"polícía". E é a intervencáo desse campo de práticas que vai
ser chamada de "poJicia", é essa intervencáo que, nessa teo­
ria geral - absolutista, se vocés quiserem - da razáo de Es­
tado, vai fazer surgir esse novo sujeito. Bem, é isso que ten­
tarei lhes explicar da próxima vez.
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6. Ibid., 1,2 ("De I'estat de la republique, & des prínces, cau­
se finale du gouvemement"), pp. 10-1, e IV; 17 ("De la raison
d'estar"), p. 362. Por ser maís conciso e mais preciso que o primei­
ro, citarnos o segundo texto integralmente: "Usa-se a palavra es­
tado para significar quatro coisas. Primeíro, ele significa um lugar
limitado do dominio, o qual, sendo exercido neste, nao pode ul­
trapassar seus confíns, Segundo, estado significa a mesma jurisdi­
<;ao, que se chama estado, na medida em que o príncipe se esfor­
ce para conservá-la e tomá-la firme e estável perpetuamente; as­
sim sendo, tal estado outra coisa nao é senáo urn domínio perpé­
tuo e estável do príncipe. 'Ierceiro, estado significa urna opcéo
perpetua de vida, seja nao se casar, ser religioso ou se casar, ou,
verdadeiramente, significa urna opcáo de ofício, de arte e de exer­
cícío, que também se chama grau e condicáo, e essa opcáo é cha­
mada estado, pelo fato de que o homem deve ser imutável nela e
constante na observancia das suas regras e razóes introduzidas
para a sua firmeza. Finalmente, estado significa uma qualidade
das coisas contrária ao rnovimento. Porque assim como é sempre
próprío das coisas imperfettas, que existem agora e depois nao
existern maís, que sao ora boas, ora ruins, ora de urna qualidade,
ora de outra, sendc ísso causado pela contrariedade e pela distin­
c;ao das próprías coisas; de maneira semelhante, ao contrário, a
paz nada mais é que urn repouso, urna perfeícáo e urn estabeleci­
mento das próprias coísas, causadas pela simplicidade e pela uniáo
das que sao voltadas para urn mesmo fim, já adquirido; e por essa
propriedade de tomar as coísas firmes e estéveís, esse repouso
vem a ser chamado estado."

7. Ibid., 1,2; IV; 18-21.
8.Ibid, J,3, pp. 13-4: "Prímeíro, razño de estado é a esséncía

inteira das coisas e de tuda o que é requerido a todas as artes e a
todos os oficios que edstem na república. Essa descrícáo pode ser
verificada por exemplos, porque qualquer província que venha a
fraquejar, ou qualquer cidade, ou se qualquer castelo do reino vier
a ser ocupado, a integridade da sua esséncia cessa. Por ísso pode­
se e deve-se usar dos meios convenientes para repó-Io em sua in­
teireza, e esse uso e emprego de meios se faz por razáo de Estado,
isto é, para a sua integridade."

9. Ibid., p. 14: "Mas, segundo a outra signiñcacáo, digo 'tue a
razáo de Estado é urna regra e urna arte que ensina e observa os
meios devidos e convenientes para obter o fim destinado pelo ar-

NOTAS

1. Q. a aula precedente (8 de marco), p. 32l.
2. Giovanni Antonio Palazzo, Discorso del gaverno e deIla ra­

gion vera di Stato, Napoli, per G. B. Sottile, 1604. Nao se sabe qua­
se nada desse autor, salvo que exerceu por algum tempo a profis­
sao de advogado em Népoles. sem tirar maior proveito desse ofí­
cio e foí secretário do senhor de Vietri, Don Fabrízío Di Sangro.
Seu livro foi objeto de duas traducóes ern francés: Discours dugou­
vernement etdelamisanvraye d'Estat, porAdrien de Vallieres,Douaí,
impr. De Bellire, 1611,e Les politiques el v:ays remed~ ~ux crees vo­
lontaires quisecomettent ez cours et republzques, DOuaI, nnpr. B.Bel­
lere, 1661, assim como de urna traducao latina: Novi discu~U5 de
gubernaculo ei vera status ratione nudeus, ab Casp'~ro ]antheslus, ab
Casparo [anthesíus, Dantzig, sumptibus G. Rhetii, 1637. "

3. Discoure dugouvernement..., trad. fr. cit., parte 1,cap. 3 ( De
la raison d' estar"), p. 13: "Razáo é multas vezes tida como a essé~­
da de toda coisa, que outra coisa náo é senáo o ser ínteíro daquí­
lo que consiste na uniáo de todas as partes."

4. !bid.: "Mais que isso, a razáo significa a potencia intelectual
da alma, que entende e conhece a verdade das coisas, e regra bem
e devidarnente a vontade em suas acóes."

5. Ibíd.: "Tomada pois ern sua primeira significacáo, a razáo é
a esséncía inteira das coisas e, tomada na outra, é urna regra justa
das próprias coisas e urna medida das nossas operacóes." Cf igual­
mente IV; 17, p. 363.
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limitado do dominio, o qual, sendo exercido neste, nao pode ul­
trapassar seus confíns, Segundo, estado significa a mesma jurisdi­
<;ao, que se chama estado, na medida em que o príncipe se esfor­
ce para conservá-la e tomá-la firme e estável perpetuamente; as­
sim sendo, tal estado outra coisa nao é senáo urn domínio perpé­
tuo e estável do príncipe. 'Ierceiro, estado significa urna opcéo
perpetua de vida, seja nao se casar, ser religioso ou se casar, ou,
verdadeiramente, significa urna opcáo de ofício, de arte e de exer­
cícío, que também se chama grau e condicáo, e essa opcáo é cha­
mada estado, pelo fato de que o homem deve ser imutável nela e
constante na observancia das suas regras e razóes introduzidas
para a sua firmeza. Finalmente, estado significa uma qualidade
das coisas contrária ao rnovimento. Porque assim como é sempre
próprío das coisas imperfettas, que existem agora e depois nao
existern maís, que sao ora boas, ora ruins, ora de urna qualidade,
ora de outra, sendc ísso causado pela contrariedade e pela distin­
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tesáo, definicáo esta que se verifica no governo, p'0:que é ele q~e

nos dá a conhecer os meios e nos mostra o exerocio dos que sao
necessários para obter a tranqüilidade e o bem da república [..-Í".

10. Sobre essa datacáo, cf. supra, pp. 336-7, nota 24. .
11. B. Chemnitz (Hippolithus a Lapide), Interets des Princes

d'Allemagne, ed. citada (1712), t. i, p. 12 (texto latino, :d. 1647, p. 8).
Algumas páginas acima, Chemnitz cntica a defínicáo de Palazzo
("a razáo de Estadoé urna regra e um nível com o qua!se medem
todas as coisas e que as conduz ao termo a que sao levadas"), por
ser "demasiado geral e demasiado obscura" para explicar clara­
mente o que é a razáo de Estado (ibid., p. 10; ed. 1647, pp. 6-7).
Foucault, portante, só tem razáo de dizerque Chernrutz a con~­

ma se se situar de uro ponto de vista exterior aos debates acade­
micos sobre o sentido da expressáo.

12. Faul Hay, marqués du Chastelet, Traillé de la politique de
Frunce, op. cii., ed. de 1677, pp. 13-4: .':Os meios daPolitica consis­
tem em observar exatamentea Religiéo, em administrar justíca em
todas as coísas, em fazer de modo que os povos possam se man­
ter nos tempos e varrendo de um Estado a pobreza e a Riqueza,
em nele manterurna justa e louvável mediocridade."

13. A traducáo de 1712, citada acima por Foucault - "chamo
razáo de Estadoa certocuidadopolítico que se deve ter em to~os

os negócios públicos,em todos os co~selhos e e~ t<:dos os.de~lg­
nios, e que deve tender unicamente a conservacao, a am~lia.;ao .e
afelicidade do Estado, parao que há que empregar os meros mais
fáceis e maís prontos" (op. cii.,p. 12) -, trai aqui o texto latino que
define a razéo de Estadocomo certoponto de vistapolítico,a que,
como a urna regra, se remetem toda decísáo e toda acáo nurna re­
pública, a fim de atingiro objetivosupremo,. que é a sal~Ta.;ao e o
crescirnento da república (summum finem, qUI est salus et zncremen­
tumReipublicae), pelos meios mais felizes, (jeliciu~) e mai.s prontos.
A "felícidade" pertence portantoaos meros, e nao aos fins.

14. Cf. a aula precedente, pp. 311-4.
15.Op. cii., 1,5 ("De la nécessité & de I'excellence du gouver-

nement"), pp. 28-9. " .
16. Ibid., p. 31: "[ ...] visto que ele [o govemo] e nosso P;ina­

pe, nosso Capitáo e condutornesta guerra do mu~do, ~ republi~a

tem continuamente necessidade dele, por serem infinitas as mas
recaídas a que convém remediar. Is~o aind~ s~~l'0~co, se ~ao lhe
fosse necessárioconservar com milito mais vigiláncia a saude que

ela adquiriu, porque, senáo, as desordens dos homens seríam em
tao ~ande número que a própria república nao seria capaz nem
sufiaente parase conservar em paznem mesmo porurna só hora".

17. Q. O príncipe, cap. U-VIT.
18. Q. a aula precedente, pp. 338-9, nota 40.

. 19. lean Sírmond (c. 1589-1649), LeCoup d'EstatdeLouis XlII,
~s, [s.n.], 163L Q. E.Thuau, Raison d'État et Pensée politique a
1epoque de Richelieu. op. cit., pp. 226-7 e 395. Esse libelo faz parte
do Recueil de diverses piéces pour servir a l'Hístoíre [1626-1634J,
composto por Hay du Chastelet em 1635 (París, [s.n.]).
. 20. G. Naudé, Considérations politiques sur lescoups d'État, op.

at. (1667), cap 2, pp. 93 e 103 (reed. 1988, pp. 99 e 101). Q. E.
Thuau, op. cit., p. 324. Naudé aplica aos golpes de Estado a definí­
.;aoque ele opóe, de inícío, a deñrucáo dadaporBoteropararazác
de Estado (fI[...J no que, a meu ver, ele só coincide com os que a
deñnem como excessum juris communís propter bonum commune"
Iem nota:excesso do direito comum por causa do bem público]):
[Osl,golpes ~e Es~ado [...] ~ode,:, ser postos na mesma deñrucáo

queJa d~mos as Méximas e a razaode Estado, ut eíntexcessus juris
comm~~ls propter ~onum commune." Essa defínícáo é emprestada
de Scipions Anunirato (1531-1600), Discorsi sopra Comelio Tacito
Florenca, G. Giunli, 1594, XII, 1 / Discours politiques etmilitaires su;
C. Taat~ trad. ~. L. Melliet, Rouen, chez Iacques Caillove, VI, 7,
p. 338: [AJ razaode Estado outracoisa nao é senáo urna contra­
vencáo as Razóes ordinérías, pelo respeito do bem público ou [...l
de urna maiore mais universal razáo."

2L G: Naudé, op. cit., p. 103 (reed. 1988, p. 101), logo depois
da definicáo latina citada acíma: "[...J ou, para estender-me um
p.ouco_mais ~m trances, a~oes ousadas e extraordinarias queos Pnn­
apeesaoobrig~d~s a executar noscasos dificeis e como quedesespera­
dos~ contra o.direito comum, ,sem guardar nenhuma forma de justica;
arriscando o znteresse doparticular. pelo bem dopúblico". G. E. Thuau,
op. cít.. p. 324.

" 22.~. Chemnitz, lnterets desPrinces d'Allemagne, t. 1, pp. 25­
6: A ~~~o de,Estado, encerrada nos limites de que vimos de falar
[a Relígíáo, a fidelidade, a honestidade natural e a justíca], nao re­
conhece outras: as leis públicas, particulares, fundamentais, ou de
qualquer outra espécie que seja, nao a perturbam; e, quandose tra­
ta de salvar o Estado, ela pode ousadarnente infringi-Ia."
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23. Ibid., p. 26: "l ...] cumpre comandar, nao segundo as leis,
mas as próprias leis, as quais devem se acomodar ao presente es­
tado da República, e nao o Estado as leis".

24. G. Naudé, Considérations politiques..., cap. 5, pp. 324-5
(reed. 1988, pp. 163-4). A passagem diz respeito ajustica, segunda
virtude do ministro-conselheiro, além da forca e da prudencia:
"Tanto mais que essa [ustica natural, universal, nobre e filosófica
as vezes cai em desuso e é incómoda na prática do mundo, onde
ven juri» germanaeque justitiaesolidam et expressam effigiem nullam
tenemus. umbria et imaginibus ultimur [nao ternos nenhuma efi­
cienciasólida e expressado verdadeirodireito,e da verdadeirajus­
tica, servimo-nos tao-sé das suas sombras], será com muita fre­
qüénda necessário ser¿r-se d~ artifi~, p~cu1:u-, política~ ~eita
segundo e relacionadaa necessídade e as eXigencias das Policías e
Estados,pois é bastante folgada e bastante elásticaparase acom~­

dar, como a regra lesbiana, afraqueza humana e popular, e aos di­
versos tempos, pessoas, assuntos e acidentes." Cf. E.Thuau, Rai­
son d'Éta!..., p. 323. Essas fórmulas, como observa A M. Battis~a

("Morale 'privée' et utilitarisme politique en France au XVIIe sie­
ele" (1975), in Ch. Lazzeri & D. Reyníé, Le Pouvoir de la raison
d'État, París, PUF, "Recherches politiquee", 1992, pp. 218-9), sao
quase literalmente emprestadas de Charron, De la sagesse (1601),
París, Fayard, "Corpus des oeuvres de philosophie en langue fran­
caíse", 1986, ID, 5, p. 626.

25. Cardin Le Bret (1558-1655), De la souveraineté du roí. de
san damaine et de sa cauronne, París, 1632; cf, E.Thuau, op. cit.,pp.
275-8 e 396 para a citacáo (tirada de R. von Albertini, Das politis­
cheDenken in Frankreich zur Zeit Richelieus, Giessen, Bruhl, 1951,
p.181).

26. G. Naudé, Considérations politiques...r cap. 1, p. 15 (reed.
1988, p. 76): "Muitos considerarn que o Príncipe, sábio e sensato,
deve nao apenas comandar segundo as leís, mas também as pró­
priasleis, se a necessidade assim exigir. Para preservar a justíca nas
coisas grandes, diz Charron, as vezes é preciso desviar-se dela
nas coisas míúdas, e parafazercerto no geralé permitidofazer er­
rado no detalhe." a. E.Thuau, op. cit., p. 323. A citacáo de Charron
foi tirada do tratado Dela sagesse.

27. B. Chemnitz, Interets des Princes d'Allemagne, t. 1, pp. 27­
8: "É verdade que essas pessoas as vezes cometiam injusticas e
que essa maneira de punir os criminosos nao eramuito boa em si,

pois os inocentes podiam ser envolvidos entre dos culpados. Por
ísso, esse estabelecimento nao duroumuito e só foi suportado en­
quanto se acreditouser necessário, em relacáo ao furor dos saxóes
que só podia ser mitigado por uma via tao extraordinária."

28.J. Genet, "Violenceet brutalité" (Á propos de la "RoteAr­
mee Praktion"), LeMonde, n? 10137, 2 de setembro de 1977, pp. 1-2.
Afirmandologo de saída que "violencia e vida sao quase sinóni­
mos", Genet escrevia: "l ...] o processo contra a violencia é a pró­
pria brutalidade. E, quanto maior a brutalídade, quanto mais infa­
mante o processo, mais a violencia se toma imperiosa e necessá­
ria. Quanto maís prepotente a brutalidade, mais a violencia, que é
vida, será exigente até o heroísmo". Ele concluía assim a primeira
parte do seu arligo: "Devemos a Andreas Baader, a Ulrike Mei­
nhof, a Holger Meine, a R.AE em geral, ter-nos feito compreen­
der, nao apenas por palavras, mas por suas acóes, fora das pris6es
e nas prisóes, que somente a violencia pode por fím a brutalidade
dos homens." A referencia a esse texto é ainda mais interessante
porque pode aparecercomo urnaapologia do terrorismo ("[a pa­
lavra] 'terrorismo' [...} deveriaser aplicadaiguahnente e mais ain­
da as brutalidades de urna sociedade burguesa"), contra os "es­
querdistasdesenvoltos" oriundos de Maio de 68, qualificados de
angélicos,espiritualistas e humanistas- "0 heroísmo", escreve Ge­
net, "nao está ao alcance de qualquermilitante" -, ao passo que
Foucault, desde 1977, manifestavanitidamente sua hostilidade em
relacáo a toda forma de acáo terrorista ("Eu nao aceitavao terro­
rismoe o sangue, nao aprovava Baader e seu bando",confiou mais
tarde a Oaude Mauriac. Cf. O. Mauriac, LeTemps immobile, París,
Crasset, l. IX, 1986, p. 388; citado por D. Eribon, Michel Foucault,
París, Flarnmarion, 1989, p. 276).

29. La Vérité prononcant ses araeles sans fIatteries, citado por E.
Thuau, Raison d'Éta!..., p. 395: "As violencias sao brutalidades quan­
do se cometem nao mais que por um caprichoparticular; quando
elas se cometem pelo concerto dos sábios, sao golpes de Estado."

30. O diade 11 de novembrode 1630,em que os "tolos" eram
os adversários de Richelieu,que se imaginavamvencedores quan­
do nao eram.Luís XIII, doente, havia prometido a Mariade Médi­
cis, a Castáo de Orléans e a Ana da Áuslria, coligados, que demili­
ria o cardeal, mas mudou de ídéía depois de urna entrevista com
ele em Versalhes e lhe entregou seus inimigos (Petit Robert des
nomspropres, 1996, p. 630).
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tarde a Oaude Mauriac. Cf. O. Mauriac, LeTemps immobile, París,
Crasset, l. IX, 1986, p. 388; citado por D. Eribon, Michel Foucault,
París, Flarnmarion, 1989, p. 276).

29. La Vérité prononcant ses araeles sans fIatteries, citado por E.
Thuau, Raison d'Éta!..., p. 395: "As violencias sao brutalidades quan­
do se cometem nao mais que por um caprichoparticular; quando
elas se cometem pelo concerto dos sábios, sao golpes de Estado."

30. O diade 11 de novembrode 1630,em que os "tolos" eram
os adversários de Richelieu,que se imaginavamvencedores quan­
do nao eram.Luís XIII, doente, havia prometido a Mariade Médi­
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31. Alusáo adetencáo do príncipe de Condé, que tínha se
aproximado dos conjurados depois da paz de Rueil, em 1649? .

32. Em 1661. Superintendente das Pinancas desde 1653, Ni­
colas Fouquet (1615-1680?) havia adquirido urna fortuna prodi­
giosa.Acusado de malversacóes, foi en~arce~ado na t?rre de Pig­
nerolao fim de um longo processo cheío de lITe~andades.

33. lean Racíne, Andromaque (1668), em Théatre eomplet, ed.
por Maurice Rat, Paris, Garnier, 1960, pp. 112-71.

34. Athalie (1691), ibid.,pp. 648-715.
35. Béréniee (1671), ibid.,pp. 269-350.
36.Aproximar essas observacóes dasque Foucau1t desenvol­

ve, em 1976, sobre a funcáo política das tragédias de Shakespeare.
Comeille e Racine (Ilfaut défendre la société, op. cít., aula de 25 de
fevereiro de 1976, pp. 155-7).

37. G. Naudé. Considérations politiques..., p. 105 (reed. 1988,
p. 101). a. E.Thuau, Raison d'État..., p. 3_24. .

38. Francis Bacon (1561-1626), barao deVerularn, conselheí­
ro de Estado em 1616 ministro da justica em 1617, depois Grao­
Chaneeler de 1618 a 1621, data na qual, acusado de concussáo, foi
destituído das suas funcóes.

39. Esse conselho terásido ouvido?Em todo caso,a partir do
fun dos anos 70 os estudos baconianos tiveram uro impulso im­
portante na Franca notadamente com a traducáo dos Eseais (Au­
bíer, 1979), de La NouveUeAtlantide (Payot, 1983; GF, 1995), do No­
vum Organum (pUF, 1986)~ do Dedignitate et augment~s sc~entlarum
I Du progrés etde la promotum desSavOIT'S (Gallimard, Tel, 1991) e
de La Sagesse desAnciens (Vrin,1997). .

40. Of Seditions and Troubles. Esse escrito, ausente das duas
primeiras edicóes dos Essays (The Essaye: _OT Cou~els, Cioil! and
Morall, 1597, 1612), figura na terceira edícáo, publicada em 1625
(Londres, impr. [ohn Haviland), urn ano antes da morte do autor.
Citaremos em nota o texto ingles e a traducáo francesa, a partir da
edícéo bilingüe dos Essais, estabelecida por M. Castelaín, París,
Aubier, 1979, pp. 68-82.

41. Bacon, op. cit. (ed. Castelain). pp. 68/69: "Shepheards of
People have need know the Kalenders ofTempests in State, which
are commonIy greatest, when Things grow to Equality; As Natu­
rali Tempests are greatest about the Aequinoctia. And as there are
certain hollow Blasts of Wmde ans seeret Swellings of Seas before
aTempest, so are there in States." jllOs pastoresde povos devem

conhecerbem ?s calendários das tempestades do Estado, que C08­

~mam ser rnais fortes quando as coisas tenderoaigualdade,as­
sim como as tempestades naturais sao mais fortes ern tomo do
equinócio. E essím como antes de Urna tempestade há rajadas sur­
das de vento e roncos secretos dos mares, assim também se dá
com os Estados."

42. !bid.,pp. 70/71.
. 43. !bid.,pp. 72/73: "Por the Motions of the greatest persons
In a Governmentought to be as the Motions of the Planet under
Primum Mobile (according to the oid Opínion), which ís, That
Every of them is camed swiltly by the Highest Motion, and softly
m their OWTIe Motion. And therfore, when great Ones, in their
owne particular Motion move violently, [...] It is a Signe the Orbs
are out DE Prame." / "Porque o movimento dos majares persona­
gen~ de urogO,vemo deve sercomo o movimento dos planetassob
o pnmum mobzle (segundo a antíga opíníáo). ísto é, cadaurodeles
é rapidamente carregado pelo movírnento supremo,e lentamente
p:lo seu mo~mento próprio. Portante, quandoos grandesse mo­
vírnentam VIOlentamente em seu movimento particular, f...l é si­
nal de que as órbitas estáo desajustadas."

. 44. Ibid., pp. 70-2/71-3. Alusáo aatitude da Liga Católica, de­
poís da paz de Monsieur (1576), que ela considerava demasiado
favorável aos huguenotes. Ela forcou Henrique III a recornecar a
guerra contra estes últimos,ao mesmo tempo em que visavades­
troná-Io em benefício do líderda Liga, o duque Henriquede Gui­
se. O rei mandou assassiná-lo em 1588,depois do dia das Barrica­
das, em París. q.u~nd:, a Liga sublevou-se em favor do duque.

45. Essa distincáo aparece sob urna forma menos escolástica
no textooriginal de Bacon, que falade "the Materials of Seditions;
Then, [...] the Motives of them" / "a matéria das sedicóes, depois
[...] seus motivos" (ibid., pp. 72173).

46. !bid., pp. 74175: "[...] lhe Rebellions of the Belly are the
worst" ¡"f...l as rebelióes da barriga sao as píores".

. 47. !bid.: "And let no Prince mesure the Danger of them by
this,wether they be Iust, or Iniust? Forthat were to imagine Peo­
pie to be too reasonable, who doe often spurne at their owne
Good; Nor yet by thís, wether the Griefes, whereupon they ríse, be
ID factgreator small; Fortheyare the most dangerous Discontent­
ments, where the Fear is greater than the Feeling." / "E que ne­
nhum Príncipe meca o perigo das queixaspelo fato de serem jus-
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tas DU injustas, porque isso seria imaginar o ~OV? demasiado sen­
sato, quando ele muitas vezes repeleseu pIOpno bem;nern pelo
fato de as queixas, quando surgem,serern de fato grandes.?U ~e­
díocres, porque os descontentamentos ero que o medo e maior
que o sofrimentosao os mais perigosos." ..

48. lbid., pp. 72/73: "I...] the surest way to prevent Seditions
(íf the Times doe beare it) is to take away the Maller of them. For
íf there be Fuell prepared, it is hard to tell whence the 5park shall
come that shall set in on Fire. The Maller of Seditions 15 of two
kíndes, Much Poverty and Much Discontentment". / "[ ...] o mei~

mais seguro de prevenir as sedicóes (se os ;~mpos pe~tirem) e
suprimir sua matéria. Porque, havendo mate~a mflam~vel prOI:t~
é difícil dizerde ande virá a centelha que a inflamara. A materia
das sedicóes é de dais tipos: muita pobreza e muito descontenta-
mento". .

49. Ibid., pp. 74/75: ''[. ..] whatsoever in offending People ioy­
nelh and knitteth them in a Common Cause" / "] ...] tudo o que,
lesando os súdítos, une-os e funde-os numa causa comum".

50. Ibid., pp. 76/77: "For a smaller Number, that spend more
and earne lesse, doe weare out an Estate sooner then a gr~ater

Number,that live lowwer and gathermore." I "Porq,?e ~~ nume­
ro menor,que gaste mais e ganhe menos, sola~a mais rápido urna
nacáo do que um número maíor, que viva mais modestamente e
produza mais."

51. Ibid., pp. 74-6/75-7. . .
52. O texto nao diz exatarnente isso: "l ...] whích Kínd of Per­

sons are either to be wonne and reconciled to the State, and that
in a fastand truemanner; Or to be frontedwith sorneother of the
same Partym, that may oppose them, and so divide the rer,?ta­
tíon". / "[...] essa gente [os nobres] pode ser ganha e reconciliada
com o governo, de forma firme e se~~; ou se pode ~usclt~__lhes
em seu próprio partido algum adversano que lhe fara oposicao, e
assim. dividir sua reputacáo". O remédio proposto, como esclare­
ce a frase seguínte, é portanto"dividir e romperas faccóes", e nao
executar os líderes.

53. lbid., pp. 76-80/77-81.
54. Ibid., pp. 70/71: "I ...] as Macciavel noteth well; when

Princesthat ought to be Common Parents, rnake themselves as a
Party and leane to a side, it is as a Boatthat is overthrowen by .une­
ven weight on the one Síde". / "[ ...] como bem nota Maquiavel,

quando os Príncipes, que deveríam ser os pais de todos, tornam­
se uma faccáo e tomarn partido, é como um barcosobrecarregado
de um lado por um peso mal dístribuído". Segue-se entáo O exem­
plo de Henrique ID.

55. Cf. no entanto pp. 72/73 (a propósito do exemplo de
Henrique III): "[...] when the Authority ofPrinces, is made but an
Accessary to a Cause, And that there be other Bands that tie fas­
ter then the Band of Soveraignty Kings begin to be put almost out
of Possession". / "[...] quando a autoridade dos Príncipes já nao é
mais que o reforce de urna faccáo e quando existem outros nós
que amarram com maiorfirmeza do que o da soberanía, os reises­
tao próximosde ser esbulhados".

56. a. O Príncipe, cap. 9.
57. Sobre o perigo das conjuracóes, d. ibid., cap. 19 (trad. cil.

[supra, p. 65, nota 2], pp. 156-7).
58. lbid., caps. 15-19.
59. Cf. E.Thuau, Raison d'état. .., pp. 169-78, sobre o "govemo

dos espíritos" segundo Ríchelieu e a aplicacáo do princípio "go­
vemar é fazer crer".

60. M. Foucault faz alusáo aos trabalhos de Williarn Petty
(1623-1684), fundador da aritmética política (Polincal Arithmetick
ora Discourse Conceming. TheExtent andValue of Lands, People, Build­
ings: Husbandry, Manufacture, Commerce, Fishery, Artizans, Seamen,
Soldiers; Publick Revenues, lnierest. 'Iaxes. Supertucration, Registries,
Banks Valuation of Men, Increasing of Seamen, ofMilitia'e. Harbours,
Situation, Shipping, Potoer at Sea, &c. As the same relates to eaery
Country in general, but moreparticulariu to the Territories of His Ma­
jesty of Great Britain. and his Neighbours of Holland, Zealand. and
France, Londres, R. Clavel, 1691; trad. francoDussauze & Pasquier,
in Les Oeuores économiques de William Petty, op. cit., 1. 1, pp. 263­
348). De 1652 a 1659, Petty, que tinha sido contratado como mé­
dico pelo govemo da Irlanda, havia sido encarregado, depois de
estabelecer o cadastro da ilha, de dividir as terras confiscadas aos
católicos entre as tropas inglesas e seus financiadores. Poi dessa
experiencia que nasceu sua obra The Poluícal Anatorny cf Ireland
(1671-1672; 1~ ed., Londres, D, Brown, 1691 / L'Anatomie pdítique
del'Iríonde. em Oeuores économiques, 1. 1, pp. 145-260).

61. Sobre o desenvolvimento da estatfstica alemá, cf.V.john,
Geschichte derStatistik,op. cit.,pp. 15-154. As obras mais represen­
tativas dessa tradicáo sao os escritos de H. Conring dedicados El
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"notitia rerum publicarum" (Opera, t. IV, Braunschweig, F. W.
Meyer, 1730) e o tratado de Gottfried Achenwall-. a quem deve­
mos a invencáo da palavra Statisiik, em 1749-, Notinam rerum pu­
biicarum Academiis vindicatam, G6ttingen, J. F.Hager, 1748. CI. R.
Zehrfeld, Hermann Conrings (1606-1681) staatenkunde.. Ihre Bedeu­
tungjür dieGeschichte derStatistik unier besonderen Berúcksichiigung
der Conrigischen Bevolkerungslehre, Berlim-Le'pZ1'" W. De.Gruyter,
1926; F. Felsing, Diestatistik als Methode der po/¡hschen Okonom,e
im 17. und 18.Jahrhundert, Leipzig,1930.

62. a. ínira, pp. 426-7. .
63. Esse conceito, que remonta a Tácito, foi introd~do P?I

Bodin no vocabulário político moderno (Methodus ad[acilem His­
toriamm cognitionem, [Parisiis, apud Martínum Iuvenem], 1566,
cap. 6 I La Méthode de l'hietoire, trad. fr. F' Mesnard, Paris, P¡¿F,
1951,p. 349).O primeiro grande tratado dedicado a esse tema e o
do jurista alemáo Amold Clapmar (dito Clapmarius), De arcams
rernm publicarum, Bremen, 1605; reed. Amsterdam, apud Ludovi­
cum Elzevirium, 1644.

64. Cf, por exemplo o Discours bistorique aMonseigneur le
Dauphin sur le Gouvemem:n~ intérieur du ~oy~ume, 17.3?: ".quanto
maís as forcas do Estadosao Ignoradas, mais sao respeltavelS, (ma­
nuscritoanónimo de ínspíracáo colbertista, citado porE. Brian, La
Mesure de l'État, París, Albín Míchel, 'TÉvolution de l'humanité",
1994, p. 155). Essa tradicáo d~ segredo da administra~¡¡o prolon­
gou-se, como mostraBrían, ate a segunda metade do seculo XVIII.

65.a. supra, nota 13.

AULA DE 22 DE MAR(O DE 1978

A rasiio de Estado (lli). - O Estado como principio de in­
teligibilidad'. e objetioo. - O funcionamenta deeea rasiio gaver­
namental: (A) Nos textos teóricos. A teoria da manutendio do
Estado. (B) Na prática política. A rela~iio deconcorréncia entre
osEstados. - O tratado deVestejália eojim do Império Roma­
no. - A fort;a, novoelemento da raziio política. - Política e di­
nómicadasforras. - O primeiro conjunto tecnológico caracte­
rístico dessa novaartede gavernar: o sistema diplomático-mi­
litar. - Seu objetivo: a busca de umequilibrio europeu. Oqueé
a Europa? A idéia de "batanea". - Seus instrumentos: (1) a
guerra; (2) a diplomacia; (3) o estabeledmento de umdisposi­
tivo militarpermanente.

Procurei mostrar uro pOlleo a voces como se realizou
na Europa o que poderíamos chamar de avance de urna "ra­
záo govemamental'"'. Nao quero dizer com isso que essa
arte de govemar os homens, de que procurei indicar a vo­
ces a1guns traeos ao falar da prática pastoral, tornou-se, por
urn processo de simples transporte, transferencia, traslado,
urn dos atributos do poder soberano. Nao e que o rei se tor­
nou pastor, se tomou pastor dos corpos e das vidas, mais ou
menos como o outro pastor, o pastor espiritual, era o pastor
das almas e das sobrevidas. O que veio aluz - é o que pro­
curei !hes mostrar - foi urna arte absolutamente específica
de govemar, urna arte que tinha sua própria razáo, sua pró­
pria racionalidade, sua própria ratio. Acontecimento na his­
tória da razáo ocidental, da racionalidade ocidental, que
nao é sem dúvida menos importante do que aquele que,
exatamente na mesma época, isto é, fins do século XVI ­
correr do século XVII, foi caracterizado por Kepler, Galileu,

>lo Entre aspas no manuscrito.
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Descartes, etc. Temos aqui um fenómeno bastante co"!'ple­
xo de transformacáo dessa razáo ocidental. P!ocurel lhes
mostrar como esse aparecimento de ~a razao govema­
mental havia dado lugar a certa maneira de pensar~ de ra­
ciocinar' de calcular. Essa maneira de pensar, d; raciocmar,
de calcular era o que, na época~ se chamava política, e nun­
ca se deve esquecer que ela foi inicialmente perceblda, re­
conhecida - e logo inquietou os contemporaneos - como
algo que seria urna heterodoxia. Outra maneira de pensar,
outra maneira de pensar o poder, outra maneira de pensar o
reino, outra maneira de pensar o fato de remar e de gove';lar,
outra maneira de pensar as relacóes entre o remo do ceu e
o reino terrestre. Essa heterodoxia é que fo!. Identificada
como e chamada de política; a política, que sena um p~uco

para a arte de govemar o que a máthesis era, na mesma epo-
ca, para a ciencia da natureza. .

Quis também lhes mostrar que essa ratio govemamen­
tal essa razáo govemamental desenhava algo que era ao
m~smo tempo seu principio e seu objetivo, seu ~damen­
to e sua meta, e esse algo, mais OU menos principio e obje­
tivo da razáo govemamental, é o ~stado. O Estado que se­
ria, por'assirn dizer, um pauco, nao sei be~ c.amo .dlZer...,
principio de inteligibilidade e esquema estrate_gIc?, :J.igamos,

ara usar urna palavra anacrónica em rela~~o a ,:!,oca de
~ue lhes falo: a idéia reguladora'. O Estado e a idéia regu­
ladora da razáo govemamental. Quero dizer com ISSO que o
Estado, nesse pensamento político, nesse pensamento que
buscava a racionalidade de urna arte de govemar, o Estado
foi de início um principio de inteligibilidade do real. O Es­
tado foi certa maneira de pensar o que erarn, :m sua na~­

reza própria e em seus vínculos, em suas rela~o_es, c;rto nu­
mero de elementos, certo número de institU1~~es Ja dad?s.
O que é um rei? O que é um soberano? O que,:, um m~~s­

trado? O que é um corpo co~stituído?O que e urna leL ?
que é um território? O que sao os habItan,tes desse ternto­
rio? O que é a riqueza do príncipe? O qu~ e a nqueza do so­
berano? Tudo isso comecou a ser concebido como elemen-

tos do Estado. O Estado foi certa maneira de conceber, de
analisar, de definir a natureza e as rela~6es desses elemen­
tos já dados. O Estado é, portante, um esquema de inteligi­
bilidade de todo um conjunto de institui~6es já estabeleci­
das, de todo um conjunto de realidades já dadas. Percebe­
se que o rei se define como um personagem que tem um
papel particular, nao tanto ern rela~ao a Deus, nao tanto em
relacáo asalva~ao dos homens, mas em relacáo ao Estado:
magistrado, juiz, etc. Logo, o Estado como principio de in­
telígibilidade de uma realidade já dada, de um conjunto
institucional já estabelecido.

Em segundo lugar, o Estado funciona nessa razáo po­
lítica como um objetivo - isto é, como o que deve ser obti­
do ao cabo das interven~6es ativas - dessa razáo, dessa ra­
cionalidade. O Estado é o que deve estar no fim da opera­
cáo de racionaliza~ao da arte de govemar. A integridade do
Estado, o acabamento do Estado, o fortalecimento do Esta­
do e seu restabelecimento, se ele foi comprometido, se al­
guma revolu~aoo derrubou ou, por um momento, suspen­
deu sua forca e seus efeitos específicos, é tudo isso que deve
ser obtido pela interven~ao da razáo de Estado. O Estado é
portanto o principio de inteligibilidade do que é, mas tam­
bém é o que deve ser. E só se compreende o que é como Es­
tado para melhor conseguir fazer o Estado existir na reali­
dade. Principio de inteligibilidade e objetivo estratégico, é
ísso, a meu ver, que emoldura a razáo govemamental, que
era chamada, precisamente, de razáo de Estado. Quero di­
zer que o Estado é, essencialmente e antes de mais nada, a
idéia reguladora dessa forma de pensamento, dessa forma
de reflexáo, dessa fonna de cálculo, dessa forma de inter­
vencáo que se chama política. A política como máthesis,
como forma racional da arte de govemar. A razáo govema­
mental coloca o Estado, portanto, como principio de leitura
da realidade e o coloca como objetivo e como imperativo. O
Estado é o que comanda a razáo govemamental, quer dizer,
é o que faz que se possa govemar racionalmente segundo
as necessidades; é a fun~ao de inteligibilidade do Estado
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em relacáo ao real e é o que faz que seja racional, que sej~ ne­
cessário governar. Governar racionalmente porque ha um
Estado e para que haja urn Estado. Eis em poucas palavras
o que eu procurei Ihes dizer nas últimas vezes.

Tudo ísso, claro, é totalmente insuficiente para chegar
a identificar realmente o funcionamento dessa razáo de Es­
tado, dessa razáo governamental. De fato, se retomarmos
um pouco essas defínicóes da razáo de Estado de que lhes
falava, parece-me que há sempre algo co~o, nao ex~ta­

mente uroequívoco,mas como urna oscilacáo, urna especIe
de efeito de mexido, de tremido, urna oscilacáo na defini­
<;ao. Nao sei se voces se [lembram], quando me referi ao tex­
to de Palazzo, escrito, editado, publicado em italiano em 1606
e traduzido em francés em 1611', como a razáo de Estado
era definida. Palazzo dizia que a razáo de Estado é o que
deve assegurar a integridade do Estado, é, dizia ele, e cito
suas próprias palavras, "a própria esséncia da paz, a regra
de viver em repouso, a perfeícáo das coisas'". Em outras pa­
lavras, Palazzo dá aqui urna definicáo propriamente essen­
cialista da razáo de Estado. A razáo de Estado deve fazer
que o Estado efetivamente seja conforme ao que ele é, isto
é. permanece em repouso, próximo da sua esséncia, que sU,a
realidade seja exatamente conforme ao que deve ser, no ru­
vel da sua necessidade ideal. A razáo de Estado val ser por­
tanto esse ajuste da realidade do Estado aesséncia eterna
do Estado, ou, em todo caso, aesséncia imutável do Estado.
Digamos numa palavra: a razáo de Estado é o que permite
manter o Estado "em estado". Allás, Palazzo (eu lhes citei
esse texto') jogava com a palavra status, que significa ao mes­
mo tempo "Estado", no sentido de uro Estado, e ao mesmo
tempo a imobilidade da coisa. Manter o Estado em estado,
eis o que dizia Palazzo.

Mas, na verdade, nas definícóes do própri? Palazzo e
em outras defínicóesmais ou menos da mesma epoca, a ra­
záo de Estado é ao mesmo tempo caracterizada por urn ou­
tro aspecto que intervém de urna maneira, nao posso dizer
absolutamente secreta mas, digamos, discreta. De fato, Pa-

lazzo diz que a razáo de Estado é a regra que possibilita a
aquisicáo dessa paz, desse repouso, dessa perfeicáo das coi­
sas, a aquisicáo dessa paz, sua conservacáo e sua amplifica­
cáo. Botero, que é, a meu ver, o primeiro na Itália a fazer a
teoria da razáo de Estado, diz que a razáo de Estado é "um
conhedmento perfeito dos meios pelos quais os Estados se
formam, se rnantérn, se fortalecem e se ampliam'", Chem­
nitz, muito mais tarde, no momento do tratado de Vestefá­
lía, dirá que a razáo de Estado é o que permite estabelecer,
conservar, ampliar urna repúblicas. E, embora seja verdade
que a maioría dos teóricos insiste no fato de que a razáo de
Estado é o que permite manter o Estado - emprega-se a pa­
lavra "manutencáo", manter -, todos acrescentam que, jun­
to com isso, além disso, ademais, talvez de urna maneira
um tanto ou quanto subordinada aliás, também é necessá­
rio amplié-lo. O que é entáo essa amplíacáo do Estado que
mtervem em todas as defínicóes da razáo de Estado? As de­
finicóes, enfím, os textos que cito para voces - o de Botero,
o de Palazzo certamente, o de Chemnítz, sem dúvida urn
pouco menos, porque estava mais vinculado a urna situacáo
política predsa -, a maloria desses textos é, apesar de tudo,
constituída de textos urn pouquinho teóricos e especulati­
vos, que ainda tém urn certo relento platónico, no sentido
de que a manutencáo do Estado em conformidade com a
sua esséncia de Estado é que deve, segundo eles, caracteri­
zar a razáo de Estado. O que há que evitar, claro, Sao os
acontedmentos quase necessáríos, em todo caso sempre
amea<;adores de que Bacon falava, por exemplo a propósito
das sedicóes'. Mas é outra coisa também. O que há que evi­
tar, segundo Botero, segundo Palazzo e os outros, sao esses
processos praticamente inevítáveís, sempre ameacadoras
em todo caso, que trazem embutido o risco de fazer o Esta­
do entrar em decadencia e de, depois de te-lo levado ao zé­
nite da história, fazé-lo desaparecer e se apagar. O que se
trata de evitar, no fundo - e é nisso e por isso que a razáo
de Estado funciona, segundo Botero e Palazzo -, é o que
aconteceu ao reino da Babilónía, ao Império Romano, ao
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Império de Carlos Magno, esse ciclo do nascimento, do
crescimento, da perfeicáo e, depoís, da decadéncia. Esse ci­
clo é o que se chama, no vocabulário da época, de "revolu­
~6es". A revolucáo, as revolucóes sao essa espécie de fenó­
meno quase natural, enfim meio natural e meio histórico,
que faz os Estados entrarem nurn ciclo que, depois de té-los
levado aluz e aplenitude, os faz em seguida desaparecer e
se apagar. É isso a revolucáo. E o que Botero e Palazzo en­
tendem por razáo de Estado é, no fundo, essencialmente,
manter os Estados contra essas revolucóes. Nesse sentido,
voces estáo vendo que estamos próximos de Platáo, como
eu !hes dizia há pouco, mas com a diferenc;a de que, contra
a decadéncia sempre ameac;adora das cidades, Platáo propu­
nha um meio, que era urna boa constítuícáo, b;>asleis e ma­
gistrados virtuosos, enquanto os homens do seculo XVI,Bo­
tero, Palazzo, contra essa ameaca quase fatal das revolucóes,
o que eles prop6em nao sao tanto leis, nao é tanto urna ,cons­
tituicáo, nao é nem mesmo a virtude dos magistrados, e urna
arte de govemar, logo urna espécie de habílidade, em todo
caso urna racionalidade nos meios utilizados para governar.
Mas, no fundo, essa arte de governar ainda tem o mesmo ob­
jetivo das leis de Platáo, isto é, evitar a revolucáo, mante~ o
Estado, um só Estado, nurn estado permanente de perfeicáo.

Mas, de fato, ero textos que sao menos teóricos, menos
especulativos, menos moralistas ou morais que os de Bote­
ro e de Palazzo, creio que encontramos urna corsa bem di­
ferente. Nós a encontramos em textos que emanam de gen­
te certamente mais próxima da prática política, de gente
que está diretamente envolvida nela, que a exerceram eles
própríos, ou seja, nos textos deixados por Sully, que foram
publicados com o título de Economias reais', nos textos dei­
xados por Richelieu, como também nas Instruioes que f?­
ram dadas a embaixadores, por exemplo, ou a um certo nu­
mero de dirigentes, de funcionários reais. E vemos neles que
essa teoria da manutencáo do Estado é de todo insuficien­
te para cobrir a prática real da política e a efetívacáo da razáo
de Estado. Essa outra coisa, o suporte real áquílo que Bote-

ro e os ?utros ch~avamsimplesmente de "ampliaC;ao" do
Estado e~ fenomeno, parece-me, muíto importante. É a
constatac;ao de que os Estados sao postos uns ao lado dos
?utro~ nurn espac;o de concorréncía. E creio que essa idéia
e, na epoca, ao mesmo tempo fundamental, nova e de uma
extrema fecundidade quanto a tudo o que talvez possamos
chamar de tecnologia política. Idéia nova, por qué? Pode­
mos enca;ar a corsa sob dois aspectos: um aspecto propria­
mente teonco e um aspecto que se refere arealidade histó­
nca do Estado.

Ponto de vista teórico: creio que a idéia de que os Es­
tados estejam, entre SI, numa relac;ao de concorréncia é no
fundo, ?conseqüéncia direta, quase inelutável, dos pr;;,cí­
plO~ teoncos postos pela razáo de Estado, de que !hes falei
da última vez. Quando procurava !hes dizer como se con­
cebia a razáo de Estado, resultava que o Estado era defini­
do pelos teóricos da ~azao de Estado com? sendo sempre,
em SI mesmo, seu propno fimo O Estado so se subordina a
si mesmo. Nao há nenhuma lei positiva, claro, nem tam­
pouco nenhuma lei moral, nem tampouco nenhuma lei na­
tural, no limite talvez nem mesmo nenhuma lei divina _
mas essa é urna outra questáo -, ero todo caso, nao há ne­
n~uma lei que possa se impor de fora ao Estado. O Estado
so se subordinaa si mesmo, busca seu próprio bem e nao
tem nenhurna finalidade exterior, isto é, ele nao deve de­
sembocar em nada mais que ern si mesrno, Nem a salvacáo
do soberano, claro, nem a salvacáo eterna dos homens, nem
nenhurna forma de consumac;ao ou de escatologia para a
qual devena tender. Com a razáo de Estado, eu !hes recor­
dava da última vez, estamos num mundo de historicidade
indefinida, ,:um temJ;'o aberto e sem termo. Em outras pa­
Iavras, atraves da razao de Estado está esbocado um mun­
do em que haverá necessariamente, fatalmente e para sem­
pre urna pluralidade de Estados que teráo sua lei e seu fim
apenas em SI mesmos. A pluralidade de Estados nao é nes­
sa perspe<;tiva, urna forma de transicáo entre um primeiro
remo urutário e um império último em que a unidade se en-
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contraria. A pluralidade de Estados nao é urna fase de tran­
sicáo imposta aos homens durante urn tempo e para seu
castigo. Na verdade, a pluralidade de Estados e a propna ne­
cessidade de urna história agora inteiramente aberta e que
nao é temporalmente polarizada para urna unidade última.
Um tempo aberto, urna espacialidade múltipla - eis o que
está de fato implicado nessa teoria da razáo de Estado de
que eu lhes falava na última vez. .._. , .

Mas, para dizer a verdade, essas consequencias teon­
cas sem dúvida nao teriam como cristalizar algo como urna
tecnologia política" se, de fato, elas nao f?ssem articuladas
nurna realidade histórica de que constítuíam precisamente
o principio de inteligib~dade. Ora, ess,,-realidade histórica
na qual se articulou a idéia de urna histona temporalm,;nte
aberta e de um espa<;o, eu la dizendo estatalmente múlti­
plo, essa realidade o que é? Claro, foi no decoITI;r do sé~­

lo XVI, de urna maneira absolutamente constatavel, tangí­
vel definitiva, reconhecida - e, alíás, institucionalizada no
século xvn e no célebre tratado de Vestefália", de que vou
lhes falar novamente -, que as velhas formas da universali­
dade que haviam sido propostas e impostas aEuropa ,,-o
longo de toda a Idade Média e pratica;nente desde o Impe­
rio Romano e como heranca do Impeno Romano, que en­
fim tudo isso desaparece. O fim do Império Romano deve
ser situado exatamente em [1648]**, isto é,no dia em que
se reconhece enfim que o Império nao é a vocacáo última
de todos os Estados, o Império já nao é a forma na qual um
dia se deve esperar ou sonhar que os Estados se fundíráo. É
nessa mesma época que se constata, ainda com esse trata­
do de Vestefália, o fato de que a cisáoda Igreja, devida a Re­
forma essa cisáo de urn lado, é adquirida, é institucionali­
zada, éreconhecida" e, de outro, os Estados, em sua políti-
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ca, em suas opcóes, ern suas aliancas, já nao tém nem se­
quer de s; ~nrr de acordo com seus la<;os religiosos. Os Es­
tados catolicos podem perfeitamente se aliar a Estados pro­
te~tantes e Vice-versa, os Estados católicos podem utilizar
exercitos protestantes e vice-versa". Em outras palavras, es­
sas duas grandes formas de universalidade que, sem dúvi­
da, pelo menos,no caso do Império, tinham se tomado urna
especie de mvolu?,o vazio, de casca sem conteúdo desde
h?Vla urn certo numero de anos, de décadas, talvez até de
s,:culos, mas qu,: ainda conservavam seu poder de focaliza­
cao, de fascinacáo e de inteligibilidade histórica e política,
essas duas grandes formas de universalidade _ o Império e
a Igr~Ja - perderam sua vocacáo e seu sentido, pelo menos
no rnvel dess,a urnversalidade. É nessa realidade que se ar­
ticula o pnncípío de que se está num tempo que é [politica­
mente]* aberto e num espaco que é estatalmente múltiplo
Ternos agora unida_des de certo modo absolutas, sem ne~
;iliuma subordina<;ao nem dependencia urnas [em rela<;ao
as outras], pelo meE'0s no caso das principais, e essas uni­
dades - e e~se: entao, o outro aspecto, a outra vertente da
realidade histonca com que tudo isso se articula _, essas
urndadesse añrmam, ou em todo caso se procuram, procu­
ram ~e afirmar, num espaco que é agora o dos intercambios
;cononucos ao mesmo tempo multiplicados, ampliados e
mtensificado,s. Elas procuram se afirmar num espa<;o que é
o da concorrenCla ,:-omercial e da domina<;ao comercial, num
espaco de crrcula<;ao monetária, num espaco de conquista
~olornal, ~lUm espaco de controle dos mares, e tudo isso dá
a afinna<;ao de cada Estado por si mesmo nao simplesmen-
te a forma de autofinalidade de que eu lhes falava na últi­n:a vez: mas esta forma nova, a da concorrencia. SÓ é pos­
sl::,el afinnar-se num espaco de concorrencia política e eco­
n.?m!ca, para empregar palavras meio anacrónicas ern rela-
cao a realidade, num espa<;o de concorrencia que val dar
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seu sentido a esse problema da amplíacáo do Estado como
príncípio, fio condutor da razáo de Estado, ,

Mais concretamente aínda pode-se dizer que todo o
aparecimento, melhor dízendo, todo o desenvolvirnento de
urna razáo de Estado que só pode conservar o Estado por
ampliacáo das suas forcasnurn espaco de concorréncía,creio
que tudo isso adquire sua figura imediata e concreta no pro­
blema, grosso modo, da Espanha, ou da Espanha e ~a Ale~

manha, A razáo de Estado, é verdade, nasceu na Itália, foi
formulada na Itália a partir dos problemas específicos das
relacóes dos pequenos Estados italianos entre si, Mas, se ela
se desenvolveu, se ela se tomou efetivamente urna catego­
ria de pensamento absolutamente fundamental para todos
os Estados europeus, se nao continuou senda um 1nst:u­
mento de análise, de reflexáo, urna ferramenta de acao,
urna forma estratégica própria dos pequenos Estados italia­
nos foi por causa de todos esses fenómenos de que eu lhes
falava e que se concretizarn, que adquirem a própria figura
da Espanha. A Espanha que, por um lado, como herdeira
por vias dinásticas do Império e da familia que detmha o
Império, se toma herdeira da pretensáo amonarquia,uni­
versal; a Espanha que, por,outro lado, se ve d,esde o seculo
XVI detentora de um impeno colorual e mantirno pranca­
mente planetário e quase monopolista, pelo ~enos desde a
absorcáo de Portugal; enfím, a Espanha que e aos olhos da
Europa inteira o exemplo de um fenómeno espantoso~ que
vai por décadas e décadas conduzir a reflexáo dos cronistas,
dos historiadores, dos políticos e dos economistas, a saber:
o fenómeno de que a Espanha, por causa disso mesmo, por
causa desse quase monopolio, enfim, da extensáo do seu
império, enríqueceu-se de maneira espetacular por al,~s
anos e empobreceu de maneira maís espetacular e mais ra­
pida ainda no decorrer do século XVII, talvez até desde o
início do século XVI,

Temos portanto, com a Espanha, um conjunto de pro­
cessos que cristalizaram completamente todas essas refle­
xóes sobre a razáo de Estado e o espa<;o concorrencial no

qual se passou a viver doravante. Primeiro, todo Estado,
como a Espanha, desde que tenha os meios para tanto des­
de que tenha a extensao para tanto, desde que possa real­
m,;nte definír sua pretensáo, todo Estado vai procurar por si
propno ,o~par e?, rela,ao aos outros urna posi,ao domi­
nante, la nao sera diretamente ao Império que se aspirará
mas a uma ?omina,ao,de fato sobre os outros países, Se~
gundo, o propno,exerClCIO dessa dOmina,ao, essa situa,ao
de quase monopolio que a Espanha havia, se nao adquiri­
do, p,;lo menos sonhado e quase alcan,ado por certo tem­
po, ve-se entr;etanto pe'l?etuamente amea,ada por aquilo
mesmo que pode provoca-la e manté-la, ou seja, um Esta­
do pode empobrecer por enriquecer, pode se esgotar por
s;u excesso de poder, e a situacáo de domina,ao pode ser
vítíma dealgo que vai se chamar agora de revolucáo, mas
num sentido bem diferente: a revolu,ao como o conjunto
dos mecanismos reais pelos quais aquilo que havia assegu­
rado o podeno do Estad,? e da domina,ao vai provocar, por
contragolpe, a drrnm~,ao do seu poderío, A Espanha foi
aquílo em tomo de que, o objeto privilegiado, o exemplo tí­
pico em tomo do qual a análise da razáo de Estado vai se
d:senvolver, Compreende-se que todas as análises da ra­
zao de Estado, todas as análises desse novo campo da polí­
tica queestava se definindo tenham se desenvolvido de for­
ma pnvilegIada entre os inimigos e os rivais da Espanha: a
Fran5a, a Alemanha que procurava se livrar do jugo da pree­
rrunenoa rmpenal, a Inglaterra dos 'Iudor, Em suma, pas­
seu-se de um tempo, aquele que, a meu ver, ainda domina-
va, que a;nda seMa de horizonte para o pensamento polí­
tico do seculo XVI, passou-se de um tempo co t d- .nifi d m en encra
u . ca ora e marcado, amea,ado por revolu,oes essen-
ClaJS, para ~m tempo aberto e perpassado por fenómenos
d: concorr~mclaque podem trazer revolu,oes reaís, revolu­
coes no propno plano dos mecanismos que asseguram a ri­
queza e o poder das nacóes,

, Dito isso, será que tudo isso é tao novo assím? Será que,
efetivamente, pode-se dizer que a abertura de um espaco
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de concorréncia entre os Estados é um fenómeno que sur­
giu bruscamente no fim do século XVI~ no início do sécu­
lo XVII cristalizando assun toda urna sene de novos aspec­
tos e de novos desenvolvimentos dessa razáo de Estado?
Claro, fazia tempo que rivalidades, enfrentamento:, !enó­
menos de concorréncia tinham se produzido. 1550 e óbvío.
No entanto, mais urna vez, gostaria que ficasse bem claro
que aquilo de que falo, aquilo que está em questáo em tudo
o que !hes digo aqui é o momento em que todos esses fe­
nómenos comecam efetivamente a entrar nurn pnsma refle­
xivo que permite organizá-Ios em estratégias. O problema
está em saber a partir de que momento foram efetivamen­
te percebidos na forma de cor;correncia e,ntre Estados, de
concorréncia num campo econorruco e político aberto, num
tempo indefinido, esses fenómenos de enfrentamento, de
rivalidade que se podiam constatar, evidentemente, desde
sempre. A partir de que momento org~am-seurn.pensa­
mento e urna estratégia da concorrencia para codificar to­
dos esses fenómenos? É o que eu gostaria de tentar apreen­
der, e parece-me que foi a partir dos séculos x::r-XVII que
as relacóes entre os Estados foram percebidas nao ';lals sob
a forma da rivalidade. mas sob a forma da concorrencia . E
aqui - claro, posso apenas indicar o problema -, creio que
seria preciso procurar identificar a maneira como os enfren­
tamentos entre os reinos eram percebidos, reconhecidos,
falados e ao mesmo tempo, pensados e calculados em for­
ma de rivalidades, essencialmente de rivalidades dinásticas,
e a partir de que momento comecou-se a pensá-Ios na for­
ma da concorréncia,

De maneira bem grosseira, bem esquemática, podería­
mos dizer que, enquanto se permanecia nun:a forma de en­
frentamento pensado como rivalidade de pnncipes, de nva­
lidade dinástica, o elemento pertinente era, evidentemente,
a riqueza do príncipe, seja sob a forma do tesouro que ele
possuía. seja rambém sob a forma dos recursos ~scms d,;
que ele podia dispor. A primeira das transformacóes se da
quando se pára de pensar, de calcular, de avaliar as possíbi-

lidades de enfrentamento e as possibilidades de deseniace
do enfrentamento a partir da riqueza do príncipe, do tesou­
ro de que ele dispunha, dos recursos monetários que ele ti­
nha, ". quando se procura pensá-Ia[s] na forma da riqueza
do propno Est~d~. Passagem da riqueza do príncipe como
fator de poder a nqueza do Estado como a própria forca do
remo. Em segundo lugar~ segunda transforma~ao,quando
se pas:a de urna estimativa do poder de um príncipe pela
e:ctensao das suas posses a urna pesquisa das forcas mais
solidas, mesmo que mais secretas, que váo caracterizar uro
Estado:,ou seja, [nao] mais as posses em si, [mas] as rique­
zas mtrinsecas ao Estado, os recursos, aquilo de que ele pode
dispor, recursos naturaís, possibilidadss comerciais, balanca
das trocas, etc. Em terceiro lugar, terceira transforma~ao:
quando se pensavam os enfrentamentos em termos de ri­
validade dos príncipes, o 9ue caracterizava a forca do prín­
cipe era seu sistema de alian~as, no sentido familiar ou no
sentido das obriga~6es familiares a ele ligadas, mas, a par­
tir do momento em que se comecou a pensar os enfrenta­
mentos e';l termos de concorréncía, é [pela] alianca como
combinacáo provisória de interesses que as forcas váo ser
avalia?as e cale:uadas. Essa passalíem da rivalidade dos prín­
Clp,:S a concorrenoa dos Estados e sem dúvida urna das mu­
tacóes mais essenciais nas formas, tanto da chamada vida
política como da história do Ocidente.

Claro, a passagem da rivalidade dinástica aconcorrén­
cia. dos Estados é uma passagem complexa, lenta, que eu
cancaturo indicando por alto a1guns de seus traeos, e os en­
cavalamento,:; seráo mais demorados. Por exemplo, a Guer­
ra de Su:essao da Espanha, no inicio do século XVIII", ain­
da estara Impregnada dos problemas, das técnicas, dos pro­
ce~mentos,dos modos de fazer e de pensar das rivalidades
dinasticas. Mas acredito que, com a Guerra de Sucessáo da
Espanha e o freio, o fracasso com que topou, temos o der­
raderro momento, a derradeira forma de enfrentamento em
que ~ rivalidade dinástica dos príncipes ainda vai impregnar
e, ate certo ponto, comandar urna coisa que é a concorrén-
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cia dos Estados e que aparecerá em seguida em estado li­
vre, em estado nu, nas guerras seguintes. Ero todo caso: a
partir do momento em que se passou da rivalidade dos pnn­
cipes aconcorréncia entre os Estados, a partir do momento
em que o enfrentamento foi pensado em termos de con~or­

réncia de Estados, é evidente que se descobre. que se poe a
nu urna nocáo absolutamente essencial e fundamental, que
ainda nao havia aparecido e que ainda nao havia sido for­
mulada em nenhum dos textos teóricos sobre a razáo de
Estado de que ¡hes falei. Essa no~ao_é, evidenteillente, a no­
~¡¡o de forca. Nao é mais a amplíacáo dos terntonos,_mas o
aurnento da forca do Estado; nao é maís a extensao das
posses ou das alíancas_m~trimoniais, [mas] :: incremento
das forcas do Estado; nao e mais a combínacáo das ~eran­
cas por meio das aliancas dinásticas, mas a cOilll'0sl~ao das
forcas estatais em alíancas políticas e proVlsonas. É tudo
isso que vai ser a matéria-prirna, o objet<:.e,ao ~esmo te~­

po, o principio de inteligibilidade da raz~o política. A razao
política, se a considerarmos, portante, nao mais nesses tex­
tos urn tanto teóricos, ainda um tanto essenClalistas e pla­
tónicos de que lhes falava na última vez, mas, se voces a
considerarem nas formulacóes de que foi objeto principal­
mente no fim do século XVI, no inicio do século xvn, so­
bretudo em tomo da Guerra dos Trinta Anos", e por pes­
soas que eram muito mais práticas do que teórica,s da polí­
tica, pois bern, encontraremos um novo estrato teonco. Esse
novo estrato teórico e analítico, esse novo elemento da ra­
záo política é a forca, É a forca, a forca dos Estados. Entra­
mos agora nurna política que vai ter p,or obJet~ pnnClpa,l a
utilízacáo e o cálculo das forcas. A política, a ciencia políti-
ca encontra o problema da dinámica. .

Abre-se entáo evidentemente urn problema que deixo
completamente em suspenso, simplesmen~eo assinalo para
voces. Voces estáo vendo que essa evolucáo que se prod~­

ziu a partir de urna realidade histórica e de process~s .histo­
ricos identificáveis - trata-se da descoberta da América, da
constituicáo de impérios coloniais, do desaparecimento do

Impérío, do recuo, do esmaecimento das funcóes universa­
listas da Igreja -, enfim, todos esses fenómenos, que sao o
que sáo e que tém sua necessidade e sua inteligibilidade
próprías,nos levam ao aparecimento, no pensamento polí­
tico' da categoria fundamental da forca, Todos esses fenó­
menos conduzem a urna mutacáo no pensamento político
que faz que estejamos, pela primeira vez, em presenca de
um pensamento político que pretende ser ao mesmo tem­
po urna estratégia e urna dinámica das forcas, Ora, na mes­
ma época e por processos inteiramente diferentes, voces sa­
bem muito bem disso, as ciencias da natureza, essencial­
mente a física, também váo encontrar essa nocáo de forca.
De modo que a dinámica política e a dinámica como cien­
cia física sao praticamente contemporáneas. Seria preciso
ver como tudo isso se articulou em Leibniz", que é o teóri­
co geral da forca, tanto do ponto de vista histórico-político
como do ponto de vista da ciencia física. Por que aconteceu
assim, o que é essa contemporaneidade? Confesso que nao
tenho rigorosarnente a menor idéia,mas creioser inevitável
colocar esse problema na medida mesma em que, com Leib­
niz, ternos a prova de que a homogeneidade dos dois pro­
cessos nao era, em absoluto, estranha ao pensamento dos
contemporáneos,

Resumamos tudo isso. O verdadeiro problema dessa
nova racionalidade govemamental nao é, portante. tanto
ou somente a conservacáo do Estado numa ordem geral,
mas a conservacáo de urna certa relacáo de forcas, a conser­
vacáo, a rnanutencáo ou o desenvolvimento de urna diná­
mica das forcas. Pois bem, creio que para pór em acáo urna
razáo política que vai portanto se definir, agora, essencial­
mente a partir da dinámica das forcas, creío que para 15S0 o
Ocidente, ou as sociedades ocidentais, criaram dois grandes
conjuntos que só podem ser compreendidos a partir daí,
dessa racionalizacáo das forcas. Esses dois grandes conjun­
tos de que eu queria !hes falar hoje e da próxima vez sao,
evidentemente, de um lado, um dispositivo diplomático-mi­
litar e, de outro, o dispositivo da policía, no sentido que a
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cia dos Estados e que aparecerá em seguida em estado li­
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Estado de que ¡hes falei. Essa no~ao_é, evidenteillente, a no­
~¡¡o de forca. Nao é mais a amplíacáo dos terntonos,_mas o
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po, o principio de inteligibilidade da raz~o política. A razao
política, se a considerarmos, portante, nao mais nesses tex­
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ziu a partir de urna realidade histórica e de process~s .histo­
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próprías,nos levam ao aparecimento, no pensamento polí­
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razáo política que vai portanto se definir, agora, essencial­
mente a partir da dinámica das forcas, creío que para 15S0 o
Ocidente, ou as sociedades ocidentais, criaram dois grandes
conjuntos que só podem ser compreendidos a partir daí,
dessa racionalizacáo das forcas. Esses dois grandes conjun­
tos de que eu queria !hes falar hoje e da próxima vez sao,
evidentemente, de um lado, um dispositivo diplomático-mi­
litar e, de outro, o dispositivo da policía, no sentido que a
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palavra tinha na época - esses dois grandes conjuntos que
tém essencialmente a funcáo de garantir o que? Primeiro, a
manutencáo de uma relacáo de forcas e, por outro lado, o in­
cremento de cada uma das forcas sem que haja ruptura do
conjunto. Essa manutencáo da relacáo das forcas e esse de­
senvolvimento das forcas internas a cada um dos elementos,
sua juncáo, é precisamente isso que mais tarde val se cha­
mar de mecanismo de seguranc;a.

Primeiro, as novas técnicas de tipo diplomático-militar.
Se os Estados sao postos uns ao lado dos outros numa re­
la¡;ao de concorréncía, é preciso encontrar um sistema que
permita limitar o máximo possível a mobilidade de todos os
outros Estados, sua ambícáo, sua arnpliacáo, seu fortaleci­
mento, mas deixando aberturas suficientes a cada Estado
para que possa maximizar sua amplíacáo sem provocar seus
adversários e sern, portante, acarretar seu próprio desapa­
recimento ou seu próprio enfraquecimento. Esse sistema de
seguranc;a foi esbocado e, na verdade, perfeitamente esta­
belecido ao fim da Guerra dos Trinta Anos, ao fim portanto
desses cem anos de lutas religiosas e políticas" que levaram
de forma clara e definitiva ao desaparecimento tanto do so­
000 imperial como do universalismo eclesiástico, e que es­
tabeleceram, uns diante dos outros, certo número de Esta­
dos que podíam, todos, aspirar aafirmacáo de si mesmos e
aautofinalidade de sua própria política. Esse sistema esta­
belecido no fim da Guerra dos Trinta Anos comportava o
que? Comportava um objetivo e comportava instrumentos.
O objetivo era o equilibrio da Europa. O equilibrio da Europa,
também neste caso, tal como a razáo de Estado, é de origem
italiana; a idéia de um equilibrio é de origem italiana. É,creio
eu, em Guicciardini que encontramos a primeira análise de
toda essa política pela qual cada um dos príncipes italianos
procurava manter a Itália num estado de equilibrio". Dei­
xemos o caso italiano e voltemos a Europa. Equilibrio da
Europa quer dizer o que? Quando os diplomatas, os embai­
xadores que negociaram o tratado de Vestefália recebiam
instrucóes do seu governo", recomendavam-lhes explicita- '" M.E: e, ao contrário, foi muito bem assinalada

""* M.E: Encontramo-lo

mente que agíssern de tal modo que os novos trac;ados de
fronteiras, as novas divisDes dos Estados, as novas relacóes
estabeleadas entre os Estados alemáes e o Im ,.
d influé . d peno, as zonas

e uenaa a Fran~a, da Suécia, da Áuslria, [quel tudo isso
[fosse] feíto em func;ao de um principio: manter certo equi­
líbrio entre os difere~tes Estados da Europa.

. ,Pnmerro, o que e a Europa? Idéia absolutamente nova
a,'dela de Europa nesse inicio ou nessa primeira metade do
secuIo XVII. O que é a Europa? Em primeiro lugar é justa­
me~teuma urudade que já nao tem, de forma algu~a a vo­
cacao unlversalista que, por exernplo, o criStianismo'podia
ter. O cnslíarusmo visava por definicáo, por vocacáo, cobrir
o mundo mterro. A Europa ao contrário e'um di . -áfi ' ' r a vrsao geo-
gr ca_que, na epoca, por exemplo, nao compreende a Rús-
sia e nao c?mpreende a Inglaterra, senáo de uma maneira
milito ambIgua, pOIS a Inglaterra nao era efetivamente ar­
t: ativa nO,tratado de Vestefália. Logo a Europa é certa chvi­
sao geografica bem limítada, sem universalidade. Em se­
gundo lugar, a Europa nao é uma forma hierárquica de Es­
tados mais ou menos subordinados uns aos outros e que
culll;mana numa forma política última e única, que seria o
Impeno. ~ad,,-soberano - falo aquí de um modo bem gros­
seiro, voces vao ver, Val ser necessário corrigir isso lag _
cada soberano é imperador ern seu próprio reino ou, °e~
todo casoé os frmopms soberanos sao imperadores em seu
remo, e nao ha nada que, no fundo, assinale num dos sobe­
ranos de um des~esEstados uma superioridade que faria da
Europa uma especie de conjunto único. A Europa é funda­
mentalment; plural. O que nao quer dizer, é claro - e é aqui
que COffiJO ja o que acabo de dizer -, que nao haja diferen-
cas entre os Estados". [O fato é bem nítido]** por lt d I exempo,
an es,mesmo o tratado de Vestefália, no que Sully conta a
propósito de Henrique IV e do que ele chamava de "mag-
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cremento de cada uma das forcas sem que haja ruptura do
conjunto. Essa manutencáo da relacáo das forcas e esse de­
senvolvimento das forcas internas a cada um dos elementos,
sua juncáo, é precisamente isso que mais tarde val se cha­
mar de mecanismo de seguranc;a.

Primeiro, as novas técnicas de tipo diplomático-militar.
Se os Estados sao postos uns ao lado dos outros numa re­
la¡;ao de concorréncía, é preciso encontrar um sistema que
permita limitar o máximo possível a mobilidade de todos os
outros Estados, sua ambícáo, sua arnpliacáo, seu fortaleci­
mento, mas deixando aberturas suficientes a cada Estado
para que possa maximizar sua amplíacáo sem provocar seus
adversários e sern, portante, acarretar seu próprio desapa­
recimento ou seu próprio enfraquecimento. Esse sistema de
seguranc;a foi esbocado e, na verdade, perfeitamente esta­
belecido ao fim da Guerra dos Trinta Anos, ao fim portanto
desses cem anos de lutas religiosas e políticas" que levaram
de forma clara e definitiva ao desaparecimento tanto do so­
000 imperial como do universalismo eclesiástico, e que es­
tabeleceram, uns diante dos outros, certo número de Esta­
dos que podíam, todos, aspirar aafirmacáo de si mesmos e
aautofinalidade de sua própria política. Esse sistema esta­
belecido no fim da Guerra dos Trinta Anos comportava o
que? Comportava um objetivo e comportava instrumentos.
O objetivo era o equilibrio da Europa. O equilibrio da Europa,
também neste caso, tal como a razáo de Estado, é de origem
italiana; a idéia de um equilibrio é de origem italiana. É,creio
eu, em Guicciardini que encontramos a primeira análise de
toda essa política pela qual cada um dos príncipes italianos
procurava manter a Itália num estado de equilibrio". Dei­
xemos o caso italiano e voltemos a Europa. Equilibrio da
Europa quer dizer o que? Quando os diplomatas, os embai­
xadores que negociaram o tratado de Vestefália recebiam
instrucóes do seu governo", recomendavam-lhes explicita- '" M.E: e, ao contrário, foi muito bem assinalada
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mente que agíssern de tal modo que os novos trac;ados de
fronteiras, as novas divisDes dos Estados, as novas relacóes
estabeleadas entre os Estados alemáes e o Im ,.
d influé . d peno, as zonas

e uenaa a Fran~a, da Suécia, da Áuslria, [quel tudo isso
[fosse] feíto em func;ao de um principio: manter certo equi­
líbrio entre os difere~tes Estados da Europa.

. ,Pnmerro, o que e a Europa? Idéia absolutamente nova
a,'dela de Europa nesse inicio ou nessa primeira metade do
secuIo XVII. O que é a Europa? Em primeiro lugar é justa­
me~teuma urudade que já nao tem, de forma algu~a a vo­
cacao unlversalista que, por exernplo, o criStianismo'podia
ter. O cnslíarusmo visava por definicáo, por vocacáo, cobrir
o mundo mterro. A Europa ao contrário e'um di . -áfi ' ' r a vrsao geo-
gr ca_que, na epoca, por exemplo, nao compreende a Rús-
sia e nao c?mpreende a Inglaterra, senáo de uma maneira
milito ambIgua, pOIS a Inglaterra nao era efetivamente ar­
t: ativa nO,tratado de Vestefália. Logo a Europa é certa chvi­
sao geografica bem limítada, sem universalidade. Em se­
gundo lugar, a Europa nao é uma forma hierárquica de Es­
tados mais ou menos subordinados uns aos outros e que
culll;mana numa forma política última e única, que seria o
Impeno. ~ad,,-soberano - falo aquí de um modo bem gros­
seiro, voces vao ver, Val ser necessário corrigir isso lag _
cada soberano é imperador ern seu próprio reino ou, °e~
todo casoé os frmopms soberanos sao imperadores em seu
remo, e nao ha nada que, no fundo, assinale num dos sobe­
ranos de um des~esEstados uma superioridade que faria da
Europa uma especie de conjunto único. A Europa é funda­
mentalment; plural. O que nao quer dizer, é claro - e é aqui
que COffiJO ja o que acabo de dizer -, que nao haja diferen-
cas entre os Estados". [O fato é bem nítido]** por lt d I exempo,
an es,mesmo o tratado de Vestefália, no que Sully conta a
propósito de Henrique IV e do que ele chamava de "mag-
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,.Manuscrito, p. 14: "iruiina sivebílanx Europeae" (expressáo citada
por L. Donnadieu, LA Théorie de l'équilíbre. Étude d'histoire diplomatiqueei
de droit ínternatíonal, tese de doutoramento ero ciencias políticas (Uni­
versidade de Aix-Marselha), Paris, A. Rousseau, 1900, p. 3).

nífico desígnío"". O magnífico desígnío, que Sully preten­
de ter sido o pensamento político de Henrique N, consistia
em constituir urna Europa, é claro, logo urna Europa plural,
uma Europa como divisáo geográfica limitada, sem univer­
salidade e sem unidade culminante, claro, mas na qual te­
ria havido quinze Estados mais fortes que os outros, que te­
riam tomado a decisáo pelos outros". Logo, é uma dívisáo
geográfica, urna multiplicidade sem unidade de Estados,
[entre] os quais no entanto há urna díferenca importante, se
nao constitutiva, se nao entrelacada, urna díferenca impor­
tante entre os pequenos e os grandes. Enfim, quarta carac­
terística da Europa, é que, ao mesmo tempo que é urna di­
visáo geográfica, uma pluralídade, ela tem suas relacóes com
o mundo inteiro, mas essa relacáo com o mundo inteiro as­
sinala a especificidade mesma da Europa em relacáo ao
mundo, pois a Europa só deve ter e só comeca a ter com o
resto do mundo um certo tipo de relacáo, que é o da domi­
nacáo económica ou da colonizacáo - OU, em todo caso, o
da utilízacáo comercial. A Europa como regiáo geográfica
de Estados múltiplos, sem unidade mas com desnível entre
pequenos e grandes, tendo com o resto do mundo uma re­
lacáo de utilizacáo, de colonízacáo, de dominacáo, foi esse
pensamento que se formou [no] fim [do] século XVI e bem
no início do século XVII,um pensamento que vai se crista­
1izar em meados do século XVII com o conjunto dos trata­
dos que sao assinados nesse momento - e é a realidade his­
tórica de que ainda nao saímos. É isso o que é a Europa.

Segundo, a balance. O que é a balanca da Europa?" A
palavra latina é trutina Europae". A palavra "balance" é em­
pregada em vários sentidos nos textos dessa época. A ba­
lanca da Europa significa, e assim foi segundo os diferentes

,. M. Foucault, no manuscrito, remete aquí a "Sully; '0 magnífico
desígnío'". Cí. supra, pp. 414-5,nota 18.

401AUlA DE22 DEMARC;:O DE 1978

países, segundo as diferentes políticas, segundo os diferen­
tes momentos, em primeiro lugar, a impossibilidade de o
Estado mais forte ditar sua lei a qualquer outro Estado. Em
outras palavras, manter-se-á a balanca da Europa se houver
um arranjo para que a diferenca entre o Estado mais forte e
os que o seguem nao seja tal que o mais forte dos Estados
possa_impor sua lei a todos os outros. Por conseguinte, li­
rrutacáo do descompasso entre o mais forte e os outros", Pri­
meiro ponto. Em segundo lugar, a balanca européia, o equi­
Iíbrio europeu foí concebido como a constituícáo de um nú­
mero limitado de Estados mais fortes, entre os quais a igual­
dade será mantida de tal modo que cada urn des ses Estados
mais fortes poderá impedir qualquer outro de tomar a fren­
te e prevalecer. Em outras palavras, constituicáo de urna
anstocra,Clade Estados, e de urna aristocracia igualitária que
adqumra a forma, p~r exemplo, de urna igualdade de forcas
entre a Inglaterra, a Austria, a Franca e a Espanha. Com urna
qua?riga como essa, ;stá claro 'lue r;enhum dos quatro po­
dera tomar urna distancia consíderável em relacáo aos ou­
tros,_tendo os tre~ outros evidentemente como primeira
reacao, se esse f:nomeno comecassc a se produzir, impedí­
lo de urna maneira o~ de outra. Enfím, terceira definicáo do
equilíbno europeu, e a que encontramos mais facilmente
entre os juristas e que vai ter em seguida toda a série de con­
seqü~ncias que voces podem imaginar. Voces a encontram
no seculo XVIII em Wolff, no fus gentium, onde ele diz que
o equilíbrío europeu deve consistir no seguinte: que a "Uniáo
mútua de várias nacóes" deve poder se dar de tal modo"que
a forca preponderante de um ou vários países seja igual ií
forca reuruda dos outros'?', Em outras palavras, as coisas tém
de ser de tal modo que a reuniáo de várias pequenas poten­
cias possa contrabalancar a forca da potencia superior, que
podena vir a ameacar urna delas, Possibilidade, por conse-
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,.Manuscrito, p. 14: "iruiina sivebílanx Europeae" (expressáo citada
por L. Donnadieu, LA Théorie de l'équilíbre. Étude d'histoire diplomatiqueei
de droit ínternatíonal, tese de doutoramento ero ciencias políticas (Uni­
versidade de Aix-Marselha), Paris, A. Rousseau, 1900, p. 3).

nífico desígnío"". O magnífico desígnío, que Sully preten­
de ter sido o pensamento político de Henrique N, consistia
em constituir urna Europa, é claro, logo urna Europa plural,
uma Europa como divisáo geográfica limitada, sem univer­
salidade e sem unidade culminante, claro, mas na qual te­
ria havido quinze Estados mais fortes que os outros, que te­
riam tomado a decisáo pelos outros". Logo, é uma dívisáo
geográfica, urna multiplicidade sem unidade de Estados,
[entre] os quais no entanto há urna díferenca importante, se
nao constitutiva, se nao entrelacada, urna díferenca impor­
tante entre os pequenos e os grandes. Enfim, quarta carac­
terística da Europa, é que, ao mesmo tempo que é urna di­
visáo geográfica, uma pluralídade, ela tem suas relacóes com
o mundo inteiro, mas essa relacáo com o mundo inteiro as­
sinala a especificidade mesma da Europa em relacáo ao
mundo, pois a Europa só deve ter e só comeca a ter com o
resto do mundo um certo tipo de relacáo, que é o da domi­
nacáo económica ou da colonizacáo - OU, em todo caso, o
da utilízacáo comercial. A Europa como regiáo geográfica
de Estados múltiplos, sem unidade mas com desnível entre
pequenos e grandes, tendo com o resto do mundo uma re­
lacáo de utilizacáo, de colonízacáo, de dominacáo, foi esse
pensamento que se formou [no] fim [do] século XVI e bem
no início do século XVII,um pensamento que vai se crista­
1izar em meados do século XVII com o conjunto dos trata­
dos que sao assinados nesse momento - e é a realidade his­
tórica de que ainda nao saímos. É isso o que é a Europa.

Segundo, a balance. O que é a balanca da Europa?" A
palavra latina é trutina Europae". A palavra "balance" é em­
pregada em vários sentidos nos textos dessa época. A ba­
lanca da Europa significa, e assim foi segundo os diferentes

,. M. Foucault, no manuscrito, remete aquí a "Sully; '0 magnífico
desígnío'". Cí. supra, pp. 414-5,nota 18.
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países, segundo as diferentes políticas, segundo os diferen­
tes momentos, em primeiro lugar, a impossibilidade de o
Estado mais forte ditar sua lei a qualquer outro Estado. Em
outras palavras, manter-se-á a balanca da Europa se houver
um arranjo para que a diferenca entre o Estado mais forte e
os que o seguem nao seja tal que o mais forte dos Estados
possa_impor sua lei a todos os outros. Por conseguinte, li­
rrutacáo do descompasso entre o mais forte e os outros", Pri­
meiro ponto. Em segundo lugar, a balanca européia, o equi­
Iíbrio europeu foí concebido como a constituícáo de um nú­
mero limitado de Estados mais fortes, entre os quais a igual­
dade será mantida de tal modo que cada urn des ses Estados
mais fortes poderá impedir qualquer outro de tomar a fren­
te e prevalecer. Em outras palavras, constituicáo de urna
anstocra,Cla de Estados, e de urna aristocracia igualitária que
adqumra a forma, p~r exemplo, de urna igualdade de forcas
entre a Inglaterra, a Austria, a Franca e a Espanha. Com urna
qua?riga como essa, ;stá claro 'lue r;enhum dos quatro po­
dera tomar urna distancia consíderável em relacáo aos ou­
tros,_tendo os tre~ outros evidentemente como primeira
reacao, se esse f:nomeno comecassc a se produzir, impedí­
lo de urna maneira o~ de outra. Enfím, terceira definicáo do
equilíbno europeu, e a que encontramos mais facilmente
entre os juristas e que vai ter em seguida toda a série de con­
seqü~ncias que voces podem imaginar. Voces a encontram
no seculo XVIII em Wolff, no fus gentium, onde ele diz que
o equilíbrío europeu deve consistir no seguinte: que a "Uniáo
mútua de várias nacóes" deve poder se dar de tal modo"que
a forca preponderante de um ou vários países seja igual ií
forca reuruda dos outros'?', Em outras palavras, as coisas tém
de ser de tal modo que a reuniáo de várias pequenas poten­
cias possa contrabalancar a forca da potencia superior, que
podena vir a ameacar urna delas, Possibilidade, por conse-
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guinte, de colígacáo que seja tal que o efeito da colígacáo
possa contrabalancar, a urn momento dado e num lugar
dado, qualquer das preponderancias estabelecidas, Limita­
cáo absoluta da forca dos mais fortes, equalízacáo dos mais
forres, possibilidade de combinacáo dos mais fracos con­
tra os mais fortes: sao essas as tres formas concebidas e
imaginadas para constituir o equilibrio europeu, a balanca
da Europa,

Voces estáo vendo que, com esses diferentes procedí­
mentes, em vez de urna espécie de escatologia absoluta que
determinaria como ponto de consumacáo da história urn
império, urna monarquia universal, vamos ter algo que po­
deríamos chamar de escatologia relativa, urna escatologia
precária e frágil, mas para a qual deve-se efetivamente ten­
der' e essa escatologia frágil, pois bem, é a paz, É a paz uni­
versal, paz relativamente universal e paz relativamente de­
finitiva, claro, mas essa paz com que se sonha nesse mo­
mento já nao é esperada de urna supremacia por fim unitá­
ria e definitivamente inconteste, como a do Império ou
como a da Igreja. Essa paz universal, paz relativamente uni­
versal, definitiva mas relativamente definitiva, é esperada,
ao contrário, de urna pluralidade sem efeitos maiores e úni­
cos de dominacáo. [á nao é da unidade que se faz provir a
paz, mas da náo-unidade, da pluralidade mantida como
pluralidade. Voces estáo vendo o quanto estamos agora
numa perspectiva histórica, mas ao mesmo tempo numa
forma de técnica diplomática bem diferente da que era a da
Idade Médía, por exemplo, em que era da Igreja que se es­
perava a paz, porque ela era a potencia única, única e uní­
ficante. Agora espera-se a paz dos próprios Estados e da
sua pluralidade. Mudanca considerável. É esse o objetivo,
para garantir essa seguran~a na qual cada Estado poderá
efetivamente aumentar suas forcas, sem que o aumento das
suas forcas seja causa de ruina para os outros e para ele
próprio.

Em segundo lugar, os instrumentos. Os instrumentos
de que se dota essa razáo de Estado, cuja armadura é diplo-

mática e se definiu, portanto, essencialmente pela consti­
tuicáo de urna Europa, de urna balanca européía, esses ins­
trumentos, a meu ver, sao tres. o primeiro instrumento des­
sa paz universal precária, frágil, provisória, que toma o as­
I'ecto de urna balanca e de um equilibrio entre urna plura­
lidade de Estados, nem é preciso dizer, é a guerra. Ou seja,
doravante vai-se poder guerrear, ou melhor, dever-se-á guer­
rear precisamente para manter esse equilibrio. E entáo ve­
mos as funcóes, as formas, as justificativas, o pensamento
jurídico da guerra, mas também seus objetivos, se alterarem
completamente. Porque, afinal de contas, o que era a guer­
ra, tal como era concebida na Idade Média? A guerra era es­
sencialmente um comportamento, eu ia dizendo jurídico,
quero dizer judicial. Fazia-se a guerra por que? Quando ha­
via urna injustíca, quando havia violacáo de direito ou, em
todo caso, quando alguém pretendia certo direito que era
contestado por outro. Na guerra medieval, nao havia ne­
nhurna descontinuidade entre o universo do direito priva­
do, no qual se tratava de liquidar litigios,e o mundo do direi­
to, que, justamente, nao se charnava nem padia se chamar
internacional e público, e que era o mundo do enfrenta­
mento dos príncipes. Estava-se sempre no litigio, na liqui­
dacáo do litigio - vocé tomou a minha heranca, vocé con­
fiscouurna das rninhas terras, vocé repudiou minha írmá _,
e eles se batiarn, e as guerras se desenvolviarn nesse marco
juridico, que era o da guerra pública e da guerra privada. Era
a guerra pública como guerra privada, ou era a guerra pri­
vada que adquiria urna dirnensáo pública. Estava-se numa
guerra de direito. Aliás, a guerra era liquidada exatamente
co,:,o um procedimento jurídico, por urna coisa que era a
vitória, a qual era como que um julgamento de Deus. Voce
perdeu, logo o direito nao estava do seu lado. Sobre essa
continuidade entre o direito e a guerra, sobre essa homoge­
neidade entre a batalha e a vitória, e o julgamento de Deus,
remeto-os ao livro de Duby sobre O domingo de Bouvines",
em que voces tém páginas esclarecedoras sobre o funciona­
mento judicial da guerra.
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>1- M.E: no momento dessa grandeconstituicáo
..... Segue-se urnafraseem parteinaudível: lo..]a razáo política que

agora se inscreveu no canháo [...]

Agora, vamos ter urna gue:ra que v<;i funcionar de ou­
tra rnaneira, pois de urn lado nao se esta mais nurna ~er­
ra do direito, está-se nurna guerra do Estado, da raz~o de
Estado, No fundo, já nao é necessário alegar urna razao JU­
rídica para deflagrar urna guerra. Tem-se perfeltam:nte o
direito de alegar, para deflagrar urna gu~rra,urna razao pu:
ramente diplomática - o equílíbrío e~ta comprometido, e
necessário restabelecer o equílíbrío, ha urn excesso de po­
der de um lado e nao se pode tolerá-lo. Claro, vai-se achar
um pretexto jurídico, mas a guerra se descola desse pretex­
to jurídico. Em se~do lugar, se a,guerra perde sua contí­
nuidade em relacáo ao díreíto, voces percebem que ela re­
cuperaoutracontinuidad~ e,essa~~utra contin~~ade, claro,
é a continuidade em relacáo a política. Essa política que tem
precisamente por funcáo manter o equilíbrio entre os Esta­
dos, essa política que deve assegurar a balanca dos Estado~

no ámbito da Europa, é ela que, num dado momento, Val

ordenar que se entre e~ guerra, que se :ntre em guerra
contra este ou aquele, ate certo ponto, e ate certo ponto 50­

mente, sem que o equilibrio seJa por demais coml'rome,ti­
do com urn sistema de aliancas, etc. Por conseguínte, e a
partir desse momento que aparece o principio que, como
voces sabem, será formulado quase duzentos_ anos depOls
por alguém que dirá: "A guerra é a continuacáo da política
por outros meios.'?' Mas ele nao fazianad.a 111:a.IS que c~)J:s­

tatar urna mutacáo que, na verdade, havia SIdo adqurnda
desde o início do século XVII [com a constituicáo]" da nova
razáo diplomática, da nova razáo política no momento do
tratado de Vestefália. Nao se deve esquecer que no bronze
dos canh6es do rei da Franca vinha escrito: Illtima rallo re-

d . - d . 1124 ** Logo pngum, "a última, a derra erra razao, os reis ', ,-
meiro instrumento para fazer funcionar esse sistema da se­
guranca européía, do equilibrio europeu.

Segundo instrumento, claro, instrumento tao antigo
quanto a guerra e também profundamente renovado, é o
instrumento diplomático. E é nesse momento que se ve
aparecer algo relativamente novo - bem, aqui vamos ter de
precisar as coisas-, em todo caso, urna coisacomo o trata­
do de Vestefália é urn tratado multilateral em que nao se li­
quida urn litigio entre várias pessoas, mas em que a totalí­
dade dos Estados, com excecáo da Inglaterra, que consti­
tuem esse novo conjunto que é a Europa, vai resolver seus
problemas, resolver seu conflito". Ora, resolver isso nao
quer dízer, justamente, seguir as linhas jurídicas prescritas
pelas leis e pelas tradicóes. Nao é seguir as linhas jurídicas
prescritas pelos direitos de heranca ou pelos direitos do ven­
cedor' com as cláusulas de resgate, de casamento, de ces­
sao. As linhas de forca que seráo seguidas pelos diplomatas
nesse tratado multilateral sao as linhas determinadas pela
necessidade de urn equilíbrío. Váo trocar, negociar, transfe­
rir os territorios, as cidades, os bispados, os portes, as aba­
días, as colonias - em funcáo de que? Portante, nao mais
em funcáo do velho direito de heranca ou do velho direito
do vencedor, mas em funcáo de principios físicos, pois se
tratará de anexar este território áquele, de transferir esta
renda áquele príncipe, de conceder este porto áquele terri­
torio, em funcáo do principio pelo qual certo equilíbrio in­
ter estatal deve ser estabelecido de maneira que seja o mais
estável possível. É urna física dos Estados, nao mais urn di­
reito dos soberanos, que vai ser o principio fundamental
dessa nova diplomacia. E, em lígacáo com isso, claro, sem­
pre na ordem da diplomacia, ve-se aparecer a críacáo do
que ainda nao se chama de miss6es diplomáticas perma­
nentes, em todo caso a organizacáo de negociacóes pratica­
mente permanentes e a organizacáo de urn sistema de in­
formacóes sobre o estado das forcas de cada país (voltarei a
isso daqui a pouco). Quanto aos embaixadores permanen­
tes, trata-se, na verdade, de novo, de urna institui<;ao de
longa génese, que vemos aparecer, instalar-se em fins do
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século XV - início do século XVI, mas a organizacáo cons­
ciente, pensada e permanente de urna diplomacia sempre
negociando data dessa época. Ou seja, tem-se a idéiade u~
dispositivo permanente de rela~6es entre Estados, disposí­
tivo esse que nao é nem urna unidade imperial nem a uru­
versalidade eclesiástica, É a idéia de urna verdadeira socie­
dade das nacóes - e nao estou empregando urna palavra re­
trospectiva. A idéia foi efetivamente formulada nesse mo­
mento. Vocés váo encontrá-la em alguém que se chamava
Crucé, que escreveu no início do século xvn urna espécie
de utopia que se chamava O novoCineas"; na qual ele pro­
jeta, por urn lado, urna policía" (tornarei sobre esse ponto
mais detalhadamente a próxima vez"), por outro lado, ao
mesmo tempo e nurna correlacáo absolutamente essencial
_ e que explica por que, tendo prometido a voces falar da
polícia, tenho a sensacáo deser preciso lhes fal~ an!es das
organizacóes diplomático-militares -, urna orgarozacao per­
manente entre os Estados, urna organizacáo de consulta,
com embaixadores reunidos em permanéncia nurna cidade.
Essa cidade seria Veneza, território que ele diz ser neutro e
indiferente a todos os príncipes", e esses embaixadores reu­
nidos permanentemente em Veneza seriam encarregados de
liquidar os litígios e as contestacóes e de zelar para que o
principio do equilíbrio fosse mantido". .

Essa idéia de que os Estados formam entre SI, no espa­
co europeu, como que urna sociedade, essa idéia de que o~
Estados sao como individuos que devem manter entre SI

um certo número de relacóes que o direito deve determinar
e codificar, foi isso que suscítou nessa época o desenvolví­
mento do que foi chamada de direito das gentes, o JUs gen­
tium, que se toma urn dos pontos fundamentáis, um dos fo­
cos de ativídade do pensamento jurídico, particularmente
intenso, já que se trata de definir quais váo ser ~s relacóes
jurídicas entre esses novas individuos, que coexístem num
novo espaco, a saber, os Estado na Europa, os Estados nun:a
sociedade das nacóes. E essa idéia de que os Estados sao

urna sociedade, vocés váo encontrá-la claramente formula­
da nurn texto do início do século XVID, no maior teórico do
direito das gentes, que se chama Burlamaqui - trata-se de
Os principios dodireito da natureza e dasgenles" -, que diz: "A
Europa forma hoje um sistema político, urn carpo em que
tudo está ligado por relacóes e pelos diversos interesses das
nacóes que habitam esta parte do mundo. já nao é, como
outrora, um amontoado confuso de pe~s isoladas, cada urna
das quais se acreditava pouco interessada pela sorte das ou­
tras e raramente se importava com o que nao lhe dizia di­
retamente respeíto" - o que, historicamente, é totalmente
falso, mas pOlleo importa, nao é assim que acontecia antes,
mas eis como ele define a situacáo atual: "A atencáo contí­
nua dos soberanos a tuda o que acontece em seu país e nos
outros, os ministros sempre residentes [referencia aos di­
plomatas permanentes"; M.F.], as negociacóes perpétuas
fazem da Europa moderna urna espécie de república cujos
membros, independentes mas ligados pelo interesse comum,
se reúnem para manter a ordem e a liberdade."

Al está, portante, como nasce essa idéia da Europa e
da balanca européia. Ela se cristaliza, é claro, com o trata­
do de Vestefália", primeira manifestacáo completa, cons­
ciente, explícita de urna política do equilíbrio europeu, tra­
tado este, como vocés sabern, que tem por funcáo principal
reorganizar o Irnpérío, definir seu estatuto, seus direitos
em relacáo aos principados alemáes, as zonas de influencia
da Austria, da Suécia e da Franca sobre o território alemáo
- tuda em funcáo das leis de equilíbrio que na verdade nos
explicam que a Alemanha podía se tomar, e de fato se tor­
nou, o foco de elaboracáo da república européia. Nunca se
d,eveesqu~cer o seguinte: que a Europa, como entidade ju­
rídíco-política, a Europa como sistema de seguranca diplo­
mática e política, é o jugo que os países mais poderosos
(dessa Europa) impuseram aAlemanha cada vez que ten­
taram lhe fazer esquecer o sonho do imperador adormeci­
do, seja ele Carlos Magno, Barba Roxa ou o sujeitinho que
ardeu na fogueira entre seu cachorro e sua amante num

406 SEGURAN<;:A, TERRITORIO, POPULA(:AO AULA DE 22 DE MARC;:O DE 1978 407



século XV - início do século XVI, mas a organizacáo cons­
ciente, pensada e permanente de urna diplomacia sempre
negociando data dessa época. Ou seja, tem-se a idéiade u~
dispositivo permanente de rela~6es entre Estados, disposí­
tivo esse que nao é nem urna unidade imperial nem a uru­
versalidade eclesiástica, É a idéia de urna verdadeira socie­
dade das nacóes - e nao estou empregando urna palavra re­
trospectiva. A idéia foi efetivamente formulada nesse mo­
mento. Vocés váo encontrá-la em alguém que se chamava
Crucé, que escreveu no início do século xvn urna espécie
de utopia que se chamava O novoCineas"; na qual ele pro­
jeta, por urn lado, urna policía" (tornarei sobre esse ponto
mais detalhadamente a próxima vez"), por outro lado, ao
mesmo tempo e nurna correlacáo absolutamente essencial
_ e que explica por que, tendo prometido a voces falar da
polícia, tenho a sensacáo deser preciso lhes fal~ an!es das
organizacóes diplomático-militares -, urna orgarozacao per­
manente entre os Estados, urna organizacáo de consulta,
com embaixadores reunidos em permanéncia nurna cidade.
Essa cidade seria Veneza, território que ele diz ser neutro e
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ardeu na fogueira entre seu cachorro e sua amante num
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... Lapso evidente. Hitler suicidou-se no dia 3D de abril de 1945, no
bunker subterráneo da chancelaria do Reích, em Berlim.

entardecer de maio' na sede da chancelaria. A Europa é a
maneira de fazer a Alemanha esquecer o Império. Logo, nao
há por que se espantar com que, embora o imperador efe­
tivamente nao desperte nunca, a Alemanha as vezes se reer­
ga e diga: "Sou a Europa. Sou a Europa, já que voces quise­
ram que eu seja a Europa." E ela diz isso precisamente aos
que quiseram que ela seja a Europa, e que nao seja nada
mais que a Europa, a saber, o imperialismo trances, a domi­
nacáo inglesa ou o expansionismo russo. Quiseram substi­
tuir, na Alemanha, ao desejo de impérío, a obrígacáo da Eu­
ropa. "Pois bem, responde a Alemanha, nao tem problema,
porque a Europa será meu império. É justo que a Europa
seja meu ímpérío, diz a Alemanha, já que voces só fizeram
a Europa para impor a Alemanha a dominacáo da Inglaterra,
da Franca e da Rússía." É bom nao esquecer essa pequena
anedota quando, em 1871,Thiers discutia com o ministro ple­
nipotenciário alemáo que se chamava, creio eu, Ranke e !he
dizia: "Mas, afinal, contra quem voces combatem? Nós nao
temos mais exércíto, ninguém mais pode !hes opor resis­
tencia, a Franca está esgotada, a Comuna deu o golpe final
nas possibilidades de resistencia, contra quem voces guer­
reiam?" Ranke respondeu: "Contra Luís XIV; ora bolas!"

Entáo, terceiro instrumento desse sistema diplomáti­
co-militar, que vai permitir a manutencáo da balanca euro­
péia - era portanto, primeíro, a guerra, urna nova forma,
urna nova concepcáo da guerra; segundo, um instrumento
diplomático -, o terceiro instrumento val ser a constituícáo
de urn elemento igualmente fundamental e igualmente novo:
o estabelecirnento de urn dispositivo militar permanente
que val comportar, [prímeíro.] urna profissionalizacáo do ho­
mem de guerra, a constituicáo de uma carreira das armas;
segundo, uma estrutura armada permanente, capaz de en­
quadrar as tropas recrutadas excepcionalmente em tempo

de guerra; terceíro, urn equipamento de fortalezas e de trans­
portes; quarto, enfim, um saber, urna reflexáo tática, tipos
de manobra, esquemas de ataque e de defesa, em suma, toda
urna reflexáo própria e autónoma sobre a coisa militar e as
guerras possíveis. Aparecimento, portante, dessa dimensáo
militar que está longe de se esgotar na prática da guerra. A
existencia de urn dispositivo militar permanente, caro, de
grande envergadura, inteligente, no interior mesmo do sis­
tema da paz, foi isso, é claro, urn dos instrumentos indispen­
sáveis a constituicáo do equilfbrio europeu. De fato, como
seria possível manter esse equilibrio se efetivamente cada
um dos Estados, pelo menos os mais poderosos, nao tives­
se esse dispositivo militar e nao fizesse que esse dispositivo
militar [fosse], em suma, em linhas gerais, globalmente, mais
ou menos do mesmo nivel do dispositivo do seu principal
rival? Por conseguínte, a constítuícáo de urn dispositivo mi­
litar que nao val ser tanto a presen~a da guerra na paz quan­
to a presenca da diplomacia na polftica e na economía, a
existencia desse dispositivo militar permanente que é urna
das pe~as essenciais numa polftica comandada pelo cálculo
dos equilibrios, pela manutencáo de urna forca que se ob­
tém pela guerra, ou pela possibilidade da guerra, ou pela
ameaca da guerra. Em suma, é um dos elementos essenciais
nessa concorréncia entre os Estados, em que cada um pro­
cura, evidentemente, inverter a relacáo de forca a seu favor,
mas que todos querem manter em seu conjunto. Aqui tam­
bém vernos como esse principio de Clausewitz, de que a
guerra é a continuacáo da política, teve urn suporte, um su­
porte institucional preciso que foi a institucionalízacáo do
militar. A guerra já nao é urna outra face da atividade dos
homens. A guerra vai ser, num momento dado, a aplicacáo
de certo número de meios que a polftica definiu e de que o
militar é urna das dimens6es fundamentais e constitutivas.
Temos portanto urn complexo político-militar, absoluta­
mente necessário a constituicáo desse equilibrio europeu
corno mecanismo de seguran~a;esse complexo político-mí­
litar será posto permanentemente em acáo e a guerra será
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>lo Conjectura: algumas palavras ínaudiveís.
..... O manuscrito acrescente, p. 20: "4. Quarto instrumento: um apa­

relho de informacáo. Conhecer suas próprías forcas(elallás,ocultá-las),
conhecer a force dos outros, aliados, adversarios, e ocultar que as co­
nhece. Ora, conhecé-las implica saber em que consiste a torca dos Esta-"
dos. Onde está o segredo em que isso reside: mistério da Espanha que
perdeu seu poderío, mistério das Provincias Unidas, urn dos Estados
importantes da Europa."

táo-somente urna das suas funcóes, [É fácil eompreender,
portanto.]" que a relacáo entre o que é a paz e a guerra, que
a relacáo entre o civil e o militar vai se manifestar em tomo
de tudo isso".

Bem, demorei uro pouco, perdoem-me. A próxima vez,
vou !hes falar do outro grande mecanismo de seguranca
que foi instalado nessa razáo de Estado doravante voltada
para o problema da forca e do poderío, e esse outro instru­
mento, essa outra grande tecnologia nao é mais o disposi­
tivo diplomático-militar, é o dispositivo político de polícia.

410 SEGURAN(:A. TERRITÓRIO,POPUlAyiO

NOTAS

1. Sobreesse conceito kantiano,de que Foucault faz um uso
bastante livre aquí, ef. Critique dela raison pure, 1,Il, "Appendice á
la dialectíque transeendantale: De l'usage régulateur des idées de
la Raíson pure", trad. fr. A. Tremesaygues & P.Paeaud, París, PUF
1968, pp. 453-4: "As idéias transeendentais [...] tém um exeelent~
uso ~egulador, indispensave~ente necessário: o de dirigiro en­
tendimento para um eerto fim, que faz as linhas de dírecéo que
todasas suas regrasseguem convergirem num ponto que {...Jser­
ve para lhes proporcionar a máxima unidade com a máxima ex­
tensáo."

2. Q. aula precedente (15 de marco), pp. 341-3.
3. A. Palazzo, Discours du gouvernement et de la raison vraye

d'Estai, trad. fr. de Vallíeres (citada), IV; 24, pp. 373-4: "Finalmente
razáo de Estado é a própria esséncía da paz, a regra de viver em
repouso e a perfeicáo das coisas [...]"

4. Q. aula precedente, pp. 342-3.
5. Cf. supra, aula de 8 de marco, p. 318.
6. Cf. aula precedente, p. 343.
7. Cf. aula precedente, pp. 356 ss.
8. Maxímílien de Béthune, baráo de Rosny, duque de 5ulIy

(1559-1641), Économiee royales, ed. por J. Chailley-Bert, París, Guil­
laumin, s.d. [c. 1820]. Cf. infra, nota 18.

9. A paz de Vestefiilia, definitivamente firmada em Münster
no dia 24 de outubro de 1648, ao fim da Guerra dos Trinta Anos;
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foi o resultado de cinco anos de intensas e difíceisnegocíacóes en­
treas principais potencias européias. Os historiadores distinguem
tres grandes periodos: (1) de janeiro de 1643 a novembro de 1645,
em que as quest6es de proeedimentoestiveram no centrodas dís­
cussóes, (2) de novembro de 1645 a junho de 1647, que permitiu
acertar a maior parte das divergencias acerca dos alemáes e dos
holandeses; (3) o ano de 1648,que terminoucom a assinatura dos
dois tratados de Münster, entre o Império e a Franca (Instrnmen­
tumPacis Monsteriense), e de Osnabriick, entre o Império e a Sué­
cia (Instrumentum Pacis Dsnabrucense) (d. G. Parker, La Guerre de
Trente Ans, trad. fr. cil. [supra, p. 36, nota 30), p. 269). Os Estados
do Impérioviramser-lhes reconhecidade direitoa 11 superioridade
territorial" (Landeshoheit) que grande parte deles já exercia de fato,
haviauroséculo. Quanto ao Irnpério, despojadodo seu caráter sa­
grado, continuou a sobreviver como Estado,mas acusta de certas
modifícacóes constitucionais, Para maíores precisóes sobre estas
últimas, d. M. Stolleís, Histoire du droit pub/ic en Allemo.gne, 1600­
1800, trad. fr. cit., pp. 335-43.

10. Na verdade, os tratados consagraram o reconhecimento
do calvinismocomo terceira religiáo legal do Império, junto com o
catolicismoe o luteranismo.

11.Já era, na esteiradas "políticas", a atitudeadotadaporRi­
chelieu em relacáo aCasa de Espanha, que levou aentrada em
guerra declarada em 1635. "Uns sao os interesses de Estado que
ligam os príncipes, outros os interesses da salvacáo das nossas al­
mas" (Ríchelíeu, in D. L. M. Avenel, org., Lettres, Instructions diplo­
matiques et Papiers d'État du cardinal de Richelieu, t. l, 1608-1624,
París, Imprímeríeímpéríale,1854,p. 225). Essa política, baseada uni­
camente no critério dos "interesses de Estado", teve sua primeira
defesa sistemática no tratado de Henri de Rohan, De l'intérét des
princes et des États de la chrétienté, París,1638; ed. estabelecída por
Ch. Lazzeri, París, PUF, 1995. Cf. F. Meinecke, Lldée de la misan
d'Étatdans l'histoire desTemps modemee. trad. fr. cit. [supra, p. 148,
nota 5], livro I, cap. 6, "La doctrine des intéréts des États dans la
France de Richelieu" (sobre Rohan, d. pp. 150-80).

12. Esse conflito, que opasa Franca e a Espanhaa urna coli­
ga~iío européia (Quádrupla Alianca) de 1701 a 1714, em conse­
qüéncia da subida de Felipe V,neto de Luís XIV; ao trono da Espa­
nha, terminou com os tratados de Utrecht e de Rastadt. Cf. L. Don­
nadieu, La théorie de I'équilibre. Étude d'histoire diplomatique et de

droi~ inte:national, t~se de doutoramento ero ciencias políticas
(Uníversidade de Aix-Marselha), Paris, A. Rousseau, 1900, pp.
67-79.

13. A Guerra dos Trinta Anos (1618-1648), que transformou
p0,;co a pouco a A1emanha em campo de batalha da Europa (a
Suécia mterveio em 1630,a Franca, após urna "guerra velada", em
1635),foi ao mesmo tempo urna guerra civil e o primeiro grande
c0nflit~ internacional a por ero acáo, no século XVII, lógicas de
potencía. Sobre os tratados de Vestefália, que puseramfim a essa
guerra, d. supra, nota 9.
. 1~. Gottfried WIlhelm Leibniz (1646-1717), jurista, matemá­

tico, filosofo e díplornata, autor dos Ensaios de teodicéia (1710) e da
Monadologza (1714). Sobre a "iotce" como expressáo física da uni­
dade da substáncía, d. em particular Specimen dynamicum (1695),
ed. H. G. Dorsch, Hamburgo, F.Meiner, 1982. Leibniz também é
autorde certonúmero de escritoshistórico-políticos: cf.Opuscules
contre la .paz.x de Ryswick, ~ Die werke von Leibniz gemiiss seinem
handschrifthchen Nachlass In der Bibliothek zu Hannooer Hanóver
Klindworth, 1864-1884, vol.VI,secl. B.Sobre o dinamis~o leibni~
zíano, d. M. Guéroult, Leibniz, Dynamique et métaphysique, París,
Aubler-~Onl<llgne, 1967; W.Voisé, "Leibniz's model of politica!
~g",Organon, 4,1967, pp. 187-205. Sobre as ímplícacóes ju­
rídico-políticasdas suas posícóes metafísicas, d. A. Robinet, G.W
Leibniz. Lemeilleur desmondes parla balance deí'Europe Paris PUF
199~ espeda1m~nte PP;235-6: :'0 que é 'a balance d: Europa?' ~
a:d~la de u~ f!szca politico-miíitar dasM90es, em que forcas anta­
gorucas vanavers se exercemem violentos choques aleatórios, uns
:om os outros, uns co~~a os outros. [...}A balance da Europa nao
e um problema de estática, mas de dinámica."

15. Cem anos, considerando-se o período que vai da paz de
Augsburgo (1555), que reconhecía a cada Estado, no seio do Im­
pério, o direito de praticar a relígíáo (católica ou luterana) que ele
confessava - prinápio chamadomais tarde cujus regio, ejus religio-,
e consagrava, com isso, o fim do Império medieval,apaz de Ves­
tefália (1648).

16. Francesco Guicciardini (1483-1540),Storia d'Italia,!, 1, Fio­
renza, appresso Lorenzo Torrentino, 1561 (ed. incompleta); Gene­
bra, Stoer, 1621; reed. 'Iurim, Einaudi, 1970, a cura di Silvana Sei­
del,Menchi, pp. 6-7: HE conoscendo che aIla republica florentina e
a se propno sarebbemolto pericoloso se alcuno de' maggiori po-
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cussóes, (2) de novembro de 1645 a junho de 1647, que permitiu
acertar a maior parte das divergencias acerca dos alemáes e dos
holandeses; (3) o ano de 1648,que terminoucom a assinatura dos
dois tratados de Münster, entre o Império e a Franca (Instrnmen­
tumPacis Monsteriense), e de Osnabriick, entre o Império e a Sué­
cia (Instrumentum Pacis Dsnabrucense) (d. G. Parker, La Guerre de
Trente Ans, trad. fr. cil. [supra, p. 36, nota 30), p. 269). Os Estados
do Impérioviramser-lhes reconhecidade direitoa 11 superioridade
territorial" (Landeshoheit) que grande parte deles já exercia de fato,
haviauroséculo. Quanto ao Irnpério, despojadodo seu caráter sa­
grado, continuou a sobreviver como Estado,mas acusta de certas
modifícacóes constitucionais, Para maíores precisóes sobre estas
últimas, d. M. Stolleís, Histoire du droit pub/ic en Allemo.gne, 1600­
1800, trad. fr. cit., pp. 335-43.

10. Na verdade, os tratados consagraram o reconhecimento
do calvinismocomo terceira religiáo legal do Império, junto com o
catolicismoe o luteranismo.

11.Já era, na esteiradas "políticas", a atitudeadotadaporRi­
chelieu em relacáo aCasa de Espanha, que levou aentrada em
guerra declarada em 1635. "Uns sao os interesses de Estado que
ligam os príncipes, outros os interesses da salvacáo das nossas al­
mas" (Ríchelíeu, in D. L. M. Avenel, org., Lettres, Instructions diplo­
matiques et Papiers d'État du cardinal de Richelieu, t. l, 1608-1624,
París, Imprímeríeímpéríale,1854,p. 225). Essa política, baseada uni­
camente no critério dos "interesses de Estado", teve sua primeira
defesa sistemática no tratado de Henri de Rohan, De l'intérét des
princes et des États de la chrétienté, París,1638; ed. estabelecída por
Ch. Lazzeri, París, PUF, 1995. Cf. F. Meinecke, Lldée de la misan
d'Étatdans l'histoire desTemps modemee. trad. fr. cit. [supra, p. 148,
nota 5], livro I, cap. 6, "La doctrine des intéréts des États dans la
France de Richelieu" (sobre Rohan, d. pp. 150-80).

12. Esse conflito, que opasa Franca e a Espanhaa urna coli­
ga~iío européia (Quádrupla Alianca) de 1701 a 1714, em conse­
qüéncia da subida de Felipe V,neto de Luís XIV; ao trono da Espa­
nha, terminou com os tratados de Utrecht e de Rastadt. Cf. L. Don­
nadieu, La théorie de I'équilibre. Étude d'histoire diplomatique et de

droi~ inte:national, t~se de doutoramento ero ciencias políticas
(Uníversidade de Aix-Marselha), Paris, A. Rousseau, 1900, pp.
67-79.

13. A Guerra dos Trinta Anos (1618-1648), que transformou
p0,;co a pouco a A1emanha em campo de batalha da Europa (a
Suécia mterveio em 1630,a Franca, após urna "guerra velada", em
1635),foi ao mesmo tempo urna guerra civil e o primeiro grande
c0nflit~ internacional a por ero acáo, no século XVII, lógicas de
potencía. Sobre os tratados de Vestefália, que puseramfim a essa
guerra, d. supra, nota 9.
. 1~. Gottfried WIlhelm Leibniz (1646-1717), jurista, matemá­

tico, filosofo e díplornata, autor dos Ensaios de teodicéia (1710) e da
Monadologza (1714). Sobre a "iotce" como expressáo física da uni­
dade da substáncía, d. em particular Specimen dynamicum (1695),
ed. H. G. Dorsch, Hamburgo, F.Meiner, 1982. Leibniz também é
autorde certonúmero de escritoshistórico-políticos: cf.Opuscules
contre la .paz.x de Ryswick, ~ Die werke von Leibniz gemiiss seinem
handschrifthchen Nachlass In der Bibliothek zu Hannooer Hanóver
Klindworth, 1864-1884, vol.VI,secl. B.Sobre o dinamis~o leibni~
zíano, d. M. Guéroult, Leibniz, Dynamique et métaphysique, París,
Aubler-~Onl<llgne, 1967; W.Voisé, "Leibniz's model of politica!
~g",Organon, 4,1967, pp. 187-205. Sobre as ímplícacóes ju­
rídico-políticasdas suas posícóes metafísicas, d. A. Robinet, G.W
Leibniz. Lemeilleur desmondes parla balance deí'Europe Paris PUF
199~ espeda1m~nte PP;235-6: :'0 que é 'a balance d: Europa?' ~
a:d~la de u~ f!szca politico-miíitar dasM90es, em que forcas anta­
gorucas vanavers se exercemem violentos choques aleatórios, uns
:om os outros, uns co~~a os outros. [...}A balance da Europa nao
e um problema de estática, mas de dinámica."

15. Cem anos, considerando-se o período que vai da paz de
Augsburgo (1555), que reconhecía a cada Estado, no seio do Im­
pério, o direito de praticar a relígíáo (católica ou luterana) que ele
confessava - prinápio chamadomais tarde cujus regio, ejus religio-,
e consagrava, com isso, o fim do Império medieval,apaz de Ves­
tefália (1648).

16. Francesco Guicciardini (1483-1540),Storia d'Italia,!, 1, Fio­
renza, appresso Lorenzo Torrentino, 1561 (ed. incompleta); Gene­
bra, Stoer, 1621; reed. 'Iurim, Einaudi, 1970, a cura di Silvana Sei­
del,Menchi, pp. 6-7: HE conoscendo che aIla republica florentina e
a se propno sarebbemolto pericoloso se alcuno de' maggiori po-
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tentati ampliasse piú la sua potenza, procurava con ogni studio
che le cose d'Italia ín'rnodo bilanciate si mantenessino che píú in
una che in un'altra parte non pendessino: il che, senza la conser­
vazione della pace e senza vegghiare con somma diligenza ogni
accidente benché mínimo, succerede non poteva." I Histoire d'Ita­
íie. trad. fr. [e-L. Foumel & j.-Cl. Zancarini, París, Robert Laffont,
"Bouquins", 1996,p. 5:"E, consciente de que,para a república flo­
rentinae parasi mesmo seria perigosíssirno que um dos mais po­
derosos aumentasse aínda mais sua force. ele [;;:: Lourenco de Me­
did] fazia de tudo para queas coisas da Itáliase mantivessemequi­
libradas, que a balanca nao pendesse mais para um lado que para
o outro; o que nao podia suceder sem a conservacác da paz e sem
vígíar, com suma diligencia, todos os acontecimentos, mesmo que
fossem mínimos."

17. a. Recueil des instructions données auxambassadeurs et mi­
nistres deFrance, depuis les traités deWestphalie jusqu'a laRévolution
jran,aise, xxvm, Estados alemáes, 1. 1: I:Électorat deMayence, org.
G. Lívet, París, Éd. du CNRS, 1962; t. 2: I:Électorat deCologne, 1963;
t. 3: I:Électorat deTréves, 1966. Ver também a colecáo das ActaPacis
Westphalicae, em curso de publícacáo desde 1970, com organiza­
~ao de K Repgen, no ámbito da Nordrhein-Westfalische Akade­
mie der Wissenschaften (Serie Il. Abt. B: Die jranzéeiecnen K017es­
pondenzen, Münster, Aschendorf 1973).

18. Maximilien de Béthune, baráo de Rosny, duque de SulIy,
Mémoires dessages et royales oeconomies d'Estat. domestiques, poíiti­
ques et miíítairee de Henri le Grand, París, "NouveUeCollectíon des
mémoires pour servir al'hístoire de France", éd. Michaud & Pu­
joulat, t. 2,1837, cap. C, pp. 355b-356a. Q. E.Thuau, Raison d'État
et Pensée politique a Vépoque deRichelieu, op. cit., p. 282, que reme­
te ao artigo de Ch. Pfister, "Les -Oeconomies royales' de SulIy et
le Grand Dessein de Henri IV", Revue historique, 1894 (1. 54, pp.
300-24; t. 55, pp. 67-82 e 291-302; t. 56, pp. 39-48 e 304-39).A ex­
pressáo "magníficodesignio" é citadapor1. Donnadieu, LaThéo­
rie de l'équilibre, p. 45, acompanhada do seguinte extrato das Oe­
conomies ruyales (éd. Petitot, VI!, 94): "Tomar todos os quinze
grandes potentados da Europa cristá aproximadamente de urna
mesma igualdade de forca, reino, riqueza,extensáo e domínacáo,
e estabelecer paratudo isso marcos e limites tao bem ajustados e
mutuamente temperados, que nao possam vir aos que seriam os
maiores e mais ambiciosos desejos e avidez de crescer, nem aos

outros, desconñancas, invejas, nem temor de serem oprimidos
por aqueles."

19.a. o segundo e terceiro desígnio do reiexpostos por SuUy,
op. cit., p. 365a: N[ ...} associar tantas potencias soberanas quanto
possível ao desígnio de reduzirtodas as monarquías heredítárías a
urna force quase igual,tanto em extensáo de país como em rique­
zas, a firn de que as por demaís excessivas de uns nao lhes facam
tero desejo de oprimiros fracos, e a estes o temorde poder se-lo",
"[...l tentarpor entre as quínze dominacóes, que deveriam com­
por a cristandade da Europa, limites tao bem ajustados entre as
que sao limítrofes e regulamentar de formatao equitativa a díver­
sidade de seus direitose pretensóes, que nunca maís possam en­
trar em disputa".

20. Sobre essa questáo, além da tese de Donnadíeu, que é a
principai fonte de Foucault, cf. E.Thuau, Raison d'État..., pp. 307-9,
e o artigo de G. ZeUer a que este último remete ("Le príncipe
d'équilibre dans la polítique intemalionale avant 1789", Revue his­
tanque, 215, jan.-mar. de 1956, pp. 25-57).

21. Chrislian von Wolff, fusgentium methodo scientifica perirac­
tatum, Halle, in officina libraria Rengeríana, 1749, cap.VI, § 642, ci­
tado por L. Donnadieu, LaThéorie de l'équilibre, p. 2, n. 5, que acres­
centa: "Talleyrand se aproxima de Wolff: 'O equilibrio é urna rela­
~ao entre as forcas de resistenciae as forras de egressáo recíproca
de diversos corpos politices' ('lnstruclion pour le congres de Vienne',
Angeberg, p. 227)."

22. G. Duby; Le Dimanche de Bouvines, Paris, Gallimard ("Tren­
te joumées qui ont fait la Prance"), 1973, notadamente pp. 144-8.

23. C. von Clausewttz, Vom Kriege, ed. estabelecida por W.
Hahlweg, Bonn, DümmlersVerlag, 1952, livro 1, cap. 1, § 24 / Dela
guerre, París, Minuit, 1955; trad. fr. De ValIy, revista e completada,
París, Lebovici, 1989. Comparar essa análise com a desenvolvida
no curso de 1975-1976, "Il fau! défendre lasociété", op. cít.,pp. 146-7.
A fórmula de Clausewitzera apresentada af nao como o prolon­
gamento da nova razáo diplomática, mas como urnareviravolta na
relacáo entre guerra e política definida, nos séculos XVII-XVIII,
pelos historiadores da guerra das racas,

24. Sobre essa fórmula, cf.a declaracáo dos príncipes do Im­
pério (a 23~ observacáo em resposta acircular enviada pelos ple­
nipotenciários franceses, em 6 de abril de 1644, para convídá-los a
enviarrepresentantes as conferencias de Münster), citadapor G.
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Livet, r:Équilibre européen, !'aris, PUF, 1976, p. 83: "Vimos inscri­
cóes, retratos do rei da Franca, eroque ele é denominado conquis­
tador do Universo, vimos ero seus canh6es este pensamento - o
último argumento dos reis - que exprime perfeitamente seu genio
usurpador."

25. "Ero Munster, erotomo do núncio e do representante de
Veneza, sentam-se,além daspotencias eroguerra naAlemanha la
Franca e a Suécia], a Espanha, as Províncias Unidas, Portugal, a
Savóía, aToscana, Mántua, os Cant6esSlÚC;OS, Florenca" (G.Livet,
Úl Guerre deTrente Ans, Paris, PUF,1963, p. 42).

26. Emeric Crucé (Emery La Croíx,1590? -1648), LeNouveau
Cynée, ou Discours d'Estat representant les occasions & moyens d'éta­
blirunepaixgeneralle & la liberlé du commerce partout le monde, Fa­
ris, chez jacques VilIery, 1623, reed, 1624; repr. EDHIS (Éditions
d'histoire sociale) , Paris, 1976. Cí. L.-P.Lucas, Un plan de paixgé­
nérale el de liberté du commerce au XVII' sieele, Le Nouveau Cynée
d'Emeric Crucé, Paris,L.Tenin,1919; H. Pajot, Unréveur depaix sous
Louis XIII, Paris, 1924; E. Thuau, Raison d'État..., p. 282. Crucé náo
fala de "socíedade das nacóes", mas de "sodedade humana" (op.
cit., prefádo [náo paginado]): "[...] a socied.ade humana é um cor­
po eujos membros tero urna simpatia, de maneiraque é impossí­
vel que as doencas de um nao se comuniquem aos outros". Cf.
ibid., p. 62.

27.Ibid., prefácio (náo paginado): "[...] este pequeno livro con­
tém urna políciauniversal, útil indiferentemente a todas as nacóes
e agradável aos que térn algurna luz de razáo" (ver o texto a par­
tir d.ap. 86).

28.Foucault tomará,na próximaaula,sobre a questáo dapo­
lícia,mas nao sobre a análise que Crucé dela faz.

29. Op. cit., p. 61: "Ora, o lugar rnais cómodo para tal assem­
bléia é o território deVeneza,por ser como que neutro e indiferen­
te a todos os Príncipes, além deser próximodas mais assinaladas
Monarquias da terra, as do Papa, dos dais Imperadores e do Rei de
Espanha."

30. Interpretacáo bastante livre do texto de Crucé. a. ibid., p.
78: "[ ...] nada pode garantir urn Impéric a nao ser urna paz geral,
cujo mecanismo principalconsiste na límitacáo das Monarquias,
de modo que cadaPríndpe se contenha nos limites das terras que
possui atualmente e que nao os ultrapasse por nenhuma preten­
sao. E, se ele se acharofendido portalregulamento, considereque

os conIins dos Reinos e Senho . -
que os tirae transfere uando e or sao postos pela máo de Deus,
respeitoao status ouo, ~nfonne ~nde m~lho.r ~e aprouver". Esse
tanta do princípio dinámico do eq:~~o e divina, está muito dis-

31. jean-jacques Burlama . (1' . .
de la nature el des gens art IVqui 694-1748), Principes du droit
Yverdon, 1767-1768 gPvo~. ' cap. 1I, ed. póstuma por De Pelíce,
Dupiry París, chez B.\,varée, i8~;;va ed. revIsta e corrigida por M.
La Theorie de l'équilibre p 46 r 5 vols., citado por L. Donnadieu,
maqui sao encontrad¡s p~ que acrescenta: "As ídéias de Burla­
gens." Cf. E. de ValteL r.:, Drvi7;;yor palavra,. em ValteL Droit des
relle..., ID,3, § 47 ("De l'É uilib gens, ou"pnnClpes de la loi natu­
t. 2, pp. 39-40. q re politique ), Londres, [s.n.],1758,

32. Corno L.Donnadieu p. .
dos deVestefália consagraram reclsda, op. CIt., p. 27, n. 3: "Os trata-

o o uso os emb",;"'''d Ei'\iem em partesua grande influf ........-.c¡ ores. s de onde
33 S uencia sobre o Equilib' "

. obre a paz de Vest fáli no.
vários tratados cf (novamenet ) a, que se compoe na realidade de

, . e supra, nota 9.
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os confins dos Reinos e Senhorias são postos pela mão de Deus, 
que os tira e transfere quando e onde melhor lhe aprouver". Esse 
respeito ao status quo, conforme à vontade divina, está muito dis­
tante do princípio dinâmico do equihbrio. 

31. jean-jacques Burlamaqui (1694-1748), Pn.ncipes du droit 
de la nature et des gens, parte IV; cap. li, ed. póstuma por De Felice, 
Yverdon, 1767-1768, 8 vols.; nova ed. revista e corrigida por M. 
Dupin, Paris, chez B. Warée, 1820, 5 vols.; citado por L. Donnadieu, 
La Théorie de r équilibre, p. 46, que acrescenta: "As idéias de Burla­
maqui são encontradas, palavra por palavra, em VatteL Droit des 
gens." Cf. E. de Vattel, Le Droit des gens, ou Prinapes de la wi natu­
relle ... , ill, 3, §47 ("De l'Équihbre politique"), Londres, [s.n.], 1758, 
t. 2, pp. 39-40. 

32. Como L. Donnadieu precisa, op. cit., p. 27, n. 3: "Os trata­
dos de Vestefália consagnn:arn o uso dos embaixadores. Eis de onde 
vem em parte sua grande influência sobre o Equilíbrio." 

33. Sobre a paz de Vestefália, que se compõe na realidade de 
vários tratados, cf. (novamente) supra, nota 9. 
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o segundo conjunto tecnológico característico da nova
artede gauernar segundo a razéa de Estado: a policía. Sigaiji­
ca~ tradicumais dapalavra atéoséculo XVI. Seu novo sen­
tidonos séculos XVIl-XV/lI: cálculo e técnica garantem o bom
emprego dasJorr;as do Estado. - A tripla ",lafl'io entreo sis­
tema do equilíbrio europeu e a polícia. - Diversidade das situ­
afiies italiana, alemd efrancesa. - Thrquet deMi1yerne, A mo­
narquia arístodemocrátíca. - Ocontrole da atividadedosho­
rnens como elemento constitutivo daJo". doEstado. - Objetos
da pdícia: (l) o número de cidadaos; (2) as neceseidades da
vida; (3) a saúde; (4) as projiss6es; (5) a coexistencia e a circu­
la~o doshomens. - A polícia como artede administrar a vida
e o bem-estar das popula,6es.

[M. Foucault pede desculpas pelo atraso, deo/do a um en­
garrafamento. JTerei uma segunda má noticia a !hes dar, mas
vou da-la no fim...Bem, essa nova arte de governar, aquela
que, como procurei !hes mostrar, tinha se tomado - este é
o primeiro ponto - uma das funcóes, um dos atributos ou
urna das tarefas da soberanía, que, como procurei !hes mos­
trar, tinha encontrado seu principio fundamental de cálcu­
lo na razáo de Estado, creio que o essencial da novidade des­
sa nova arte de governar (foi o que procurei !hes mostrar na
última vez) está ern outra coisa. Ou seja, nao se trata mais,
para essa arte de governar que, evidentemente, havia sido
esbocada desde havia muito, nao se trata rnais, para ela, a
partir do fim do século XVI - início do século XV1l, nao se
trata mais, para ela, conforme a antiga fórmula, de se con­
formar, de se aproximar, de permanecer conforme aessén­
cia de um governo perfeíto. Doravante, a arte de governar
vai consistir, nao ero restituir urna esséncia ou ero perma­
necer fiel a ela, vai consistir em manipular, em manter, em
distribuir, em restabelecer relacóes de forca, e relacóes de
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forca num espaco de concorréncia que implica crescimentos
competitivos. Em outras palavras, a arte de}ovemar se de­
senrolanum camporelacional de forcas. E e 1550, a meu ver,
o grande limiar de modernidade dessa arte de govemar.. .

Manifestar-se nurn campo relacional de forcas SIgnifi­
ca concretamente, instalar dais grandes conjuntos de tec­
n~logia política. Um, de que \hes falei na última ;rez, é um
conjunto constituído pelos proc~~mentosnecessm;os e su­
ficientes amanutencáo do que Ja se chamava na epoca de
balanca da Europa, o equilibrio europeu, isto é, em s~a, a
técnica que consiste em organizar, ordenar a composicao e
a compensacáo interestatal das forcas, e !SSOgra<;a~ a urna
dupla instrumenta~ao:urna instrumentacao diplomática, di­
plomacia permanente,e multilateral, de um lado~ e, de outro,
orgarüzacáo de um <;xerclto profiS~lOnal. EIS o pnmerro gran­
de conjunto tecnológico característico da nova arte de go­
vemar num campo concorrencial de torcas.

O segundo grande conjunto tecnológico, aquele de que
gostaria de \hes falar hoje, é algo que na época se chamava
de "policía", e deve ficar bem claro que ten:' multo pouco a
ver - uro ou dais elementos ero comum, nao mais - com o
que iria se chamar, ~o fim do século XVI!!' de polícia. Em
outras palavras. do seculo XVIIao fim do seculo XVIII, a pa­
lavra "policía" tem um se~tido totalrnen:,ediferente do que
hoje entendemos'. A propósito_dessa policía, gostana de fa-
zer tres conjuntos de observacóes. .

Em primeiro lugar, claro, sO,bre asentido.da yalavra.
Digamos que no século XV, no seculo XVI,voces ja encon­
tram com freqüéncia essa palavra - "policía" .- deSignando,
naquele momento, um certo número de coisas, Primeiro,
chama-se de "polícia" simplesmente uma forma de comu­
nidade ou de associacáo que seria, numa palavra, regida por
urna autoridade pública, uma espécie de socied~de huma­
na, na medida em que algo como um poder polí!,co,_como
urna autoridade pública, se exerce sobre ela. Voces vao ,:n­
contrar com muita freqüéncia expressóes, enumeracoes
como esta: os estados, os principados, as cídades, as polícias,

Ou ainda,. voces enco~tram freqüentemente as duas pala­
vras assoClad?s: as republicas e as polícias. Nao se dirá que
urna f~a e urna polícia, nao se dirá que um convento é
urna p~lí~a, porque falta precisamente o caráter de autori­
dade publica qu~ se exerceria sobre ela. Mas é, de qualquer
mo~o, urna espec~e de sociedade relativamente mal defini­
da, e uma corsa publica. Esse uso da palavra "polícía", nes­
se sentido, Ya! durar praticamente até o irúcio do século
XVII. Em se,gundo lugar, chama-se também de "polícia",
amd~ nos seculos XV e XVI, o conjunto dos atas que váo
preCIsamente, reger es:as comunidades sob autoridade pú­
blica. As~,rrn <; 9ue voces encontram a expressáo quase tra­
dicional polícia e regimento", "regimento" empregado no
senti~o d; ~~errade reS.er, maneira de govemar, associa­
do a policía . Enfim, voces tém o terceiro sentido da pala­
vra ."polícia", que é simplesmente o resultado, o resultado
POSItiVO e v~orizado de um bom govemo. Eis, em linhas
gerais, ?S tr~s significados algo tradicionais que encontra-
mos ate o seculo XVI. .
" ,Or~: a partir do século XVII, parece-me que a palavra
polícla. Ya! comecar a adquirir um significado profunda-

mente diferente. Creio que podemos resumí-lo, grosso modo
da segumte maneira. A partir do século XVII, vai-se come~
~ar a c~amar de "polícia" o conjunto dos meios pelos quais
e possível fazer as forcas do Estado crescerern, mantendo
ao mesmo t<;mpo a boa or~emdesse Estado'. Em outras pa­
I~vras, a policía Ya! ser o cálculo e a técnica que possibilita­
r~o estabelecer ,uma relacáo móvel, mas apesar de tuda es­
tavel e controlavel, entre a ordem intema do Estado e o
cr,:,samento das suas for~as: Há urna palavra, aliás, que ex­
pnme em boa parte esse objeto, esse dominio, que designa
bem essa relacáo entre o crescimento das forcas do Estado
e sua boa,ordem. Essa palavra algo estranha voces váo en­
contrar van,:s vezes para caracterizar o objeto da polícia.
Váo encontra-Ia no irúcio do século XVIInum texto sobre o
qual terei a oportunídade de tomar várias vezes, um texto
de Turquet de Mayeme, que tem o curioso nome de A mo-
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narquia aristodemocrática, texto de 16113
• 'Iomaráo a encon­

trá-lo cento e cinqüenta anos mais tarde, num texto alernáo
de Hohenthal, em 1776'. E essa palavra é simplesmente a
palavra "esplendor". A polícia é o que deve assegurar o es­
plendor do Estado. Turquet de Mayeme, em 1611, diz: "Tu­
do o que pode proporcionar ornamento, forma e esplendor
acidade" - é disso que a polícia deve se ocupar'. E Hohen­
thal, em 1776, diz, retomando de resto justamente a definí­
cáo tradicional: "Aceito a defínicáo dos que chamam de po­
lícia o conjunto dos meios que servem ao esplendor de todo
o Estado e afelicidade de todos os cídadáos."? O que é es­
plendor? É ao mesmo tempo a beleza visível da ordem e o
brilho de uma forca que se manifesta e que se irradia. Por­
tanto, a polícia é de fato a arte do esplendor do Estado como
ordem visível e forca brilhante. De urna maneira rnais ana­
lítica, é esse tipo de defínicáo da polícia que voces encon­
tram naquele que foi, afinal, o maior dos teóricos da policía,
um alemáo que se chama von [usti', que, nos Elementos ge­
raís de po/ida, em meados do século XVllI, dava esta definí­
cáo da polícia: é o conjunto das "leis e regulamentos que
dizem respeito ao interior de um Estado e procuram conso­
lidar e aumentar o poderio desse Estado, que procuram fa­
zerum bom uso das suas forcas'". O bom uso das forcas do
Estado - é esse o objeto da polícia.

A segunda observacáo que quero fazer é que voces po­
dem ver como sao estreitas as relacóes entre essa defínícáo
da polícia, que é tradicional, canónica nos séculos XVIl­
XVllI, e os problemas do equilibrio da balanca da Europa.
Relacáo morfológica primeiro, porque, no fundo, o equili­
brio europeu, essa técnica diplomático-militar da balanca
consistia em que? Pois bem, em manter um equilibrio entre
forcas diferentes, múltiplas, que tendiam cada urna a crescer
de acordo com seu próprio desenvolvimento.A polícia tam­
bém vai ser, mas de certo modo no sentido inverso, certa
maneira de fazer crescer ao máximo as forcas do Estado, de
um Estado, mantendo porém sua boa ordem. Num caso,
trata-se de manter- e é esse o objetivo principal-um equí-

hb~i de certo modo, apesar do crescimento do Estado' é o
pro ema do equilibrio europeu, O problema da políci~ vai
ser: como, mantendo a boa ordem no Estado, fazer que
suas for~as_crescam ao máximo. Primeira relacáo portante
entre a polícia e o equilibrio europeu. ' ,

~m segundo lugar, relacáo de condicionamento por­
que e evidente que nesse espaco de competi~ao inter~statal
que ~e abnu amplamente no decorrer do século XVI, no fim
do seculo XVI, e que tomou o lugar das rivalidades dinásti­
cas, nesse :spa~o de concorréncía, nao digo generalizada,
de concorrencia :uropéia entre os Estados, está entendido
que a manuten~ao do equilibrio só é adquirida na medida
en; que cada um dos Estados é capaz de fazer crescer sua
propna forca e nun;a proporcáo tal, que ele nunca seja su­
perado por outro. So se pode efetivamente manter a balan­
ca e o equilíbrío na Europa na medida em que cada um dos
Es~ados tenha uma boa polícia que !he pennita fazer suas
propnas forcas crescerem. E, se o desenvolvimento nao for
relativamente paralelo entre cada Urna dessas polícias va­
mos ~er fatos de desequilibrio. Cada Estado, para nao ~er a
relacáo~as forcas Se inverter em seu desfavor, deve ter uma
boa polícía, E chegaremos rapidamente aconseqüéncía de
certo modo paradoxal e inversa, que consistirá em dízer:
mas, ";!'inal,. se no equilibrio europeu há um Estado, mesm~
que na,: seja o meu, que tenha urna má polícia, vamos ter
um fenomeno de desequilibrio Por conseguinte - .1 " e preciso
ze ar para que, mesmo nos outros Estados, a polícia seja
boa. Portanto, o equilíbrío europeu vaí funcionar como olí­
cia de certo ':lodo interestatal ou como clireito. O equnh,rio
europeu dara ao conjunto dos Estados o clireito de zelar
para que. a polícia seja boa cm cada um desses Estados É a
consequencía que será tirada, de forma sistemática, explící­
ta, formulada, em 1815, com o tratado de Viena e a política
da Santa Alian~a'.

_. E:mm' em ter:eiro lugar, entre equilibrio europeu e po­
lícia ha uma relacáo de mstrumenta~ao, no sentido de que
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há pelo menos um instrumento comum. Esse instrumento
comum ao equílíbrío europeu e aorganízacáo da policía é o
que? É a estatística. Para que o equilíbrio seja efetivarnente
mantido na Europa, é preciso que cada Estado possa, pn­
meiro conhecer suas próprias forcas, segundo conhecer,
apreciar as forcas dos outros e, por conseguínte, estabelecer
uma comparacáoque possibilitará, justamente, acompanhar
e manter o equilíbrio. É necessário portanto um principio
de decifracáo das forcas constitutivas de um Estado. É ne­
cessário saber, de cada Estado, do seu e dos outros, qual a
populacáo, qua! o exército, quais os recursos naturais, qual
a producáo, qual o comércio, qual a circulacáo monetária ­
todos estes, elementos que sao efetivamente dados por essa
cíéncía.ou antes, por esse dominio do conhecirnento que se
abre e se funda, se desenvolve nesse momento e que é a es­
tatística. Ora, corno se pode estabelecer a estatística? Pode­
se estabelecé-la justamente pela polícia, porque a polícia,
corno arte de desenvolver as forcas, supóe que cada Estado
identifique exatamente quais sao as suas possibilidades, as
suas virtualidades. A estatística se torna necessária por cau­
sa da policía, mas também se torna possível por causa da
policia. Porque é justamente o conjunto dos procedirnent~s

instaurados para fazer as forcas crescerem, para combma­
las, para desenvolvé-Ias, é todo esse conjunto, nurna pala­
vra, administrativo que vai permitir que se identifique em
cada Estado em que consistem suas forcas, onde estáo as
possibilidades de desenvolvirnento; Polic!a e estatísti~a se
condicionam mutuamente, e a estatistica e, entre a polícia e
o equílíbrio europeu, um instrumento comum. A estatística
é o saber do Estado sobre o Estado, entendido corno saber
de si do Estado, mas também saber dos outros Estados. E é
nessa medida que a estatística vai se encontrar na articuia­
cáo dos dois conjuntos tecnológicos.

Haveria um quarto elemento de relacáo essencial, fun­
damental, entre policia e equilíbrio, de que procurarei !hes
falar a próxima vez: é o problema do comércio. Vamos dei­
xá-lo de lado por enquanto.

O ter~eiro conjunto de observacós-, que eu gostaria de
!hesfazer e o segumte: esse projeto de polícia, em todo caso
a idéia de que deve haver em cada Estado uma arte comum
de fazer as forcas constitutivas desse Estado crescerem esse
projeto nao assumiu, é claro, a mesmaforma, o mesmo ar­
cabouco teórico, nao se dotou dos mesmos instrumentos
nosdif;rentes Estados. Enquanto os elementos de que !hes
falei ate aquí, por exemplo, a teoria da razáo de Estado ou o
dispositivo. do equilibrio europeu, foram em suma nocóes
ou dispOSitivos compartílhados, claro que com moduia~6es,
pela maiona dos paises europeus, no caso da policia as coi­
sas aconteceram, a meu ver, de maneira diferente, e nao en­
contr~os aquí, em absoluto, nem as mesmas formas de
reflexáo, nem.as mesmas ínstítucíonalízacóos da policia nos
diferentes paises europeus. Isso certamente precisarla ser
estudado ern detalhe. A título de indica~ao e de hipótese,
de forma vaga, por assim dizer, pode-se afirmar o seguinte
CIelO eu. I

. No caso da Itália, o que foi que aconteceu? Pois bern,
cunosamente, enquanto a teoria da razáo de Estado foi mui­
to desenvolvida aí, enquanto o problema do equilíbrio foi
umproblema Importante e freqüentemente comentado, a
folicla~ :m compensa~ao,nao aparece. Nao aparece corno
mst:tui~ao n:m tampouco corno forma de análise e de re­
fiexao. Poden~os dizer o seguinte: talvez a fragrnenta~ao
terntonal da Itália, a relativ~ estagnacáo económica que ela
experu;:entou a partir do secuio XVII, a dominacáo politica
e econorrnca <1.0 estrangeiro, a presenca, também, da Igreja
corno mstitui~ao univer~alista e, ao mesmo tempo, localiza­
da, dornmante na penmsuia e ancorada territorialmente
n~ lugar preciso da Itálía, tudo isso, enfirn, talvez tenha
feíto que a problemática do crescirnento das forcas nunca
tenha podido se estabelecer realmente, ou antes, foi perpe­
tu~ente atravess.ada e obstruída por outro problema, do­
rnmante para a Itália, qu,: era justamente o equilíbrío des­
s~ forcas pluraís, aínda nao unificadas e talvez nao unificá­
veis, No fundo, desde a grande fragrnenta~ao da Italia, a
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há pelo menos um instrumento comum. Esse instrumento
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questáo sempre foi, antes de ludo, a da composicáo e com­
pensacáo das forcas, isto é, primado [da] diplomacia. E o pro­
blema do crescimento das forcas, desse desenvolvimento
concertado, ponderado, analitico das forcas do Estado, só
pode vir depois. Era sem dúvida verdade antes da unidade
italiana e é sem dúvida verdade também depois de a unida­
de italiana ter sido realizada e de algo como urn Estado ita­
liano ter se constituído, um Estado que nunca foi verdadei­
ramente um Estado de polícia, no sentido dos séculos XVII­
XVIII, é claro, e que sempre foi um Estado de diplomacia,
isto é, urn conjunto de forcas plurais, entre as quais urn equi­
Iíbrio precisa ser estabelecido, entre os partidos, os sindica­
tos, as clientelas, a Igreja, o Norte, o Sul, a máfia, etc. - ludo
isso, que faz que a Itália seja urn Estado de diplomacia sem
ser um Estado de polícia. E é isso que talvez faca que, jus­
tamente,urna guerra, ou urna guerrilha, ou urna quase guer­
ra seja a forma de existencia permanente do Estado italiano.

No caso da Alemanha, a divísáo territorial produziu
paradoxalmente um efeito totalmente diverso. 'Ieve-se, ao
contrário, urna superproblernatizacáo" da polícía, urn desen­
volvimento teórico e prático intenso do que deve ser a po­
lícia como mecanismo de ampliacáo das forcas do Estado.
Seria preciso procurar identificar as razóes pelas quais urna
fragmentacáo territorial que, na Itália, produziu [um] efeíto,
produz na Alemanha um efeito exatamente inverso. Passe­
mos por cima dessas razóes, O que gostaria simplesmente
de indicar a voces é o seguinte: pode-se pensar que esses
Estados alemáes que haviam sido constituídos, reordena­
dos, as vezes até criados no momento do tratado de Veste­
fálía, em meados do século XVII, esses Estados alemáes
constiluíram verdadeiros pequenos laboratórios microesta­
tais, que puderam servir de modelo e como que de locais de
experimentacáo, Entre estruluras feudais recombinadas pelo
tratado de Vestefália e tendo acima da Alemanha, pairando

>l-Palavra entre aspas no manuscrito.

sobre o seu território, a idéia imperial, mas debilitada, se
nao anulada, por esse mesmo tratado de Vestefália, vimos
constituírem-se esses novos Estados,se nao modernos, pelo
menos intermediários entre as estruturas feudais e os gran­
des Estados, que se tornaram espacos privilegiados para a
experímentacáo estatal. E esse aspecto laboratório viu-se
sem dúvida reforcado pelo seguinte fato: de que a Alema­
nha, ao sair de urna estrutura feudal, nao tinha em absolu­
to o que tinha a Franca, um pessoal administrativo já cons­
tituído. Ou seja, para fazer essa experimentacáo foi neces­
sário dotar-se de um novo pessoal. Esse novo pessoal era
encontrado onde? Era encontrado numa instituicáo que
existía por toda a Europa mas que, nessa Alemanha assim
fragmentada e, principalmente, dividida entre católicos e
protestantes, adquiriu urna importancia muito maior do que
em qualquer outra parte: a universidade. Enquanto as uni­
versidades, na Franca, nao paravam de perder seu peso e sua
influencia por uro certo número de razóes, que erarn tanto
o desenvolvimento administrativo quanto o caráter domi­
nante da Igreja católica, na Alemanha as universidades tor­
naram-se ao mesmo tempo lugares de formacáo desses ad­
ministradores que deviam assegurar o desenvolvimento das
forcas do Estado e de reflexáo sobre as técnicas a empregar
para fazer crescer as forcas do Estado. Daí o fato de que nas
universidades alemás voces véem se desenvolver urna coi­
sa que nao teve praticamente equivalente na Europa e que
é a Polizeiwissenschajt, a ciencia da política"; essa ciencia da
polícia que, desde o meado, quer dizer, desde o fim do sé­
culo XVIIaté o fim do século XVIII, vai ser urna especialida­
de totalmente alerná, urna especialidade alemá que se di­
fundirá pela Europa e que terá urna influencia capital. Teo­
rias da polícia, livros sobre a polícia, manuais para os admi­
nistradores, ludo isso proporciona urna enorme bibliografía
da Polizeiwissenschajt no século XVIII".

Na Franca, creio que ternos urna situacáo que nao é

nem a situacáo italiana nem a situacáo alemá, O desenvol­
vimento rápido, precoce da unidade territorial, da centrali-
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questáo sempre foi, antes de ludo, a da composicáo e com­
pensacáo das forcas, isto é, primado [da] diplomacia. E o pro­
blema do crescimento das forcas, desse desenvolvimento
concertado, ponderado, analitico das forcas do Estado, só
pode vir depois. Era sem dúvida verdade antes da unidade
italiana e é sem dúvida verdade também depois de a unida­
de italiana ter sido realizada e de algo como urn Estado ita­
liano ter se constituído, um Estado que nunca foi verdadei­
ramente um Estado de polícia, no sentido dos séculos XVII­
XVIII, é claro, e que sempre foi um Estado de diplomacia,
isto é, urn conjunto de forcas plurais, entre as quais urn equi­
Iíbrio precisa ser estabelecido, entre os partidos, os sindica­
tos, as clientelas, a Igreja, o Norte, o Sul, a máfia, etc. - ludo
isso, que faz que a Itália seja urn Estado de diplomacia sem
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fragmentacáo territorial que, na Itália, produziu [um] efeíto,
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da Polizeiwissenschajt no século XVIII".

Na Franca, creio que ternos urna situacáo que nao é
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zacáo monárquica, também da admínístracáo, fez que a pro­
blematizacáo da polícia nao se tenha feito em absoluto com
base nesse modo teórico e especulativo que podemos ob­
servar na Alemanha. Foi de certa maneira no interior mes­
mo da prática administrativa que a polícia foi concebida,
mas concebida sem teoría, concebida sem sistema, concebi­
da sem conceítos, praticada, por conseguinte, instituciona­
lizada, através das medidas, dos decretos, dos conjuntos de
éditos, através de criticas também, dos projetos vindos nao
da universidade, de maneira nenhuma, mas de personagens
que giravam em torno da administracáo, seja por serem eles
próprios administradores, seja por desejarem entrar na ad­
ministracáo, seja por terem sido expulsos dela. Encontra­
mo-la igualmente em pedagogos, em particular nos peda­
gagos dos príncipes: voces tém urna teoria da polícia, por
exemplo, ero Fénélon", outra, interessantíssima, no abade
Fleury", em todos os que foram preceptores dos delfins. De
sorte que voces nao váo encontrar na Franca grandes edifí­
cios asseme!hados aPolizeiwissenschaft [alemá], [nem tam­
pouco] esta nocáo, que foi tao importante na Alemanha, de
Polizeistaat, Estado de polícia. Encontrei-a - claro que sob
reserva, acho que a encontraríamos ero outros textos-, mas
enfim encontrei urna vez em Montchrétien, no seu Trotado de
economia política, a expressáo "Estado' da policía", que cor­
responde exatamente ao Polizeistaat dos alemáes".

É essa a situacáo geral desse problema da polícia. Bem,
agora uma pergunta: de que a polícia se ocupa realmente,
se é verdade que seu objetivo geral é o aumento das forcas
do Estado em tais condicóes que a própria ordem desse Es­
tado nao só nao se veja comprometida, mas fortalecida?
Vou pegar um texto de que já !hes faleí, texto muito preco­
ce, pois data bem do inicio do século XVIT, e que é urna es­
pécie de utopia justamente daquilo que os alernáes teriam
imediatamente chamado de urn Polizeistaat, um Estado de

policía, para o quai os franceses nao tinham essa palavra.
Essa utopía de um Estado de polícia, de 1611, foi redigida
por a1guém que se chama Turquet de Mayerne, e nesse tex­
to' portante, cujo título é A monarquia aristodemocrática,Tur­
quet de Mayerne comeca definindo a polícia como "tudo o
que deve dar [eu já citei esse texto para voces; M.F.] orna­
mento, forma e esplendor acidade?", É "a ordem de tudo
? que se poderia ver" na cidade", Por conseguínte, a polícia
e de fato, tomada nesse nível, exatamente a inteira arte de
governar. Arte de governar e exercer a polícia sao, para Tur­
quet de Mayerne, a mesma coisa 17. Mas se agora quiserem
saber efeti~entecomo exercer a polícía, bem, dizTurquet
de Mayerne, epreCIso que em todo bom governo haja qua­
tro grandes ofiCIOS e quatro grandes oficiáis": o Chanceler
para cuidar da justica, o Condestável, para cuidar do exér ~
c~to: o Supenn!endente, para cuidar das finan<;as - tudo isso
ja sao mstítuícóes existentes - e um quarto alto oficial que
seria, diz. ele, "Conservador e reformador-geral da pollcia".
Qual sena seu papel? Seu papel seria manter entre o POyO
[aquí eu CItO; M.F.] "urna singular prática de modéstia, ca­
ridade, lealdade, indúslria e harmonía?". Tornarei sobre isso
daqui a pouco.

Agora, esse alto oficial, que está portanto no mesmo
nível do chanceler e nao tem superintendente, esse conser­
vador da polícia, vai ter quem sob as suas ordens nas dife­
rentes regióes do país e nas diferentes provincias? Desse
conservador-¡¡eral da p~lícia dependeráo em cada província
quatro escntonos que sao portanto os derivados diretos, os
subordinados diretos do conservador de polícia. O primei­
ro ~em por ,nome Biró de Polícia propriamente dita, e esse
BITO de Policía propnamen.!e dita tem por encargo o que?
Em.pnmerr? lu~, a mstrucao das enancas e dos jovens. Esse
BITO de Policía e que devera cuidar que as críancas apren­
dam as letras, e por letras, diz Turquet de Mayerne, enten­
de-se tudo o que é necessário para prover a todas as fun­
cóes do reino, o que portanto é necessário para exercer urna
fu - '2°Dncao no remo. everáo aprender, evidentemente, a pie-
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exemplo, ero Fénélon", outra, interessantíssima, no abade
Fleury", em todos os que foram preceptores dos delfins. De
sorte que voces nao váo encontrar na Franca grandes edifí­
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pouco] esta nocáo, que foi tao importante na Alemanha, de
Polizeistaat, Estado de polícia. Encontrei-a - claro que sob
reserva, acho que a encontraríamos ero outros textos-, mas
enfim encontrei urna vez em Montchrétien, no seu Trotado de
economia política, a expressáo "Estado' da policía", que cor­
responde exatamente ao Polizeistaat dos alemáes".

É essa a situacáo geral desse problema da polícia. Bem,
agora uma pergunta: de que a polícia se ocupa realmente,
se é verdade que seu objetivo geral é o aumento das forcas
do Estado em tais condicóes que a própria ordem desse Es­
tado nao só nao se veja comprometida, mas fortalecida?
Vou pegar um texto de que já !hes faleí, texto muito preco­
ce, pois data bem do inicio do século XVIT, e que é urna es­
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policía, para o quai os franceses nao tinham essa palavra.
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dade e enfim, deveráo aprender as armas". Esse Biró de Po­
licia que cuida da instrucáo, das ~rian,asedos jovens deve­
rá também se ocupar da profissao de cada um. Quer dizer
que, terminada a forma,a~>.. quand~ o raJ:az fizer 25, anos,
deverá se apresentar ao Bíró de Policía. La ele devera ru:er

que tipo de ocupacáo quer ter na VIda, seja ele neo ~u nao,
queira ele enriquecer ou queira Slmplesmente de,leltar-se.
De todo modo, deve dizer o que quer fazer. Sera mscnto
num registro com a escolha da sua profissáo. a escolha do
seu modo de vida, inscrito, e inscrito de urna vez por todas.
Os que, por acaso, nao quisessem se inscrevern~dos itens
_ deixo de lado os que sáo propostos" -, os que nao qUlses­
sem se inscrever nao deveriam nem sequer ser tídos como
cidadáos mas deveriam ser considerados "rebotalho do
POyO vadios e sem honra'?'. Eis quanto ao Biró de Polícia.

Ao lado, sempre portanto sob a responsabilidade, sob
a direcáo desse oficial superior que é o Re~ormador-geral da
polícia, vamos ter, ao lado do Biró de Policía propnamc:nte
dita, birós de policía nao propriamente dita, como o Bíró de
Caridade. E o Biró de Caridade vai se ocupar dos pobres, dos
pobres válidos, é claro, aos quais dará um trabalho ou q,:e
toreará a aceitar urn trabalho, [e] os pob;es doentes e mva­
lidos, a que dará subvencóes". Esse Biró de Candade tam­
bém se ocupará da saúde pública em tempos ;le eplde~a e
de contágio. mas em todos os tempos também. O Biró de
Caridade se ocupará [também] do: acide~tes,dos acídentes
causados por incendios, immdacóes, dil~,VIOS e de tudo o
que possa ser causa de empobrecimento. que ponha as fa­
milias em indigencia e miséria'?'. Tentar impedir_ess;s aci­
dentes, tentar repará-los e ajudar os que deles sao vítímas.
Enfim, outra ñmcáo desse Biró de Caridade, emp~estar di­
nheiro, emprestar dínheíro JI aos pequenos artesaos ~ ~ aos
lavradores" queestivessemnecessit~dos para o ~xe~~lClo da
sua profissáo e de maneira a poder po-los ao abngo das ra-

pinasdos usur~oS"26. . , . . .
Terceiro bíró, depois da policía propnamente dita e da

caridade. urn terceiro biró vai se ocupar dos comerciantes.

Este regulará (passo rápido sobre ele) os problemas do mer­
cado, os problemas de fabrícacáo, de modo de fabricacáo, e
deverá favorecer o comércio em toda a provincia". Enfim,
quarto bíró, o Biró do Dominio, que se ocupará dos bens
imobiliários: evitar, por exemplo, que os direitos senhoriais
pesem demais sobre o povo, zelar pela compra e pela ma­
neira como se compram e se vendem os bens fundiários,
zelar pelo preco dessas vendas, manter o registro das he­
rancas, zelar enfim pelo domínio do rei e pelos caminhos,
ríos, edifícios públicos, florestas".

Pois bem, se examinamos me!hor esse projeto de Tur­
quet de Mayeme, o que vemos? Vemos primeiro o seguin­
te: que a polícia que, nurn certo nível, se identifica com o
govemo inteíro, aparece - e é este seu segundo rúvel, sua
primeira precísáo em relacáo a essa funcáo geral - como
urna funcáo de Estado diante das tres outras, as da justica,
do exército e das fínancas, que eram ínstituicóes tradicio­
nais. Instituicóes tradicionais as quais há que acrescentar
urna quarta, que vai ser a modemidade administrativa por
excelencia, a saber, a polícia. Em segundo lugar, o que se
deve notar é que, quando Turquet de Mayeme define o pa­
pel do reformador geral da polícia, o que ele diz? Diz que
esse reformador deve zelar pela lealdade, pela modéstia dos
cídadáos; logo ele tem urna funcáo moral, mas também deve
se ocupar da riqueza e da vida doméstica, isto é, da manei­
ra como as pessoas se conduzem quanto as suas riquezas,
quanto a sua maneira de trabalhar, de consumir. É portan­
to um misto de moralidade e de trabalho. Mas o que me pa­
rece essencial e característico, sobretudo, é que o que cons­
titui o próprío cerne da policía, esses birós de polícia pro­
priamente dita de que !hes faleí, quando examinamos de
que eles se ocupam, para o que devem voltar sua atencáo,
percebemos que é, de urn lado, a educacáo e a profíssáo, a
profíssíonalízacáo dos individuos; a educacáo que deve for­
má-Ios, de maneira que possarn ter urna proñssáo, e tam­
bém qual a profissáoou, em todo caso, qual o tipo de ativi­
dade a que se dedicam e a que se comprometem a dedicar-
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se. Logo, temos todo um conjunto de controles, de deci­
sóes, de ínjuncóes que tem por objeto os próprios homens,
nao na medida em que tém um estatuto, nao na medida em
que sao alguma coisa na ordem, na híerarquía e na estru­
tura social, mas na medida em que fazem alguma corsa, na
medida em que sáo capazes de fazé-lo e na medida em que
se comprometem a fazé-lo ao longo da vida. Aliás, o pró­
prio Turquet de Mayeme observa: o que é importante par~
a polícia nao é a distincáo entre ';I0bres e plebeus, nao e
portanto a diferenca de estatuto, e a díferenca das ocupa­
~oes". Gostaria de lhes citar este texto notável que se en­
contra no inicio, nas primeiras páginas do livro de Turqw;t
de Mayeme. Ele díz, a propósito dos magistrados de polí­
da: "PrOpUS aos magistrados que seráo seus reitores'~ - tra­
ta-se da polícia -, "prcpus o homem como verdadeíro su­
jeito em que a virtude e o vicio se ímprímem, ~ fim de ,que,
como por graus, ele seja levado desde a sua infancia ate sua
perfeicáo e a fim de que, tendo-o le.vado a urna certa per­
feicáo, ele seja contido, ele e suas acoes, nos tern:os da .ver­
dadeira virtude política e social, qualquer que seja a coisa a
que se dedique?".

Ter "o hornero como verdadeiro sujeito", e o hornero
como verdadeiro sujeito "qualquer que seja a coisa a que se
dedique", na medida em que, precisamente, ele tem uma
atividade e que essa atividade deve caracter:!Zar sua perfeí~
cáo e possibilitar por conseguinte a perfeicáo do Estado, .e
ísso, creio, que é uro dos elementos fundamen~als ~ .~aIS
característicos do que se passou a entender por polícia . É
isso que é visado pela policía, a atividade do homem, m~a
atividade do homem na medida em que tem urna relacáo
com o Estado. Digamos que a concepcáo tradicional, o que
interessava o soberano, o que interessava o príncipe ou a re­
pública, era o que os homens eram, eram por s~u :statuto
ou eram por suas virtudes, por suas qualídades intrínsecas.
Era importante que os homens fossem virtuosos, era Im­

portante que eles fossem obedientes, era importante que
nao fossem preguicosos, que fossem trabalhadores. A boa

..Palavraentreaspasno manuscrito. M. Foucaultnota na margem
do manuscrito: "Cf Montchrétien, p. 27." (Este último escreve. "O ho­
rnem maisentendido em matéría de polícia nao é o que, por suplicio rí­
goroso, extermina os bandidos e os ladróes, mas o que, pela ocupacác
que dá aos que sao subordinados ao seu govemo, impede que eles exís­
tam", Traité d'économie politique (1615),ed. por Th. Punck-Brentano, Paris,
E. Plon, 1889,p. 27.)

qualídade do Estado dependia da boa qualídade dos ele­
mentos do Estado. Era urna relacáo de ser, era urna relacáo
de qualídade de ser, era urna relacáo de virtude. Nessa nova
concepcáo, o que vai interessar ao Estado nao é o que sao
os homens, nao sao nem mesrno seus litigios como num
Estado de justica, O que interessa ao Estado nao é nem mes­
mo o dinheiro deles, o que é a característica de um Estado,
digamos, de fiscalídade. O que caracteriza um Estado de
polícia é que aquilo que Ihe interessa é o que os homens fa­
z,em,,é sua ativídade, é sua "ocupacáo?". O objetivo da po­
lícia e, portante, o controle e a responsabilidade pela ativi­
dade dos homens na medida em que essa atividade possa
constituir um elemento diferencial no desenvolvimento das
forcas do Estado. A meu ver, estamos aqui no amago do que
vai constituir a organízacáo do que os alemáes chamam de
Estado de polícía, e os franceses, sem chamá-Io assim, de
fato instauraram. Através do projeto de Turquet de Mayer­
ne, vemos, no fundo, a que se prende esse projeto de gran­
de polícía, É a atividade do homem como elemento consti­
tutivo da forca do Estado.

Concretamente, a polícia deverá ser o que? Pois bem,
ela deverá adotar como instrumento tudo o que for neces­
sário e suficiente para que essa atividade do homem se in­
tegre efetivamente ao Estado, as suas forcas, ao desenvolvi­
mento das forcas do Estado, e deverá fazer de maneira que
o Estado possa, por sua vez, estimular, determinar e orien­
tar essa atividade de uma maneira que seja efetivamente
útil ao Estado. Numa palavra, trata-se da críacáo da utilida­
de estatal, a partir de e através da atividade dos homens.
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Criacáo da utilidade pública a partir da ocupacáo, da ativi­
dade, a partir do fazer dos homens. Creio que a partir daí e
apreendendo aí o cerne dessa idéia tao moderna da polícía,
creio que podernos facilrnente deduzir os objetos de que a
polícia pretende doravante se ocupar. ..

Primeiro, a polícia terá de se ocupar - pnmerra preocu­
pacáo - com o número de homens, porque é muito impor­
tante, tanto no que concerne aatividade dos homens quan­
to a sua integracáo numa utilidade estatal, saber quantos
eles sáo e fazer que haja o maíor número possível. A forca
de um Estado depende do seu número de habitantes: é urna
tese que vernos formulada já bem cedo na Idade Média, re­
petida ao longo do século XVI, mas que, no século xvn, vOO
comecar a adquirir um sentido preciso, na medida em que
logo se colocará o problema de saber quantos homens sao
efetivarnente necessários e que relacáo deve haver entre o
número de homens e a extensáo do territorio, as riquezas,
para que a forca do Estado possa crescer o mais possível e
da maneira rnais segura. A tese, a afírmacáo de que a forca
de um Estado depende da quantidade de seus habitantes,
voces váo encontrá-la obstinadamente repetida ao longo de
todo o século xvn, no início do século XVllI ainda, antes da
grande crítica e da grande reproblematízacáo que os fisio­
cratas faráo, Mas vou tornar um texto do firn do século xvn ­
início do xvnI. Nas notas que foram publicadas, que eram
as notas das aulas que dava ao delfím", o abade Fleury di­
zia: "Nao se pode administrar [ustica, fazer guerra, levantar
financas, etc., sem que haja abundancia de homens vivos,
sadios e pacíficos. Quanto maís há, maís o resto é fácil, mais
o Estado e o príncipe sao poderosos." Mas é preciso dizer
desde logo que nao é o número absoluto da populacáo que
é importante, mas sua relacáo com o conjunto das forcas:
extensáo do territorio, recursos naturais, riquezas, ativida­
des comerciais, etc. E é ainda Fleury que diz nas suas notas
de curso: "[ ...] extensáode terras nao faz nada para a gran­
deza do Estado, mas fertilidade e quantidade de homens
sim. Holanda, Moscóvía, 'Iurquía, que diferenca? Extensáo

deserta prejudica o comércio e o governo. Mais valem 500.000
homens em pouco espaco do que um milháo dispersos; ter­
ra de Israel">, Daí o prirneiro objeto da polícia: a quantida­
d~ de homen,:;, o desenvolvirnento quantitativo da popula­
cao em rela~ao aos recursos e possibilidades do território
que essa populacáo ocupa; é o que Hohenthal chamará, em
s';.u Tratado depo!íci~, de copia cioium, a quantidade, a abun­
dáncía de ,:dad~os3.;Em prirneiro lugar, portanto, a quan­
tidade de cídadáos: e esse o prirneiro objeto da policía.

Segundo objeto da polícia: as necessidades da vida. Por­
que nao basta haver homens, é necessário também que eles
possam viver.. E, por con~eguinte, a polícia vai se ocupar
d;ssas necessídades rmediatas. Em primeiro lugar, claro, os
",-veres, os objetos ditos de primeira necessidade. Aquí tam­
bem Fleury dirá: "príncipe é paí: alimentar seus fílhos, pro­
curar o~ meros d: proporcionar ao povo alimento, roupa,
habitacáo, calefacáo. [...] Nunca se multiplica em excesso os
géneros úteis avida.'?' Esse objetivo da polícia - zelar para
que as pessoas possam efetivamente manter a vida que o
nas~rmento lhes deu - implica evidentemente uma política
agncola: multiplicar o povo do campo pela dirninui~aodos
unP,:stosé dos encargos, da milicia, cultivar as terras que ain­
da nao sao cultivadas, etc. Tudo isso está em Fleury". Logo
1550 rmplica urna política agrícola. 1550 implica igualmente
um controle exato da comercializacáo dos géneros, da sua
circulacáo, das provis6es feitas para os momentos de escas­
sez .alimentar: em suma, toda a polícia de cereaís de que eu
haV1a, lhe~ falado no inicio" e .que constituí, para d'Argenson,
a po~c;a mais preciosa e mars :n'portante para a ordem pú­
blica .. O que Implica que nao apenas a comercíalízacáo
desses víveres e géneros será vigiada, mas também sua qua­
lidade no momento em que sao postos a venda sua boa
qualidade, o,fato de nao estarem estragados, etc. '

. E por al chegamos a um terceiro objeto da policía, de­
pors da quantidade de pessoas, das necessidades da vida,
chegarno~ ~o proble':la da saúde. A saúde toma-se um obje­
to de policía na medida em que a saúde é efetivarnente uma
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Criacáo da utilidade pública a partir da ocupacáo, da ativi­
dade, a partir do fazer dos homens. Creio que a partir daí e
apreendendo aí o cerne dessa idéia tao moderna da polícía,
creio que podernos facilrnente deduzir os objetos de que a
polícia pretende doravante se ocupar. ..

Primeiro, a polícia terá de se ocupar - pnmerra preocu­
pacáo - com o número de homens, porque é muito impor­
tante, tanto no que concerne aatividade dos homens quan­
to a sua integracáo numa utilidade estatal, saber quantos
eles sáo e fazer que haja o maíor número possível. A forca
de um Estado depende do seu número de habitantes: é urna
tese que vernos formulada já bem cedo na Idade Média, re­
petida ao longo do século XVI, mas que, no século xvn, vOO
comecar a adquirir um sentido preciso, na medida em que
logo se colocará o problema de saber quantos homens sao
efetivarnente necessários e que relacáo deve haver entre o
número de homens e a extensáo do territorio, as riquezas,
para que a forca do Estado possa crescer o mais possível e
da maneira rnais segura. A tese, a afírmacáo de que a forca
de um Estado depende da quantidade de seus habitantes,
voces váo encontrá-la obstinadamente repetida ao longo de
todo o século xvn, no início do século XVllI ainda, antes da
grande crítica e da grande reproblematízacáo que os fisio­
cratas faráo, Mas vou tornar um texto do firn do século xvn ­
início do xvnI. Nas notas que foram publicadas, que eram
as notas das aulas que dava ao delfím", o abade Fleury di­
zia: "Nao se pode administrar [ustica, fazer guerra, levantar
financas, etc., sem que haja abundancia de homens vivos,
sadios e pacíficos. Quanto maís há, maís o resto é fácil, mais
o Estado e o príncipe sao poderosos." Mas é preciso dizer
desde logo que nao é o número absoluto da populacáo que
é importante, mas sua relacáo com o conjunto das forcas:
extensáo do territorio, recursos naturais, riquezas, ativida­
des comerciais, etc. E é ainda Fleury que diz nas suas notas
de curso: "[ ...] extensáode terras nao faz nada para a gran­
deza do Estado, mas fertilidade e quantidade de homens
sim. Holanda, Moscóvía, 'Iurquía, que diferenca? Extensáo

deserta prejudica o comércio e o governo. Mais valem 500.000
homens em pouco espaco do que um milháo dispersos; ter­
ra de Israel">, Daí o prirneiro objeto da polícia: a quantida­
d~ de homen,:;, o desenvolvirnento quantitativo da popula­
cao em rela~ao aos recursos e possibilidades do território
que essa populacáo ocupa; é o que Hohenthal chamará, em
s';.u Tratado depo!íci~, de copia cioium, a quantidade, a abun­
dáncía de ,:dad~os3.;Em prirneiro lugar, portanto, a quan­
tidade de cídadáos: e esse o prirneiro objeto da policía.

Segundo objeto da polícia: as necessidades da vida. Por­
que nao basta haver homens, é necessário também que eles
possam viver.. E, por con~eguinte, a polícia vai se ocupar
d;ssas necessídades rmediatas. Em primeiro lugar, claro, os
",-veres, os objetos ditos de primeira necessidade. Aquí tam­
bem Fleury dirá: "príncipe é paí: alimentar seus fílhos, pro­
curar o~ meros d: proporcionar ao povo alimento, roupa,
habitacáo, calefacáo. [...] Nunca se multiplica em excesso os
géneros úteis avida.'?' Esse objetivo da polícia - zelar para
que as pessoas possam efetivamente manter a vida que o
nas~rmento lhes deu - implica evidentemente uma política
agncola: multiplicar o povo do campo pela dirninui~aodos
unP,:stosé dos encargos, da milicia, cultivar as terras que ain­
da nao sao cultivadas, etc. Tudo isso está em Fleury". Logo
1550 rmplica urna política agrícola. 1550 implica igualmente
um controle exato da comercializacáo dos géneros, da sua
circulacáo, das provis6es feitas para os momentos de escas­
sez .alimentar: em suma, toda a polícia de cereaís de que eu
haV1a, lhe~ falado no inicio" e .que constituí, para d'Argenson,
a po~c;a mais preciosa e mars :n'portante para a ordem pú­
blica .. O que Implica que nao apenas a comercíalízacáo
desses víveres e géneros será vigiada, mas também sua qua­
lidade no momento em que sao postos a venda sua boa
qualidade, o,fato de nao estarem estragados, etc. '

. E por al chegamos a um terceiro objeto da policía, de­
pors da quantidade de pessoas, das necessidades da vida,
chegarno~ ~o proble':la da saúde. A saúde toma-se um obje­
to de policía na medida em que a saúde é efetivarnente uma
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das condicóes necessárias para que os homens numerosos,
que subsistem gra~as aos víveres e aos elementos ?e primei­
ra necessidade que lhes sao fornecidos, esses individuos P?S­
sam trabalhar, exercer atividades, ocupar-se. Por consegum­
te, a saúde nao será, para a policía, simplesmente um proble­
ma no caso de epidemia, quando a peste se declara ou quan­
do se trata simplesmente de afastar os contagiosos, como os
leprosos, mas agora a saúde, a saúde cotidiana de todo_o
mundo vai se tornar um objeto permanente de preocupa~ao

e de intervencáo para a polícia. Portanto vai ser necessário
estar atento a tudo o que possa causar as doencas em geral.
Vai ser entáo o caso, principalmente nas cídades, do ar, do
arejamento, da ventilacáo, estando tudo ísso,evídenteme~te,
ligado a teoria dos miasmas", e vamos ter toda uma política
de um novo equipamento, de um novo espaco urbano que
será submetido, subordinado a principios, a preocupacóesde
saúde: largura das mas, díspersáodos elementos que podem
produzir miasmas e envenenar a atmosfera, os acougues,os
matadouros, os cemitérios. Portanto toda uma política do es-
pa~o urbano ligada a esse problemade saúd,e. .

Quarto objeto da polícía, depois da saude: VaI ser pre­
cisamente, quando se tem homens em grande número que
podem subsistir e que gozam de boa saúde, zelar por sua
ativídade. Por sua atividade, entender, antes de mais nada,
o fato de que nao fiquem ociosos. Pór para trabalhar todos
os que podem trabalhar é a política voltada para os pobres
válidos. Prover unicamente as necessidades dos pobres m­
válidos. E será tambérn, muito mais importante, zelar pelos
diferentes tipos de atividade de que os homens sao capazes,
zelar para que, efetivamente, os diferentes oficios de que se
necessita, de que o Estado necessita, sejam efetivamente
praticados, zelar para que os produtos sejam fabricados de
acordo com um modelo que seja tal que o país possa se be­
neficiar. Donde toda essa regulamentacáo dos oficios que é
outro dos objetivos da polícia.

Enfím, último objeto da polícia, a circulacáo: a circula­
~ao das mercadorias, dos produtos oriundos da atividade

dos homens. E essa circulacáo deve ser entendida antes de
mais nada no sentido dos instrumentos materiais que é ne­
cessário lhe proporcionar. Assim, a polícia cuidará das es­
tradas, da sua manutencáo, do seu desenvolvímento, da na­
vegabilidade dos ríos, dos canais, etc. Em seu Tratado dedi­
reito público, Domat dedica [a essa questáo] um capítulo que
se chama "Da polícía", cujo título completo é este: "Da po­
lícia para o uso dos mares, dos grandes e pequenos ríos, das
pontes, das mas, das pracas públicas, dos grandes cami­
nhos e outros lugares públicos?". O espaco da circulacáo é
portanto um objeto privilegiado para a policía". Por "circu­
lacáo", porém, deve-se entender nao apenas essa rede ma­
terial que possibilita a círculacáo das mercadorias e even­
tualmente dos homens, mas a própria circulacáo, isto é, o
conjunto dos regulamentos, ímposicóes, limites ou, ao con­
trário, facilidades e incentivos que váo possibilitar a circula­
~ao dos homens e das coisas no reino e, eventualmente, fora
das fronteiras. Donde os regulamentos tipicamente de po­
lícia, uns que váo reprimir a vagabundagem, outros que váo
facilitar a circulacáo das mercadorias nesta ou naquela dire­
cáo, e outros que váo impedir que os operários qualificados
possam sair do lugar onde trabalham ou, principalmente,
possam deixar o reino. É todo esse campo da círculacáo que
vai se tornar, depois da saúde, depois dos víveres e dos ob­
jetos de primeira necessídade, depois da própria populacáo,
o objeto da polícia.

De maneira geral, no fundo, O que a polícia vai ter de
regular e que vai constituir seu objeto fundamental sao to­
das as formas, digamos, de coexistencia dos homens uns
em relacáo aos outros. É o fato de viverem juntos, de se re­
produzirem, de necessitarem, cada um de seu lado, de cer­
ta quantidade de alimento, de ar para respirar, viver, subsis­
tir, é o fato de trabalharem, de trabalharem uns ao lado dos
outros, em oficios diferentes ou semelhantes, é também o
fato de estarem num espaco urbano de círculacáo, é (para
empregar urna palavra que é anacrónica em relacáo as es­
peculacóes da época) toda essa espécie de socialidade que
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das condicóes necessárias para que os homens numerosos,
que subsistem gra~as aos víveres e aos elementos ?e primei­
ra necessidade que lhes sao fornecidos, esses individuos P?S­
sam trabalhar, exercer atividades, ocupar-se. Por consegum­
te, a saúde nao será, para a policía, simplesmente um proble­
ma no caso de epidemia, quando a peste se declara ou quan­
do se trata simplesmente de afastar os contagiosos, como os
leprosos, mas agora a saúde, a saúde cotidiana de todo_o
mundo vai se tornar um objeto permanente de preocupa~ao

e de intervencáo para a polícia. Portanto vai ser necessário
estar atento a tudo o que possa causar as doencas em geral.
Vai ser entáo o caso, principalmente nas cídades, do ar, do
arejamento, da ventilacáo, estando tudo ísso,evídenteme~te,
ligado a teoria dos miasmas", e vamos ter toda uma política
de um novo equipamento, de um novo espaco urbano que
será submetido, subordinado a principios, a preocupacóesde
saúde: largura das mas, díspersáodos elementos que podem
produzir miasmas e envenenar a atmosfera, os acougues,os
matadouros, os cemitérios. Portanto toda uma política do es-
pa~o urbano ligada a esse problemade saúd,e. .

Quarto objeto da polícía, depois da saude: VaI ser pre­
cisamente, quando se tem homens em grande número que
podem subsistir e que gozam de boa saúde, zelar por sua
ativídade. Por sua atividade, entender, antes de mais nada,
o fato de que nao fiquem ociosos. Pór para trabalhar todos
os que podem trabalhar é a política voltada para os pobres
válidos. Prover unicamente as necessidades dos pobres m­
válidos. E será tambérn, muito mais importante, zelar pelos
diferentes tipos de atividade de que os homens sao capazes,
zelar para que, efetivamente, os diferentes oficios de que se
necessita, de que o Estado necessita, sejam efetivamente
praticados, zelar para que os produtos sejam fabricados de
acordo com um modelo que seja tal que o país possa se be­
neficiar. Donde toda essa regulamentacáo dos oficios que é
outro dos objetivos da polícia.

Enfím, último objeto da polícia, a circulacáo: a circula­
~ao das mercadorias, dos produtos oriundos da atividade

dos homens. E essa circulacáo deve ser entendida antes de
mais nada no sentido dos instrumentos materiais que é ne­
cessário lhe proporcionar. Assim, a polícia cuidará das es­
tradas, da sua manutencáo, do seu desenvolvímento, da na­
vegabilidade dos ríos, dos canais, etc. Em seu Tratado dedi­
reito público, Domat dedica [a essa questáo] um capítulo que
se chama "Da polícía", cujo título completo é este: "Da po­
lícia para o uso dos mares, dos grandes e pequenos ríos, das
pontes, das mas, das pracas públicas, dos grandes cami­
nhos e outros lugares públicos?". O espaco da circulacáo é
portanto um objeto privilegiado para a policía". Por "circu­
lacáo", porém, deve-se entender nao apenas essa rede ma­
terial que possibilita a círculacáo das mercadorias e even­
tualmente dos homens, mas a própria circulacáo, isto é, o
conjunto dos regulamentos, ímposicóes, limites ou, ao con­
trário, facilidades e incentivos que váo possibilitar a circula­
~ao dos homens e das coisas no reino e, eventualmente, fora
das fronteiras. Donde os regulamentos tipicamente de po­
lícia, uns que váo reprimir a vagabundagem, outros que váo
facilitar a circulacáo das mercadorias nesta ou naquela dire­
cáo, e outros que váo impedir que os operários qualificados
possam sair do lugar onde trabalham ou, principalmente,
possam deixar o reino. É todo esse campo da círculacáo que
vai se tornar, depois da saúde, depois dos víveres e dos ob­
jetos de primeira necessídade, depois da própria populacáo,
o objeto da polícia.

De maneira geral, no fundo, O que a polícia vai ter de
regular e que vai constituir seu objeto fundamental sao to­
das as formas, digamos, de coexistencia dos homens uns
em relacáo aos outros. É o fato de viverem juntos, de se re­
produzirem, de necessitarem, cada um de seu lado, de cer­
ta quantidade de alimento, de ar para respirar, viver, subsis­
tir, é o fato de trabalharem, de trabalharem uns ao lado dos
outros, em oficios diferentes ou semelhantes, é também o
fato de estarem num espaco urbano de círculacáo, é (para
empregar urna palavra que é anacrónica em relacáo as es­
peculacóes da época) toda essa espécie de socialidade que
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deve ser tarefa da polícia. Os teóricos do século XVllI diráo:
no fundo, é da sociedade que a polícia se ocupa". Mas Thr­
quet de Mayerne já tinha dito que a vocacáo dos homens ­
ele nao emprega a palavra "vocacáo", bem, nao me lembro
mais- era de se associar uns aos outros, de se buscar mu­
tuamente, e é essa "comunicacáo", "oencaminhamento e a
manutencáo" dessa comunicacáo que é propriamente o ob­
jeto da policía". A coexistencia e a comunícacáo dos ho­
mens uns com os outros - é, afinal de cantas, esse o domí­
nio que deve abranger essa Politzeiwissenschajt e essa insti­
tuicáo da policia de que fala a gente do século XVTI e do sé­
culo XVllI.

O que a polícia abrange assim é, no fundo, um imenso
domínio que, poderiamos dizer, vai do viver ao mais que VI­

ver. Quero dizer com ísso: a polícia deve assegurar-se de
que os homens vivam, e vivam em grande número, a poli­
cia deve assegurar-se de que eles tenham de que viver e,
por conseguinte. tenham de que náo morrer muito, ou nao
morrer em quantidade grande demais. Mas deve assegurar­
se ao mesmo tempo de que tuda o que, em sua atividade,
pode ir além dessa pura e simples subsistencia, de que tuda
isso vá, de fato, ser produzido, distribuido, repartido, posta
em círculacáo de tal maneira que o Estado possa tirar efeti­
vamente daí sua forca, Digamos numa palavra que nesse sis­
tema económico, social, poderiamos dizer até nesse novo
sistema antropológico instaurado no fim do século XVIe no
inicio do século XVTI, nesse novo sistema que já nao é co­
mandado pelo problema imediato de nao morrer e sobrevi­
ver, mas que vai ser comandado agora pelo problema de VI­

ver e fazer um pouco melhor que viver, pois bem, é aí que
a polícia se insere, na medida em que é um conjunto de téc­
nicas que asseguram que viver, fazer um pouco melhor que
viver, coexistir, comunicar-se, tudo isso será efetivamente
transforrnável em forcas do Estado. A polícia é o conjunto
das intervencóes e dos meios que garantem que viver, me­
lhor que viver, coexistir, será efetivamente útil aconstitui­
,ao, ao aumento das forcas do Estado. Ternos portanto com

a polícia um círculo que, partindo do Estado como poder de
intervencáo racional e calculado sobre os individuos, vaí re­
tomar ao Estado como conjunto de forras crescentes ou a
se fazer crescer - mas que vai passar pelo que? Ora, pela
vida dos individuos, que vai agora, como simples vida, ser
preciosa para o Estado. No fundo, isso já estava adquirido,
sabia-se perfeitamente que um reí, um soberano era tanto
mais poderoso quanto mais súditos tinha. Vai passar pela
vida dos individuos, mas vai passar também pelo melhor
que víver, pelo maís que viver, isto é, pelo que na época se
chama de comodidade dos homens, seu aprazimento [agré­
ment] ou sua felicidade. Vale dizer que esse círculo, com
tuda o que ele implica, faz que a polícia deva ser capaz de
articular, uma com a outra, a forca do Estado e a felicidade
dos individuos. Essa felicídade, como maís que viver dos in­
dividuos - é isso que de certo modo deve ser logrado e
constituído em utilidade estatal: fazer da felicidade dos ho­
mens a utilidade do Estado, fazer da felicidade dos homens
a própria forca do Estado. E é por isso que voces encontram,
em todas essas definicóes da polícia a que eu fazia alusáo
há pouco, um elemento que eu havia cuidadosamente re­
servado e que é a felicidade dos homens.Voces encontram,
por exemplo em Delamare, a afírmacáo de que o único ob­
jeto da polícia "consiste em levar o homem amais perfeita
felicidade de que ele possa desfrutar nesta vida?", Ou tam­
bém Hohenthal- cuja defínicáo da polícía eu citei para vo­
ces", mas apenas em sua primeira parte -, Hohenthal diz
que a polícia é o conjunto dos meios que asseguram "reipu­
blicae splendorem", o esplendor da república, "et externam
singulorum civilium[eliciiatem", e a felicidade externa de cada
individuo". Esplendor da república e felicidade de cada um.
Retomo a defínícáo fundamental de Justi que, mais uma
vez, é a mais clara e maís articulada, a mais analítica. Van
Justi díz o seguinte: "A policia é o conjunto de leis e regula­
mentas, relativos ao interior de um Estado, que tendem a
consolidar e aumentar sua forca, a fazer bom uso das suas
torcas" - isso eu já tinha citado - "e, enfím, proporcionar a

438 SEGURAN(:A, TERRITÓRIO, POPUlAc;:AO AUlA DE29 DEMARC;O DE 1978 439



deve ser tarefa da polícia. Os teóricos do século XVllI diráo:
no fundo, é da sociedade que a polícia se ocupa". Mas Thr­
quet de Mayerne já tinha dito que a vocacáo dos homens ­
ele nao emprega a palavra "vocacáo", bem, nao me lembro
mais- era de se associar uns aos outros, de se buscar mu­
tuamente, e é essa "comunicacáo", "oencaminhamento e a
manutencáo" dessa comunicacáo que é propriamente o ob­
jeto da policía". A coexistencia e a comunícacáo dos ho­
mens uns com os outros - é, afinal de cantas, esse o domí­
nio que deve abranger essa Politzeiwissenschajt e essa insti­
tuicáo da policia de que fala a gente do século XVTI e do sé­
culo XVllI.

O que a polícia abrange assim é, no fundo, um imenso
domínio que, poderiamos dizer, vai do viver ao mais que VI­

ver. Quero dizer com ísso: a polícia deve assegurar-se de
que os homens vivam, e vivam em grande número, a poli­
cia deve assegurar-se de que eles tenham de que viver e,
por conseguinte. tenham de que náo morrer muito, ou nao
morrer em quantidade grande demais. Mas deve assegurar­
se ao mesmo tempo de que tuda o que, em sua atividade,
pode ir além dessa pura e simples subsistencia, de que tuda
isso vá, de fato, ser produzido, distribuido, repartido, posta
em círculacáo de tal maneira que o Estado possa tirar efeti­
vamente daí sua forca, Digamos numa palavra que nesse sis­
tema económico, social, poderiamos dizer até nesse novo
sistema antropológico instaurado no fim do século XVIe no
inicio do século XVTI, nesse novo sistema que já nao é co­
mandado pelo problema imediato de nao morrer e sobrevi­
ver, mas que vai ser comandado agora pelo problema de VI­

ver e fazer um pouco melhor que viver, pois bem, é aí que
a polícia se insere, na medida em que é um conjunto de téc­
nicas que asseguram que viver, fazer um pouco melhor que
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em todas essas definicóes da polícia a que eu fazia alusáo
há pouco, um elemento que eu havia cuidadosamente re­
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blicae splendorem", o esplendor da república, "et externam
singulorum civilium[eliciiatem", e a felicidade externa de cada
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vez, é a mais clara e maís articulada, a mais analítica. Van
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torcas" - isso eu já tinha citado - "e, enfím, proporcionar a

438 SEGURAN(:A, TERRITÓRIO, POPUlAc;:AO AUlA DE29 DEMARC;O DE 1978 439



"" M. Foucault acrescenta no manuscrito,p. 28:"O'bem' que esta­
va presentena defínícáo do govemo em sao Tomás(fazerde sorteque os
homens se conduzam bem parapoder alcancar o bem supremo) muda
inteiramentede sentido."

felicidade dos súdítos'v.Consolídar e aumentar a forca do
Estado, fazer bom uso das forcas do Estado, proporcionar a
felicidade dos súditos, é essa articulacáo que é específica da
polícia.

Há uma palavra que, melhor ainda que a de aprazimen­
to [agrément], de comodidade, de felicidade, designa aquilo
de que a polícia se ocupa. Essa palavra é raramente encon­
trada antes do fim do século XVIII. E no entanto foi empre­
gada no inicio do século XVIIe, parece-me, de forma única,
sem ter sido reutilizada na literatura francesa, mas voces
váo ver que eco terá e como vai desembocar em toda urna
série de problemas absolutamente fundamentais. Esta pa­
lavra é a seguinte, que encontramos em Montchrétien, A
economía política. Montchrétien diz o seguinte: "No fundo,
a natureza só pode nos dar o ser, mas o bem-estar nos vem
da disciplina e das artes."" A disciplina, que deve ser igual
para todos, pois é importante para o bem do Estado que to­
dos vivam bem e honestamente, e as artes, que, desde a
queda, sao indispensáveis para nos proporcionar - cito no­
vamente - 11o necessário, o útil, o decente e o agradavel?".
Pois bem, tuda o que vai do ser ao bem-estar, tuda o que
pode produzir esse bem-estar para além do ser e de tal sor­
te que o bem-estar dos individuos seja a forca do Estado, é
esse, parece-me, o objetivo da polícía."

Born, se por um lado eu estava atrasado, mas só uns
quinze minutos, por outro lado, em todo caso, estou longe
de ter terminado o que gostaria de lhes dizer. Entáo - era
a segunda má noticia -, vou sem dúvida dar mais urna aula
semana que vern, quarta-feira, em que procurareí, a partir
dessa definícáo geral da policía, ver como ela foi criticada,
como as pessoas se distanciaram dela no século XVIII, como

a eco:,?mia política !?óde nascer dela, como o problema
específico da populacáo se separou dela, [o que irá] juntar­
se ao problema "seguranca e populacáo" de que lhes falei
da última vez. Entáo, se isso nao os aborrecer... Enfim, em
todo caso, darei essa aula quarta-feira que vem. Como,
de todo ,!,odo, nenhum de voces é forrado a assistir, facam
como quiserem...
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citado, DE, N, p. 154). Ver notadamente pp. 31-2, 56-8, 274
(J. King diz: "Louís Turquet-Mayeme"). Cf. igualmente R Mous­
nier, "Uopposition polítique bourgeoise ala fin du XVI' et au dé­
but du XVII'siecle. Loeuvre de Thrquet de Mayerne", Revue histo­
tique,213,1955, pp. 1-20.
.. 4. Peter Carl Wllhelm, Reichsgraf von Hohenthal, Liber depo­

litia. adsperszs obseroationibus de causarum politiae el justitiae diffe­
rentiie. Leipzig, C. G. Hílscherum, 1776, § 2, p. 10. Tendo a obra
sido escrita em latím, entenda-se: o texto do alemáo Hohenthal.
Sobreesse tratado, cf 'I/Omnes et singulatirn"', loco cit., p. 158.

5. L.Turquet de Mayeme, LaMonarchie arisiodémocratique, op.
cít., Iívro 1,p. 17: "[ ...] deve-se entender pelo nome de Polícia tudo
o que pode dar ornamento, formae esplendor aCidede, e que é

de fato a ordem de tuda o que poderiamosver nela".
6. p. C. W. von Hohenthal, Liberde politia, op. cít., § 11, p. 10:

"Non displicetvero nobis ea defínitio, qua politiamdicuntconge­
riem medíorum (s.legum et institutorum), quae universaereipu­
blicaesplendorí atque externaesíngulorum civiumfelicitati inser­
viunt." Eroepoío a essa definicáo, Hohenthal cita J. J. Moser; Com­
mentatio von der Landeshoheit in Polieey-Sachen, Frankfurt-Leipzig,
1773, p. 2, § 2, eJ. S. Pütter, Institutiones luris publici germanici, Got­
tingen, 1770, p. 8. Nem um nem outro, no entanto, ao insistirso­
brea felicidade ou a seguranca dos súditos, utilizamo termo"es­
plendor'.

7. Polígrafo de carreira movímentada, rujavida contém mui­
tas zonas de sombra, [ohann Heínrích Gottlob van Iusti (1720­
1771) foi ao mesmo tempo professore praticante. Ensinoucarne­
ralística pnmeíro no Theresianurn de Viena, estabelecimentofun­
dado ern 1746, destinado aeducecáo dos jovens nobres, e, após
diversas peripécias que o levaram de LeipzigaDinamarca, estabe­
leceu-se em 1760 em Berlim, onde Frederico Il Ihe confiou,alguns
anos depois, o cargode Berghauptmann, urna espécie de adminis­
trador geral das minas. Acusado,sem dúvidainjustamente, de ter
desviado dinheiro público, foi encarcerado em 1768 na fortaleza
de Küstrin, onde, cego e arruinado, morreu sem ter podido provar
sua inocéncia. Aos dois períodos, vienense e berlinense, corres­
pondem obras de tonalidade bem distinta, as primeiras (dentre as
quais Grundsaue derPolieey-Wissenschajt, 1756, baseada nas suas
aulasno Theresianum e traduzida erofrancés com o títulode Élé­
ments généraux de police, 1769) essencialmente centradas no bem

NOTAS

1. Cf. a defínicáo que M. Foueault dá em 1976, "La politique
de la santé au XVIll' siecle", arto citado [supra, p. 106, nota 7],p. 17:
"O que será ehamado até o fim do Antigo Regíme de polícia nao
é, ou nao é apenas, a instítuicáo policial; é o conjunto.dos meca­
nismos pelos quais sao assegurados a ordem, o crescimento ;a­
nalizado das riquezas e as condícóes de manutencáo da saude
'em geral'" (segue-se urna brevedescricáo do tratado de Delama­
re). O interesse de Foucault por Delamare remonta aos anos 60.
Cf. Histoire de lafolie..., op. cit., ed. de 1972, pp. 89-90.

2. Numa série de folhetos manuscritos sobre a polícia, ane­
xados ao dossié de preparacáo do curso,M.FoucauIt c~ta esta pas­
sagem das Instructions [Instrucóes] de Catarina 11 (cf. znfra, p. 485,
nota 18), a propósito da transformacáo do sentido da palavra po­
licia ("de efeito paraa causa"): "Tudo o que serve amanutencáo
da boa ordem da sociedadeé da competencia da polícia."

3. Louis Turquet de Mayeme (1550-1615), LaMonarehie aris­
todémocratique, ou legouvernement compasé et mesclé des trois formes
delegitimes &publiques, París, [ean BeIjon et [ean le Bouc, 1611. Em
sua conferéncia 'JJOmnes et singulatim'", M. Foucault precisa: "É
urna das primeiras uropías-programas de Estado policiado.Tlrr­
quet de Mayeme a campos e apresentouem 1611aos estados-ge­
rais da Holanda. Em Sdence and Rationalism in the Gooemment of
Louis XIV [Baltimore, Md., The [ohn Hopkins Press, 1949J, J. King
ehama a atencáo para a importancia dessa estranha obra [...l" (art,
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do Estado, as segundas (GrundrijJ eíner guten Regierung, 1759;
Grund!este derMacht und Glüekseligkeit der staaten oder Polizeiwis­
senschaft, 1760-61) aeentuam mais o bem dos indivíduos.

8.). H. G. von [ustí, Grundsiitze der Policey-Wissensehaft, G6t­
fingen, Van den Hoecks, 1756, p. 4: "In weitliiuftigemVerstande be­
greift man unter der Policey alle MaaJlregeIn in innerliehen Lande­
sangelegenheiten, wodurch das allgemeine Verm6gen des Staats
dauerhaftiger gegründet und vermehret, die Krafte des Staats bes­
ser gebrauchet und überhaupt die Glückseligkeit des gemeinen
Wesens bef6rdetwerden kann; und in diesemVerstande sind die
Cornmercien, WlSsenschaft, die Stadt-und Landóccnomíe, dieVer­
waltungder Bergwerke, das Forstwesen und dergleichen mehr, in
so fem die Regienmg ihre Vorsorge darüber naeh MaaJlgebung des
allgemeinen Zusarnmenhanges der WohIfahrt des Staats einrich­
tet, zu der Policey zu rechnen." / Éléments génémux depoliee, trad. fr.
parcial de Eidous, Paris, Rozet, 1769, íntrod., § 2 (trata-se da polícia
em sentido lato): "[...] abrange-se sob o nome de polícia as leis e
regulamentos que dizem respeito ao interior de um Estado, que
tendem a consolidar e a aumentar seu poderío, a fazerbom uso das
suas forcas, a proporcionar a felicidade aos súditos, nurna palavra,
o comércio, as ñnancas, a agricultura, a exploracáo das minas, os
bosques,as florestas, etc., visto que a felicidade do Estado depen­
de da sabedoria com a qua!todas essas coisas sao administradas".

9. Sobre o congresso de Viena (setembro de 1814 - junho de
1815), eujaAta final de 9 de junho de 1815 reúne os diferentes tra­
tados assinados pelas grandespotencias, d. supra, p. 148, nota 9.
A Santa Alíanca, firmada em setembro de 1815, foi de início um
pacto de ínspíracáo religiosa, assinado pelo czar Alexandre 1, pelo
imperador da Áustria, Francisco 1, e pelo rei da Prússia, Frederico
Guilherme 1I,para a defesa "dos preceitos da justíca, da caridade
cristá e da paz" "em nome da Santíssima e indivisívelTrindade".
Mettemich,que a considerava "uro monumento vazio e sonoro",
soube transformá-la num instrumento de uniáo das potencias
aliadascontra os movimentos liberais e nacionalistas. Elase des­
fez em 1823, após o congresso de Verona e da expedicáo francesa
á Espanha.

10. Sobre o ensino da Polizeiwissenschaft nas universidades
alernás no século XVIII,cf.supra, pp. 34-5, nota 25. a. M. Stolleis,
Histoire du droit pub/ie en Allemagne, 1600-1800, trad. fr. cit., pp.
562-70.

11. Sobre essa bibliografía, cf. M. Humpert, Bibliographie des
Kan;eraIWlssenschaften,Colonia, K. Schróder; 1937, que remonta até
o seculo XVI. O autor recenseia maís de 4.000 títulos, de 1520 a
1850, nos itens 11ciencia da polícia no sentido lato" e 11ciencia da
policia no sentido estríto", a. também A. W. Small, The Camera­
lists, op. cit. [supra, p. 35, nota 25]; H. Maier, Diealtere deutsche Staats­
undVerwaltungslehre, Neuwied-Berlim, H. Luchterhand, 1966 (reed.
consideravelmente aumentada, Munique,DTV;. 1986),e P. Schiera,
JI Cameralismo e l'assolulismo tedesco, op. cit.

12. Fénélon, Francoís de Sallgnac de La Mothe (1651-1715),
preceptor do duque de Borgonha de 1689 a 1694. M. Foucault faz
s~m ~Úvida~alusao ao Etam;n deconscience surles deooirs delaroyau­
te (1. ed. postuma sob o titulo de Direction pourla eonscience d'un
rOl, Hala, Neaulme, 1747), in Oeuvres deFénélon, Paris, Firmin Di­
dot, 1838, 1. 3, pp. 335-47.

13. Cf. infra, pp. 434-5.
. 14. Antoyne de Montchrétien (Montchrestíen, 1575-1621),

'Imité de l'oeconomie polilique (1615), ed. por Th. Funck-Brentano,
París, E. Plon, 1889, livro 1, p. 25: "E no que conceme á polícía, os
POYOS setentrionais dela se servem,em nossos días, melhor e de
forma rnais regrada do que nós."

15. a. supra, nota 5.
16.!bid.
17. a. L. Turquet de Mayeme, La Monarehie aristodémocrali­

que, li~o IV; p. 207: "[ ...] a esta [= a Policía] se reduz tudo o que
poden~os p.ensar ou dizerem matéria de govemo: estendendo­
se a Polícia evidentemente a todos os Estadose condicóes das pes­
soas, e a tudo o que elas designam, fazem,manejamou exercem".

18.tu«, livro 1,p. 14.
19. tu«, p. 15.

_ 20. Ibíd.. p. 20: "[ ...] prover de forma adequada a todas as fun­
coes,em que seja necessárioempregar homens de letras".

21. Ibid., pp. 19-20: "[ ...] zelar pela Instrucáo da juventude de
to~as condícóes,p~~~pa1mente no que requero públicoe em que
haja correto e notorío ínteresse, em todas as familias; que se reduz
a tres ttens, a saber: aInstituicáo das letras, apiedade ou relígíáo
e á disciplina militar [...l".

22. Ibid., p. 14: "A saber, como Ricos, tendo grandes rendas,
ou c~m.o Negociadores e homens de negocio, ou como Artesáos,
e os últimos e mais baIXOS~ como Lavradores e operários."
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tendem a consolidar e a aumentar seu poderío, a fazerbom uso das
suas forcas, a proporcionar a felicidade aos súditos, nurna palavra,
o comércio, as ñnancas, a agricultura, a exploracáo das minas, os
bosques, as florestas, etc., visto que a felicidade do Estado depen­
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1815), eujaAta final de 9 de junho de 1815 reúne os diferentes tra­
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imperador da Áustria, Francisco 1, e pelo rei da Prússia, Frederico
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cristá e da paz" "em nome da Santíssima e indivisívelTrindade".
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soube transformá-la num instrumento de uniáo das potencias
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562-70.
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Kan;eraIWlssenschaften,Colonia, K. Schróder; 1937, que remonta até
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undVerwaltungslehre, Neuwied-Berlim, H. Luchterhand, 1966 (reed.
consideravelmente aumentada, Munique,DTV;. 1986),e P. Schiera,
JI Cameralismo e l'assolulismo tedesco, op. cit.

12. Fénélon, Francoís de Sallgnac de La Mothe (1651-1715),
preceptor do duque de Borgonha de 1689 a 1694. M. Foucault faz
s~m ~Úvida~alusao ao Etam;n deconscience surles deooirs delaroyau­
te (1. ed. postuma sob o titulo de Direction pourla eonscience d'un
rOl, Hala, Neaulme, 1747), in Oeuvres deFénélon, Paris, Firmin Di­
dot, 1838, 1. 3, pp. 335-47.

13. Cf. infra, pp. 434-5.
. 14. Antoyne de Montchrétien (Montchrestíen, 1575-1621),

'Imité de l'oeconomie polilique (1615), ed. por Th. Funck-Brentano,
París, E. Plon, 1889, livro 1, p. 25: "E no que conceme á polícía, os
POYOS setentrionais dela se servem,em nossos días, melhor e de
forma rnais regrada do que nós."

15. a. supra, nota 5.
16.!bid.
17. a. L. Turquet de Mayeme, La Monarehie aristodémocrali­

que, li~o IV; p. 207: "[ ...] a esta [= a Policía] se reduz tudo o que
poden~os p.ensar ou dizerem matéria de govemo: estendendo­
se a Polícia evidentemente a todos os Estadose condicóes das pes­
soas, e a tudo o que elas designam, fazem,manejamou exercem".

18.tu«, livro 1,p. 14.
19. tu«, p. 15.

_ 20. Ibíd.. p. 20: "[ ...] prover de forma adequada a todas as fun­
coes,em que seja necessárioempregar homens de letras".

21. Ibid., pp. 19-20: "[ ...] zelar pela Instrucáo da juventude de
to~as condícóes,p~~~pa1mente no que requero públicoe em que
haja correto e notorío ínteresse, em todas as familias; que se reduz
a tres ttens, a saber: aInstituicáo das letras, apiedade ou relígíáo
e á disciplina militar [...l".

22. Ibid., p. 14: "A saber, como Ricos, tendo grandes rendas,
ou c~m.o Negociadores e homens de negocio, ou como Artesáos,
e os últimos e mais baIXOS~ como Lavradores e operários."
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23.Ibid., p. 22:"Diante deles [os Reitores dos Bírósde Polícia],
em cada aleada, deveráo comparecer todos os que, alcancaram a
ídade devinte e cincoanos,paradeclarar a profíssáo que gostariam
de seguir, registrar-se numa das ditas classe~, ~onforme seus mei<:s,
alimentacáo e aptidáo, sob pena de ígnomínía. Porque os que .nao
se inscreverem nos registros de ditos Bírós nao deveráo ser tídos
como cidadáos, mas como um rebotalho do pavo, vadios e sem
honra, privados de todos os privilégios de ingenuidade [...l."

24.!bid., p. 23.
25. Ibid., pp. 24-5: "Proveráo também ditos Reitores asaúde

pública em todos os tempos, el ocorre~do eontágio, socorrer~o os
enfermos e remedíaráo a todos os aadentes que tal calamídade
traz [...]. Os acidentes de fogo e as grandes inundacóes ou dilúvios
também seráo da responsabilidade e da diligencia daqueles em
cada sede, por serem causas de empobrecimento e lancarem a
gente na indigencia e na rniséria."

26. iu«, p. 24.
27. O. ibid., p. 25: "le Bureau des Marchans" [o Bir6 dos co­

merciantes] .
28. tu«. pp. 25-6.
29. lbíd., p. 14: "[ ...] sendo as condícóes de cada elasse [= as

cinco ordens ou classes de que se compóe o povo] puramente pri­
vadas, nao se trata aqui de Nobreza, nem de Plebeidade, mas ape­
nas dos meios e modos que cada urn deve observar para viver e
conservar-se na República".

30.!bid., p. 19.
31. Claude Fleury (1640-1723), padre e historiador, subpre­

ceptor dos filhos do rei com Fénélon - nao ~onfundir com o car­
deal Fleury, que também foi preceptor de Luís >01. É autor de nu­
merosas obras, a mais célebre das quais sao as Institutions du droit
fran,ais, París, 1692, 2 vols. O. R E. Wanner, Claude Fleury (1640­
1723) asan Educational Historiographer andThinker, Hala, Martinus
Nijhoff, 1975, e, sobre sua atividade depubli<!"ta,~.Thuillier, "Éco,­
nomie et administration au Grand Síecle: 1abbé Claude Fleury' ,
La Reuue administrative, 10, 1957, pp. 348-573; id., "Comment les
Prancais voyaient l'administration au Xvlll- síecle: le Droit public
de la France de rabbé Fleury", ibid.,18, 1965, pp. 20-5.

32. Esta cítacáo, assim como a precedente, nao foi encontra­
da na única edicáo dos Avis au Duc de Bourgogne de que ternos co-

nhecimento, in Opuscules, Nimes, P Beaume, 1780, t. 3, pp. 273-84.
O. no entanto Pensées politiques de Fleury, ibid., p. 252: "É a
quantidade de homens e nao a extensáo da tena que faz a forca
de um Estado. Mais vaIeriacomandar cem homens numa ilha fér­
ti! de dez léguas do que estar só numa ilha de duzentas léguas; as­
sill! co~o aquele que govemar cem mil homens em dez léguas de
paIS sera maís poderoso que aquele que tiver duzentos mil disper­
sos em cem léguas."

33. P C.W.von Hohenthal, Liber depolitia, cap. 1, I, "De co­
pia cívíurn" (§§VIll-XI), pp. 17-28.

, 34: CFleury, Avis au Ducde Bourgogne, op. cii., p. 277: "Prínci­
pe e pai: ~entarseus filhos: procurar os meios de proporcionar
ao POyO ~ento, raupa, habitacáo, calefacáo. Víveres: trigo e ou­
tros cereais, legumes, frutas: beneficiar os Lavradores eles sao os
mais nece~s~os de todos os Súditos, laboriosos, vívendo de pou­
co, de or~ano pessoas de bem: o meio mais honesto de ganhar,
com a Agricultura. nunca se multiplica em excesso os generas
úteis avida."

35.!bid.: "Repovoar as Cidades e multiplicar o povo do cam­
po por meio da diminuicáo dos Impostes, isencáo de Milicia, etc."

36. CI. supra, aula de 18 de janeiro, pp. 41-4.
37. Marc-RenédeVoyer, marqués d'Argenson (1652-1721), pai

do autor das Mem6rias (cf Naissance delabiopolitique, op. cít., aula de
10de ¡ane,Irode 1979, p. 22).Sucedeu a LaReynie como tenente-ge­
ral de polícía em 1697, depois exerceu as funcóes de presidente do
Conselho de Fínancas e ministro da Iustica (1718). A frase é tirada
de urna carta de 8 de novembro de 1699, citada por M. de Boíslisle,
Correspondance des ContrOleurs généraux, t. TI, n? 38, e reproduzida
por E. Depítre em sua íntroducáo a Herbert, Essai sur la poííce géné_
rale des grains, op. cít., [supra, p. 66, nota 7], ed. de 1753, p.V,

38. O. C. Fleury, AVls du Duc de Bourgogne, p. 378: "Cuidar da
limpeza das cidades tendo em vista a Saúde, prevenir doencas po­
pulares; ar bom, água boa e abundante."

. 39. Iean Domat (jurista jansenista, advogado do rei no presi­
dial de Clermont, 1625-1696), Le Droit public, suitedes Loix civiles
dans leurordrenaturel, Paris, J.-E. Coígnard, 2 vols., 1697 (2? ed. em
5 vols., 1697); reed. París, 1829, reproduzida na "Bibliothéque de
philosophie politique et [uridique", Presses Universitaires de Caen,
1989, livro Ltítulo VIll: "De la Police pour l'usags des mers, des
fleuves, des rívíeres, des ports, des ponts, des roes, des pIaces pu-
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bliques des grands chemins, & autres lieux publics: & de ce qui
regard~ les eaux & foréts, la chasse & la peche."

40. Ibid., 1697', t. N, pp. 224-5: "[...] foi para esse uso dessa
segundaespéciede coisas[ascoisasproduzidas pelohornem, CO~O
alimentos,roupase habitacáo] que, porse~em todas ela,:; necess~­
rias na sociedadedos homens e poreles nao poderem te-las e po­
las ero uso a nao ser por vias que requerem diferentes lígacóes e
comunicacóes entreelas, nao apenas de urolugarao outro, mas de
uro país a outro, e entre as nacóes mais distantes, Deus pela ,o~­
cleroda natureza e os homens pela polícia proveram o necessano
para facilitar as comunicacóes". ,. ., .

41. Na série de folhetos manuscritos sobre a policia, Ja citada
acima (p.442,nota 2), M.Foucat;ltcitaDel~are a pr0p'?s~to de~­
sa idéia de que lié da 'sociedade que a polícia se ocupa: A polí­
da encerra ero seu objeto todas as coisas que servem de funda­
mento e de regra as sociedades que os homens estabeleceram en­
tre si." E acrescenta: "Um conjunto de indivíduos com relacóes de
coexistencia que os fazem viver e morar juntos. Em suma, uma po-
pulacáo." , .

42. L. Turquet de Mayeme, La Monarchie aristo~emocratique,

livro I, p. 4: "[...] sem essa comurucacáo rujo enca.rnit;h.am~nto e
manutencáo é o que chamamos propria.mente de Polí?a, e certo
que estaríamos privados ainda mais ?e ~um~dadee ~Iedade, pe­
receríamos miseravelmente por careneras e nao havena no mun­
do nem amor nern caridade alguma".

43. N. Delarnare, Traité de la police, op. cit., t. 1, ed. de 1705,
prefácionao paginado [p.2]. .

44.a. supra, p. 422 (cítacáo completa, em latím, na nota 6).
45.P. C. W. van HohenthaI, Liber de poíuia, p. 10.
46. ef. supra, nota 6. . . . .
47.A. de Montchrétien, Traiié de t'oeconomie poliíioue, op.cit.,

p. 39. [Em francés, convém lembrar, há um só verbo para."~er" e
"estar": étre. A frase de Montchrétien joga com essa duplicídade:
"Au fond, la nature ne peut nous donner que l'étre, mais le bien­
étre nous le tenons de la disciplineet des arts." (N. do T.)]

48. !bid., p. 40.
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A poíícia (continua{:Qo). - Deíamare. - A cidade. lugar de
eíaboradio da policía. Policía e regulameniacáo urbana. A ur­
banízaiüo do territorio. Rela~o da poíícia com a problemática
mercantilista. - A emergencia da cidade-mercado. - Os méto­
dos da polída. Dijeren>", entrepolídae justica. Um poder de
tipo eseencíalmente regulamentar. ReguIamenta~o e discipli­
na. - VoIta ao problema dos cereais. - A critica do Estado de
polícia a partirdoproblema da escassez alimentar. As teses dos
economistas, relativas ao preso do cereal, apopuladio e aopa·
pel do Estado. - Nascimento de urna novagovernamentalida­
de. Governamentalidade dos políticos e governamentalidade
dos economistas. - As transjormaoies da rasiia de Estado: (1)
a naturalidade da sociedade; (2) as novas rela98es entre o pow
dere o saber; (3) a responsabilidade com a poputacdo (higiene
pública, demografía. etc); (4) as novas formas de interoetuiio
estatal; (5) oestatuto daliberdade. - Os elementos da novaarte
de governar: prática económica. gestlío da populaiiio. díreiío e
respeito as liberdades, policía com fun9ao repressiva. - As di­
ferentes formas decontraconduta relativas a essa gcrvernamen­
talidade. - Condueño gera/.

Born, vamos terminar hoje este curso urn pouco prolon­
gado. Primeiro duas palavras sobre o que era concretamen­
te a polícia - quer dizer; como se apresentava efetivamente
nos textos a prática da policia. Creio ter !hes explicado da
última vez a idéia geral, mas, concretamente, urn livro con­
sagrado ii policia fala de que? Creio que devemos nos refe­
rir de qualquer modo ao que foi durante todo o século xvm
a compilacáo fundamental, o texto básico da prática da po­
licia, tanto na Alemanha corno na Franca, a1iás, apesar da
compílacáoser em francés,mas é sempre a ela que os livros
alemáes se referiam quando se tratava de saber de que se fa­
lava quando se falava da policía. Essa cornpilacáo é a de De­
lamare, é urna grossa compílacáo da legislacáo de policía
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A poíícia (continua{:Qo). - Deíamare. - A cidade. lugar de
eíaboradio da policía. Policía e regulameniacáo urbana. A ur­
banízaiüo do territorio. Rela~o da poíícia com a problemática
mercantilista. - A emergencia da cidade-mercado. - Os méto­
dos da polída. Dijeren>", entrepolídae justica. Um poder de
tipo eseencíalmente regulamentar. ReguIamenta~o e discipli­
na. - VoIta ao problema dos cereais. - A critica do Estado de
polícia a partirdoproblema da escassez alimentar. As teses dos
economistas, relativas ao preso do cereal, apopuladio e aopa·
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de. Governamentalidade dos políticos e governamentalidade
dos economistas. - As transjormaoies da rasiia de Estado: (1)
a naturalidade da sociedade; (2) as novas rela98es entre o pow
dere o saber; (3) a responsabilidade com a poputacdo (higiene
pública, demografía. etc); (4) as novas formas de interoetuiio
estatal; (5) oestatuto daliberdade. - Os elementos da novaarte
de governar: prática económica. gestlío da populaiiio. díreiío e
respeito as liberdades, policía com fun9ao repressiva. - As di­
ferentes formas decontraconduta relativas a essa gcrvernamen­
talidade. - Condueño gera/.
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última vez a idéia geral, mas, concretamente, urn livro con­
sagrado ii policia fala de que? Creio que devemos nos refe­
rir de qualquer modo ao que foi durante todo o século xvm
a compilacáo fundamental, o texto básico da prática da po­
licia, tanto na Alemanha corno na Franca, a1iás, apesar da
compílacáoser em francés,mas é sempre a ela que os livros
alemáes se referiam quando se tratava de saber de que se fa­
lava quando se falava da policía. Essa cornpilacáo é a de De­
lamare, é urna grossa compílacáo da legislacáo de policía



em tres volumes, publicada, nao me lembro mais, em 1711,
1708...r enfim, que foi republicada várias vezes no século
XVIII'. Essa compila<;ao de Delamare. como as que a segur­
ram', precisa em geral que há treze domínios de que ~ po­
lícia deve se ocupar. Sao a religiáo, os costumes. a saude e
os meios de subsistencia, a tranqüilidade pública, o cuida­
do com os edificios, as pracas e os caminhos. as ciencias e
as artes liberais, o comércio, as manufaturas e as artes me­
cánicas, os empregados domésticos e os operáríos, o teatro
e os jogos, enfim o cuidado e a disciplina dos pobres, como
"parte considerável do bem público'". Delamare agrupa es­
ses treze itens' nurn certo número de títulos mais gerais, ou
antes, de funcóes mais geraís. porque, se a polícia se ocupa
da religiáo e dos costumes, é que se trata, para ela, de garan­
tir o que ele chama de "bondade da vída'", Se ela se ocupa
da saúde e da subsistencia, é porque tem por funcáo "a con­
servacáo da vída'". Bondade, conservacáo da vida. A tran­
qüilidade, o cuidado com os edificios, as ciencias: as artes
liberais o comércio, as manufaturas e as artes mecarucas, os
domésticos e os operarios, tuda isso se refere a"comodida­
de da vida'": o teatro e os jogos, os 11aprazimentos da vída'".
Quanto adisciplina e ao cuidado dos pobres, é "urna parte
considerável do bem públíco'", é essa elírninacáo ou, ero
todo caso, esse controle dos pobres, a exclusáo dos que nao
podem trabalhar e a obrigacáo, para os que efeti::-amente po­
dem, de trabalhar. Tudo isso constitui a condicáo geral para
que a vida, na sociedade. seja efetivamente conservada de
acordo com a sua bondade, a sua comodídade, os seus apra­
zimentos. Como voces estáo vendo, ternos aí, a rneu ver, a
conñrrnacáo do que eu !hes dizia na última vez, a saber, que
aquilo de que a policía, no sentido ge;al do termo, no sen­
tido que era o do século XVII,e do seculo XVIII, aquilo de
que a polícia deve ser ocupar e o viver e om~ que :"ver; ~
viver e o melhor vivero Como dizia Montchrétien. nao so e
preciso ser, mas também é preciso "bern ser':10. Bo~d~de,
conservacáo. comodidade, aprazimentos da vida - e disso
mesmo que se trata.

Ora, quando observamos, de fato, quais sao esses dife­
rentes objetos def!nidos po~anto como do domínio da prá­
tíca, da intervencáo e tambem da reflexáo da polícia e sobre
a policia,. vemo~ parece-me, primeira coisaa observar, que
esses obJe~os sao afinal de contas essencialmente objetos
que podenamos chamar de urbanos. Urbanos no sentido
de que uns, alguns desses objetos, só existem na cidade e
porque existe urna cídade. Sao as ruas, as pracas, os edífi­
CIOS, o mercado, o comércio, as manufaturas, as artes mecá­
nicas, etc. Os outros sao objetos que sao problema e que
sao do dominio da policía, na medida em que é principal­
mente na cidade que eles adquirem o essencial da sua im­
portancia. A saúde, por exernplo, a subsistencia, todos os
meios para impedir que haja escassez alimentar, [a] presen­
ca dos m:nci.!gos, [a] circulacáo dos vagabundos - os vaga­
bundos so vao ser problema no campo bem no fim do sé­
culo xvm. Digamos que tudo isso sao problemas da cida­
de. Em termos mais gerais, sao os problemas da coexisten­
cia e da coexistencia densa.

Em segundo lugar, deve-se notar que os problemas de
que a polícia se ocupa também sao, bem próximos desses
problemas da cidade, os problemas, digamos, do mercado,
da compra e venda, da troca. É a regulamentacáo da manei­
ra como se pode e se deve por as coisas avenda, a que pre­
<;0, corno, em que momento. É também a regularnentacáo
dos produtos fabricados, é a regulamentacáo das artes me­
cani~as e, de urn modo geral, dos artesanatos. Nurna pala­
vra,_e todo esse problema da troca, da círculacáo, da fabri­
cacao e do por ern circulacáo as mercadorias. Coexistencia
dos homens, círculacáo das mercadorias: seria necessário
completar dizendo também circulacáo dos homens e das
mercadorias uns em relacáo aos outros. É todo o problema
justamente, desses vagabundos, das pessoas que se deslo­
cam. Digamos, em suma, que a polícia é essencialmente ur­
bana e mercantil, ou ainda, para dizer as coisas mais brutal­
mente, que é urna instituícáo de mercado, no sentido bem
amplo.
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Lago, nao há que se surpreender,com urn cert~ núrn~­
ro de fatos. Primeiramente, em sua prática, em suas instítuí­
~6es reais, essas legislacóes que ~s grandes comlCila~6e.sdo
século XVIII reúnem, de ande vem? Em geral sao anngas,
remontam aos séculasXVI,xv, XIVas vezes, e sao essencial­
mente legislacóes urbanas. Ou seja, a policía, em suas prá­
ticas e em suas institui<;5es, muitas vezes nao fez mais que
retomar essa preliminar que era a regulamenta~a,o ~bana,
tal como tinha se desenvolvido desde a Idade Media e que
dizia respeito a coabitacáo dos homens, a fabricacáo ;las
mercadorias, avenda dos géneros. É portanto urna especie
de extensáo dessa regulamentacáo urbana que a polícia do
século XVII e do século XVIIIvai visar.

A outra ínstituicáo que serve, de certo modo, de preli­
minar apolícia nao é a regulamenta~ao urbana, é a m~ré­
chaussée, isto é, a forca armada que o poder real havia Sido
abrigado a por em servíco no século )0f para evit,ar todas as
conseqüéncias e as desordens que se seguiam as guerras,
essencialmente adissolucáo dos exércitos no fim das guer­
ras. Soldados dispensados, soldados que muitas vezes nao
haviam recebido o soldo, soldados debandados, tuda o que
constituía urna massa flutuante de individuos que, eviden­
temente, se entregava a toda sorte de ilegalidades: violen­
cia delínqüéncia. críme, roubo, assassinato - todas as pes-, '
soas errantes, e eram essas pessoas errantes que a mare-
chaussée era encarregada de controlar e reprimir.

Sao, todas estas, ínstítuicóes anteriores apolícia. A ci­
dade e a estrada, o mercado e a rede viária que alimenta o
mercado. Daí o fato de que a polícia nos séculas XVII e
XVIIIfoí, a meu ver, essencialmente pensada em termos do
que poderíamos chamar de urbanizacáo do território; Trata­
va-se no fundo de fazer do reino, de fazer do terntono m­
teiro urna espécie de grande cidade, de fazer que o territó­
rio fosse organizado como urna cídade, com base no mode­
lo de urna cidade e tao perfeitamente quanto urna cídade,
Nao se deve esquecer que, em seu Tratado de direito públi- ... M. Foucaultacrescenta: do século XVII

co*: que! importantíssimo para todos esses problemas da
articulacáo entr; ,o poder ?e polícia e a soberania jurídica,
Domat diz que e pela polícia que foram feitas as cidades e
os lugares em que os homens se reúnem e se comunicam
pelo us?das mas, das pra~as públicas e [...] das estradas'?',
No espínto de Domat, o vínculo entre polícia e cidade é tao
forte que ele diz que é só por ter havido urna policía, isto é,
P?rque se regulamentou a maneira como os homens po­
diam e devíam, pnmeiro, se reunir e, segundo, se cornuni­
~ar, no se~so lato do termo "comunicar", isto é, coabitar e
Intercambiar, coexistir e circular, coabitar e falar, coabitar
e vender e comprar, foi por ter havido urna polícia regula­
mentando essa coabitacño, essa circulacáo e esse intercám­
bIO que ~s cidades puderam existir. A polícia como condicáo
de exístencía da urbamdade. No fim do século XVIII 150
anos, ou quase, depois de Domar, Fréminville, num dicioná­
no,geral de policía", dará esta cxplicacáo, totalmente mítica
alia~, do nascimento da polícia na Franca, dizendo que Fa­
ns tinha se tornado a primeira cidade do mundo no século
~ e que assi~ se tornara pela perfeicáo exata da sua po­
lícía. A ex,ata policía que neJa tinha sido praticada havia fei­
to ;le París um ;nodelo t~~ perfeito e tao maravilhoso que
Luís XIV; diz Frerrunville, qms que todos os juízes de todas
as Cldad,;,~ do ;,eu remo fizessem a polícia conformando-se a
de París_ . Ha cidades porque há policía, e é porque há ci­
dades tao perf~ltamentepoliciadas que se teve a idéia de
transferir a policía para a escala geral do reino. "Políciar"
"urb..ru:ar", evoco simplesmente essas duas palavras par~
que voces tenham todas as conotacóes, todos os fenómenos
de eco que pode haver nessas duas palavras e com todos os
deslocamentos e ate,nua~óes de sentido que pode ter havi­
do no decorrer do seculo XVIII, mas, no sentido estrito dos
termos, policiar e urbanizar é a mesma coisa.
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Voces também estao vendo - é a outra observacáo que
quero fazer a propósito d:ssa re!a,ao entre a polícía e, ,diga­
mos, a urbanidade -, voces estao vendo que essa polícra! a
instauracáo dessa policía, nao pode absolutamente ser dis­
sociada de uma teoria e de uma prática govername~tal,ge­
ralmente postas no item mercantilismo. Omercantilismo­
isto é, uma técnica e um cálculo do fortalecrment~ do poder
dos Estados na competicáo européia pelo.comercio, pelo
desenvolvimento do comércio e pelo novo VIgordado as re­
lacóes comerciáis. O mercantilismo se insere inteiral!'ente
nesse contexto do equilíbrio europeu e da competícao m­
tra -européia de que lhes falei faz algumas semanas", e pro­
porciona como instrument~~como arma fund~enta1 nes­
sa competícáo intra-européia que deve ser feita na forma
do equilfbrío, proporcIona co~o mstrumento es~encral o
comércio. Ou seja, ele exige, pnmeiro, qU,e cada patS procu­
re ter a populacáo mais numerosa possível: segundo, que
essa populacáo seja inteiramente posta pa~a trabalhar; ter­
ceíro, que os salários pagos a essa populacáo sejam os mais
baixos possíveís, de modo que - quarto - ?S I?fe<;OS de custo
das mercadorias sejam os mais baixos ~osslvels, que por con­
seguinte se possa vender o mais possível ao exterior; v;nda
essa que assegurará a ímportacáo do ouro, a transferencr,a
do ouro para o tesouro real ou, em todo caso, para o patS
que tríunfar comercialmente desse ~odo.Ora, o que POSSl­
bílitará, prirneiramente, assegurar~ e claro, o recrutamento
de soldados e a forca militar indispensável vara o cresci­
mento do Estado e para o seu jogo no equiho,:o europeu, e
que possibilitará também incentivar a produ~ao, donde ,:m
novo progresso comercial? É t?da essa estrat,egra do co~er­
do como técnica de ímportacáo da moeda, e lSS0 ':lue e um
dos traeos característicos do mercantilismo. E voces perce­
bem por que, no momento em que a razáo de Estado se dá
como objetivo o equílíbrio europeu, tendo com,o mstru­
mento uma armadura diplomático-mi~tar,e na epoca em
que essa mesma razáo de Estado se d,: como outro obJeti:
vo o cresdmento singular de cada potencra estatal e se da ..Manuscrito: "intra-estatais".

ao mesmo tempo, como instrumento desse crescimento o
". A ,

comercio, voces percebem como e por que a polícia nao
pode se; dissociada de uma política que é uma política de
concorrencra comercIal no interior da Europa.

Polícia e comércio, polícia e desenvolvimento urbano
polícia e desenvolvimento de todas as atividades de merca­
do no sentido amplo, tudo isso vai constituir uma unidade
a meu Ver, essencial no século XVII e até o inicio do século
XVIII. Parece que o desenvolvimento da economía de mer­
cado, a multiplica,ao e a intensifica<;ao dos intercambios a
partir ~o século xvr~ parece que a ativa¡;ao da círculacáo
monetaria, que tudo lSS0 fez a existencia humana entrar no
mundo abstrato e puramente representativo da mercadoria
e do valor de:troca", Pode ser, e pode ser que se deva deplo­
rar lSS0, entao deploremos. Mas creio que, muito mais que
essa entrada da existencia humana no mundo abstrato da
mercadoria, o que se manifesta no século XVII é algo bem
diferente. É um felXe de rela<;6es inteligíveis, analisáveis
que possibilitam,ligar, como as faces de um mesmo polie~
dro, um certo numero de elementos fundamentais: a for­
~a<;ao de ur:>a arte de governar, que seria ajustada ao prin­
cipro da raza? de Estado; uma política de competi<;ao na
forma do equílíbrio europeu; a busca de urna tecnología de
crescrmentodas forcas esMais~ por meio de uma polída que
t:na essencíalmenr- por finalidade a organiza<;ao das rela­
coes entre uma popula<;ao e uma produ<;ao de mercadorias;
e, por fím, a emergenda da cidade-mercado, com todos os
problemas de coabita<;ao,de circula<;ao, como problemas do
iimbito da vigilancia de um bom governo de acordo com os
principios da razáo de Estado. Nao estou dizendo que é nes-
se momento que nasce a cidade-mercado, mas creio que o
fato de a cidade-mercado ter se tornado o modelo da inter­
vencáo estatal na vida dos homens é o fato fundamental do
século XVII, em todo caso o fato fundamental a caracterizar
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o nascimento da polícia no século XVII, Há urn ciclo, por
assim dizer, razáo de Estado e privilégio urbano, urn vincu­
lo fundamental entre a polícia e o primado da mercadería,
e é na medida em que houve essa relacáo entre razáo de Es­
tado e privilégio urbano, entre polícia e primado da merca­
doria, que o viver e o melhor que viver, que o ser e o bem­
estar dos individuos tomaram-se efetivarnente pertinentes
- e pela primeira vez, creio eu, na história das sociedades
ocidentais - para a íntervencáo do govemo. Se a govema­
mentalidade do Estado se interessa, e pela primeira vez,
pela materialidade fina da existencia e da coexistenci~ hu­
mana, pela materialidade fina da troca e da circulacáo, se
esse ser e esse melhor-estar é levado em conta pela pnmel­
ra vez pela govemamentalidade do Estado, e is,soatravés da
cidade e através dos problemas corno os ~a saúde, das ru~s,

dos mercados, dos cereais, das estradas, e porque o comer­
cio é pensado nesse momento corno o instrumento princi­
pal da forca desse Estado e, portante, corno o objeto privi­
legiado de urna polícia que tem por objetivo o crescirnento
das forcas do Estado. Eis a primeíra corsa que eu quena lhes
dizer a propósito desses objetos da polícía, do seu modelo
urbano e da sua organízacáoem tomo do problema do mer­
cado e do comércio.

Segunda observacáo, ainda ,a propósito ~essa polícia
de que lhes falava na última vez, e que essa polícia manífes­
ta a intervencáo de urna razáo e de um poder de Estado em
dorrúnios que sao, parece-me, nOVOSo Ero compensacáo, os
métodos empregados por essa polícia me parecem relativa­
mente e até mesmo, inteiramente tradicionais. Claro,a idéia
de urn poder de polícia vai ser, desde o início d? século XVII,
perfeitamente distinta de outro tipo de eXerC!Cl? do po~er

régio, que é o poder de justica, o poder judiciario. Polícía
nao é justica, e nisso todos os t;xtos concordam, seJam os
textos dos que efetivarnente apoiam e justífícam a necessi­
dade de urna polícia, sejam os textos dos juristas ou dos P"="­
lamentares que manifestam certa desconfianca em relacáo
a essa polícia. De todo modo, a polícia é percebida corno nao

sendo a justica". Claro, ela deriva do poder régio, assim
corno,a Jus~~a; mas permanece bem separada dessa justica.
A polícía nao e; nesse momento, de forma alguma pensada
cO,mo urna espe';1e de mstrumento nas máos do poder judi­
etano, urna especie de maneira de aplicar efetivamente a
Justi~,a regulamentada, Nao,é um prolongamento da justi­
ca, nao e o reí agmdo atraves do seu aparelho de justica, é
o rei agmdo diretamente sobre seus súditos, mas de forma
na~ judiciária. Um teórico corno Bacquet diz: "O direito de
p~líCla e o direito de justica nao térn nada em comurn. [...]
Nao se pode dizer que o direito de polícia pertenca a qual­
quer outro que nao o rei.?" É portanto o exercícío soberano
do poder real sobre os individuos que sao seus súditos é
russo que consiste a polícia. Em outras palavras, a polícia é
a ~ovemamentalidade direta do soberano corno soberano.
Digamos ainda que a polícia é o golpe de Estado perma­
nente'.É o golpe de Estado permanente que vaí se exercer,
que va¡ agir em nome e em funcáo dos principios da sua ra­
cionalidade própría, sem ter de se moldar ou se modelar
pel~s regras de justica que foram dadas por outro lado. Es­
p~Clfica, portante, ~m seu funcionarnento e em seu princi­
pIOpnmeiro, a policía tambem deve se-lo nas modalidades
da s,;a intervencáo. E também, no fím, na segunda metade
do seculo xvm, nas Instructions [Instru~6es l de Catarína II
-,ela pretendia constituir urn código de polícia -, nas instru­
coes que ela dá e que sao inspiradas pelos filósofos france­
ses, ela diz: "Osregulamentos da polícia sao de urna espé­
cíe totalmente diferente da das outras leis civis.As coisas da
p,?lícia sao cois~decada instante, enquanto as coisas da lei
sao cOlsas,definitivas e permanentes. A polícia se ocupa das
coisas miúdas, enquanto as leis se ocupam das coisas im­
portantes. A polícia se ocupa perpetuamente dos detalhes"
e enfirn ela só ape pronta e imediatamente'". Ternos aí, por­
tanto, em relacáo ao funcionamento geral da justíca, urna
certa especificidade da polícia.

Mas, quando se examina corno efetivamente essa es­
pecificidade tomou corpo, percebe-se que na verdade a po-
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,. M. Foucault acrescente, no manuscrito: "E, de fato, os grandes
tratados práticos de policía foram compilacóes de regulamentos."

licia só conhece e só conheceu nos séculas XVIIe XVIIIurna
forma, urn modo de acáo e de íntervencáo. Claro, isso nao
passa pelo aparelho judiciário, vem diretamente do poder
régío, é urn golpe de Estado permanente, mas um golpe de
Estado permanente que se dá corno instrumento o que?
Pois bem, o regulamento, o decreto, a proibicáo, a instrucáo.
É com base no modo regulamentar que a polícia intervém.
É também nas Instructions de Catarina II que podernos ler:
"A polícía necessita mais de regulamentos do que de leis.'?"
Estamos nurn mundo do regulamento indefinido, do regu­
lamento permanente, do regulamento perpetuamente re­
novado, do regulamento cada vez mais detalhado, mas es­
tamos sempre no regulamento, estamos sempre nessa es­
pécie de forma, apesar dos pesares, jurídica, se nao judiciária,
que é a da lei ou, pelo menos, da lei em seu funcionamen­
to móvel, permanente e detalhado, que é o regulamento".
Mas, digamos assim, morfologicamente a polícia, mesmo
totalmente diferente da ínstituicáo judiciária, nao intervém
com instrumentos e modos de acáo radicalmente diferentes
dos da justíca. Que a policia é urn mundo essencialmente
regulamentar é tao verdadeiro que um dos teóricos da po­
licia do meado do século XVIII, Guillauté, escrevia que a
policia devia ser essencialmente regulamentar, mas, diz ele,
também há que evitar, afinal, que o reino se tome um con­
vento". Estamos no mundo do regulamento, estarnos no
mundo da disciplina.* Ou seja, é necessário ver que essa
grande prolíferacáo das disciplinas locais e regionais a que
pudemos assistir desde o fim do século XVI até o século
XVIll nas fábricas, nas escalas, no exército", essa prolifera­
~ao se destaca sobre o fundo de urna tentativa de discipli­
narizacáo geral, de regulamentacáo geral dos individuos e
do território do reino, na forma de urna policia que teria um
modelo essencialmente urbano. Fazer da cidade urna espé-

cie de q~ase conve~to e do reino urna espécie de quase ci­
dade - e essa a ,espeCIe ~e grande,sonho disciplinar que se
enc.0ntra ¡>ortras da ])oliCla. Comercio, cidade, regulamen­
tacáo, disciplina - creio serem esses os elementos maís ca­
racteris~cos da prática de policía, tal corno era entendida
nesse seculo XVIIe [na] prirneira metade do século XVIII.
Eis o que eu queria dizer a última vez, se tivesse tido tem­
po para caracterizar esse grande projeto da policia.

Bem, agora gostaria de voltar ao ponto de que parti­
rnos lago no comeco.Voces se lembram, aqueles textos que
procure! analisar para voces, pois bern, se voces quiserern,
vamos pegar os mais precisos dentre eles, os que diziam
respeíto Justamente ao que era chamada de policia dos ce­
reais e de problema da escassez alimentar". Isso nos situa
no meado, em todo caso [no] fim do prirneiro terco do sé­
culo xv.m: e acredito - porque no fundo nao fiz outra coi­
sa nos ultimas meses senáo procurar comentar com voces
esses textos sobre os cereaise a escassez alimentar, erasem­
pre deles que se tratava através de certo número de des­
,:os-, creio que podernos compreender melhor a impor­
tancia do problema posta a propósito da polícia dos cereais
e da eS,cassez alimentar, podernos compreender melhor a
importancia do problema, o ardor das discuss6es, pode­
rnos c~mpreender melhor também o avance teórico e a
mutacáo que estava e';l gestacáo em tuda isso a partir des­
se I?roblema, dessas tecrucas e desses objetos específicos a
polícía. Par~ce-m: que através do problema dos cereais, da
sua comercJaliza~a?e da sua circulacáo, através do proble­
ma da escassez alimentar também, ve-se a partir de que
problema c0n.creto, por um lado, e em que direcáo, por ou­
tro, se fez a cntíca do que poderíamos chamar de Estado de
polícia. A críti~a do Estado de polícia, o desmantelamento,
a desarticulacáo desse Estado de polícia em que se tinha
pensado tanto e com tanta esperanca no início do século
XVII, asslste-;;e a essa desartículacáo, creio eu, na prirneira
metade do seculo XVIII, através de certo número de pro­
blemas, essencialmente daqueles de que lhes faleí, os proble-
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forma, urn modo de acáo e de íntervencáo. Claro, isso nao
passa pelo aparelho judiciário, vem diretamente do poder
régío, é urn golpe de Estado permanente, mas um golpe de
Estado permanente que se dá corno instrumento o que?
Pois bem, o regulamento, o decreto, a proibicáo, a instrucáo.
É com base no modo regulamentar que a polícia intervém.
É também nas Instructions de Catarina II que podernos ler:
"A polícía necessita mais de regulamentos do que de leis.'?"
Estamos nurn mundo do regulamento indefinido, do regu­
lamento permanente, do regulamento perpetuamente re­
novado, do regulamento cada vez mais detalhado, mas es­
tamos sempre no regulamento, estamos sempre nessa es­
pécie de forma, apesar dos pesares, jurídica, se nao judiciária,
que é a da lei ou, pelo menos, da lei em seu funcionamen­
to móvel, permanente e detalhado, que é o regulamento".
Mas, digamos assim, morfologicamente a polícia, mesmo
totalmente diferente da ínstituicáo judiciária, nao intervém
com instrumentos e modos de acáo radicalmente diferentes
dos da justíca. Que a policia é urn mundo essencialmente
regulamentar é tao verdadeiro que um dos teóricos da po­
licia do meado do século XVIII, Guillauté, escrevia que a
policia devia ser essencialmente regulamentar, mas, diz ele,
também há que evitar, afinal, que o reino se tome um con­
vento". Estamos no mundo do regulamento, estarnos no
mundo da disciplina.* Ou seja, é necessário ver que essa
grande prolíferacáo das disciplinas locais e regionais a que
pudemos assistir desde o fim do século XVI até o século
XVIll nas fábricas, nas escalas, no exército", essa prolifera­
~ao se destaca sobre o fundo de urna tentativa de discipli­
narizacáo geral, de regulamentacáo geral dos individuos e
do território do reino, na forma de urna policia que teria um
modelo essencialmente urbano. Fazer da cidade urna espé-

cie de q~ase conve~to e do reino urna espécie de quase ci­
dade - e essa a ,espeCIe ~e grande,sonho disciplinar que se
enc.0ntra ¡>ortras da ])oliCla. Comercio, cidade, regulamen­
tacáo, disciplina - creio serem esses os elementos maís ca­
racteris~cos da prática de policía, tal corno era entendida
nesse seculo XVIIe [na] prirneira metade do século XVIII.
Eis o que eu queria dizer a última vez, se tivesse tido tem­
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Bem, agora gostaria de voltar ao ponto de que parti­
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importancia do problema, o ardor das discuss6es, pode­
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mas económicos e os problemas da círculacáo de cereais
em particular,

Perrnitam-me retornar urn pouco alguns ternas e teses
que eram evocados naquele momento a propósito da poli­
cia dos cereais. Prirneira tese, voces se lembram - refiro-me
aliteratura, em linhas gerais, físiocrática, mas nao exclusi­
vamente físiocrática, pois o problema nao é tanto o do con­
teúdo positivo de cada tese quanto o que está em jogo em
cada urna delas, aquilo de que se fala e em tomo do que se
organiza o problema - primeira tese dessa literatura fisio­
crática ou, de modo mais geral, dessa literatura dos econo­
mistas: se se quiser evitar a escassez alimentar, isto é, se se
quiser que os cereais sejam abundantes, é preciso antes de
mais nada que eles sejam bem pagos". Essa tese se opóe,
no nível mesmo do que afirma, ao principio que era aplica­
do em toda a politica mercantilista anterior, em que se dizia
prirneiramente: é preciso haver bastante cereal, é preciso
que esse cereal tenha urn preco baixo, por ter preco baixo é
que val ser possível pagar os salários mais baixos possíveís,
que o preco de custo das mercadorias a comercializar será
baíxo, e quando esse pre<;o for baixo será possível vende-las
ao estrangeíro, e vendendo-as ao estrangeiro é que se po­
derá importar o máximo possível de ouro. Logo, era urna
politica de baixo preco dos cereais para o baixo salário dos
operáríos, Ora, com a tese dos fisiocratas de que !hes falava
há pouco, ao insistirem, corno sendo um momento absolu­
tamente fundamental, sobre o vínculo que haveria entre a
abundancia dos cereais e seu bom preco, isto é, seu pre<;o
relativamente alto, voces véem que os fisiocratas - de um
modo geral, o pensamento dos economistas do século XVIII
- nao somente opóem a um certo número de teses outras
teses, mas principalmente [reintroduzem]* na análise e nos
objetivos de urna íntervencáo politica a própría agricultura,
o lucro agrícola, as possibilidades do investimento agrícola,

... M.F.: ela reintroduz

0_bem-estar, do camponés, o mais que viver dessa popula­
cao constituida pelo campesinato. Em outras palavras o es­
quema 'lue era inteiramente ordenado em tomo do privilé­
glO da adade sofn; com isso forte abalo. Os limites implicitos
do Sistema,da polícia,limites que haviam sido estabelecidos
pelo pnvileglo urbano, esses limites estouram e desembo­
cam no problema do campo, da agricultura, Problemática
dos econorrustas que reintroduz a agricultura corno ele­
mento fundamental nurna govemamentalidade racional. A
terra aparece agora, ao lado da cidade, pelo menos tanto
quanto a adade, mais que a cidade, corno objeto privilegia­
do da interven<;aogovemamental, Urna govemamentalida­
de que leva em conta a terra. Nao só ela leva em conta a ter­
ra, mas essa govemamentalidade nao deve mais centrar-se
no m:rcado, na compra e venda dos produtos, em sua cir­
culacáo, mas sim, em todo caso antes de tudo, na producáo,
Enfim, terceíro, essa govemamentalidade já nao se interes­
sa tanto pelo problema de corno vender mais barato aos
outros o que se produziu a um preco mais baixo, mas cen­
tra-se no problema do retomo, isto é, de corno o valor do
produto pode ser reembolsado áquele que foí seu produtor
¡;nrnerro, a saber, o cam]J~ne: o~ o agricultor, Logo já nao
e a 9da~e, : s~ aterra, Ja nao e a arcula<;ao, e sim a pro­
ducáo, Ja nao e a venda ou o ganho com a venda, e sim o
problema do retomo - tudo isso é que aparece agora corno
obJ:to essenclal, da govemamentalidade. Urna desurbani­
zacao em beneñcío de urn agrocentrismo, substituícáo ou
em todo caso, emergencia do problema da producáo relati­
vamente ao problema da comercíalízacgo, é, creio eu, o pri­
metro grandeabalo no Sistema, da polícía, no sentido em
que se entendia esse termo no seculo XVII e no inicio do sé­
culo XVIII.

Segunda tese. A segunda tese, voces se lernbram, era a
segurnte: se o cereal for bem pago, isto é, se Sedeixar o pre­
<;0 do cereal subir, de certo modo, tanto quanto ele quiser,
tanto qu~to po~sível em fun<;ao da oferta e da demanda,
em funcáo da randade e do desejo dos consumídorss, se se
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deixar o cereal subir, o que vai acontecer? Pois bem, o cereal
con,tinuará a subir i;>definidamente, seu preco se estabele­
cera, se estabelecera nern alto nem baixo demaís, simples­
mente se estabelecerá num valor que é o valor justo. É a tese
~o preco justo". E o preco do cereal se fixará nesse valor que
e Justo por que razáo? Pois bem, prirneiro porque, se o ce­
real :stiver num preco alto demaís, os agricultores nao he­
sitarao em ~emear tanto quanto puderem, poís, justamente,
o preco esta bom e eles esperam bons ganhos. Se semea­
rem muíto, as colheitas seráo melhores. Quanto melhores
forem as colheitas, menor, é claro, será a tentacáo de acu­
mular o cereal aguardando o momento de escassez. Logo,
todo o cereal será comercializado. E, se o preco for bom, os
e~trangerros evidentemente váo tentar enviar o máximo pos­
sível de tngo para aproveitar o máximo possível esse bom
preco, ~e sorte que, quanto mais alto for o preco, mais ele
tend~ra a se fixar e a se estabilizar. Pois bem, esse segundo
pnnclplO. que os economistas defendem, voces véem que
ele questíona --: o que? Na~ mais o objeto urbano, que era o
objeto privilegiado da polícia. EJe questiona outra coísa a
instrumentacáo princip~do sistema de policía, a saber, j~S­
tamente a regulamentacáo, essa regulamentacáo de que eu
lhes dizia há pouco que era, [no modo] de uma disciplina
generalizada, a forma essencial na qual havia sido pensada
a possibilidade e a necessidade da íntervencáo da polícia. O
postulado dessa regulamentacáo policial era, é claro, que as
corsas eram indefinidamente flexíveis e que a vontade do
soberano, ou entáo, essa racionalidade imanente aratio a
~azao de Estado, podia,obter as coisas que ela queria. ~,
e exatamente 1550 que e questionado na análise dos econo­
mistas.~ coisas nao s~o flexí~'eis, e nao sao flexíveis por
du,as razoes.!, pnmerra e que nao apenas há certo curso das
corsas que nao se pode modificar e que, precisamente, ten­
tando modífícá-lo, só se faz agravá-lo. Assím, explicam os
economistas, quando o cereal rareia, é caro. Se se quiserim­
pedir que o cereal raro nao seja caro valendo-se de regula­
mentos que fixem seu preco, o que val acontecer? Pois bem,

as pessoas nao váo querer vender seu cereal, quanto mais
se tentar baixar os preces, mais a escassez se agravará, mais os
preces tenderáo a subir. Por conseguínte, nao apenas as coi­
sas naosao flexíveis, como sao de certo modo recalcitrantes,
elas se voltam contra os que desejam modificar seu curso.
Obtém-se exatamente o resultado inverso ao que se queria.
Recalcítráncia das coisas, por conseguinte. Nao só essa re­
gulamentacáo nao val no sentido desejado, mas ela é sim­
plesmente inútil. E a regularnentacáo de polícia é inútil, pois
justamente, como mostra a análise de que eu lhes falava há
pouco, há uma regulacáo espontánea do curso das coisas. A
regulamentacáo nao só é nociva, como, pior ainda, é inútil.
Assim, é preciso substituir a regulamentacáo mediante a au­
toridade de polícia por uma regulacáo que se faz a partir e
em funcáo do curso das próprias coísas. Segundo grande
abalo que sofre o sistema da Polizei, da polícia.

Terceira tese que encontramos nos economistas é a de
q';1e a populacáo nao constituí, ern si, um bem. Aqui tam­
bérn, ruptura essencial. No sistema da polícía, o que eu evo­
cava na última vez, a única maneira em que a populacáo era
levada em consíderacáo era ver riela, prímeíro, o fator quan­
tidade: há populacáo bastante? E a resposta sempre era:
nunca há populacáo bastante. Nunca há populacáo bastan­
te por que? Porque se necessita de mais bracos para traba­
lhar muito e fabricar muitos objetos. Necessita-se de mui­
tos bracos para evitar que os salários subam demais e para
garantir, por conseguinte, um preco de custo mínimo para as
coisas que se tem de fabricar e comercializar. Sao necessá­
ríos muitos bracos, contante, é claro, que esses bracos este­
jam todos trabalhando. Sao necessários, por ñm, muitos
bracos e bracos trabalhando, contanto que sejam dóceis e
apliquem efetivamente os regulamentos que lhes sao im­
postos. Numerosos, trabalhadores, dóceis, ou melhor, mui­
tos trabalhadores dóceis - tudo isso val assegurar a quanti­
dade, de certo modo, eficaz de que se necessita para uma
boa polícia. O único dado natural que se introduz na má­
quina é a quantidade. Fazer de modo que as pessoas se re-
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produzam, e se reproduzam o máximo possíveJ. E fora des­
sa variável quantidade, os indivíduos que constituem a po­
pulacáo nao sao nada além de súditos, súditos de direlto ou
súditos de policía, se voces quiserem, em todo caso súditos
que tém de aplicar regulamentos.

Com os economistas, vamos ter urna maneira totalmen­
te diferente de conceber a populacáo. A populacáo como
objeto de govemo nao vai ser urna certa quantidade ou o
maior número de indivíduos trabalhando e aplicando regu­
lamentos. A populacáo vai ser sempre outra coisa. Por que?
Prirneiro porque, para os economistas, o número mesmo nao
é, em si, um valor. Claro, é preciso bastante populacáo para
produzir rriuito, e principalmente bastante populacáo agrí­
cola. Mas nao é preciso demais, e nao deve ser demaís, jus­
tamente para que os salários nao sejam baixos demais, isto
é, para que as pessoas tenham interesse em trabalhar e
também para que possam, pelo consumo de que sao capa­
zes, sustentar os pre<;os.Logo, náo há valor absoluto da po­
pulacáo, mas simplesmente um valor relativo. Há um nú­
mero ólimo desejável de gente nurn território dado, e esse
número desejável varia em funcáo tanto dos recursos como
do trabalho possível e do consumo necessário e suficiente
para sustentar os pre<;ose, de modo geral, a economia. Se­
gundo, esse número que nao é em si urn valor absoluto,
esse número nao deve ser estabelecido autoritariamente.
Nao é para fazer como aqueles utopistas do século XVI,que
dizlam: vejam qual é, grosso modo, o número de pessoas su­
ficiente e necessário para constituir as cidades fellzes. Na
verdade, o número de pessoas vai se ajustar por si próprio.
Ele vai se ajustar em funcáo precisamente dos recursos que
seráo postos asua disposícáo. Deslocamento da populacáo,
eventualmente regulacáo dos nascimentos (deixo esse pro­
blema de lado, azar), em todo caso há urna regulacáo es­
pontánea da populacao que faz [que]- e isso todos os eco­
nomistas dízem, Quesnay em particular insiste nesse ponto"
- sempre se terá o número de pessoas que é naturalmente
determinado pela situacáo, aquí, num ponto dado. A popu-

lacáo nurn ponto dado - pois bem, se voces examinarem as
COISas nurna certa escala de tempo, esse número vai ser
ajustado em funcáo da situacáo e sem que se tenha de in­
tervír, em absoluto, ~om urna regulacáo. A populacáo nao é
portanto urn dado mdefinidamente modificáveJ. É essa a
terceira tese.

A quarta tese que encontramos nos economistas é a
seguinte: deixa; agn- a liberdade de comércio entre os paí­
ses. Aquí tm:'bem diferenca fundamental em relacáo ao sis­
tema da policía. No sistema da polícia, tratava-se, voces se
lembr~, de faz~rde tal m~do que se mandasse para os ou­
tros paISe~ o m~o possível de mercadorias, para extrair
desses paises o maxirno possível de ouro e assegurar o re­
tomo desse ouro ou a vmda desse ouro para o país, e era
esse urn dos elementos fundamentais desse crescimento
d~s forcas, que era o objetivo da polícia. va¡ se tratar agora,
nao de vender, de certo I?odo, a toda forca para repatriar ou
unportar o ~axuno possível de ouro, vai se tratar agora, nes­
sas novas tecrucas de govemamentalidade que os econo­
mistas evocam, de integrar os países estrangeiros a meca­
rusmosde regulacáo que váo atuar no interior de cada país.
Aproveltar os altos preces pratícados n?s países estrangei­
ros para enviar para eles o maximo possível de cereais e dei­
xar os preces praticados em casa subirem para que o trigo
estrangeíro.os cereais estrangerros possam vir.Vai-se deixar
portan,t~ a¡pr a concorréncía, mas c~ncorrenciael:'tre o que
e o que. Nao, Justamente, a concorrencía-competícáo entre
os Estados, de que eu !hes fala",,; na última vez e que era o
sistema ao mesmo tempo da policía e do equilíbrio das for­
<;as no espaco europeu. Vai-se deixar agir urna concorréncía
entre os particulares, e é precisamente esse jogo do interes­
se dos particulares fazendo concorréncía uns aos outros e
procurando cada urn por si o lucro máximo, é isso que vai
perrrutír que o Estado, ou a coletívídade, ou ainda toda a po­
pulacáoembolsem, d: certo modo, o ganho dessa conduta
dos partículares, IStO e, ter cereais ao preco justo e ter urna
sítuacaoeconorruca que seja a mais favoráve! possíveJ. A fe-
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licidade do conjunto, a felicidade de todos e de tudo, vai de­
pender de qué? Nao mais, justamente, da íntervencáo au­
toritária do Estado que vai regulamentar, sob a forma da
policía, o espaco, o território e a populacáo. O bem de to­
dos vai ser assegurado pelo comportamento de cada um,
contanto que o Estado, contanto que o govemo saiba dei­
xar agir os mecanismos do interesse particular, que estaráo
assim, por fenómenos de acumulacáo e de regulacáo, ser­
vindo a todos. O Estado nao é portanto o princípio do bem
de cada um. Nao se trata, como era o caso da polícia -lem­
brem-se do que eu lhes dizia da última vez -, de fazer de tal
modo que o melhor viver de cada um seja utilizado pelo Es­
tado e retransmitido em seguida como felicidade da totali­
dade ou bem-estar da totalidade. Trata-se agora de fazer de
tal modo que o Estado nao intervenha senáo para regular,
ou antes, para deixar o melhor-estar de cada um, o mteres­
se de cada um se regular de maneira que possa de fato se!­
vir a todos. O Estado como regulador dos ínteresses, e nao
mais como princípio ao mesmo tempo transcendente e sin­
tético da felicidade de cada um, a ser transformada em feli­
cidade de todos. É essa, a meu ver, uma mudanca capital
que nos póe em presenca dessa coisa que vai ser, para a his­
tória dos séculos XVIII,XIXe também XX,um elemento es­
sencial, a saber: qual deve ser o jogo do Estado, qual deve
ser o papel do Estado, qual deve ser a funcáo do Estado ern
relacáo a um jogo que, em si, é um jogo fundamental e na­
tural, que é o jogo dos interesses particulares?

Voces estáo vendo como, através dessa discussáo sobre
os cereais, sobre a polícia dos cereais, sobre os meios de evi­
tar a escassez alimentar, o que se vé esbocar-se é toda uma
forma nova de govemamentalídade, oposta quase termo a
termo a govemamentalidade que se havia esbocado na idéia
de um Estado de polícia. Claro, encontrariamos certamente
no século XVllI, na mesma época, muitos outros sinais des­
sa transformacáo da razáo govemamental, desse nascimen­
to de uma nova razáo govemamental. Creio ainda assim
que o importante, o importante é salientar que, em linhas '" M. Foucaultacrescenta: o que fuiapresentado

gerais, é no ámbito do problema do que se chama ou do
que se chamará de economia que tudo isso acontece. Em
todo caso, é bom ficar claro que os primeiros a fazer, no sé­
culo XVIII,a crítica do Estado de polícía, nao foram os juris­
tas. Houve por certo muito ranger de dentes entre os juristas
no século XVII, menos, por sinal, do que no século XVIII,
quando, postos em presen<;a do Estado de polícia e do que
isso implicava quanto as modalidades diretas de acáo do
poder régio e da sua admínistracáo, eles foram até certo
ponto reticentes, as vezes críticos em relacáo ao nascimen­
to desse Estado de polícia. Mas isso sempre em referencia a
certa concepcáo tradicional do direito e dos privilégios que
eram reconhecidos por esse direito aos individuos. Niio se
tratava, para eles, de nada mais que limitar um poder régio
que se tomava, aos olhos deles, cada vez mais exorbitante.
Nunca houve entre os juristas, mesmo entre os que critica­
ram o Estado de polícia, tentativa ou esforco para definir
uma nova arte de govemar. Em cornpensacáo, os que fize­
ram a crítica do Estado de polícia em funcáo da eventuali­
dade, da possibílidade, em funcáo do nascimento de uma
nova arte de governar, pois bem, foram os economistas.
Creio, aliás, que se deve pór de certo modo em paralelo es­
sas duas grandes familias que se fazem eco a um século de
intervalo e que eram, na realidade, profundamente opostas.
Como vocés se lembram, no início do século XVII tivemos'
o que foi percebido na época como uma verdadeira seita,
como uma espécie de heresia, que eram os políticos". Os
políticos eram os que definiam uma nova arte de govemar
em termos que nao eram mais os da grande, como dizer?oo.,
conformidade a ordem do mundo, a sabedoria do mundo,
a essa espécie de grande cosmoteologia que servia de mar­
co para as artes de govemar da Idade Média e ainda do sé­
culo XVI. Os políticos eram os que disseram: vamos deixar
de lado esse problema do mundo e da natureza, procure-
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mos saber qual a razáo intrínseca da arte de governar, defi­
namos um horizonte que possibilite estabelecer exatamen­
te quais devem ser os principios racionais e as formas de
cálculo especificas de urna arte de governar. E, recortan~o
assim o domfnio do Estado no grande mundo cosmoteolo­
gico do pensamento medieval e do pensamento da Renas­
cenca, eles definiram uma nova racíonalidade. Heresla,fun­
damental, heresia dos políticos. Pois bem, quase ~m seculo
depois apareceu uma nova seita, percebida por sinal igual­
mente como seita" a dos economistas. Economistas que
eram heréticos em 'rela<;ao a qué? Nao mais em relacáo a
esse grande pensamento cosmoteológico da soberanía, mas
heréticos em relacáo a um pensamento ordenado em to,:,o
da razáo de Estado, heréticos em relacáo ao Estado, heréti­
cos em relacáo ao Estado de polícia, e foram eles que mven­
taram uma nova arte de govemar, sempre em termos de ra­
záo, claro, mas de urna razáo que nao era mais a razáo de
Estado, ou que nao era mais apenas a razáo de Es!ado, que
era, para dizer as coisas mais precisamente, a razao de ,Es­
tado modificada por essa corsa nova, esse novo d,?muuo
que estava aparecendo e que era a ,:conorrua. A razao eco­
nómica está, náo substituindo a razao de Estado, mas dan­
do um novo conteúdo arazáo de Estado e dando, por con­
seguinte, novas formas aracionalidade de Estado. N ova go­
vernamentalidade que nasce com os econorrustas mais de
um século depois da outra governamentalidade [ter] apare­
cido no século XVII.Governamentalidade dos políticos que
vai nos dar a polícia, governamentalidade dos economistas
que val, a meu ver, nos introduzir em algumas das linhas
fundamentais da governamentalidade moderna e contem-

poránea. .
Claro, é preciso ter presente que se continua na ordem

da razáo de Estado. Ou seja, continua se tratando, nessa
nova governamentalidade esbocada pelos economistas, de
ter por objetivo o aumento das forcas do Estado dentro de
uro certo equilibrio. equilíbrio externo no espa<;o europeu.
equilíbriointerno sob a forma da ordem. Mas essa raciona-

lidade de Estado, razáo de Estado que continua de fato a do­
minar o pensamento dos economistas vai se modificar, e
sao algumas dessas modificacóes essenciais que eu gostaria
de identificar.

Primeiro, voces estáo vendo que urna análise como a
que eu evocava há pouco, muito esquematicamente, a pro­
pósito da polícia dos cereais e da nova economía, em que
esse problema era pensado, voces estáo vendo que essa
análise se refere a todo um dominio de processos que po­
dem, até certo ponto, ser ditos naturais. Voltemos um ins­
tante ao que eu lhes dizia algumas semanas atrás", Na tra­
dicáo que, grosso modo, era a tradicáo medieval e também a
da Renascenca, um bom governo, um reino bem ordenado,
como eu lhes disse. era o que fazia parte de toda urna or­
dem do mundo e que era querido por Deus. Inscricáo, por
conseguinte, do bom governo nesse grande marco cosmo­
teológico. Em relacáo a essa ordem natural, a razáo de Es­
tado havia portanto introduzido um recorte, ou mesmo um
corte radical: era o Estado, o Estado que surgía e que fazia
aparecer uma nova realidade com sua racionalidade própría.
Ruptura portanto com essa ve!ha naturalidade que demar­
cava o pensamento político da Idade Média. Náo-naturali­
dade, artificialidade absoluta, por assim dízer, em todo caso
ruptura com essa ve!ha cosmoteologia - o que, aliás, havia
acarretado as críticas de ateismo de que !hes falei", Artificia­
lismo dessa governamentalidade de polícia, artificialismo
dessa razáo de Estado.

Mas eis que agora, com o pensamento dos economis­
tas,vai reaparecer a naturalidade, ou antes, urna outrana­
turalidade. É a naturalidade desses mecanismos que fazem
que, quando os preces sobern, se se deixar que subam, eles
váo se deter sozinhos. É essa naturalidade que faz que a po­
pulacáo seja atraída pelos altos saláríos, até um certo mo­
mento em que os salários se estabilizam e, com isso, a popu­
lacáonao aumenta mais. É portanto uma naturalidade que,
como voces estáo vendo, nao é mais de maneira nenhuma
do mesmo tipo da naturalidade do cosmo, que demarcava e
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sustentava a razáo govemamental da Idade Média ou do
século XVI. É urna naturalidade que vai ser oposta justa­
mente a artíficíalidade da política, da razáo de Estado, da
polícia. Váo opó-la a ela, mas segundo modos totalmente
específicos e particulares. Nao sao processos da própria na­
tureza, entendida corno natureza do mundo, é urna natura­
lidade específica as relacóes dos homens entre si, ao que
acontece espontaneamente quando eles coabitam, quan­
do estáo juntos, quando íntercambiam, quando trabalham,
quando produzem [...]. Ou seja, é urna naturalidade de algo
que, no fundo, ainda nao havia tido existencia até entáo
e que, se nao é designado, pelo menos comeca a ser pensa­
do e analisado corno tal: a naturalidade da sociedade.

A sociedade corno urna naturalidade específica a exis­
tencia em comum dos homens, é isso que os economistas,
no fundo, estáo fazendo emergir corno domínio, corno cam­
po de objetos, corno domínio possível de análise, corno do­
mínio de saber e de intervencáo, A sociedade corno campo
específico de naturalidade própria do homem: é isso que vai
fazer surgir corno tns-a-tns do Estado o que se chamará de
sociedade civil". O que é a socíedade civil, senáo precisa­
mente esse algo que nao se pode pensar corno sendo sirn­
plesmente o produto e o resultado do Estado? Mas tam­
pouco é algo que é corno que a existencia natural do ho­
mem. A sociedade civil é o que o pensamento govemamen­
tal, as novas formas de govemamentalidade nascidas no
século XVIll fazem surgir corno correlativo necessário do
Estado. De que o Estado deve se ocupar? O que ele deve to­
rnar a seu encargo? O que ele deve conhecer? O que ele
deve, se nao regulamentar, pelo menos regular, ou de que
ele deve respeitar as regulacóes naturais? Nao de urna na­
tureza de certo modo primitiva, nem tampouco de urna sé­
rie de súditos indefinidamente submetidos a urna vontade
soberana e sujeitável as suas exigencias. O Estado tem a seu
encargo urna sociedade, urna sociedade civil, e é a gestáo
dessa sociedade civil que o Estado deve assegurar. Muta­
cáo fundamental, está claro, em relacáo a urna razáo de Es-

tado, a urna racionalidade de polícia c¡uecontinuava a lidar
apenas com urna colecáode súditos. É o prirneiro ponto que
eu quena salientar,

O segundo ponto é que, nessa nova govemamentali­
dade e correlativamente a esse novo horizonte de natura­
lidade social, voces véem aparecer o terna de urn conheci­
rr;ento, e de urn conhecimento que é - eu ia dizendo espe­
cífico ao govemo, mas nao seria de todo exato. De fato, o
que ternos com esses fenómenos naturais de que os econo­
rrustas falavam? Ternos processos que podem ser conhecí­
dos "or procedirnentos de conhecirnento que sao do mes­
mo tipo que qualquer conhecimento científico. A reivindi­
cacáo de racionalidade científica, que nao era em absoluto
colocada pelos mercantilistas, é colocada em compensacáo
pelos econ~rnistas do século XVIll, que váo dizer que a re­
gra da evidéncia deve ser a que se aplica a esses dominios".
Por conseguinte, nao é mais essa espécie de cálculos de for­
cas, cálculos diplomáticos, que a razáo de Estado faz inter­
vir no século XVII. É um conhecimento que, em seus pró­
pnos procedimentos, deve ser urn conhecimento científico.'
Em segundo lugar, esse conhecimento científico é absolu­
tameI~te indispensável para um bom govemo. Um govemo
que nao levasse em conta esse genero de análíse, o conhe­
cimento desses processos, que nao respeitasse o resultado
desse genero de conhecimento, esse govemo estaría fada­
do ao fracasso. Ve-se isso bem quando, contra todas as re­
gras da eviden~iae da racíonalidade, ele regulamenta por
exerr;plo o comercio dos cereais, estabelece pre~os máximos:
age as cegas, contra os seus interesses, literalmente se en­
gana, e se engana em termos científicos. Logo, ternos aí um

>1- O manuscrito precisa (folha 21 de urna aula nao paginada): "Es­
se conhecimento é a economia política, nao corno simples conhecimen­
to de procedimentos paraenriquecer o Estado, mas como conhecimento
dos P~essosAqu~ ligam as varíacóes de riquezas e as varíacóes de po­
pulacáo em tres elXOS: producáo, drculacéo, consumo. Nascimento, pois,
da economiapolítica."
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conhecimento científico indispensável ao governo. mas o
que é muito importante é que nao é um conhecimento de
certo modo do próprio governo, interno ao govemo. Ou
seja, jánao é,em absoluto, um conhecimento interno a~e
de govemar, já nao é simplesmente um cálculo que devena.
nascer no interior da prática dos que govemam. Ternos al

urnaciencia que está de certo modo num cara a cara corn a
artede govemar, ciencia que é exteriore que, mesmo quern
nao é govemante, mesmo quem nao participa dessa arte de
govemar, pode perfeitamente fundar, estabelecer, desen­
volver, provar de fio a pavio. Mas, das conseqüéncias dessa
ciencia, dos resultados dessa ciencia, o govemo nao pode
prescindir. Logo, como voces estáo vendo, aparecime~tode
urna relacáo entre o poder e o saber, o govemo e a ciencia,
que é de um tipo bem particular. Essa espéci,; de unidade
que ainda continuava a funcionar, essa especie de mag­
ma, se voces quiserem,mais Gil menos confuso de urna.~e
de govemar, que seria ao mesmo tempo saber e poder, cien­
cia e decisáo, comeca a se decantare a se separar, e em todo
caso dois pólos aparecem: urna cientificidade que vai cada
vez rnais reivindicar sua pureza teórica,que vai ser a econo­
mía: e depois que vai reivindicar ao mesmo tempo o direi­
to cÍe ~er levada em consideracáo por um govemo que terá
de modelar por ela suas decis6es. Era o segundo ponto im­
portante,a meu ver.

Terceiro ponto importante nessa nova govemamenta­
lidade é, evidentemente, o surgimento sob novas formas do
problema da populacáo. Até entáo, no fundo, nao se trata­
va tanto da populacáo quanto do povoamento ou, também,
do contrário da depopulacáo. Quantídade, trabalho, docili­
dade, de tudo isso já falamos. Agora, a populacáo vaí apa­
recer como urna realidade ao mesmo tempo específica e re­
lativa: relativa aos salários, relativa as possibilidades de tra­
balho, relativa aos preces, mas também específica, em dois
sentidos. Prímeiro, a populacáo tem suas próprias leis de
transformacáo, de deslocamento, e é submetida a processos
naturais tanto quanto a própria riqueza. A riqueza se deslo-

ca, a riqueza se transforma, a riqueza aumenta ou dímínui,
Pois bem, por processos que nao sao os mesmos mas que sao
do mesmo tipo ou, em todo caso, que sao igualmente natu­
rais, a populacáo vai se transformar, vaí crescer, decrescer,
se ~eslocar. Existe pois urna naturalidade intrínseca a popu­
lacáo. Eé p~r outro lado, outra característica específica da
populacáo e que se produz entre cada um dos individuos e
todos os outros toda urna série de interacóes, de efeitos cir­
culares, de efeitos de difusáo que fazem que haja, entre um
indivíduo e todos os outros, um vínculo que nao é o vincu­
lo constituido e desejado pelo Estado, mas que é espontá­
neo. É essa lei da mecánica dos interesses que vai caracte­
rizar a populacáo. Naturalidade da populacáo, lei de com­
posicáo dos interesses no interior da populacáo, eis que a
populacáo,como voces estáo vendo, aparece como urna rea­
lidade muito mais densa, espessa, natural, do que aquela
série de súdítos submetidos ao soberano e a intervencáo da
polícia, mesmo ern se tratando da polícia no sentido lato e
pleno do termo, tal como era empregado no século XVII. E,
com isso, se a populacáo é efetivamente dotada dessa natu­
ralidade, dessa espessura e desses mecanismos intemos de
regulacáo, voces véem que vai ser preciso que o Estado as­
suma, nao mais propriamente os indívíduos a serem sub­
metidos, e a serem submetidos a uma regulamenta<;ao, mas
essa nova realidade. Assuncáo da populacáo em sua natu­
ralidade - vai ser o desenvolvimento de certo número, se
nao de ciencias, pelo menos de práticas, de tipos de ínter­
vencáo, que váo se desenvolver na segunda metade do sé­
culo XVIII. Vai ser, por exemplo, a medicina social, enfim o
que era chamado nessa época de higiene pública, váo ser os
problemas da demografia, enfim tudo o que vai fazer surgir
urna nova funcáo do Estado, de assuncáo da populacáo em
sua própria naturalidade. A populacáo como colecáo de sú­
ditos é substituida pela populacáo como conjunto de fenó­
menos naturais.

A quarta grande modifica<;aoda govemamentalidade é
a seguinte: é que, se efetivamente os fatos de populacáo, os
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processos económicos obedecem a processos naturais, o que
isso quer dizer? Quer dizer, claro, que nao apenas nao ha­
verá nenhuma justifícacáo, mas nao haverá nem mesmo in­
teresse algum em tentar !hes impor sistemas regulamenta­
res de ínjuncóes, de imperativos, de proíbícóes.O papel do
Estado e, por conseguinte, a forma de govemamentalidade
que doravante vai!he ser prescrita, essa forma de govema­
mentalidade vai ter corno principio fundamental respeitar
esses processos naturais OUt erotodo caso, levá-loserocon­
ta, fazé-los agir ou agir com eles. Ou seja, de urn lado, a in­
tervencáo da govemamentalidade estatal deverá ser limita­
da, mas esse limite posto a govemamentalidade nao será
simplesmente urna espécie de marco negativo. No interior
do campo assim delimitado, vai aparecer todo um domínio
de intervencóes, de intervencóes possíveis, de íntervencóes
necessárias, mas que nao teráo necessariamente, que nao
teráo de urn modo geral e que muitas vezes nao teráo em
absoluto a forma da intervencáo regulamentar. Vai ser pre­
ciso manipular, vai ser preciso suscitar, vai ser preciso faci­
litar, vai ser preciso deixar fazer, vai ser preciso, ero outras
palavras, gerir e nao mais regulamentar. Essa gestáo terá es­
sencialmente por objetivo, nao tanto impedir as coisas, mas
fazer de modo que as regulacóes necessárias e naturais
atuem, ou também fazer regulacóes que possibilitem as re­
gulacóes naturais. Vai ser preciso portanto enquadrar os fe­
nómenos naturais de tal modo que eles nao se desviem ou
que urna íntervencáo desastrada, arbitraría, cega, nao os faca
desviar. Ou seja, vai ser preciso instituir mecanismos de se­
guranca, Tendo os mecanismos de seguran~a ou a interven­
cáo, digamos, do Estado essencialmente corno funcáo ga­
rantir a seguranca desses fenómenos naturais que sao os
processos económicos ou os processos intrínsecos a popu­
Iacáo, é isso que vai ser o objetivo fundamental da govema­
mentalidade.

Daí, enfím, a inscricáo da liberdade nao apenas corno
direito dos individuos legítimamente opostos ao poder, as

usurpacóes, aos abusos do soberano ou do govemo, mas [da]
liberdade que se tornou um elemento indispensável a pró­
pria govemamentalidade. Agora só se pode govemar bem se,
efetivamente, a liberdade ou certo número de formas de li­
berdade forem respeitados. Nao respeitar a liberdade é nao
apenas exercer abusos de direito em relacáo a leí, mas é
principalmente nao saber govemar corno se deve. A inte­
gracáo das liberdades e dos limites próprios a essa liberda­
de no interior do campo da prática govemamental tomou­
se agora urn imperativo.

Voces estáo vendo corno se desarticula essa grande po­
licia super-regulamentar, digamos assim, de que eu lhes ha­
via falado. Essa regularnentacáo do território e dos súditos
que ainda caracterizava a policia do século XVIT, tudo isso
deve ser evidentemente questíonado, e vamos ter agora um
sistema de certo modo duplo. De urn lado, vamos ter toda
urna série de mecanismos que sao do dominio da econo­
mía, que sao do dominio da gestáo da populacáo e que te­
ráo justamente por funcáo fazer crescer as forcas do Estado
e, de outro lado, certo apare!ho ou certo número de instru­
mentos que váo garantir que a desordem, as irregularidades,
os ilegalísmos, as delinqüéncías sejam impedidas ou reprimi­
das. Ou seja, o que era o objeto da policía, no sentido clás­
sico do termo, no sentido dos séculos XVII-XVIII - fazer a
forca do Estado crescer respeitando a ordem geral -, esse
projeto unitário vai se desarticular, ou antes, vai tomar COf­

po agora em instituicóes ou em mecanismos diferentes. De
um lado, teremos os grandes mecanismos de incentivo-re­
gulacáo dos fenómenos: vai ser a economía, vai ser a gestáo
da populacáo, etc. De outro, teremos, com funcóes simples­
mente negativas, a instituicáo da policia no sentido moder­
no do termo, que será simplesmente o instrumento pelo
qual se impedirá que certo número de desordens se produ­
za. Crescimento dentro da ordem, e todas as funcóes posi­
tivas váo ser asseguradas por toda urna série de instituicóes,
de aparelhos, de mecanismos, etc., e a elíminacáoda desor-
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fazer de modo que as regulacóes necessárias e naturais
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gulacóes naturais. Vai ser preciso portanto enquadrar os fe­
nómenos naturais de tal modo que eles nao se desviem ou
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usurpacóes, aos abusos do soberano ou do govemo, mas [da]
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projeto unitário vai se desarticular, ou antes, vai tomar COf­

po agora em instituicóes ou em mecanismos diferentes. De
um lado, teremos os grandes mecanismos de incentivo-re­
gulacáo dos fenómenos: vai ser a economía, vai ser a gestáo
da populacáo, etc. De outro, teremos, com funcóes simples­
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dem - será essa a funcáo da polícia. Com isso, a nocáo de po­
lícia se altera inteiramente, se marginaliza e adquire o sen­
tido puramente negativo que conhecemos,

Nurna palavra, pode-se clizer que a nova governamen­
talidade que, no século XVII,tinha acreditado poder aplicar­
se inteira nurn projeto exaustivo e unitário de policía, ve-se
agora numa sítuacáo tal que, de urn lado, terá de se referir
a um domínio de naturalidade que é a economía. Terá de
administrar populacóes. Terá também de organizar um sis­
tema jurídico de respeito as liberdades. Terá enfim de se do­
tar de um instrumento de íntervencáo direto, mas negativo,
que vai ser a polícia. Prática económica, gestáo da popula­
~ao, um direito público articulado no respeito a liberdade e
as liberdades, urna polícia com funcáo repressíva. Como vo­
ces estáo vendo, o antigo projeto de polícia, tal como havia
aparecido em correlacáo com a razáo de Estado, se desarti­
cula, ou antes, se decomp6e entre quatro elementos - prá­
tica económica, gestáo da populacáo, direito e respeito as li­
berdades, polícia -, quatro elementos que vém se sornar ao
grande dispositivo diplomático-militar que, por sua vez, nao
foi modificado no século XVIII.

Ternos portanto a economía, a gestáo da populacáo, o
direito, com o apareIho judicíárío, [o] respeito as liberdades,
urn aparelho policial, urn apareIho diplomático, urn apareIho
militar.Voces estáo vendo que é perfeitamente possível fazer
a genealogía do Estado moderno e dos seus aparelhos, nao
precisamente a partir de urna, como eles dizem, ontologia
circular" do Estado que se afirma e cresce como urn grande
monstro ou urna máquina automática. Podemos fazer a ge­
nealogia do Estado moderno e dos seus diferentes apareIhos
a partir de urna história da razáo governamental. Sociedade,
economía, populacáo, seguranca, liberdade: sao os elemen­
tos da nova governamentalidade, cujas formas, parece-me,
ainda conhecemos em suas modifícacóes contemporárieas.

Se voces me derem mais dois ou tres minutos, gostaria
de acrescentar o seguinte. Tentei Ihes mostrar, voces se lem-

bram, como a pastoral e o governo dos homens tinham se
e~tabeleCldo [e] se dese:,volvido, com a intensidade que vo­
ces sabem, na Idade Media, tínham suscitado, como proje­
to de conduzir os homens, certo número de contracondu­
tas, ou antes, como correlativamente tinham se desenvolvi­
do a arte, o projeto e as institui~6es destinadas a conduzir
os homens e as contracondutas que se opuseram a isso: to­
d.?s aqueles movimenjos de resistencia ou de transforma­
cao da conduta pastoral que enumerei. Pais bern, creio que
se podena clizer pratícamente a mesma coisa, em todo caso
fazer a mesma análise quanto a governamentalidade em
suaforma moderna. E, no fundo, eu me pergunto se nao po­
denamos estabelecer urn certo número, nao digo exata­
mente d~ analogías, mas de certo modo de corresponden­
oas, Eu tinha procurado Ihes mostrar como, entre a arte pas­
toral de conduzir os homens e as contracondutas que Ihe
e:am absolut",;,ente contemporárieas, voces tém toda urna
sene de intercámbíos, de apoios recíprocos, e era mais ou
menos das m:smas c".isas que se tratava. Pois bern, eu me
pergunto se nao podenamos fazer a análise do que poderla­
mos chamar de contracondutas no sistema moderno de go­
vernamentalidade do seguinte modo: clizendo que, no fun­
dO/~as contracondutas que vemos se desenvolver ero corre­
lacáo com a governamentalidade moderna tém como obje­
to os mesmos elementos dessa governamentalidade, e que
vimos se desenvolver; a partir de meados do século XVIII
toda urna série de contracondutas que térn essenciaiments
por ?bJetívo, precrsamente, recusar a razáo de Estado e as
exigenoas fundamentais dessa razáo de Estado e que váo
se apoiar naquil,? mesmo que essa razáo de Estado, através
das transforma~oes que eu lhes havia indicado, havia termi­
nado por fazer surgir, ou seja, justamente nestes elementos
que sao a s.?credade oposta ao Estado, a verdade econ6mi­
ca ero relacáo ao erro, a.i~compreensao, acegueira, o inte­
resse de todos em oposicao ao interesse particular, o valor
absoluto da popula~ao como realidade natural e viva, a se-
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guran~a em relacáo aínseguranca e ao perigo, a liberdade
em relacáo aregulamentacáo.

De modo mais esquemático e para resumir tudo o que
eu gostaria de ter dito a voces sob:e esse ponto, poderíam?s
dizer o seguinte. No fundo, a razao de Estado, como voces
se lembrarn, havia posto como primeira lei, lei de bronze.da
governamentalidade moderna e, ao mes~o tempo, da cien­
cia histórica, que agora o homem deve vrver em um tempo
indefinido. Governos sempre haverá, o Estado sempre esta­
rá aí e nao esperem por urna parada. A nova historicidade
da razáo de Estado excluía o Império dos últimos tempos,
excluía o reino da escatologia. Contra esse tema que foi for­
mulado no fim do século XVI e que ainda permanece hoje
em dia vamos ver se desenvolverem contracondutas que
teráo p~ecisamente por principio afirmar 9ue virá o ter;'po
em que o tempo terminará, que tem [terao] por pnncipio
colocar a possibilidade de urna escatología, de urn tempo
último, de urna suspensáo ou de urn acabamento do tem­
po histórico e do tempo político, o momento, por assnn di:
zer, em que a governamentalidade indefinida do Es~do sera
detida e parada por o que? Pois bem, pela emergencia de
algo que será a própria sociedade. No dia em que a SOCle­
dade civil puder se emancipar das injuncóes e das tutelas do
Estado, quando o poder de Estado puder enfim ser absorvi­
do por essa sociedade civil- essa soci;dade civil que eu pro­
curei !hes mostrar como nascia na propna forma, na propna
análise da razáo governamental-, com isso, o tempo, se nao
da historia, pelo menos da política, o tempo do Estado ter­
minará. Escatologia revolucionária que nao parou de ator­
mentar os séculos XIX e XX. Primeira forma de contracon­
duta: a afirmacáo de urna escatologia em que a sociedade
civil prevalecerá sobre o Estado.

Em segundo lugar, procur;i!hes mostrar como a ra:ao
de Estado colocou como pnncipro fundamental a obedien­
cia dos individuos e o fato de que, doravante, os vinculos de
sujeicáodos individuos já nao deviam se fazer na forma feu-

dal da vassalagem, mas na forma de urna obediencia total e
exaustiva, em sua conduta, a tudo o que pode ser urn impe­
rativo do Estado. Agora vamos ver se desenvolverem con­
tracondutas, reivindica~6esna forma da contraconduta, que
teráo como sentido o seguinte: deve haver um momento
em que a populacáo, rompendo com todos os vinculos de
obediencia, terá efetivamente o direíto, nao em termos jurí­
dicos, mas em termos de direitos essenciais e fundamentaís,
de romper todos os vinculos de obediencia que ela pode ter
com o Estado e, erguendo-se contra ele, dizer doravante: é
minha leí, é a lei das minhas exigencias, é a lei da minha
própria natureza depopulacáo, é a lei das minhas necessi­
dades fundamentais que deve substituir essas regras da obe­
diencia. Escatologia, por conseguinte, que vai tomar a forma
do direito absoluto arevolta, asedícáo, aruptura de todos
os vínculos de obediencia - o direito a própria revolucáo,
Segunda grande forma de contraconduta.

E, enfím, a propósito da razáo de Estado, tentei !hes
mostrar como ela implicava que o Estado OU os que o repre­
sentam é que sao os detentores de urna certa verdade sobre
os homens, sobre a populacáo, sobre o que acontece dentro
do território e na massa geral constituída pelos individuos.
O Estado como detentor da verdade - a esse tema, as con­
tracondutas váo opor este: a própria nacáo, em sua totali­
dade, deve ser capaz, nurn momento dado, de deter exata­
mente, em cada um dos seus pontos bem como em sua
massa, a verdade sobre o que ela é,o que ela quer e o que
ela deve fazer. A idéia de urna nacáo titular do seu próprio
saber, ou ainda a idéia de urna sociedade que seria transpa­
rente a si mesma e que deteria a sua própria verdade, mes­
mo que, aliás, seja um elemento dessa populacáo ou tam­
bém urna organizacáo, um partido, mas representativo de
toda a populacáo, a formular essa verdade - de todo modo,
a verdade da sociedade, a verdade do Estado, a razáo de Es­
tado, nao cabe mais ao próprio Estado deté-las, é anacáo
inteira que cabe ser titular delas. Aqui também, terceira gran­
de forma, -a meu ver, de contraconduta, que,comovoces es-
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tao vendo, se opóe termo a termo ao que caracteriza a ra­
záo de Estado tal como ela surgiu no século XVI, mas que se
apóia nessas diferentes nocóes, nesses diferentes elemen­
tos que apareceram na própria transformacáo da razáo de
Estado.

Quer se oponha a sociedade civil ao Estado, quer se
oponha a populacáo ao Estado, quer se oponha a nacáo ao
Estado, como quer que seja, esses elementos é que foram
postos em jogo no interior dessa géncse do Estado e do Es­
tado moderno. Sao portanto esses elementos que váo en­
trar em jogo, que váo servir de objetivo ao Estado e ao que
se opóe a ele. E, nessa medida, a história da razáo de Esta­
do, a história da ratio governamental, a história da razáo
governamental e a história das contracondutas que se opu­
seram a ela nao podem ser dissociadas urna da outra."

,.M. Foucault deixa de lado as duas últimas páginas do manuscri­
to, nas quais, definindo os movimentos revolucionários como "contra­
condutas, ou antes, tipos de contracondutas que eorrespondem a essas
formas de sociedade ero que o 'govemo dos homens' tomou-se um dos
atributos da socied.ade, quandonao sua funcáo essencial", examinabre­
vemente a q~estao da sua "heranca religiosa":

Invoca-se coro freqüéncía a heranca religiosa dos movimen­
tos revolucionários da Europa moderna. Ela nao é direta. Ou, ero
todo caso, nao é urna filiacáo ideología religiosa - ideologia revo­
lucionária. O vínculo é mais complexo e nao póe ero relacáo ideo­
logias. Ao pastorado estatal se opuseram contracondutas que to­
maram emprestados ou modularam alguns dos seus temas com
base nas contracondutas religiosas. t antes, do lado das táticas
antipastorais, dasfraturas cismáticas ou heréticas, do lado das lu­
tas em tomo do poder da19reja, que se deve procurar a razáo de
certa colorecáo dos movimentos revolucionáríos. Em todo caso,
há fenómenos de ñlíacáo real: o socialismo utópico tem [certa­
mente?] raízes bem reais, nao em textos, livros ou idéias, mas em
práticas identificáveis: comunidades, colónias, organízecóes reli­
giosas, como os quakers nos Estados Unidos, na Europa Central,
[...] e fenómenos de parentesco [ou] alternativa: o metodismo e a
Revolucáo Francesa. Questao de ideologia religiosa que [absor-

veu?] o processo revolucionário? A nao ser que num fs d
trutur tataI fr ' pars e es-

. a ~s aca, de desenvolvimento económico forte e de or
g~~ao pastoral múltipla, as revoltas de conduta possam te d­
quirido muito mais [paradoxahnente?] a forma "arcai "d r a ­
nova pastoral. ca e urna
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Era o que eu queria lhes dizer. Tuda o que eu ueria fa­
~r este ano era urna pequena ,;xperiencia de mé~do para

es mostrar que, a parnr da análise relativamente local re­
la~varnerte microscópica dessas formas de poder caracteri­
za as pe o pastorado, a partir daí, era perfeitamente ossí­
ve\relO que sem par~doxo nem contradícáo, chegfr aos
pro ema.:' gerais que sao os do Estado, contento, iustamen­
te, que [nao en¡am?s] o Estado [como] urna reali¿ade trans­
cende~te cuja hístóría poderia ser feita a partir dela mesma
A ~Istona do Estado deve poder ser feita a partir da ' ..
pratica dos homens, a partir do que eles fazem e da manei­
~a como pensam. O Estado como maneira de fazer; o Esta-

o como manerra de pensar. Creio que essa - '[
mente], a única possibilidade de análise que t:~:'q~:~~
q~eremos fazer a história do Estado, mas é urna das ossi­
bilidades, a meu ver, suficientemente fecunda, fecun&dade
~s,sa ligada, n? meu entender, ao fato de que se ve que nao

a, entre o ruvel do micropoder e o nível do macro oder
al~o como urn corte, ao fato de que, quando se falaPnum'
[nao] se excluí falar no outro. Na verdade um áli 'term d . , aan seem
difi ~~ de mlcropod~res compatibiliza-se sem nenhurna
no ~oa
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tao vendo, se opóe termo a termo ao que caracteriza a ra­
záo de Estado tal como ela surgiu no século XVI, mas que se
apóia nessas diferentes nocóes, nesses diferentes elemen­
tos que apareceram na própria transformacáo da razáo de
Estado.

Quer se oponha a sociedade civil ao Estado, quer se
oponha a populacáo ao Estado, quer se oponha a nacáo ao
Estado, como quer que seja, esses elementos é que foram
postos em jogo no interior dessa géncse do Estado e do Es­
tado moderno. Sao portanto esses elementos que váo en­
trar em jogo, que váo servir de objetivo ao Estado e ao que
se opóe a ele. E, nessa medida, a história da razáo de Esta­
do, a história da ratio governamental, a história da razáo
governamental e a história das contracondutas que se opu­
seram a ela nao podem ser dissociadas urna da outra."

,.M. Foucault deixa de lado as duas últimas páginas do manuscri­
to, nas quais, definindo os movimentos revolucionários como "contra­
condutas, ou antes, tipos de contracondutas que eorrespondem a essas
formas de sociedade ero que o 'govemo dos homens' tomou-se um dos
atributos da socied.ade, quandonao sua funcáo essencial", examinabre­
vemente a q~estao da sua "heranca religiosa":

Invoca-se coro freqüéncía a heranca religiosa dos movimen­
tos revolucionários da Europa moderna. Ela nao é direta. Ou, ero
todo caso, nao é urna filiacáo ideología religiosa - ideologia revo­
lucionária. O vínculo é mais complexo e nao póe ero relacáo ideo­
logias. Ao pastorado estatal se opuseram contracondutas que to­
maram emprestados ou modularam alguns dos seus temas com
base nas contracondutas religiosas. t antes, do lado das táticas
antipastorais, dasfraturas cismáticas ou heréticas, do lado das lu­
tas em tomo do poder da19reja, que se deve procurar a razáo de
certa colorecáo dos movimentos revolucionáríos. Em todo caso,
há fenómenos de ñlíacáo real: o socialismo utópico tem [certa­
mente?] raízes bem reais, nao em textos, livros ou idéias, mas em
práticas identificáveis: comunidades, colónias, organízecóes reli­
giosas, como os quakers nos Estados Unidos, na Europa Central,
[...] e fenómenos de parentesco [ou] alternativa: o metodismo e a
Revolucáo Francesa. Questao de ideologia religiosa que [absor-

veu?] o processo revolucionário? A nao ser que num fs d
trutur tataI fr ' pars e es-

. a ~s aca, de desenvolvimento económico forte e de or
g~~ao pastoral múltipla, as revoltas de conduta possam te d­
quirido muito mais [paradoxahnente?] a forma "arcai "d r a ­
nova pastoral. ca e urna

481

•

AULADE5 DEABRIL DE1978

Era o que eu queria lhes dizer. Tuda o que eu ueria fa­
~r este ano era urna pequena ,;xperiencia de mé~do para

es mostrar que, a parnr da análise relativamente local re­
la~varnerte microscópica dessas formas de poder caracteri­
za as pe o pastorado, a partir daí, era perfeitamente ossí­
ve\relO que sem par~doxo nem contradícáo, chegfr aos
pro ema.:' gerais que sao os do Estado, contento, iustamen­
te, que [nao en¡am?s] o Estado [como] urna reali¿ade trans­
cende~te cuja hístóría poderia ser feita a partir dela mesma
A ~Istona do Estado deve poder ser feita a partir da ' ..
pratica dos homens, a partir do que eles fazem e da manei­
~a como pensam. O Estado como maneira de fazer; o Esta-

o como manerra de pensar. Creio que essa - '[
mente], a única possibilidade de análise que t:~:'q~:~~
q~eremos fazer a história do Estado, mas é urna das ossi­
bilidades, a meu ver, suficientemente fecunda, fecun&dade
~s,sa ligada, n? meu entender, ao fato de que se ve que nao

a, entre o ruvel do micropoder e o nível do macro oder
al~o como urn corte, ao fato de que, quando se falaPnum'
[nao] se excluí falar no outro. Na verdade um áli 'term d . , aan seem
difi ~~ de mlcropod~res compatibiliza-se sem nenhurna
no ~oa

E
e
t

cdom a análise de problemas como os do gover-
s a o.

SEGURAN<;A, TERRITÓRIO, POPULAc;AO480



campagne, París, Oíssey 1758 (reimpr. Ntmes, Praxis, 1989) (com­
pilacáo de regulamentos de polícia organizados por ítens alfabé­
ticos); Du Chesne (tenente de policía em VilIy-en-Champagne),
Code de la po/ice, ou Analyse des réglements de po/ice, París, Prault,
1757 Wed., 1768); ¡.-A. Sallé, LEsprit desordonnanees et desprin­
cipaux édiis déclarations de Louis. XV; en maiiere cioile, criminelle et
beneficia/e, Paris, Bailly, 1771; Nicolas Des Essarts, Diciionnaire
universel de police. París, Moutard, 1786-1791, 8 vals. (o qual, se­
gundo P.-M. Bondoís, artocitado, p. 318, n. 1, "pilhou Inteíramen­
te" o Traité de la poliee).

3. N. Delamare, Traité depolice,t. 1, lívro 1, título 1,p. 4: "[ ...]
desde o nascimento do Cristianismo, os Imperadores e nossos
Reis acrescentaram a essa antiga dívisáo o cuidado e a disciplina
dos pobres, como parte consíderável do bem público, de que nao
se encontra nenhum exemplo na Polícia de Atenas, nem na da
Roma paga".

4. Delamare, por sua vez, enumera apenas onze. Q., ibíd.: "A
Policia, a nosso ver, está portanto totalmente encerrada nessas
onze partes que vimos de percorrer: a Relígíáo, a Disciplina dos
costumes; a Saúde; os Víveres; a Seguranca e a Tranqüílídade pú­
blica; as Estradas; as Ciencias e as Artes Liberais; o Comércio, as
Manufaturas e as Artes Mecánicas, os Servidores Domésticos, os
Operarios e os Pobres." Essa pequena díferenca está no fato de
que Foucault aponta o teatro e os jogos como uro ítem especial,
quando estáo compreendidos no dos costumes, como explica De­
lamare, p. 4 (cf. nota seguínte), e distingue domínios que Delama­
re reúne. Em sua conferencia '''Omnes et singulatirn'" (art, citado,
DE, Iv, p. 157), em compensacáo, ele fala dos"onze objetos da po­
licia", segundo Delamare.

5. Traité de la police, loe. cít.: "l...] enguanto os gregos pro­
póem como primeiro objeto da sua Polícia a conservacáo da vida
natural, nós subordinamos esses cuidados aos que a podern tornar
boa, e que dividimos, como eles, ero dois pontos: a Relígiáo e os
Costumes". (O. ibid., p. 3: "Os prímetros legisladores dessas céle­
bres Repúblicas [gregas], considerando que a vida é a base de to­
dos os outros bens que sao objeto da Polfcía, e que a própria vida,
se nao for acompanhada por urna boa e sábia conduta, e por to­
dos os recursos externos que !he sao necessários, nao passa de um
bem muito imperfeito, dividiram toda a Polfcia nessas tres partes:
a conservacéo, a bondade e os aprazimentos da vida.")

NOTAS
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6.!bid.: "Quando retomamos como segundo objeto a conser­
vacáo da vida, ainda acompanhamos a esse respeito a mesma sub­
divisáo, aplicando os cuidados da nossa Polícia a estas duas coisas
importantes: a saúde e a subsistencia dos Cidadáos,"

7. Ibid.: "No que concerne a comodidade da vida, que era o
terceiro objeto da Polícia dos Antigos, também a subdividimos como
eles ero seis pontos: a Tranqüilidade pública; os cuidados com os
Edifícios, as Ruas, as Pracas públicas e os Caminhos; as Ciencias e
as Artes liberais; o Comércio; as Manufaturas; as Artes mecánicas,
os Domésticos e os operários."

8. Ibid.: "Imitamos enfim essas antigas Repúblicas nos cuida­
dos que elas dispensararn a essa porcéo da Polícia que concerne
aos aprazimentos da vida. Há nao obstante esta diferenc;a entre os
antigos e nós: como os jogos e os espetáculos participavam, entre
eles, de modo considerável do culto que prestavam aos seus Deu­
ses, suas Leis tinham em vista apenas multiplicá-los e aumentar
sua magnificencia, enquanto os nossos, mais conformes apureza
da nossa Relígíáo e a nossos costumes, tém por objeto corrigir os
abusos que uma Iicenca demasiado grande poderia neles introdu­
zir; ou assegurer-lhes a tranqüíiídede. Daí vem que em vez de fa­
zer, como eles, um título aparte em nossa Policia, nós os coloca­
mos naquele que concerne adisciplina dos costumes."

9. Cf. supra, nota 3.
10. a. aula precedente (29 de marco), p. 440. [a. também

p. 448, nota 47. (N. do T.)]
11. J. Domat, Le Droit public, op. cit., livro 1, título Vlll, ed. de

1829, p. 150: "[ ...] foi pela natureza que uro dos usos que Deus deu
aos mares, aos grandes e pequenos ríos, é o de abrir vias que se
comuniquem com todos os países do mundo pela navegacáo. E foi
pela policia que se fizeram cidades e outros lugares em que os ho­
mens se reúnem e se comunicam pelo uso das mas, das pracas pú­
blicas e outros lugares adequados a esse uso, e que os de cada ci­
dade, de cada província, de cada nacáo podem se comunicar com
todos os outros de qua!quer país, pelas estradas".

12. E. de la Poixde Fréminville, Didionnaíre ouTraíté de la po-
liee générale des vil/es..., op. cit., prefácio, p.VI.

13.Ibid.
14. Cf. supra, aula de 21 de marco, pp. 399 ss.
15. Alusáo acrítica situacionista do capitalismo, que denun­

ciava o duplo reinado do fetichismo da mercadoria e da sociedade

do espetáculo. Foucault volta ao tema no curso seguinte. Cf. Nais­
sanee dela biopolitique, op. cit., aula de 7 de fevereiro de 1979, p.lI7.

16. Cf. por exemplo Charles Loyseau, Traité des seigneuries
(:608), que Fou~ault, nas folhas manuscritas sobre a polícía, a que
ja fizemos referencia (supra, p. 442, nota 2), cita a partir de Dela­
mare, Traíté depoliee, Iívro I, título!, p. 2: "É um direito, diz esse sá­
bio Jurisconsulto, pelo qua! é permitido fazer ex officio, pelo inte­
resse do bem público e sern postulacáo de ninguém, Regulamen­
tos que obrigam e que sujeitam todos os Cidadáos de urna Oda­
de, por ~eu bem e sua,u.tilidade comum. E acrescenta que o poder
do Magistrado de Policía se aproxima e participa muito mais do
poder do Príncipe, do que o do [uiz, que nao tem outro direito se­
nao o de pronunciar entre o Demandante e o Defensor."

O texto original é o seguinte: "[...Jo direito de Polícia consis­
te propriamente em poder fazer regulamentos particulares para
todos os Cidadáos do seu distrito e território. O que excede o po­
der de um simples juiz que nao tem outro poder senáo o de pro­
nunciar entre demandante e defensor, e nao o de fazer regula­
mentos sem postulacáo de nenhum demandante, nem audicáo de
ne~um defensor, e que concernem e sujeitarn a todo um POyo.
Assím, esse poder se aproxima e participa muito mais do poder do
Príncipe do que do [uiz, dado que esses regulamentos sao como
lei.s e ordenan¡;as. particulares, que também sao chamadas pro­
pnamente de Éditos, como foi díto aqui no terceiro capítulo"
(Troité des seigneuries, cap. IX, § 3, París, I:Angelier, 4~ ed. amplia­
da, 1613, pp. 88-9).

17. [ean Baequet (m. e. 1685), Troicté des droits dejustiee, París,
I:Angelier, 1603, cap. 28, "Si les droicts de Poliee, de Guet, et de
Voirie,appartiennent aux haults [usticiers. Ou bien au Rey", p. 381:
11Que o direito de [ustica e de polícia nao térn nada em comum um
eom o curro" (= título do § 3). "Por isso dizem que o direito de jus­
tica nao contém em si o direito de polícia, que sao eles direitos dís­
~tos : separados. Tanto que um senhor, sob a sombra da sua jus­
nca, nao pode pretender o direito de poifcia" (§ 3). "Tampouco,
sendo certo que o exercício da Polícia contém em si a conservacáo
e a manutencáo dos habitantes de urna cidade e do bem público
desta, pode-se dizer que o direito de polícia pertence a outros que
nao ao Rei" (§ 4).

18. Catarina Il, Supplément á l'Instruction paurun nouveau code
íeínstructions pour la eommission ehargée de dresser le projet du nou-
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incendiar o que dele ternos coligido; mas esse remédio e ímpran­
cável e, ao que tudo indica, estamos reduzidos para sempre a um
velho edificio que nao podemos demolir e que ternos de escorar
de todos os lados. [...l Nao se trata de fazer da sociedade urna casa
religiosa, o que nao é possível: é preciso diminuir t~nto qu~nt~ ~e

puder certos inconvenientes, mas talvez fosse pengoso aniquila­
los. Deve-se supor os homens como eles sao, e nao como deve­
riam ser. É necessário combinar o que o estado atual da socie­
dade permite ou nao permite, e trabalhar de acordo com esses
princípios."
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nóes da seita, "seu culto, suas cerimónias, seu jargáo e seus mis­
térios" (citado por G. Weulersse, Les Physiocrates, p. 25).

29. Cf. supra, aula de 8 de marco, pp. 311-5.
30. Ibid.
31. M. Foucault tomará mais demoradamente sobre esse

conceito de sociedade civil na última aula (4 de abril de 1979) de
Naissance de la biopolitique, pp. 299 ss.

32. Cf. o verbete "Évidence" da Eneyclupédie (1.VI, 1756), re­
digido por Quesnay sob o véu do anonimato (in E Quesnay et la
physiocratie, 1. 2, pp. 397-426).

33. Essa expressáo, já empregada no fim da aula de 8 de mar­
co (d. supra, p. 331: "Sei bem que há quem diga que, ao falar do
poder, nao se faz outra coisa senáo desenvolver urna ontologia in­
terna e circular do poder"), remete as críticas feitas por alguns a
análise do poder feita por Foucault desde o meado dos anos 70.
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RESUMO DO CURSO'

o curso teve por objeto a génese de um saber político
que ia colocar no centro das suas preocupacóes a nocáo de
populacáo e os mecanismos capazes de assegurar sua regu­
lacáo, Passagem de um "Estado territorial" a um "Estado de
populacáo"? Certamente nao, porque nao se trata de uma
substituicáo, mas antes de um deslocamento de tónica e do
aparecimento de novas objetivos, lago de novas problemas
e de novas técnicas.

Para acompanhar essa génese, tomamos como tia dire­
tor a nocáo de u govemo".

1. Seria necessário fazer uma pesquisa aprofundada nao
apenas sobre a nocáo, mas também sobre os procedimen­
tos e os meios postas em acáo para possibilitar, numa so­
ciedade dada, o "govemo dos homens". Numa primeira

>1- Publicado in Annuaire du Coílége deFrance. 78'année. Histoire des
systemes de peneée, année 1977-1978, 1978, pp. 445-9. Republicado em
Ditset Écrits, 1954-1968, editado por D. Defert e F. Ewald, com a cola­
boracáo de J. Lagrange, Paris, Callimard, "Bibliotheque des sciences
humaínes", 1994, 4 vols.; d. t. ID, n? 225, pp. 719-23. [el. infra, pp. 512-3,
nota 62J.
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aproxímacáo, parece que, nas sociedades gregas e romanas,
o exercício do poder político nao implicava nem o direito
nem a possibilidade de um "governo" entendido como ati­
vidade que tem por meta conduzir os indivíduos ao longo
da vida colocando-os sob a autoridade de um guia respon­
sável pelo que fazem e pelo que !hes acontece. Seguindo as
indicacóes fornecidas por P.Veyne, parece que a idéia de um
soberano-pastor, de um rei ou magistrado-pastor do reba­
nho humano só se encontra nos textos gregos arcaicos ou
em alguns autores pouco numerosos da época imperial. Em
compensacáo, a metáfora do pastor que zela pelas suas ove­
!has é aceita quando se trata de caracterizar a atividade do
pedagogo, do médico, do professor de ginástica. A análise
do Político confirmaria essa hipótese.

Foi no Oriente que o tema do poder pastoral adquiriu
sua amplitude - principalmente na sociedade hebraica.
Certo número de traeos marcam esse tema: o poder do pas­
tor se exerce menos sobre um território fixo do que sobre
uma multidáo em deslocamento rumo a um objetivo; ele
tem como papel fornecer ao rebanho sua subsistencia, ze­
lar cotidianamente por ele e assegurar sua salvacáo: enfím,
trata-se de um poder que individualiza, concedendo, por
um paradoxo essencial, tanto valor a uma ovelha quanto ao
rebanho inteiro. É esse tipo de poder que foi introduzido no
Ocidente pelo cristianismo e que adquíríu uma forma ins­
titucional no pastorado eclesiástico: o govemo das almas se
constitui na Igreja cristá como uma atividade central e dou­
ta, indispensável a salvacáo de todos.

Ora, os séculos XV e XVIvéem se abrir e se desenvol­
ver uma crise geral do pastorado. Nao apenas e nao tanto
como uma rejeicáo da ínstítuícáo pastoral, mas de uma for­
ma muito mais complexa: busca de outras modalidades (nao
necessariamente menos estritas) de dírecáo espiritual e de
novos tipos de relacáo entre pastor e rebanho; mas também
buscas sobre a rnaneira de # govemar" as enancas, urna fa­
milia, um território, um principado. O questionamento geral
da maneira de govemar e de se govemar, de conduzir e de

se conduzir, acompanha, no fimdo feudalismo, o nascimen­
to de novas formas de relacóes econ6micas e sociais e as
novas estruturac;6es políticas.

2. Analis_amos em seguida, sob alguns dos seus aspec­
~os, a formac;ao de uma "govemamentalidade" política, isto
e: a manerra como a conduta de um conjunto de inclivíduos
viu-se implicada, de forma cada vez rnais acentuada no
exercício do poder soberano. Essa transformaeáo importan­
te é assinal~da em diferentes"artes de govemar" redigidas
no fim do seculo XVI e na primeira metade do século XVII.
Ela está sem dúvida ligada a emergéncia da "razáo de Esta­
do". Passa-se de ~a arte, de ,governar cujos princípios eram
tomados de emprestimo as vrrtudes traclicionais (sabedoría,
justíca, liberalidade, respeito as leis divinas e aos costumes
humanos) ou as habilidades comuns (prudencia, decísóes
pensadas, cuidado de rodear-se dos melhores conselheiros)
para ,uma arte de governar cuja racionalidade tem seus
pnncipios e seu campo de aplicacáo específico no Estado. A
"razáo de Estado" nao é o imperativo em nome do qual se
P?ssa ou s~ dev~ rejeitar todas as outrasregras; é a nova ma­
tnz de racionalidade segundo a qual o principe deve exer­
cer sua soberama governando os homens. Está-se longe da
vrrtude do soberano de justíca, longe também dessa virtu­
de que é a do herói de Maquiavel.

O desenvolvimento da razáo de Estado é correlato ao
ocaso do tema Ut:perial., Roma, finalmente, desaparece.
Uma nova percepc;ao histonca se forma; ela já nao está po­
lanzada no fim dos tempos e na unificac;ao de todas as so­
beranias particulares no império dos últimos días, ela se
abre para um tempo indefinido em que os Estados tém de
lutar uns contra os outros para assegurar sua sobrevivencia.
E, mais que os problemas da legitimidade de um soberano
sobre um território, o que vai aparecer como importante é o
conhecimento e o desenvoJvimento das forc;as de um Esta­
do: num espaco (ao mesmo tempo europeu e munclial) de
concorréncía estatal, muito cliferente daqueJe em que se de-
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E, mais que os problemas da legitimidade de um soberano
sobre um território, o que vai aparecer como importante é o
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3. É a elaboracáo desse problema populacáo-ríqueza
(em seus diferentes aspectos concretos: físcalídade, escas­
sez alimentar, despovoamento, ociosidade-mendicáncia­
vagabundagem) que constitui urna das condicóes de for­
macáo da economia política. Esta se desenvolve quando se
percebe que a gestáo da relacáo recursos-populacáo nao
pode mais passar exaustivamente por um sistema regul~­

mentar e coercitivo que tenderia a aumentar a populacáo
para aumentar os recursos. Os fisiocratas nao sao antipopu­
lacionistas em oposicáo aos mercantilistas da época prece­
dente; eles colocam de outro modo o problema da popula­
cáo.Para eles, a populacáo nao é a simples soma dos súdi­
tos que habitam um territorio, soma que seria o resultado
da vontade de cada um de ter filhos ou de uma legíslacáo

frontavam as rivalidades dinásticas, o problema maior é o de
uma dinámíca das forcas e das técnicas racionais que pos­
sibilitem intervir nesse espa~o.

Assim, a razáo de Estado, fora das teorias que a formu­
laram e justificaram, toma forma em dois grandes conjuntos
de saber e de tecnologia políticos: uma tecnologia diplomá­
tico-militar, que consiste em garantir e desenvolver as forcas
do Estado por um sistema de aliancas e pela organizacáo de
um apare!ho armado (a busca de um equilibrioeurope~, .qu,;
foi um dos principios diretores dos tratados de Vestefália, e
uma conseqüéncía direta dessa tecnologia política); o outro
é constituído pela "polícia", no sentido que entáo se dava a
essa palavra, isto é, o conjunto dos meios necessários para
fazer crescer, do interior, as forcas do Estado. No ponto de
jun~ao dessas duas grandes tecnologias e como instrumen­
to cornum, deve-se colocar o comércio e a círculacáo mone­
tária interestatal: é do enriquecimento pelo comércio que se
espera a possibilidade de aumentar a populacáo, a m~o-de­

obra, a producáo e a exportacáo, e de se dotar de exércitos
fortes e numerosos. O par populacáo-riqueza foi, na época
do mercantilismo e da cameralistica, o objeto privilegiado da
nova razáo governamental.

Seminário
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que favoreceria ou desfavoreceria os nascimentos. É urna
vanavel que ~epende de um certo número de fatores. Nem
todos esses sao. naturaís, muíto pelo contrário (o sistema de
rmpostos, a atividado da circula~ao e a reparticáodo lucro sao
dete~antesessenciais da taxa de populacáo), Mas essa
dependencIa pode ser analisada racionalmente de modo
que a p~pula~ao apareca como "naturalmente" dependen­
te d~ múltiplos fatores, que podem ser artificialmente mo­
dificav';ls. Assím, comeca a aparecer, em deriva~ao relativa­
mente a tecnologla de "polícia" e em correlacáo com o nas­
crme,,:to da refl~x~o económica, o problema político da po­
pula~ao.Esta nao e concebida como uma colecáo de sujeitos
de direlto,_nem como um conjunto de bracos destinados ao
trabalho; e analisada como um conjunto de elementos que,
por um lado, se_ li~a ao regime geral dos seres vivos (nesse
cas,?:a popula~a? e do domínío da "espécie humana": essa
~o~ao, n,?va na epoca, deve ser distinguida da de "genero

umano ) e, por ou~o,podedar ensejo a interven~óes con­
certadas (por Intermedio das leis, mas também das mudan­
cas de atitude, de maneira de fazer e de viver que podem
ser obtidas pelas "campanhas").

O s_emináriofoi dedicado a alguns dos aspectos do que
?S al~maes chamaram no século xvm de Polizeiwissenschaft,
ísto e, a teona e a análise de tudo "o que tende a consolidar
e a aumentar o poder do Estado, a fazer uro bom uso das
suas forcas, a proporoonar a felicidade dos súdítos" e prin­
Clpalmente "a manuten,ao da ordem e da disciplina, os re­
gulamentos que tendem a lhes tornar a vida cómoda e a !hes
proporconar as corsas de que necessitam para subsistir".

. Procuramos mostrar a que problemas essa "polícía"
devia responder; como o papel que !he era atribuído era di­
ferente do que mais tarde ia ser dado aínstituicáo policial;
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que efeitos se esperavam dela para assegurar o crescimen­
to do Estado, e isso em funcáo de dois objetivos: permitir­
lhe marcar e melhorar seu lugar no jogo das rivalidades e
das concorréncías entre Estados europeus e garantir a or­
dem interna por meio do "bem-estar" dos indivíduos. De­
senvolvímento do Estado concorrencial (económico-mili­
tar), desenvolvímento do Estado de Wohlfahrt (riqueza-tran­
qüilidade-felicidade). Siio esses dois principios que a "polí­
cía", entendida como arte racional de governar, deve poder
coordenar. Ela é concebida nessa época como urna espécie
de "tecnología das forcas estatais".

Dentre os principais objetos de que essa tecnologia deve
se ocupar, a populacao, na qual os mercantilistas viram um
principio de enriquecimento e na qual todo o mundo reco­
nhece urna pe,a essencial da forca dos Estados. E,para ad­
ministrar essa populacáo, é necessária, entre outras coisas,
urna política de saúde capaz de diminuir a mortalídade in­
fantil, de prevenir as epidemias e de fazer baixar a taxa de
endemia, de intervir nas condicóes de vida, para modífícá­
las e ímpor-lhes normas (quer se trate de alímentacáo, de
hábitat ou de urbanizacáo das cidades) e proporcionar equi­
pamentos médicos suficientes. O desenvolvimento a partir
da segunda metade do século XVIll do que foi chamado Me­
dezinische Polizei, hygiene publique, social medicine, deve ser
inscrito no marco geral de urna "biopolítica": esta tende a
tratar a "populacáo" como urn conjunto de seres vivos e coe­
xistentes, que apresentam características biológicas e pato­
lógicas específicas. E essa própria "bíopolítíca" deve ser com­
preendida a partir de urn tema desenvolvido desde o sécu­
lo XVII: a gestao das forcas estatais.

Foram feitas exposicóes sobre a nocáo de Polizeiuns­
senschaft (p. Pasquino), sobre as campanhas de varíolízacáo
no século XVIll (A.-M. Moulin), sobre a epidemia de cólera
em Paris em 1832 (p.Delaporte), sobre a legíslacáo dos ací­
dentes de trabalho e o desenvolvímento dos seguros no sé­
culo XIX (p. Ewald).

SfIUA<;AO DOS CURSOS
Michel Senellart*

ul Os dois cursos de Michel Foucaulr, que publicamos si-

~m:,,~~a;;,~~;:íí~~~(;;~)::m:::, ~:U~~::c¿l::.~ e N;s-
de reSIde na problemática do biopoder, introdu~i:;'e~
;nmerra vezem1976'. É pela evocacáo desse conceito que
títulirucia o pnmerro curso; é ele também que assínala, já no

q
o, 0dPrograma do segundo. Pareceria, por conseguinte

ue os OlS cursos nao fazem nada maís . . '
genese desse "poder sobre a vida" em cuqJ'aueemreco~stiturra
, cul XVIII ergencia no

se . o Foucault via urna "muta<;iio capital urna das
mais rmportantes sem dúvida, na história das ;ociedades

"" MichelSenellart é professor de filosofía políti Éc 1
le supérieure des Iettres et sciences huznaínes cana o e norma­
chiavélisme el Rizison d'Élal (París PUF 1989) :: Lyon. É autor de Ma­
ris Le Seuil 1995) T duzi ' , , s Arts de gouverner (Fa­
AIÍema 1600-1800

ra
~~ para 0. franc~s a Histoire du droitpublic en

StolleJ;'aris, PUF,l:S~e du droíí publtcet ecience de la police, de M.

1.el. "Ilfaul défendre lasociét'" Ca
ed por M Bert . A Fe. ursauCollegedeFrance,1975-1976. . aroe ontana P . Oallím '
des", 1997 aula de 17de -rans, ard-Le SeuiL "Hautes Étu­
París Gallimard "B'bli thé~ dde 1976,pp. 216-26; LaVolonlé de savoir,

, ,1 o que es hístoíres", 1976,pp. 181-91.
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2. "Les mailles du pouvoír", 1976, DE, IV, n? 297, p. 194.
3. Supra, este volume [daquiero diante: STP], aula de 11de janeiro

de 1978, pp.14-5.

humanas'". Elesse inscreveriam, assirn, na perfeita continui­
dade das conclusóes do curso de 1976, Depois de uma inter­
rupcáo de um ano - o curso nao foi realizado em 1977 -,
Foucault teria retomado a palavra no mesmo ponto em que
tinha parado, a fim de dar consistencia, pela análise históri­
ca, a uma hipótese até entáo formulada em termos bastan­
te gerais.

A efetivacáo desse projeto, no entanto, leva-o a des­
vios que, aparentemente, afastam-no do seu objetivo ini­
cial e reorientam o curso numa nova direcáo. De fato,
tudo acontece como se a hipótese do biopoder, para se
tornar verdadeiramente operacional, exigisse ser situada
num marco mais amplo. O anunciado estudo dos meca­
nismos pelos quais a espécie humana entrou, no século
XVIII, numa estratégia geral de poder, apresentado como
o esboce de urna "história das tecnologias de seguranca'",
cede a vez, já na quarta aula do curso de 1978, ao projeto
de urna história da "govemamentalidade", desde os pri­
meiros séculas da era cristá, Do mesmo modo, a análise
das condicóes de formacáo da bíopolítica, no segundo
curso, logo se apaga em beneficio da análise da governa­
mentalidade liberal. Em ambos os casos, trata-se de lan­
car luz sobre as formas de experiencia e de racionalidade
a partir das quais se organízou, no Ocídente, o poder so­
bre a vida. Mas essa pesquisa tem por efeito, ao mesmo
tempo, deslocar o centro de gravidade dos cursos, da
questáo do biopoder, para a do governo. a tal ponto que
esta, finalmente, eclipsa quase inteiramente aquela. É
tentador, portante, aluz dos trabalhos posteriores de Fou­
cault, ver nesses cursos o momento de urna virada radi­
cal, em que tomaria corpo a passagem aproblemática do

o que devería ser estudado agora é a maneira como os
problemas específicos da vida e de populacáo foram postos
no Inten?I de urna tecnologia de govemo que, sem ter sido
se~pre lib:ral, longe dísso, nao parou de ser acossadadesde
o firn do seculo XVIIIpela questáo do liberalismo.'
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"govemo de si e dos outros'", Rompendo com o discurso
da "batalha" utilizado desde o inicio dos anos 705 o con­
ceito de "governo" assinalaria o primeiro deslizamenm
acentuado a partir de 1980, da analítica do poder aética
do sujeito.

A ge~ealogia do bíopoder, apesar de ser abordada de
form~ oblíqua e permanecer, por isso mesmo, muito alusi­
va, nao cessa entretanto de constituir o horizonte dos dois
cursos.Foucault conclui o resumo do segundo, ern 1979, com
estas palavras:

4. Título dos dois últimos cursos, de 1983 e 1984. É também o tí­
tulo do livroanunciadoporFoucault, ero1983,na colecáo "Des travaux"
que acabavade criarparaa Seuil com Paul Veynee Prancoís Wahl. Ver
o resumodo cursode 1981,"Subjectivité et vérité", DE, IV. n?304,p. 214,
onde F~ucau1t enuncia seu projeto de retomar a questáo da govema­
~ent~dadesob um novo aspecto: "o govemo de si por si ero sua ar­
tículacáo com as relacóes com o outro".

5. "La Société punitiva" (inédito), aula de28 de marco de1973' "O
poder é c~nq~tado como urna batalha e perdido do mesmo modo. É
urna relecác ~licosa, e nao urnarelacáo de apropria~ao, que estáno cer­
ne,do poder.. C~. ta:nbémSurveil1er el punir, París, Callimard, "Biblio­
~eque d:s hístoires I 1975,p. 31. 11 faut défendre la socjété, tinha por ob­
Jeto, se nao abando~ es~ c~nc~p~ao, pelo menos interrogar os pres­
supostos e.as consequencras historicas do recurso ao modelo da guerra
como analisador das rela~5es de poder.

6. Naissance de labíopoliiique. Coursau Collége deFrance, 1978-1979
ed, por M. Senellart, París, Gallimard-Le Seuil, "Hautes Études", 2004
[?~qw em diante: NBP],"resumodo curso", p.329. [Nascimento dabiopo-
íñica, trad. Eduardo Brandgn sao Paulo Marlins Pontes 1 J' , ,nopreo.
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"govemo de si e dos outros'", Rompendo com o discurso
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*
Convém, em primeiro lugar, lembrar certos elementos

do contexto histórico, político e intelectual em que se inscre­
vem esses cursos",

A reflexáo que Foucault empreende sobre a racionali­
dade governamental moderna faz parte, antes de mais nada,
do desenvolvimento de um pensamento de esquerda - para
o qual contribuía a "segunda esquerda"" - que se distan-

7. Essecurso tratado govemo das almas, através do problema do
exame de consciencia e da confissáo.

8. 11 faut défendre la eocíété, p. 224.
9. Mencionaremos aqui unicamente os acontecimentos em que

Foucault se envolveu e que tiveram um eco, direto ou indíreto, nos
cursos.

10. É em junho de 1977, no congresso do Partido Socialista, em
Nantes, que "Míchel Rocard desenvolve sua concepcáo das duas cultu­
ras políticas da esquerda: urnajacobina,estatizante, que aceita a alian­
t¡:a com os comunistas,a outradescentralizadora e regionalista, que a re-
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Existe urna govemamentalidade adequada ao socialis­
mo? Que govemarnentalidade é possível como govema­
mentalidade estritamente, intrínsecamente, autonomamente

cusa, logo chamada de 'segunda esquerda'" (D. Defert, "Chronologie",
DE, 1,p. 51).

11.Paraum olhar retrospectivosobre esse período, d. sua entre­
vista com G.Rauletna primaverade 1983, "Structuralisme et poststruc­
turalísme", DE, IV;. n? 330, pp. 453-4: "Noves problemas, novo pensa­
mento, isso foi capital.Acho que um dia, quando se olharparaesse epi­
sódio da história da Francardesde os primeirosanos do gaullismo], vai
se ver o desabrochar de um novo pensamento de esquerda, que, sob
múltiplas formas e sem unidade - talvez um dos seus aspectos positi­
vos -, mudou completamente o horizonte em que se situam os movi­
mentos de esquerda atuaís."

12.Paramaís detalhes sobre esse fórum, d. a introducáo da entre­
vista de Foucault,"Unemobilisation cuIturelle" (LeNouvel Observateur,
12-18 de setembro de 1977), DE, ID, n? 207, pp. 329-30 (ele se inscreveu
na oficinade "medicinade bairro"). Ver tambémo suplemento especial
Forum, "Les hornmesdu vraichangement",no mesmo número do Nou­
velObservateur, pp. 47-62.

13. "Une mobilisation culturelle", loe. cit.,p. 330.
14. Cf. "la grille politique traditionnelle" (Politique Hebdo, 6-12 de

marco de 1978),DE, ID,n? 227, p. 506.

ciou do marxismo e se abriu para novas questóes (a vida co­
tidiana, a situacáo das mulheres, a autogestáo, etc.)", Emse­
tembro de 1977, ele assistiu ao fórum sobre"a esquerda, a
experímentacáo e a mudanca social" organizado por Faire e
LeNouvel Observateur": "Escrevo e trabalho para as pessoas
que estáo aí, essas novas pessoas que formulam novas ques­
tóes.?" Essa preocupacáo em participar da renovacáo da
cultura de esquerda, adistancia das estratégias partidárias,
explica sua recusa a tomar posicáo nas eleicóes legislativas
de marco de 1978". É também no ámbito dos debates sus­
citados pelo fracasso da esquerda naquele escrutinio e pela
perspectiva da eleicáo presidencial de 1981, que se deve en­
tender a questáo colocada no ano seguinte:
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É portanto esse projeto, a que se refere também o títu­
lo do curso do ano seguínte - "Do governo dos vivos" -, que
orienta entáo a pesquisa de Foucault, através dos seus nu­
merosos meandros. A questáo do biopoder é no entanto in­
separável do trabalho sobre a história da sexualidade, a que
ele dá seguimento paralelamente aos cursos. Esta, afirmava
ele em 1976, "está exatamente na encruzilhada do corpo e
da populacáo'". A partir de 1978, e ao longo de todo o cami­
nho que levará, em 1984, a O uso dos prazeres e a O cuidado
desi,ela se carrega de uma nova significacáo, nao represen­
tando mais apenas o ponto de artículacáo dos mecanismos
disciplinares e dos dispositivos de regulacáo, e sim o fio
condutor de urna reflexáo ética centrada nas técnicas de si.
Atualízacáo de um plano de análise sem dúvida ausente
dos trabalhos anteriores, mas cujos contornos se esbocam a
partir de 1978 na problemática da governamentalidade.
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15.NBP,aula de 31 de janeiro de 1979, p. 95.
16. Citado por D. Defert, "Chronologie", loe. cít.,p. 62.
17.Ibid., p. 51.Cf.D. Macey, The UvesofMichel FoucauIt, Nova York,

Pantheon Books, 1993 / MichelFoucau/l, trad. fr. P.-E.Dauzat, París, Galli­
mard, "Biographíes", 1994, pp. 388-90.

18. "Va-t-on extraderKIaus Croissant?" (Le Nouvel Obeeroaieur, 14
de novembro de 1977), DE, m,n?210, Pp. 362 e 364: "A concepcáo tra­
dicional [do direito de asilo] situava o 'político' na luta contra os gover­
nantes e seus adversários; a concepcáo atual, nascida da existencia dos
regimes totalítários, é centrada em tomo de um personagem que nao é
tanto o 'futuro govemante', mas o 'perpetuo dissidente' - quero dizer,
aquele que está em desacordo global com o sistema em que vive, que

Essa questáo, que dá todo O seu relevo aanálise da go­
vernamentalidade neoliberal desenvolvida no curso, nao
cessará de ocupar Foucault. Ela está no principio do proje­
to de "livro branco" sobre a política socialista que ele pro­
porá em 1983: "Existe urna problemática do governo para
os socialistas ou eles tém apenas urna problemática do Es­
tado?""

Outro fenómeno importante, cujo imenso eco os cur­
sos repercutem em certas passagens: o movirnento soviéti­
co de dissidéncia, que recebe na época um apoio cada vez
mais amplo. Foucault, que tinha conhecido Leonid Pliutch,
quando da chegada deste a Paris em 1976, organizou em ju­
nho de 1977 um evento no teatro Récamier, com um certo
número de díssídentes, para protestar contra a visita aFran­
<;a de Leonid Brejnev". É em referencia a esse movimento
que ele teoriza pela primeira vez, alguns meses depoís, o
"direito dos governados, [...] mais preciso, mais historica­
mente determinado que os direitos humanos", em nome da
"legítima defesa em face dos govemos"". A palavra "dissi-
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déncía" entra, entáo, porum tempo, em seu vocabuIário. Ele
escreve,por exemplo, em fins de 1977, prefaciando o livro
de Mireille Debard e [ean-Luc Hennig, Les Juges kaki": "Tra­
ta-se de multiplicar no tecido político os 'pontos de repulsad
e de "'"'2pliar a superficie das dissídéncías possíveís."> A ba­
nalizacáo do termo, no entanto, parece te-lo irritado rapí­
damente, pois se recusa a empregá-lo, no curso de 1978 a
propósito das revoltas de conduta". '

Mas é o caso Klaus Croissant que constitui o aconte­
cimento principal, em fíns de 1977, do ponto de vista do
engajamento pessoal de Foucault. Advogado do "bando de
Baader" (Rote ArmeeFraktion), Klaus Croissant havia pedi­
do direito de asilo na Franca, onde encontrara refúgio em
julho de 1977. No dia 18 de outubro, tres dirigentes da
RAP, presos desde 1972 em Sttutgart, foram encontrados
mortos em sua cela. No dia 19, em represálía, membros do
grupo assassi~aram Hanns-Martin Schleyer, presidente
das orgaruzacoes patronais alernás, que tinha sido seqües­
n:ado no dia 5 de setembro. Encarcerado na prísáo da San­
te, em París, no dia 24 de outubro, Klaus Croissant foi ex­
traditado e:n 16 de novembr? Foucault, que participou da
manífestacáo diante da Sante nesse día, tornara firmemen­
te posicáo a favor do reconhecimento do direito de asilo
para Crc:issant. Os artigos e entrevistas que publicou nes­
sa o~aslao apresentam um interesse muito particular em
relacáo a ;;eus dois cursos seguintes. Além do apelo, já evo­
cado, ao direíto dos governados">, ele introduziu de fato

exprime esse desacordo com os meíos que estáo asua dísposícáo e que
é perseguido por ísso."

19.París, A. Moreau, 1977.
20. "Préface", DE, 1lI, n? 191,p. 140. Esse texto foi publicado em

LeMonde de 1-2 de dezembro de 1977.
21. STP, aula de 1? de marco de 1978, p. 266: "E, afina! de contas

quem hojeem dianao faz sua teoriada dissídéncía?", dizele. '
22.Cf. supra, nota 18.
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socialista? Em todo caso, [...] se há urna govemamentalidade
efetivamente socialista, ela nao está oculta no interior do so­
cialismo e dos seus textos. Nao se pode deduzí-la deles. É
preciso inventé-la."
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a idéia do "pacto de seguranca" que passa a ligar o Estado
apopulacáo:

o que acontece hoje portanto? A relacéo de uroEstado
com a populacáo se dáessencialmente sob a forma do que se
poderia chamar de "pacto de seguranca". Antigamente, o Es­
tado poma dizer: "Vou lhes daruro terrítórío" ou: "Garanto
que voces váo poder viverero paz ero suas fronteiras." Era o
pacto territorial, e a garantia das fronteiras era a grande fun­
c;ao do Estado."

23. "MichelPoucault: la sécurité et l'État" (Tribune socialiste, 24-30
denovembro de 1977),DE, m,n? 213, p. 385.Cf também"Lettre aquel­
ques leaders de la gauche" (Le NouvelObservateur, 28 de novembro - 4
de dezembro de 1977), DE, ID, n? 214, p. 390.

24. el. NBP,aula de 7 de marco de 1979, pp. 191 SS., d. p. 197: "l-..1
creio que o que nao se deve fazer é imaginar que se está descreyendo
um processoreal,atual e que diz respeitoa nós todos quando se denun­
cia a estatízacáo ou a fascístízacáo, a ínstauracác de urnavioléncia es­
tatal, etc.".

25. Sobrea oposícáo desse tipo de terrorismode grupelhos a um
terrorismo ancoradonum movimento nacional e, por isso, "moralmen­
te justificado,[...] mesmo que possamos ser hostis a este ou aquele tipo
de acáo", d. "Michel Foucault la sécuríté el l'État", loe. cit.,pp. 383-4(po-
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reito de asilo, e~c1uía port~to toda e qualquer solidarieda­
de com o terronsmo. Posícáo que sem dúvida esteve na ori­
gem do seu desentendirnento com Gilles Deleuze, que ele
nuncamais revena depois disso>,

" O_caso C~~,issant po,:, em evidencia a importancia da
questao a1ema na reflexao política de Foucault. Corno ele

declara ao Spiege! um ano depois: "Ignorar pura e simples­
mente a Alemanha sempre foi para a Franca um meio de

Si¡;a~"muito próxima da sustentada por R. Badínter; "Ierrorisme et li­
berte , Le Monde, 14 de outubro de 1977). Cf. igualmente "Le savoi
c?mme crime" (Jyfi/eyó, abril de 1976),DE, ID,n? 174,p. 83, sobre o c~~
ratercontrap~ucente, no Ocidente, do terrorismo, que só consegue
obtero contráno do que visa: "[...1o terror acarreta tao-só a obedíéncia
cega. Empregar o terror paraa revolu¡;ao é, em si, urnaídéía totalmen­
te contraditória".

.z6. Cf. D. Eribon, Michel Foucaulí, París, Flammarion, 1989,p. 276,
que Cita, ~m apolO a essa explicacáo, urnapassagem do diário de Clau­
de Maunac, datado de marco de 1984 (Le Temps immobíle, t. IX, Paris,
Grasset,p. 388). Deleuze havia publicado, com Guattari, um artigo so­
bre Klaus Croissant e o grupo Baader (Le Monde, 2 de novembro de
1~71?' "Le pire moyen de faire l'Europe", no qual, apresentando a Re­
pu~~~a .Feder~l. alemá como urn país "que pode exportarseu modelo
judíciério, policíal e 'informativo'e tomar-se o organizadorqualificado
da repressáo e da íntoxícacáo nos outros Estados", exprim.ia seu temor
de que"a Europainteirafique sob esse tipo de controlereclamadopela
Alemenha" e caucionavaa a¡;ao terrorista: "[...] a questáo da violencia
e também do terrorismo, nao parou de agitar o movimento revolucío­
nárioe operario desde o século passado, sob formasbem diversas,como
resposta_a violencia imperialista. As mesmas quest5es se colocam hoje
em relacáo aos pOyOS do terceiro mundo, com que Baadere seu grupo
se identifícam, considerandoa Alemanha como um agente essencial da
sua opressáo" (reed. in G. Deleuze, Deux Régimes defous, et autres textes
Paris, Minuit, "Paradoxe", 2003,pp. 137-8). Cf. também D. Macey Mi~
chel Foucault, trad. fr.citada, p. 403 ("Foucault tinha se recusadoa assi­
nar~a peti~~ que FélixGuattari tinha lancado e que também se opu­
nha a extradicáo de Klaus Croissant, mas qualificava a Alemanha de
'~ascista' [...["). É nesse contexto que se inscreve o texto de lean Genet,
Citado por Foucault in srp, aula de 15 de marco de 1978,supra, p. 353.
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o título do curso de 1978 - Seguranca, territóno, popula­
,ao - já está por inteiro nessa frase. Mas Foucault insiste
igualmente, e de maneira mais clara sem dúvida do que nos
cursos, sobre as formas específicas de luta que as "socieda­
des de seguranca" requerem. É por isso que, para ele, é im­
portante nao reduzir esse novo tipo de poder as categorias
tradicionais do pensarnento político nem atacá-lo valendo­
se da grade de análise do "fascismo" ou do "totalitarismo".
Essa critica, repetida no curso de 1979", nao visa somente
as teses esquerdistas de que Foucault foi por muito tempo
próximo. Ela explica igualmente sua rejeicáo do terrorismo
corno meio de acáo que extrai sua legitimidade da luta an­
tifascista". Seu apoio a Croissant, em nome da defesa do di-
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neutralizar os problemas políticos ou culturais que ela lhe co­
Iocava.?' Essa questáo se coloca em dais níveis: o da divi­
sao da Europa em blocas antagónicos (que efeitos daí resul­
tarn para a Alemanha "cortada em dois"?") e o da constru­
~ao da Comunídade Européia (que lugar a República Federal
ocupa nela?). Daí os langas desenvolvimentos dedicados,
em 1979, ao "modelo alernáo", através da análise do pensa­
mento ordoliberal do pós-guerra:

[O] modelo alemáo [...] nao é o modelo tao freqüente­
mente depreciado,renegado, amaldicoado, repugnado do Es­
tado bismarckiano em via de tomar-se hitlerlsta. O modelo
alernáo que se difunde, [...] que está em questáo, [...] que faz
parteda nossa atualidade, que a estrutura e que a perfila sob
o seu corte real, esse modelo alemáo é a possibilidade de
urna govemamentalidade neolíberal."

27. "Une énorme surprise" (Der SpiegeI, 30 de outubro de 1978),
DE, III, n?247, pp. 699-700.

28. Fazendo suas as palavras de um escritor da Alernanha Orien­
tal, Heiner Müller, Foucault díz ero novembro de 1977: "Erovez de
evocar os velhos demórúos a propósito da Alemanha, é preciso referir­
se asituacáo atual: a AIemanha cortada em dois. ro..] Nao se pode com­
preender a multiplicacáo das medidas de seguran<;ana Alemanha Fe­
deral sem levar em conta um medo bem real que vem do Leste" ("Mi­
chel Foucault: 'Désormaís, la sécuríté est au-dessus des lois'", (Le Ma­
tin, 18 de novembro de 1977), DE, III, n? 211, p. 367). É importante
situar essas declarecóes no clima de germanofobia muito difundido
entáo na Franca e a que Günther Orase, por exemplo, reagia da seguin­
te maneira: "Quando eu me pergunto onde, na Europa, está hoje o pe­
rigo de uro. movirnento de direitaagressivo- descarto a palavra 'fascismo',
que vem com demasiada facilidade aboca r, observo a ltália ou a in­
glaterra e vejo surgir ali problemas que me assustam. [...JMas nem por
isso me passaria pela cabeca dizer: a Inglaterra está caminhando em
direcáo ao fascismo" (debate com Alfred Crosser, publicado em Die
Zeit de 23 de setembro e republicado por LeMondede 2-3 de outubro

de 1977).
29.NBP, aula de 7 de marco de 1979, p. 198.

30. Cf. D. Defert, "Chronologíe", loe. cit., pp. 52 e 53.
31. Cf STP, aulas de 8, 15,22 de fevereiro e 1:'de marco de 1978-
32. Cf "La phi1osophie analytique du pouvoír" (27 de abril de

1978), DE, III, n?232, pp. 548-50, e "Sexualité etpouvoír" (20 de abril de
1978), ibid., n?233, pp. 560-5.

33. Trata-se do volume sobre a pastoral reformada, LA Chair et le
Corps, anunciado em La Volonté desavoir,p. 3D, n. 1, cujo manuscrito foi
integralmente destruído.

34. "La phi1osophie analytique du pouvoir",loc. cít.,p. 537.
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Talvez a filosofia ainda possa desempenhar um papel
no ámbito do contrapoder, contanto que esse papel nao con­
sista mais em defender, em face do poder, a lei da filosofia,
contanto que a filosofia pare de se pensar como profecía, con­
tanto que a filosofia pare de se pensar ou como pedagogía,
ou como legíslacáo, e se dé como tarefa analisar; elucidar,
tomar vísfveis e, portante, intensificar as Iutas que se desen­
rclam em tomo do poder, as estratégias dos adversários no
interior das relacóes de poder, as táticas utilizadas, os focos
de resistencia, contante, em suma, que a filosofia pare de co-

A "questáo alemá", tal como a coloca de forma agu­
da o debate sobre o terrorismo, é portante, para Foucault,
urna das chaves essenciais da comprecnsáo política do
pres~nte.É a essa preocupacáo, tambérn, que estáo ligadas
as suas duas viagens a Berlím, em dezembro de 1977 e mar­
~o de 1978, para encontrar os militantes da esquerda alter­
nativa",

Em abril de 1978, depois de terminar seu curso, Fou­
cault efetua urna viagem de tres semanas ao [apáo, Pronun­
cia nesse país conferencias em que resume sua análise do
poder pastoral" e a situa na perspectiva da Hislória da se­
xualidade", cujo segundo volume está redigindo entáo", Ex­
póe aí, ademais, sua concepcáo do papel do filósofo como
"moderador do poder", na grande tradícáo, que remonta a
Sólon, do filósofo antídéspota, mas a contrapelo das suas
formas clássicas":
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É preciso assistir ao nascirnento das idéias e aexplosáo
da sua forca: e isso, nao nos livros que as enunciam, mas nos
acontecimentos ero que elas manifestam sua forca, nas lutas
travadas pelas ídéías, contra ou a favor delas. 3~

É nesse mesmo espirito que Foucault, desde a sua vol­
ta do [apáo, reinterpreta a questáo kantiana "O que é aAuf­
klarungt">, sobre a qua! nao parará de tomar". Explicita as­
siro, num vocabulário bastante novo em relacáo a seus es­
critos dos anos precedentes, o projeto critico no interior do
qua! se inscreve sua análise da govemamentalidade.

Paralelamente a esse trabalho teórico, Foucault con­
cebe o programa de "reportagens de idéias", associando
intelectuais e joma!istas em pesquisas de campo aprofun­
dadas:

35. Ibid.,p. 540.
36. "Qu"est-ee que la critique?" (conferencia de 27 de maio de 1978

na Société francaíse de philosophie), Bulletinde laSocíéíéfranfaisede phi­
losophie,2, abr.-jun. de 1990, París, Armand Colin, pp. 35-63 (texto nao
republicado ero Dits et Écrits).

37. Cf. "<Omnes et singulatim': vers une critique de la raison po­
lítíque" (conferencia em Stanford, 10 e 16 de outubro de 1979), DE, IV,
n? 291, p. 135: "l...]desde Kant, o papel da filosofia foi impedir a razáo
de ultrapassar os limites do que é dado na experiencia; mas, desde
essa época, [...Jo papel da filosofia também foi vígtar os abusos de po­
der da racionalidade política [...[": "Qu'est-ce que les Lumiéres?"
(1984), DE, IV,n? 339, pp. 562-78; mesmo título, ibid., n? 351, pp. 679-88
(tirado da prímeíra aula do curso de 1983, "Le Gouvemement de soi et
des autres").

38. "Les 'reportages' d'idées" (Corriere deIla Sera, 12 de novembro
de 1978), DE, m, n? 250, p. 707. Entre as reportagens previstas, sobre o
Vietná, os Estados Unidos, a Hungría, a democratízacáo espanhola, o
suicídio coletivo da seita do pastor jones na Guiana, só apareceráo as
de Foucault sobre o Ira, de A. Finkie1kraut sobre a América de Carter e
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A primeira dessas reportagens, publicada no Corriere
della Sera, é a que Foucault faz no Ira, de 16 a 24 de setem­
bro", a!guns dias depois da "sexta-feíra negra"'", e, poste­
riormente, de 9 a 15 de novembro de 1978,durante as gran­
des revoltas e manifestacóes contra o xá". No Ira, ele se en-

de A. Glucksmann sobre os boat people. A reportagem de Pinkielkraut,
que o texto de Foucault citado logo acima introduzía, contém notada­
mente urn capítulo sobre a Escola neoliberal de Chicago, "11 capitalis­
mo come utopía", a que Foucault consagrará duas aulas em seu curso
do ano seguinte (NBP, 14 e 21 de marco de 1979) (el. A. Pínkíelkraut, La
Rioínciia e l'Utopia, Míláo, Rízzolí, 1980, pp. 33-4).

39. Lé, Foucault encontra Pierre Blanchet e Claire Bríere, jomalís­
tas do Libératíon, que publicaráo, em abril de 1979, Iran: la révolution au
nom de Dieu (París, Le Seuil, "L'Hístoíre Immédiate"), seguido de urna
entrevista de Poucault, "L'esprit d'un monde sans esprit", DE, m,n?
259, pp. 743-56. A entrevista é precedida por estas poucas linhas: "l...J
Na hora em que os esquemas cléssicos da luta armada sao questiona­
dos, o acontecimento nos interpela. Qual pode ter sido a force desse
POyO que derrubou o xá sem dar urn só tiro? Será a forca de urna espi­
ritualidade reencontrada através de urna religiáo, o isla xiita? Qual pode
ser o futuro dessa revolucáo sem equivalente no mundo?" (p. 227). O
texto da quarta capa, no prolongamento dessa pergunta, precisava:
"Essa irrupcáo da espiritualidade na política também nao está prenhe
de urna nova intolerancia?"

40. No dia 8 de setembro o exércitc havia atirado na multidáo reu­
nida na praca Djaleh, provocando assim milhares de mortes. Cf. "L'ar­
mée, quand la terre tremole" (Corriere delIa Sera, 28 de setembro de 1978),
DE, ID, n? 241, p. 665.

41. Ver o quadro "Chronologie des événements d'Iran" (de 8 de
janeiro de 1978, data das primeiras manífestacóes ero Qom, reprimidas
pelo exército, a 31 de maree de 1979, data da adocáo por referendo da
República islámica), ibíd., p. 663. Sobre as circunstáncías precisas das
viagens de Foucault e suas relacóes com os membros da oposicáo ira­
niana no exilio, d. D. Defert, "Chronologie", loco cit., p. 55; D. Eríbon,
Michel Foucau1t, pp. 298-309; D. Macey, Michel Foucau1t, pp. 416-20. Para
uro comentário dos artigos de Foucault, d. H Malagola, "Foucault en
Iran", in A. Brossat, org., Miche1 Foucault. Les jeux de la tériié et du pou­
voir, Presses universitaires de Nancy, 1994, pp. 151-62.

locar a questáo do poder em termos de bem ou mal, e sim em
termo de existéncia."
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de Foucault sobre o Ira, de A. Finkie1kraut sobre a América de Carter e
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A primeira dessas reportagens, publicada no Corriere
della Sera, é a que Foucault faz no Ira, de 16 a 24 de setem­
bro", a!guns dias depois da "sexta-feíra negra"'", e, poste­
riormente, de 9 a 15 de novembro de 1978,durante as gran­
des revoltas e manifestacóes contra o xá". No Ira, ele se en-
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tas do Libératíon, que publicaráo, em abril de 1979, Iran: la révolution au
nom de Dieu (París, Le Seuil, "L'Hístoíre Immédiate"), seguido de urna
entrevista de Poucault, "L'esprit d'un monde sans esprit", DE, m,n?
259, pp. 743-56. A entrevista é precedida por estas poucas linhas: "l...J
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DE, ID, n? 241, p. 665.

41. Ver o quadro "Chronologie des événements d'Iran" (de 8 de
janeiro de 1978, data das primeiras manífestacóes ero Qom, reprimidas
pelo exército, a 31 de maree de 1979, data da adocáo por referendo da
República islámica), ibíd., p. 663. Sobre as circunstáncías precisas das
viagens de Foucault e suas relacóes com os membros da oposicáo ira­
niana no exilio, d. D. Defert, "Chronologie", loco cit., p. 55; D. Eríbon,
Michel Foucau1t, pp. 298-309; D. Macey, Michel Foucau1t, pp. 416-20. Para
uro comentário dos artigos de Foucault, d. H Malagola, "Foucault en
Iran", in A. Brossat, org., Miche1 Foucault. Les jeux de la tériié et du pou­
voir, Presses universitaires de Nancy, 1994, pp. 151-62.

locar a questáo do poder em termos de bem ou mal, e sim em
termo de existéncia."
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contra notadamente com o aiatolá liberal Shariat Madari, se­
gundo dignitário religioso do país, hostil ao exercício do po­
der político pelo clero xiita", e se interessa, no prolongamen­
to do curso dado alguns meses antes", pela idéia de "bom
govemo" exposta por este último". O "govemo islámico",
escreve Foucault, nao poderia designar "um regime político
em que o clero desempenharia um papel de direcáo ou de
enquadramento?", mas sim urn duplo movimento de politi­
zacáo das estruturas tradicionaís da socíedade, em resposta

42. Quando recebeu Foucault, Madari "esteva rodeado de vários
militantes dos direitos humanos no Ira" ("Aquoi révent les Iraniens?"
[IR Nouvel Observa/eur, 16-22de outubro de 1978J,DE,m, n? 245,p, 691),
Cf. P. Blanchet e C. Briere, lran: la révolution ..., p. 169. Cf. também G.
Kepel, Jihad. Expansion et déclin de l'islamisme, Paris, Gallimard, 2000,
reed. "Folio", p. 157: "O clero nao estava [...] ero sua maioria alinhado
as concepcóes revolucionárlas de Khomeini, que quena substituir o
império Pahlevi por urna teocracia (velayat-e jaqih) ero que o poder su­
premo seria detido por uro faqih - aquele religioso especializado na leí
islámica, detrás do qual transparecia o próprio Khomeini. A maíoría
dos clérigos, seguidores do grande aiatolá Shariat Madarí, se opunha
a esse projeto. Contentavam-se com reclamar a maior autonomía pos­
sível, o controle das suas escolas, das suas obras sociais e dos seus re­
cursos financeiros ante os assédios do Estado, mas nao tinham nenhu­
ma ambícéo de controlar um poder teologicamente tido como impuro
- até o retomo do imá oculto, do messías que encheria as trevas e a íní­
qüidade do mundo de luz e de justíce." Tendo entrado em conflito
com Khomeíni, em fevereiro de 1979, por ter incentivado a criacáo do
Partido Republicano Popular, Shariat Madari terminou seus días em
prisáo domiciliar.

43. Cf. em particular STP, aula de 15 de fevereiro de 1978, pp.
203-7, a propósito das relacóes entre o poder pastoral da Igreja e o po­
der político.

44. "Esperamos o Mahdi [o décimo segundo imá, ou Imá oculto],
mas lutamos todo dia por um bom governo" (citado por Foucault em
"Iéhéran: la loi contre le chah" (Corriere delIa Sera, 8 de outubro de 1978),
DE, m, n? 244, p. 686; mesma citacáo em "Aquoi révent les Iraniens?",
loe, cit. p, 691),

45. "Aquoi révent les Iraniens?", loe. cit.

a problemas atuais, e de abertura de urna "dimensa- , ,
tual"" id lítí o espm­

na VI_a ~o ti_ca, Ele presta urna homenagem calorosa
nessa ocasiao, a acao e ao ensino de Ni Charíatí" C_, id '
em 1977 '" b [ , raieci o

li
' ' cUdJa som ra ..,] paira sobre toda a vida política

e re glosa o Ira de ho;e"" É aI d d
doutrinaí "lib " )' uz essas gran es figuras

ais, eral e socialista, que se deve entender a céle-

d
bre frase de Foucault sobre a "espirituaJidade política" í t
e tantos mal-entendidos: r on e

Que sentido tem, para os [iranianos] procu 'da - , id ' rar a rusta
propna VI a essa coísa cuja possibilidade nós de d

Renasce~~a e ~s grandes erises do cristianism~, esq~ec:m~s~
w:'a espm!?alldade política.]á ouco os franceses rirem ma~
sei que estao errados." ,

46. Expressao repe~da d~as vezes, ibid., pp. 693-4.

ríati (1~:~°977)fes~rde soclolo~ na ~ve~sidade de Mashhad, Ali Cha-
. gen-se em París a vanos intelectuaís como Louis M

signen, de quem foi aluno, e Frantz Panon de uem tr . as-
pedrsda LesDa.mnés de laterre[Os condenados d~ terr~. Exp~:u:uJ~:a ~
SI a e, contínuou seu ensi .. er
Sua audíé . mo num truitituto religioso no norte de Teerá

enaa era tamanha que o . . '. .
'. regrme tnterditou as mstala~5es do ins

titudto. Detido por dezoito meses, optou depois por exilar-se em Londre ­
on e morreu de um ataque cardíaco Soh s,
g Q ' " -coore seu pensamento, ci. D,Shaye­

an, u est-ce qu une revolution religieuee? París Presses d' ' d'hui
1982 reed Albi Miche " aujour Uf
e e B" '" ID 1,1991,pp, 222-37, Numa entrevista a P.Blanche;
d . nere ( Comment peut-on étre persan?", LeNouvel Observateur 25

e setembro de 1982), D. Shayegan situava Charíatí na linha d
que, como Frantz Panon e BenBella "acredita _ gem os
f ' 1 ram possível casar o pro­
ano .com o sagra~o, M~rx com Maomé". Cí. igualmente P. Blanchet

C. Bríére, Iran: la reootuno«..., pp. 178-9 e G K 1 Iíhad e
sím que sali ta :_.<:1 A • ,. epe, 1 , pp. 53-4 et pas-
. ~' . en a mnuencra de Chariati (Shari<ati) sobre o m .
tslaIn.1co-revolucionáriodos mud¡·ahidin d (56 ovimento
14 555 o POYO pp. e 154' cf a nota
ti ':~h· . -6, sobre ~e movimento). A obra de referencia s~b;e Cha-

a e OJe a grande biografía de Ali Rehn A . .
ticalbjogr~~hy of¿l~ Shariuií, Londres, Ta=í99~.IslamlcUtopía-A poli-

48. A quor revent les Iraniens?" loc CI'¡ p 693
49 [bid ' . ',. .

" ' . ., p. 694. Sobre as polémicas suscitadas por essa aná!ise' d
govemo ISla . "cf D Eríb onuco, . -rsnnon, MichelFoucault, p. 305, e a "Réponse
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Numa entrevista dada no mesmo momento (fim de
1978), recordando as greves estudantis de marco de 1968 na
'Iunísia, onde era entáo professor, Foucault liga de novo a
"espiritualidade" apossibilidade do sacrificio de si:

O que é que,no mundoatual, pode susc~ta:.num índiví­
duo a vontade, o gasto, a capacidade e a posslbi!idade de uro
sacrificio absoluto? Sem que se passa supor russo a menor
ernbícáo ou o menor desejo de poder e de lucro? Poi o qu~ ~
na 'Iunísía a evidencia da necessidade do mito,de urna espm­
tualidade. o caráter intolerável de certas sítuacóes produzidas
pelo capitaHsmo, pelo colonialismo e pelo neocoloníalismo-"

o xá deixa o poder no dia 16 de janeiro de 1979. No dia
1? de fevereiro, Khomeíní, exilado desde 1964, faz um retor­
no triunfal ao Ira. Pouco depois, romecam as execu<;6es de
oponentes ao no~o re~e pelos grupos yaramilitares isla­
micos. Foucault e entao alvo de V1Vas críticas, da esquerda
como da direita, por seu apoio arevolu<;ao". Sem querer en­
trar na polémica", opta por responder c~mum artigo-maru­
festo em LeMonde de 11-12 de maro, Inutile de se soule­
ver?~ [Inútil sublevar-se"]?". Afirmando a transcendéncia da

de Michel Foucaultaune lectrice íraníenne" (Le Nouvel Observateur, 13­
19de novembro de 1978),DE, I1I, n~ 251,p. 708. Espanta-nos queum edi­
torialista em voga, mais de vínte anos depois da publicacáo desses arti­
gos, aindapossa apresentar Foucaultcomo, "~~vogado do khome~mo
iraniano em 1979, logo teorícamente solidério dos seus abusos (A
Mine, "Leterrorisme de l'esprit", Le Monde, 7 de novembrc de 2001).

SO. "Entretíen avec Michel Poucault" (fim de 1978),DE, IV, n?281,

p.79.
51. Apoio cada vez mais crítico,como atesta a sua "Lettre ouver-

te aMehdi Bazargan" (Le Nouvel Obsenateur, 14-20 de abril de 1979),

DE, ID,n? 265, pp. 780-2.
52. Cf. "Michel Foueault et l'Iran" (LeMatin, 26 de marco de 1979),

DE, ID, n? 262, p. 762.
53. "Inutile de se soulever?" (Le Monde, 11-12de maio de 1979),

DE, ID, n? 269, pp. 790-4.

sublevacáo em relacáo a toda forma de causalidade histórica
- "o homem que se subleva é, em última instancia, inexpli­
cável'?' -, 0PDe a "espírítualídade a que se referiarn os que
iam morrer" ao "govemo sangrento de um clero integris­
ta?". A sublevacáo é essa "dilaceracáo que interrompe o fío
da historia" e introduz nela a dimensáo da "subjetívidade"".
A espíritualidade, geradora de forca insurrecíonal", é por­
tanto indissociável da subjetivacáo, ética e política, sobre a
qua! Foucault ref1ete entáo", O "sujeito" já nao designa sim­
plesmente o indivíduo sujeítado, mas a singularidade que se
afirma na resistencia ao poder - as "revoltas de conduta" ou
"contracondutas", de que trata o curso de 1978". É essa ne­
cessária resisténcia ("é sempre perigoso o poder que um ho-

54. tu«. p. 79l.
55. /bid., p. 793.
56. !bid.: "Agente se subleva, é um fato; e é por aí que a subjetívi­

dade (naoa dos grandeshomens, mas a de qualquerum) se introduzna
história e lhe empresta seu fólego."

57. Sobreessa análise da religiáo em termosde force, cf "Iéhérarr
la foi contrele chah", loe. cit., p. 688: "Areligiáo xiíta [...] é hoje o que foí
varias vezes no passado: a formaque a luta políticaadquíre a partirdo
momento em que mobiliza as camadas populares. Ela faz, de milhares
de descontentamentos, de ódíos, de misérias, urna force. [...1"

58. Essapalavraapareceem STP,no fim da sétima aula (22 de fe­
vereiro de 1978),pp. 242-4,no marcoda "historia do sujeito" encetada
pela análise do pastorado cristáo.

59. Cf.STP, aula de 1?de marco de 1978.É ínteressante, a esse res­
peíto, aproximar um dos exemplos citados por Foucault da análise da
espiritualidade xiita proposta por Henry Corbín, em sua obra monu­
mental,EnISUzm iranien, Peris, Gallimard, "Biblíotheque des idées", 1978.
De fato, recapitulandoos príncípaís aspectos da escatología xiita, cujo
centroé a pessoa do 12? Imá, ele ve aí o núcleo de urna"cavalaria espi­
ritual" inseparável do conceito dos"Amigos de Deus", de que a "Ilha
Verde" dos Gottesfreunde, fundada por Rulman Merswin em Estrasbur­
go no século XIV: constituiria urnadas recorréncias históricas no Oci­
dente (op. cü., t. lY, pp. 390-404).Cf STP, aula citada, pp. 278-9, sobre
RuIman Merswin e o Amigo de Deus de Oberland. Foucaultnao podía
conhecer esse texto,publicadoem abrilde 1978,quando ele estava dan-
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55. /bid., p. 793.
56. !bid.: "Agente se subleva, é um fato; e é por aí que a subjetívi­

dade (naoa dos grandeshomens, mas a de qualquerum) se introduzna
história e lhe empresta seu fólego."
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conhecer esse texto,publicadoem abrilde 1978,quando ele estava dan-



Estrutura e objeto dos cursos

1.Seguranca. território, popula,ao"

O curso de 1978 assinala a abertura de um novo ciclo
no ensino de Michel Foucault no College de France.

do seu curso. Sabe-se no entanto que leu Corbin antes de ir para o Irá
(d. nota do editor, in DE, m, n? 241, p. 662). As palavra~ qu~ e~p~ga

, '10 de Chariati "CUJ'a morte [...] deu-lhe o lugar, tao privilegiado
a proposl' " ("A o'
no xiismo, do ínvísível Presente, doAusente sempre presente qu 1

révent les Iraniens?", loe. cit. p. 693), aparecem como o decalque das de
Corbin sobre o 12? Imá, o "Imá oculto aos sentidos mas presente no co­

racáo dos fiéis" ("p. cíi., p. XVIll).
60. "Inutile de se soulever?", loe, cit" P' 794,

:~: ~~o foi anunciado no Annuairedu Coltége de. Fr~nee, 77' an-
• 743 com o título de "Sécurité, territoire et population [Seguran-nee, P: ,

mem exerce sobre outro?") que também justificaa ~~oc~,­
áo de "leis intransponíveis e [de] direitos se?, restncoes .
~oucault opóe assim sua "moral teórica" aos cálculos dos es-

trategistas:

[...] se o estralegisla é o homem que diz: "Que importa
determinada fiarte, determinado grito, detemunada su~le­
vacáo ante a grande necessidade do conj:mt?,. e que me ~­
porta, em contrapartida, dete~dopnnClplO gera! n~ 51­

tuacáo particular em que est~os , pOIS,~em, para~. e m­
diferente que o estrategísta seja um político,u~ his!on~dor,
uro revolucionário, uro partidário do xá ou do aiatolá; ~ha
moral teórica é inversa. Ela é "antiestrat~gica": ~er respeíto­
so quando urna singularidade se subleva, mtransígente quan­
do o poder infringe o universal."

É entre a rejei~ao política do terrorismo e e,sse ~,logio
da sublevacáo. em nome de uma "moral antiestrateg¡ca,: que
se desenrola a problemática da "govemamentalidade .

513SITUA~O DOS CURSOS

Muito embora se refíra, aparentemente, a um conjun­
to de objetos bern diverso do dos cursos dos anos 1970-1975,
o curso de 1976 na verdade se inscrevia na continuidade do
mesmo programa de pesquisa, Como anunciava Foucault
no ano anterior, ele devia "encerr[ar] um ciclo?". Seu pro­
jeto era estudar, no prolongamento dos seus trabalhos an­
teriores sobre"a formacáo de um saber e de um poder de
normalizacáo, a partir dos procedimentos juridicos tradicio­
nais da punicáo", "os mecanismos pelos quaís, desde o fim
do século XIX, se pretende 'defender a socíedade"?', Trata­
va-se entáo de analisar a teoría da defesa social surgida na
Bélgica por volta de 1880, para descriminalizar e medicali­
zar os jovens delínqüentes". O curso, na realidade, apresen­
ta um conteúdo bem diferente, pois trata da guerra no dis­
curso histórico, e nao maís da defesa social. Esse objeto, no
entanto, nao desaparece ínteíramcnte, mas é ressituado nu­
ma perspectiva genealógica mais geral: a que permite expli­
car a "grande reviravolta do histórico para o biológico [...]
no pensamento da guerra social'>. Assím, a defesa da 50-

ca, territórío e populacáoJ. Mas como Michel Foucault cita esse título
duas vezes durante o curso - primeiro para explíca-lo (1~ aula), depois
para corrígi-Io (4~ aula) - na forma "Sécurité, territcíre, populatíon", fui
esta última formulacáo que adotamos.

63, LesAnonnaux,Cours au Coffege deFrance, année 1974-1975,00, por
V. Marchelti e A. Salomoni, Paris, Gallimard-Le Seuil, "Hautes Études",
1999,"Résumé du cours", p. 311,

64. Ibid.
65. Precísáo feíta por D. Defert, in j-Cl. Zancarini, org" Leetures de

MichelFoucauIt, École Normale Supéríeure Édítions, 2000, p, 62, "Aliás,
- acrescenta D, Defert - Foucault deu um seminário na Bélgica em 1981
sobre esse tema que o interessava." Trata-se do cielo de cursos intitula­
do "Mal faire,díre vral. Fonctions de l'aveu", dado por Foucault em Lou­
vaín, na primavera de 1981, corno parte da cátedra Franqui. Sobre esse
seminário, d. F.Tulkens, "Généalogíe de la défense socíale en Belgique
(1880-1914)", Actes, 54, veráo de 1986, n? especial: FoucauIt horsles murs,
pp. 38-41.

66. HU faut défendre la société, aula de 10de marco de 1976,p. 194.
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67. /bid.
68. La Volonté de savoir,p. 184.
69. Iljaut difendre la eociéié, aula de 17 de_marco de. 1976, p. 216.

70. [bid., p.302. "Essa náo é, acho eu, senao urna ~rm:e~a mterpre­
tacáo, e insuficiente, da idéia de s~~d~de ~e normaliza~o ~ ac~scen­
tava. Essa nocéo de "sociedade discIplinar aparece pela ~nmerra vez
ero Le pouvoirpsychiatrique. Cours au College. d~,France, annee 1;'73-1974,
ed. por J. Lagrange, París, Gallimard-Le Seuil, Hautes Étu~es ,aula ~e
28 de novembrc de 1973, p. 68. É retomada depois em gurieiller et pUnir,

p. 21771. ¡bid., p. 289. Cf. também Úl V%nté deeauoír, p. 183, "[01 poder

sobre a vida desenvolveu-se desde o século xvn sob ~ua~ formas pnn­
cipais: elas náo sao antitéticas; constituem, ante~: ~OlS polos ~e desen-

lvim nto ligados por todo urn feixe intermediano de relacóes. [o ..] O
primeiro a se formar foi centrado no corpo-máquina: seu adestramen­
to, o aumento das suas aptídóes, a extorsáo das suas forcas [etc.], tudo
isso foi possibilitado por procedimentos de poder que caractenzam as
disciplinas: anátomo-poütica do corpo humano. O segun~o, que se for­
mou uro pouco depois. em meados do século XVIII,está centrado no

ciedade está ligada aguerra pelo fato de ser pensada, no fim
do século XIX, como urna 11guerra inte:r:na"67, contra os pe-
rigos que nascem do próprio corpo soc~a¡' "

É nessa ocasiáo que Foucault propoe pela pnmeua vez
o conceito de biopoder, ou biopolitica, reton:ado no mesrr:.0

ano emA vrmtadede saber", introduz a nocao de popula~o
_ "rnassa global, afetada por processos de conjunto que sao
próprios da vida [...] corno o nascirnento, a ~orte, a [r~lpro­
ducáo a doenca, etc.""' - e retifica sua hipotese antenor de
urna ':sociedade disciplinar generalizada"" mostrando corno
as técnicas de disciplina se articularn aos dispositivoS de

regulacáo

Depois da anátomo-política do carpo humano, i~stau­
rada no decorrer do século XVIII, vernos a~arecer, no,~ do
mesmo século, algo que já nao é u~a ~a~omo:~o~tica do
corpo humano, mas que eu chamana de blOpolítica da es-

pécie humana.71

co~~e, [...] ~orn o corpo [...] servindo de suporte para os proces­
sos biológicos [proliferacáo, nascimentos e rnortalidade, nível de saúde
expectativa de vida]; encarregam-se dele por toda urna série de ínter­
v~n~os e de controles reguladores: urna bíopolítíca da populacáo. As
díscíplínas do corpo e as regulacóes da populacáo constituem os dois
pólos ern tomo dos quais se desenvolveu a organízacáo do poder sobre
a vida."

72. /bid., p. 297.
73. Sobre a correlacáo, constante no curso, das nocóes de "territó­

río" e de "soberarde", d. em particular STP, aula de 25 de janeiro de
1978, p. 85, "[ ...] o problema tradicional da soberania e, por conseguinte,
do poder político ligado aforma da soberanía, sempre fora até entáo o
de, ou conquistar novos territorios, ou, ao contrario, manter o território
conquistado [...] ~m outras palavras, tratava-se de algo que podería­
mos chamar precisamente de seguranca do territórío ou seguranca do
soberano que reina no território".

515SI11lA<;:AO DOSCURSOS

Partindo das conclus6es do curso de 1976 o curso de
1978 se propóe prolongar e aprofundar esse deslocamento
teóric.o' Depois do es,:udo da disciplina dos corpos, o da re­
gu1a~_ao das populacóes. Abre-se assirn urn novo ciclo, que
levara Foucault, algu~s anos mais tarde, a horizontes de que
seus ou,:mtes de entao nem podiarn suspeítar.

O titulo do curso, Seguranca, territorio, populacdo, des­
creve com muita exatídáo o problema posto. De fato, trata­
se de saber e:n que consiste essa nova tecnologia de poder
surgida no século XVIll, que tem por objeto a populacáo e
"Visa, [...] pelo equilibrio global, algo corno urna homeósta­
se: a seguranca do conjunto em relacáo aos seus perigos in­
temos'~n.Tecnología de seguran~a que Foucault opóe aos
mecanismos mediante os quais o soberano, até a ídade clás­
sica, se esforcava por garantir a seguranca do seu territórío".
"T:rritóno" e "populacáo" funcionarn assirn corno pólos an­
titéticos entre os quais vai se desenrolar a pesquisa. Corno
se passo_u da soberania sobre o território a regulacáo das
popula~oe~?QU<llS forarn os efeitos dessa mutacáo no pia­
no das praticas govemamentais? Que nova racionalidade
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passa a regé-las? O objeto do curso, portanto, está clara­
mente definido: através da história das tecnologias de segu­
ranca, "tentar ver se podemos [...] falar de urna sociedade de
seguranca'?'. Objeto político tanto quanto histórico, já que
concerne ao diagnóstico do presente: "Poderíamos dizer que
em nossas sociedades a economia. geral de poder está se
tomando da ordem da seguranca?'?'

É esse programa que Foucault segue até a sessáo de 1?
de fevereiro, a partir de tres exemplos tomados dos séculos
XVII-XVIII: os espa<;osde seguran<;a, com o problema da ci­
dade, que o leva a salientar as relacóes entre urna popula­
~ao e seu "meio"; o tratamento do aleatório, com o proble­
ma da escassez alimentar e da circulacáo dos cereaís, que
lhe permite relacionar a questáo da "populacáo" aeconoInia
política liberal; a forma de normalizacáo específica da segu­
ran~a, enfim, com o problema da varíola e da ínoculacáo,
que o leva a distinguir normacáo disciplinar e normalízacáo
no sentido estrito. Ao fim desse percurso, que acompanha
de perto o projeto tracado em 1976", Foucault chega ao que
devia, na sua opiniáo, JI ser o problema preciso deste ano, a
correlacáo entre a técnica de seguranca e a populacáo?". A
emergencia desta última, como idéia e como realídade, nao

74. STP, aula de 11 de janeiro de 1978, p. 15.
75. [bid.
76. Foucault distinguia entáo tres grandes domínios de interven­

cáo da biopolítica no fim do século xvm e no início do século XIX: (1)
os processos de natalidade e mortalídade, induzindo uro novo enfo­
que do problemada morbidade: (2) os fenómenos da velhice, dos aci­
dentes, das doencas, etc., que alterama capacidade dos individuos: (3)
as relecóes entre os homens, como seres vivos, e seu meio, através, es­
sencíalmente, do problemada cidade (Emdefesa dasocíedade, aula de 17
de marco de 1976,pp. 288-92). A grande díferenca entreessa descrtcáo
e os exemplos escolhidos em 1978reside, claro, na ausencia do proble­
ma dos cereais. Emoutros termos, o que permanecenao-formuladono
curso de 1976é a questáo do liberalismocomo nova racionalidadego­
vemamental.

77. STP,aula de 11 de janeiro de 1978,p. 15.
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é somente importante do ponto de vista político. Tem igual­
mente um significado decisivo no plano epistemológico, 
como atesta a maneira pela qual ele reformula, à sua luz, a 
arqueologia das ciências humanas exposta em As palavras e 
as coisas: 

[ ... J a temática do homem, através das ciências huma­
nas que o analisam como ser vivo, indivíduo trabalhador, su­
jeito falante, deve ser compreendida a partir da emagência 
da população como correlato de poder e como objeto de sa­
ber. O homem [ ... ] nada mais é finalmente que uma figura da 
população.'" 

A análise dos dispositivos de segurança relativos à po­
pulação levou Foucault a pôr progressivamente em destaque 
o conceito de "governo". Se inicialmente este último é em­
pregado em seu sentido tradicional de autoridade pública 
ou de exercício da soberania, vai àdquirindo porém pouco a 
pouco, graças ao conceito fisiocrático de "governo econô­
mico", um valor discriminante, designando as técnicas es­
pecíficas de gestão das populações. O "governo", nesse con­
texto, adquire então o sentido estrito de "arte de exercer o 
poder na forma [ ... ] da economia"~, o que permite a Fou­
cault definir o liberalismo econômico como uma arte de 
governar. 

O triãngulo problemático - segurança -território-po­
pulação -, que servia de marco inicial para a pesquisa, foi 
substituido assim pela série sistemática segurança-popula­
ção-governo. É por isso que Foucault decide dedicar ases­
são de 1? de fevereiro à análise do terceiro termo. Essa 
aula, que se inscreve no prolongamento lógico das prece­
dentes, assinala, na realidade, uma profunda reviravolta na 
orientação geral do curso. De fato, Foucault introduz o 
conceito de "governamentalidade", pelo qual, mediante 

78. STP, aula de 25 de janeiro de 1978, p. 103. 
79. STP, aula de 1? de fevereiro de 1978, p. 127. 
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urna espécie de coup de thééitre teórico, desloca de repente o
objeto do seu trabalho. Depois de dissociar o problema do
governo, tal como se formula no século XVI, dos estratage­
mas do príncipe hábil descritos por Maquiavel e de mostrar
como a "populacáo" havia permitido o desbloqueio da arte
de governar, em relacáo ao duplo modelo, jurídico e domés­
tico, que o impedia de encontrar sua dimensáo própría, ele
toma sobre o título do curso, que nao lhe parece mais con­
vir ao seu projeto:

[0_'] se eu quisesse terdado ao cursoque iniciei este ano
um título rnais exato, certarnente nao teria escolhido "segu­
ranca, território, populecáo". O que eu queria fazeragora, se
quisesse rnesmo, seria urna coisa que eu chamaria de histó­
tia da "govemamentalidade'?",

Essa reviravolta constitui um simples aprofundamento
das hipóteses de partida, ou faz parte desse procedimento
de lagostim pelo qual Foucault, com humor, caracteriza seu
modo de progressáo ("sou como o lagostim, ando de la­
do'?')? Questáo, sem dúvida, desprovida de pertinencia. A
intervencáo do conceito de "governamentalidade" procede
ao mesmo tempo do desenvolvimento de um plano prees­
tabelecido (que corresponde, como constatamos, as quatro
primeiras aulas) e de um pensamento em movimento, que
decide, a partir do que descobre, retomar certas análises an­
teriores (a propósito da arte de govemar e da pastoral das
almas"), numa perspectiva teórica ampliada. Mais do que
qualqueroutro momento do ensino de Foucault, talvez, ela
ilustra esse gosto pelo labirinto "onde posso me aventurar,
deslocar meu objetivo, abrir-lhe subterráneos, enfiá-lo lon­
ge dele mesmo, encontrar-lhe proeminéncias que resumem

80. u«, p. 143.
81.NBP, aula de 31 de janeiro de 1979, p. 80.
82.Ambas, como é recordadoamante, já foramobjeto da atencáo

de Poucault em Les Anormaux (d. infra, pp. 528-9).
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85. /bid., p. 162.
I

I

J



SITUAÇÃO DOS CURSOS 519 

e deformam seu percurso", invocado na introdução de A ar­
queologia do saber". 

Com esse conceito abre-se um novo campo de pesqui­
sa - não mais a história das tecnologias de segurança, que 
passa provisoriamente para o segundo plano, mas a genea­
logia do Estado moderno -, cujos pressupostos metodoló­
gicos e teóricos a aula seguinte explicita. Trata-se de aplicar 
ao Estado o "ponto de vista" que havia sido adotado, nos 
anos precedentes, no estudo das disciplinas, separando as 
relações de r.oder de todo enfoque institucionalista ou fun­
cionalista"'. E por isso que Foucault redefine assim o objeto 
do curso: 

Será que é possível repor o Estado moderno numa tec­
nologia geral de poder que teria possibilitado suas muta­
ções, seu desenvolvimento, seu funcionamento? Será que se 
pode falar de algo como uma "govemamentalidade", que 
seria para o Estado o que as técnicas de segregação eram 
para a psiquiatria, o que as técnicas da disciplina eram para 
o sistema penal, o que a biopolítica era para as instituições 
rnédicas?H5 

A problemática da "governamentalidade" assinala por­
tanto a entrada da questão do Estado no campo de análise 
dos micropoderes. Convém, a esse respeito, fazer algumas 
observações: 

1. Essa problemática responde à objeção freqüente­
mente feita a Foucault de ignorar o Estado em sua análise 

83. L'Archéologie du savoir, Paris, Gallimard, "Bibliothéque des scien­
ces humaines", 1%9, p. 28 [ed. bras.: A arqueologia do saber, Rio de janeiro, 
Forense Universitária, 1972]. 

84. Foucault precisa, no manuscrito do curso, quais são os efeitos 
políticos dessa opção metodológica. Cf. STP, aula de 8 de fevereiro de 
1978, pp. 160-1, nota •. 

85./bid., p. 162. 



86.NBP, aula de 7 de marco de 1979, p. 192.
87. Ilfautdéfendre la société, p. 223. _ . uní­
88 Cf NBP auladel0dejaneirode1979,p.4,ap~oposltodos .

versaís aos uais Foucault escolheu opor o ponto de VISta de uro norru-
, q '" hid uJa de 31 de janeiro de 1979, pp. 7&-9.nalismo metodológico, e 1 1 ., a

89. CI. STP, aula de 5 de abril de 1978, p. 481.
90. CI STP, aula de 1? de fevereiro de 1978, p. 144.
91. lbid. e NBP,aula de 10 de janeiro de 1979, p. 7.
92. Loe. cit. supra, nota 90.

do oder. Ora, esta, explica ele, nem exclui o Estado nem
lhe Pé subordinada. Nao se trata nem de n:gar o Estado
nem de instalá-lo em posícáo de proemmencia, mas de

ostrar que a análise dos micropoderes, longe de ser limi­
:::'da a um dominio preciso, que"seria definido por urn S~?:
da escala deve ser considerada urn ponto de vista, um e
todo de eÍecifra<;ao válido para a escala inteira, qualquer que

d ".,seja a sua gran eza .

2. O novo interesse de Foucault pelo Est~do,no entan­
to nao se reduz a essas consideracóes d.e metod0

ci
Deco~e

t ' bém da amplíacáo do campo de análise, leva a a ca o
am d d 1976 A gestáo dos "processos biossocio-no fim o curso e. ,. d dí . li

ló icos das massas humanas", ao contrano as lSClp m~s

a ~cadas no ámbito de ínstituicóes limitadas (escola, hospl:
t~ quartel, fábrica, etc.) envolve de fato o aparelh~, ~e ~s
t d É no nivel do Estado que se encontram os or¡;aos
c~::· lexos de coordenacáo e de centraliza<;a~" necessanos

p fi A biopolítica só pode ser concebida, portante,a esse In. _ d "87
corno "urna bíorregulacáo pelo Esta o .

3 Considerar a questáo do Estado é índíssocíável, em
Foucaclt da crítica das suas representacóes corrente

d::
o E~,-

r - • al"" pólo de transcen enCIa ,tado como abstracáo mtempor '90 fri 91 _

instrumento de dominacáo de classe ou m~ns:o ~l
tudo isso formas, a seu ver, de 11supervalorizacáo o pr? e­
ma do Estado?", a que ele opóe a tese de que o Estado, rea-

lidade compósita''''', nada mais é que"o efeito móvel de um
regirne de govemamentalidades múltiplas"w. É esse mesrno
enfoque que lhe permite, em 1979, relacionar a questáo do
Estado ada "fobia do Estado"", cujos efeitos "inflacionistas"'"
póe ern evidencia.

A grade de análise da govemamentalidade nao consti­
tui portanto urna ruptura no trabalho de Foucault em rela­
<;ao asua análise anterior do poder, mas se inscreve no es­
pacoaberto pelo problema do biopoder". Seria inexato por­
tanto afirmar que o conceito de "governo" substitui, a partir
dessa data, o de "poder", corno se este último pertencesse
a urna problemática já superada. O deslizamento do "poder"
ao "govemo" que se efetua no curso de 1978 nao resulta do
questionamento do marco metodológico, mas da sua ex-
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93.[bid.

94. NBP, aula de 31 de janeiro de 1979, p. 79. É asslm que se deve
entender a expressáo, um tanto obscura aprímeira vista, "govemamsn,
talízacáo do Estado" utilizada por Foucault no fim da 4~ aula de STP
(1? de fevereíro de 1978, p. 145).

95. NBP,aula de 31 de janeiro de 1979, p. 79.

96. NBP, aula de 7 marco de 1979, pp. 192-6. A essa crítica da "fo­
bia do Estado" fazem eco, de modo invertido, as questóes que Foucault
se coloca entáo (mas que nao formula no curso) sobre o "desejo de Es­
tado" na época dássica. Cf. "Méthodologie pour la connaissance du
monde: comrnent se débarasser du marxisme", entrevista a R Yoshimo­
lo (25 de abril de 1978), DE, ID, n? 235, pp. 617-& "Este ano dou uro cur­
so sobre a fonna.;ao do Estado e analiso, digamos, as bases dos meios de
realízacáo estatal num período que vai do século XVI eo século XVIIno
Ocidente, ou antes, o processo no curso do qual o que chamamos de ra­
záo de Estado se forma. Mastopeí com urna parte enigmática que nao
pode mais ser resolvida pela simples análise das rela.;óes económicas,
ínsñtucíonaís ou culturais. Existe aí urna espécíe de sede gigantesca e
irresistível que obriga a se voltar para o Estado. Poderíamos chamar de
desejo do Estado."

97. É tendo em vista "abordar o problema do Estado e da popula­
céo" que Poucault justifica a elabora.;ao dessa grade de análise (cf.STP,
aula de 8 de fevereiro de 1978, p. 156).
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lidade compósita''''', nada mais é que"o efeito móvel de um
regirne de govemamentalidades múltiplas"w. É esse mesrno
enfoque que lhe permite, em 1979, relacionar a questáo do
Estado ada "fobia do Estado"", cujos efeitos "inflacionistas"'"
póe ern evidencia.

A grade de análise da govemamentalidade nao consti­
tui portanto urna ruptura no trabalho de Foucault em rela­
<;ao asua análise anterior do poder, mas se inscreve no es­
pacoaberto pelo problema do biopoder". Seria inexato por­
tanto afirmar que o conceito de "governo" substitui, a partir
dessa data, o de "poder", corno se este último pertencesse
a urna problemática já superada. O deslizamento do "poder"
ao "govemo" que se efetua no curso de 1978 nao resulta do
questionamento do marco metodológico, mas da sua ex-
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tensáo a uro novo objeto, o Estado, que nao tinha seu lugar
na análise das disciplinas.

As etapas dessa "governamentaliza"ao do Estado" é
que sao o objeto das nove últimas aulas do curso, através da
análise do pastorado crístáo (aulas 5 a 8, de 8, 15, 22 de fe­
vereiro e 1? de marco de 1978) e da passagem do pastorado
ao governo político dos homens (aula 9, de 8 de marco) e,
depois, da arte de governar segundo a razáo de Estado" (firn
da aula 9 aaula 11, de 8 a 22 de marco) e dos dois conjun­
tos tecnológicos que a caracterizam: o sistema diplomático­
militar amoldado amanutencáo do equilíbrio europeu (aula
11) e a polícía, no sentido clássico de "conjunto dos meios
necessários para fazer crescer, do interior, as forcas do Esta­
do"?" (aulas 12 e 13, de 29 de marco e 5 de abril)"". A última
aula termina com a volta ao problema da populacáo, cujo
ponto de emergencia Foucault pode definir melhor agora
"ern derivacáo relativamente atecnología de 'policía' e em
correlacáo com o nascimento da reflexáo económica":". É
por esse problema estar no cerne da critica, pela economia
política, do Estado de polícia que o liberalismo aparece como

98. A principal fonte de Poucault, nessas aulas, é o livro de E.
Thuau, Raison d'Étatet Pensée politique aI'époque de Richelieu, París, Ar­
mand Colín, 1966(reed.París, AlbinMichel,"Biblíotheque de l' évolution
humaíne", 2000). Nao parece que ele tinha Iído, entáo, a obra clássica
de F. Meinecke, Die Idee der Staatsriison in der neueren Geschichte, Muni­
que-Berlim, Oldenburg, 1924 / L'Idée de la raíson d'État dans l'histoire des
Temps modernes, trad. fr. M. Chevalier,Genebra, Droz, 1973,menciona­
do ero outubro de 1979 em sua conferencia "Omnes et singulatim'",
loe. cit.,p. 150.De maneira geral, ele nao leva ero conta os numerosos
trabalhos, alemáes e italianos,publicadossobreesse tema desde os anos
1920.Paraurnabibliografiacompleta do tema, antes e depois de 1978,
ci. G. Borrelli, Ragion di stato e Leviatano, Bolonha, n Mulino, 1993, pp.
312-60,e as publícacóes regularesdo Archivio della Ragion di Stato (Ná­
poles) desde 1993.

99. "Resumo do curso",supra,p. 492.
100. Sobre essa séríe de aulas, cí. ibid.,pp. 489-93.
101. /bid., p. 493. Cf STP, aula de 5 de abril de 1978, pp. 472-6.

a forma de racionalidade própria dos dispositivos de regu­
lacáo biopolítica.

É essa, precisamente, a tese que o curso de 1979 se pro­
póe desenvolver.

2. Nascimento da biopolítica

Esse curso se apresenta, desde a primeira sessao, como
a continuacáo direta do precedente. Anunciando a intencáo
de continuar o que havia comecado a dizer no ano anterior
Foucault precisa antes de mais nada a escolha do método
que.comanda sua análise'", depois resume as últimas aulas,
dedicadas ao governo da razáo de Estado e asua critica a
partir do problema dos cereais. O principio de limitacáoex­
terr;a da raza? de Estado, que o direito representava, é subs­
tituido, no seculo XVIII, por uro principio de limítacáo in­
t.::na, sob a for:ma d~ :co~omialll3. De fato, a economia po­
lítica traz em SI a exigencia de uma autolimitacáo da razáo
governamental, baseada no conhecimento do curso natural
das caisas. Assinala portanto a irrupcáo de uma nova racio­
B<;lidade ~a arte de governar: governar menos, para ter efi­
CIenCIa maxima, em funcáo da naturalidade dos fenómenos
com que se tem de lidar. É essa governamentalidade, liga­
da em seu esforco de autolimitacáo permanente aquestáo
da verdade, que Foucault chama de "liberalismo". O objeto
do curso e, portante, o de mostrar em que o liberalismo é
condícáo de inteligibilidade da biopolítica:

Com a emergencia da economia política, com a intro­
ducáo do princípio limitativo na própria prática govema-

102.Cí. supra,nota 84.
103. No manuscritosobre o "govemo", que serviu de introducáo

ao seminério de 1979,Foucaultdescreve essa passagem como "o gran­
de deslocamento da verídícáo jurídica para a verídicéo epístérruca".
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104. Manuscrito da primeiraaula. Cf. NBP, aula de 10 de janeiro

de 1979,p. 24, nota ". . .
105. Cf. NBP, ibíd., pp. 23 ss. O projeto esbocado aqw é precisado

(e, por ísso, retrospectivamente aclarado) maisadíante: d. NBP, aulade
31 de janeíro de 1979, pp. 80 ss. . "

106. el. NBP, inicio da aula de 7 de merco de 1979, p. 191. [..·1 eu
tínha a íntencáo, no.comeco, de lhes falar da biopolítica,m~, sendo as
coisascomo sao, acabeime alongando, me alongandodemais talvez, so­
bre o neoliberalismo, e aínda por cima o neoliberalismoem sua forma
alemá". Cf. também o "Resumodo curso", ibid., p. 323:"O curso deste
ano acabou sendo inteíramente consagrado ao que devia fonnar ape­
nas a sua íntroducáo."

107. NBP, aula de 7 de marco de 1979, pp. 194-6.

o projeto anunciado é o seguinte: estudar primeir,:, O

liberalismo em sua formulacáo original e em suas versoes
contemporiineas, a alemá e a americana, depoís c~egar ao
problema da política da vida'". Somente a pnmeira parte
desse programa será realizada, pois Fouca~t foi levado a
desenvolver sua análise do liberalismo alemao mais demo­
radamente do que prevía". Esse interesse pela econOlma s~­

cial de mercado nao se deve apenas ao carater paradigma­
tico da experiencia alcmá. Ele se explic~ também por ~~oes
de "moralidade critica" ante" essa especie de laxismo, que
constituí, a seu ver, certa "critica inflacionista do Estado"
pronta a denunciar ~ fasci~~~ n~,funci~namen:~ d?s Esta­
dos democráticos ocidentais .A questao alema ve-se, as­
sim, situada no cerne das questóes metodológicas, históri­
cas e políticas que formam a trama do curso.

lOS. Nao se trata, é claro, de reduzira problemática dos "direitos
dos govemados", índissociével do fenómenoda díssidéncía (d. "Va-t-on
extrader KlausCroissant?", loe. cít.,p. 364),aproblemática da indepen­
dencia dos governados segundo o cálculo utilitarista, mas de salientar
urna proximidadeque, sem dúvída, nao é aIheia eo interesse que Pou­
cault manifestaentáo pelo liberalismo.
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As aulas 2 e 3 (17 e 24 de janeiro) sao dedicadas ao es­
tudo das características específicas da arte liberal de gover­
nar, tal como se esboca no século XVIll. Nelas, Foucault ex­
plicita, em primeiro lugar, o vínculo entre verdade e gover­
namentalidade liberal, através da análise do mercado como
lugar de veridícáo, e precisa as modalidades de Iímítacáo
interna que daí decorrem. Faz aparecer, desse modo, as duas
vias de límitacáo do poder público, correspondentes a duas
concepcóes heterogéneas da liberdade: a via axiomática re­
volucionária, que parte dos direitos humanos para fundar o
poder soberano, e a via radical utilitarista, que parte da prá­
tica governamental para definir, em termos de utilidade, o
limite de competencia do governo e a esfera de indepen­
dencia dos indivíduos. Vias distintas, mas nao excludentes
entre si. Éaluz da sua interacáo estratégica que convém es­
tudar a história do liberalismo europeu desde o século XIX.
Éela também que ilumina, ou póe em perspectiva, a maneí­
ra como Foucault, a partir de 1977,problematiza os"direitos
dos govemados" em relacáo ainvocacáo, rnais vaga e rnais
abstrata, dos "direitos do homem"!".

Na 3~ aula, depois de examinar a questáo da Europa e
das suas relacóes com o resto do mundo segundo a nova
razáo governamental, ele reconsidera sua opcáo de chamar
de "liberalismo" aquiJo que, no século XVIll, se apresenta
muito maís como um naturalismo. A palavra liberalismo se
justifica pelo papel que a liberdade desempenha na arte li­
beral de govemar: liberdade garantida, sem dúvída, mas
também produzida por essa arte, que para alcancar seus fins
necessita suscita-la, manté-la e enquadrá-la permanente-

mental, realiza-se urna substituieác importante, ou me~orl
urna duplicacáo, pois os sujeitos de díreito sobre os qUalS ~e
exerce a soberanía política aparecem como urna popuiadio
que urogoverno deve administrar. ".,. 11

Éaíque a línha de organízacáo de urna _blOpolitica en:
contra seu ponto de partida. Mas quem nao ve que 1550 e
apenas urna parte de algo bem maís amplo, que [élessa nova
razáo govemamental? . ,. 1(14

Estudar o liberalismocomo marco geral da bíopoiitica.
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mente. Assim, o liberalismo pode ser definido como o cál­
culo do risco - o livre jogo dos interesses individuais - com­
patível com o interesse de cada um e de todos. É por isso
que a íncitacáo a "víver perigosamente" implica o estabele­
cimento de múltiplos mecanismos de seguran<;a. Liberdade
e seguranca: os procedimentos de controle e as.form~s de
intervencáo estatal requeridas por essa dupla eX1genCIa e que
constituem o paradoxo do liberalismo e que estáo na ori­
gem das"crises de govemamentalidade"'"' que ele vem co­
nhecendo há dois séculos.

Portante, a questáo agora é saber que crise de gover­
namentalidade caracteriza o mundo atual e que revisóes a
arte liberal de govemar ocasionou. É a essa tarefa de diag­
nóstico que responde o estudo, a partir da 4~ aula (31 de ja­
neiro), das duas grandes escolas neoliberais, o ordolibera­
liSIDO alemáo'" e o anarcoliberalismo americano:" - única
incursáo de Foucault, ao langa de todo o seu ensino no
Collége de France, no campo da história contemporánea.
Essas duas escolas nao participam apenas de um mesmo
projeto de refundacáo do liberalismo. Elas também repre­
sentam duas formas distintas de "crítica da írracionalidade
própria do excesso de governo"!", uma ~orizandoa lógi­
ca da concorrencia pura, no terreno econorruco, ao mesmo
tempo em que enquadra o mercado por meio de interven­
cóes estatais (teoria da "política de socíedade"), a outra
procurando ampliar a racionalidade do mercado a domí-

109.NBP, aula de 24 de janeiro de 1979, p. 70.
110. Como a bibliografia francesa sobre esse tema é extremamen­

te reduzida, foraa tese de F.Bílger (La Pensée économique libérale de l'AlIe­
magne contemporaine, París, Librairie générale. de ~Droit, 19~),.de ,que
Foucault se serve, assinalemos a recente publicacác do coloquio L Or­
dolibéralisme aUemand. Aux sources de l'économie sociale de marché, org. P.
Commun, Université de Cergy-Pontoise, CIRAC/CICC, 2003.

111.CI. NBP, "Resumo do curso", pp. 327-9.
112. tu«, p. 327.

nios tidos até entáo como nao-económicos (teoria do "ca­
pital humano").

As duas últimas aulas tratam do nascimento da idéia de
horno oeconomicus, como sujeito de interesse distinto do su­
jeit? dedíreito, ~o pensameIüo do século XVIll, e da nocáo
de sociedads CIvil ,correlativa da tecnologia liberal de go­
vemo. Enquanto o pensamento liberal, em sua versáo mais
clássica, opóe a sociedade ao Estado, como a natureza ao
m;:tilicio ou o espontáneo ao forcado, Foucault póe em evi­
déncía o paradoxo que a relacáo entre ambos constitul. De
fato, a sociedade representa o princípio ern nome do qual o
govemo liberal tende a se autolirnitar. Ela o obriga a se in­
dagar sem cessar se ele nao govema demais e, desse ponto
de Vista, desempenha um papel crítico em relacáo a todo
excesso de govemo. Mas também constitul o alvo de uma
interven<;ao govemamental permanente, nao para restrin­
gir' no plano prático, as liberdades formalmente concedi­
das, mas para produzír, multiplicar e garantir essas liberda­
des de que o sistema liberal necessita'", Assim, a sociedade
representa ao mesmo tempo o "conjunto das condicóes do
govemo mínimo liberal" e a "superficie de transferencia da
ativídade govemarnental/114.

113. CI. a última aula de STP (5 de abril de 1978, pp. 473-<;), a que
Foucault remete implicitamente quando fala de um "govemo onipresen­
te, [...[" que, ao mesmo ternpo em que "respeita a especifícidada da eco­
nomía", deve " adminislr[ar] o social" (NBP, p. 300).

114. Manuscrito de 1981 sobre "[O] liberalismo corno arte de go­
vemar" em que Foucault, rernetendo ao seminérío do ano anterior re­
capitula sua análise do liberalismo. Essa análise deve ser cotejada,'no­
tadamente, com a que é proposta por P. Rosanvallon, Le Capitalisme uto­
pique. Critique de í'idéologie économique, París, LeSeuil, "Sociologie poli­
ti~ue:', 19";: ~p. 68-9 (~d. sob o título de Le Libéralisme économique.
Hieíoire de í'idée de marché, París, LeSeuil, "Poínts Essais", 1989), com a
qual parece"as vezes dialogar (cf.referencia de Foucault a esse livro no
"Resumo do curso", NBP, p. 326).
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te, [...[" que, ao mesmo ternpo em que "respeita a especifícidada da eco­
nomía", deve " adminislr[ar] o social" (NBP, p. 300).

114. Manuscrito de 1981 sobre "[O] liberalismo corno arte de go­
vemar" em que Foucault, rernetendo ao seminérío do ano anterior re­
capitula sua análise do liberalismo. Essa análise deve ser cotejada,'no­
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pique. Critique de í'idéologie économique, París, LeSeuil, "Sociologie poli­
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Conceitos essenciais

Terminemos essa apresentacáo com alguns comentá­
rios sobre os dois conceitos fundamentais - "govemo" e
"govemamentalidade" - em tomo dos quais os cursos se
organizam.

Caverna

É no curso de 1975, Os anormais, que se desenha, pela
primeira vez, a problemática da arte de govemar. Opondo o
modelo da exclusáo dos leprosos ao da inclusáo dos pestífe­
ros'" Foucault creditava entáo a Idade Clássica a invencáo
de tecnologías positivas de poder, aplicáveis em diversos ní­
veis (aparelho de Estado, ínstituicóes, familia):

A Idade Cléssíca, portanto, elaborou o que podemos
chamar de urna liarte de govemar", precisamente no sentido
em que se entendía, nessa época, o "govemo" das enancas,
o 11govemo" dos loucos, o 11govemo" dos pobres e, lago de­
poís, o "governo" dos operários.:"

Por "governo", esclarecia Foucault, cumpria entender
trés coisas: a nova idéia de um poder baseado na transfe­
réncía, na alienacáo ou na representacáo da vontade dos in­
divíduos; o aparelho de Estado instaurado no século X\lllI;
e, enfim, urna "técnica geral de govemo dos hornens", que
constituía o "o reverso das estruturas jurídicas e políticas da
representacáo, e a condícáo de funcionamento e de eficácia

115. Modelos que ele ressítua, em 1978,no ámbito da sua análise
das tecnologías de segurenca (cf STP, aula de 11de janeiro de 1978,pp.
11-4).

116. Les Anormaux, aula de 15 de janeíro de 1975, p. 45.

desses aparelhos"'". Técnica cujo "dispositivo tipo" consistia
na organizacáo disciplinar descrita no ano anterior!".

A análise do "govemo", nesse mesmo curso, nao se li­
mitava as disciplinas, mas se estendia as técnicas do gover­
no das almas, forjadas pela Igreja em tomo do ritual da pe­
niténcia'". Disciplina dos corpos e govemo das almas apa­
reciam assim como as duas faces complementares de um
mesmo processo de normalizacáo:

No momento em que os Estados estavam se colocando
o problema técnico do poder a exercer sobre os carpos [...L a
Igreja,de seu lado, elaborava urna técnica de govemo das al­
mas, que é a pastoral, a pastoral definida pelo concilio de
Trento e retomada, desenvolvida em seguida por Carlos Bor­
romeu.!"

A arte de govemar e a pastoral: sao esses dois fios que
o novo curso de 1978 desenrola, mas com certo número de
diferencas significativas. Extensáo considerável, primeiro,
do ámbito cronológico: já nao é no século XVI, como reacáo
a Reforma, que se constitui a pastoral, mas desde os pri­
meiros séculos do cristianismo, sendo o govemo das almas
definido pelos Padres como JI a arte das artes" ou a "ciencia
das ciencias":". Foucault reinscreve entáo a pastoral tri­
dentina na longa duracáo do pastorado crístáo. Recentra­
mento, em seguida, da arte de governar no próprio fun­
cionamento do Estado: o governo, em seu sentido político,
já nao designa as técnicas pelas quais o poder se conecta
aos indivíduos, mas o próprio exercício da soberania polí-

117. !bid.
118. Cf. Lepouvoir psychiatrique, aulas de 21 e 28 de novembro, e

de 5 de dezembro de 1973.
119. Les Anormaux, aulade 19 de fevereiro de 1975,pp. 158-80.
120. !bid., p. 165.
121. Cf. STP, aula de 15 de fevereiro de 1978, p. 200.
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tica122 - vimos, maís acima, a que objeto metodológico COI­

respondia esse novo "ponto de vista'?". Deslocamento, en­
fím, da análise dos mecanismos efetivos do poder para a
IJ consciencia de si do governo"'". Esse gesto, no entanto,
nao rompe com o enfoque "microfísico" dos trabalhos an­
teriores. Como ele explica na íntroducáo ao seminário de
1979, trata-se, para ele, de estudar menos as práticas do que
a estrutura programática que !hes é inerente, a fim de expli­
car os "procedimentos objetivos" que dela decorrem:

Toda govemamentalidadeé necessariamenteestratégi­
ca e programática. Nunca dá certo, Mas é ero relacáo a uro
programa que podemos dizer que nunca dá certo,

Como quer que seja, nao sao os efeitos da organizacáo
socialque pretendoanalisar, mas sim os efeitos de objetivacáo
e de verídícáo. E isso nas ciencias humanas - loucura, pena­
lidade, e erorelacáoa ela mesma, na medidaeroque ela se re­
flete ~ govemamentalidade (Estado/sociedade civil).

Trata-se de interrogar o tipo de prática que é a governa­
mentalidade, na medida ero que ela tero efeitos de objetiva­
c;a.o e de veridicáo quanto aos próprios homens, constítuín­
do-os como suieítos.!"

122. NBP, aula de 10 de janeirode 1979,p. 4, em que Foucaultex­
plica que entende por "artede govemar" a "racionalizacáo da prática
govemamental no exercício da soberaniapolítica".

123.Cf. supra,p. 519, notas 84 e 85.
124. NBP, aula de 10 de janeirode 1979,p. 4: "Nao estudei, nem

quero estudar a prática govemamental real, tal como se desenvolveu,
determinando aqui e ali a situacáo que tratamos, os problemas postes,
as táticasescolhidas, os instrumentosutilizados, forjados ou remodela­
dos, etc.Quis estudara arte de govemar, ísto é, a maneira pensada de go­
vemar o melhorpossível e também,ao mesmo tempo, a reflexáo sobrea
melhormaneirapossível de govemar.Ou seja,prccureíapreendera ins­
tanda da reflexác na prética de govemo e sobre a práticade govemo."

125.Manuscritoda introducáo ao seminário de 1979.

Governamentalidade

(a) Formulado pela primeira vez na 4~ aula do curso
de 1978 (1? de fevereiro de 1978), o conceito de "governa­
mentalidade'"'' desliza progressivamente de um sentido
preciso, historicamente determinado, para um significado
rnais geral e abstrato. Ele serve, de fato, nessa aula, para
~omearo regime de poder instaurado no século XVIII, que
tem por alvo p~C1pal ,a populacáo, por principal forma

de saber a econorrua politica e por instrumento técnico es­
sencíal os dispositivos de seguranca'?", assim como o pro­
cesso que levou a"preeminencia desse tipo de poder que
podemos chamar de 'governo' sobre todos os outros: sobe­
rama, disciplina [...t u . Ele designa portanto um conjunto
de elementos cuja genese e cuja articulacáo sao específicas
da história ocidental.

. Por sua dimensáo histórica e singular, ao caráter acon­
tecunental da "governamentalidade" somam-se os limites
do seu campo de aplicacáo. Ela nao define urna relacáo de
poder qualquer, mas as técnicas de governo subjacentes a
formacáo do Estado moderno. De fato, ela é para o Estado

126.C:0ntrariamente ainterpretac;ao propostapor certos comenta­
doresalemaes,a palavra"govemamentalidade" nao poderlaresultar da
contracáo de "govemo" e "mentalídade" (d. por exemplo U. Brocklíng,
S. Kras~ ~ T.Lemk:e, org., Gouvernementalitiit derGegenwart. Studien
zur Okonomisierungdes Sozialen, Frankfurt/Meno Suhrkamp 2000 8)-
" ' "p- ,
.govemamentalidade" derivade "govemamental", assim como "música-

Iídade" de "m~ic~l" ou "espacíalídade" de "espacial", e designa, con­
forme a~ ~orrencJ.a~,.o campo estratégico das relacóes de poder ou as
caractensticasespecíficas da atividade de govemo. A traducáo da pala­
vraFo~ "Regierungsmentalitiit", que apareceno texto de apresentacáo do
colóquío "Governmentality Studies" realizado em Viena em 23-24de
marco de 2001,é portantoum contra-senso.

127.STP, aula de 1? de fevereiro de 1978, p. 143.
. 1~~. [bid. ,~rocesso que se resume a seqüéncía: poder pastoral _

diSPOSItiVO político-militar - polída (p. 144).
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Como"governamentalídade" parece portanto I'.assar
a se confundir com 11governo":", Foucault trata entao de

[...] senda essa nocáo entendida no sentido amplo de
técnicas e procedimentos destinados a dirigir a conduta dos
homens. Governo dos filhos, govemo das almas ou das
consciencias, govemo de urna casa, de uro Estado ou de si
mesmo.!"

533SlTUA.;:AO DOS CURSOS

Uma generalidade singular: elasó possuirealidade acon­
tecimental, e sua inteligibilidade só pode por em obrauma
lógica estratégica.'>

distinguir as duas nocóes, a primeira definindo o "campo
estratégico de relacóes de poder, no que elas tém de mó­
vel, de transformáve!, de reversfvel"'", no seio do qua! se
estabeJecem os tipos de conduta, ou de "condueño de con­
duta", que caracterizam a segunda. Mais exatamente - por­
que o campo estratégico nada mais é que o próprio jogo
das relacóes de poder entre elas -, ele mostra como eJas se
implicam reciprocarnente, nao constituindo a governarnen­
talidade uma estrutura, isto é, "uma invariante relacional
entre [....] variáveis", mas uma "generalidade singular'?",
rujas variáveis, em sua interacáo aleatoria, correspondem a
conjunturas.

EJa é, assim, a racionalidade imanente aos rnicropode­
res, qua!quer que seja o níveJ de análise considerado (rela­
cáo pais/filhos, indivíduo/poder público, popula<;ao/medici­
na, etc.). Se ela é "um acontecímenro'o>, nao é mais como
seqüéncía histórica determinada, como no curso de 1978,
mas na medida em que toda relacáo de poder decorre de
urna análise estratégica:

133.L'Herméneutique dusujeto Cours au College deFrance, année1981­
1982,ed. por F.Gros, Paris, GalIimard-Le Seuil, "Hautes Études", 2001,
p. 241"". Cf. também o "Resumé du cours" de 1981,"Subjectivité et véri­
té", DE, IV, n? 304, p. 214:um dos objetivosa que correspondiao estu­
do da "govemamentalídada", alérnda críticadas concepcóes correntes
do "poder", eraanalisareste último "corno um dominio de relacóes es­
tratégicas entre indivíduos ou grupos - relacóes que tém por objeto a
conduta do outro ou dos outros [...]".

134.Manuscritosobrea govemarnentalidade(serntítulo, maco de
11 folhas numeradas de 22 a 24, depois nao paginadas), inserido entre
as aulas de 21 de fevereiroe 7 de marco de 1979de NBP.

135, Ibid.
136. Cf. supra,nota 134.
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129. STP, aula de 8 de fevereiro de 1978,p.162. el. supra"p. 519.
130. NBP, aula de 7 de marco de 1979, p. 192.
131.Resumodo curso "Du gouvemernentdes vivants"(1980),DE,

IV, n? 289, p. 125.
132.Sobreo govemo como práticaque consisteem "conduzír con­

dutas", d. também "Deux essais sur le sujet et le pouvoír" (abril de
1983), in H. Dreyfus e P. Rabinow,MichelFoucault: Beyond Structuralism
andHermeneutíce, Universityof Clucago Press, 1982 / Michel Foucault. Un
parcours philosophique, trad. fr.F. Durand-Bogaert, Paris, Gallimard, "Bi­
blíothéque des sciences humaines", 1984,p. 314.

o que as técnicasde segregacáo [sao]p~a a psiquiatria, o que
as técnicas da disciplina [sao] para o sistema penal o que a
biopolítica[él paraas ínstítuicóes médicas."

A "govemamentalidade", nessa etapa da reflexáo de
Foucault, é portanto o conceito que permíte re~ortar um
domínio específico de relacóes de poder, em relacáo ao pro­
bJema do Estado. É essa dupJa característica - acontecímen­
tal e regional - da nocáo que vai tender a se eclipsar n? d:­
correr dos anos seguintes. A partir de 1979, a palavra Ja nao
designa somente as práticas governamentaJS co!,stitutivas
de um regime de poder particular (Estado de polícía ou go­
yerno mínimo liberal), mas 11a maneira como se conduz a
conduta dos homens", servindo assim como "grade de aná­
lise para as relacóes de poder" em geral'", Em!'ora nesse mo­
mento essa grade seja sempre aplicada no ámbito do pro­
blema do Estado, dele se destaca no ano seguínte para se
tornar coextensiva ao campo semántico do "govemo",
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129. STP, aula de 8 de fevereiro de 1978,p.162. el. supra"p. 519.
130. NBP, aula de 7 de marco de 1979, p. 192.
131.Resumodo curso "Du gouvemernentdes vivants"(1980),DE,

IV, n? 289, p. 125.
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Resta-nos indagar que vínculo une, no pensamento
de Foucault, esses tipos de aeonteeimentalidade: a que se
insereve num proeesso histórico particular, próprio das
sociedades ocidentais, e a que encontra sua ancoragem
teórica numa definicáo geral do poder em termos de "go­
verno"'".

(b) A análise dos tipos de governamentalidade é indis­
socíável, em Foucault, da análise das formas de resistencia,
ou fJ contracondutas", que lhe eorrespondem. Assirn, na 8~

aula do curso de 1978 (1? de marco de 1978) ele faz o in­
ventário das principais formas de contraconduta desenvol­
vidas na Idade Média em relacáo ao pastorado (o ascetis­
mo, as comunidades, a mística, a Escritura, a crenca escato­
lógica). Do mesmo modo, a análise da governamentalidade
moderna, amoldada ao princípio da razáo de Estado, o leva
no fim do curso a por em relevo diferentes focos de contra­
condutas específicas, em nome da sociedade civil, da popu­
lacáo ou da nacáo. Como essas contracondutas constituem,
em cada época, o sintoma de urna "crise de govemamenta­
lídade"'"; é importante indagar que formas elas adquirem
na crise atual, a fim de definir novas modalidades de luta ou
de resistencia. A leitura do liberalismo proposta por Fou­
cault só pode ser compreendida portanto sobre o fundo
dessa interrogacáo.

Parece-nos interessante, a esse respeito, citar o seguin­
te trecho do manuscrito em que Foucault definia a gover­
namentalidade como"generalidade singular". De fato, ve-

137.Cf "Deux essais SUI le sujet et le pouvoir", loe.cit., p. 314: "O
modo de relacáo próprio do poder náo deveria ser buscado portanto
nerndo lado da violencia e da luta, nem do lado do contratoe do víncu­
lo voluntário (que nao podem ser maisque, no máximo, instrumentos
dele), mas do lado desse modo de a¡;ao singular - nem-guerreíro nem
jurídico - que é o governo."

138. NBP, aulade 24 de janeiro de 1979, p. 70.

mos aí como a política é sempre concebida, para ele, do pon­
to de vista das formas de resistencia ao poder'" (por sínal, é
o único texto, tanto quanto sabemos, em que ele faz alusáo
a Carl Schmitt):

A análise da govemamentalidade como generalidade
singularimplica que "tudo é político". Dá-se tradicionalmen­
te dais sentidos a essa expressáo:

- O político se define por toda a esfera de íntervencáo
do Estado [...] Dizer que tuda é político é dizerque o Estado
está ero toda parte, direta ou indiretamente.

- O políticose define pela orupresenca de urna lutaen­
tre dais adversários [...]. Essa outra defínicáo é a de K. [sic]
Schmitt.

A teoria do camarada.
[... ]
Em suma, duas formulacóes: tuda é político pela natu­

rezadascoisas; tudo é políticopela existencia dos adversários.
Trata-se, antes, de dizer: nada é político, tudo é politi­

zável,tudo pode se tornar político.A políticanao é nadamais
nada menos do que o que nasce com a resistencia agover­
namentalidade, a primeira sublevacao, o primeiro enfrenta­
rnento.!"

(e)Apesar de esses dois cursos, de 1978 e de 1979, te­
rem permanecido inéditos até esta data, com excecáo da 4:
aula (1? de fevereiro de 1979) do primeíro'" e de a!guns ex-

139. a., aquí também, "Deuxessaís sur le sujetetle pouvoír", p. 300,
onde Foucault sugere um novo modo de ínvestígacáo das relacóes de
poder, que consiste em "tomar as formas de resisténcia aos diferentes
tipos de poder como ponto de partida".

140. Manuscrito sobre a govemamentalidade citado supra, nota
134. Sendo a letra de Foucault, em vários pontos, difícil de decifrar,nao
citamos as passagens em que nossa transcricáo teria sido demasiado la­
cunar ou incerta.

141. Publicada em italiano em Aut-Aut, n? 167-168, 1978, depoís
em francésem Actes, 54, verác de 1986. É esse texto, sensivelmente di­
ferente do que publicamos, que é retomado em DE, m, n? 239, pp. 635-
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tratos do segundo'", á problemática da govemamentalida­
de, notadamente a partir do resumo que Foucault havia
apresentado em suas conferencias e~ Stanford, em 1979''',
deu orígem, de uns dez anos para ca, a urn vasto campo de
pesquisas nos países anglo-saxóes, e mais recenternen:e na
Alemanha'", os "gooernmentality siudies", Em certas uruver­
sidades, eles até conseguiram um lugar entre as disciplinas
dos departamentos de sociologia ou de ciencia política. O
ponto de partida desse movimento foi a publícacáo do livro
The Foucault Effect: 5tudies in governmentality, em 1991, por
G. Burchell, C. Gordon e P. Miller'", que continha, além da
aula de Foucault sobre o tema, urna longa introducáo de
Colin Gordon, oferecendo urna síntese aprofundada dos
cursos de 1978 e 1979, e um conjunto de estudos centrados,
em particular, na nocáo de risco (concepcáo do risco social,
modalidades de prevencáo do risco, desenvolvimento ~as

técnicas de seguro, filosofia do risco, etc.):", Resultou d81 o

57. Uma traducáo inglesa dessa mesma aula foi publicada na revista
ldeologyand Consciousness, 6, 1979.

142. Extraído de NBP, aula de 31 de janeirode 1979,coro o título
de "Laphobie d'État", Libéralion, 967, 30 de junho-I:' de julho de 1984
(texto traduzido ero alemáo in U. Brócklíng, S. Krasmann e T. Lemke,
org., Gouoemementalitai derGegenwart, pp. 68-71); extraído de NBP, aula
de 24 de janeirode 1979, com o título de "Míchel Foucault et la ques­
tion du líbéralisme", LeMonde,suplemento do n?de 7 de maio de 1999.
Lembremos, além disso, que a primeira aula de cada um dos dois cur­
sos tinha sido objeto de urna edicáo em cassetes, com o título de De la
gouvernementalité, París, Le Seuil, 1989.

143. '''Omneset síngulatím", loe. cit.,pp. 134-61.
144.Além da obracoletiva jácitada (supra, notas 126e 142),d. os

numerosos artigos de T.Lemke,que se seguem asua notével obra, Eine
Kritik der politischen Vernunft. Foucaults Analyse der modernen Gouverne­
meniaíítdi, Berlim-Hamburgo, Argument Verlag, 1997.

145. Londres,Harvester Wheatsheaf,1991.
146. Ver os artigos de J. Donzelot, "The mobilisation of society"

(pp. 169-79), F. Ewald, "Insurance and risk" (pp. 197-210), D. Defert,

desenvolvimento de urna literatura considerável no campo
das ciencias socíaís, da economia política e da teoria política,
de que nao é evidentemente possÍvel fazer um inventário no
ámbito desta apresentacáo. Para urna visáo de conjunto, re­
meto ao livro de Mitchell Dean, Gooernmentality: Power and
Rule m Modern Society"', e ao artigo de Thomas Lemke, "Neo­
liberalismus,Staat und Selbsttechnologien. Einkritischer Über­
blick über die gooernmentality studies")", A aplica~ao recente
do conceito de govemamentalidade a domínios tao distantes
dos centros de interesse de Foucault quanto a gestáo dos re­
cursos humanos'« ou a teoria das organiza~6es';o atesta a plas-

"Popular lile' and insurance technology" (pp. 211-33) e R. Castel,
"Prom dangerousness to risk" (pp. 281-98). O texto de D. Defertconsti­
tui uma introducáo geral aos trabalhos do grupo de pesquisa "on the
formation of the insuranceapparatus, considered as a schema of social
rationality and social management" (p. 211) formado em 1977 com J.
Donzelot,F.Ewalde outrospesquísadores, que deu ensejo aredacáo de
vérias monografias: "Socialisatíon du risque et pouvoir dans l'entreprí­
se" (datilografado, Mínístere du Travail, 1977)e "Assurance-Prévoyan_
ce-Sécurité:Formationhistoriquedes techniquesde gestion dans les so­
cíétés industrielles" (datilografado, Ministere du Travail, 1979). Para
uma díscussáo desse conjunto de trabalhos, d. P.O'Malley, "Rísk and
responsibility", in A. Barry. T. Osbome e N. Rose, FoucauIt and Political
Reason: Liberalism, Neo-liberalism andRationalities ofGovernment, Londres,
University College, 1996, pp. 189-207.

147. Londres, Thousand Oaks/Nova Délt, Sage Publícations, 1999.
148. Politische Vierteljahresschrijt, 41 (1). 2000, pp. 31-47.
149.Cf.notadamente B.TownleyReframing Human Resource Manage­

ment: PO'lVer¡ Ethice andtheSubject at Work, Londres, Thousand Oaks/Nova
Déli, Sage Publications, 1994;E. Barratt, "Poucault, HRM and the ethos
of the critica1 management scholar", loumal 01Management Studiee, 40,
(5), julhc de 2003, pp. 1069-87.

150. Cf. A. McKinlaye K. Starkey,org., FoucauIt: Management and
Grgimízatíon Theory, from Panopticon to Technologies 01the SelJ, Londres,
Thousand Oaks/Nove Déli,SagePublications, 1998,e o colóquio "Orga­
niser apres Poucault", realizadona Écoledes Mines, em París, nos dias
12-13 de dezembro de 2002.
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ticidade desse esquema de análise e da sua capacidade de cír­
culacáo nos mais diversos espacos.

*

Gostaria de agradecer a Daniel Defert pela generosidade
com que pos aminhadísposícáo os manuscritos e dossiés de
Miche1 Foucault, assim como aminha esposa, Chantal, por
sua ajuda tao preciosa no trabalho de transcricáo das aulas.
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1,502
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(competícáo,
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entre disciplina e
seguranca): 73

doenca reinante: 79
doutrina fisiocrática: 44; v.
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concorréncía entre os -):
455

(- hereclitários): 107 n. 11
(- territorial): 18-20, 94,

118, 342, 489; v.
soberania

(- de governo): 145
(- de justica): 144-5, 433
(- de polícia): 426, 428-9,

433,459,466-8
(- de populacáo): 90, 156,

194,196,211 n. 38, 219,
434, 479-80, 489

(- de Wohlfahrt): 444, 494
("ampliacáo" do -): 344-5,

374 n. 13, 387-8, 392,
468; v. Chemnitz

(conservacáo, forca, poder,
riqueza do -): 71 n. 23,
90-1,93,109 n.19, 134,
144-5,367-8,373 n, 6,
391-2,420-3, 425, 427,
433-5,439,447 n. 32,
455-6;v. crescímento,
Impérío, Igreja, governo,
governamentalidade,
polícia, razáo de Estado

(finalidade do -): 369
(nascimento do -): 330
(supervalorizacáo do

problema do -): 144
Estado e verdade: 363-4, 477
estatística: 7, 12, 14, 26, 32 n.

7, 106 n. 8, 107 n. 10, 138-9,
365 e n.", 381 n, 61
(a -, ciencia do Estado):

134, 152 n, 31

(a -, instrumento comum
entre policía e equilibrio
europeu): 424

estatísticas (as), segredos do
poder: 367, 382 n. 63

familia (instrumentalidade da
-): 138-9; v. governo

felicidade: 185-6, 191-4, 313,
344-5,348,374 n, 13, 422,
439; v. Delamare, Tomásde
Aquino, Turquet de
Mayerne
("-do Estado" (ChemnitzJ):

369;v.Tomás de Aquino,
Delamare, Hohenthal

filosofía
(a -, política da verdade): 5
(- pitagórica): 187; v.

Delatte
("-utilitarista"): 96 n."

físíocracía: 72 n. 28, 141
fisiocratas: 44-9, 58, 62, 68 n.

14,69-70 nn. 17-19, 78, 86,
91-3,96,109 n.19, 132, 141
n.", 434, 460, 492

fisiocrático(a)
(literatura -): 460
(principio - do "govemo

económico"): 44-5
fome: 7, 40, 65 n. 3, 70 n. 19,

129,222; v. escassez
alimentar

genealogía das tecnologías de
poder: 47

genealogía do Estado: 368,
476,519

golpe de Estado: 348-56
(- permanente: a polícia):

457-8
(teorías, teóricos do -): 349,

351,375 nn. 19 e 20; v.
Naudé, Sirmond

(- e razáo de Estado): 348­
55,369

governamentalidade: 143-6,
147 n. 1, 155-6, 162
(- política e nascimento do

Estado moderno): 219
(o Estado, peripécia da -):

331
(al - e pastorado): 181,217,

243-4,255,260-1,287 n.
5,320; v. dispositivos de
disciplina,mecanismos
de seguranca, pastorado

(b/ - e modernidade): 284,
335-6 n. 22, 420, 456,
461,465-78,491; v.
liberalismo, polícía, razáo
de Estado

(- e "paz perpétua";­
indefinida): 347, 355

(- e prática de partido): 293
n. 24, 499

(negacáo da -): 326-7
governarnentaliza<;ao

(- do Estado): 144-5, 164
n.'

(- da res publica): 317
governo: 118, 162-6,419,489,

517, 529, 532, 534

(- económico): 45, 66 n. 5,
72 n. 28, 114 n. 40, 126,
151 n. 23, 156; v.
fisiocratas: Quesnay

(- pastoral): 199,217-44,
286 n. 1, 314-5

(- político): 119, 147 n. 1­
305, 328; v. La Mothe Le
Vayer, Maquiavel

(- territorial): 29-30, 129; v.
soberania

(- da populacáo): 64, 88-97,
96 n.", 100, 103, 138-40,
142,522

(- de soberania): 29-30, 96,
99, 103; v. mercantilismo

(- dos homens): 64, 166,
196,308,313,348-9,477,
489 [vs. admínistracáo
das coisas:64]; (- e
gestáo das populacóes).
74-6, 96, 138-40, 305, 476

(- do POyo): 356-70
(analogías do -): 311-2
(conceito ético-jurídicodo

-): 96
(ciencia do -): 138, 175 n. 1
(práticas de -: de si mesmo,

das almas [e das
condutas], dos Estados):
117-9, 118, 153 n. 36,
163-73,199,212-3 n. 47,
311, 313-4, 348-9, 476,
490, 491, 529; v. pastoral,
pastorado

(inversáo do - em relacáo
ao reino): 99
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489 [vs. admínistracáo
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(inversáo do - em relacáo
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(técnicals de -): 42-3, 45, 64,
72n. 28, 110 n. 25, 141-6,
496-7,531; v. dispositivos
de seguranca.
govemamentalidade

(os tres tipos de -: moral,
econónUco,poutiCO [La
Mothe Le Vayer]): 125-40

heresia(s)
(_ médicas): 263
(_ das politicas): 468
(_ de obediencia U. Hus]):

276
(grandes - da Idade Media:

heresiadualista, cátara):
256

v. contracondutas, pastorado
história da

governarnentalidade: 32 n.
3, 143, 331, 496

históriadas contracondutas:
480

história das disciplinas: 142-3
históriadas técnicas: 11-2
história das tecnologias: 12
históriadas tecnologias de

seguranca: 15
história do pastorado: 196
história do sujeito: 243

ideología
(a - de Condíllac, os

ideólogos): 96, 110-1 nn.

26 e 27
(_ de liberdade, formas

modernas da economiae

política liberal): 63; v.
liberdade ideológica

Igreja: 155,196-8,201-4,275,
283,307,311,330,397,529
(_ católica): 198,283
(_ cristá): 174, 197,201
(_ ocidental): 204
(_ protestante): 198, 203,

283,307,323
(doutrina da -): 275
(feudaliza,ao da -): 268
(fun,oes universalistas da

-): 397
(mstilucionaliza,ao de urna

religiáo como -): 197
ilegalismos: 452;v. repressao
Império, império

(_ universal): 347
(fim do - Romano: paz de

Vestefália): 390
individualiza"o (a) no

pastorado crístáo
(identifica,ao analítica,
sujeieáo, subjetiva,ao): 241­
4,298 n, 51

ínoculacáo antivariólica ou
varíolízacáo: 76, 106 n. 8
[Bsrnouilly te. d'Alembert]

institucional-centrismo: 157
ínstítuicáo

(- de mercado): 452
(- da policía): 438
(_ da policía no sentido

moderno do termo):

475-6
(_ psiquiátrica): 157
(- das críancas): 310

tNDICE DASNOr;:OES

ínsubmissáofóes): 256-7, 264
(desercáo-ínsubmíssáo): 261

ínsurreicóes de conduta: 305;
v. anabatistas, comunidades,
povo; Bacon

juristas (os): 96, 130,467

lei: v. código Jegal, norma
"liberal": 49-50
liberalidades privadas em

favor do público: 335-6 n.
22

liberalismo: 62-3, 496-7
(príncípío do -): 62-3
(ideologia e política do -):

62-4, 68-9 n. 15, 71 n. 22
liberdade ideológica e técnica

de governo: 64

má sorte (conceito
cosmológico-político da -):
41

mecanismo(s) disciplinar(es):
8,10-2,32 n. 5, 52, 58, 60,
73, 81, 86, 91, 160
(- e dispositivos de

seguranca): 58-9, 73
mecanismos

(- juridico-legais): 11
(- de transferencia): 229
(- de íncentivo-regulacáo):

475
(- de regulacáo): 466,473­

4,489
(- do mercado): 53; v.

fisiocratas

551

mecanismos de poder: 59, 64,
84,99,103

mecanismos de seguranca: 15,
28,30, 32 n, 5, 64, 77-8, 83­
4,86,99,117,474
(- de seguranca-populacáo­

governo):99
mecanísmos-passarela: 205
meio: 27-30, 40-1

(nocáo de - associada a
circularáo e a
causalidade): 27-8

(- em biologia; em física):
37nn.36 e37

(- e populacáo). 101-2
(- e terrítório): 40; v.

dispositivos de seguranca
(a república, - de

jurisdicáo): 343
melhor que viver (o), o mais

que vivero 438, 456, 484 nn.
6-8; v. bem-estar, polícía,
Delamare, Montchrétíen

mercado: 22, 43, 48-50, 52-8,
70 n. 20, 83, 89-91, 431,
451-2, 454, 461, 494, 527 n.
114;v. "preco justo",
espa~o, ínstituicáo, policía,
cidade-mercado

mercantilismo, mercantilistas:
20, 43, 90-2, 134-8, 363,
454, 492; v. cameralisrno,
sistema antiescassez
alimentar

mito (o) do Político: 191
multiplicidade: 16-7, 23, 117­

8,173,197,319,400
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(_ humana): 35-6 n. 30;
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n."
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n.*
(_ da populacáo, das

populacóes, do seu
desejo): 92, 96, 472-3,
476

(_ do cosmo): 469
(concepcáo medieval da -):

469
nonna

(a lei e a -): 74; v. Kelsen
normacáo: 75, 82-3; v. técnicas

disciplinares
normalJanormal: 75-6,82-3
normalidadesdiferenciais,

curvas de distribui~o de
normalidades: 81-2; v
estalÍstica(s)

normaliza~ao:74,82-3

(_ disciplinar): 74-5
(_ [da seguran~a]): 15, 64;v.

dispositivos de seguranca
(procedimentos, técnicas de

-): 64, 74

norrnatividade
(-intrlnseca aleí): 74

obediencia: 251 n. 35, 270,
269-74,314,478
(a -» tipo de conduta

unitáría): 230
(_ generalizada; de partido):

242-4, 262-3
(a - na Grécia antiga e no

pastorado cristáo:
diferen~a de finalidades):
229,234-5

(a -: popula~ao/soberano):
93,98

(a -: súditos/soberano,
vontades/soberano): 86,
93-4,130-1

(a -: território/soberano): 19
(estado de - no pastorado

cristáo): 234-5; v.
apátheia, economia; [v.
também: escatologia;
joaquim de Fiore]

(regra pastoral da -): 131-2,
232-5,251 n. 35, 274,315

vs. dissidencia
obediencia/desobediencia

(_ do POyo): 348,356-7,
369; v. insubmissáo,
povo, revoltas; Bacon

(mversáo da - no
ascetismo): 274

(_ de reciprocidade da - e
principio da partilha
ígualítána nas
comunidades): 278-9

l.

\

iNDICE DASNOr;:OES

opiniáo (a): 363, 367
(- pública): 370
(- do público): 367, 369-70

organízacáo, planejamento
(- da prevencáo): 7
(- da cidade: Nantes): 18,

23-4; v. Le Maitre
(- da vida cenobítica): 232

panóptico, Panoptique: 33 n.
11,86-7,111 n. 26, 158, 176
n. 8; v. Bentham

pastor
(- humano): 190-1
(- dos homens): 166-74,

179 n. 28, 193-202,210 n.
10,217-8,222-3

(- dos POyos): 178 n. 23
(funcionário-pastor): 186
(magistrado-pastor, tema

pitagórico do -): 185-7,
490

(metáfora do -): 167, 187
(paradoxo do -): 223
(principio da urucidade do

-): 191
v. multiplicidade, pastorado

pastorado
(o - na relacáo entre Deus e

os homens): 166
(o - cnstáo como arte de

govemar os homens):
219

(- e arte de governar,
govemamentalidade):
317, 320, 325

(- crtstáo e temática
hebraica do rebanho):

553

166; v. metáfora do
pastor, paradoxo do
pastor

(autonomía do -): 201
(cnse do -): 284, 490
(dífusáo do - nas pequenas

comunidades): 196
(orígens do -): 198-9,270
(ínstítucíonalízacáo do -):

201,218,267,307-9; (- e
governo das almas): 490

(relacáo entre - e verdade):
221-2,237,241-2,315,
348,363-4

(- e prinápio da
responsabilidade
analitica): 224

(- e princípio da ínversáo
do sacrificio): 226; v.
também ascetismo

(- e principio da
distributividade integral e
paradoxal do poder): 224

(- e principio da
transferéncía exaustivae
instantánea): 225-6; v.
economia dos méritos e
deméritos

(- e retomo aEscritura):
282-3

v. índividualízacáo, revoltas,
soberania

pastoral (a)
(- católica ou protestante):
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(- cristá e Estado moderno):

219
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iNDICE DASNOr;ÓES 555

(- cnstá e tema hebraico do
pastor: díferencas): 219

(- cristá e
govemamentalidade):
155,255-6

(- da obediencia): 274; (- e
resistencia): 265; v.
dissidéncía: Soljenitsin

(- das almas): 281; v.
govemo das almas

(- e govemo dos homens):
305-7,477,491; v. arte de
governar, conduta

(- e lei): 229-30
(- e razáo de Estado): 323
(- e Reforma): 198
(reorganizaeáo da -): 307

pastoral'(ais)
(ensino -): 281
(técnicas -): 199-200; v.

Gregório de Nazianzo
pastor-rebanho (relacáo): 201,

204-5,209-10 n.8,282,
316-7,490; v. poder
pastoral, pastorado

pedagogía
(- do Príncipe): 124-6; v.

La Mothe Le vayer
(problemática da - no séc.

XVI): 118
periculosidade: 10; v.

mecanismos de seguranca,
mecanismos disciplinares

poder
(o -): 9, 64, 111 n.27
(- pastoral): 166-74, 186-7,

197-205,214 n. 58, 490;
v. multiplicidade

(distributividade paradoxal
do -): 224-5

(- pastoral cristáo): 237,
243; v. índívidualizacáo

(- politico): 143-6, 173, 186,
490

(- sobre o Estado de
justica): 173

(- sobre o Estado
administrativo): v.
govemamentalidade

(- pastoral e poder político):
203-7, 209, 329, 383-4

(- territorial de soberania):
29-30,84-7,99,122-3,
128,131,307,311,324

(economia geral do - e
tecnologia de seguranca):
15-7,39

(tecnologia/s de -): 47, 64,
94,98,157-8,160-1 n.'

(teoria do -): 3-4
polícia: 125-6, 429-34, 445 n.

17,447-8 nn. 39, 40 e 41;
449-50, 473-5, 483-4 nn. 4 e
7, 486 n. 21, 493
(definicáo da - nos sécs.

XV-XVI): 420; (papel no
séc.XVII): 427-8

(defínicáo da - no séc.
XVIII): 427-8

(a -, condicáo de existencia
da urbanidade): 452-55

(a -, ínstituicác de
mercado): 452

(- disciplinar dos cereais):
59, 71-2 n. 26, 459, 462-3,
469; v. Delamare

(- médica): 77-8
(- universal [Crucé]): 406,

416 n. 27
(dispositivo de -c elemento

da racíonalízacáo
governamental; bom uso,
crescimento ordeiro das
torcas do Estado): 397,
421-2,444 n. 8, 457, 474,
522

(dispositivo político de -:
mecanismo de
seguranca): 410

(-, crescimento das forcas
do Estado e equilibrio
europeu): 422, 427

(- e golpe de Estado
permanente:
govemamentalidade
direta do soberano;
direito de polícia
independente do direito
de jusüca): 456-7, 485
AA. 16 e 17, 485-6 n. 18

(- e "economía"): 126,455,
459-60,522

(- e equilibrio europeu,
apesar do crescimento
das forcas do Estado):
422, 465

(- e governamentalízacáo
do Estado): 146

(- e populacáo): v.
populacáo

(- e ordem; também: super­
regulamentacao,
eliminacáo da desordem

[séc. XVlIl]): 422, 427,
456-7,475,483 n. 2; v.
desordem

(- e sociedade civil): 470
(Estado de -, Polizeistaat:

nascimento e crítica):
427, 459, 467

(ciencia da -,
Polizeiwissenschaft): 445
n. 11, 493;

(teoría da - [Fénélon,
Fleury]): 428

político(a)
(a -, esséncía do -): 188,

191-4, 384; v. arte de
governar, polícia

(a -, "o que nasce com a
resistencia a
govemamentaljdade"):
287 n. 5, 535

(a -, estratégia geral de
poder): 3; ("assunto de
pastoreío"): 174, 186-7

(- [sanitária] do espa,o
urbano):106 n. 7, 436

(- dos corpos [ideólogos]):
111 n. 27

(círculacáo-): 20; v. cidade­
capital

(eficácia - da soberania): 20
(localízacáo da soberanía -):

30
(as sociedades - modernas):

62; v. fisiocratas
(- e ordem da natureza):62
(- e estratégia [Clausewitzj):

120
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repressáo (custo da -): 8, 12
resistencia, revolta, resistencia

de conduta: 212 n. 41, 257­
64, 258 n.", 287 n. 5, 293 n.
22,511
(- aconduta médica): 263
(- aconduta pastoral): 197,

255, 263, 306, 477
(resistencia-desercáo

militar): 261-2
revoltas políticas: 258 e n."

(- camponesas, urbanas, do
POYO; sedicóes): 54, 57,
71 n. 23, 83, 93, 357-61,
369,379 n. 45; v.Abeille,
Bacon

557

"sabedoría" (do príncipe):
132-3,152 n. 28,364

salvacáo
(a - no séc. XVI): 119
(a - de todos: firn da

soberanía): 130; v. bem
comum

(a - da nacáo): 261, 265
(a - da pátria: os meíos de

subsistencia): 170
(a - no pastorado: do

indivíduo, de todos e de
cada um): 214 n. 54,221;
(- das almas): 248 n. 20,
254; (- do rebanho): 170­
2,174

(a - e o sacriñcio do pastor
na temática hebraica e
no Ocidente): 172, 174

(relacáo com a -, a lei e a

369-70,374 nn. 11 e 13, 375
nn. 19, 20 e 22, 412 n. 11; v.
Bacon, Chemnitz,
Maquiavel, Paíazzo, Tácito
(-, "domínacáo sobre os

povos" [Botero]): 318
(-, manutencáo da

integridade do Estado):
343,387-8

(-, mecanismo de
funcionamentodos
Estados): 322

(-, pnncípío de
inteligibilidade política,
razáo govemamental):
385

(- e "amplíacáo" do
Estado): 387, 392

(- e "balance" européia,
equilibrio europeu): 400­
1, 423-4, 454-5

(- e dispositivos de polícia):
410,419,455; v. polícia

(- e "Interesses do
Estado"): 412 n. 11

(- e naturalidade da
sociedade): 469-70; v.
contracondutas

(- e morte do Impérío): 330
(- e pnvílégío urbano): 461
(- e relacáo esséncia-saber):

344
(- vs. razáo económica):

462, 468-9; v.
economistas

(emergencia da -): 491

iND/CE DASNDr;ÓES

popula~aoldepopula~ao: 88,
107-8 n. 13, 110 n. 21, 472;
vs. despovoamento

popula~ao e POyo: 56-8; v.

povo
populacionismo/

antipopulacionistas: 91,
108-9 nn. 18-19; 492

popula~6es flutuantes: 24
POyo: 57-8, 360, 362, 369; vs.

popula~ao; v. Abeille, Bacon
"preco baíxo": 49, 460;v.

abundancia
principado (rela~o do Príncipe

com o seu -): 121-2
principe(s)/Principe

[segundo Bacon): 358-9,
362; v. povo

[segundo Le Maitre]: 34 n.

19
[segundo Loyseau]: 485 n.

16; v. polída
[segundo Maquiavel]: 85,

122-4, 128, 133,325,339
n. 41, 361-2; v. anti­
Maqulavel, principado

[segundo Palazzo): 373 n, 6,
374-5 n, 16; v. razáo de

Estado;
(da rivalidade dos - a

concorrencia dos
Estados): 391-102;

razáo de Estado (ratio status):
147 n. 4, 320-4, 325-7, 337
AA. 25 e 26, 338 n. 30, 343­
4,348-56,358,362-4,367,

(reoria - e técnicade
seguran~a): 15

políticos (os): 211 n. 34
[Platáo], 328-30, 412 n. 11,

467-8
(os novas - [Chemnitz]):

322
(a seita dos - [C1ément]):

284;v. heresia,
govemamentalidade

popula~o:10, 15-6,29,37-8
AA. 39 e 40, 40-1, 44, 51, 54­
8,64,76-7,79,82,85,87­
103,107-8 AA. 10 e 13, 109­
10 nn. 19 e 20, 114 AA. 37 e
40,128,131-44,145,156,
189,211 n. 38, 256, 289 n.
11,299 n. 55, 324, 337 AA.

25 e 26, 338 n, 30, 348, 360,
365, 369, 424, 434-5, 437,
439-40,448 n. 41, 455, 461,
463_7,469,472-5,480,489­
93,498,502,512
(a -, personagem política):

55-6,87-8
(a -, problema de

bioeconomia): 101
(a nocáo de -): 56-8, 89,

370,434
(_ e emprego dos homens):

91,114 n. 40
(_ e filologia): 102
(_ e estatística): 107 n. 10
(seguran~a da -): 85
v. biopolítica, economia

política, Estado, meío,
multiplicidade, polícia,
súditos

556
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verdade no pastorado.
cristao):220-1,241-2

(- e continuum teológico­
político): 313-5

(_ e nocáo de eleícáo): 277
(- e poder sacramental):

267
(- e razáo de Estado): 348­

51, 356, 374 n. 13
seguranca

(técnica de -): 77-82; v.
também endemias,
epidemias

(tecnologias de -): 15, 78
v, dispositivos de seguran,a,

mecanismos de
seguranca, mecanismos
disciplinares

seguranca e "laísser faire": 59

n-*
soberania

(_ histórico-religiosa): 307;
v. govemo, analogias do

(- imperial): 205;
(- jurídica): 453;
(- política e temas erísticos):

205, 215 n, 62
(implantacáo territorial da

-: relacéo primordial):
15-7,19-23,27,85

(principio de - e arte de
governar):325,467-8

(- e funcóes urbanas:
círculacáo política,
comércio): 19-21, 34 n,
20,39, 84-7

(- e dístríbuícáo espacial,

hierarquia espacial:
espa~ disciplinado): 18­
21,39-40; v,Bentham, Le
Maítre

(- e naturalídade da
populacáo): 92-5

(- e multiplicidades): 16,
28-9,93

(- e razáo política): 328-30
soberania-disciplina-gestao

governamental: 143; v;
governamentalidade,
obediencia, pastorado

soberano
("disposi,ao" do -): 132-3

soberano!súdito(s) (relacáo):
28-30,34 n. 20, 40-1, 84-7,
91-2, 118, 121-2, 181,316,
447 n. 34, 457; v, bem
comum, contrato,
obediencia, popula,ao,
principado

11sociedade de seguranca"
(séc, XX): 15

subjenvacáo: 243-4, 310 n."
sujeicáo: 243, 287 n. 5; v,

índividuahzacác
sujeitos de direito: 28, 92, 97,

464,493
sujeitos de policía;464

técnicas disciplinares: 12, 15,
63,75

território: 15-23, 27, 29-30, 40,
84-5, 88-9, 92, 122, 128-9,
164,168-9,173,318,324,

342-4, 352, 384, 405-7, 426,
434-5, 452, 458, 464, 466,
475,479,485 n. 16, 489,
490-2, 495, 502
(o -, fundamento do

principado ou da
soberanía): 128

v. meío, seguranca,
urbanízacáo, cídade

verdade (relacáo COIDa -:
Antiguidade, pastorado
cristáo): 220-1, 237, 241-2,
251 n. 35
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